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Deliberação (extrato) n.º 939/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Helena 
Cristina Gomes Afonso, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Coimbra da Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13684

Deliberação (extrato) n.º 940/2015:
Nomeação em comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado José Alberto Rato 
Alves Rabaça, como Diretor de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Coimbra da Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13684

Deliberação (extrato) n.º 941/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Anabela 
da Silva Lopes Mocho de Oliveira, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego 
e Formação Profissional de Santarém da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13684

Deliberação (extrato) n.º 942/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Leonor 
Augusta Vieira Gomes Correia, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e 
Formação Profissional do Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13685

Deliberação (extrato) n.º 943/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Cons-
tança Maria Baptista de Oliveira da Encarnação Mendes, como Diretora-Adjunta de Centro 
do Centro de Emprego e Formação Profissional de Leiria da Delegação Regional do Centro, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . .  13685

Deliberação (extrato) n.º 944/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Elza 
Rufina Afonso de Jesus Vitório, como Diretora de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Santarém da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13685

Deliberação (extrato) n.º 945/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado José 
Manuel Bento Vitorino, como Diretor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional da Amadora da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13686

Deliberação (extrato) n.º 946/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Germano 
Fernandes de Sousa, como Diretor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional do Porto da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13686
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Deliberação (extrato) n.º 947/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Ana Maria 
Constantino Hipólito, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional do Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13687

Deliberação (extrato) n.º 948/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Maria 
Helena Massapina da Rocha, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e 
Formação Profissional do Seixal da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13687

Deliberação (extrato) n.º 949/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Carlos 
Manuel Rio Simões Gonçalves, como Coordenador de Núcleo do Núcleo de Gestão do Mer-
cado de Emprego, Nível 2, do Centro de Emprego e Formação Profissional do Barlavento da 
Delegação Regional do Algarve, cargo de direção intermédia de 2.º grau, com efeitos a 1 de 
abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13688

Deliberação (extrato) n.º 950/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da mestre Patrícia Se-
miramis Mateus Branco Lourenço, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego 
do Sul Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13688

Deliberação (extrato) n.º 951/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Carlos 
Nuno da Silva Boticas, como Diretor de Centro do Centro de Emprego do Médio Ave da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 11 de 
maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13689

Deliberação (extrato) n.º 952/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Maria 
Alice Coelho da Cunha Brandão, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego 
e Formação Profissional de Lisboa da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13689

Deliberação (extrato) n.º 953/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Rui Jorge 
Gonçalves Valente, como Diretor de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
do Porto da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13689

Deliberação (extrato) n.º 954/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Simone 
de Jesus Pereira, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Lisboa da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13690

Deliberação (extrato) n.º 955/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Ana Rita 
Freire Rodrigues Lopes, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Vila Franca de Xira da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13690

Deliberação (extrato) n.º 956/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Rui 
Manuel Proença das Neves Parente, como Diretor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego 
e Formação Profissional de Lisboa da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13691

Deliberação (extrato) n.º 957/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Lídia 
Preciosa Franco Antunes de Matos Almeida, como Diretora de Centro do Centro de Emprego 
e Formação Profissional de Leiria da Delegação Regional do Centro, cargo de direção inter-
média de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13691

Deliberação (extrato) n.º 958/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Rodrigo 
Lopes da Cruz Alves dos Santos, como Diretor de Centro do Centro de Emprego da Maia da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 25 de 
maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13692

Deliberação (extrato) n.º 959/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado João 
Paulo Alves Sequeira Teixeira, como Diretor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e 
Formação Profissional do Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13692
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Deliberação (extrato) n.º 960/2015:

Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Irene 
Maria da Silva Anastácio Pombo, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego 
e Formação Profissional do Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . .  13692

Deliberação (extrato) n.º 961/2015:

Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Graça 
Maria Vieira do Passo, como Diretora de Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, 
Gestão e Controlo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção inter-
média de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13693

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 962/2015:

Designação de diretor de núcleo do Centro Distrital de Viseu, Vasco Marques . . . . . . . . . . .  13693

Despacho n.º 5682/2015:

Subdelegação de competências da Diretora do Núcleo de Apoio Jurídico, do Centro Distrital 
de Coimbra, do Instituto da Segurança Social, I. P., Licenciada Cristina Maria Crisóstomo 
Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13693

Despacho n.º 5683/2015:

Subdelegação de competências da Diretora do Núcleo Administrativo, Financeiro e de 
Recursos Humanos, do Centro Distrital de Coimbra, do Instituto da Segurança Social, I. P., 
Licenciada Maria Alice da Costa Salgado da Cruz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13694

Despacho n.º 5684/2015:

Subdelegação de competências do Diretor da Unidade de Desenvolvimento Social e Progra-
mas, do Centro Distrital de Coimbra, do Instituto da Segurança Social, I. P., Licenciado José 
Manuel Rodrigues Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13694

PARTE D Tribunal de Contas
Sentença n.º 55/2013:

Sentença n.º 55/2013-2.ª Secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13696

 Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco
Anúncio n.º 128/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 231/15.9BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13698

Anúncio n.º 129/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 226/15.2BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13699

Anúncio n.º 130/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 238/15.6BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13699

Anúncio n.º 131/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 228/15.9BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13700

Anúncio n.º 132/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 239/15.4BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13701

Anúncio n.º 133/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 227/15.0BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13702

Anúncio n.º 134/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 241/15.6BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13703

PARTE E Escola Superior de Enfermagem de Coimbra
Edital n.º 470/2015:

Edital de candidatura ao Curso de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem 
Médico-Cirúrgica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13703
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 Universidade Aberta
Despacho (extrato) n.º 5685/2015:
Delegação de competências no Vice-Reitor, Prof. Doutor Domingos José Alves Caeiro . . . .  13706

 Universidade de Aveiro
Despacho n.º 5686/2015:
Regulamento de Estudos dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais da Universidade de 
Aveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13706

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 5821/2015:
Júri de equivalência ao grau de mestre em Psicologia de Paola Lucena dos Santos. . . . . . . .  13713

Declaração de retificação n.º 407/2015:
Retifica-se o Edital n.º 46/2015, respeitante a concurso documental internacional destinado 
ao preenchimento de 1 posto de trabalho da categoria de Professor Auxiliar, com a referên-
cia P053-14-1164, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de janeiro de 
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13713

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 5687/2015:
Criação do Mestrado em Estudos Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13713

Deliberação n.º 963/2015:
Deliberação da aprovação do Regulamento Orgânico dos Serviços do Instituto Superior de 
Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13714

Despacho n.º 5688/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental da técnica superior Cátia Sofia Morgado 
da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13717

Despacho n.º 5689/2015:
Celebração de contrato trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o mestre 
André Filipe Caetano Bértolo, na categoria de assistente convidado, a 50 %, com o Instituto 
Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13717

Despacho n.º 5690/2015:
Renovação da comissão de serviço da licenciada Maria Margarida Pedroso Galamba, no 
cargo de direção intermédia de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13717

Aviso n.º 5822/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público no Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade de Lisboa, por motivo de denúncia do contrato, a seu pedido, do 
Professor Auxiliar Doutor Hugo Marco Consciência Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13717

Despacho (extrato) n.º 5691/2015:
Denúncia do contrato do trabalhador Hugo Filipe da Silva Baptista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13717

 Universidade do Minho
Despacho (extrato) n.º 5692/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado referente a Pedro José 
Ermida Figueiredo Fernandes Portela, na categoria de Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . .  13717

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 5693/2015:
Nomeação como Subdiretor, Doutor João Manuel Gonçalves Amaro de Matos . . . . . . . . . .  13718

Despacho (extrato) n.º 5694/2015:
Nomeação como subdiretor — Doutor José Álvaro Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13718

 Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
Despacho (extrato) n.º 5695/2015:
Autorização de celebração de contrato de trabalho ao abrigo do ECDESP . . . . . . . . . . . . . .  13718

Despacho (extrato) n.º 5696/2015:
Autorização de celebração de contrato de trabalho ao abrigo do ECDESP . . . . . . . . . . . . . .  13718
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Despacho (extrato) n.º 5697/2015:
Autorização de celebração de contrato de trabalho ao abrigo do ECDESP . . . . . . . . . . . . . .  13718

Despacho (extrato) n.º 5698/2015:
Autorização de celebração de contrato de trabalho ao abrigo do ECDESP . . . . . . . . . . . . . .  13719

 Instituto Politécnico de Lisboa
Edital n.º 471/2015:
Concurso documental um Professor Coordenador da área disciplinar de Teatro na especialidade 
de Estudos e Práticas Teatrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13719

 Instituto Politécnico de Portalegre
Aviso n.º 5823/2015:
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo . . . . . . . . . . . . . . . . .  13720

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho (extrato) n.º 5699/2015:
Nomeia pró-presidente o professor coordenador Joaquim Manuel da Silva Ribeiro . . . . . . .  13720

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 5700/2015:
Publicação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado de pessoal 
docentes do Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13720

 Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém
Declaração de retificação n.º 408/2015:
Retificação de despacho de mobilidade intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13721

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 44/2015/A:
Lista de classificação final após homologação do procedimento concursal para preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica com a categoria 
de técnico de radiologia de 2.ª classe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13721

PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 5824/2015:
Procedimento  concursal  comum  para  ocupação  de  um  posto  de  trabalho  na  categoria  
de  Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13721

Aviso (extrato) n.º 5825/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na categoria de 
Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Cardiotorácica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13723

Aviso (extrato) n.º 5826/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na categoria de 
assistente graduado sénior de Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13724

Aviso (extrato) n.º 5827/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na categoria de 
assistente graduado sénior de Infecciologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13725

 Centro Hospitalar do Médio Ave, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 5828/2015:
Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de pessoal médico para a 
categoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar Psiquiatria da carreira médica  13726

 Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E.
Aviso n.º 5829/2015:
Aviso de abertura de concurso para Assistente Graduado Sénior de Anestesiologia  . . . . . . .  13728
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 Centro Hospitalar de São João, E. P. E.
Aviso n.º 5830/2015:
Aviso de abertura de procedimento concursal para um lugar de assistente graduado sénior de 
Imuno-hemoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13729

Aviso n.º 5831/2015:
Aviso de abertura de procedimento concursal para 2 lugares de Assistente Graduado Sénior 
de Ginecologia/Obstetrícia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13731

Aviso n.º 5832/2015:
Aviso de abertura de procedimento concursal para um de lugar de assistente graduado sénior 
de Reumatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13732

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Declaração de retificação n.º 409/2015:
Retificação ao aviso n.º 5336-C/2015, publicado no Diário da República, n.º 94, de 15 de 
maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13733

 EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 5701/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., relativa ao 
lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da empreitada “EN206, 
KM 051+640 — passagem hidráulica da ribeira de Ribeiros. Rea bilitação/reforço da obra de 
arte”, compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro de 2013 — delegação de com-
petências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13733

 Hospital Distrital da Figueira da Foz, E. P. E.
Deliberação n.º 964/2015:
Transição para o regime de trabalho de 40 horas semanais, Dr.ª Maria de Lurdes Marques da 
Cunha e Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13733

Deliberação n.º 965/2015:
Transição para o regime de trabalho de 40 horas semanais, Dr.ª Maria Luísa de Almeida 
Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13734

Deliberação n.º 966/2015:
Transição para o regime de trabalho de 40 horas semanais, Dr. Amândio Rodrigues de Matos  13734

 Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.
Aviso n.º 5833/2015:
Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente graduado 
sénior, da área hospitalar — Medicina Interna — da carreira especial médica e da carreira 
médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13734

Aviso n.º 5834/2015:
Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente graduado 
sénior, da área hospitalar — Psiquiatria — da carreira especial médica e da carreira médica  13735

Aviso n.º 5835/2015:
Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente graduado 
sénior, da área hospitalar — Anestesiologia — da carreira especial médica e da carreira 
médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13736

Aviso n.º 5836/2015:
Procedimento concursal de recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente 
graduado sénior, da área hospitalar — Dermatovenereologia — da carreira especial médica 
e da carreira médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13737

Aviso n.º 5837/2015:
Procedimento Concursal de recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente 
graduado sénior, da área hospitalar — Cardiologia — da carreira especial médica e da carreira 
médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13738

 Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Aviso n.º 5838/2015:
Procedimento concursal comum para recrutamento de pessoal médico, para a categoria de 
assistente graduado sénior de urologia, da carreira médica hospitalar, do mapa de pessoal do 
HGO, E. P. E.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13739
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 Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E.
Aviso n.º 5839/2015:

Abertura do procedimento concursal comum para preenchimento de 1 vaga de Assistente 
Graduado Sénior da especialidade Psiquiatria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13740

 Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Anúncio n.º 135/2015:

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para preenchimento de 
sete postos de trabalho na categoria de Assistente de Medicina Interna da carreira médica do 
mapa de pessoal do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13741

Anúncio n.º 136/2015:

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para preenchimento de 
um posto de trabalho na categoria de Assistente de Medicina Interna da carreira médica do 
mapa de pessoal do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13742

 Parque Escolar, E. P. E.
Despacho n.º 5702/2015:

Participação em procedimento agregado para aquisição de serviços de vigilância e segurança 
para os serviços centrais do Ministério da Educação e Ciência, para o ano de 2015, com 
encargos plurianuais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13742

 Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E.
Despacho n.º 5703/2015:

Despacho de autorização de repartição de encargos plurianuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13742

Despacho n.º 5704/2015:

Despacho de autorização de repartição de encargos plurianuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13742

 Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E.
Deliberação n.º 967/2015:

Procedimento concursal comum de acesso para preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de assistente graduado sénior, na especialidade de Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . .  13743

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Aviso n.º 5840/2015:

Aviso abertura concurso assistente graduado sénior de cirurgia geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13744

 Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 5841/2015:

Procedimento Concursal Comum para o preenchimento de um posto de trabalho para a cate-
goria de assistente graduado sénior de Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13745

Aviso (extrato) n.º 5842/2015:

Procedimento Concursal Comum para o preenchimento de dois postos de trabalho para a 
categoria de assistente graduado sénior de Medicina Geral e Familiar. . . . . . . . . . . . . . . . . .  13746

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 968/2015:

Transição ao regime de trabalho de quarenta horas semanais, a médicos . . . . . . . . . . . . . . . .  13747

Deliberação (extrato) n.º 969/2015:

Transição ao regime de trabalho de quarenta horas semanais, do Dr. Francisco José Santos 
Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13747

Despacho (extrato) n.º 5705/2015:

Prorrogação da cedência de interesse público à assistente técnica Lígia Maria Nobre Parreira 
de Brito, até 31 de dezembro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13747

Despacho (extrato) n.º 5706/2015:

Prorrogação da cedência de interesse público à assistente técnica Lígia Maria Nobre Parreira 
de Brito, até 31 de dezembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13747
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PARTE H Município de Alcoutim
Aviso (extrato) n.º 5843/2015:

Cessação da Comissão de Serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13747

Aviso (extrato) n.º 5844/2015:

Nomeação em regime de Substituição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13748

 Município de Arganil
Aviso n.º 5845/2015:

Projeto de Regulamento de Ação Social Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13748

 Município de Arruda dos Vinhos
Edital (extrato) n.º 472/2015:

Regulamento do Sistema de Utilização de Bicicletas de uso público em Arruda dos Vinhos 
«Arruvinhas» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13751

Edital (extrato) n.º 473/2015:

Regulamento do concurso de ideias para a criação da Logomarca do Município de Arruda 
dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13751

Edital (extrato) n.º 474/2015:

Regulamento de atribuição do cheque farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13751

 Município de Barcelos
Aviso n.º 5846/2015:

Nomeações de dirigentes em regime de substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13751

Aviso n.º 5847/2015:

Mobilidade intercarreiras ou categorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13751

 Município de Cabeceiras de Basto
Regulamento n.º 280/2015:

Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de Água e de Serviço de Saneamento de 
Águas Residuais Urbanas do Município de Cabeceiras de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13752

 Município de Câmara de Lobos
Aviso n.º 5848/2015:

Extinção do Vínculo de Emprego Público por motivo de Denúncia do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772

 Município de Cantanhede
Aviso n.º 5849/2015:

Cessação da Comissão de Serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772

 Município de Castelo de Vide
Aviso n.º 5850/2015:

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho em regime de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado na carreira/categoria de assistente operacional — área 
de atividade de sapador florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772

 Município de Castro Daire
Aviso n.º 5851/2015:

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772

 Município de Condeixa-a-Nova
Aviso (extrato) n.º 5852/2015:

Consolidação definitiva de mobilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772
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 Município de Évora
Aviso n.º 5853/2015:
Alteração ao Regulamento da Comissão Municipal de Economia e Turismo de Évora . . . . .  13772

Aviso n.º 5854/2015:
Alteração ao Regulamento Municipal de Atribuição de Lotes para Instalação de Atividades 
Económicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772

 Município de Figueira de Castelo Rodrigo
Edital n.º 475/2015:
Projeto de alteração do Regulamento Municipal de medidas de apoio social e incentivo à 
fixação de pessoas e famílias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13772

 Município da Guarda
Aviso n.º 5855/2015:
Cessação de funções da Técnica Superior, Maria Amélia Dias Cerqueira da Silva, designada 
em regime de substituição para o exercício do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe 
de Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Obras Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13773

Aviso n.º 5856/2015:
Nota relativa do currículo académico do designado em regime de comissão de serviço, do Téc-
nico Superior, Horácio Luís Marques Brás, no cargo de direção intermédia de 2.º Grau — Chefe 
de Divisão de Equipamentos e Infraestruturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13773

Aviso n.º 5857/2015:
Nota Curricular do designado em regime de comissão de serviço o Técnico Superior, Pedro 
Dinis Nunes Almeida, no cargo de direção intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão de 
Planeamento, Gestão Urbanística e Obras Municipais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13775

 Município de Lagos
Aviso n.º 5858/2015:
Alterações de vínculos de emprego público de trabalhadores do Município de Lagos  . . . . .  13775

 Município de Loulé
Aviso n.º 5859/2015:
Regressos antecipados de licenças sem remuneração de João Pedro Gregório Legeay e Sandro 
Manuel Concepsion Dionísio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13776

 Município de Marco de Canaveses
Edital n.º 476/2015:
Proposta de Regulamento do Orçamento Participativo Jovem do Marco de Canaveses  . . . .  13776

 Município de Melgaço
Aviso n.º 5860/2015:
Projeto plano municipal de emergência de proteção civil de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13776

 Município de Mira
Aviso n.º 5861/2015:
Operação de Loteamento promovida pela Câmara Municipal, loteamento da zona industrial 
do Montalvo — período de discussão pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13776

 Município de Miranda do Douro
Aviso n.º 5862/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação . . . . . . . . . . .  13776

Aviso n.º 5863/2015:
Consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria de assistente operacional . . . . .  13777

 Município de Mogadouro
Aviso n.º 5864/2015:
Regulamento de Apoio a Iniciativas Empresariais Económicas de Interesse Municipal . . . .  13777
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 Município do Montijo
Aviso n.º 5865/2015:

Homologação de listas unitárias de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13778

 Município de Moura
Edital n.º 477/2015:

Proposta de Projeto de Regulamento Municipal de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio 
Público Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13778

 Município de Ourém
Aviso n.º 5866/2015:

Exoneração do Cargo de Secretária da Vereação — Carminda da Silva Santos . . . . . . . . . . .  13782

 Município de Ovar
Aviso n.º 5867/2015:

Extinção do procedimento de elaboração do Plano de Pormenor a nascente da rua Guerra 
Junqueiro em Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13782

 Município de Palmela
Aviso n.º 5868/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concursal comum para recrutamento 
de um posto de trabalho de Assistente Operacional (área funcional de Ação Educativa) em 
funções públicas por tempo indeterminado (Proc. 3377/2014) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13782

 Município de Penela
Aviso n.º 5869/2015:

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego em contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento de um lugar 
de Assistente Operacional (Motorista de Pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13783

 Município de Ponte da Barca
Regulamento n.º 281/2015:

Regulamento Municipal da Bolsa de Terrenos Agroflorestais do Município de Ponte da 
Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13783

 Município da Ribeira Brava
Regulamento n.º 282/2015:

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoio às Juntas de Freguesias da Câmara Municipal 
da Ribeira Brava . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13784

 Município de Serpa
Aviso (extrato) n.º 5870/2015:

Designação em comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13785

 Município da Sertã
Aviso n.º 5871/2015:

Homologação  da  Lista  Unitária  de  Ordenação  Final  relativa  ao  procedimento  concursal  
de  reserva recrutamento para postos de trabalho de Assistente Técnico, para o Atendimento 
Único Multicanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13786

 Município de Sousel
Aviso n.º 5872/2015:

Conclusão com sucesso de período experimental de diversos postos de trabalho . . . . . . . . .  13786
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 Município de Vale de Cambra
Edital n.º 478/2015:

Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas aos Alunos do Ensino Secundário, 
Pós-Secundário e Ensino Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13786

Edital (extrato) n.º 479/2015:

Regulamento das Festas de Santo António do Município de Vale de Cambra . . . . . . . . . . . .  13786

 Município de Viana do Castelo
Aviso n.º 5873/2015:

Mobilidade interna na categoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13786

Aviso n.º 5874/2015:

Mobilidade interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13786

Aviso n.º 5875/2015:

Concluído com sucesso o período experimental para ingresso na carreira e categoria de 
Especialista de Informática de Grau 1 — nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13787

Aviso n.º 5876/2015:

Mobilidade interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13787

Aviso n.º 5877/2015:

Denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . .  13787

Aviso n.º 5878/2015:

Lista dos candidatos Admitidos e Excluídos do procedimento concursal Assistente Operacional 
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PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Declaração de retificação n.º 402/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 88, de 7 de maio de 2015, a pp. 11157, 11158 e 11159, o aviso 
n.º 4991/2015, referente ao procedimento concursal comum para consti-
tuição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior, do Núcleo de Acompanhamento do Acordo de Parceria 
da Unidade de Política Regional do mapa de pessoal da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I.P., retifica -se o ponto n.º 10 do referido 
aviso como se segue:

Onde se lê:
“10 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Economia, Gestão, 

Estatística ou Engenharia conforme previsto no mapa de pessoal da 
Agência, não havendo possibilidade de substituição do nível habili-
tacional por formação ou experiência profissional.”

deve ler -se:
“10 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Engenharia, Matemá-

tica e Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão e Direito 
conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.”

A presente retificação confere novo prazo para formalização de can-
didaturas, de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente 
declaração de retificação, mantendo -se válidas as candidaturas já apre-
sentadas no âmbito da anterior publicação com aproveitamento de todos 
os atos procedimentais já praticados pelo júri.

15 de maio de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões da Silva.

208647823 

 Declaração de retificação n.º 403/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, a pp. 11001, 11002 e 11003, o 
aviso n.º 4896/2015, referente ao procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da car-
reira/categoria de técnico superior, do Núcleo de Acompanhamento do 
Acordo de Parceria da Unidade de Política Regional do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., retifica -se o ponto 
n.º 10 do referido aviso como se segue:

Onde se lê:
“10 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Economia, Ciências 

Sociais, Administração Pública ou Direito conforme previsto no mapa 
de pessoal da Agência, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.”

deve ler -se:

“10 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Engenharia, Matemá-
tica e Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão e Direito 
conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.”

A presente retificação confere novo prazo para formalização de can-
didaturas, de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente 
declaração de retificação, mantendo -se válidas as candidaturas já apre-
sentadas no âmbito da anterior publicação com aproveitamento de todos 
os atos procedimentais já praticados pelo júri.

15 de maio de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões.

208647783 

 Declaração de retificação n.º 404/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, a pp. 11003, 11004 e 11005, o 
aviso n.º 4897/2015, referente ao procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da car-
reira/categoria de técnico superior, do Núcleo de Acompanhamento do 
Acordo de Parceria da Unidade de Política Regional do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., retifica -se o ponto 
n.º 10 do referido aviso como se segue:

Onde se lê:
“10 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Economia, Gestão, 

Estatística ou Administração Pública conforme previsto no mapa de 
pessoal da Agência, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.”

deve ler -se:
“10 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Engenharia, Matemá-

tica e Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão e Direito 
conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.”

A presente retificação confere novo prazo para formalização de can-
didaturas, de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente 
declaração de retificação, mantendo -se válidas as candidaturas já apre-
sentadas no âmbito da anterior publicação com aproveitamento de todos 
os atos procedimentais já praticados pelo júri.

15 de maio de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões.

208647807 

 Despacho n.º 5639/2015

Delegação de competências nos membros do Conselho Diretivo 
da Agência, I. P.

Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código 
de Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, n.º 6 do artigo 21.º da Lei Quadro dos Ins-
titutos Públicos aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua 
atual redação, do n.º 3 do artigo 5.º da Lei Orgânica da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.) aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, e no n.º 1 do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, no âmbito e para efeito de exercício das suas funções de 
gestão institucional, o Conselho Diretivo da Agência, I. P., reunido no 
dia 01 de abril de 2014, delibera delegar a competência para a prática 
dos seguintes atos no âmbito da orientação e gestão do instituto:

1 — Em cada um dos seus membros, Presidente, José Mariano dos 
Santos Soeiro, Vice -presidente, Rosa Maria Simões da Silva, neste caso 
exceto no que se refere ao ponto 1.2 e 1.3, e Vogais, Dina Fernanda 
Sereno Ferreira e Duarte Alexandre de Jesus Rodrigues e, relativamente 
às unidades orgânicas e áreas de atuação cujo pelouro lhes tenha sido 
atribuído pelo Conselho Diretivo:

1.1 — Assinar a correspondência e o expediente necessário à instrução 
dos processos em que estes intervenham;

1.2 — Autorizar a realização de despesa e aprovar a escolha prévia 
do procedimento a adotar nos processos de empreitadas e de locação 
e aquisição de bens móveis e serviços até ao montante de 75.000,00 € 
(setenta e cinco mil euros), observados que sejam os procedimentos 
legalmente estabelecidos para a contratação pública, bem como a prévia 
cabimentação orçamental;

1.3 — Autorizar no âmbito dos procedimentos de formação de con-
tratos de empreitadas e de locação ou de aquisição de bens móveis e 
de aquisição de serviços a realização de todos os actos subsequentes à 
autorização de despesa, designadamente aprovar as respetivas minutas, 
nos termos previstos no Código dos Contratos Públicos;
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1.4 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em con-
gressos, seminários conferências, estágios, reuniões, colóquios, cursos 
de formação e outras iniciativas semelhantes em território nacional;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, dentro dos 
limites previstos no n.º 1 do artigo 161.º do Regime de Trabalho em 
Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

1.6 — Assinar e endossar cheques para crédito das contas de que a 
Agência é titular, autorizar transferências e emitir outras ordens de pa-
gamento para cumprimento das obrigações e de acordo com as decisões 
tomadas nos processos relativos ao funcionamento da Agência.

2 — No Presidente do Conselho Diretivo, José Mariano dos Santos 
Soeiro:

2.1 — Comunicar às instâncias competentes, nos termos dos normati-
vos nacionais e comunitários aplicáveis, as situações de irregularidades 
detetadas;

2.2 — Assinar os protocolos ou outros instrumentos da mesma na-
tureza bem como outorgar em representação da Agência os contra-
tos de financiamento reembolsável a celebrar ao abrigo do Despacho 
n.º 6572/2011, de 4 de abril, publicado no Diário da República n.º 80, 
de 26 de abril, que fixa as condições de acesso e de utilização dos fi-
nanciamentos no âmbito do empréstimo quadro (EQ) contratado entre a 
República Portuguesa e o Banco Europeu de Investimento (BEI).

3 — Na Vice -presidente, Rosa Maria Simões da Silva:
3.1 — Aprovar o plano anual de férias, as respetivas alterações, bem 

como a acumulação parcial de férias não gozadas no ano;
3.2 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos traba-

lhadores, bem como autorizar o pagamento das respetivas despesas;
3.3 — Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido.
4 — Na Vogal, Dina Fernanda Sereno Ferreira:
4.1 — Autorizar as transferências de verbas dentro dos limites pre-

vistos na lei orçamental;
4.2 — Executar o orçamento de funcionamento e de investimento da 

Agência e autorizar a realização dos correspondentes pagamentos;
4.3 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
4.4 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio 

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de 
ajudas de custo, antecipadas ou não;

4.5 — Autorizar a reposição de dinheiros públicos em prestações;
4.6 — Autorizar a condução de viaturas por trabalhadores não in-

tegrados na carreira de motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro.

5 — As competências delegadas ao abrigo do ponto 2 da presente de-
liberação são extensíveis à Vice -presidente Rosa Maria Simões da Silva, 
sempre que esta substitua o presidente nas suas ausências e impedimentos.

6 — As competências delegadas ou subdelegadas podem ser objeto de 
subdelegação dentro dos limites previstos na lei, no uso da faculdade confe-
rida pelo n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo.

7 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ratificam -se todos os atos praticados no âmbito das 
competências ora delegadas e subdelegadas, desde o dia 1 de abril de 
2014 até à data da publicação da presente deliberação.

8 — Nos termos da alínea n) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei -Quadro 
dos Institutos públicos, é constituído mandatário da Agência, em juízo 
e fora dele, o Coordenador do Núcleo de Apoio Jurídico e Contencioso, 
com o poder de substabelecer.

1 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., José Mariano dos Santos Soeiro.

208644591 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 5640/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 49.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, delego na 
Chefe de Divisão de Administração e Recursos Humanos da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
licenciada Ana Cristina de Matos Azinheiro Inácio as competências pró-
prias que me são atribuídas para a prática dos seguintes atos no âmbito 
da Divisão de Administração e Recursos Humanos (DARH), as quais 
englobam o poder de direção dos respetivos procedimentos:

1.1 — Justificar ou injustificar faltas;
1.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo 

plano anual;
1.3 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de auto-
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional quando não importem custos para o serviço;

1.4 — Assinar a correspondência e outra documentação relativa às 
matérias ora subdelegadas;

1.5 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da DARH;

1.6 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da Direção de Serviços de Comunicação e Gestão 
Administrativa e Financeira, em caso de ausência ou impedimento da 
Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publi-
cação no Diário da República, considerando -se ratificados, nos termos 
do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos os 
atos entretanto praticados que se incluam no âmbito dos poderes ora 
subdelegados, desde o dia 23 de dezembro de 2014.

18 de maio de 2015. — A Diretora de Serviços, Maria Rosa Taborda 
Fradinho.

208651095 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 127/2015

Caducidade do procedimento de classificação da Ponte sobre 
a Ribeira Grande de Fronteira, na EN 245, ao km 41+406, 

freguesia e concelho de Fronteira, distrito de Portalegre
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que caducou o procedimento de classi-
ficação da Ponte sobre a Ribeira Grande de Fronteira, na EN 245, ao 
km 41+406, freguesia e concelho de Fronteira, distrito de Portalegre.

2 — Assim, a Ponte sobre a Ribeira Grande de Fronteira, na EN 245, 
ao km 41+406, freguesia e concelho de Fronteira, distrito de Portalegre, 
deixa de estar em vias de classificação, deixando igualmente de ter uma 
zona de proteção de 50 metros a contar dos seus limites externos.

18 de maio de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208653322 

 Louvor n.º 234/2015
Tendo cessado funções no Museu Nacional de Etnologia, na sequência 

do reconhecimento do direito à aposentação, quero expressar público 
louvor ao assistente operacional Manuel António Araújo, pela compe-
tência evidenciada na forma como, reconhecidamente e ao longo de 
muitos anos, exerceu funções no apoio ao trabalho desenvolvido quoti-
dianamente na manutenção, reparação e criação de equipamentos deste 
Museu, com particular relevância para a conceção e execução de soluções 
museográficas e de equipamento expositivo. O assistente operacional 
Manuel António Araújo desempenhou as funções que lhe foram come-
tidas com empenho, diligência, lealdade e sentido de serviço público, 
pelo que é com agrado que aqui manifesto o meu público louvor.

5 de maio de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Vassalo e Silva.
208645133 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Despacho n.º 5641/2015
A Divisão de Auditoria e Gestão de Contraordenações foi criada pelo 

Despacho n.º 8556/2014, de 02 de julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª Série, n.º 125, de 2 de julho de 2014, ao abrigo do disposto no 
artigo 1.2, n.º 2, da Portaria 11/2012, de 11 de janeiro.

Face à necessidade de adequar e promover ajustamentos na organiza-
ção da estrutura orgânica do Instituto Português do desporto e Juventude, 
o Conselho Diretivo do IPDJ, I. P., por deliberação de 08 de maio de 
2015, aprovou a extinção da Divisão de Auditoria e Gestão de Contra-
ordenações, nos termos do disposto nos artigos 5.º, n.º 2, e 33.º, n.º 2, 
ambos da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, 
e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, pela Lei n.º 57/2011, 
de 28 de novembro, pelos Decretos -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro 
e 123/2012, de 20 de junho, pelas Leis n.º 24/2012, de 09 de julho e 
66 -B/2012, de 31 de dezembro e pelos Decretos -Lei n.º 102/2013, de 
25 de julho e 40/2015, de 16 de março, conjugados com o disposto no 
artigo 1.º, n.º 2, da Portaria 11/2012, de 11 de janeiro.

O presente despacho produz efeitos reportados a 15 de maio de 2015.
8 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Augusto 

Fontes Baganha.
208649727 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinetes do Primeiro-Ministro e do Ministro 
de Estado e dos Negócios Estrangeiros

Despacho n.º 5642/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto-Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada António José Alves 
de Carvalho.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208674975 

 Despacho n.º 5643/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada António Manuel 
Albuquerque de Vilhena Moniz.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208674983 

 Despacho n.º 5644/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Carlos Nuno Almeida 
de Sousa Amaro.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675006 

 Despacho n.º 5645/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Carlos Manuel 
Folhadela de Macedo Oliveira.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675022 

 Despacho n.º 5646/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Fernando d’Orey 
de Brito e Cunha Figueirinhas.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675039 

 Despacho n.º 5647/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º do De-
creto-Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por força do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, é promovido 
à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da carreira diplo-
mática, o Conselheiro de Embaixada Gilberto Jorge de Sousa Jerónimo.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675047 

 Despacho n.º 5648/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 40-A/98, 

de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei 
n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por força do artigo 30.º 
do Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, é promovido à categoria de 
Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da carreira diplomática, o Conselheiro 
de Embaixada Luís Manuel Fernandes de Menezes de Almeida Ferraz.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675055 

 Despacho n.º 5649/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto-Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Luís Filipe Ribeiro 
da Silva Barros.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675088 

 Despacho n.º 5650/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto-Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe 
da carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Luís Manuel 
Ribeiro Cabaço.

12 de maio de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675111 

 Despacho n.º 5651/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovida à categoria de Ministra Plenipotenciária de 2.ª classe da 
carreira diplomática, a Conselheira de Embaixada Maria Teresa Neto 
dos Santos Mariano Shearman de Macedo.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675136 

 Despacho n.º 5652/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovida à categoria de Ministra Plenipotenciária de 2.ª classe da 
carreira diplomática, a Conselheira de Embaixada Maria Virgínia Mendes 
da Silva Pina.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675144 
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 Despacho n.º 5653/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Mário Rui dos Santos 
Miranda Duarte.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675169 

 Despacho n.º 5654/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe da 
carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Miguel de Mascare-
nhas de Calheiros Velozo.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675177 

 Despacho n.º 5655/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovida à categoria de Ministra Plenipotenciária de 2.ª classe da 
carreira diplomática, a Conselheira de Embaixada Rita Maria Figueiras 
Henriques Laranjinha.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675185 

 Despacho n.º 5656/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantido em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
é promovido à categoria de Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe 
da carreira diplomática, o Conselheiro de Embaixada Rui Fernando 
Sucena do Carmo.

12 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208675193 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 5807/2015
Por despacho do Senhor Diretor Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 26.02.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4, do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
foram nomeados, em regime de substituição, no cargo de adjunto de 
chefe de finanças, Carlos Manuel de Almeida Figueiras, no S.F. Lagos, 

 Aviso (extrato) n.º 5808/2015
Por despacho do Senhor Diretor Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 26.02.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
foram nomeados, em regime de substituição, no cargo de chefe de finan-
ças, Anabela Pedrosa Ferreira de Matos, no S.F. Amadora 3, por vacatura 
do lugar, com efeitos a 09.03.2015, Eugenia Maria Rodrigues Teodoro, 
no S.F. Porto 4, por vacatura do lugar, com efeitos a 09.03.2015, Gabriela 
Maria Gonçalves Furtado Santos, no S.F. Lisboa 1, por vacatura do lugar, 
com efeitos a 09.03.2015, João Paulo de Sousa Alexandre Vitorino, 
no S.F. Lisboa 2, por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 
09.03.2015, José Manuel Paiva Rodrigues, no S.F. Albufeira, por vaca-
tura do lugar, com efeitos a 01.01.2015, Lídia Maria Leote Gonçalves 
Costa, no S.F. Olhão, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.01.2015, 
Maria Adelaide Carvalho Costa Moreira, no S.F. Povoa de Varzim, por 
impedimento do titular do cargo, com efeitos a 09.03.2015, Maria Fátima 
Vicente da Silva Pires, no S.F. Lagos, com efeitos a 01.01.2015, Miguel 
Domingos Silva Tavares, no S.F. Porto 5, por impedimento do titular 
do cargo, com efeitos a 09.03.2015, Rosa Margarida Oliveira e Silva, 
no S.F. Loures 4, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.02.2015, João 
Miguel Galamba Nobre, no S.F. Ferreira do Alentejo, por vacatura do 
lugar, com efeitos a 12.01.2015, Maria de Fátima Lopes Pouseiro, no 
S.F. Cadaval, por vacatura do lugar, com efeitos a 09.03.2015.

20 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208646154 

 Aviso (extrato) n.º 5809/2015
Por despacho de 9 de abril de 2015 do Subdiretor -Geral, Damasceno 

Dias, por delegação de competências da Diretora -Geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, proferido nos termos do 23.º do Decreto -Lei 
n.º 366/99 de 18/09, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 237/2004 de 18/12, mantido em vigor pelo n.º 2 do 
artigo 15.º Decreto -Lei n.º 118/2011 de 15/12, foi autorizada a renova-
ção/constituição das equipas de trabalho da Inspeção e Justiça Tributária 
da Direção de Finanças de Santarém, relativas ao ano de 2014, a seguir 
indicadas: 

por vacatura do lugar, com efeitos a 01.01.2015, Felicidade de Fátima 
Pereira Loureiro Vieira, no S.F. Torres Vedras, por vacatura de lugar, com 
efeitos a 09.03.2015, Isabel Cristina Ferreira Rodrigues Precatado, no 
S. F. Loures 4, por vacatura de lugar, com efeitos a 01.02.2015, Manuel 
Romão Afonso Carvalho, no S.F. Lisboa 10, por vacatura de lugar, com 
efeitos a 01.02.2015, Maria Cristina Araújo Durães Gonçalves Pereira, no 
S.F. Povoa do Varzim, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.01.2015, 
Maria de Fátima Fernandes Bicho, no S.F. Portimão, por impedimento 
do titular do cargo, com efeitos 01.02.2014, Maria de Fátima da Silva 
Soares dos Reis, no S.F. Azambuja, por vacatura de lugar, com efeitos 
a 01.02.2015, Maria de Lurdes Pegas Miranda Gonzalez, no S.F. Lis-
boa 2, por vacatura de lugar, com efeitos 01.02.2015, Maria Elisabete 
Pereira Cordeiro, no S.F. Lisboa 4, por vacatura do lugar, com efeitos 
09.03.2015, Maria Helena Duarte Brito Jacinto, no S.F. Portimão, por 
impedimento do titular do cargo, com efeitos a 01.01.2015, Maria Isabel 
Afonso Gonçalves, no S.F. Guimarães 2, por vacatura do lugar, com 
efeitos a 01.02.2015, Ricardo João Salgado Ribeiro, no S.F. Vizela, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 12.01.2015, Ana Cristina Esteves 
Galvão Couceiro, no S.F. Condeixa -a -Nova, por vacatura do lugar, com 
efeitos a 01.01.2015, Gilberto José Romão Caetano, no S.F. Ferreira do 
Alentejo, por vacatura do lugar, com efeitos a 12.01.2015, João Paulo 
Nunes Almaça, no S.F. Mourão, por vacatura do lugar, com efeitos a 
12.01.2015, Maria da Conceição Guerreiro Saramago Santos Albano, 
no S.F. Gavião, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.02.2015, Maria 
Emília Silva Camoesas, no S.F. Monforte, por vacatura do lugar, com 
efeitos 02.03.2015, Nuno José Pinto Barqueta, no S.F. Vidigueira, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 01.01.2015, Rui Manuel Machado 
Magalhães, no S.F. Montalegre, por impedimento do titular do cargo, 
com efeitos a 01.01.2015.

20 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208646276 

 Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olga Maria Caramelo Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Equipa 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Antónia Jesus Ferreira Graça. . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
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Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anabela Oliveira Freitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Equipa 22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armando Jorge D. Gonçalves Esteves. . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Equipa 23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelson Manuel Lopes Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Equipa 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Correia Novo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Equipa A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rosinda Nogueira Mouzinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Serv.Inv.Criminal Fiscal. . . . . . . . . . . . . Diamantino Paixão Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014

 Justiça Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Divisão de Justiça Tributária  . . . . . . . . . Zélia Lopes Neves Antunes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2014 31.12.2014
Gestão de Devedores Estratégicos . . . . . João Eduardo Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.12.2014 31.12.2014

 23 de abril de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208653963 

 Despacho n.º 5657/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal de seleção para recrutamento do chefe de divisão, da Divisão de 
Cobrança da Direção de Finanças do Porto, cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, publicitado no Diário da República n.º 38, 2.ª série, de 24 
de fevereiro de 2015, o júri, na ata final que integra o respetivo procedi-
mento concursal, propôs, fundamentadamente, a designação do técnico 
de administração tributária, nível 2, Afonso Manuel Vaz de Oliveira, por 
reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, o candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão como as mais adequadas 
e indispensáveis para o exercício do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo 
que designo no cargo de chefe de divisão, da Divisão de Cobrança da 
Direção de Finanças do Porto, em comissão de serviço, pelo período de 
três anos, o técnico de administração tributária, nível 2, Afonso Manuel 
Vaz de Oliveira, com efeitos a 1 de maio de 2015.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Síntese curricular
1) Identificação:
Nome: Afonso Manuel Vaz de Oliveira

2) Formação académica
Licenciatura em Direito — Universidade Lusíada do Porto. Média de 

12 valores (Vertente Jurídico-Criminais). Curso iniciado e concluído ao 
abrigo do Estatuto do Trabalhador -Estudante, vigente à data dos factos 
(Lei n.º 26/81, de 21 de agosto).

3) Formação profissional
a) Na área da Cobrança:
Curso para Tesoureiro da Fazenda Pública 1.ª Classe, Centro Formação 

DGCI, de 17 de janeiro a 08 de fevereiro de 2000, 102 horas;
Tesouraria do Estado e Responsabilidade Financeira, Centro Formação 

DGCI, presencial, em 13.09.2013.

b) Outras áreas relevantes na AT:
Caraterização, Deteção e Prevenção da Corrupção e Infrações Co-

nexas, 18/05/2012 a 01/06/2012, 18 horas, Centro de Formação da AT;

Formação em Gestão Pública — FORGEP (180 horas) — Instituto 
Público (Instituto Nacional de Administração — INA) — 25/09/2008 
a 12/12/2008;

Curso de Chefia Tributária (90 horas) — Administração Pública 
(Centro de Formação da DGCI em parceria com o Instituto Nacional 
de Administração — INA) — 04/09/2007 a 20/09/2007;

Formação em Técnicas de Auditoria para Auditores Internos 
(24 horas) — DGCI — Centro de Formação — 27/09/2008 a 30/09/2008;

Gestão do Tempo, presencial, em 06 e 07 de maio de 2010, 12 ho-
ras — DGCI — Centro de Formação;

Liderança e Gestão de Equipas, presencial, em 22 de maio de 2009, 
3 horas — DGCI — Centro de Formação;

Condução de Reuniões, presencial, em 07 e 08 de junho de 2010, 
12 horas — DGCI — Centro de Formação.

c) Formação externa à AT:
Curso CPA — Código do Procedimento Administrativo, Instituto 

Superior da Maia, Dias 14, 15 e 16 de outubro de 1999, 21 horas;
Curso Procedimento Disciplinar, Instituto Superior da Maia, Dias 2 

e 3 de novembro de 1999, 14 horas;
Frequência do curso de Pós -graduação de Direito do Emprego Pú-

blico, Universidade Lusófona — Porto, de 09 de maio a 11 de julho de 
2009, 48 horas.

4) Cargos de direção, chefia e coordenação exercidos
Tesoureiro -Subgerente, como Tesoureiro da Fazenda Pública de 

2.ª Classe interino, na 2.ª Tesouraria FP de Santa Maria da Feira, de 
24.09.1987 a 01.10.1988;

Tesoureiro de Finanças de Nível 1, no SF de Espinho, de 28.08.2001 
a 20.04.2005. Categoria e cargo constantes da carreira de Gestão Tri-
butária (GAT);

Chefe de Serviço de Finanças Adjunto, na área da Cobrança — SF 
de Espinho, de 21.04.2005 a 31.05.2006;

Coordenador do Núcleo Norte (NNAI) da Direção de Serviços de 
Auditoria Interna da AT — de 04/05/2009 a 31/03/2014;

Chefe de Divisão de Cobrança da Direção de Finanças do Porto, em 
regime de substituição, desde 01/04/2014.

5) Experiência profissional
Funções de técnico -exator na 2.ª Tesouraria de Finanças da Feira (de 

21.01.1983 a 27.08.2001);
O exercício de funções de Auditor Interno (de 01.06.2006 a 03.05.2009) 

e posteriormente como Coordenador do NNAI (de 04.05.2009 a 
31.03.2014), na Direção de Serviços de Auditoria Interna — Núcleo 
Norte.

Como Formador no âmbito da AT, nas seguintes ações:
Ações de formação de:
Regime de Tesouraria do Estado, Responsabilidade Financeira e 

Prestação de Contas a Técnicos de Administração Tributária Adjuntos 
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Estagiários, com a duração de 06 horas e realizado em novembro de 
2005 na DF Aveiro — Edifício OITA;

Regime de Tesouraria do Estado, Responsabilidade Financeira e 
Prestação de Contas a Técnicos de Administração Tributária Grau 4 de 
Nível I, com a duração de 06 horas e realizado em novembro de 2005 
na DF Aveiro — Edifício OITA;

Regime de Tesouraria do Estado, Responsabilidade Financeira e 
Prestação de Contas a Técnicos de Administração Tributária Grau 4 de 
Nível I, com a duração de 06 horas e realizado em novembro de 2005 
na DF Aveiro — Centro de Congressos de Aveiro.

Monitoragem no arranque do sistema local de cobrança:
Nas Tesouraria de Finanças de: Oliveira de Azeméis — 1, Arouca, 

Arcos de Valdevez e S. João da Madeira.

6) Atividades extracurriculares/profissionais
Árbitro diplomado pela Federação Portuguesa de Ténis, em dezem-

bro de 1995;
Juiz -Árbitro diplomado pela Federação Portuguesa de Ténis, em 

dezembro de 1995;
Treinador Nível I diplomado pela Federação Portuguesa de Ténis, 

em outubro de 1995.
208644956 

 Despacho n.º 5658/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal de seleção para recrutamento do chefe de divisão, da Divisão de 
Processos Criminais Fiscais da Direção de Finanças do Porto, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau, publicitado no Diário da República 
n.º 38, 2.ª série, de 24 de fevereiro de 2015, o júri, na ata final que inte-
gra o respetivo procedimento concursal, propôs, fundamentadamente, a 
designação da técnica jurista principal, Maria Suzete Gonçalves Paulos 
Mesquita, por reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, a candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão como as mais adequadas 
e indispensáveis para o exercício do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo que designo no 
cargo de chefe de divisão, da Divisão de Processos Criminais Fiscais 
da Direção de Finanças do Porto, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, a técnica jurista principal, Maria Suzete Gonçalves Paulos 
Mesquita, com efeitos a 1 de maio de 2015.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Síntese Curricular
Nome: Maria Suzete Gonçalves Paulos Mesquita
1 — Habilitações académicas e formação complementar
Mestre em Direito — Ciências Jurídico Fiscais, pela Universidade 

Lusíada do Porto, grau obtido em 2014;
Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra, concluído em 1989;
Curso de Pós -graduação em Direito Penal Económico e Europeu, 

pelo Instituto de Direito Penal
Económico e Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, concluído em 2003;
Curso de Profissionalização em Serviço, pela Universidade Aberta, 

concluído em 1992;
Curso do Magistério Primário (3 anos), pela Escola do Magistério 

Primário da Guarda, concluído em 1978;
Frequentou inúmeros cursos de formação, relacionados com a área 

de desempenho que lhe tem estado destinada.

2 — Atividade profissional
Cargos e funções exercidas:
Chefe de Divisão da Divisão de Processos Criminais Fiscais, da 

Direção de Finanças do Porto, em regime de substituição, desde março 
de 2014 até à presente data;

Técnica Jurista Principal, com o cargo de Coordenadora de Equipa na 
DPCF, da Direção de Finanças do Porto, desde janeiro de 2007;

Desde 17 -03 -1999 e até 12 -02 -2004, Técnica Jurista de 2.ª classe e 
de 13 -02 -2004 e até 20 -022008, Técnica Jurista 1.ª Classe, instrutora 
de processos de crime fiscal, substituta legal da Chefe de Divisão dos 
Processos Criminais Fiscais, nas suas ausências e impedimentos;

Em setembro de 1993, com a criação do Núcleo de Averiguações Criminais 
(N. A. C.) da Direção de Finanças do Porto, colaborou na sua implementação 
e começou a exercer funções de instrução de Processos de Averiguações;

Desde setembro de 1992 até setembro de 1993, Perita de Fiscalização 
Tributária de 2.ª classe (Licenciada em Direito), com funções no Gabi-
nete de Apoio Jurídico da Direção de Finanças do Porto;

Desde abril de 1989 até setembro de 1992, exerceu a Advocacia e 
foi detentora da Cédula Profissional n.º 3916 -P (suspensa a seu pedido, 
desde aquela data);

Desde setembro 1990 até agosto de 1992, foi docente no Ensino 
Secundário — 7.º Grupo, na Escola Secundária António Sérgio de Vila 
Nova de Gaia;

Desde setembro de 1987 até agosto de 1990, foi docente no Ensino 
Especial, Direção Regional do Norte, Ministério da Educação;

Desde outubro de 1978 até agosto 1987, foi docente do Ensino Básico, 
Direção Regional do Norte,

Ministério da Educação, tendo desempenhado o cargo de Diretora 
de Escola;

3 — Formação ministrada
Integra a Bolsa de Formadores da Autoridade Tributária e Aduaneira 

(AT), tendo colaborado na divulgação do Regime Geral da Infrações 
Tributárias (RGIT) e noutras ações de formação relacionadas, quer com 
o os crimes fiscais, contraordenações fiscais e processo penal fiscal, quer 
com CPPT, LGT, RCPIT, destinadas a funcionários da AT.

Também colaborou com outras entidades, designadamente:
Universidade Portucalense (palestra sobre RGIT — Crimes Fiscais 

e Contraordenações);
Câmara dos Revisores Oficiais de Contas (Curso de Preparação para 

candidatos a Revisor Oficial de Contas — Módulo de Fiscalidade);
CEJ (Centro de Estudos Judiciários) — estágios de curta duração, na 

Direção de Finanças do Porto (área do RGIT - crimes fiscais e processo 
penal tributário), para Auditores de Justiça, no âmbito da Magistratura 
do Ministério Público;

Polícia Judiciária — Diretoria do Porto em colaboração com o Insti-
tuto Superior de Polícia e de Ciências Criminais—onde ministrou um 
curso sobre Criminalidade Económica (Fraude Fiscal);

4 — Outros elementos
Colaborou no Programa Fiscalis (intercâmbio internacional entre ins-

tâncias tributárias) que, na Direção de Finanças o Porto, tem apresentado 
a agentes fiscais internacionais a vertente dos crimes fiscais dentro da 
ordem jurídica interna, sua punição e tramitação processual.

É Advogada com cédula profissional n.º Profissional n.º 3916 -P 
(suspensa a seu pedido, desde 1992);

É formadora certificada pelo Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade Social com o certificado n.º EDF 21752/2000 DN.

208645011 

 Despacho n.º 5659/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal de seleção para recrutamento do chefe de divisão, da Divisão de 
Inspeção Tributária II da Direção de Finanças do Porto, cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, publicitado no Diário da República n.º 247, 
2.ª série, de 23 de dezembro de 2014, o júri, na ata final que integra 
o respetivo procedimento concursal, propôs, fundamentadamente, a 
designação do técnico economista assessor, Manuel José Nóvoas de 
Pinho Gonçalves, por reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, a candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão como as mais adequadas 
e indispensáveis para o exercício do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo que designo 
no cargo de chefe de divisão, da Divisão de Inspeção Tributária II da 
Direção de Finanças do Porto, em comissão de serviço, pelo período de 
três anos, o técnico economista assessor, Manuel José Nóvoas de Pinho 
Gonçalves, com efeitos a 1 de abril de 2015.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.
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Nota Curricular
Manuel José Nóvoas de Pinho Gonçalves
A. Habilitações académicas
Licenciado em Economia pela Faculdade de Economia do 

Porto — 1980/85 (pré — Bolonha)

B. Atividade profissional
Funcionário da Direção Geral dos Impostos desde 17DEZ82, com 

o seguinte percurso:
19/12/2008 — Tenico Economista Assessor
11/03/2004 — Tecnico Economista Principal
09/06/1998 — Tecnico Economista 1.ª
18/01/1990 — Tecnico Economista 2.ª
11/11/1988 — Tec.Economista estagiário
26/10/1988 — Liquidador Tributário principal
16/08/1986 — Liquidador Tributário 1.ª
09/08/1984 — Liquidador Tributário 2.ª
17/12/1982 — Liquidador Tributário estagiário

Desde 01 de maio de 2011 (Despacho n.º 12001/2011 e Despacho 
n.º 7/2012 do Diretor Geral), exerce, em regime de substituição, o cargo 
de Chefe de Divisão de Inspeção Tributária II, da Direção de Finanças 
do Porto.

De setembro de 2002 a abril de 2011 exerceu as funções de Chefe de 
Equipa da Inspeção Tributária.

De março de 2003 a abril de 2011 (Despacho n.º 578/2003/XV de 
10MAR03 de SESEAF) integrou a lista distrital de peritos da Fazenda 
Pública, constituída nos termos dos n.os 11 e 12 do artigo 91.º da Lei 
Geral Tributária.

SIADAP — Representante da AT na Comissão Paritária — Por Des-
pacho de 28 de maio de 2013, do Presidente da Seção Coordenadora 
da Avaliação do Porto, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º 
da Portaria n.º 198 -A/2012, de 28 de junho e n.os 2 e 4 do artigo 59.º 
da Lei n.º 66B/2007, de 28 de dezembro, foi designado representante 
efetivo da AT.

Nos anos de 2000 e 2001 fez parte integrante, como Perito da Fa-
zenda Pública, dos colégios periciais a que se referem os artigos 580.º 
e seguintes do Código do Processo Civil.

C. Outras atividades
Desde o ano de 1995 que pertence ao “Grupo de Formadores “da 

Direção de Finanças do Porto, ministrando formação nas áreas de IRC, 
Auditoria Tributária e Normas Anti -abuso.

Colaboração como docente convidado nas duas edições dos cursos 
de Pós Graduação em “Gestão de Fraude” ministrados pela Faculdade 
de Economia da Universidade do Porto (Porto Bisiness Scool), entre 
os anos de 2008 e 2010, na disciplina de “Fraude e Ciências Forenses”.

Orador na conferência “Inspeção Tributária” no XX ISCULTURAP, no 
Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto (ISCAP).

Membro do grupo de trabalho, nomeado por Despacho do Diretor -Geral 
dos Impostos, de 16/06/2008, decorrente do Despacho n.º 545/2008 -XVII, 
de S. Ex.ª o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 11/06/2008, 
encarregue de definir o enquadramento fiscal em sede de IVA de algumas 
operações realizadas pelas Associações de Futebol e pela Liga Portuguesa 
de Futebol Profissional

Participante em representação de Portugal no programa “fiscalis” — en-
contros internacionais das administrações fiscais comunitárias — que de-
correu no período de 17 a 31 de outubro de 1998, em Bruges, Bélgica

Representante da Direção de Finanças do Porto na primeira edição 
de “EXPORTAR 2001 — Fórum de Apoio à Internacionalização das 
Empresas” que decorreu nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2001. A referida 
participação foi objeto de realce e apreço pelo Exmo. Senhor Diretor 
Geral dos Impostos.

D. Formação complementar
Forgep — Programa de Formação em Gestão Pública, ministrado 

pelo INA
Curso de formação para Formadores
3 Seminários para dirigentes
Gestão objetivos na Administração Pública
Liderança e gestão de equipas
3 Workshops — Partilha de boas práticas
Desenvolvimento de estratégias de gestão
Conferência FMI

E. Trabalhos publicações
Fez publicar internamente (DGCI) um livro com o título de “Audi-

toria Tributária”

Publicou em setembro de 2002, no jornal Fiscoporto o trabalho subor-
dinado ao tema “Aplicação de métodos indiretos”. Este mesmo trabalho 
foi também objeto de publicação na revista da APECA.
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 Despacho n.º 5660/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal de seleção para recrutamento do chefe de divisão, da Divisão de 
Apoio Técnico e Informático da Direção de Finanças do Porto, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, publicitado no Diário da República, n.º 38, 
2.ª série, de 24 de fevereiro de 2015, o júri, na ata final que integra o 
respetivo procedimento concursal, propôs, fundamentadamente, a desig-
nação do técnico de administração tributária, nível 2, Luís Carlos Simões 
Castanheira, por reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, a candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão como as mais adequadas 
e indispensáveis para o exercício do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo que designo no 
cargo de chefe de divisão, da Divisão de Apoio Técnico e Informático 
da Direção de Finanças do Porto, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, o técnico de administração tributária, nível 2, Luís Carlos 
Simões Castanheira, com efeitos a 1 de maio de 2015.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Síntese Curricular
Nome: Luís Carlos Simões Castanheira
Data de Nascimento: 30 de outubro de 1955
Habilitações Literárias: Licenciatura em Informática e Bacharelato 

em Engenharia Multimédia
Nomeações:
Por despacho do Diretor -Geral das Contribuições e Impostos de 

06/04/92, foi nomeado, precedendo concurso, liquidador tributário e 
colocado na D.D.F. Porto — D.R. n.º 231 de 07/10/92.

Por despacho do Diretor Distrital de Finanças do Porto n.º 51/94 de 
06/10/94, foi autorizado a chefiar o Núcleo de Organização Informática, 
com efeitos a partir de 01/10/94.

Por despacho do Diretor -Geral de 6 de junho de 1997, foi nomeado 
técnico tributário — D.R. n.º 145 de 26/6/97.

Por Despacho n.º 11 de 22/2/99 do Senhor Diretor de Finanças, 
chefia a Divisão de Apoio Técnico Informático, efeitos a partir de 
16/2/99 — Salas 642 e 643.

Por despacho da Sra. Subdiretora -Geral de 19/12/2003, foi nomeado 
na categoria de técnico de administração tributária N.1, nos termos do 
artigo 127.º do C.P.A. O despacho de nomeação produz todos os seus 
efeitos legais à data em que foi praticado, ou seja 19/12/2003, conforme 
mensagem eletrónica daquela data da DSGRH.

Por despacho da Sra. Subdiretora -Geral de 08/02/2007, transitou para 
a categoria de TAT N. 2, do Grau 4 do GAT, nos termos do artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 557/99 de 17/12, com efeitos à data do despacho — D.R. 
n.º 43 de 01/03/2007.

Por despacho do Diretor -Geral das Contribuições e Impostos de 
19/03/2009, proferido ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15/01, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30/08, foi 
nomeado, em regime de substituição, no cargo de Chefe de Divisão de 
Apoio Técnico e Informático (DATI) da D.F. do Porto, com efeitos a 
1 de março de 2009 — D.R. n.º 65 de 2 de Abril de 2009.

Com a publicação da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30/12, foi aprovada 
a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) e no seu n.º 6 do artigo 43.º, foi 
mantida a comissão de serviço no cargo de Chefe de Divisão de Apoio 
Técnico e Informático (DATI) da D.F. do Porto — (Despacho n.º 7 de 
02/01/2012, do Gabinete do Diretor -Geral).

Por despacho n.º 1369/2012, publicado no D.R. n.º 22 de 31/01/2012, 
são mantidas as comissões de serviço dos titulares dos cargos de direção 
intermédia de 2.º grau das Direções de Finanças e nos termos conjugados 
dos artºs 12.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17/12, e artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15/01 (com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30/08 e Lei n.º 64/2011, de 22/12), foi designado em 
regime de substituição no cargo de Chefe de Divisão de Apoio Técnico 
e Informático (DATI) da D.F. do Porto, com efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2012 e até à nomeação dos respetivos titulares.

208644923 
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 Despacho n.º 5661/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal de seleção para recrutamento do chefe de divisão, da Divisão 
de Liquidação dos Impostos sobre o Património e Outros Impostos da 
Direção de Finanças do Porto, cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
publicitado no Diário da República n.º 38, 2.ª série, de 24 de fevereiro de 
2015, o júri, na ata final que integra o respetivo procedimento concursal, 
propôs, fundamentadamente, a designação do técnico de administração 
tributária, nível 2, Luís Mário Medeiros e Silva, por reunir as condições 
exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, o candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão como as mais adequadas 
e indispensáveis para o exercício do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo 
que designo no cargo de chefe de divisão, da Divisão de Liquidação dos 
Impostos sobre o Património e Outros Impostos da Direção de Finanças 
do Porto, em comissão de serviço, pelo período de três anos, o técnico 
de administração tributária, nível 2, Luís Mário Medeiros e Silva, com 
efeitos a 1 de maio de 2015.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Nota Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Luís Mário Medeiros e Silva
Data de nascimento: 24 de dezembro de 1959

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

Lusíada do Porto, ramo das Ciências Jurídico Económicas;
Curso de Formação para Solicitadores e Estágio, lecionado sob a égide 

da Câmara dos Solicitadores, Associação de Direito Público.

Experiência profissional:
1 — Cargos desempenhados na AT (Ex -DGCI):
Chefe da Divisão de Liquidação dos Impostos sobre o Património 

e Outros Impostos da Direção de Finanças do Porto, em regime de 
substituição, desde 01 de fevereiro de 2014;

Chefe de Finanças de 1.ª no Serviço de Finanças da Póvoa de Varzim 
desde 01 de fevereiro de 2011 até 31 de janeiro de 2014;

Chefe de Finanças de 1.ª no Serviço de Finanças de Bragança desde 
07 de dezembro de 2007 até 31 de janeiro de 2011;

Adjunto de Chefe de Finanças de 1.ª no Serviço de Finanças de Gondo-
mar 2 no período de 10 de maio de 1999 a 06 de dezembro de 2007.

2 — Carreira na AT (Ex -DGCI):
De 10 de maio de 1999 até 06 de dezembro de 2007, exerce funções 

no Serviço de Finanças de Gondomar 2 desempenhando as seguintes 
categorias:

Técnico de Administração Tributária — Nível 2 desde 26 de setembro 
de 2005 a 06 de dezembro de 2007;

Técnico de Administração Tributária — Nível 1 (antes designado de 
Perito Tributário de 2.ª classe) no período de 10 de maio de 1999 a 25 
de setembro de 2005;

De 14 de novembro de 1988 até 09 de maio de 1999, exerce funções 
no Serviço de Finanças de Matosinhos 2 desempenhando as seguintes 
categorias:

Técnico Tributário no período de 07 de novembro de 1991 a 09 de 
maio de 1999;

Liquidador Tributário Principal no período de 14 de novembro de 
1988 a 06 de novembro de 1991.

Posse na Função Pública e ingresso na então Direção -Geral das Con-
tribuições e Impostos (DGCI) em 08 de abril de 1982, sendo colocado 
na antiga Repartição de Finanças de Matosinhos, onde permanece até 
13 de novembro de 1988, exercendo as seguintes categorias:

Liquidador Tributário Principal no período de 31 de outubro de 1987 
a 13 de novembro de 1988;

Liquidador Tributário de 1.ª no período de 31 de outubro de 1984 a 
30 de outubro de 1987;

Liquidador Tributário de 2.ª no período de 31 de outubro de 1983 a 
30 de outubro de 1984;

Liquidador Tributário Estagiário no período de 08 de abril de 1982 
a 30 de outubro de 1983.

3 — Outras atividades desempenhadas na AT (Ex -DGCI):

Formador da Autoridade Tributária e Aduaneira na área dos Impostos 
sobre o Património no distrito do Porto;

Contributo na implementação do “Sistema Integrado de Gestão do 
Atendimento (CRM/Portal/e -balcão)” no distrito do Porto;

Orientador de Estágio dos Inspetores Tributários Estagiários (ITE’s 
2015).

Formação complementar:

1 — Participação nos seguintes cursos:

FORGEP — Formação em Gestão Pública, ministrado pelo INA 
em 2009;

I e II Curso de Direito e Interioridade ministrado pela Faculdade de 
Direito da Universidade Clássica de Lisboa, ao abrigo de protocolo com 
a Câmara Municipal de Bragança em 2008 e 2009;

I Jornadas Luso -Brasileiras de Direito do Ambiente, que decorreram 
na Universidade Lusíada do Porto (ILDA) em 2001.

2 — Formação profissional:

Frequência de vários cursos na área de Gestão e Liderança, ministrados 
pelo Centro de Formação da AT (Ex -DGCI), designadamente, Gestão 
do Tempo, Liderança e Gestão de Equipas, Gestão por Objetivos na 
Administração Pública (GPOAP) e Gerir, Motivar e Garantir o Sucesso 
das Equipas;

Frequência do curso “Seminário na Área do Património sobre a Pro-
priedade Urbana”.

208645003 

 Despacho n.º 5662/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal de seleção para recrutamento do chefe de divisão, da Divisão de 
Planeamento Coordenação e Serviços da Direção de Finanças do Porto, 
cargo de direção intermédia de 2.º grau, publicitado no Diário da Repú-
blica n.º 38, 2.ª série, de 24 de fevereiro de 2015, o júri, na ata final que 
integra o respetivo procedimento concursal, propôs, fundamentadamente, 
a designação da inspetora tributária assessora, Adelina Maria Nunes 
Campos, por reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, a candidata 
revelou possuir competência técnica e aptidão como as mais adequadas 
e indispensáveis para o exercício do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo que designo no 
cargo de chefe de divisão, da Divisão de Planeamento Coordenação e 
Serviços da Direção de Finanças do Porto, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos, a inspetora tributária assessora, Adelina Maria 
Nunes Campos, com efeitos a 1 de maio de 2015.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Nota Curricular
Dados Pessoais:
Adelina Maria Nunes Campos

Formação Académica:

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto

Bacharelato em Contabilidade pelo Instituto Superior de Contabili-
dade do Porto
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Experiência Profissional:
Subdelegação das Competências previstas no n.º 6 do artigo 92.º da 

Lei Geral Tributária, com efeitos a 1 de março de 2014, pelo Despacho 
n.º 7489/2014 de 1 de abril de 2014, da Diretora de Finanças Adjunta 
 -Área da Inspeção Tributária;

Desde 1 de março de 2014 — Gabinete de Apoio ao Diretor de Fi-
nanças do Porto — Área do Planeamento Coordenação Apoio e Crimes 
Fiscais;

2005 — 2014 — Desempenho de funções na Divisão de Apoio e 
Planeamento da Inspeção Tributária da Direção de Finanças do Porto;

2011 — Membro do Grupo de Trabalho para a recuperação de recursos 
hierárquicos na Direção de Serviços do Imposto Municipal Sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis;

Julho de 2009 — Inspetor Tributário Assessor
Novembro de 2004 — junho de 2009 — Inspetor Tributário Prin-

cipal
Fevereiro 2003 — dezembro 2004 — Coordenadora de Equipa — Ga-

binete de Apoio ao Diretor da Área da Inspeção Tributária da Direção 
de Finanças do Porto;

Abril 1997 — outubro 2004 — Perito de Fiscalização Tributária — 
1.ª Classe;

Junho 1989 — março 1997 — Perito de Fiscalização Tributária — 
2.ª Classe;

Formação Complementar:
Curso de Formação Pedagógica de Formadores, promovido pelo 

IESF — Espaço Atlântico Formação Financeira, SA, e homologado 
pelo IEFP;

Contabilidade na Era do Euro, curso da Universidade Aberta — Pro-
grama PROFAP;

Curso de Preparação para Exame de Aptidão para Revisor Oficial 
de Contas, organizado pela Câmara dos Revisores Oficiais de Contas, 
Faculdade de Economia do Porto;

Outras atividades:
Formador na Área do IVA — Reembolsos de IVA — Aplicações 

Informáticas
Formador Externo:
Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas
IESF — Espaço Atlântico Formação Financeira, SA

208645036 

 Despacho n.º 5663/2015

Delegação e subdelegação de competências

Delegação de competências
I — Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última 
alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, conjugado 
com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, delego:

1 — Na Subdiretora -Geral, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo
1.1 — As competências a nível central, regional e local para as áreas 

da tributação e regulação aduaneiras, de licenciamento e do laboratório, 
designadamente, para:

a) Autorizar o procedimento de domiciliação;
b) Conceder autorização única para procedimentos simplificados;
c) Autorizar a constituição de armazém de exportação e de armazém 

de depósito temporário;
d) Autorizar as simplificações previstas no âmbito do regime de 

trânsito comunitário e trânsito comum, nomeadamente, expedidor au-
torizado, destinatário autorizado, selos de modelo especial, dispensa 
de itinerário vinculativo e procedimentos simplificados próprios da via 
marítima e aérea;

e) Autorizar o serviço marítimo de linha regular;
f) Conceder o estatuto de expedidor autorizado, quer para efeitos de 

emissão de T5, quer para efeitos de prova de estatuto comunitário das 
mercadorias, nos termos do disposto no artigo 324.º -E do Regulamento 
(CEE) n.º 2454/93 da Comissão, de 2 de julho;

g) Autorizar os pedidos de intervenção aduaneira, em relação às mer-
cadorias suspeitas de violação dos direitos de propriedade intelectual;

h) Decidir as reclamações efetuadas nos termos da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 189/96, de 28 de novembro;

i) Decidir sobre a emissão de informações vinculativas em matéria 
pautal e de origem;

j) Aprovar as instruções técnico -normativas;

k) Decidir a atribuição do estatuto de exportador autorizado para 
efeitos de emissão de provas de origem;

l) Decidir os casos de registo de liquidação a posteriori;
m) Decidir os pedidos de reembolso e de dispensa de pagamento de 

direitos, na sequência de erro administrativo ou de situações especiais;
n) Aprovar os mapas relativos à contabilidade aduaneira a remeter à 

Comissão Europeia;
o) Autorizar a emissão, correção, substituição, prorrogação, anulação 

e revogação de certificados e licenças;
p) Autorizar a realização de análises laboratoriais solicitadas por 

outras entidades, públicas ou privadas;
q) Autorizar a realização de estudos laboratoriais, nomeadamente com 

outros laboratórios aduaneiros comunitários, tendo em vista a aplicação 
da legislação comunitária e a validação dos métodos de análise;

r) Autorizar a realização de análises de recurso e aceitar ou não o 
perito proposto para eventual desempate das conclusões.

1.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Tributação Aduaneira;
b) Direção de Serviços de Regulação Aduaneira;
c) Direção de Serviços de Licenciamento;
d) Direção de Serviços Técnicos, Análises e Laboratório.

1.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas d) a g), i) e n) a r) do n.º 1.1.

2 — Na Subdiretora -Geral, Ana Paula de Araújo Neto
2.1 — As competências ao nível central, regional e local para a área 

da inspeção tributária e aduaneira, designadamente, as seguintes:
a) Aprovar os manuais de procedimentos gerais ou setoriais para o 

desenvolvimento uniforme dos atos de inspeção, nos termos do n.º 2 
do artigo 18.º do Regime Complementar do Procedimento da Inspeção 
Tributária e Aduaneira (RCPITA);

b) Designar os trabalhadores para a realização ou participação em 
ações de inspeção tributária e aduaneira, para além do pessoal técnico da 
área da inspeção e de outras categorias técnicas da Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT), nos termos da alínea c) do artigo 19.º do RCPITA;

c) Definir os critérios de seleção não contidos no Plano Nacional de 
Atividades da Inspeção Tributária e Aduaneira (PNAITA), nos termos 
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º do RCPITA;

d) Autorizar, nos termos da alínea r) do n.º 1 do artigo 37.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, ações de natureza inspetiva;

e) Prorrogar o prazo do procedimento de inspeção, nos termos da alí-
nea d) do n.º 3 do artigo 36.º do RCPITA, bem como o prazo de execução 
e de quaisquer outras ações de natureza inspetiva ou fiscalizadora;

f) Autorizar a inspeção tributária requerida pelo sujeito passivo, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 6/99, de 8 
de janeiro e fixar a respetiva taxa, em conformidade com o artigo 4.º 
do mesmo diploma;

g) Prorrogar o prazo de inspeção tributária, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 6/99, de 8 de janeiro;

h) Declarar, oficiosamente, a cessação de atividade, nos termos do 
n.º 3 do artigo 114.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, do n.º 6 do artigo 8.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas e do n.º 2 do artigo 34.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado;

i) Solicitar as informações relativas a operações financeiras, nos 
termos do n.º 4 do artigo 63.º -A da Lei Geral Tributária;

j) Autorizar o procedimento de inspeção externa, previsto no n.º 4 
do artigo 63.º da Lei Geral Tributária, mediante decisão fundamentada 
com base em factos novos.

2.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Es-
peciais;

b) Direção de Serviços de Antifraude Aduaneira;
c) Direção de Serviços de Planeamento e Coordenação da Inspeção 

Tributária.

2.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas d) a i) do n.º 2.1.

3 — No Subdiretor -Geral, Damasceno Dias
3.1 — As competências a nível central, regional e local, para as áreas 

de gestão de recursos humanos e de formação, designadamente, as 
seguintes:

3.1.1 — Na área de recursos humanos:
a) Praticar todos os atos subsequentes à abertura de concursos, in-

cluindo a celebração de contratos de trabalho em funções públicas, a 
promoção dos trabalhadores e a sua transferência interna;
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b) Autorizar, nos termos legais, a cessação da relação de emprego 
público, com exceção da aposentação ou da cessação resultante de 
procedimento disciplinar, a mobilidade interna a órgãos ou serviços e 
as comissões de serviço, quando exigido por lei;

c) Conferir e assinar os termos de posse dos trabalhadores designa-
dos para exercer cargos de direção intermédia das unidades orgânicas 
regionais e locais, bem como autorizar que a posse se efetue em local 
diferente daquele em que foram colocados e, ainda, prorrogar o prazo 
da posse;

d) Conceder a licença sem remuneração prevista nos artigos 280.º e 
282.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhado-
res tenham direito, nos termos da lei, designadamente o abono para 
falhas;

f) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores e, 
em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança social da 
função pública;

g) Qualificar, nos termos da lei, os acidentes sofridos pelos trabalha-
dores como acidentes de trabalho e praticar todos os atos decorrentes 
dessa qualificação, incluindo a autorização da respetiva despesa até ao 
limite de 5 000 EUR;

h) Autorizar, nos termos da lei, a deslocação dos trabalhadores, a 
seu pedido ou por motivo de serviço, ouvidos os respetivos superiores 
hierárquicos;

i) Autorizar a designação, em regime de substituição, para o exercício 
de cargos de chefia tributária, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 557/99, de 17 de dezembro;

j) Autorizar a designação para o exercício de funções de diretor de 
alfândega -adjunto, chefe de delegação aduaneira, coordenador de posto 
aduaneiro, coordenador de núcleo ou de equipa de projeto, nos termos 
do disposto no artigo 29.º do anexo III à Portaria n.º 1067/2004, de 26 
de agosto, conjugado com o disposto no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro;

k) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação de 
trabalho em horário de trabalho de jornada contínua ou horário flexível, 
nos termos da lei;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas, com atividades ou 
funções públicas ou privadas, nos termos da lei;

m) Autorizar os pedidos apresentados pelos trabalhadores no âm-
bito da proteção da parentalidade e a atribuição dos correspondentes 
subsídios;

n) Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos diretores de finanças 
e dos diretores das alfândegas, bem como justificar as suas faltas.

o) Sem prejuízo da competência delegada nos titulares de cargos de 
direção superior de 2.º grau pelo presente despacho, e estritamente em 
situações de vacatura do lugar, justificar ou injustificar faltas, autorizar 
o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo plano anual, 
relativamente aos trabalhadores dos serviços centrais titulares de car-
gos de direção intermédia ou equiparados e aos demais trabalhadores 
dependentes de titulares de cargos de direção superior de 2.º grau.

3.1.2 — Na área da formação:
a) Elaborar e atualizar o levantamento das necessidades de formação 

dos trabalhadores da AT e elaborar o subsequente plano de formação, 
individual ou em grupo, bem como efetuar a avaliação dos efeitos da 
formação ministrada, ao nível da eficácia do serviço e do impacto do 
investimento efetuado e submetê -los à apreciação superior;

b) Assegurar as ligações com os organismos que colaboram com a 
AT na realização de ações de formação;

c) Autorizar os trabalhadores da AT a frequentar cursos de formação, 
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios ou outras iniciati-
vas similares, promovidos por outras entidades ou serviços;

d) Aprovar os planos de estágio de ingresso nas carreiras especiais 
ou gerais da AT.

3.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos;
b) Direção de Serviços de Formação.

3.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas a), f) e i) do n.º 3.1.1 e das alíneas b) e c) do n.º 3.1.2.

4 — Na Subdiretora -Geral, Lurdes da Silva Ferreira
4.1 — As competências a nível central, regional e local, no que se 

refere às áreas da gestão do imposto municipal sobre imóveis, do im-
posto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e do imposto 
do selo, incluindo as matérias relativas às transmissões gratuitas e às 
avaliações de imóveis, do imposto único de circulação, do imposto 
municipal sobre veículos, dos impostos de circulação e camionagem, 

das contribuições especiais a que se referem os Decretos -Leis n.os 51/95, 
de 20 de março, 54/95, de 22 de março e 43/98, de 3 de março, da con-
tribuição autárquica, do imposto municipal de sisa e imposto sobre as 
sucessões e doações, designadamente, as seguintes:

a) Presidir à Comissão Nacional de Avaliações de Prédios Urbanos 
(CNAPU), conforme o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 61.º do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;

b) Nomear e fixar o número de peritos avaliadores para cada serviço 
de finanças, a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 56.º do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis;

c) Nomear e fixar o número de peritos locais em cada serviço de 
finanças, a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 63.º do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis;

d) Nomear os peritos regionais a que se refere o n.º 1 do artigo 65.º 
do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;

e) Designar os peritos regionais para o exercício da coordenação a 
que se refere o n.º 2 do artigo 66.º do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis;

f) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto municipal 
sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), nos casos previstos 
nas alíneas d) a g), j) e l) do artigo 6.º do Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis;

g) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto municipal 
sobre veículos, nos casos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do 
respetivo Regulamento;

h) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto de circulação, 
nos casos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento 
dos Impostos de Circulação e de Camionagem;

i) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto único de 
circulação (IUC), nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 
do Código do Imposto Único de Circulação;

j) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto municipal sobre 
imóveis (IMI), formulados nos termos das alíneas c), d), h), i), j), l), m) 
e n) do n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

k) Apreciar e decidir as propostas de anulação do IMI;
l) Apreciar e decidir os pedidos de isenção de sisa nos casos previstos 

no n.º 16 do artigo 11.º do Código do Imposto Municipal de Sisa e do 
Imposto sobre as Sucessões e Doações;

m) Apreciar e decidir a isenção de imposto sobre as sucessões e doa-
ções nos termos do n.º 11 do artigo 12.º do Código do Imposto Municipal 
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações.

4.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis;
b) Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, do Imposto do Selo, do Imposto Único de Circu-
lação e das Contribuições Especiais;

c) Direção de Serviços de Avaliações.

4.3 — Autorizo a subdelegação das competências ora delegadas cons-
tantes das alíneas f) a m) do n.º 4.1.

5 — No Subdiretor -Geral, Manuel José Espanhol Gonçalves Ce-
cílio

5.1 — As competências a nível central, regional e local, para as áreas 
do planeamento e controlo de gestão, da organização e qualidade, da 
comunicação e apoio ao contribuinte, das relações públicas e da gestão 
documental e arquivística da AT, bem como a competência para auten-
ticar o livro de reclamações a utilizar nos serviços centrais da AT, nos 
termos do disposto no n.º 7 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 189/96, de 28 de novembro.

5.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Planeamento e Controlo de Gestão;
b) Direção de Serviços de Comunicação e Apoio ao Contribuinte.

6 — No Subdiretor -Geral, Miguel André Horta Pereira da Silva 
Pinto

6.1 — As competências a nível central, regional e local, para a área 
da gestão do imposto sobre o valor acrescentado, designadamente, 
para autorizar a correção de erros a que se refere o n.º 6 do artigo 78.º 
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, sem prejuízo da 
delegação de poderes constante da alínea a) do n.º 7.1 do ponto I do 
presente despacho.

6.2 — As competências relativas às atribuições da Direção de Serviços 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado.

6.3 — Autorizo a subdelegação das competências para:
a) Decidir os pedidos de regularização de IVA, deduzidos ao abrigo 

do artigo 78.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado;
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b) Decidir a dedução de IVA por parte das entidades incorporantes, 
em processo de fusão de sociedades.

7 — Na Subdiretora -Geral, Olga Maria Gomes Pereira
7.1 — As competências a nível central, regional e local, para a área do 

registo dos contribuintes, da cobrança, dos reembolsos e da contabilidade 
da receita, designadamente, para:

a) Autorizar, nos termos do n.º 6 do artigo 78.º do Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, a correção de erros praticados nas declara-
ções periódicas previstas no artigo 41.º do mesmo código, quando dessa 
correção resulte imposto a favor do sujeito passivo;

b) Praticar os atos relacionados com a obrigatoriedade de remessa à 
Direção -Geral do Tribunal de Contas da informação anual respeitante 
ao Sistema de Restituições e Pagamentos;

c) Decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o valor acres-
centado a seguir indicados, bem como de exigência de caução, fiança 
bancária ou outra garantia adequada quando a quantia a reembolsar 
se encontre entre 30 000 EUR e 2 500 000 EUR, conforme o n.º 7 do 
artigo 22.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, que sejam 
apresentados por:

i. Sujeitos passivos enquadrados nos regimes normal e especial dos 
pequenos retalhistas, nos termos do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado;

ii. Representações diplomáticas e consulares, organismos interna-
cionais reconhecidos por Portugal, ou seu pessoal, ou quaisquer outras 
entidades, de acordo com o disposto nos Decretos -Leis n.os 143/86 e 
185/86, de 16 de junho e de 14 de julho, respetivamente;

iii. Sujeitos passivos não estabelecidos no interior do país, de acordo 
com o disposto no Decreto -Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto;

iv. Instituições da Igreja Católica, bem como por instituições particula-
res de solidariedade social, com observância do disposto no Decreto -Lei 
n.º 20/90, de 13 de janeiro;

v. Forças Armadas, forças e serviços de segurança e corporações de 
bombeiros, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 113/90, de 5 de abril;

vi. Partidos políticos, ao abrigo da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho.

d) Decidir os pedidos de isenção de IVA formulados ao abrigo do 
artigo 3.º -A do Decreto -Lei n.º 143/86, de 16 de junho e do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 185/86, de 14 de julho.

7.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Registo de Contribuintes;
b) Direção de Serviços de Cobrança;
c) Direção de Serviços de Reembolsos;
d) Direção de Serviços de Contabilidade e Controlo.

7.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes do 
n.º 7.1.

8 — Na Subdiretora -Geral, Teresa Maria Pereira Gil
8.1 — As competências a nível central, regional e local, no que se 

refere às áreas da gestão do imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares, do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, dos 
benefícios fiscais e das relações internacionais, designadamente para 
apreciar e reconhecer os pedidos formulados ao abrigo do disposto no 
n.º 4 do artigo 32.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho.

8.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares;

b) Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas;

c) Direção de Serviços das Relações Internacionais.

8.3 — Autorizo a subdelegação das competências ora delegadas res-
peitantes:

a) À autorização da desmaterialização dos elementos de suporte dos 
livros e registos contabilísticos que não sejam documentos autênticos ou 
autenticados, nos termos do n.º 6 do artigo 123.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas;

b) À decisão, em articulação com outras unidades orgânicas da AT, 
do procedimento amigável no quadro das convenções bilaterais sobre 
matéria fiscal e da convenção de arbitragem (Convenção n.º 90/436/CEE, 
de 23 de julho).

9 — No Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo 
Pereira Morais Canedo as competências relativas às áreas de inspeção, 

justiça e gestão tributárias, dos legalmente considerados grandes contri-
buintes e cujo acompanhamento seja atribuído à Unidade dos Grandes 
Contribuintes, sem prejuízo da observância das orientações e entendi-
mentos superiormente sancionados, designadamente, para:

a) Designar os trabalhadores para a realização ou participação em 
ações de inspeção tributária e aduaneira, para além do pessoal técnico 
da área da inspeção e de outras categorias técnicas da AT, nos termos 
do disposto na alínea c) do artigo 19.º do RCPITA;

b) Apreciar e decidir os pedidos de regularização de IVA, deduzidos 
ao abrigo do artigo 78.º do Código do Imposto sobre o Valor Acres-
centado;

c) Apreciar e decidir a dedução de IVA por parte das entidades incor-
porantes, em processos de fusão de sociedades;

d) Prorrogar o prazo do procedimento de inspeção, nos termos do 
disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 36.º do RCPITA, bem como o 
prazo de execução e quaisquer outras ações de natureza inspetiva ou 
fiscalizadora;

e) Autorizar a inspeção tributária e aduaneira requerida pelo sujeito 
passivo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 6/99, de 8 de janeiro, e fixar a respetiva taxa.

10 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros, 
Nelson Roda Inácio, as competências a nível central, regional e local, 
para a área da gestão financeira, designadamente, para:

a) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações orça-
mentais julgadas adequadas, tendo em vista os objetivos a atingir;

b) Autorizar dentro dos limites estabelecidos pelo respetivo orçamento 
anual, a transferência de verbas subordinadas à mesma classificação 
orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica, com os limites 
anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não podendo, em caso 
algum, essas autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do 
respetivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio, até ao montante de 
25 000 EUR;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão de meios 
de pagamento, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

e) Autorizar o pagamento dos abonos ao pessoal de limpeza, a prestar 
serviço por ajuste verbal, dentro dos limites fixados pela Direção -Geral 
do Orçamento e do horário praticado;

f) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, nos termos legais 
e sancionar as suas atualizações, sempre que resulte de imposição legal, 
sem prejuízo das delegações e subdelegações de poderes efetuadas nesta 
matéria, nos diretores de finanças e nos diretores das alfândegas;

g) Autorizar o pagamento das despesas decorrentes de deslocações 
em serviço autorizadas, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transportes e ajudas de custo, 
antecipadas ou não;

h) Autorizar as despesas com obras e aquisição de bens e serviços e 
a celebração de contrato escrito dentro dos limites fixados para o cargo 
de diretor -geral, no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

i) Aprovar, nos termos do artigo 98.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, as minutas dos contratos até aos montantes das despesas refe-
ridas na alínea anterior e outorgar os contratos escritos até ao referido 
montante;

j) Praticar todos os atos subsequentes à autorização da despesa, quando 
esta seja da competência do membro do Governo, ou do Diretor -Geral, 
sem prejuízo do disposto na alínea anterior;

k) Autorizar os pedidos de reposição de dinheiros públicos, que devam 
reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais, por dedução ou 
por guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

l) Autorizar, nos termos dos artigos 5.º, 6.º, 9.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 307/94, de 21 de dezembro, a disponibilização dos bens móveis 
com vista à sua reafetação a outros serviços ou à sua alienação, bem 
como a destruição ou remoção dos que se mostrarem insuscetíveis de 
reutilização e o respetivo abate;

m) Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário, bem como do 
trabalho em dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e 
em dias feriados, nos termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

n) Assegurar a gestão do parque informático da AT, em colaboração 
com a área de sistemas de informação.

11 — No Diretor de Serviços dos Impostos Especiais de Consumo e 
do Imposto sobre Veículos, Jorge Fernandes Pinheiro, as competências 
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ao nível central, regional e local, para as áreas dos impostos especiais de 
consumo e do imposto sobre veículos, designadamente para:

a) Decidir sobre os pedidos de isenção do imposto sobre os produtos 
petrolíferos e energéticos (ISP), ao abrigo da alínea c), no que se refere 
às embarcações de pesca e aquicultura, das alíneas d) e f) do n.º 1, das 
alíneas a), c) e e) do n.º 2, ambos do artigo 89.º e, ainda, das alíneas a), 
c) e f) do n.º 3 do artigo 93.º do Código dos Impostos Especiais de 
Consumo;

b) Decidir os pedidos de isenção do imposto sobre veículos (ISV), 
nos termos da legislação aplicável;

c) Decidir as reclamações graciosas relativas aos impostos especiais 
de consumo (IEC) e ao ISV, em conformidade com as disposições per-
tinentes do Código de Procedimento e de Processo Tributário;

d) Decidir, ao abrigo da legislação aplicável, a sujeição a junta mé-
dica de verificação dos cidadãos portadores de deficiência que tenham 
requerido isenção do ISV;

e) Autorizar a condução do veículo por terceiro, nos casos exce-
cionais previstos no n.º 3 do artigo 57.º do Código do Imposto sobre 
Veículos;

f) Autorizar o processamento dos reembolsos para concretização 
das isenções de ISP previstas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 6.º 
e nas alíneas c), h) e i) do n.º 1 do artigo 89.º, do Código dos Impostos 
Especiais de Consumo.

12 — Na Diretora de Serviços de Justiça Tributária, Ana Cristina 
Oliveira Carmona Bicho as competências, na área das atribuições da 
respetiva unidade orgânica, designadamente para:

a) Decidir os pedidos de correção de erros a que se refere o ar-
tigo 95.º -A do Código de Procedimento e de Processo Tributário;

b) Supervisionar a atuação da Fazenda Pública junto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, do Tribunal Central Administrativo (Norte e 
Sul) e do Supremo Tribunal Administrativo;

c) Revogar, total ou parcialmente, nos termos dos n.os 2 e 6 do ar-
tigo 112.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, o ato 
impugnado nos processos de impugnação de valor superior a um milhão 
de euros e nos processos de impugnação cujo autor seja um contribuinte 
acompanhado pela Unidade dos Grandes Contribuintes, nos termos do 
Despacho n.º 6999/2013, de 29 de abril, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 104, de 30 de maio, com exceção dos atos contestados 
em processos de impugnação referentes a direitos de importação, a 
Imposto Especial de Consumo (IEC), a Imposto sobre Veículos (ISV), 
bem como a Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) cobrado por 
qualquer serviço aduaneiro.

13 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Créditos Tributários, 
Jorge Manuel Martins da Silva, as competências para decidir os pedidos 
de compensação com créditos tributários por iniciativa do contribuinte, 
nos termos do artigo 90.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário.

II — Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
a última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
conjugado com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, delego, ainda:

1 — Nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, 
Ana Paula de Araújo Neto, Lurdes da Silva Ferreira, Miguel André 
Horta Pereira da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira e Teresa Maria 
Pereira Gil, relativamente à atribuição das unidades orgânicas e equipas 
multidisciplinares cujas competências lhe são delegadas no presente 
despacho,

1.1 — As competências para:
a) Decidir os pedidos da revisão previstos no artigo 78.º da Lei Geral 

Tributária;
b) Apreciar e decidir os pedidos de informação vinculativa formulados 

ao abrigo do artigo 68.º da Lei Geral Tributária, sempre que esteja em 
causa o esclarecimento de normas legais já objeto de sancionamento 
superior;

c) Arquivar os pedidos de informação vinculativa formulados por 
via eletrónica, ao abrigo do artigo 68.º da Lei Geral Tributária, quando 
não se encontrem reunidos os pressupostos legais para a sua apreciação 
e decisão.

1.2 — As competências delegadas nas alíneas b) e c) do número 
anterior são, ainda, delegadas nos Diretores de Serviços dos Impostos 
Especiais de Consumo e do Imposto sobre Veículos, Jorge Fernandes 
Pinheiro, da Justiça Tributária, Ana Cristina Oliveira Carmona Bicho e 
de Gestão dos Créditos Tributários, Jorge Manuel Martins da Silva.

1.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas do n.º 1.1.

2 — Nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, 
Ana Paula de Araújo Neto, Damasceno Dias, Lurdes da Silva Ferreira, 
Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio, Miguel André Horta Pereira 
da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira, Teresa Maria Pereira Gil, 
no Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo Pereira 
Morais Canedo e no Diretor do Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros, 
João Pedro Martins Santos relativamente à gestão das unidades orgânicas 
e equipas multidisciplinares cujas competências lhes são delegadas no 
presente despacho,

2.1 — As competências para:
a) Praticar todos os atos que, não envolvendo juízos de oportunidade 

e conveniência, não possam deixar de ser praticados uma vez verificados 
os pressupostos de facto que condicionam a respetiva legalidade;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada no serviço para além do prazo regulamen-
tar;

c) Superintender na utilização racional das instalações, bem como na 
sua manutenção e conservação;

d) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

e) Gerir, de forma eficaz e eficiente, a utilização, manutenção e conser-
vação dos equipamentos que se encontrem na sua dependência direta;

f) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do traba-
lhador estudante;

g) Conferir posse aos trabalhadores designados para o exercício de 
cargos de direção intermédia e assinar os contratos de trabalho em 
funções públicas;

h) Justificar ou injustificar faltas, autorizar o gozo e a acumulação de 
férias e aprovar o respetivo plano anual, relativamente aos trabalhadores 
titulares de cargos de direção intermédia ou equiparados e aos demais 
trabalhadores deles diretamente dependentes;

i) Autorizar a deslocação, a pedido dos trabalhadores, no âmbito dos 
serviços que lhe estão afetos, devendo dar -se conhecimento da decisão 
à Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

2.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas c) a f) do número anterior.

3 — As competências delegadas nas alíneas a) a f) do n.º 2.1 do 
ponto II, são, também, delegadas no Diretor de Serviços de Auditoria 
Interna, Acácio Manuel de Melo Pinto, no Diretor de Serviços de Con-
sultadoria Jurídica e do Contencioso, Serafim Rodrigues Pereira, no 
Diretor de Serviços de Cooperação e Relações Institucionais, Francisco 
José Parra Curinha, no Diretor de Serviços da Gestão de Risco, Manuel 
José Rodrigues da Cunha Pereira.

4 — As competências delegadas nas alíneas a) a f) do n.º 2.1 do 
ponto II, são, ainda, delegadas no Diretor de Serviços de Gestão de 
Recursos Financeiros, Nelson Roda Inácio, no Diretor de Serviços dos 
Impostos Especiais de Consumo e do Imposto sobre Veículos, Jorge 
Fernandes Pinheiro, na Diretora de Serviços da Justiça Tributária, Ana 
Cristina Oliveira Carmona Bicho e no Diretor de Serviços de Gestão 
dos Créditos Tributários, Jorge Manuel Martins da Silva.

III — Autorização anual de despesas
Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-

neiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a ultima 
alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto conjugado 
com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, delego, 
ainda, nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, 
Ana Paula de Araújo Neto, Damasceno Dias, Lurdes da Silva Ferreira, 
Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio, Miguel André Horta Pereira 
da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira, Teresa Maria Pereira Gil e 
no Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo Pereira 
Morais Canedo, relativamente à gestão das unidades orgânicas e equipas 
multidisciplinares cujas competências lhes são delegadas no presente 
despacho, pelas formas e medidas abaixo discriminadas e dentro dos 
limites das dotações orçamentais, as competências para:

a) Autorizar, nos termos do disposto artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, com referência ao n.º 1 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, a realização de despesas até ao montante 
de 5 000 EUR;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário pelos trabalhadores 
integrados na carreira de assistente operacional e respetivo abono, dentro 
dos limites previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 120.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

c) Autorizar as deslocações a realizar por motivo de serviço, desig-
nadamente por motivo de provas de seleção, frequência de cursos e 
concursos, incluindo as que devam ser efetuadas para e nas Regiões 
Autónomas, bem como o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas suportadas pelos trabalhadores desde que devidamente 
cabimentadas;
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d) Autorizar, excecionalmente, os trabalhadores a utilizar automóvel 
próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

e) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos e 
portagens, suportadas pelos trabalhadores nas suas deslocações em 
serviço devidamente autorizadas.

Subdelegação de competências
IV — Nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última 
alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, conjugado 
com os artigos 44.º e 47.º do Código do Procedimento Administrativo, 
com referência ao artigo 62.º da lei geral tributária e ao abrigo do n.º 4 
do Despacho n.º 3780/2015, de 31 de março de 2015, do Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 74, de 16 de abril de 2015, subdelego:

1 — Na Subdiretora -Geral, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo
1.1 — As competências para:
a) Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de importação e de 

outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas em diplomas 
legais, incluindo a atribuição do estatuto da entidade beneficiária do 
regime de franquias aduaneiras a estabelecimentos, organismos ou 
entidades, ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1186/2009, do Conselho, 
de 16 de novembro, com exceção das viaturas sujeitas a ISV;

b) Decidir os pedidos de isenções ou reduções de direitos de importa-
ção e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas em 
convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, com exceção 
das viaturas sujeitas a ISV;

c) Decidir os pedidos de isenções apresentados ao abrigo do disposto 
nos artigos 1.º a 6.º do Decreto -Lei n.º 324/89, de 26 de setembro;

d) Decidir a atribuição da competência do regime TIR às estâncias 
aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou de destino;

e) Decidir a atribuição de competências às estâncias aduaneiras onde 
existam estações de caminho de ferro para desembaraço de mercadorias 
entradas ou saídas em regime TIF;

f) Autorizar a concessão das facilidades suplementares de pagamento, 
bem como a prestação de garantias, nas condições previstas na regula-
mentação aduaneira;

g) Autorizar, na aplicação dos diversos regimes aduaneiros econó-
micos, o entreposto aduaneiro público, tipo A e B, o aperfeiçoamento 
ativo com utilização de mercadorias equivalentes, a autorização única 
para regimes aduaneiros económicos e destino especial e a importação 
temporária ao abrigo do disposto no artigo 578.º do Regulamento (CEE) 
n.º 2454/93 da Comissão, de 2 de julho;

h) Passar certidões relativamente a assuntos referidos na parte final 
do § 1.º do artigo 42.º da Reforma Aduaneira;

i) Autorizar a resposta direta a questionários, pedidos de informação 
e semelhantes, formulados por organizações internacionais, desde que 
as respostas não envolvam compromissos a assumir pela Administração;

1.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas f) e g) do número anterior.

2 — No Subdiretor -Geral, Damasceno Dias
2.1 — As competências para:
a) Reduzir o prazo da posse, nos termos do disposto no n.º 4 do ar-

tigo 34.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio;
b) Autorizar a equiparação a bolseiro dentro e fora do País;
c) Autorizar a cedência de interesse público, nos termos do n.º 2 do 

artigo 241.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes do nú-
mero anterior.

3 — Na Subdiretora -Geral, Lurdes Silva Ferreira
3.1 — As competências para:
a) Decidir e reconhecer os pedidos de isenção de IMT, ao abrigo do 

disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 8.º do Código do Imposto 
Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, de valor inferior 
a 1 000 000 EUR;

b) Decidir e reconhecer os pedidos de isenção do IMT e de imposto 
do selo, ao abrigo do disposto no artigo 60.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, de valor inferior a 1 000 000 EUR;

c) Decidir os pedidos de restituição do IMT, independentemente da 
anulação da liquidação, quando se considere indevidamente cobrado, 
nos termos do disposto no artigo 47.º do Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis;

d) Decidir os pedidos de reembolso do imposto do selo indevidamente 
cobrado, nos termos do disposto no artigo 50.º do Código do Imposto 
do Selo;

e) Decidir os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de prédios 
rústicos destinados à primeira instalação de jovens agricultores, nos 
termos do disposto no n.º 13 do artigo 13.º do Código do Imposto Mu-
nicipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

f) Decidir os pedidos de redução da taxa de sisa, considerando -se agora 
reportados ao IMT, formulados nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 311/82, de 4 de agosto;

g) Decidir os pedidos de benefícios fiscais previstos nos contratos de 
desenvolvimento para habitação, nos termos do Decreto -Lei n.º 236/85, 
de 5 de julho;

h) Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do selo devido 
em processos disciplinares, para efeito de cobrança coerciva.

3.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes da 
alínea a) do número anterior, nos diretores de serviços, quando o valor 
dos pedidos for igual ou inferior a 500 000 EUR.

4 — No Subdiretor -Geral, Miguel André Horta Pereira da Silva 
Pinto

4.1 — As competências para:
a) Considerar, relativamente a determinadas atividades, nos termos 

do disposto no n.º 9 do artigo 23.º do Código do Imposto sobre o Va-
lor Acrescentado, como inexistentes as operações que deem lugar à 
dedução, ou as que não confiram esse direito, sempre que as mesmas 
constituam uma parte insignificante do total do volume de negócios e 
não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º 
do mesmo Código;

b) Dispensar, nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 29.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado e sempre que se verifiquem os 
respetivos pressupostos, o cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) 
do n.º 1 do artigo 29.º do mesmo Código, relativamente às operações 
em que seja excecionalmente difícil o seu cumprimento;

c) Determinar, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 36.º do 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, prazos mais dilatados 
de faturação, relativamente a sujeitos passivos que transmitam bens ou 
prestem serviços que pela sua natureza impeçam o cumprimento do 
prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º do mesmo Código;

d) Decidir os pedidos de redução ou isenção do IVA na importação 
de mercadorias, ao abrigo da legislação aplicável, com exceção das 
viaturas sujeitas a ISV;

e) Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão de 
documentos de transporte, nos termos do disposto no artigo 8.º do Anexo 
ao Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho.

4.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas b) e c) do número anterior.

5 — Na Subdiretora -Geral, Olga Maria Gomes Pereira
5.1 — As competências para:
a) Autorizar, nos termos do disposto no artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, o pagamento, em prestações, do 
IRS e do IRC até ao montante, respetivamente, de 250 000 EUR e 
500 000 EUR;

b) Autorizar o pagamento de juros devidos por reembolsos extem-
porâneos, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 22.º do Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado.

5.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes do nú-
mero anterior, nos seguintes termos:

5.2.1 — As constantes da alínea a) do n.º 5.1:
a) No diretor de serviços da área funcional da cobrança, quando o valor 

do pedido esteja compreendido entre 100 000,01 EUR e 125 000 EUR 
para o IRS e 125 000,01 EUR e 200 000 EUR para o IRC;

b) Nos diretores de finanças, com possibilidade de subdelegação 
nos diretores de finanças -adjuntos, nos casos em que o valor do pedido 
seja igual ou inferior a 100 000 EUR para o IRS e 125 000 EUR para 
o IRC.

5.2.2 — As constantes da alínea b) do n.º 5.1, no diretor de serviços 
da área funcional dos reembolsos.

6 — Na Subdiretora -Geral, Teresa Maria Pereira Gil
6.1 — As competências para:
a) Decidir os pedidos de isenção de IRS, relativamente aos rendi-

mentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação por pessoas 
deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Decidir os pedidos de reconhecimento de isenção de IRC, nos 
termos do disposto no artigo 10.º do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Coletivas, formulados pelas pessoas coletivas de 
utilidade pública;
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c) Decidir e reconhecer os pedidos de reporte e de transmissibilidade 
de prejuízos em sede de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto nos 
n.os 8 a 10 do artigo 52.º e do artigo 75.º, ambos do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, na redação anterior à introdu-
zida pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, sem prejuízo da subdelegação 
constante na alínea a) do n.º 7 do ponto IV do presente despacho;

d) Decidir e reconhecer os pedidos de isenção total ou parcial de IRS 
ou IRC relativamente a juros de capitais provenientes do estrangeiro, 
representativos de empréstimos e rendas de locação de equipamentos 
importados, nos termos do disposto no artigo 28.º do Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, cujo imposto envolvido seja inferior a 1 000 000 EUR;

e) Decidir os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções inter-
nacionais sobre dupla tributação;

f) Decidir os pedidos de autorização para a cobrança de derramas para 
as câmaras municipais, em conjunto com as contribuições do Estado, 
quando as respetivas comunicações sejam apresentadas fora dos prazos 
estabelecidos na lei;

g) Apreciar e decidir os pedidos de reporte e de transmissibilidade de 
prejuízos em sede de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto no n.º 12 do 
artigo 52.º, dos n.os 3 e 4 do artigo 71.º e do n.º 6 do artigo 75.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, sem prejuízo da subde-
legação constante da alínea b) do n.º 7 do ponto IV do presente despacho.

6.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas a), c) e d) do número anterior, nos diretores de serviço, bem 
como da competência constante da alínea e) quando o valor do reem-
bolso for igual ou inferior, respetivamente, a 250 000 EUR para o IRS 
e 500 000 EUR para o IRC, com possibilidade de subdelegação nos 
chefes de divisão, quando o valor do reembolso for igual ou inferior, 
respetivamente, a 5 000 EUR para o IRS e 10 000 EUR para o IRC.

7 — No Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo 
Pereira Morais Canedo, as competências para decidir e reconhecer relati-
vamente aos legalmente considerados grandes contribuintes e cujo acom-
panhamento seja atribuído à Unidade dos Grandes Contribuintes:

a) Os pedidos de reporte e de transmissibilidade de prejuízos em 
sede de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto nos n.os 8 a 10 do 
artigo 52.º e do artigo 75.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas, na redação anterior à introduzida pela Lei n.º 2/2014, 
de 16 de janeiro, sempre que já existam orientações e entendimentos 
superiormente sancionados na matéria;

b) Os pedidos de reporte e de transmissibilidade de prejuízos em sede 
de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto no n.º 12 do artigo 52.º, 
dos n.os 3 e 4 do artigo 71.º e do n.º 6 do artigo 75.º do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, sempre que já existam 
orientações e entendimentos superiormente sancionados na matéria.

8 — No Diretor de Serviços dos Impostos Especiais de Consumo e 
do Imposto sobre Veículos, Jorge Fernandes Pinheiro, as competências 
para:

a) Decidir os pedidos de isenção de direitos de importação, nos termos 
do disposto no Título I do Regulamento (CE) n.º 1186/2009, do Conse-
lho, de 16 de novembro, relativamente às viaturas sujeitas a ISV;

b) Decidir os pedidos de isenções ou reduções de direitos de importa-
ção e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas em 
convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, relativamente 
às viaturas sujeitas a ISV;

c) Decidir os pedidos de redução ou isenção do imposto sobre o valor 
acrescentado na importação de viaturas sujeitas a ISV.

9 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Créditos Tributários, Jorge 
Manuel Martins da Silva, as competências para:

a) Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos artigos 4.º a 
7.º do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto;

b) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Pública no quadro 
de processos especiais de recuperação de empresas, incluindo a aplica-
ção das medidas previstas no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 124/96, de 
10 de agosto, e de falência, insolvência ou especiais de revitalização, 
incluindo a apresentação, através do Ministério Público, de pedido de 
abertura do processo;

c) Expedir instruções aos representantes da Fazenda Pública e nomear 
mandatários especiais para representação dos interesses desta, bem como 
os representantes da Fazenda Pública, nas comissões de credores e nas 
comissões de fiscalização;

d) Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto no 
Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto, nas circunstâncias tipificadas 
no artigo 3.º do mesmo diploma;

e) Mandar suspender, durante períodos determinados e quando as 
circunstâncias o aconselhem, as vendas em hasta pública de mercadorias 
abandonadas ou perdidas a favor do Estado;

f) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Pública, no pro-
cedimento de conciliação regulado no Decreto -Lei n.º 178/2012, de 
3 de agosto.

g) Indeferir os pedidos de dação em pagamento apresentados nos 
termos dos artigos 87.º, 201.º e 202.º do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário.

V — Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
a última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
conjugado com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo 
e ao abrigo do n.º 4 do Despacho n.º 3780/2015, de 31 de março de 2015, 
do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 74, de 16 de abril de 2015, subdelego, ainda:

1 — Nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, 
Ana Paula de Araújo Neto, Damasceno Dias, Lurdes da Silva Ferreira, 
Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio, Miguel André Horta Pereira 
da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira e Teresa Maria Pereira Gil, 
relativamente às atribuições das unidades orgânicas cujas competências 
lhe são delegadas, no presente despacho as competências para:

a) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos artigos 
66.º e 76.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, com 
exceção dos previstos no artigo 129.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas e no artigo 141.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, na redação em 
vigor à data de 31 de dezembro de 2002;

b) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memoriais 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários e aduaneiros;

c) Indeferir requerimentos de contribuintes ou de trabalhadores cuja 
pretensão não encontre qualquer apoio legal, observando -se os procedi-
mentos constantes do ponto 2.12 do Despacho n.º 3780/2015, de 31 de 
março de 2015, do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 74, de 16 de abril de 2015;

d) Apreciar e decidir os pedidos de restituição de importâncias que 
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio anterior, sem 
direito a essa arrecadação;

e) Apreciar e decidir os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos, formulados pelas pessoas coletivas de utilidade pública, de utilidade 
pública administrativa e instituições particulares de solidariedade social.

1.1 — As competências constantes das alíneas, b), c), e d) do número 
anterior são igualmente subdelegadas no Diretor da Unidade dos Grandes 
Contribuintes, João Paulo Morais Canedo, relativamente à respetiva 
unidade orgânica.

1.2 — As competências constantes das alíneas a), b) e d) do n.º 1 
são igualmente subdelegadas nos Diretores de Serviços dos Impostos 
Especiais de Consumo e do Imposto sobre Veículos, Jorge Fernandes 
Pinheiro, da Justiça Tributária, Ana Cristina Oliveira Carmona Bicho 
e da Gestão dos Créditos Tributários, Jorge Manuel Martins da Silva, 
relativamente às respetivas unidades orgânicas.

1.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas a), b), c) e d) do n.º 1.

1.4 — A competência constante da alínea a) do n.º 1, no referente aos 
atos praticados ao abrigo do n.º 4 do artigo 73.º do Código de Proce-
dimento e Processo Tributário, pode ser subdelegada nos diretores de 
finanças, com possibilidade de subdelegação nos respetivos diretores 
de finanças adjuntos.

2 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros, 
Nelson Roda Inácio, as competências para:

a) Autorizar o abono de despesas efetuadas pelos trabalhadores com 
o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem, nos casos de 
nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da Administração;

b) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto;

c) Tomar a decisão de contratar e autorizar a realização de despesas, 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, relativa aos contratos 
a celebrar até ao montante de 350 000 EUR, bem como, relativamente 
a esses contratos, as demais competências atribuídas pelo Código dos 
Contratos Públicos, ao órgão competente para a decisão de contratar;

d) Autorizar a decisão de contratar e autorizar a realização de despe-
sas com locação, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
em articulação com o Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, até ao 
montante de 350 000 EUR, bem como, relativamente a esses contratos, 
as demais competências atribuídas pelo Código dos Contratos Públicos, 
ao órgão competente para a decisão de contratar;
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e) Autorizar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 678.º -C do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados a favor 
do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes do Estado ou 
pelas instituições de utilidade pública que deles careçam ou ser destruídos, 
sem necessidade de serem submetidos a primeira e segunda praças.

VI — É minha substituta legal a Subdiretora -Geral, Ana Paula de 
Sousa Caliço Raposo e, nos casos de ausência ou impedimento desta, a 
Subdiretora -Geral, Ana Paula de Araújo Neto.

VII — Este despacho produz efeitos desde 23 de março de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências e que não 
se encontrem abrangidas em despachos anteriores.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

208645044 

 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Aviso n.º 5810/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no âmbito da centralização de atribuições 
comuns na Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, prevista no ar-
tigo 27.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, torna -se público que 
foi determinada a consolidação da mobilidade, na carreira e categoria 
de Assistente Técnico do mapa de pessoal único da Secretaria -Geral 
do Ministério das Finanças, para o exercício de funções na Direção-
-Geral do Tesouro e Finanças, ao abrigo do disposto no artigo 99.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, da trabalhadora 
a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos Serviço 
de origem

Marília Moura Machado Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª/2.ª 5/7 01 -04 -2015 SICAD

 15 de maio de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.
208649743 

 Serviços Sociais da Administração Pública

Despacho n.º 5664/2015
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 248.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicita -se nos termos 
e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, a integração no mapa de pessoal dos SSAP, 
do trabalhador em funções públicas, Manuel Francisco Delgado Garcia, 
inicialmente afeto ao mapa de pessoal da Oficinas Gerais de Fardamento 
e Equipamento.

O referido trabalhador mantém a carreira/categoria de assistente 
técnico, bem como a posição remuneratória auferida no lugar de origem 
(i.e. entre a 4.ª/5.ª posições remuneratórias e entre os níveis 9.º/10.º, a 
que corresponde o vencimento mensal ilíquido de € 898,03).

30 de abril de 2015. — O Presidente em exercício, Fernanda Ro-
drigues.

208645903 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 312/2015
O Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE, necessita proceder à aqui-

sição do fornecimento de reagentes para a realização de hemoculturas, 
com colocação de equipamento.

Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição do forne-
cimento de reagentes para a realização de hemoculturas, com colocação 
de equipamento, dará origem a encargos orçamentais em mais de um 
ano económico, torna -se necessário a autorização para a assunção de 
compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto  -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 - Fica o Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE, autorizado 
a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de 
€ 140.220,00 (cento e quarenta mil duzentos e vinte euros), com 
IVA incluído à taxa legal em vigor, relativo à aquisição do forneci-
mento de reagentes para realização de hemoculturas, com colocação 
de equipamento.

2 - Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 - € 31.160,00;
2016 - € 46.740,00;
2017 - € 46.740,00;
2018 - € 15.580,00.

3 - A importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

4 - Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por verbas 
adequadas do Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE.

14 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208646179 

 Portaria n.º 313/2015
O Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE, necessita proceder à 

aquisição do fornecimento de reagentes para microbactérias, com co-
locação de equipamento.

Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição do forneci-
mento de reagentes para microbactérias, com colocação de equipamento, 
dará origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico, 
torna-se necessário a autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 
22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE, autorizado a 
assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de € 72.324,00 
(setenta e dois mil trezentos e vinte e quatro euros), com IVA incluído 
à taxa legal em vigor, relativo à aquisição do fornecimento reagentes 
para microbactérias, com colocação de equipamento.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 - € 16.072,00;
2016 - € 24.108,00;
2017 - € 24.108,00;
2018 - € 8.036,00.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE.

14 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208646357 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 5665/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino, a seu pedido, a cessação do exercí-
cio de funções de adjunta do meu Gabinete da licenciada Joana Maria Gaspar 
da Costa Pereira, para o qual foi nomeada pelo Despacho n.º 12456/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 1 de outubro.

2 — A presente exoneração produz efeitos a partir do dia 1 de junho 
de 2015.

20 de maio de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Bruno Verdial de Castro Ramos Maçães.

208668762 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 5666/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, tendo em 
consideração as disposições transitórias previstas no artigo 3.º do último 
diploma e a norma interpretativa estabelecida no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 239/2006, de 22 de dezembro, passar à situação de reforma nas 
datas indicadas, os seguintes militares: 

NII Posto Classe Nome Data reforma

97270 SMOR A Adelino Carlos Oliveira Gouveia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-04-2015
106370 SMOR TF Florêncio da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015
85472 SMOR CM Valdemar Ferreira de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015
77572 SMOR CE José Maria Marrafa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015
18673 SMOR MQ José Manuel Rodrigues Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015
45974 SMOR E José Domingos Gomes Coutinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015
6575 SCH E Diamantino Dias Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-04-2015

166979 SAJ TF José Carlos Gomes Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015
173979 CAB CM Carlos Alberto Bastos Silva Ventura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-04-2015
113085 CAB TFD Joaquim Gaspar N. Cardoso da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-04-2015

 5 de maio de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno Pereira de Matos 
Machado da Silva, capitão-de-mar-e-guerra.

208652512 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Portaria n.º 314/2015

Artigo único

1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por 
portaria de 15 de maio de 2015, ingressar na categoria de Oficial, em 
Regime de Contrato, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 296.º 
e da alínea a) do artigo 304.º, ambos do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99 
de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003 de 30 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 40.º 
da Lei 82 -B/2014 de 31 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado 
para 2015), com o posto de Aspirante a Oficial, os militares abaixo 
indicados:

Aspirante graduado NIM 15508106, Daniela Filipa Ferreira Pinto, 
com a especialidade “186 A Aquisição de Objetivos” e classificação 
final de 16.77 valores;

Aspirante graduado NIM 01227409, João Pedro Pereira Sinval, com 
a especialidade “186 A Aquisição de Objetivos” e classificação final 
de 15.57 valores.

2 — Os supracitados militares concluíram com aproveitamento o 
1.º Curso de Formação de Oficiais 2014, inserido no Plano de Incor-
porações para 2014, atento o Despacho de 21 de agosto de 2014 de 
S. Ex.ª a Secretária de Estado Adjunta da Defesa Nacional, cumprindo -se 
assim, o requerido no artigo 67.º da Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro 
de 2013 — Lei do Orçamento do Estado para 2014.

3 — Contam a antiguidade no posto de Aspirante a Oficial desde 10 
de fevereiro de 2015, mantendo a atual situação remuneratória.

4 — Ficam inscritos na escala de antiguidade nos termos do n.º 4 do 
artigo 296.º do EMFAR.

18 de maio de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208652497 

 Portaria n.º 315/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por porta-

ria de 15 de maio de 2015, ingressar na categoria de Oficial, em Regime 
de Contrato, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 296.º e da alínea a) 
do artigo 304.º, ambos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
(EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003 de 30 de 
agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 40.º da Lei 82 -B/2014 de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2015), com o posto de 
Aspirante a Oficial, os militares abaixo indicados:

Aspirante graduado 08793605, Nélson Micael Inácio Nogueira, com 
a especialidade “263 C PE” e classificação final de 16.51 valores;

Aspirante graduado 08554310, Pedro Cristóvão Morais de Sousa, com 
a especialidade “263 C PE” e classificação final de 16.28 valores;

Aspirante graduado 06188206, João Pedro Rita Diniz, com a especia-
lidade “263 C PE” e classificação final de 14.04 valores.

2 — Os supracitados militares concluíram com aproveitamento o 
1.º Curso de Formação de Oficiais 2014, inserido no Plano de Incor-
porações para 2014, atento o Despacho de 21 de agosto de 2014 de 
S. Ex.ª a Secretária de Estado Adjunta da Defesa Nacional, cumprindo -se 
assim, o requerido no artigo 67.º da Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro 
de 2013 — Lei do Orçamento do Estado para 2014.

3 — Contam a antiguidade no posto de Aspirante a Oficial desde 10 
de fevereiro de 2015, mantendo a atual situação remuneratória.

4 — Ficam inscritos na escala de antiguidade nos termos do n.º 4 do 
artigo 296.º do EMFAR.

18 de maio de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208652472 
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 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.º 5667/2015
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-

pacho n.º 4559/2015, de 8 de abril de 2015, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de 
maio de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, 
subdelego no Diretor de Finanças da Força Aérea, Major -General AD-
MAER 031481 -B Nuno José Alves dos Ramos, a competência para 
autorizar as seguintes despesas:

a. Até € 150.000, com empreitadas de obras públicas, locação e aqui-
sição de bens e serviços;

b. Até € 125.000, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 8 de abril de 
2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

14 de maio de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208650869 

 Despacho n.º 5668/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 187/2014, de 29 de dezembro (LOFA), conjugado com o n.º 7 do 
artigo 8.º do mesmo diploma, delego no Comandante da Logística 
da Força Aérea, Tenente -General PILAV 032204 -A António Afonso 
dos Santos Allen Revez, com faculdade de subdelegação, a compe-
tência para:

a. Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira do Comando da Logística da Força Aérea (CLAFA);

b. A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 4559/2015, de 8 de abril de 2015, do Ministro da Defesa Na-
cional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio 
de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, subdelego 
no Comandante da Logística da Força Aérea, Tenente -General PILAV 
032204 -A António Afonso dos Santos Allen Revez, a competência para 
autorizar as seguintes despesas:

a. Até € 250.000, com empreitadas de obras públicas, locação e aqui-
sição de bens e serviços;

b. Até € 200.000, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados.

3 — Igualmente ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 
do Despacho referido no parágrafo anterior, conjugado com a alínea b) 
do n.º 1 do mesmo, subdelego ainda no Comandante da Logística da 
Força Aérea, a competência para licenciar obras em áreas sujeitas a 
servidão militar.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, e ao abrigo da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
julho (LOBOFA), republicada pela Lei Orgânica n.º 06/2014, de 1 de 
setembro, determino:

a. Todas as decisões sobre os pedidos de licenciamento referidos, bem 
como dos pedidos de autorização de atividades nos termos da servidão 
das Unidades da Força Aérea, são veiculados através do CLAFA, sem 
prejuízo de serem consultados outros Comandos ou Unidades sempre 
que for entendido conveniente;

b. De todas as decisões referidas na alínea anterior deve ser feito re-
gisto em base de dados própria na Direção de Infraestruturas do CLAFA 
e criados mecanismos de acesso ou divulgação dessa informação aos 
órgãos da Força Aérea interessados.

5 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 8 de abril de 
2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

14 de maio de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208650747 

 Despacho n.º 5669/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 187/2014, de 29 de dezembro (LOFA), conjugado com o n.º 7 do 
artigo 8.º do mesmo diploma, delego no Comandante da Academia da 
Força Aérea, Major -General PILAV 039514 -F Joaquim Manuel Nunes 
Borrego, com faculdade de subdelegação, a competência para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira da Academia da Força Aérea (AFA);

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 4559/2015, de 8 de abril de 2015, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de 
maio de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, 
subdelego no Comandante da Academia da Força Aérea, Major -General 
PILAV 039514 -F Joaquim Manuel Nunes Borrego, a competência para 
autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras públicas, 
locação e aquisição de bens e serviços, bem como as relativas à execu-
ção de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, até ao 
montante de € 100.000.

3 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 8 de abril de 
2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

14 de maio de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208650836 

 Despacho n.º 5670/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 187/2014, de 29 de dezembro (LOFA), conjugado com o n.º 7 do 
artigo 8.º do mesmo diploma, delego no Comandante Aéreo, Tenente-
-General PILAV 031930 -K João José Carvalho Lopes da Silva, com 
faculdade de subdelegação, a competência para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira do Comando Aéreo;

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 4559/2015, de 8 de abril de 2015, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de 
maio de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, 
subdelego no Comandante Aéreo, Tenente -General PILAV 031930 -K 
João José Carvalho Lopes da Silva, a competência para autorizar as 
seguintes despesas:

a) Até € 150.000, com empreitadas de obras públicas, locação e 
aquisição de bens e serviços;

b) Até € 125.000, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados.

3 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 8 de abril de 
2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

14 de maio de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, general.

208650585 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 5671/2015
Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º e 164.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, do n.º 2 do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril, n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, delego no comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
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tenente -general Manuel Mateus Costa da Silva Couto, a competência 
para a prática dos seguintes atos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
a) Autorizar a celebração e a renovação de contratos de prestação de 

serviços nas modalidades de contrato de tarefa e de avença, nos termos 
da lei aplicável e dentro dos limites previstos e autorizados na corres-
pondente dotação orçamental;

b) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo resolu-
tivo certo relativos à contratação de vigilantes florestais, ao abrigo do 
disposto no Decreto -Lei n.º 247/97, de 19 de setembro, obtidos que 
sejam os pareceres legalmente exigidos e dentro dos limites previstos 
e autorizados na correspondente dotação orçamental;

c) Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das Ordens 
Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para aceitação de 
condecorações estrangeiras dos militares da Guarda Nacional Repu-
blicana;

d) Autorizar as deslocações ao estrangeiro nas condições legalmente 
previstas.

2 — Em matéria de administração financeira, as competências legal-
mente previstas para os titulares dos órgãos máximos dos organismos 
dotados de autonomia administrativa e financeira, e as seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aquisição 
e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços até ao montante de 
300.000,00 EUR, nos termos das disposições legais aplicáveis;

b) Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido parecer 
favorável da Direção -Geral de Tesouro e Finanças, até ao valor de 
rendas anual de 18 000,00 EUR, quando para instalação de serviços, 
e de 12.000,00 EUR, quando para habitação de funcionários que a tal 
tenham direito.

3 — Salvo disposição legal em contrário, a competência para a prá-
tica dos atos previstos nos números 1 e 2 pode ser subdelegada no 
2.º comandante -geral e nos titulares dos órgãos que lhe estão diretamente 
subordinados, sem possibilidade de subdelegação.

4 — Subdelego, ainda, a competência para a ratificação casuística 
de atos praticados por subordinados, nos limites das competências ora 
subdelegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes ora 
subdelegados, tenham sido praticados pelo comandante -geral da Guarda 
Nacional Republicana desde o passado dia 22 de abril de 2015.

13 de maio de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208643051 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I. P.

Aviso n.º 5811/2015
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I.P (INMLCF, I P), de 1 de dezembro de 2014, proferida ao 
abrigo da competência atribuída pela alínea f) do n.º 1 do artigo 21.º da 
Lei Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
na carreira e categoria de técnico superior, previsto e não ocupado no 
mapa de pessoal do INMLCF, I. P., na modalidade de relação jurídica de 
emprego público titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado. Em cumprimento do estipulado no artigo 4.º da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, consultada a Divisão de Gestão 
da Mobilidade da Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas, foi declarado que não existem trabalhadores em situ-
ação de requalificação cujo perfil se adeque às características do posto 
de trabalho em causa. Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-

taria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, declara-se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, Código do Procedimento Administrativo 
e legislação complementar.

2 — Local de trabalho: Sede do INMLCF, I. P., Largo da Sé Nova, 
3000-213 Coimbra.

3 — Referência do procedimento: P8/2014.
4 — Caracterização do posto de trabalho: funções de estudo, avaliação 

e elaboração de informações técnicas que fundamentem e preparem as 
decisões, na área dos recursos humanos, no âmbito das competências 
elencadas no artigo 3.º dos Estatutos do INMLCF, I. P., e no n.º 2 do 
artigo 8.º da Lei 2/2004, de 15 de janeiro.

5 — Requisitos de admissão gerais — os previstos no artigo 17.º 
da LTFP:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Requisitos de admissão especiais:
a) Ser detentor de uma relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida;
b) Ter o grau de licenciado em Direito, não se admitindo a possibili-

dade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

c) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do INMLCF, I. P., idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, conforme dispõe a alínea l) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009.

7 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
respeita o preceituado no artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento do Estado para 2015.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio, disponibilizado na página do Instituto Nacional de Medicina 
Legal e Ciências Forenses, I. P. (INMLCF, I. P.), em www.inml.mj.pt. 
Neste formulário deverá ser indicado, obrigatoriamente e de forma 
visível, a referência do presente procedimento concursal: P5/2014.

8.2 — As candidaturas deverão ser entregues, no prazo de candida-
tura, pessoalmente, nos dias úteis entre as 9:00h e as 13:00h e entre as 
14:00h e as 18:00h, na Sede do INMLCF, I. P., sita no Largo da Sé Nova, 
3000-213 Coimbra, ou enviadas pelo correio, para a referida morada, 
em carta registada, com aviso de receção, dirigida ao Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I. P. (INMLCF, I. P.).

8.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

8.4 — Os candidatos devem anexar ao formulário de candidatura os 
seguintes documentos:

Anexo 1 — Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Anexo 2 — Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, onde 

conste a informação relativa às alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;

Anexo 3 — Fotocópia dos certificados das ações de formação frequen-
tadas relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao 
exercício da função posta a concurso, e respetiva duração;

Anexo 4 — Documentos comprovativos dos factos referidos no cur-
rículo que relevem para a apreciação do seu mérito.

8.5 — Além dos documentos identificados nos 4 anexos, os candidatos 
titulares de um vínculo de emprego público, salvo os que integram o 
mapa de pessoal do INMLCF, I. P., devem ainda apresentar:

Anexo 5 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
que comprove inequivocamente: a carreira em que se encontra inte-
grado, a categoria que detém, a natureza da relação jurídica de emprego 
público de que é titular, a posição remuneratória, menções qualitativas 



Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015  13671

e quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho relativas aos 
últimos 3 anos.

Anexo 6 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
onde conste a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do 
conteúdo funcional correspondente ao posto de trabalho que o candi-
dato ocupa.

8.6 — Os candidatos portadores de deficiência devem apresentar 
ainda, juntamente com os documentos acima elencados:

Anexo 7 — Declaração, sob compromisso de honra, do respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

9 — A não apresentação dos documentos acima identificados deter-
mina a exclusão do procedimento.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candi-
datos, em qualquer fase do processo, a apresentação de documentos 
comprovativos das declarações proferidas no âmbito do procedimento 
concursal.

12 — Métodos de seleção: Nos termos do n.º 5 do artigo 36.º da 
mencionada LGTFP e nos artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, serão utilizados:

12.1 — Para os candidatos identificados no n.º 3 do artigo 30.º da 
LTFP, que se encontrem a executar as atribuições, competências ou 
atividades caracterizadoras do posto de trabalho colocado a concurso e 
que não exerçam, por escrito, o direito estabelecido no n.º 3 do artigo 36.º 
da LTFP, são utilizados, como método de seleção obrigatório a avaliação 
curricular (AC) e como método de seleção facultativo ou complementar 
a entrevista profissional de seleção (EPS);

12.2 — Para os restantes candidatos são utilizados, como método 
de seleção obrigatório a prova de conhecimentos (PC) e como método 
de seleção facultativo ou complementar a entrevista profissional de 
seleção (EPS).

13 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20 
valores, considerando-se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação das seguintes fórmulas, respetivamente:

CF = (AC x 70 %) + (EPS x 30 %)
CF = (PC x 70 %) + (EPS x 30 %)

14 — Com a avaliação curricular pretende-se analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas, a avaliação de desempenho obtida e a elaboração e 
apresentação do CV.

15 — Com a prova de conhecimentos pretende-se avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício das funções inerentes ao posto de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento concursal.

15.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, revestirá a 
forma escrita e será efetuada em suporte papel, de realização individual, 
não sendo permitida a utilização de telemóveis, computadores portáteis 
ou qualquer outro aparelho eletrónico ou computorizado durante a 
sua realização, e terá a duração máxima de 90 minutos. É permitida a 
consulta de legislação.

15.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

Os princípios fundamentais do direito administrativo; o ato adminis-
trativo; o contrato administrativo; a organização da Administração do 
Estado; o regime jurídico do trabalho em funções públicas; o regime 
disciplinar dos trabalhadores em funções públicas; o sistema integrado 
de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública; a orga-
nização, atribuições e competências do Instituto Nacional de Medicina 
Legal e Ciências Forenses, I. P.

15.3 — Legislação recomendada:
Constituição da República Portuguesa; Código do Procedimento Ad-

ministrativo, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Código do Trabalho; Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro; Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro; Lei 
n.º 4/2009, de 29 de janeiro; Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro; 
Portaria n.º 19/2013, de 21 de janeiro; Decreto-Lei n.º 123/2011, de 29 
dezembro; Decreto-Lei n.º 166/2012, de 31 de julho e Declaração de 
Retificação n.º 54/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 189, de 28 de setembro; Lei n.º 45/2004, de 19 de agosto; Portaria 
n.º 685/2005, de 18 de agosto; Decreto-Lei n.º 177/2009, 4 agosto; 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações constantes 
do Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho; Decreto-Lei n.º 100/99, 
31 de março; Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro; Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro; Acordos Coletivos de Trabalho; Acórdão do Tribunal 

Constitucional n.º 474/2013, de 17 de setembro; Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro; Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro; Decreto-Lei n.º 50/98, 
de 11 de março; Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553-C/2008, 
de 31 de dezembro; Portaria n.º 62/2009, de 22 de janeiro; Decreto-
Lei n.º 89/2009, de 9 de abril; Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril; 
Portaria n.º 53/2014, de 3 de março, Decreto-Lei n.º 242/2009, de 16 
de setembro; Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro; Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro.

16 — Com a entrevista profissional de seleção pretende-se avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

17 — De acordo com o artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, os can-
didatos admitidos serão convocados para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas previstas no artigo 30.º daquela Portaria.

18 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009.

19 — Em cada método de seleção será adotada a escala de valoração 
de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que não compareçam a qualquer um dos 
métodos de seleção, bem com os que obtenham valoração inferior a 9,5 
valores, em cada um dos métodos de seleção.

20 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de seleção.

21 — Será elaborada uma lista unitária final de ordenação dos candi-
datos, ainda que, no procedimento lhe tenham sido aplicados diferentes 
métodos de seleção. Em caso de igualdade de valoração são adotados os 
critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, na redação atual.

22 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção será efetuada através de lista disponibilizada na página eletrónica 
do Instituto, www.inml.mj.pt, e afixada em local visível e público das 
Instalações do INMLCF, I. P..

24 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é afixada em local visível e público das instalações do 
INMLCF, I. P. e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo pu-
blicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre aquela publicitação, conforme dispõe o n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83-A/2009.

25 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

26 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

28 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho mencionado no ponto 1 do presente aviso e para os efei-
tos previstos no artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

29 — Júri:
Presidente — Juiz Desembargador Francisco José Brízida Martins, 

Presidente do Conselho Diretivo do INMLCF, I. P.;
Vogais efetivos — Licenciadas Isabel Maria Ferreira dos Santos, 

Diretora do Departamento de Administração Geral do INMLCF, I. P. e 
Maria Amélia Angélico Choupina Ferreira da Mota, Chefe de Divisão 
dos Recursos Humanos do INMLCF, I. P.;

Vogais suplentes — Licenciadas Maria Fernanda da Silva Correia, 
Técnica Superior do INMLCF, I. P. e Maria Alice Flórido de Almeida, 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do INMLCF, I. P.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

30 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente procedimento concursal é 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, na página eletrónica 
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deste Instituto, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e num 
jornal de expansão nacional.

15 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

208648496 

 Deliberação (extrato) n.º 931/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Me-

dicina Legal e Ciências Forenses, I. P. (INMLCF, I. P.), em sessão de 
15 de dezembro de 2014:

Lic. Ariana Vaz Martins, técnica superior — designada, em regime de 
substituição, com efeitos a partir de 5 de janeiro de 2015, para o cargo de 
Chefe do Gabinete de Administração da Delegação do Centro, nos termos 
do disposto no artigo 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e da alínea b) do n.º 3 da Deliberação 
n.º 1217/2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 6 
de junho, na observância dos requisitos legais exigidos para o provimento 
no cargo, e considerando o preenchimento do respetivo condicionalismo 
legal e a detenção do perfil, experiência e aptidão técnica necessários 
para o exercício das funções inerentes ao referido cargo, conforme síntese 
curricular anexa. (Não carece de visto ou declaração de conformidade 
do Tribunal de Contas)

12 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

Nota Curricular
Nome: Ariana Vaz Martins
Habilitações literárias:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra, em 2007
Mestrado em Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra, em 2009

Experiência profissional:
Estágio curricular no Gabinete da Qualidade e Comunicação Interna 

da Universidade de Coimbra, de 6 de outubro de 2008 a 5 de outubro 
de 2009

Apoio jurídico, em regime de prestação de serviços, no Gabinete da 
Qualidade e Comunicação Interna da Universidade de Coimbra, de 6 
de outubro de 2009 a 30 de dezembro de 2009

Estágio curricular no Gabinete de Técnico de Apoio da Universidade 
de Coimbra, de 8 de março de 2010 a 30 de agosto de 2010

Estágio profissional, ao abrigo do Programa de Estágios Profis-
sionais na Administração Central, no Gabinete de Técnico de Apoio 
da Universidade de Coimbra, de 1 de setembro de 2010 a 19 de abril 
de 2011

Técnica Superior (Jurista), ao abrigo de um contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, desde 20 de abril de 2011.

208648285 

 Deliberação (extrato) n.º 932/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Me-

dicina Legal e Ciências Forenses, I. P. (INMLCF, I. P.) proferida em 
sessão de 13 de março de 2015

Cláudia Isabel Reis Margalho, especialista superior principal de me-
dicina legal, da carreira especialista superior de medicina legal do mapa 
de pessoal do INMLCF, I. P. — autorizada a equiparação a Bolseiro 
no País com dispensa parcial de dois dias por semana, no período de 
março a 31 de outubro de 2015, ao abrigo do Despacho Normativo 
n.º 18/2001 de 19 de abril de 2001. (Não carece de visto ou declaração 
de conformidade do Tribunal de Contas).

12 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

208648406 

 Despacho n.º 5672/2015
Por despachos dos Presidentes do Instituto da Segurança Social, I. P. 

e do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. de, 
respetivamente, 27 de fevereiro e 8 de abril de 2015:

Claudino Jorge Felgueiras Miranda, assistente operacional — autori-
zada a consolidação da mobilidade na carreira e categoria de assistente 

operacional, no mapa de pessoal do Instituto Nacional de Medicina 
Legal e Ciências Forenses, I. P., nos termos do disposto no artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com produção de efeitos a 8 de 
abril de 2015.

12 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

208648422 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 5673/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do meu despacho de 12 de fevereiro de 2015, e obtida a anuência do 
Secretário Geral do Ministério das Finanças, se procedeu à consolidação 
da mobilidade interna, na categoria, no mapa de pessoal da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., da técnica superior Maria João da Silva 
Palmeira Pires, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida 
Lei, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória 
e no nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a partir 
de 12 de fevereiro de 2015.

22 de abril de 2015 — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208644559 

 Despacho n.º 5674/2015

Nomeação, em regime de substituição, de dirigente intermédio 
de 1.º grau — ARH Tejo e Oeste

Considerando que o Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, e a Por-
taria n.º 108/2013, de 15 de março, aprovaram, respetivamente, a orgânica 
e os estatutos da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.);

Considerando que a Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na versão atu-
alizada, estabelece no artigo 27.º, que os cargos dirigentes podem ser 
exercidos em regime de substituição, devendo ser observados todos 
os requisitos legais para o provimento do cargo, o Conselho Diretivo 
deliberou, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da lei atrás citada:

1 — Proceder à nomeação, em regime de substituição, como diri-
gente intermédio de 1.º grau, da licenciada Maria Gabriela Vaz Moniz 
dos Santos, no cargo de Administradora da Administração da Região 
Hidrográfica do Tejo e Oeste.

2 — A nomeada tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos do departamento e é detentora das necessárias compe-
tências e aptidões para o exercício do respetivo cargo, de acordo com 
a nota curricular anexa.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos.
18 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

APA, I. P., Nuno Lacasta.

Nota curricular
Nome: Maria Gabriela Vaz Moniz dos Santos

Curriculum académico:
Licenciada em Arquitetura Paisagista, pelo Instituto Superior de 

Agronomia (1987)

Curriculum profissional:
Formação Profissional Relevante:
Gestão Pública (FORGEP) pelo Instituto Nacional da Administração 

(2010)
Diretora do Departamento do Litoral e Proteção Costeira, na Agência 

Portuguesa do Ambiente desde fevereiro de 2012.
Diretora de Departamento dos Recursos Hídricos do Litoral, na Ad-

ministração da Região Hidrográfica do Tejo, I. P. (outubro 2010 — fe-
vereiro 2012).
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Chefe do Gabinete de Ordenamento do Território, cargo de direção 
intermédia de 2.º Grau, criado nos termos dos Estatutos da ARH do 
Tejo, I. P. (dezembro 2008 — outubro 2010).

Técnica Superior da Divisão do Litoral na Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (junho 
2008 — outubro de 2008).

Chefe de Divisão de Ordenamento e Proteção no Instituto da Água, I. P. 
(outubro 2007 — junho 2008).

Técnica superior da Divisão de Ordenamento do Território na Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo (março 2007 — outubro 2008), tendo integrado por concurso 
os quadros da ex -DGRN.

Técnica superior, em regime de destacamento, do Instituto de Conser-
vação da Natureza, na Divisão de Ordenamento e Proteção no Instituto 
da Água (novembro 2006 — fevereiro 2007),

Técnica superior no Instituto de Conservação da Natureza (janeiro 
1988 — novembro 2006). Neste Instituto: Coordenadora do Grupo de 
Trabalho do Litoral e Reservas Marinhas (19982001) tendo desempenhado 
funções no Parque Natural da Ria Formosa (maio 1989 — agosto 1991).

Principais áreas de atividade:
Integrou o Grupo de Trabalho para o Litoral, nomeado pelo Secretá-

rio de Estado do Ambiente, (Despacho n.º 6574/2014, de 20 de maio) 
responsável pela elaboração do relatório: Gestão da Zona Costeira — O 
Desafio da Mudança (dezembro 2014).

Coordenou a elaboração do Plano de Ação de Proteção e Valorização 
do Litoral 2012 — 2015 e a candidatura das ações de maior prioridade 
a financiamento comunitário (POVT).

Integrou os trabalhos do Grupo de Trabalho do Território (coordenado 
pela DGT) com vista à elaboração de orientações para a transposição 
dos Planos Especiais de Ordenamento (PEOT) para os Planos Diretores 
Municipais. Coordenou a elaboração de orientações para a elaboração 
dos Programas Especiais de Ordenamento do Território de Proteção dos 
Recursos Hídricos na sequência da publicação da nova Lei de Bases da Po-
lítica de Solos, de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano. 
Coordenou a elaboração de Planos Especiais de Ordenamento do Território, 
participou na coordenação da elaboração do Plano Sectorial da Rede Natura 
2000 e acompanhou a elaboração de planos sectoriais, de planos regionais 
e municipais de ordenamento do território nas vertentes de conservação da 
natureza e de proteção e valorização de recursos hídricos.

Coordenou a execução de várias empreitadas para minimização de 
riscos de erosão costeira. Elaborou e acompanhou projetos de requalifica-
ção, recuperação e proteção de áreas do litoral. e as respetivas obras.

208651849 

 Direção-Geral do Território

Despacho n.º 5675/2015
Com vista à construção e exploração do aqueduto público subterrâneo 

das Redes de Drenagem de Águas Residuais de Guimarei, veio a sociedade 
Águas do Noroeste, S. A., entidade a quem compete a exploração e gestão 
do Sistema de Águas da Região do Noroeste, criado através do Contrato 
de Parceria Pública entre o Estado e os municípios de Amarante, Arouca, 
Baião, Celorico de Basto, Cinfães, Fafe, Santo Tirso e Trofa, celebrado 
em 05/07/2013 ao abrigo do Decreto -Lei n.º 90/2009, de 9 de abril, e do 
Despacho n.º 9271/2013, publicado na 2.ª série do Diário da República de 
16/07/2013, apresentar uma proposta de concretização dos bens a sujeitar 
a servidão administrativa abrangidos pela declaração de utilidade pública, 
com caráter de urgência, a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, na freguesia da União das freguesias de 
Carreira e Refojos de Riba de Ave, no concelho de Santo Tirso.

Considerando que a declaração de utilidade pública, com caráter de 
urgência, das expropriações necessárias à realização das infraestruturas 
que integram candidaturas beneficiárias de cofinanciamento pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no âm-
bito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 (QREN), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 
de julho, nomeadamente as infraestruturas de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais previstas no Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais para o 
período de 2007 -2013 (PEAASAR II), aprovado pelo despacho (2.ª série) 
n.º 2339/2007, de 14 de fevereiro, e das infraestruturas de abastecimento 
de água, de saneamento de águas residuais e de valorização de resíduos 
sólidos urbanos, cofinanciados pelo Fundo de Coesão no período de 
2000 -2006, cujos procedimentos de expropriação se iniciem após a 
entrada em vigor desse diploma, está prevista no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro, aplicável à constituição 
de servidões administrativas necessárias à realização das referidas infra-
estruturas por força do n.º 1 do artigo 7.º do mesmo diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, os bens imóveis abrangidos pela de-
claração de utilidade pública devem ser determinados, sob proposta da 
entidade responsável pela implementação da infraestrutura, por despacho 
do membro do Governo da tutela;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, a declaração de utilidade pública relativa à 
constituição das servidões administrativas necessárias à realização das refe-
ridas infraestruturas deve observar o procedimento previsto no artigo 3.º;

Considerando ainda os documentos emitidos pela Entidade Regional 
do Norte da Reserva Agrícola Nacional e pela Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Norte, comprovativos do cumprimento 
dos regimes legais relativos à Reserva Agrícola Nacional (RAN) e à 
Reserva Ecológica Nacional (REN);

Considerando, também, a submissão do projeto da obra a parecer da Câmara 
Municipal e a comunicação daquele à Comissão de Parceria, bem como a 
autorização de utilização dos recursos hídricos para construção e a licença para 
rejeição de águas residuais emitidos pela Agência Portuguesa do Ambiente;

Assim, no exercício das competências que me foram subdelegadas pelo 
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da 
Natureza na subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 10105/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 06 de agosto de 2014, 
nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º, no artigo 3.º e 
no n.º 1 do artigo 7.º, todos do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novem-
bro, e com os fundamentos constantes da Informação n.º 021/GJ/2015, de 
16/04/2015, da Direção -Geral do Território, determino o seguinte:

1 — Aprovo o mapa e a planta anexos ao presente despacho e que 
dele fazem parte integrante, contendo a identificação e a localização 
dos bens imóveis a sujeitar a servidão administrativa abrangidos pela 
declaração de utilidade pública, com caráter de urgência, a que se refere 
o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro, 
para efeitos da construção e exploração do aqueduto público subterrâneo 
das Redes de Drenagem de Águas Residuais de Guimarei, a localizar 
na freguesia da União das freguesias de Carreira e Refojos de Riba de 
Ave, no município de Santo Tirso.

2 — A servidão administrativa a que se refere o número anterior, 
com a área total de 431,66 m², incide sobre uma faixa de 3 metros de 
largura, com 1,5 metros de largura para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta, implicando os seguintes encargos:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação do emis-
sário de descarga;

b) A proibição de realizar escavações ou de plantar árvores de qualquer 
espécie perene, de porte médio ou grande, cuja raiz atinja profundidades 
superiores a 0,50 metros, na faixa de servidão permanente com 3 me-
tros de largura, com 1,5 metros para cada lado do eixo longitudinal da 
conduta;

c) A proibição de edificar qualquer construção, duradoura ou precária, 
na faixa de servidão permanente;

d) A implantação à superfície das caixas de visita ou de manobra 
necessárias ao funcionamento da infraestrutura;

e) A proibição de perfuração do solo a uma distância inferior a 1,5 me-
tros do eixo da conduta, com vista à aquífera ou outra finalidade.

3 — Os atuais e subsequentes proprietários, arrendatários ou a qual-
quer título possuidores dos terrenos em causa, ficam obrigados a respeitar 
e reconhecer o ónus constituído, bem como a zona aérea e subterrânea 
de incidência, mantendo livre a respetiva área e a consentirem, sempre 
que se mostre necessário, o seu acesso e ocupação pela entidade benefi-
ciária, para a realização de obras de construção, reparação, manutenção, 
vigilância e exploração da conduta, instalação de circuitos de dados e 
outras componentes das infraestruturas ou que a estas possam estar 
associadas, nos termos e para os efeitos do preceituado nos artigos 1.º 
e 2.º do Decreto -Lei n.º 34021, de 11 de outubro de 1944.

4 — Autorizo ainda a Águas do Noroeste, S. A. a ocupar temporaria-
mente, durante a execução dos trabalhos relativos ao aqueduto público 
em causa, uma faixa de terreno com 10 metros de largura, com 5 metros 
para cada lado do eixo longitudinal da conduta, nos termos do artigo 18.º 
do Código das Expropriações.

5 — O mapa e a planta referidos no n.º 1 podem ser consultados 
na sede da sociedade Águas do Noroeste, S. A., sita no Lugar do Gaí-
do — Barcelos, 4755 -045 Areias de Vilar, e na Direção -Geral do Terri-
tório, sita na Rua Artilharia Um, n.º 107, 1099 -052 Lisboa, nos termos 
previstos na Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, que regula o acesso aos 
documentos administrativos e a sua reutilização.

6 — Os encargos com as servidões administrativas resultantes deste 
despacho são da responsabilidade da sociedade Águas do Noroeste, S. A., 
devendo ser efetuado o depósito ou caução a que se refere o artigo 20.º 
do Código das Expropriações, de acordo com o disposto no n.º 2 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro.

15 de maio de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Manuel Amaro Alves. 
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 Redes de Drenagem de Águas Residuais de Guimarei — Santo Tirso

Mapa de Áreas 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia/concelho Matriz Descrição 
predial Confrontações

Natureza da parcela (classificação no PDM)
Área

(metros
quadrados)

Servidões 
e Restrições 
de Utilidade 

Pública
Classes de espaços

01 Cabeça de Casal de Herança 
de Manuel Monteiro de 
Araújo.

A/C de Maria José Bentes 
Araújo, Rua da Igreja 
n.º 77 — Reguenga, 
4825 -392, Santo Tirso

União das Freg. de 
Carreira e Refojos 
de Riba de Ave.

Santo Tirso

R — 112 Omisso Norte: Estrada.
Sul: Manuel Gil dos Reis 

Carvalho Ferreira.
Nascente: Rego.
Poente: Manuel Gil dos Reis 

Carvalho Ferreira.

RAN Espaço Habitacional Ti-
po III/Estrutura Ecoló-
gica Municipal.

292,73

02 Aires Andrade Magalhães, Rua 
de Vermoim n.º 91 — Car-
reira, 4825 -160 — Santo 
Tirso.

União das Freg. de  
Carreira e Refojos 
de Riba de Ave.

Santo Tirso.

R — 108 Omisso Norte: Regato.
Sul: Dr. Augusto Ferreira 

Veloso.
Nascente: Fernando Oliveira 

e Silva.
Poente: Caminho.

RAN Espaço Habitacional Ti-
po III/Estrutura Ecoló-
gica Municipal.

77,25

03 Rogério Manuel Ferreira dos 
Santos

Rua da Estrada Nacional 105, 
n.º 181

4825 -136 — Santo Tirso

União das Freg. de  
Carreira e Refojos 
de Riba de Ave.

Santo Tirso.

R — 75 269 Norte: Manuel Ruas de 
Araújo

Sul: Carreiro
Nascente: Ribeiro
Poente: Luís Fernandes

RAN/
REN 

Domínio 
Público 
Hídrico

Espaço Habitacional Ti-
po III/Estrutura Ecoló-
gica Municipal.

34,56

04 Manuel José Matos Lemos 
da Veiga Gil Carneiro, 
Rua da Granja — Quinta 
da Granja — Refojos, 
4825 -310 — Santo Tirso.

União das Freg. de  
Carreira e Refojos 
de Riba de Ave.

Santo Tirso.

R — 142 Omisso Norte: Regato e carreiro.
Sul: Adozindo Machado 

Ferreira.
Nascente: Dr. António 

J. C. Miranda Leão e 
Regato.

Poente: Eduardo Oliveira 
e Silva.

RAN/
REN 

Domínio 
Público 
Hídrico

Espaço Habitacional Ti-
po III/Estrutura Ecoló-
gica Municipal.

27,12

  
 208649995 
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 Despacho n.º 5676/2015
Com vista à construção e exploração do aqueduto público subterrâneo 

das Redes de Drenagem de Águas Residuais do Sistema Ponte da Ribeira e 
freguesia de Chave — Arouca, veio a sociedade Águas do Noroeste, S. A., 
entidade a quem compete a exploração e gestão do Sistema de Águas da 
Região do Noroeste, criado através do Contrato de Parceria Pública entre 
o Estado e os municípios de Amarante, Arouca, Baião, Celorico de Basto, 
Cinfães, Fafe, Santo Tirso e Trofa, celebrado em 05/07/2013 ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 90/2009, de 9 de abril, e do Despacho n.º 9271/2013, 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 16/07/2013, apresentar 
uma proposta de concretização dos bens a sujeitar a servidão administrativa 
abrangidos pela declaração de utilidade pública, com caráter de urgência, 
a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 
novembro, na freguesia de Burgo, no concelho de Arouca.

Considerando que a declaração de utilidade pública, com caráter de 
urgência, das expropriações necessárias à realização das infraestruturas 
que integram candidaturas beneficiárias de cofinanciamento pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no âm-
bito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 (QREN), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 
3 de julho, nomeadamente as infraestruturas de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais previstas no Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais para o 
período de 2007 -2013 (PEAASAR II), aprovado pelo despacho (2.ª série) 
n.º 2339/2007, de 14 de fevereiro, e das infraestruturas de abastecimento 
de água, de saneamento de águas residuais e de valorização de resíduos 
sólidos urbanos, cofinanciados pelo Fundo de Coesão no período de 
2000 -2006, cujos procedimentos de expropriação se iniciem após a 
entrada em vigor desse diploma, está prevista no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro, aplicável à constituição 
de servidões administrativas necessárias à realização das referidas in-
fraestruturas por força do n.º 1 do artigo 7.º do mesmo diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, os bens imóveis abrangidos pela de-
claração de utilidade pública devem ser determinados, sob proposta da 
entidade responsável pela implementação da infraestrutura, por despacho 
do membro do Governo da tutela;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, a declaração de utilidade pública relativa 
à constituição das servidões administrativas necessárias à realização das 
referidas infraestruturas deve observar o procedimento previsto no artigo 3.º;

Considerando ainda os documentos emitidos pela Entidade Regional 
do Norte da Reserva Agrícola Nacional e pela Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Norte, comprovativos do cumprimento 
dos regimes legais relativos à Reserva Agrícola Nacional (RAN) e à 
Reserva Ecológica Nacional (REN);

Considerando, também, a submissão do projeto da obra a parecer da 
Câmara Municipal e a comunicação daquele à Comissão de Parceria, o 
parecer favorável do Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-
restas, a licença para intervenção em área da rede viária emitida pela 
Estradas de Portugal, bem como o parecer favorável à ocupação de área 
do domínio público hídrico, a autorização de utilização dos recursos 
hídricos para construção e a licença para rejeição de águas residuais 
emitidos pela Agência Portuguesa do Ambiente;

Assim, no exercício das competências que me foram subdelegadas pelo 
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da 
Natureza na subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 10105/2014, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 06 de agosto de 2014, 
nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º, no artigo 3.º 
e no n.º 1 do artigo 7.º, todos do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de no-
vembro, e com os fundamentos constantes da Informação n.º 022/GJ/2015, 
de 22/04/2015, da Direção -Geral do Território, determino o seguinte:

1 — Aprovo o mapa e as plantas anexos ao presente despacho e que dele 
fazem parte integrante, contendo a identificação e a localização dos bens 
imóveis a sujeitar a servidão administrativa abrangidos pela declaração de uti-
lidade pública, com caráter de urgência, a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro, para efeitos da construção e ex-
ploração do aqueduto público subterrâneo das Redes de Drenagem de Águas 
Residuais do Sistema Ponte da Ribeira e freguesia de Chave — Arouca, a 
localizar na freguesia de Burgo, no município de Arouca.

2 — A servidão administrativa a que se refere o número anterior, 
com a área total de 1.845,83 m², incide sobre uma faixa de 3 metros de 
largura, com 1,5 metros de largura para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta, implicando os seguintes encargos:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da conduta 
elevatória e do emissário de descarga;

b) A proibição de realizar escavações ou de plantar árvores de qualquer 
espécie perene, de porte médio ou grande, cuja raiz atinja profundidades 
superiores a 0,50 metros, na faixa de servidão permanente com 3 me-
tros de largura, com 1,5 metros para cada lado do eixo longitudinal da 
conduta;

c) A proibição de edificar qualquer construção, duradoura ou precária, 
na faixa de servidão permanente;

d) A implantação à superfície das caixas de visita ou de manobra 
necessárias ao funcionamento da infraestrutura;

e) A proibição de perfuração do solo a uma distância inferior a 1,5 me-
tros do eixo da conduta, com vista à aquífera ou outra finalidade.

3 — Os atuais e subsequentes proprietários, arrendatários ou a qual-
quer título possuidores dos terrenos em causa, ficam obrigados a respeitar 
e reconhecer o ónus constituído, bem como a zona aérea e subterrânea 
de incidência, mantendo livre a respetiva área e a consentirem, sempre 
que se mostre necessário, o seu acesso e ocupação pela entidade benefi-
ciária, para a realização de obras de construção, reparação, manutenção, 
vigilância e exploração da conduta, instalação de circuitos de dados e 
outras componentes das infraestruturas ou que a estas possam estar 
associadas, nos termos e para os efeitos do preceituado nos artigos 1.º 
e 2.º do Decreto -Lei n.º 34021, de 11 de outubro de 1944.

4 — Autorizo ainda a Águas do Noroeste, S. A. a ocupar temporaria-
mente, durante a execução dos trabalhos relativos ao aqueduto público 
em causa, uma faixa de terreno com 10 metros de largura, com 5 metros 
para cada lado do eixo longitudinal da conduta, nos termos do artigo 18.º 
do Código das Expropriações.

5 — O mapa e as plantas referidos no n.º 1 podem ser consulta-
dos na sede da sociedade Águas do Noroeste, S. A., sita no Lugar do 
Gaído — Barcelos, 4755 -045 Areias de Vilar, e na Direção -Geral do 
Território, sita na Rua Artilharia Um, n.º 107, 1099 -052 Lisboa, nos 
termos previstos na Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, que regula o acesso 
aos documentos administrativos e a sua reutilização.

6 — Os encargos com as servidões administrativas resultantes deste 
despacho são da responsabilidade da sociedade Águas do Noroeste, S. A., 
devendo ser efetuado o depósito ou caução a que se refere o artigo 20.º 
do Código das Expropriações, de acordo com o disposto no n.º 2 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro.

15 de maio de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Manuel Amaro Alves. 

 Redes de Águas Residuais do Sistema Ponte da Ribeira e Chave — Arouca

Mapa de Áreas 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia/
Concelho Matriz Descrição 

predial Confrontações

Natureza da Parcela (classificação no PDM)
Área

(metros 
quadrados)Servidões e restrições

de utilidade pública Classes de espaços

01 José Augusto Peres, Rua Ai-
res de Ornelas, 15, 3.º, 
4000 -023 Porto.

Burgo
Arouca

R-22 1608 Norte: Alfredo Rente e 
outros.

Sul: caminho.
Nascente: rio.
Poente: Adriano Teixeira 

de Sousa.

— Solo urbano N1 área 
urbana da sede do 
concelho.

445,74

02 Reinaldo da Silva Martins e Olinda 
Moreira da Rocha Martins, Rua 
António Bernardo, Fração  AO, 
8 Centro, Edif. Mirante da 
Portela, 3720 -301 Oliveira de 
Azeméis.

Burgo
Arouca

R-2834 654 Norte: rio.
Sul: José Pinho Texeira.
Nascente: José Coelho Fer-

reira e outros.
Poente: Alberto Leite Ca-

bral (herds).

Domínio público hí-
drico RAN/REN.

Solo rural — espaços 
agrícolas.

284,20
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Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia/
Concelho Matriz Descrição 

predial Confrontações

Natureza da Parcela (classificação no PDM)
Área

(metros 
quadrados)Servidões e restrições

de utilidade pública Classes de espaços

03 Serventuários:
1 — José Coelho Ferreira, 

Lugar das Eiras, Burgo, 
4540 -207 Arouca.

Burgo
Arouca

U-1076
R-2831
R-2832
R-2834

Omisso
142
549
654

Caminho de servidão de 
acesso aos prédios indi-
cados nas colunas ante-
riores.

— Solo urbano N2 
outros aglome-
rados.

286,78

2 — José Carlos de Pinho Vaz Fer-
reira, Lugar das Eiras, Burgo, 
4540 -207 Arouca.

3 — Reinaldo da Silva Martins e 
Olinda Moreira da Rocha Martins, 
Rua António Bernardo, Fração AO, 
8 Centro, Edif. Mirante da Portela, 
3720 -301 Oliveira de Azeméis.

 

05 Proprietários:
1 — Herdeiros de Maria Isabel 

Brandão de Figueiredo Pimentel, 
Rua Daniel Augusto Silva, 169, 
Alfragide, 2610 -053 Amadora.

Burgo
Arouca

R-2901
R-2902
R-2906

Omisso Caminho de servidão de 
acesso aos prédios indi-
cados nas colunas ante-
riores.

RAN Solo rural — espaços 
agrícolas.

197,85

2 — Joaquim Gomes de Pinho, 
Lugar da Granja, Moldes, 
4540 -446 Arouca.

07 Joaquim Gomes de Pinho, 
Lugar da Granja, Moldes, 
4540 -446 Arouca.

Burgo
Arouca

R-2902 Omisso Norte: rio.
Sul: levada.
Nascente: Joaquim Assun-

ção Costa e outro.
Poente: António Gonçal-

ves.

Domínio público hí-
drico RAN/REN.

Solo rural — espaços 
agrícolas.

412,05

08 Joaquim Gomes de Pinho, 
Lugar da Granja, Moldes, 
4540 -446 Arouca.

Burgo
Arouca

R-2901 Omisso Norte: ribeiro.
Sul: levada.
Nascente: Joaquim de Al-

meida.
Poente: Laura Teixeira.

Domínio público hí-
drico RAN/REN.

Solo rural — espaços 
agrícolas.

219,21
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Estrutura de Missão para a Extensão 
da Plataforma Continental

Aviso n.º 5812/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de um 
posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior — área 
de engenharia mecânica — mediante a constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado, publicado sob o Aviso 
n.º 1095/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 
30/01/2015, homologada por despacho do Responsável pela Estrutura 
de Missão para a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC), Co-
mandante Aldino Manuel dos Santos de Campos, exarado a 30/04/2015, 
proferido por delegação de competências, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 83, de 29 de abril, através do Despacho n.º 4346/2015, 
foi afixada nas instalações da EMEPC, sitas na rua Costa Pinto, n.º 165, 
em Paço de Arcos, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(em www.emepc.pt).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), 
do n.º 3, do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção.

15 de maio de 2015. — O Responsável pela EMEPC, Aldino Manuel 
dos Santos de Campos.

208646235 

 Instituto Nacional de Investigação 
Agrária e Veterinária, I. P.

Despacho n.º 5677/2015
Por meu despacho de 28 de março de 2015, após anuência do Diretor-

-Geral da DGAV, foi autorizado o início de funções em regime de mobili-
dade interna, da técnica superior Ana Cristina Veloso Basto Ucha Lopes, 
para exercer funções no Instituto Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária, I. P., nos termos do disposto do n.º 2 do artigo 92.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de abril de 2015.

29 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Canada.

208651638 

 Despacho n.º 5678/2015
Por meu despacho de 22 de março de 2015, e após anuência do Pre-

sidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi autorizado o início de 
funções em regime de mobilidade interna, do Professor Adjunto Augusto 
José de Sousa Gouveia, para exercer funções no Instituto Nacional de 
Investigação Agrária e Veterinária, I. P., nos termos do disposto do n.º 2 
do artigo 92.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de 
abril de 2015.

29 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Canada.

208651621 

 Despacho n.º 5679/2015
Por despacho de 20 de maio de 2014, do Senhor Secretário de Es-

tado da Agricultura, e ao abrigo do protocolo de colaboração entre 
o Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo e o Instituto 
Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., foi autorizada a 
mobilidade interna dos trabalhadores abaixo indicados, na categoria 



Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015  13679

de Assistente Operacional, para exercer funções no Instituto Nacional 
de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., nos termos do disposto do 
n.º 2 do artigo 92.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 
de outubro de 2014. 

Nome dos trabalhadores Carreira/categoria

Cristina Eugénia Sande Henriques. . . . . . . . Assistente operacional.
Esmeralda de Jesus Sande Henriques Caracol Assistente operacional.
Íris Maria Margalha Henriques Caldeira . . . Assistente operacional.

 29 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Canada.

208653363 

 Despacho n.º 5680/2015
Por despachos de 8 de maio e 13 de junho de 2014, e após anuência da 

Diretora -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), foi autorizado o início de funções em regime de mobilidade 
interna, dos trabalhadores abaixo indicados, para exercerem funções 
no Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., nos 
termos do disposto do n.º 2 do artigo 92.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, com efeitos a 1 de setembro de 2014. 

Nome dos Trabalhadores Carreira/Categoria

Eduardo Jorge Kuei Lam Chan  . . . . . . . . . . . Assistente Técnico.
Helena Maria Seiça Alexandre. . . . . . . . . . . . Técnica Superior.

 29 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Canada

208653306 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 5813/2015
No seguimento do procedimento simplificado de recrutamento de 

pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade de 
gastrenterologia que concluiu o respetivo internato médico na 2.ª época 
de 2014, para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
assistente, visando o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e conforme 
aviso n.º 1572 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 10defevereiro de 2015, torna -se público que o procedimento 
cessou por falta de candidaturas.

14 de maio de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208648236 

 Aviso n.º 5814/2015
Findo o prazo de recrutamento de pessoal médico, com a especialidade 

de estomatologia, que concluiu o respetivo internato médico na 2.ª época 
de 2014, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, aviso n.º 1572 -B/2015, torna-
-se pública a lista de classificação final, homologada em 11/05/2015, 
pelo Presidente do Conselho Diretivo, da ARS Alentejo:

Lista de Classificação Final

1 — Maria Isabel Guia Estibeira Venturada Fonseca Soares — 
18,96 valores;

2 — Ana Rita Gonçalves Simões — 18,52 valores.

Após a publicação do presente aviso no Diário da República, a men-
cionada lista é afixada na sede da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., sita no Largo do Paraíso, 1, em Évora, e publicitada na 
página eletrónica deste Instituto, em www.arsalentejo.min -saude.pt.

Da homologação da lista de classificação final pode ser interposto 
recurso nos termos do Código do Procedimento Administrativo, devendo 

o mesmo ser apresentado ao Sr. Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS do Alentejo, I. P.

14 de maio de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208648803 

 Aviso n.º 5815/2015
No seguimento do procedimento simplificado de recrutamento de 

pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade 
de otorrinolaringologia que concluiu o respetivo internato médico na 
2.ª época de 2014, para preenchimento de dois postos de trabalho na 
categoria de assistente, visando o exercício de funções em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e 
conforme aviso n.º 1572 -B/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, torna -se público que o 
procedimento cessou por desistência da única candidata.

14 de maio de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208647904 

 Aviso n.º 5816/2015
No seguimento do procedimento simplificado de recrutamento de 

pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade 
de neurologia que concluiu o respetivo internato médico na 2.ª época 
de 2014, para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
assistente, visando o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e conforme 
aviso n.º 1572 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 10defevereiro de 2015, torna -se público que o procedimento 
cessou por falta de candidaturas.

14 de maio de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208647953 

 Aviso n.º 5817/2015
No seguimento do procedimento simplificado de recrutamento de 

pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade de 
ortopedia que concluiu o respetivo internato médico na 2.ª época de 
2014, para preenchimento de dois postos de trabalho na categoria de 
assistente, visando o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e conforme 
aviso n.º 1572 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, torna -se público que o procedimento 
cessou por desistência da única candidata.

15 de maio de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208648317 

 Despacho n.º 5681/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo da ARSA, I. P., pro-

ferido em 07/04/2015, foi autorizada a consolidação de forma definitiva, 
da mobilidade interna na categoria, da assistente técnica, Maria Inácia 
Monteiro Cristóvão Miguéns, ao abrigo do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, da UCSP de Montemor -o -Novo para a UCSP de Vendas 
Novas, com efeitos ao dia 23 de fevereiro de 2015.

16 de abril de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Alexan-
dra Ângelo Ribeiro Marques.

208652342 

 Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais

Deliberação (extrato) n.º 933/2015

Autorização de acumulação de funções privadas à médica 
fisiatra, Maria Inês Simões Campos

Por deliberação do Conselho de Administração de 7 de maio de 2015:
Maria Inês Simões Campos, médica fisiatra em regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pes-
soal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco 
Pais — é autorizado o regime de acumulação com funções privadas, de 1 
de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015, no cargo de médica fisiatra 
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na Clínica de Medicina Física e Reabilitação Dr.ª L F Semblano L.da, nos 
termos do artigo 22.º da lei geral do trabalho em funções públicas (LTFP), 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, sem prejuízo 
do cumprimento do horário semanal de 40 horas que lhe for definido.

15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

208645344 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 5818/2015

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, para preen-
chimento de 1 posto de trabalho, na carreira especial médica da 
área hospitalar, na especialidade de medicina interna, na categoria 
de assistente.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 

de 4 de agosto, atento o disposto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, torna -se público que, por Deliberação do Conselho de Adminis-
tração, de 18 de fevereiro de 2015, no uso de competência própria, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de 1 posto de trabalho, previsto e não ocupado, do mapa 
de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto da carreira es-
pecial médica da área hospitalar, na especialidade de medicina interna, 
na categoria de assistente.

2 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto 
e Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, Lei 35/2014, de 20 de 
junho e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Âmbito do recrutamento: O presente procedimento concursal 
destina -se ao recrutamento, para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

4 — Local de trabalho: Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pin-
to — Travessa Larga, n.º 2 1169 -019 Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar em conformidade 
com o mapa de pessoal aprovado para 2015:

O posto de trabalho a ocupar caracteriza -se, genericamente, pelo de-
sempenho de funções especiais médicas da área hospitalar, na especiali-
dade de medicina interna, e especificamente, pelo disposto no artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009 de 23 de setembro.

6 — Requisitos gerais de admissão:
São requisitos gerais de admissão previstos no Artigo 17.º do Anexo 

à Lei 35/2014, de 20 de junho.
6.1 — São requisitos especiais de admissão:
a) Possuir o grau de especialista da área profissional de medicina 

interna, a que respeita o concurso, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.2 — Fatores preferenciais:
a) Experiência em Diabetes Mellitus;
b) Curso de Suporte Avançado de Vida.

7 — O candidato que junte comprovativos referentes às situações 
mencionadas no número anterior deve fazê -lo até à data limite de apre-
sentação de candidaturas;

8 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista da área 
profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da relação jurídica de emprego público 
ao abrigo da qual se encontra atualmente;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares de Curriculum Vitae.

9 — Prazo de candidatura: 15 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do Artigo 12.º da 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio.

10 — Forma de apresentação de candidaturas: As candidaturas de-
verão ser formalizadas através de requerimento dirigido à Presidente 

do Conselho de Administração do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto, em papel de formato A4, solicitando a sua admissão ao concurso, 
nos termos do Artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que 
pode ser entregue pessoalmente, durante o horário normal de expediente, 
das 10h00 às 17h00, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste 
Instituto, ou remetidas por correio, registado e com aviso de receção, 
para o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto sito na Travessa Larga, 
2  -1169 -019 Lisboa.

11 — No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato da receção da mesma será emitido 
recibo comprovativo da data de entrada nos serviços.

12 — Na apresentação da candidatura ou de documento através de 
correio registado com aviso de receção, atende -se à data do respetivo 
registo.

13 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

14 — Os requerimentos, sob pena de exclusão, devem ser apresenta-
dos devidamente datados e assinados, acompanhados da documentação 
infra indicada:

a) Identificação do requerente com indicação do nome, filiação, na-
turalidade, nacionalidade, data de nascimento, número do BI ou Cartão 
de Cidadão (conforme os casos), data e serviço de identificação que o 
emitiu, número de identificação fiscal, residência, código postal e um 
número de telefone;

b) Referência ao Aviso de abertura do concurso, identificando o 
número e a data do Diário da República onde vem publicado.

c) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem como 
a sua sumária caracterização;

d) Endereço atualizado para onde deverá ser remetido qualquer ex-
pediente relativo ao concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei geral.

17 — No prazo de 20 dias úteis após o termo do prazo fixado no 
n.º 9, do presente Aviso, deverá o júri elaborar a lista dos candidatos 
admitidos e excluídos a concurso, com indicação dos motivos de 
exclusão.

17.1 — Da deliberação de exclusão e sua fundamentação devem 
notificar -se os candidatos para que possam aqueles exercer o seu direito 
de audiência perante o júri, dentro do prazo de 10 dias úteis, contados 
a partir da data da notificação.

18 — Método de seleção:
18.1 — O método de seleção a utilizar será a avaliação e discussão 

curricular, nos termos do n.º 1 do Artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

18.2 — Em conformidade com o n.º 3 do Artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, na avaliação e discussão curricular 
são obrigatoriamente considerados, tendo em atenção a especificidade 
das funções inerentes à área profissional a que respeita o concurso, os 
fatores seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico  -profissional, o tempo 
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de 
apoio e enquadramento especializado à prática clínica, com especial 
enfoque para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados 
de saúde primários, e a avaliação de desempenho obtida;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato médico da 
respetiva área de formação específica;

e) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional;

f) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos.
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18.3 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na 
escala de 0 a 20 valores, nos termos da alínea a) do n.º 4 do Artigo 20.º da 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, com a seguinte distribuição 
pelos fatores estabelecidos nas alíneas do ponto anterior:

Alínea a): 0 a 9 valores; Alínea b): 0 a 2 valores; Alínea c): 0 a 3 
valores; Alínea d): 0 a 4 valores; Alínea e): 0 a 1 valor; Alínea f) 0 a 
1 valor.

18.4 — Os resultados da avaliação curricular, se não forem atribuídos 
por unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações 
atribuídas por cada membro do júri.

19 — Terminada a avaliação curricular, o júri deverá proceder à elabo-
ração da lista de classificação final dos candidatos, por ordem decrescente 
das classificações obtidas, no prazo máximo de 10 dias úteis.

20 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
são os constantes do Artigo 23.º da Portaria n.º.207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro.

21 — Concluída a elaboração da lista de classificação o júri no-
tifica os candidatos, nos termos do Código de Procedimento Admi-
nistrativo e, nos termos do Artigo 24.º da Portaria n.º.207/2011, de 
24 de maio.

22 — Posteriormente deverá o júri submeter a lista de classifi-
cação final a homologação, no prazo de cinco dias úteis após a sua 
aprovação.

23 — Depois de homologada, a lista de classificação final, é publicada 
no Diário da República, 2.ª série, conforme o estabelecido no n.º 6 do 
Artigo 24.º da Portaria n.º.207/2011, de 24 de maio, e ainda afixada em 
local visível e público do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto e 
disponibilizada na página eletrónica deste Instituto, em www.institu-
togamapinto.com

24 — Da lista de classificação final homologada e publicada podem 
os candidatos recorrer, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
sua publicação.

25 — Apenas podem ser admitidos os candidatos que obtenham clas-
sificação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamentos.

26 — Composição do júri:
Presidente: Dra. Maria Leonor Araújo de Carvalho, Assistente 

 Graduada Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, EPE;

Vogais efetivos:
1.º Vogal efetivo: Dra. Maria de Fátima Guerreiro Campante, As-

sistente Graduada Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar 
do Barreiro/Montijo, EPE, que substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dra. Ana Margarida Pinto dos Santos Caldas, Assis-
tente de Medicina Interna do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa; 
Vogais suplentes:

1.º Vogal suplente: Dra. Maria Henriqueta Neves Abreu, Assistente 
Graduada Sénior de Anestesiologia do Instituto de Oftalmologia Dr. 
Gama Pinto;

2.º Vogal suplente: Dra. Dulce Gonçalves dos Santos, Assistente Gra-
duada de Anestesiologia do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto.

27 — A determinação da posição remuneratória na categoria de re-
crutamento é objeto de negociação nos termos do n.º 2 do artigo 18.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto e do Artigo 38.º do Anexo 
à Lei 35/2014, de 20 de junho. Porém, por força da alínea a) do n.º 1 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não pode a 
entidade empregadora propor uma posição remuneratória superior à 
auferida relativamente aos trabalhadores detentores de uma prévia re-

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Dr. Júlio Martins, Chaves

Aviso n.º 5819/2015
De acordo com o determinado na al. a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do 
pessoal docente admitido no Quadro de Zona Pedagógica com efeitos 
a 01 de setembro de 2014:

Carreira de pessoal Docente:

Quadro de Zona Pedagógica
Maria de Lurdes Fonseca da Silva — Grupo 520 — QZP 7 — ín-

dice 167
Natália Marlene Salgado de Moura — Grupo 620 — QZP 2 — ín-

dice 167
Olga Cristina Teixeira Alves Gralhós — Grupo 220 — QZP 10 — ín-

dice 167
Sandra Augusta Sousa Lopes — Grupo 510 — QZP 10 — índice 167
2015 -05 -18. — O Diretor, Joaquim Tomaz.

208650982 

 Agrupamento de Escolas de Monserrate, Viana do Castelo

Aviso (extrato) n.º 5820/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do 
pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas de Monser-
rate, cuja relação jurídica de emprego público, cessou por motivo de 
aposentação, no período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 a 31 
de dezembro de 2014. 

lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, incluindo 
a possibilidade de posicionamento em posição e nível remuneratório 
virtuais na nova carreira, quando a posição não tenha coincidência com 
as posições previstas nesta carreira.

28.1 — Para efeitos do número anterior, no momento da apresen-
tação a concurso, os candidatos que se encontrem nas condições nele 
referidas, devem prestar informação sobre qual o posto de trabalho que 
ocupam e da posição remuneratória correspondente à remuneração que 
auferem, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo n.º 42 da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 90.º da Constituição 
da República Portuguesa, a “Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.”

30 — Prazo de validade — O concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso.

15 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

208647548 

Nome Categoria Data 

Maria Virgínia de Melo Pinheiro Coutinho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -02 -2014 
Luís Filipe Martins Pacheco Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -04 -2014 
Francisco José Marques Gonçalves   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2014 
Maria Lurde Abreu Preza   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2014 
Manuel Tomás da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -06 -2014 
Preciosa da Cruz Pereira Rodrigues Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -08 -2014 
Camila Águeda Abreu dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -09 -2014 
António José da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -11 -2014 

 13 de maio de 2015. — O Diretor, Manuel António Azevedo Vitorino.
208650999 
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Declaração de retificação n.º 405/2015
Por ter sido publicada com inexatidão, procede -se à retificação da 

Deliberação (extrato) n.º 894/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 99, de 22 de maio de 2015.

Assim, onde se lê:
«[…] o licenciado Telmo José Lopes Gabriel, como Diretor -Adjunto 

de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de Bragança 
da Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 22 de abril de 2015.»

deve ler -se:
«[…] o licenciado Telmo José Lopes Gabriel, como Diretor -Adjunto 

de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de Bra-
gança da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 22 de abril de 2015.»
2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-

nhos Gomes Henriques.
208670138 

 Declaração de retificação n.º 406/2015
Por ter sido publicada com inexatidão, procede -se à retificação da 

Deliberação (extrato) n.º 892/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 99, de 22 de maio 2015. Assim, onde se lê «a licenciada 
Paula Maria Costa Romão, como Diretora -Adjunta de Centro do Centro 
de Emprego e Formação Profissional de Bragança da Delegação Regional 
do Centro, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 22 
de abril de 2015.» deve ler -se «a licenciada Paula Maria Costa Romão, 
como Diretora -Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Bragança da Delegação Regional do Norte, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 22 de abril de 2015.».

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208670024 

 Deliberação (extrato) n.º 934/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o licenciado Álvaro José Gonçalves dos Santos de Matos 
Amorim, como Diretor de Centro do Centro de Emprego da Póvoa de 
Varzim da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Álvaro José Gonçalves dos Santos de Matos Amorim, nascido a 4 de 

outubro de 1963.
Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade do Porto.
Pós -Graduação em Alta Direção em Administração Pública (CADAP) 

pelo INA — Instituto Nacional de Administração, I. P., acrescida de 
Gestão Estratégica e Balanced Scorecard.

Ingressou no IEFP, I. P., a 16 de janeiro de 1995, como Técnico 
Superior, no Centro de Emprego da Póvoa de Varzim.

Entre janeiro de 1995 e julho de 1999, desempenhou a função de 
Economista no Centro de Emprego referido.

No período compreendido entre julho de 1999 e junho 2003 de-
sempenhou as funções de Técnico Superior no Centro de Emprego do 
Porto Ocidental.

De junho de 2003 a maio de 2006 desempenhou funções de Técnico 
Superior Assessor no Núcleo de Acompanhamento da Direção de Ser-
viços de Emprego e Formação Profissional, da Delegação Regional 
do Norte.

De maio de 2006 a 18 de novembro de 2012 desempenhou funções 
de Técnico Superior Assessor na Direção de Serviços de Emprego e 
Formação Profissional — Divisão de Emprego da Delegação da Re-
gional do Norte.

Foi coordenador da Rede de Capacitação Institucional para a Promo-
ção da Empregabilidade no Douro, entre 2010 e 2011.

Foi coordenador da Rede Regional de Apoio ao Empreendedorismo 
no Douro, entre 2009 e outubro de 2012.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 10 de maio 
de 2015, exerceu funções como Diretor do Centro de Emprego da Póvoa 
de Varzim, em regime de substituição, por deliberação do Conselho 
Diretivo do IEFP, I. P., de 15 de novembro de 2012, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 234, de 4 dezembro de 2012.

Foi membro em diferentes grupos de trabalho, nomeadamente no âm-
bito da Macro Região RESOE (Norte Portugal, Galiza e Castela — Leão), 
de Processos de Decisão e sua Correlação com os Fundos Estruturais 
(FEDER e FSE) e membro de Júri em processos de aquisição.

Ao longo do seu percurso profissional frequentou diversas ações 
de formação, foi formador, realizou várias comunicações e participou 
em diferentes congressos, seminários, encontros e debates, nacionais 
e internacionais.

18 de maio de 2015. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro 
Raminhos Gomes Henriques.

208649079 

 Deliberação (extrato) n.º 935/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Es-

tatutos do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de 
outubro, e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito 
de opção pelo respetivo vencimento ou retribuição base da função, 
cargo ou categoria de origem conforme previsto no artigo 31.º do 
EPD, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, a licenciada Maria 
Luísa Caravela de Oliveira, como Diretora -Adjunta de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional da Setúbal da Delegação 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Maria Luísa Caravela de Oliveira, nascida em 15 de novembro de 

1968, Licenciada em Organização e Gestão de Empresas. Pós -Graduação 
em Gestão e Fiscalidade.

No período compreendido entre novembro de 2012 e maio de 2015, 
exerceu o cargo de diretora -adjunta do Centro de Emprego e Formação 
de Setúbal, IEFP, I. P.

No período compreendido entre janeiro de 2010 e novembro de 
2012, exerceu o cargo de diretora do Centro de Emprego do Seixal, 
IEFP, I. P.

No período compreendido entre setembro de 2007 e dezembro de 
2009, exerceu funções de chefe de serviços do Centro de Formação 
Profissional de Setúbal.

No período compreendido entre julho de 2001 e setembro de 2007, 
exerceu funções como de técnica superior do Centro de Apoio de Criação 
de Empresas, IEFP, I.P Em fevereiro de 1999 ingressou no IEFP, I. P., 
tendo desempenhado as funções de técnica superior da Delegação re-
gional de Lisboa e Vale do Tejo.

No período compreendido entre janeiro de 1998 e janeiro de 1999, 
exerceu funções como coordenadora financeira do Mundo da Infor-
mática, SA.
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No período compreendido entre janeiro de 1996 e janeiro de 1998, 
exerceu funções como assessora de Direção da Associação Empresarial 
da Região de Setúbal.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208665968 

 Deliberação (extrato) n.º 936/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, a licenciada Ana Isabel Frazão Vicente, como Diretora -Adjunta 
de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional da Santarém 
da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Ana Isabel Frazão Vicente nasceu em 1969 -02 -18.
Mestre em Administração e Políticas Públicas pelo ISCTE -IUL 

em 2008 e Licenciada em Economia pela Universidade de Évora em 
1992.

Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, pelo 
INA.

Desde 2012 -11 -19 até à presente data desempenha as funções de 
Diretora -Adjunta do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Santarém.

No período compreendido entre 2000 -11 -02 e 2007 -05 -31 exerceu 
as funções de Coordenadora do Núcleo de Acolhimento, no Centro 
de Emprego de Santarém. No período de 2000 -08 -16 a 2012 -11 -18 
desempenhou as funções de Técnica Superior de Emprego Assessora 
no Centro de Emprego de Santarém

No período de 1995 -02 -01 a 2000 -08 -15 desempenhou funções de 
Técnica Superior no Centro de Emprego de Sines.

No período de janeiro de 1993 a janeiro de 1995, exerceu funções 
na empresa ECNA, na área de consultoria e formação profissional e 
elaboração de projetos de viabilidade económico -financeira.

No âmbito das suas funções foi responsável por diversas medidas/pro-
gramas: Aprendizagem, Escolas -Oficinas, Inserção/Emprego, Formação/
Emprego, UNIVA, Empresas de Inserção, FORDESQ, PRODESCCOP, 
PEPS — Medida EM  -FAMILIA, Programa Ocupacional para Caren-
ciados, Contrato Emprego—Inserção+, Estágios Profissionais, Estágios 
Qualificação Emprego, Estágios Formações Qualificantes de níveis 3 e 4, 
Inov -Jovem — Estágios Profissionais, Medida Inov -Social — Estágios 
Profissionais, Passaporte Emprego.

Ministrou, como formadora interna, os módulos “Organização e 
Gestão II” e “Elaboração de Projeto”, em diversas ações de Formação 
Técnica em Gestão no período 1996 -2000.

Foi membro do júri na avaliação da prova final (como representante 
do IEFP,I. P.) no âmbito do programa Aprendizagem.

Orientadora do estágio PEPAP no período compreendido entre 
2006 -05 -01 e 2007 -04 -30.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208666186 

 Deliberação (extrato) n.º 937/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 

vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Carla Maria Gomes Barros, como Diretora de 
Centro do Centro de Emprego de Matosinhos da Delegação Regional 
do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 25 de 
maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Carla Maria Gomes Barros, nascida a 8 de fevereiro de 1980.
Licenciada em Gestão de Recursos Humanos pelo Instituto Superior 

da Maia.
Pós -Graduada em Administração Pública pela Escola de Economia 

e Gestão da Universidade do Minho e com frequência de Mestrado em 
Desenvolvimento e Inserção Social pela Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto.

Especializada em Igualdade de Género pelo Instituto de Gestão e 
Administração Pública.

Ingressou no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., na 
Direção de Serviços de Planeamento Gestão e Controlo, dos Serviços de 
Coordenação da Delegação Regional Norte, em situação de mobilidade 
interna, na carreira de Técnico Superior, em 23 de setembro de 2013, 
com intervenção nos assuntos de Formação Interna e Comunicação.

Ingressou na Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, no Departamento 
de Desenvolvimento Local, como Técnico Superior, em 1 de outubro 
de 2003, com intervenção nos assuntos de Emprego e Formação Pro-
fissional, Ação Social e Parcerias Locais.

De outubro de 2009 a junho de 2011 (XI Legislatura) exerceu funções 
de Deputada à Assembleia da República, tendo desempenhado as funções 
de Vice -Coordenadora dos Deputados do PSD eleitos pelo Porto e de 
Vice-Coordenadora do Grupo Parlamentar do

PSD para a área da Saúde. Participou na Comissão Parlamentar de 
Trabalho, Segurança Social e Administração Pública; na Comissão Par-
lamentar de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas; na Comissão 
Parlamentar de Saúde, na Comissão Parlamentar de Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações — Subcomissão de Segurança Rodoviária; 
na Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar à atuação do Governo 
em relação à Fundação para as Comunicações Móveis e na Comissão 
Eventual para a Análise das Questões do Recenseamento Eleitoral.

Entre outras atividades de âmbito social, desempenha as funções de 
Vice-Presidente da Assembleia do Centro Social Bonitos de Amorim, 
concelho da Póvoa de Varzim. Desempenhou as funções de Presidente 
do Rotaract Club da Póvoa de Varzim no ano Rotário de 2005/2006 e de 
Deputada à Assembleia Municipal da Póvoa de Varzim de 2005/2009. 
Revela no curriculum vitae outras participações como oradora e autora 
de artigos em revistas nacionais.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208667539 

 Deliberação (extrato) n.º 938/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Es-

tatutos do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de 
outubro, e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de co-
missão de serviço, pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de 
opção pelo respetivo vencimento ou retribuição base da função, cargo 
ou categoria de origem conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na 
redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, a licenciada Mónica Soares 
Quaresma do Nascimento Trindade Moura, como Diretora -Adjunta 
de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do Porto da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
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de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Mónica Soares Quaresma do Nascimento Trindade Moura, nascida 

a 4 de novembro de 1972.
Concluiu em 30 de julho de 1998 a Licenciatura em Engenharia 

Mecânica pela Universidade do Minho.
No período compreendido entre setembro de 1998 e março de 2000, 

exerceu a atividade de Formadora.
Iniciou funções, no IEFP, I. P., a 24 de março de 2000 como Técnica 

Superior, no Centro de Formação Profissional de Rio Meão, Delegação 
Regional do Norte, exercendo funções de coordenação e gestão da 
formação até setembro de 2007. Coordenadora do Centro Novas Opor-
tunidades do Centro de Formação de Rio Meão entre junho de 2006 
e setembro de 2007 e desde janeiro de 2009 até novembro de 2012. 
Coordenadora do Centro Novas Oportunidades do Centro de Formação 
de Rio Meão — Extensão de Santa Maria da Feira II, desde março de 
2008 até dezembro de 2011.

Nomeada Chefe de Serviços do Centro de Formação Profissional de 
Rio Meão, no período compreendido entre setembro de 2007 e setem-
bro de 2010, mantendo -se em funções em regime de substituição até 
novembro de 2012.

No período compreendido entre 16 e 21 de novembro de 2008 par-
ticipou, em Valladolid, no projeto comunitário subordinado ao tema 
“Estratégias, metodologias, técnicas e instrumentos de Gestão e Acom-
panhamento da Formação Profissional centradas em públicos “difíceis”, 
no âmbito do Programa Leonardo da Vinci. Membro da Comunidade de 
Prática de Aprendizagem ao Longo da Vida, a convite do IEFP, I. P., para 
a análise do “Quadro Europeu para a Garantia da Qualidade no Ensino e 
Formação Profissional”, desde setembro de 2010 a julho de 2011.

No período compreendido entre novembro de 2012 e 10 de maio 
de 2015, foi nomeada em regime de substituição, no cargo Diretora-
-Adjunta do Centro de Emprego e Formação Profissional de Entre 
Douro e Vouga.

Entre outubro 2013 e março 2014 frequentou o Programa de Formação 
em Gestão Pública — FORGEP, pelo Instituto Nacional de Adminis-
tração (INA.I. P.).

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669175 

 Deliberação (extrato) n.º 939/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Helena Cristina Gomes Afonso, como Diretora-
-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Coimbra da Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Helena Cristina Gomes Afonso, nascida a 11 de outubro de 1964.
Licenciada em Sociologia pela Universidade do Porto e Mestre em 

Educação e Formação de Adultos e Intervenção Comunitária pela Uni-
versidade de Coimbra.

Promotora de Formação Profissional (1989 e 1994), na Associação 
Industrial Portuguesa, em Castelo Branco (NERCAB), e posteriormente 
na Associação Comercial e Industrial de Coimbra (ACIC).

No período compreendido entre 1994 e 1998, Sócia -gerente da 
“MARC — Marketing e Estratégias, L.da”, responsável pela área da 
Formação.

Técnica Superior no IEFP, I. P., na Unidade Técnica de Controlo, no 
Programa Pessoa e POEFDS (1998 e 2002).

Em 2003, nomeada Coordenadora do Núcleo de Comunicação da 
Delegação Regional do Centro do IEFP, I. P.

De 2004 a 2012, Chefe de Serviços do Centro de Formação Profis-
sional de Coimbra.

Em janeiro de 2012 nomeada Diretora do Centro de Formação Pro-
fissional de Coimbra em regime de substituição.

Desde novembro de 2012, é nomeada Diretora -Adjunta da nova 
estrutura orgânica do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Coimbra.

Desde 2003, Vogal do Conselho Técnico -Pedagógico do CEAR-
TE — Centro de Formação Profissional do Artesanato.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669134 

 Deliberação (extrato) n.º 940/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, o licenciado José Alberto Rato Alves Rabaça, como Diretor de 
Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra da 
Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
José Alberto Rato Alves Rabaça, nascido a 2 de agosto de 1963.
Licenciado em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade de Coimbra.
Iniciou atividade profissional em abril de 1991, enquanto Técnico 

Superior, na Delegação de Aveiro do ICEP — Investimentos, Comércio 
e Turismo de Portugal, até julho de 2002.

No período compreendido entre julho de 2002 e novembro de 2012 
exerceu o cargo de Diretor do Centro de Emprego de Águeda.

Desde novembro de 2012 até 10 de maio de 2015, exerceu em regime 
de substituição o cargo de Diretor do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Coimbra.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669159 

 Deliberação (extrato) n.º 941/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, a licenciada Anabela da Silva Lopes Mocho de Oliveira, 
como Diretora -Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Santarém da Delegação Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio 
de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
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de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Anabela da Silva Lopes Mocho de Oliveira, nascida em 24 de agosto 

de 1961.
Licenciada em Economia, pela Universidade Nova de Lisboa (UNL).
Iniciou a sua atividade no IEFP, I. P., no Centro de Emprego de Vila 

Franca de Xira, como Técnica Superior, em outubro de 1990.
De dezembro de 1993 a maio de 1997 exerceu funções de Chefe de 

Serviços da Unidade de Gestão do Centro de Emprego de Vila Franca 
de Xira.

De maio de 1997 a junho de 2000 exerceu funções de Técnica Superior 
Consultora no Centro de Emprego de Vila Franca de Xira

De junho de 2000 a setembro de 2007 exerceu funções de Coorde-
nadora do Núcleo de Gestão do Centro de Emprego de Vila Franca de 
Xira, tendo no âmbito destas funções, participado na equipa de testes/
formação, para implementação do SIGOFA -Sistema Integrado de Gestão 
Orçamental, Financeira e Administrativa, no IEFP, I. P.

De setembro de 2007 a novembro de 2012 exerceu funções de Chefe 
de Serviços do Centro de Emprego de Vila Franca de Xira.

Diretora -Adjunta do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Santarém desde 19 de novembro de 2012.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669045 

 Deliberação (extrato) n.º 942/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, a licenciada Leonor Augusta Vieira Gomes Correia, 
como Diretora -Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional do Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de 
maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Leonor Augusta Vieira Gomes Correia, nascida a 5 de maio de 1958.
Licenciada em Psicologia Social e das Organizações pelo ISPA — Ins-

tituto Superior de Psicologia Aplicada.
Entre 1984 e 1986 exerceu funções de Psicóloga na empresa Psi-

coteste.
Entre 1986 e 1987 exerceu funções de Psicóloga na empresa Infoteste.
No período compreendido entre 1 de setembro de 1987 e 4 de setembro 

de 1988, colaborou com o Centro de Emprego de Torres Novas.
No período compreendido entre 5 de setembro de 1988 e 30 de novem-

bro de 1993, exerceu funções de Conselheira de Orientação Profissional 
no Centro de Emprego de Tomar.

De 1 de dezembro de 1993 a 18 de novembro de 2012, exerceu funções 
de Chefe de Serviços no Centro de Emprego de Tomar.

De 19 de novembro de 2012 até 17 de maio de 2015, exerceu funções 
de Diretora -Adjunta do Centro de Emprego e Formação Profissional do 
Médio Tejo, em regime de substituição.

2015 -05 -21. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208668057 

 Deliberação (extrato) n.º 943/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-

tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, a licenciada Constança Maria Baptista de Oliveira da 
Encarnação Mendes, como Diretora -Adjunta de Centro do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Leiria da Delegação Regional do 
Centro, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 11 de 
maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Constança Maria Baptista de Oliveira da Encarnação Mendes, nascida 

a 4 de maio de 1964, natural de Lisboa.
Licenciou -se em Sociologia pela Universidade Nova de Lisboa, em 

1987.
Concluiu a Componente Curricular do Mestrado em Sociologia Apro-

fundada e Realidade Portuguesa da Universidade Nova de Lisboa, em 
1993.

Concluiu a Pós -Graduação em Gestão Pública da Universidade de 
Aveiro, em 2002 e concluiu o curso FORGEP — Programa de Formação 
em Gestão Pública, em 2014.

De 19 de novembro de 2012 até 10 de maio de 2015, exerceu o cargo 
de direção intermédia de 1.º grau de Diretora -Adjunta de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Leiria, em regime de 
substituição, por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto do Em-
prego e Formação Profissional, I. P., n.º 1836/2012, de 15 de novembro 
de 2012, ficando afeta ao Serviço de Emprego da Marinha Grande.

No âmbito do desempenho regular das suas funções, participou, entre 
outras atividades, nas reuniões do Conselho Municipal de Educação 
da Marinha Grande, nas reuniões da Comissão Local de Ação Social 
e integrou o Júri de Avaliação dos Projetos de Empreendedorismo nas 
Escolas do concelho. Foi também oradora em diversos eventos na re-
gião de Leiria.

Em 19 de maio de 1997, ingressou no IEFP, I. P., como Técnica 
Superior, no concurso público desse ano, tendo ficado a desempenhar 
as funções de Técnica Superior no Centro de Emprego de Leiria, onde 
se manteve até 18 de novembro de 2012.

Durante o referido período, exerceu a sua atividade no âmbito dos 
diferentes Programas e Medidas de Emprego e Formação e no âmbito 
do apoio à gestão da referida unidade orgânica. Representou, também, o 
Centro de Emprego de Leiria em vários grupos de trabalho e representou 
o referido Centro de Emprego em diversas sessões públicas e sessões 
de esclarecimento.

No período compreendido entre 1 de outubro de 1993 e 30 de abril 
de 1997, exerceu as funções de formadora na Escola Profissional e 
Artística da Marinha Grande, em diversos Cursos Profissionais. Foi 
também Coordenadora de Curso, Orientadora Pedagógica de Turma, 
Orientadora de Provas de Aptidão Profissional e Membro de Júri das 
referidas provas.

No período compreendido entre 1988 e 1993, exerceu as funções de 
docente em diferentes estabelecimentos do ensino público, na região 
de Leiria.

Ao longo do seu percurso profissional, frequentou diversas ações 
de formação profissional e participou em inúmeros congressos e se-
minários.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

 Deliberação (extrato) n.º 944/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
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Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, a licenciada Elza Rufina Afonso de Jesus Vitório, como 
Diretora de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Santarém da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Elza Rufina Afonso de Jesus Vitório, nascida em 21 de maio de 

1950.
Licenciada em Finanças, pelo Instituto Superior de Economia 

(ISE).
Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública
De dezembro de 1973 a fevereiro de 1978 exerceu funções de Profes-

sora na Escola de Pedro Nunes, na Escola Industrial e Comercial Josefa 
D’Óbidos e na Escola Preparatória de José Tagarro.

Iniciou a sua atividade em fevereiro de 1978 na Direção de Serviços 
de Formação do Fundo de Desenvolvimento da Mão -de -Obra como 
Técnica Superior.

De março de 1984 a fevereiro de 1996 exerceu funções de Diretora 
do Centro de Emprego de Abrantes, tendo no âmbito destas funções, 
participado na Comissão Instaladora da Escola Técnico Profissional de 
Agricultura de Abrantes, integrado o Conselho Técnico Pedagógico da 
mesma Escola e a Comissão de Acompanhamento da Central Termo 
Elétrica do Pego — Abrantes

Em 1986 e 1987 integrou uma Missão na Europa (Holanda e Alema-
nha) para visita a projetos e participação numa Conferência de avaliação 
do Programa de Transição II — “Jovens em dificuldades e Jovens das 
Regiões Desfavorecidas”.

De 1987 a 1990 exerceu funções de Diretora do Centro de Emprego 
de Santarém, em regime de substituição do Diretor, nas suas férias e 
ausências, em acumulação com a Direção do Centro de Emprego de 
Abrantes.

Em 1990, 1991 e 1992 chefiou três missões na República de Cabo 
Verde para criação do Centro de Emprego do Mindelo e acompanha-
mento da atividade do Centro de Emprego da Cidade da Praia.

Em 1992, em Portugal concebeu e acompanhou a formação do Diretor 
do Centro de Emprego da Cidade da Praia.

De maio de 1994 a maio de 1995 exerceu funções de Diretora do 
Centro de Emprego de Santarém em acumulação com a Direção do 
Centro de Emprego de Abrantes.

De fevereiro de 1996 a julho de 1998 exerceu funções de Diretora do 
Centro de Formação Profissional de Tomar tendo integrado o Conselho 
Consultivo da Escola Profissional de Tomar.

De setembro de 1998 a dezembro de 2004 exerceu funções de Sub-
diretora do Centro de Formação Profissional para o Setor das Pes-
cas — FORPESCAS.

De janeiro de 2005 a abril de 2008 exerceu funções de Diretora do 
Centro de Formação Profissional para o Setor das Pescas — FORPES-
CAS.

De maio de 2009 até novembro de 2012, exerceu funções como Téc-
nica Superior Consultora no Centro de Emprego de Abrantes.

Diretora do Centro de Emprego e Formação Profissional de Santarém 
desde 19 de novembro de 2012.

Ao longo do percurso profissional realizou várias comunicações e 
participou em diferentes seminários, fóruns, encontros e colóquios de 
âmbito regional, nacional e internacional.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669442 

 Deliberação (extrato) n.º 945/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, o licenciado José Manuel Bento Vitorino, como Diretor -Adjunto 

de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional da Amadora 
da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
José Manuel Bento Vitorino, nascido a 18 de janeiro de 1968, li-

cenciado em Informática pelo Instituto Superior de Matemáticas e 
Gestão.

Percurso Profissional: Gestão Informatizada nos Serviços do IVA; 
Especialista de Organização e Método na Norma; Analista e Progra-
mador nos Serviços de Informática do Exército; Formador em diversas 
entidades; Funcionário do Instituto do Emprego e Formação Profissional, 
IP (IEFP, IP) desde 1 de abril de 1992, tendo exercido funções nas Uni-
dades Orgânicas de Direção de Serviços de Planeamento Operacional e 
Controlo de Gestão; Direção de Serviços de Análise e Acompanhamento 
de Projetos; Divisão de Informática e Controlo de Gestão; Centro de For-
mação Profissional da Venda Nova; Divisão de Formação Profissional; 
Centro de Formação Profissional de Alverca como Chefe de Serviços 
da Unidade de Formação; Centro de Reabilitação Profissional de Al-
coitão/Ranholas como Chefe de Serviços da Unidade de Reabilitação; 
Centro de Formação Profissional de Sintra como Chefe de Serviços da 
Unidade de Formação e como Diretor de Centro; Centro de Emprego e 
Formação Profissional da Amadora como Diretor -Adjunto.

Formações de Longa Duração: Formação Avançada em Gestão Pública 
(FORGEP), pelo INA; Curso de Qualificação Inicial de Técnicos Supe-
riores, pelo IEFP, I. P.; Curso de Eletrónica Digital e Microprocessadores, 
pela SGO/OREL; Curso de Contabilidade de Gestão Informatizada, pelo 
Centro Interdisciplinar de Formação; Curso de Marketing da Formação 
para Pequenas e Médias Empresas (PME), pelo IEFP, I. P./DGEFP/BFZ; 
Curso de Inglês (6.º grau), pela Cambridge School; Curso de Alemão 
(2.º grau), pelo Goethe -Institut.

Formações de Curta Duração: Normas de Preenchimento de Formulá-
rios (Fundos Comunitários), Metodologia de Intervenção dos Centros de 
Emprego no âmbito do Plano Nacional de Emprego, Segurança de Dados, 
Formação de Formadores, Programas informáticos Windows 2000 Ser-
ver, Sistema de Gestão da Formação (SGFOR), Sistema de Informação 
e Gestão da Área do Emprego (SIGAE), Interface SGFOR -SIGAE, A 
Problemática do Euro, Quadro Comunitário de Apoio III (QCA III), Ma-
rketing da Formação Profissional, Alteração do Regulamento Específico 
do Sistema de Aprendizagem, Qualificações Inovação e Emprego, Novas 
Oportunidades, Sistema Europeu de Créditos na Educação e Formação 
Profissional, Qualidade no Reconhecimento Validação e Certificação 
de Competências, Catálogo Nacional de Qualificações, Código dos 
Contratos Públicos, Políticas Europeias no Âmbito da Aprendizagem 
ao Longo da Vida, Gestão por Objetivos, Formação para Diretores de 
Centros de Formação Profissional.

Participações em diferentes projetos: Centro Novas Oportunidades 
(CNO) e Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional (CQEP) 
como Coordenador do Centro; Concursos de Formação Profissional no 
IEFP, I. P., na Organização, como Júri e como Chefe de Oficina; Júri de 
seleção de Recursos Humanos em colaboração com os Serviços Centrais 
do IEFP, I. P.; Elaboração de diversos Programas Informáticos de Gestão 
para o IEFP, I. P.; Desenvolvimento de Referenciais de Formação de 
Percursos Formativos assentes em Unidades Capitalizáveis; Projeto 
IEFP, I. P./BFZ, para consultores de Formação Profissional de PME, 
segundo o protocolo de parceria com a congénere Alemã Berufliche 
Fortbildungszentren (BFZ), para formação de Consultores, nomeado 
pela Comissão Executiva; Organização de cerca de 25 stands em dife-
rentes feiras e certames, visando objetivos fundamentais de divulgação 
do IEFP, I. P.; Representação do IEFP, I. P., nomeado pela Comissão 
Executiva, junto à CEDEFOP (European Centre for the Development 
of Vocational), subordinada ao tema Vocational Education and Training 
for Young People que decorreu na Dinamarca.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669459 

 Deliberação (extrato) n.º 946/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
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de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, o licenciado Germano Fernandes de Sousa, como Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do 
Porto da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Nome: Germano Fernandes de Sousa
Data de Nascimento: 21 -08 -1951
Formação Académica: Licenciatura em Engenharia e Gestão In-

dustrial
Percurso Profissional:
1986 — Admitido no IEFP, na categoria de Monitor de Formação 

Profissional, para o CFP da Guarda, como Monitor de Formação Pro-
fissional na área das Eletricidades.

1989 a 1996 — Exerci as funções de Monitor de Formação Profis-
sional na área das Eletricidades, nos Centros de Formação Profissional 
de Águeda, Braga e Porto.

1997 — Nomeado Chefe de Serviços da Unidade de Formação em 
regime de Comissão de Serviço pelo período de três anos.

Orientador de Estágio da Formação Prática em Contexto de Trabalho 
de candidata a Técnica Superior de Formação, que decorreu no período 
de 03/02/1999 a 07/02/2000.

2001 — Reconduzido como Chefe de Serviços da Unidade de Forma-
ção em regime de Comissão de Serviço pelo período de três anos.

Orientador de Estágio da Formação Prática em Contexto de Trabalho 
de finalista da Licenciatura em Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra, que decorreu no período de 09/10/2003 a 15/06/2004.

2004 — Reconduzido como Chefe de Serviços da Unidade de Forma-
ção em regime de Comissão de Serviço pelo período de três anos.

Orientador de Estágio da Formação Prática em Contexto de Trabalho 
de Estagiária, candidata a Técnica Superior de Formação, na ação de 
formação de Estágio Probatório ao abrigo do artigo 9.º, que decorreu 
no período de 17/03/2005 a 01/08/2005.

2006 -2007 — Orientador de Estágio Profissional de Técnico Superior 
de Formação, para a Administração Pública — PEPAP, que decorreu no 
período de 18/04/2006 a 17/04/2007.

2007 — Reconduzido como Chefe de Serviços da Unidade de Ges-
tão e de Desenvolvimento da Qualificação em regime de Comissão de 
Serviço pelo período de três anos.

2009 a 2012 — Exerci as funções de Chefe de Serviços da Unidade 
de Gestão e de Desenvolvimento da Qualificação, acumulando a Coor-
denação do Núcleo de Gestão, por transferência do Coordenador do 
Núcleo de Gestão.

2012 a 2015 — Exerci as funções de Coordenador de Núcleo de 
Gestão da Qualificação no Centro de Emprego e Formação Profissional 
do Porto

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669507 

 Deliberação (extrato) n.º 947/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Ana Maria Constantino Hipólito, como Diretora-
-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do 
Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Ana Maria Constantino Hipólito, nascida a 18 de agosto de 1962.
Licenciada em Psicologia e Ciências da Educação pela Faculdade 

de Psicologia e Ciências de Educação da Universidade de Coimbra no 
ano de1986.

Iniciou a sua atividade profissional em 1987, no Ministério da Edu-
cação, lecionando durante um ano letivo na Escola Secundária de Al-
canena.

Ingressou no IEFP, I. P. em setembro de 1988, como Conselheira de 
Orientação Profissional, tendo desempenhado estas funções no Centro 
de Emprego de Santarém até novembro de 1993.

Em dezembro de 1993, é nomeada Chefe de Serviços da Unidade 
de Desenvolvimento do Emprego do Centro de Emprego de Santarém 
tendo desempenhado essas funções até julho de 1996.

De agosto de 1996 até setembro de 1997, desempenhou funções 
de Conselheira de Orientação Profissional no Centro de Emprego de 
Santarém.

Em outubro de 1997, efetiva a sua transferência para o Centro de 
Emprego de Torres Novas, onde desempenhou as funções de Conselheira 
de Orientação Profissional até julho de 2003.

Em agosto de 2003, foi nomeada Chefe de Serviços do Centro de 
Emprego de Torres Novas, função que desempenhou até novembro 
de 2012.

Desde dezembro de 2012 até 17 de maio de 2015, exerceu em regime 
de substituição, o cargo de Diretora -Adjunta do Centro de Emprego e 
Formação do Médio Tejo — Serviço de Emprego de Torres Novas.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208673232 

 Deliberação (extrato) n.º 948/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, a licenciada Maria Helena Massapina da Rocha, como Diretora-
-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do 
Seixal da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Maria Helena Massapina da Rocha, nascida a 23 de outubro de 

1973.
Licenciada em Ciências Sociais — Investigação Social Aplicada. 

Frequência do mestrado em Sociologia.
De 8 de setembro de 2014 a 10 de maio de 2015, exerceu, em regime 

de substituição, o cargo de Coordenadora de Núcleo do Núcleo de 
Gestão do Mercado de Emprego do Centro de Emprego e Formação 
Profissional do Seixal.

De setembro de 2003 a 7 de setembro de 2014 exerceu funções de 
Técnica Superior de Emprego no Centro de Emprego e Formação Pro-
fissional do Seixal — Serviço de Emprego do Seixal, onde trabalhou 
várias Medidas de Emprego (Estágios Profissionais, InovSocial, Passa-
porte Emprego e Estágios Emprego), Medidas de Apoio à Contratação 
(Medida Estímulo 2013 e Reembolso da Taxa Social Única), Gabinetes 
de Inserção Profissional, área da colocação (ajustamento entre procura 
e oferta) e gestora de oferta de emprego.
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De julho de 2000 a agosto de 2003, exerceu funções de Técnica Su-
perior na Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, IEFP, I. P., na 
Direção de Serviços do Emprego e Formação Profissional — Divisão 
do Emprego, na Unidade Técnica de Apoio às Redes Regionais para o 
Emprego e na Divisão de Recursos Humanos e Organização.

De 1997 a julho de 2000, exerceu funções de Técnica Superior e 
de Coordenadora no Centro Paroquial Bem Estar Social de Arrente-
la — Valência Centro Comunitário, tendo nesta altura gerido igualmente 
projetos de formação, cofinanciados pelo Fundo Social Europeu — Sub-
-Programa Integrar, no âmbito do II QCA, Medida 1 — Apoio ao De-
senvolvimento Social e Medida 2 — Integração Económica e Social de 
Adultos — Desempregados de Longa duração. Durante este período, foi, 
concomitantemente, Consultora na área de Recursos Humanos junto de 
IPSS e Formadora de adultos, área Comportamental.

Ao longo do seu percurso profissional, frequentou diversas ações de 
formação, realizou comunicações, participou em congressos, seminários 
e encontros nacionais.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669531 

 Deliberação (extrato) n.º 949/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 6 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, o licenciado Carlos Manuel Rio Simões Gonçalves, como 
Coordenador de Núcleo do Núcleo de Gestão do Mercado de Emprego, 
Nível 2, do Centro de Emprego e Formação Profissional do Barlavento 
da Delegação Regional do Algarve, cargo de direção intermédia de 
2.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Dados Pessoais:
Carlos Manuel Rio Simões Gonçalves
Data de Nascimento: 5 de abril de 1966 Naturalidade: Portimão
Habilitações Académicas:
Licenciatura em Direito pelo Instituto Superior Manuel Teixeira 

Gomes em 2012.
Atividade Profissional:
De 2013 a 2010 — Técnico de Emprego Especialista com funções 

ao nível:
Entrevistas de candidatos a emprego — definição e caracterização 

do perfil;
Acompanhamento do desenvolvimento do Plano Pessoal de Emprego 

de candidatos a emprego;
Definição dos programas de inserção socioprofissional de candidatos 

em situação vulnerável (RSI/DLD entre outros grupos de risco); Divul-
gação de ofertas de emprego e de oferta de formação;

Ajustamento entre as características das ofertas de emprego e o perfil 
dos candidatos; Dinamização de sessões de informação — divulgação 
de programas e medidas especificas dirigidas a grupos alvo;

Informação sobre normativos relativos a prestações sociais (sub-
sídio de desemprego/social de desemprego ou Rendimento social de 
inserção).

De 2010 a 2007 — Coordenador do Núcleo de Gestão da Oferta e da 
Procura, com funções relacionadas:

Responsável pelo planeamento, gestão e controlo da equipa da área 
do mercado de emprego (10 trabalhadores);

Planeamento de atividades e afetação de recursos humanos;
Organização e constituição de equipas para implementação de projetos 

específicos relacionados com a área;
Definição de objetivos no âmbito do sistema de avaliação de desem-

penho (SIADAP);
Controlo intercalar da evolução de projetos e dos objetivos a eles 

inerentes;

Liderança de projetos;
Gestão de fluxos de utentes;
Gestão de conflitos internos/externos; Avaliação Final.
De 2007 a 2006 — Coordenador de Núcleo de Gestão — Ver funções 

anteriormente descritas.
De 2006 a 2001 — Técnico de Emprego Especialista com funções 

relacionadas com:
Gestão Núcleo de Ofertas de Emprego;
Recolha de Ofertas de emprego e respetivo tratamento;
Ajustamento Oferta/Procura;
Controlo de ofertas de emprego através de contactos telefónicos ou 

outros, bem como, através de contactos pessoais efetuados no planea-
mento de visitas a entidades empregadoras;

Divulgação de programas e medidas de combate ao desemprego e 
ao insucesso escolar da responsabilidade do IEFP, I. P. — Apoio ao 
Emprego e Formação Profissional; Planeamento e Condução de sessões 
de atendimento coletivo a trabalhadores e a empresários;

Responsável pelas medidas de apoio a criação de empresas, nomea-
damente, Programa dirigido a Iniciativas locais de Emprego;

Responsável pela análise de projetos apresentados no âmbito do 
Regime de Incentivos às Micro empresas — Emissão de pareceres 
relativos ao n.º Postos de Trabalho a Criar e acompanhamento da ini-
ciativa empresarial;

Responsável pela condução de Sessões Coletivas de Informação, para 
esclarecimento e elaboração de projetos constituição de empresas:

Enquadramento de atividade — CAE;
Natureza Jurídica; Conceito de forma jurídica e suas implicações; 

Licenciamentos específicos — Entidades Responsáveis; Enquadramento 
regimes Segurança Social.

Do ponto de vista da viabilidade económica/financeira:
Formas de prospeção de mercado;
Análise de concorrência;
Fontes de financiamento do projeto; Cálculo de custos fixos e vari-

áveis; Rentabilidade.
De 2006 a 2001 com funções atribuídas ao nível:
Entrevistas individuais de candidatos a emprego;
Definição de Planos Pessoais de Emprego, com vista a integração 

sócio profissional; Gestão de sessões de orientação profissional com 
públicos específicos. (trabalho realizado no âmbito da equipa Tec. Em-
prego/Conselheiro Orientação Profissional);

Representação do Centro de Emprego de Portimão, no âmbito das 
parcerias institucionais constituídas para efeitos de gestão do Rendi-
mento Mínimo

Garantido/rendimento Social de Inserção;
Participação na Definição de Programas de Inserção sócio profis-

sional;
Mercado social de Emprego — Dinamização de programas ocupa-

cionais para desempregados;
Reabilitação e Integração socioprofissional de portadores de defici-

ência; Processos administrativos para atribuição de prestações sociais; 
De 2001 a 1986 — Técnico. Auxiliar Administrativo:

Execução de tarefas administrativas de um modo geral;
Entrada e saída de correspondência;
Arquivo;
Processamento de texto;
Elaboração de mapas;
Controlo de assiduidade de formandos (Formação Profissional) Pa-

gamento de bolsas de formação.
2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-

nhos Gomes Henriques.
208669353 

 Deliberação (extrato) n.º 950/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a mestre Patrícia Semiramis Mateus Branco Lourenço, como 
Diretora -Adjunta de Centro do Centro de Emprego do Sul Tejo da De-
legação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a mestre ter revelado comprovada experiência 



Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015  13689

profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Patrícia Semiramis Mateus Branco Lourenço, nascida a 31 de outu-

bro de 1976. Possui o Mestrado em Sociologia — Recursos Humanos 
e Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Évora, curso de 
Especialização no âmbito do Mestrado em Gestão — Recursos Hu-
manos — pela Universidade de Évora, pós -graduação em Economia 
e Políticas Públicas pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho 
e da Empresa e Licenciatura em Sociologia pela Universidade Nova 
de Lisboa.

No período compreendido de 15 de novembro de 2012 a 17 de maio 
de 2015, exerceu funções em regime de substituição de Diretora -Adjunta 
do Centro de Emprego do Sul Tejo.

Técnica Superior Assessora, de junho de 2007 a novembro de 2012, 
no Centro de Emprego do Montijo.

Técnica Superior, de outubro de 2001 a junho de 2007, no Departa-
mento de Certificação.

Em outubro de 2001 iniciou funções no Instituto de Emprego e Forma-
ção Profissional, I. P., Direção de Serviços de Avaliação e Certificação, 
Núcleo de Estudos Profissionais.

Participou em diferentes grupos de trabalho como representante do 
IEFP, I. P., seminários congressos e ações de formação.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208669386 

 Deliberação (extrato) n.º 951/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, o licenciado Carlos Nuno da Silva Boticas, como Diretor de 
Centro do Centro de Emprego do Médio Ave da Delegação Regional 
do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 11 de 
maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Identificação:
Nome: Carlos Nuno da Silva Boticas
Estado Civil: Casado
Naturalidade: Cabeceiras de Basto Data de Nascimento: 

16 -09 -1955
Formação académica e Profissional:
Licenciatura em Filosofia pela Universidade Católica Portuguesa.
Curso de qualificação em Ciências da Educação pela Universidade 

Aberta
Diploma de Especialização em Gestão Pública — INA
Curso de Alta Direção Em Administração Pública 

(CADAP) — INA
Diploma de Especialização em Gestão e Internacionalização de Em-

presas — IPP Percurso Profissional:
1992 - 2015: Técnico Superior do Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, I. P.
1975 - 1992: Professor
Cargos Exercidos no IEFP, I. P.:
2012 -2015: Diretor do Centro de Emprego do Médio Ave.
2005 - 2012: Diretor do Centro de Emprego de Felgueiras.
2005 — Presidente da Comissão Nacional do Mercado Social de 

Emprego (CMSE).
2002 - 2004: Delegado Regional do Norte do IEFP, I. P.
1996 - 2002: Técnico Superior no Centro de Emprego de Fafe.

1995 -1996 - Subdelegado Regional do Norte do IEFP, I. P. 1992 - 1995: 
Diretor do Centro de Emprego de Amarante.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208670202 

 Deliberação (extrato) n.º 952/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Maria Alice Coelho da Cunha Brandão, como 
Diretora -Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação Profis-
sional de Lisboa da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Maria Alice Coelho da Cunha Brandão, nascida em 30 de março 

1960.
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, (I.S.C.T.E.).
Estágio profissional com a duração de 14 meses, com o objetivo de 

conceber Programas de Formação Profissional na área administrativa, 
tendo para o efeito efetuado análises de postos de trabalho em várias 
áreas funcionais de diversas empresas, em 1986.

Ingressou no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), em 1987 no Setor de Programas de Emprego, como técnica 
responsável de Análise de Projetos de Investimentos.

Em 1990 designada coordenadora de núcleo de programas de promo-
ção de emprego e de apoio à criação de postos de trabalho.

Em 1992 iniciou funções no Centro de Emprego de Benfica como 
responsável da Unidade de Gestão e em 1993 foi nomeada Chefe de 
Serviços da Unidade de Desenvolvimento do Emprego, do mesmo 
Centro.

Em maio de 1997 foi nomeada Diretora de Serviços da Direção 
de Serviços de Colocação, desempenhando as mesmas funções até 
novembro de 2012.

Desde novembro de 2012 a 17 de maio de 2015, exercer em regime 
de substituição o cargo de Diretora -Adjunta do Centro do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Lisboa.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208670276 

 Deliberação (extrato) n.º 953/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o licenciado Rui Jorge Gonçalves Valente, como Diretor 
de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do Porto da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
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nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Dados pessoais:
Rui Jorge Gonçalves Valente
Nascido a 29 de Dezembro de 1959, no Porto.
Habilitações académicas e enquadramento profissional atual:
Licenciado em Engenharia Civil pela Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto, em 1986.
Pós graduado em Formação e Gestão Pública pela Escola de Economia 

e Gestão da Universidade do Minho, em 2010
É atualmente Técnico Superior, na categoria de Consultor, do Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, I. P.
Desde novembro 2012 a 10 de maio de 2015, exerceu em regime 

de substituição, o cargo de Diretor do Centro de Emprego e Formação 
Profissional do Porto.

Representa o IEFP, I. P. no Núcleo Executivo do Conselho Local de 
Ação Social do Porto.

Representa o IEFP, I. P. no Conselho Municipal de Educação do 
Município do Porto. Representa o IEFP, I. P. na qualidade de entidade 
cooptada nos termos do Decreto -Lei n.º 75/2008, no Conselho Geral do 
Agrupamento de Escolas do Cerco (Porto).

Percurso profissional:
(1987) Ingressou no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 

na carreira Técnica Superior.
(1988 a 1996) Diretor do Centro de Formação Profissional de Rio-

meão.
(1996 a 2012) Diretor do Centro de Formação Profissional do 

Porto.
(1989 a 1997) Acumulou, em representação do IEFP, I. P., o cargo 

de Presidente do Conselho de Administração do Centro de Formação 
da Indústria da Cortiça.

(1997 a 2011) Acumulou, em representação do IEFP, I. P., o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração do Centro de Formação 
Profissional da Indústria Têxtil.

(1999 a 2003) Responsável de Projeto da área da Formação Profissio-
nal no âmbito da cooperação entre o Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. e a República Democrática de São Tomé e Príncipe, 
para a criação e instalação de um Centro de Formação Profissional 
naquele País.

(2001 a 2003) Representante do IEFP, I. P. na Comissão Mista prevista 
no Acordo de Cooperação entre o IEFP, I. P. e o Setor do Trabalho, Em-
prego e Administração Pública da República de S. Tomé e Príncipe para 
a criação, administração e gestão do Centro de Formação Profissional 
de S. Tomé e Príncipe.

(2004 a 2009) Integrou a Comissão de Acompanhamento do Centro 
de Apoio à Criação de Empresas —CACE Cultural do Porto.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208670324 

 Deliberação (extrato) n.º 954/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Simone de Jesus Pereira, como Diretora -Adjunta 
de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de Lisboa da 
Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção inter-
média de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular

Simone de Jesus Pereira, nascida a 10 de julho de 1972.

Licenciatura em Informática e Gestão de Empresas pelo Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

Pós -graduação em Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia pelo 
Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG).

Curso de Especialização para Auditores do Sistema Nacional de 
Controlo pelo ISEG. Ingresso no Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP, I. P.) em setembro 1997.

No período compreendido entre setembro 1997 e dezembro 2000, 
exerceu funções de Técnico Superior, no âmbito do Controlo de 1.º Nível 
do Programa PESSOA.

Entre janeiro de 2001 e dezembro 2004, desempenhou funções de 
Técnico Superior Assessor para os Sistemas de Informação e Auditoria 
Interna, na Estrutura de Coordenação Global de Controlo de 1.º Nível 
(ECGC) do Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvi-
mento Social (POEFDS).

Entre janeiro 2005 e fevereiro 2009, foi Coordenadora do Núcleo de 
Sistemas de Informação do Controlo, na ECGC — POEFDS.

Entre fevereiro 2009 e setembro 2010, prestou apoio técnico à Co-
missão de Fiscalização do IEFP, I. P.

Entre setembro 2010 e novembro 2012, foi Diretora de Serviços de 
Gestão da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

No período compreendido entre novembro 2012 e 17 de maio de 
2015, exerceu em regime de substituição, o cargo de Diretora -Adjunta 
do Centro de Emprego e Formação Profissional de Lisboa — Serviço 
de Emprego do Conde Redondo.

Desde junho 2006, é vogal do Conselho de Administração do Centro 
de Formação e de Inovação Tecnológica (INOVINTER) em represen-
tação do IEFP,I. P.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208670705 

 Deliberação (extrato) n.º 955/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, a licenciada Ana Rita Freire Rodrigues Lopes, como 
Diretora Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação Profis-
sional de Vila Franca de Xira da Delegação Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de 
maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Ana Rita Freire Rodrigues Lopes
Data de Nascimento: 19 de maio de 1972
Licenciatura em Sociologia, da Universidade Autónoma de Lisboa 

(1991 -1996). Área de Formação: Sociologia Política, Administrativa e 
Autárquica, tendo realizado nesta área um Seminário de Investigação, 
com o tema da Reabilitação Urbana (Trabalho realizado no Bairro do 
Castelo — Lisboa).

Frequência do Mestrado: Cidade, Território e Requalificação do 
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (1999/2000 
vertente escolar).

De janeiro a outubro 1998 — Curso de Formação Profissio-
nal — Curso de Qualificação e Inserção Profissional de Jovens Quadros 
Superiores — integrado no Programa AGIR II promovido pelo Instituto 
Português da Juventude com a carga horária de 1200 horas. Estágio no 
Instituto do Desenvolvimento e Inspeção das Condições do Trabalho 
(IDICT) — Programa AGIR.

1999 — Desenvolvimento de um Estudo de Investigação sobre o 
Teletrabalho em Portugal na vertente das Condições do Trabalho, para 
o Instituto de Desenvolvimento e Inspeção das Condições de Trabalho 
(IDICT).
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Membro da Comissão Organizadora do Seminário sobre Inovação 
Organizacional desenvolvido pelo Instituto de Desenvolvimento e Ins-
peção das Condições do Trabalho.

De setembro 1999 a julho 2000 — Explicações (Português, História 
e Geografia).

De novembro 2000 a abril 2001 — Apoio Técnico no Departamento 
de Sistemas e Redes na NOVABASE.

De abril 2001 a outubro 2001 — Estágio de integração na carreira 
Técnica Superior no Instituto do Emprego e Formação Profissional, 
efetuado em alternância na Direção de Serviços de Recursos Formati-
vos e Direção de Serviços de Formação Interna, cuja classificação foi 
de 17 valores.

Ingresso nos Quadros do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., no Departamento de Formação Profissional — a 17 
de outubro 2001.

De outubro 2001 a agosto 2002 — Técnica Superior na Direção de 
Serviços de Recursos Formativos, no Núcleo de Produção de Recur-
sos.

De setembro 2002 a março 2004 — Coordenadora de Ações de Forma-
ção Profissional no Centro de Formação Profissional de Alverca, na área 
de Gestão e Administração. De março 2004 a dezembro 2004 — Técnica 
Superior no Núcleo de Apoio Técnico à Gestão no Departamento de 
Formação Profissional.

De janeiro 2005 a fevereiro 2006 — Coordenadora da Revista For-
mar.

De 9 fevereiro 2006 a 12 setembro 2010 — Coordenadora do Núcleo 
de Planeamento, Promoção e Organização do Centro de Formação de 
Alverca.

A 12 de setembro de 2007, nomeada para o Núcleo de Planeamento, 
Avaliação e Certificação do Centro de Formação Profissional de Al-
verca.

De 21 março 2012 a 28 novembro 2012 — Chefe de Serviços do 
Centro de Formação Profissional de Alverca.

No período compreendido entre 29 novembro 2012 e 17 de maio de 
2015 — exerceu em regime de substituição, o cargo de Diretora -Adjunta 
do Centro de Emprego e Formação Profissional de Vila Franca de Xira 
(Deliberação n.º 1179/2012 publicada no DR n.º 231,2.ª série de 29 
novembro de 2012).

Entre abril 2005 e setembro 2010 — Publicação de artigos na Revista 
Formar desde 2005, na rubrica “Conhecer Europa”, cuja finalidade é dar 
a conhecer aos leitores, de uma forma simples e sintética, os Sistemas 
de Educação e Formação nos países da Europa. Países já apresentados: 
Hungria; Polónia; Eslovénia; Chipre; Letónia; Estónia; Eslováquia; 
Malta; Grécia; Lituânia; Luxemburgo; Bulgária; Espanha; França; Itália; 
Áustria; Suécia; Roménia; Dinamarca, Alemanha; Portugal;

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208671856 

 Deliberação (extrato) n.º 956/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, o licenciado Rui Manuel Proença das Neves Parente, como 
Diretor -Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissio-
nal de Lisboa da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Rui Manuel Proença das Neves Parente, nascido em 3 de janeiro 

de 1973.
Licenciado em Psicologia, ramo de Psicologia do Trabalho e das 

Organizações, pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade de Coimbra (19911996).

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 17 de maio 
de 2015, exerceu funções como Diretor -Adjunto do Centro Emprego e 
Formação Profissional de Lisboa, em regime de substituição.

De 19 de abril de 2012 a 18 de novembro de 2012, exerceu funções 
enquanto Chefe de Serviços do Centro de Formação Profissional de 
Lisboa para o Setor Terciário, em regime de substituição.

No período compreendido entre 2 de fevereiro de 2006 e 18 de abril 
2012 desempenhou funções de Chefe de Serviços da Unidade de Gestão 
e Desenvolvimento da Qualificação (anterior Unidade de Formação) do 
Centro de Formação Profissional de Sintra.

De 1 de abril de 2004 a 1 de fevereiro de 2006, exerceu funções de 
Coordenador do Núcleo de Planeamento, Promoção e Organização do 
Centro de Formação Profissional de Sintra.

Em 11 de novembro de 2002, foi colocado no Núcleo de Acompanha-
mento da Direção de Serviços de Emprego e Formação Profissional da 
Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, onde acompanhou diver-
sos programas da área do emprego, formação e reabilitação (“Escolas-
-Oficina”, “Empresas de Inserção”, “Fordesq”, “PEOE”, “Estágios 
Profissionais”, “Aprendizagem”, “Educação Formação de Adultos”, 
“Qualificação Inicial”, “Constelação” e “Formação Especial”), tendo 
exercido essas funções até 31 de março de 2004.

Entre 4 de setembro de 2000 e 8 de novembro de 2002, desempenhou 
funções de Técnico Superior, no Centro de Formação Profissional de 
Lisboa para o Setor Terciário, sendo responsável pelas ações do Sistema 
de Aprendizagem (incluindo entidades externas), bem como outras 
ações no âmbito da Qualificação Inicial, Formação Socioprofissional 
e Portugal Acolhe.

No período compreendido entre 1 de setembro de 1997 e 1 de setembro 
de 2000 desempenhou funções de Técnico de Controlo de 1.º Nível, 
na Unidade Técnica de Controlo de 1.º Nível do Alentejo, situada na 
Delegação Regional do Alentejo do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, realizando acompanhamento técnico -pedagógico, através 
do Programa PESSOA, a ações de formação cofinanciadas pelo Estado 
Português e FSE.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208670762 

 Deliberação (extrato) n.º 957/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, a licenciada Lídia Preciosa Franco Antunes de Matos Almeida, 
como Diretora de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Leiria da Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Lídia Preciosa Franco Antunes de Matos Almeida, nascida a 1 de 

setembro de 1970.
Licenciada em Psicologia pela Faculdade de Psicologia e Ciências da 

Educação da Universidade de Coimbra, onde concluiu a componente 
curricular do Mestrado em Psicologia Clínica Cognitivo-Comporta-
mental e Sistémica.

Exerceu no período compreendido entre 19 de novembro de 2012 até 
10 de maio de 2015, em regime de substituição, o cargo de Diretora do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Leiria.

Exerceu o cargo de Diretora do Centro de Emprego de Leiria, de 
janeiro de 2012 a 18 de novembro de 2012.

Exerceu funções de Conselheira de Orientação Profissional do Centro 
de Emprego de Leiria, de junho de 2007 a janeiro de 2012.

Exerceu funções de Diretora do Centro de Emprego de Leiria, em 
regime de substituição, em agosto de 2005.

Exerceu o cargo de Coordenadora do Núcleo de Acolhimento do 
Centro de Emprego de Leiria, de setembro de 2003 a junho de 2007.
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Exerceu funções de Conselheira de Orientação Profissional do Centro 
de Emprego de Leiria, de maio de 1997 a setembro de 2003.

Exerceu funções de Psicóloga no Projeto Hercules/Ave Iniciativa 
Comunitária Emprego Eixo Horizon/Desfavorecidos, no SOL DO 
AVE — Associação para o Desenvolvimento Integrado Vale do Ave, 
de 1996 a 1997.

Psicóloga na área da Clínica e Formadora no período compreendido 
entre 1995 e 1997. No âmbito do exercício das suas funções no Instituto 
de Emprego e Formação

Profissional, I. P., salienta as seguintes atividades:
Representante do Instituto de Emprego e Formação Profissional, I. P. 

na Plataforma Supraconcelhia do Pinhal Litoral, assim como nos Conse-
lhos Municipais de Educação e nos Conselhos Locais de Ação Social da 
Rede Social dos concelhos da área de intervenção do Centro de Emprego 
e Formação Profissional de Leiria.

Palestrante em diversos colóquios e seminários e membro de diversos 
grupos de trabalho.

Interveniente em processos de seleção internos e externos.
Formadora interna em ações dirigidas aos trabalhadores do Instituto 

de Emprego e Formação Profissional, I. P.
Orientadora de estágios no âmbito da Formação inicial de Conselheiros 

de Orientação Profissional, de Técnicos Superiores e do PEPAL — Pro-
grama de Estágios Profissionais na Administração Pública.

Representou o Instituto de Emprego e Formação Profissional, I. P., 
nos núcleos executivos do Rendimento Social de Inserção dos concelhos 
de Pombal, Batalha e Porto de Mós e no núcleo executivo da CLAS 
da Rede Social do Concelho de Pombal. Frequentou diversos cursos e 
ações de formação profissional, dos quais evidencia:

O “Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP”, pelo 
INA — Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas.

2015-05-22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208673168 

 Deliberação (extrato) n.º 958/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, e 
no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração 
Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o Conselho 
Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, pelo período 
de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo vencimento ou 
retribuição base da função, cargo ou categoria de origem conforme previsto 
no art.° 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o licenciado 
Rodrigo Lopes da Cruz Alves dos Santos, como Diretor de Centro do 
Centro de Emprego da Maia da Delegação Regional do Norte, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 25 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Rodrigo Lopes da Cruz Alves dos Santos nasceu a 5 de setembro de 

1972 na cidade do Porto.
Licenciado em Engenharia Agrícola pela Universidade de Trás os 

Montes e Alto Douro, em 1996.
Pós Graduado pelo MBA da Universidade Católica, Faculdade de 

Ciências Económicas e Empresariais de Lisboa, em 2002.
Pós graduado, pelo INA, no Curso de Estudos Avançados em Gestão 

Pública em 2007, e Formação e Gestão Pública (FORGEP), em 2014. 
Percurso profissional:

De 1996 a 2007 — Exerceu diversas funções como quadro superior 
no setor privado entre De 1996 e 2007, com atuação em áreas técnicas 
e de gestão

De 2004 a 2011 — Professor Auxiliar Convidado da Universidade 
do Porto — Faculdade de Ciências.

Em 2007 — Ingressou no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. na carreira Técnica Superior, funções que exerceu 
até 2012.

De 2012 a 2015 — Diretor -Adjunto do Centro de Emprego e Forma-
ção Profissional do Porto.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208672609 

 Deliberação (extrato) n.º 959/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, o licenciado João Paulo Alves Sequeira Teixeira, como Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do 
Médio Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
João Paulo Alves Sequeira Teixeira, nascido a 5 de outubro de 

1962.
Licenciado em Gestão de Empresas. Mestrando em Auditoria e Aná-

lise Financeira.
Técnico Oficial de Contas n.º 55380.
Curo de Formação em Gestão Pública (FORGEP).
Ingressa no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., a 23 

de janeiro de 1989 como motorista.
Técnico Superior de Emprego, desde 1 de fevereiro de 1999.
No período compreendido entre 12 de dezembro de 2001 e 31 de 

março de 2010, exerce o cargo de Chefe de Serviços da Unidade de 
Desenvolvimento do Emprego, do Centro de Emprego da Sertã.

No período compreendido entre 1 de abril de 2010 e 2 de dezembro 
de 2010, exerce em regime de substituição, o cargo de Diretor do Centro 
de Emprego da Sertã.

No período compreendido entre 3 de dezembro de 2010 e 18 de novem-
bro de 2012, exerce o cargo de Diretor do Centro de Emprego da Sertã.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 6 de fevereiro 
de 2014, exerce em regime de substituição, o cargo de Diretor -Adjunto do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Castelo Branco.

De 7 de fevereiro e 17 de maio de 2015, exerceu em regime de subs-
tituição, o cargo de Diretor -Adjunto do Centro de Emprego e Formação 
Profissional do Médio Tejo.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208673224 

 Deliberação (extrato) n.º 960/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, e 
no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração 
Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o Conselho 
Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, pelo período 
de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo vencimento 
ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem conforme 
previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, a 
licenciada Irene Maria da Silva Anastácio Pombo, como Diretora -Adjunta 
de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do Médio 
Tejo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 18 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Irene Maria da Silva Anastácio Pombo, nascida a 3 de março de 

1968.
Licenciada em Economia, pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade de Coimbra.
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Concluiu o curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão 
Pública, pelo INA.

Possui o Certificado de Aptidão Profissional de Formador.
Frequentou diversas ações de formação profissional, seminários e 

encontros.
De 19 de novembro de 2012 até 17 de maio de 2015, exerceu em 

regime de substituição, o cargo de Diretora -Adjunta do Centro de Em-
prego e Formação Profissional do Médio Tejo.

De 16 de novembro de 2010 a 18 de novembro de 2012, exerceu, em 
regime de substituição, o cargo de Coordenadora do Núcleo de Gestão 
do Centro de Emprego de Abrantes.

De 4 a 20 de agosto e no dia 19 de setembro de 2008, exerceu, em 
regime de substituição, ao abrigo do artigo 41.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o cargo de Diretora do Centro de Emprego de 
Abrantes, por Despacho da Senhora Delegada Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, de 31 de julho de 2008.

Em 2002, foi Presidente de Júri, em representação do IEFP, I. P., 
na Prova de Aptidão Profissional do Curso de Técnico de Trans-
formação de Produtos Alimentares, no âmbito do Programa Apren-
dizagem.

Em 1999/2000, orientou o estágio de Técnico Superior, no âm-
bito da ação de formação “Estágios Profissionais para a Área do 
Emprego”.

De 4 de dezembro de 1998 a 15 de novembro de 2010, exerceu o 
cargo de Coordenadora do Núcleo de Serviços de Gestão do Centro de 
Emprego de Abrantes.

Em 1997, orientou o estágio de Técnica Superior, para ingresso no 
IEFP, I. P.

Em 28 de novembro de 1994, ingressou no IEFP, I. P., como Técnica 
Superior, desempenhando funções nas áreas do emprego e da gestão, no 
Centro de Emprego de Abrantes.

Em 1994, foi formadora no IEFP, I. P. e no Nersant — Associação 
Empresarial da Região de Santarém.

De 28 setembro de 1992 a 27 de novembro de 1994, foi professora 
de diversas disciplinas do 3.º Ciclo do Ensino Básico e Secundário, 
tendo desempenhado também as funções de Representante de Grupo 
no Conselho Pedagógico e de Diretora de Turma.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208673184 

 Deliberação (extrato) n.º 961/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 3 do artigo 5.º dos Es-

tatutos do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de 
outubro, e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito 
de opção pelo respetivo vencimento ou retribuição base da função, 
cargo ou categoria de origem conforme previsto no artigo 31.º do 
EPD, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, a licenciada Graça 
Maria Vieira do Passo, como Diretora de Serviços da Direção de Ser-
viços de Planeamento, Gestão e Controlo da Delegação Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 11 de maio de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Graça Maria Vieira do Passo, nascida em 6 de junho de 1966.
Licenciada em Economia, pela Faculdade de Economia da Universi-

dade Nova de Lisboa e pós -graduada em Estudos Europeus, Dominante 
Económica, pela Universidade Católica Portuguesa.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 10 de 
maio de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo Diretora de 
Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo da 
Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do IEFP, I. P.

Desde junho de 1996 até novembro de 2012, exerceu funções de 
Técnica Superior Consultora na equipa de apoio técnico à Comissão 
de Fiscalização do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., 
órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e boa 
gestão financeira e patrimonial do IEFP, I. P.

No período compreendido entre fevereiro de 1996 e junho de 1996 
exerceu funções de Técnica Superior na Direção de Serviços de De-
senvolvimento e Programas de Emprego do Departamento de Emprego 
do IEFP, I. P.

No período compreendido entre julho de 1992 e fevereiro de 1996 
exerceu funções de Técnica Superior na Direção de Serviços de Coor-
denação Técnica de Centros de Emprego do IEFP, I. P. do Departamento 
de Emprego do IEFP, I. P.

Em 1990 ingressou nos quadros do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., tendo desempenhado a função de Técnica Superior na 
Direção de Serviços de Programas de Emprego, até junho de 1992.

Iniciou a atividade profissional em 1989 como estagiária na Direção 
Financeira e na Direção de Serviços de Transportes e Ramos Técnicos 
da Aliança Seguradora S. A.

Foi representante do IEFP, I. P., na Comissão de Seleção do SI-
JE — Sistema de Incentivos a Jovens Empresários, nomeada por des-
pacho conjunto da Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios 
da Indústria e Energia e do Emprego e da Segurança Social de 15 de 
outubro de 1993.

2015 -05 -22. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208673249 

 Instituto da Segurança Social, I. P.
Deliberação (extrato) n.º 962/2015

Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 90/2015, de 7 de abril de 
2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e 
provimento do referido cargo, foi designado, em regime de substituição, 
o licenciada Vasco Manuel Figueiredo do Amaral Marques, no cargo de 
Diretor do Núcleo de Gestão do Cliente, do Centro Distrital de Viseu, 
que detém a competência técnica e aptidão para o exercício das funções, 
conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo, com efeitos 
a 10 de abril de 2015, cessando no dia imediatamente anterior o cargo 
que vinha exercendo de Chefe da Equipa de Apoio Judiciário e Contra 
Ordenações, do Núcleo de Apoio Jurídico, do mesmo Centro Distrital.

15.abril.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular
Vasco Manuel Figueiredo do Amaral Marques é Licenciado em Co-

municação Social — Ramo Marketing, pelo Instituto Politécnico de 
Viseu — Escola Superior de Educação de Viseu, detendo, também, Curso 
de Especialização em Administração e Gestão Pública, ministrado pela 
Universidade de Aveiro.

É Chefe da Equipa de Apoio Judiciário e Contraordenações do Centro 
Distrital de Viseu do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.) desde 
14 de novembro de 2012.

Admitido em 25 de janeiro de 2002 iniciou a sua carreira no ISS, I. P. 
como técnico administrativo e em 1 de abril de 2008 ingressou na 
carreira técnica.

De janeiro de 2002 a março de 2008 desempenhou funções admi-
nistrativas na área do Núcleo Jurídico. No período de abril de 2008 
até novembro de 2012 executou funções técnicas e técnicas superiores 
no âmbito de apoio à gestão do Núcleo de Gestão do Atendimento da 
Unidade de Prestações e Atendimento do Centro Distrital de Viseu.

Frequentou diversas ações de formação internas no âmbito das diferen-
tes áreas de intervenção do ISS, I. P., ministrou formação interna, sendo 
as mais relevantes, SICC — Prestações e Ilícito de Mera Ordenação da 
Segurança Social, foi membro da Equipa de Auto -avaliação da imple-
mentação da CAF e da Equipa do Recognized for Excellence (R4E).

Foi, também, Presidente do Júri de concurso de admissão de traba-
lhador e Orientador de período experimental decorrente da admissão 
de trabalhador.

Externamente frequentou vários cursos de formação, nomeadamente 
curso de Certificação de Competências Pedagógicas de Formador (CCP).

208672074 

 Centro Distrital de Coimbra

Despacho n.º 5682/2015

Subdelegação de competências
Tendo em consideração o disposto conjugadamente nos art.s 17.º, 

n.º 3 dos Estatutos do Instituto de Segurança Social, I. P., aprovados pela 
Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e no artigo 20.º da Lei n.º 34/2004, 
de 29 de julho, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 47/2007, 
de 28 de agosto, bem como o disposto nos art.s 35.º e 36.º do Código 
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do Procedimento Administrativo, subdelego nos licenciados António 
Manuel Garrão Morais Fonseca e Maria Arlete Brás a competência para 
a prática dos seguintes atos que me foram delegados Diretor de Segu-
rança Social, licenciado Ramiro Ferreira Miranda, através do Despacho 
n.º 15053/2014, de 5 de novembro de 2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 239, em 11 de dezembro de 2014:

1 — Instruir e decidir os pedidos de proteção jurídica da competência 
do Centro Distrital de Coimbra do ISS, IP, conforme previsto no ar-
tigo 20.º, n.os 1, 2 e 3 da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto;

2 — Decidir quanto ao pedido referido nos n.os 6 e 7 do artigo 8.º -A 
e n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto;

3 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais relevantes 
para instrução e decisão dos pedidos de apoio judiciário.

O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando desde já ra-
tificados todos os atos praticados pelos subdelegados, desde a data da 
minha designação em regime de substituição de Diretora do Núcleo de 
Apoio Jurídico em 11/06/2014, no âmbito das matérias objeto da pre-
sente subdelegação, ao abrigo e nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2 de abril de 2015. — A Diretora do Núcleo de Apoio Jurídico, Cris-
tina Maria Crisóstomo Valério.

208650966 

 Despacho n.º 5683/2015

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso das competências que me foram 
subdelegadas pelo Diretor do Centro Distrital de Coimbra através do 
Despacho n.º 15053, de 5 de novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 239, de 11 de dezembro de 2014, subdelego:

1 — Na Chefe da Equipa de Gestão Orçamental e Contabilidade, 
licenciada Vanda Maria Vilarinho Maciel, as competências para prática 
dos seguintes atos:

1.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de 
natureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, 
incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao 
Presidente da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos 
titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras 
entidades de idêntica ou superior posição hierárquica do Estado, bem 
como ao Conselho Diretivo do ISS, IP, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente;

1.1.2 — Efetuar recebimentos e pagamentos, em conformidade com 
as autorizações recebidas;

1.1.3 — Assegurar as ligações com as instituições de crédito, pre-
viamente autorizadas;

1.1.4 — Prestar contas do Centro Distrital às entidades competentes;
1.1.5 — Visar as autorizações de documentos de receita e de despesa, 

designadamente, as autorizações de pagamento e as ordens de recebi-
mento extraídas do Sistema de Informação;

1.1.6 — Prestar apoio local no fornecimento de estimativas para 
orçamento;

1.1.7 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas de 
controlo de execução orçamental;

1.1.8 — Efetuar a gestão do orçamento de comparticipações às IPSS;
1.1.9 — Efetuar o pagamento de comparticipações às IPSS;
1.1.10 — Processar a despesa de comparticipações às IPSS;
1.1.11 — Acompanhar o desempenho financeiro das IPSS, procu-

rando prestar todo o apoio a uma eficaz gestão financeira das mesmas;
1.1.12 — Prestar esclarecimentos ao DGF para controlo da conta 

corrente de fornecedores ou clientes;
1.1.13 — Solicitar a criação ou alteração de fornecedores;
1.1.14 — Efetuar o compromisso e processamento de despesas de bens e 

serviços adquiridos localmente, incluindo a receção e conferência de faturas;
1.1.15 — Apoiar na definição de regras de imputação analítica;
1.1.16 — Apoiar na validação do apuramento de impostos e con-

tribuições;
1.1.17 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas 

de controlo;
1.1.18 — Prestar os esclarecimentos necessários ao fecho mensal de 

períodos e ao encerramento de exercício;
1.1.19 — Movimentar contas bancárias, na minha ausência, junta-

mente com o Diretor ou dirigente a quem tenha sido conferida essa 
competência.

2 — No Chefe da Equipa de Administração e Património, João Edu-
ardo Nascimento Teigão Martins de Almeida Toscano, as competências 
para a prática dos seguintes atos:

2.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

2.1.1 — Desenvolver os processos de compras para o Centro Distrital, 
em articulação com o Departamento de Administração, Património e 
Obras (DAPO);

2.1.2 — Garantir a operacionalidade da expedição e receção da cor-
respondência do Centro Distrital;

2.1.3 — Assinar juntamente com o responsável pelo arquivo, os autos 
de eliminação dos documentos aos quais não for reconhecido valor ar-
quivístico, nos termos e para os efeitos previsto no n.º 10.º da Portaria 
n.º 1383/2009, de 4 de novembro;

2.1.4 — Desenvolver os procedimentos necessários para a organização 
e gestão documental do Centro Distrital, incluindo arquivo corrente, 
intermédio e histórico, de acordo com as normas a proferir pelo DAPO;

2.1.5 — Garantir a gestão da frota afeta ao Centro Distrital, de acordo 
com as normas emitidas pelo DAPO.

3 — Aos dirigentes mencionadas nos pontos anteriores, no âmbito 
da equipa que dirigem, a competência para:

3.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da Republica, à Assembleia da Republica, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do estado, bem como 
ao Conselho Diretivo do ISS, I. P., salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente;

3.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sob a sua dependência;

3.3 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

3.4 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

4 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo como minha 

substituta legal a Chefe da Equipa de Gestão Orçamental e Contabilidade, 
licenciada Vanda Maria Vilarinho Maciel, e na ausência de ambas o Chefe 
da Equipa de Administração e Património, João Eduardo Nascimento 
Teigão Martins de Almeida Toscano.

5 — O presente despacho produz efeitos imediatos, e por força da sua 
entrada em vigor ficam desde já ratificados todos os atos praticados pelos 
dirigentes em causa, no âmbito das matérias abrangidas pela presente 
subdelegação de competências, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

02 de abril de 2015. — A Diretora do Núcleo Administrativo, Fi-
nanceiro e de Recursos Humanos, Maria Alice da Costa Salgado da 
Cruz Ferreira.

208651021 

 Despacho n.º 5684/2015

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedi-

mento Administrativo e no uso dos poderes que me foram subdelegados 
pelo Diretor da Segurança Social do Centro Distrital de Coimbra do 
Instituto da Segurança Social, I. P., através do Despacho n.º 15053/2014, 
de 5 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 239, 
em 11 de dezembro de 2014, subdelego:

1 — Na diretora do Núcleo de Intervenção Social, licenciada Ana Maria 
Marques de Carvalho, as competências para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1.1.1 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

1.1.2 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da intervenção 
desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e da qua-
lidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de política social;

1.1.3 — Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição 
de prioridades em todas as matérias da sua competência;

1.1.4 — Inventariar e propor a realização de ações de formação es-
pecífica;

1.1.5 — Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e a 
avaliação das Redes Sociais;
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1.1.6 — Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às 
famílias e indivíduos em situações de carência e ou de risco, no quadro 
dos programas de inserção contratualizados;

1.1.7 — Assegurar o atendimento aos cidadãos que recorram aos ser-
viços, estudando os problemas apresentados e a situação socioeconómica 
das famílias e indivíduos, em ordem à identificação e acionamento dos 
meios, respostas e ou encaminhamentos mais adequados aos problemas 
diagnosticados;

1.1.8 — Promover a dignificação das famílias e a criação de condições 
essenciais ao seu pleno desenvolvimento;

1.1.9 — Dinamizar, acompanhar e avaliar, de forma articulada, a 
implementação de programas e projetos destinados a responder às ne-
cessidades de inserção dos indivíduos e famílias;

1.1.10 — Prestar apoio técnico aos Núcleos Locais de Inserção com 
vista à harmonização de critérios e uniformização de procedimentos 
relativos às prestações do rendimento social de inserção;

1.1.11 — Assegurar o atendimento e encaminhamento dos cidadãos 
em situação de emergência social;

1.1.12 — Dinamizar e coordenar o atendimento em situações de 
catástrofe e desenvolver as atividades no âmbito do Programa Regresso 
no que respeita às competências dos Centros Distritais;

1.1.13 — Dinamizar, acompanhar e avaliar programas de apoio à 
inserção e desenvolvimento social, visando resposta às problemáticas 
específicas, nomeadamente toxicodependência, imigração, minorias étni-
cas, violência doméstica, tráfico de seres humanos e pessoas sem -abrigo;

1.1.14 — Assegurar o desenvolvimento da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados a pessoas em situação de dependência, com o apoio téc-
nico, sempre que necessário, de outras unidades orgânicas do Centro Distrital;

1.1.15 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
1.1.16 — Apoiar a representação regional do ISS, I. P. no exercício 

de funções de coordenação na região centro da Rede Nacional de Cui-
dados Integrados, desenvolvendo um sistema de trabalho em rede com 
os restantes Centros Distritais da região;

1.1.17 — Implementar, acompanhar e avaliar as medidas e políticas 
de prevenção social à pessoa idosa, dependente e deficiente, na família 
e na situação de acolhimento;

1.1.18 — Decidir os pedidos de admissão o colocação de idosos ou 
pessoas adultas com deficiência, nas famílias de acolhimento;

1.1.19 — Conceber e propor, em articulação com os serviços centrais, 
a implementação de respostas sociais dirigidas à população em situação 
de vulnerabilidade;

1.1.20 — Promover a criação e dinamização de projetos de incidência 
comunitária, em articulação com outros serviços e entidades, bem como 
integrar os conselhos locais de ação social (CLAS) da rede social;

2 — Na diretora do Núcleo de Respostas Sociais, licenciada Susana 
Cristina Lopes Carvalho dos Santos Mourão, as competências para a 
prática dos seguintes atos:

2.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

2.1.1 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

2.1.2 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da intervenção 
desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e da qua-
lidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de política social;

2.1.3 — Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição 
de prioridades em todas as matérias da sua competência;

2.1.4 — Inventariar e propor a realização de ações de formação específica;
2.1.5 — Dinamizar, acompanhar e avaliar a implementação do sistema 

de qualidade nos vários serviços e respostas sociais;
2.1.6 — Instruir, organizar e dar parecer sobre os processos de registo 

das Instituições Particulares de Solidariedade Social;
2.1.7 — Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados com vista ao 

licenciamento de serviços e estabelecimentos de apoio social;
2.1.8 — Proceder à organização dos processos de licenciamento das 

atividades de apoio social, propor a concessão de licenças de funciona-
mento, acompanhar e avaliar o funcionamento de estabelecimentos de 
apoio social com fins lucrativos;

2.1.9 — Efetuar o cálculo das comparticipações a conceder às Insti-
tuições Particulares de Solidariedade Social (IPSS);

2.1.10 — Informar sobre os pedidos de restituição de IVA apresen-
tados pelas IPSS;

2.1.11 — Instruir os processos de reclamações efetuados no livro verme-
lho das IPSS e dos estabelecimentos de apoio social com fins lucrativos;

2.1.12 — Instruir os processos de celebração de acordos de cooperação;
2.1.13 — Desenvolver e dinamizar a cooperação com as IPSS, bem 

como prestar apoio técnico e acompanhamento na preparação e execução 
dos programas de ação dos equipamentos sociais;

2.1.14 — Elaborar, propor e acompanhar a execução do orçamento 
programa a nível distrital;

2.1.15 — Assegurar o acompanhamento e avaliação dos estabeleci-
mentos com acordos de gestão;

2.1.16 — Colaborar com o Departamento de Fiscalização no cum-
primento dos direitos e obrigações das IPSS, bem como desenvolver as 
avaliações e vistorias técnicas legalmente previstas junto das entidades 
privadas que exerçam atividades de apoio social, nomeadamente para 
efeito de processo de encerramento;

3 — Na diretora do Núcleo de Infância e Juventude, licenciada Maria 
Rosário Cruz Sousa Rainho Ataíde, as competências para a prática dos 
seguintes atos:

3.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

3.1.1 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

3.1.2 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da intervenção 
desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e da qua-
lidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de política social;

3.1.3 — Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição 
de prioridades em todas as matérias da sua competência;

3.1.4 — Inventariar e propor a realização de ações de formação es-
pecífica;

3.1.5 — Promover e assegurar a qualificação da intervenção, serviços 
e respostas sociais para crianças, jovens e famílias;

3.1.6 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-
mento do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

3.1.7 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens seu 
meio natural de vida, garantindo, junto da respetiva família, as condições 
que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

3.1.8 — Assegurar o apoio técnico aos tribunais, em matéria tutelar 
cível e de promoção e proteção;

3.1.9 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
despromovidas de meio familiar;

3.1.10 — Intervir no apadrinhamento civil, nos termos da lei;
3.1.11 — Instruir e organizar os processos de candidatura a adotantes, 

bem como efetuar o acompanhamento de crianças e famílias em fase 
de integração;

3.1.12 — Instruir e organizar processos de confiança administrativa 
de entrega de menor a candidato à adoção ou à continuação da perma-
nência a seu cargo;

3.1.13 — Decidir os pedidos de admissão ou de colocação de crianças 
em amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

4 — A todas as dirigentes mencionadas nos pontos anteriores, no 
âmbito do núcleo que dirigem, a competência para:

4.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo a dirigida 
aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da Republica, 
à Assembleia da Republica, ao Governo e aos titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou supe-
rior posição na hierarquia do estado, bem como ao Conselho Diretivo do 
ISS, I. P., salvaguardando situações de mero expediente ou de natureza urgente;

4.2 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência do serviço;

4.3 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

4.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sob a sua dependência;

4.5 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

4.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

4.7 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, bem 
como as ajudas de custo e os reembolsos de despesas de transportes a 
que haja lugar, nos termos da legislação aplicável.

5 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo como minha 

substituta legal a Diretora do Núcleo de Intervenção Social, licenciada Ana 
Maria Marques de Carvalho, e na ausência de ambos a Diretora do Núcleo 
de Infância e Juventude, licenciada Maria Rosário Cruz Sousa Rainho Ataíde.

6 — O presente despacho produz efeitos imediatos, e por força da sua 
entrada em vigor ficam desde já ratificados todos os atos praticados pelas 
dirigentes em causa, no âmbito das matérias abrangidas pela presente 
subdelegação de competências, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2 de abril de 2015. — O Diretor da Unidade de Desenvolvimento 
Social e Programas, José Manuel Rodrigues Maria.

208647678 
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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Sentença n.º 55/2013

SENTENÇA N.º 55/2013 — 2.ª SECÇÃO

I. Relatório
1 — Nos presentes autos vai o presidente da junta de freguesia de 

Golpilheira — Batalha, Carlos Alberto Monteiro dos Santos, indiciado 
pela prática de factos que preenchem uma infração, pela falta injustifi-
cada de remessa de documentos e esclarecimentos ao Tribunal, prevista 
pela alínea c) do n.º 1 do artigo 66.º da LOPTC (1).

2 — No cumprimento do disposto no artigo 13.º da LOPTC, procedeu-
-se à citação para o contraditório do responsável, com a observância 
dos formalismos legais.

3 — O Tribunal é competente, conforme o disposto nos artigos 202.º 
e 214.º da CRP e nos artigos 1.º n.º 1, 58.º, n.º 4e 78.º, n.º 4, alínea e) 
da LOPTC.

4 — O processo está isento de nulidades que o invalidem, não existem 
outras nulidades, exceções ou questões prévias que obstem ao conheci-
mento do mérito da causa, e que cumpra conhecer.

II. Fundamentação
2.1 — Os Factos
Instruído o processo com os necessários elementos probatórios e 

notificado o responsável para o contraditório, resultam os seguintes:
2.1.1 — Factos Provados:
1 — Após análise pelo Departamento de Verificação Interna de Conta 

da Direção -Geral do Tribunal de Contas, foi detetado que os documentos 
de prestação de contas da junta de freguesia de Golpilheira — Batalha 
referentes às gerências do ano de 2002 e 2003, que deram entrada no 
Tribunal para verificação, continham uma divergência entre o saldo de 
abertura da gerência de 2003 (€ 199,53) e o saldo de encerramento da 
gerência de 2002 (€ 9.014,30).

2 — Face à anomalia verificada foi oficiado ao responsável, em 
11/09/2012, para no prazo de 10 dias, “providenciar pelo esclarecimento 
relativo à divergência verificada [...], remetendo os mapas de fluxos de 
caixa com as eventuais correção necessárias”.

3 — No ofício remetido foi dado conhecimento ao responsável de 
que o não acatamento da imposição judicial supra referida constitui 
infração punível com multa, nos termos do artigo 66.º da LOPTC, a 
fixar entre o limite mínimo de 5 UC (2), a que corresponde € 510,00 e o 
limite máximo de 40 UC a que corresponde € 4.080,00, nos termos do 
n.º 2 do referido artigo 66.º

4 — Através de fax/ ref. 069, a fls 2, de 04/10/2012, o responsável 
Carlos Alberto Monteiro dos Santos solicitou um adiamento do prazo 
para efeito de recolha dos elementos necessários à prestação dos escla-
recimentos solicitados pelo Tribunal.

5 — Pelo Tribunal, através de ofício de dia 17/10/2012, foi comu-
nicado ao responsável ter sido autorizado pelo prazo de 30 dias úteis, 
contados a partir da assinatura do aviso se receção, a prorrogação da 
remessa ao Tribunal dos elementos solicitados.

6 — Terminado o prazo fixado, os elementos solicitados não forma 
remetidos ao Tribunal, nem foi apresentada qualquer justificação para 
a sua não remessa.

7 — O responsável sabia ser sua obrigação obedecer às ordens con-
tidas nos ofícios do Tribunal que lhe determinaram a remessa dos ele-
mentos solicitados.

8 — Agiu o responsável de forma livre e consciente, sabendo ser a 
sua conduta omissiva proibida por lei.

9 — Já após de a citação para contraditório, no âmbito do presente 
processo autónomo de multa, o responsável apresentou argumentação 
para o não cumprimento da determinação judicial de envio, tendo alegado 
que “[...] venho remeter a Vossa Exª a nossa vontade e compromisso 
de honra que é nosso desejo resolver a contenda, [...] não resposta 
às constantes missivas emitidas pelos serviços, no sentido de darmos 
respostas às mesmas. [...] Está o atual executivo, a ponderar a total 
recriação histórica, e todos os lançamentos, da documentação arqui-
vada. Iremos no curto prazo consultar a DGAL — centro, para que 

possamos ter algum apoio técnico credível sobre o rumo a tomar [...] 
Salvo melhor deliberação, iremos no espaço de 15 dias úteis, informar 
os vossos serviços, do resultado da consulta à DGAL”,

10 — Até à presente dada nada mais foi remetido pelo responsável 
ao Tribunal de Contas.

2.1.2 — Factos não provados
Não damos como provado que o responsável tivesse agido com a 

intenção deliberada de não remeter a documentação de prestação de 
contas ao Tribunal.

2.2 — Motivação da decisão de facto
A factualidade provada resulta do conteúdo dos documentos juntos 

aos autos, nomeadamente:
— O ofício n.º 14 22 de 11/09/2012 do Departamento de Verificação 

Interna de Contas (DVIC) que dá a conhecer ao responsável a diver-
gência verificada entre o saldo de abertura de 2003 e o de encerramento 
de 2002, bem como a remessa de documentos em falta, cópia a fls. 3 
e AR a fls. 4;

— Fax n.º 069 da Junta de freguesia a solicitar alargamento do prazo 
para entrega dos documentos e esclarecimentos solicitados, fls. 2;

— Ofício n.º 16 057 de 17/10/2012, do DIVC a informar ter sido 
concedido um prazo de 30 dias úteis, para envio do anteriormente so-
licitado, fls. 5 e AR a fls.6;

— A informação do DVIC junta aos autos a fls. 7, relatando a não 
observância da obrigação de remessa dos documentos e esclarecimentos 
solicitados;

— O ofício do contraditório, cópia de fls. 12 a 14;
— A resposta do demandado, constante de fls. 16;
— Comunicação Interna do DVIC, a fls. 20.

III. Enquadramento Jurídico
1 — Os factos geradores de responsabilidade financeira sanciona-

tória encontram -se tipificados no artigo 65.º da LOPTC, elencando o 
artigo 66.º as denominadas “Outras Infrações”, são condutas que devido 
à sua censurabilidade, o legislador entendeu cominar com uma sanção, 
constituindo infrações processuais financeiras puníveis pelo Tribunal, 
nomeadamente nas seguintes situações:

Falta injustificada de remessa de contas ao Tribunal (artigo 66.º, n.º 1 
al. a), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto);

Falta injustificada da sua remessa tempestiva ao Tribunal (artigo 66, 
n.º 1 al. a), da mesma lei);

Apresentação das contas ao Tribunal com deficiências tais que im-
possibilitem ou gravemente dificultem a sua verificação (artigo 66.º, 
n.º 1 al. a), da mesma lei);

Falta injustificada de prestação tempestiva de documentos que a lei 
obrigue a remeter (artigo 66.º, n.º 1 al. b), da mesma lei);

Falta injustificada de prestação de informações pedidas, de remessa de 
documentos solicitados ou de comparência para prestação de declarações 
(artigo 66.º, n.º 1 al. c), da mesma lei);

Falta injustificada da colaboração devida ao Tribunal (artigo 66.º, 
n.º 1 al. d), da mesma lei).

2 — Encontra -se o responsável indiciado da prática de uma infração, 
“pela falta injustificada de remessa de documentos e esclarecimentos 
solicitados pelo Tribunal”, conforme o disposto na alínea c) do artigo 66.º 
n.º 1 da LOPTC. É em face da citada disposição legal e da matéria fáctica 
apurada que importa subsumir juridicamente a sua conduta.

3 — Não é tão somente um problema de prestação de contas e infor-
mações ao Tribunal. Com efeito tal como se pode ler no artigo 15.º da 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 26 de agosto de 
1789 “A sociedade tem o direito de pedir contas a todo o agente público 
pela sua administração”. Trata -se com efeito de um princípio de direito 
constitucional positivo em vigor em França, mas que se integra na matriz 
constitucional europeia afirmada e rececionada no Tratado da União 
Europeia na parte relativa ao princípio da transparência e prestação 
de contas por parte de todos os que estando investidos no exercício de 
funções públicas, administrem dinheiros e ativos públicos, que lhes são 
postos à sua disposição, para a satisfação de necessidades coletivas, por 
forma legal e regular, em obediência aos princípios da vontade geral, 
da soberania popular, da juridicidade dos comportamentos dos agentes 
públicos e da boa gestão dos recursos públicos.

4 — O sancionamento das condutas elencadas no artigo 66.º, faz im-
pender os responsáveis das instituições sujeitas à jurisdição do Tribunal 
de Contas, no cumprimento dos deveres funcionais de colaboração, 
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permitindo assim o exercício do controlo da legalidade e regularidade 
financeira da administração e do dispêndio dos dinheiros públicos. 
O sancionamento das condutas elencadas no artigo 66.º da LOPTC 
reveste -se de crucial importância uma vez, que constituem o instru-
mento legal à disposição do Tribunal para que este possa reagir por si 
aos bloqueios e obstáculos que possam ser criados à sua ação, pelas 
condutas ilícitas e culposas dos responsáveis obrigados à prestação de 
contas ao Tribunal.

5 — A infração pela qual vai o responsável indiciado é “a falta injus-
tificada de remessa de documentos e esclarecimentos solicitados pelo 
Tribunal” (gerência de 2002 e 2003), conforme a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 66.º da LOPTC. Ora, atendendo ao preceituado na al. e), n.º 2, 
artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (3), a qual estabelece 
o quadro de competências e regime jurídico de funcionamento, dos 
órgãos dos municípios e das freguesias, e conforme resulta do disposto 
na alínea m) do n.º 1 do artigo 51.º da LOPTC, as freguesias prestam 
contas, estando legalmente obrigadas a remeter as mesmas ao Tribunal 
de Contas, até ao dia 30 de Abril do ano seguinte àquele que respeitam, 
vide n.º 4 do artigo 52.º da já citada Lei.

6 — O n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (4), 
enumera as competências do presidente da junta de freguesia, sendo 
que lhe compete, nos termos da alínea a) representar a junta em juízo 
e fora dele; nos termos da alínea g) executar as deliberações da junta e 
coordenar a respetiva atividade; alínea n) assinar em nome da junta de 
freguesia toda a correspondência.

7 — Assim, e sendo que à data limite, que fora concedida para a re-
messa dos documentos relativos à gerência dos anos de 2002 e 2003, o 
responsável era o presidente da junta em função, pendia sobre si o dever de 
enviar ao Tribunal os documentos e prestar os esclarecimentos solicitados, 
pelo que nos termos dos artigos 67.º, n.º 3, 61.º, n.º 1 e 62.º, n.º 2 todos 
da LOPTC é -lhe imputada a responsabilidade pela prática das infrações.

8 — As infrações são sancionadas com a aplicação de uma multa 
compreendida entre o limite mínimo de 5 UC, a que corresponde o 
valor de € 510,00 e o limite máximo de 40 UC a que corresponde o 
valor de € 4.080,00.

9 — Conforme o facto provado n.º 9, o responsável apresentou ar-
gumentação para a não remessa dos documentos solicitados pelo Tri-
bunal[...] venho remeter a Vossa Exª a nossa vontade e compromisso 
de honra que é nosso desejo resolver a contenda, [...] não resposta 
às constantes missivas emitidas pelos serviços, no sentido de darmos 
respostas às mesmas. [...] Está o atual executivo, a ponderar a total re-
criação histórica, e todos os lançamentos, da documentação arquivada. 
Iremos no curto prazo consultar a DGAL — centro, para que possamos 
ter algum apoio técnico credível sobre o rumo a tomar.

10 — Apesar disso quem é investido no exercício de funções públicas 
não pode invocar a ignorância da lei e dos deveres que lhe incumbem, 
relativos à situação financeira e patrimonial da entidade cuja gestão lhe 
está confiada, bem como à sua prestação de contas ao Tribunal.

11 — Não podendo também alegar a ignorância do conhecimento da 
situação relativamente às contas pelas quais é responsável nos termos 
da lei.

12 — Assim, a conduta do responsável é -lhe censurável a título de 
negligência, uma vez que, violou os deveres funcionais de diligência 
e zelo a que se obrigou aquando da sua investidura nas funções de 
presidente da junta.

13 — A conduta é censurável a título de negligência por violação dos 
deveres de diligência e cuidado objetivo, o que por si não é suficiente 
para afastar a ilicitude.

14 — A responsabilidade pela não observância dos prazos determinados 
na lei e fixados pelo juiz relator é sempre do titular do órgão responsá-
vel, neste caso o titular do cargo de presidente da junta o infrator Carlos 
Alberto Monteiro dos Santos, conforme o disposto nos artigos 61.º e 62.º 
da LOPTC, aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 67.º, da referida Lei.

IV. Escolha e graduação concreta da sanção:
1 — Feito pela forma descrita o enquadramento jurídico da conduta 

do responsável, importa agora determinar a sanção a aplicar e as suas 
medidas concretas.

2 — Em primeiro lugar há que considerar o grau geral de incumpri-
mento da norma violada (não remessa de documentos e esclarecimentos 
solicitados pelo Tribunal), sendo que, as infrações cometidas, fazem parte 
do objeto da grande maioria das punições decididas pela 2.ª Secção do 
Tribunal de Contas, punições essas em que infratores maioritariamente 
são titulares de órgãos do poder local.

3 — O artigo 67.º da LOPTC, contêm o regime segundo o qual o 
julgador se deve orientar na graduação das multas a aplicar, sendo que 
deve ser tido em linha de conta:

i) a gravidade dos factos;
ii) as consequências;

iii) o grau da culpa;
iv) o montante material dos valores públicos lesados ou em risco;
v) a existência de antecedentes;
vi) o grau de acatamento de eventuais recomendações do Tribunal.

4 — No caso agora em julgamento estamos perante factos de gravi-
dade e consequências medianos, sendo os valores normais, tomando em 
consideração o universo geral conhecido das infrações.

5 — Na prática da presente infração o responsável agiu de forma 
negligente, conforme descrito nos pontos 12 a 14da apreciação jurídica, 
pelo que o limite máximo da multa a aplicar será reduzido a metade (20 
UC), conforme o disposto no n.º 3 do artigo 66.º da LOPTC.

6 — Não existem antecedentes ou condenações anteriores, pelo Tri-
bunal não foram formuladas recomendações ao infrator.

7 — A sanção a aplicar situa -se entre o limite mínimo de €510,00 (5 
UC) e o limite máximo de €2.040,00 (20 UC), conforme o disposto no 
n.º 2 e n.º 3 do artigo 66.º da LOPTC.

8 — Tendo em consideração o desvalor da infração praticada, as situa-
ções concretas que enformaram a sua ocorrência, a falta de antecedentes 
e a condição social do infrator, julga -se a condenação com um montante 
próximo do mínimo legal, adequado e proporcional face à gravidade 
dos factos e a necessidade da sua punição.

V. DECISÃO
Nestes termos e face ao exposto, tendo em consideração os factos 

dados como provados decidimos:
a) Condenar o infrator Carlos Alberto Monteiro dos Santos, na sanção 

de €714,00 (7 UC), pela prática da infração consubstanciada na falta 
injustificada de prestação de informações solicitadas pelo Tribunal, 
conforme o previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 66.º da LOPTC e 
punido no n.º 3 da referida norma;

b) Condenar ainda o infrator no pagamento dos emolumentos do pro-
cesso, no valor de € 107,10, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 14.º 
do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas;

c) Não considerar prestadas ao Tribunal de Contas as contas da fregue-
sia de Golpilheira, concelho de Batalha referentes aos anos económicos 
de 2002 e 2003, Destinando -se a prestação de contas a habilitar o Tribunal 
à sua verificação, a prestação deficiente equivale à não prestação, uma 
vez que constitui um obstáculo que impede a efetiva verificação.

VI. DILIGÊNCIAS SUBSEQUENTES
Conforme o disposto no artigo 25.º do Regulamento Interno de Funcio-

namento da 2.ª Secção (5) deverá a secretaria do Tribunal relativamente 
à presente decisão:

— Numerar, registar e registar informaticamente no cadastro da en-
tidade;

— Notificar o infrator condenado e o Ministério Público;
— Dar conhecimento da presente decisão aos restantes membros da 

junta de freguesia e ao presidente da assembleia de freguesia;
— Providenciar, após o prazo de recurso, pela publicação para página 

de internet do Tribunal, sendo que caso ocorra a interposição de recurso 
a publicação deverá ser efetuada com a indicação de “não transitada 
em julgado”;

— Providenciar pela publicação na 2.ª série do Diário da República, 
após o trânsito em julgado(6);

— Advertir o infrator condenado que a responsabilidade financeira 
é pessoal, não podendo por isso serem usados dinheiros públicos no 
pagamento das condenações, consubstanciando tal conduta infração de 
natureza financeira e criminal;

— Advertir o infrator e restantes membros da junta de freguesia de 
que, caso continue a verificar -se a omissão injustificada de remessa dos 
documentos de prestação de contas em falta, após trânsito, será comu-
nicado ao Ministério Público do Tribunal Administrativo competente, 
com vista à propositura da ação de dissolução do órgão autárquico, nos 
termos da alínea f) do artigo 9.º da Lei n.º 27/96, de 1 de agosto.

A presente sentença foi elaborada por recurso a meios informáticos 
e por mim integralmente revista.

(1) Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, 
de 29 de agosto, doravante designada por LOPTC.

(2) O valor da Unidade de Conta (UC) para o triénio de 2007 a 
20 -04 -2009 foi de € 96, tendo passado naquela data, por força da en-
trada em vigor do Novo Regulamento das Custas Processuais para a 
quantia de € 102,00.

(3) Alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro. 
(revogada pela Lei n.º 75/2013 de 12 -09, entrada em vigor a 30 -09)
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(4) (revogada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de set. al.s a) f) e l) do 
artigo 18.º)

(5) Publicado em anexo à Resolução da 2.ª Secção do Tribunal de 
Contas n.º 3/1998, de 4 de junho, publicada na 2.ª série do DR, n.º 139 de 
19/06/1998, com as alterações introduzidas pela Resolução da 2.ª Secção 
n.º 2/2002, de 17 de janeiro, publicada na 2.ª série do DR n.º 28 de 
02/02/2002 e pela Resolução da 2.ª Secção n.º 3/2002, de 05 de junho, 
publicada na 2.ª série do DR n.º 129, de 05/06/2002.

(6) Publicação no Diário da República, conforme o previsto na al ao) 
do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento de publicação de atos no Diário 
de República, republicado em anexo ao despacho normativo n.º 13/2009 
de 1 de abril, 2.ª série.

09 de Dezembro de 2013. — O Juiz Conselheiro, Ernesto Luís Rosa 
Laurentino da Cunha.

Nota: a presente decisão foi objeto de recurso tendo sido confir-
mada pelo Acórdão n.º 25/2014, 3.ª Secção de 16/12/2014, acessível 
em www.tcontas.pt. (atos do Tribunal)

208670657 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 128/2015

Processo: 231/15.9BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa
com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado e outros
Autor: Clotilde Conceição Vaz Marques

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 
09 de fevereiro de 2015, que colocou a Autora Clotilde Conceição Vaz 
Marques na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Clotilde Conceição Vaz Marques no respetivo posto 
de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à data da 
sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainteres-
sados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para 
contestar, no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra 
à disposição na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal de Cas-
telo Branco, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta 
nela de impugnação especificada não importa a confissão dos factos 
articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, 
para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata, residente na Rua B Travessa, Lote 14, 

Bº Buenos Aires, Castelo Branco;
Carlos Luís Roque, residente na Avª Carapalha, 15, 2 Esqdº, Castelo 

Branco;
Carlos Manuel Fonseca Garrido, residente na R Dr. João Mourato 

Grave, Lote 143, 1 Esqdº, Castelo Branco;
Cristina Maria Ramos Silva Castanha, residente na Quinta Casal 

Dois, r/c Esqdº, Tortesendo;
Emília Martins Marques, residente na Avª Carapalha, Lote 2, 5 A, 

Castelo Branco;
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado, residente na Rua da Secretaria, 

Palvarinho, Salgueiro do Campo;
Inês Maria Mendes Pinto Brito, residente CC Poldras, 83, r/c Esq, 

Covilhã;
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira, residente na Estrada Enguias, 

Lote 9, Soalheira;
João Manuel Santos, Urbanização Tapada Socorro, Lote 34, Castelo 

Branco;
José António Matos Dias, residente na Rua Engenheiro Arantes Oli-

veira, 20, Soalheira;
José António Silva Carvalho, residente Beco Rua Velha, Louriçal 

do Campo;
José Dias Lucas Silva, residente na Rua Dr. Daniel Proença Carvalho, 

Lote 9, Soalheira;
José Grilo Justino, residente na Quinta Bela Vista, Alpedrinha, Alcaide;
Margarida Santos Neves Gonçalves, residente na Rua Sr.ª Belém, 

12, Retaxo;
Maria Anjos Martins Moroso Proença, residente na Rua 5 Outubro, 

1 A, 3 Esqdº, Castelo Branco;
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos, residente na Rua Barros Quei-

rós, 2, Louriçal do Campo;
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos, residente na Via Ro-

mana, 11, Unhais da Serra;
Maria Celeste Cabrita Branco Beato, residente na Avª Carapalha, 9, 

1.º Esqdº, Lote 85, Castelo Branco;
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca, residente na Estrada Muni-

cipal, Casal Pelota, Louriçal do Campo;
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão, residente na 

Avª Viriato, Bloco Viriato, 3 A, Tortosendo;
Maria Goreti Guilherme Duarte, residente na Rua Pinho Manso, 

Lote 3, 2.º Esqdº, Dominguizo;
Maria Graça Supico Rato, residente no Bairro Barreiro, R 5, Lote 10, 

Louriçal do Campo;
Maria Helena Pereira Mendes, residente na Rua 25 de Abril, Unhais 

da Serra;
Maria José Ramos Madeira, residente na Rua dos Loureiros, 10, 

2.º Dtº, Tortosendo;
Maria Luiza Leitão Lele Malhão, residente no Largo Quinta do 

Amieiro, Lote 37 A, 3.º Esqdº, Castelo Branco;
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque, residente na Rua Mt 

Meio, 35, Retaxo;
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião, residente Rua Forno, Torre, 

Louriçal do Campo;
Maria Manuela Silva Santos, residente na Rua Arressario, 10, 1, 

Castelo Branco;
Maria Mercedes Rosário Fernandes, residente na Rua D Maria José 

Alçada, 18, Penedos Altos, Covilhã;
Paula Alexandra Santos Dias, residente na Rua Chão Fonte, 17, Do-

minguizo;
Rosário Mota Vilela Conceição Dias, residente na Rua Céu, 3, Pal-

varinho, Salgueiro do Campo;
Teresa Jesus Mação Gonçalves, residente na Rua Mateus Fernandes, 

26 A, 3.º Dtº, Covilhã;
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins, residente em Alameda Can-

sado, 19, 2.º Dtº, Castelo Branco;
Virgínia Maria Prata Salavessa Monteiro, residente na Rua Vasco 

Gama, 1, Palvarinho, Salgueiro do Campo.

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil 
com aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade 
com o disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 de 
dezembro.

14 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Maria Carolina Duarte. — O 
Oficial de Justiça, Rita Gomes Peraboa.

208643562 
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 Anúncio n.º 129/2015

Processo: 226/15.2BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa
com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado (e Outros)
Autor: Maria Cecília das Dores Lourinho

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos do n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 
09 de fevereiro de 2015, que colocou a Autora Maria Cecília das Dores 
Lourinho na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Maria Cecília das Dores Lourinho no respetivo posto 
de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à data da 
sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados 
para contestar, no prazo de 30 DIAS, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata, residente na Rua B Travessa, Lote 14, 

Bro. Buenos Aires, Castelo Branco;
Carlos Luís Roque, residente na Av. da Carapalha, 15, 2 Esq., Castelo 

Branco;
Carlos Manuel Fonseca Garrido, residente na Rua Dr. João Mourato 

Grave, Lote 143, 1 Esq., Castelo Branco;
Cristina Maria Ramos Silva Castanha, residente na Quinta Casal 

Dois, r/c Esq., Tortesendo;
Emília Martins Marques, residente na Av. da Carapalha, Lote 2, 5 A, 

Castelo Branco;
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado, residente na Rua da Secretaria, 

Palvarinho, Salgueiro do Campo;
Inês Maria Mendes Pinto Brito, residente CC Poldras, 83, r/c Esq., 

Covilhã;
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira, residente na Estrada Enguias, 

Lote 9, Soalheira;
João Manuel Santos, residente na Urbanização Tapada do Socorro, 

Lote 34, Castelo Branco;
José António Matos Dias, residente na Rua Engenheiro Arantes Oli-

veira, 20, Soalheira;
José António Silva Carvalho, residente no Beco Rua Velha, Louriçal 

do Campo;

José Dias Lucas Silva, residente na Rua Dr. Daniel Proença de Car-
valho, Lote 9, Soalheira;

José Grilo Justino, residente na Quinta da Bela Vista, Alpedrinha, 
Alcaide;

Margarida Santos Neves Gonçalves, residente na Rua Sra. de Belém, 
12, Retaxo;

Maria Anjos Martins Moroso Proença, residente na Rua 5 Outubro, 
1 A, 3 Esq., Castelo Branco;

Maria Antónia Dias Bernardo Ramos, residente na Rua Barros Quei-
rós, 2, Louriçal do Campo;

Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos, residente na Via Ro-
mana, 11, Unhais da Serra;

Maria Celeste Cabrita Branco Beato, residente na Av. da Carapalha, 
9, 1.º, Esq., Lote 85, Castelo Branco;

Maria Fernanda Pires Martins Fonseca, residente na Estrada Muni-
cipal, Casal Pelota, Louriçal do Campo;

Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão, residente na 
Av. Viriato, Bloco Viriato, 3 A, Tortosendo;

Maria Goreti Guilherme Duarte, residente na Rua Pinho Manso, 
Lote 3, 2.º Esq., Dominguizo;

Maria Graça Supico Rato, residente no Bairro Barreiro, Rua 5, Lote 10, 
Louriçal do Campo;

Maria Helena Pereira Mendes, residente na Rua 25 de Abril, Unhais 
da Serra;

Maria José Ramos Madeira, residente na Rua dos Loureiros, 10, 
2.º Dto., Tortosendo;

Maria Luiza Leitão Lele Malhão, residente no Largo Quinta do 
Amieiro, Lote 37 A, 3.º Esq., Castelo Branco;

Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque, residente na Rua Mt 
Meio, 35, Retaxo;

Maria Lurdes Esteves Silva Opinião, residente Rua do Forno, Torre, 
Louriçal do Campo;

Maria Manuela Silva Santos, residente na Rua Arressario, 10, 1, 
Castelo Branco;

Maria Mercedes Rosário Fernandes, residente na Rua D. Maria José 
Alçada, 18, Penedos Altos, Covilhã;

Paula Alexandra Santos Dias, residente na Rua Chão Fonte, 17, Do-
minguizo;

Rosário Mota Vilela Conceição Dias, residente na Rua do Céu, 3, 
Palvarinho, Salgueiro do Campo;

Teresa Jesus Mação Gonçalves, residente na Rua Mateus Fernandes, 
26 A, 3.º Dto., Covilhã;

Teresa Maria Duque Gonçalves Martins, residente em Alameda Can-
sado, 19, 2.º Dto., Castelo Branco;

Virgínia Maria Prata Salavessa Monteiro, residente na Rua Vasco 
Gama, 1, Palvarinho, Salgueiro do Campo.

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil 
com aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade 
com o disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 de 
dezembro.

14 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Júlia Raquel Correia de Oliveira 
Ferreira Mendes. — O Oficial de Justiça, Pedro Proença.

208643635 

 Anúncio n.º 130/2015

Processo: 238/15.6BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa
com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado (e Outros)
Autor: Idalina Calmeiro Antunes Alves

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos do n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 09 
de fevereiro de 2015, que colocou a Autora Idalina Calmeiro Antunes 
Alves na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Idalina Calmeiro Antunes Alves no respetivo posto 
de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à data da 
sua colocação aqui na situação de requalificação.
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Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainteressados 
que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para contestar, 
no prazo de 30 dias, a ação acima referenciada pelos fundamentos constantes 
da petição inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com 
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impugnação 
especificada não importa a confissão dos factos articulados pelo autor, 
mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 
de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata, residente na Rua B Travessa, Lote 14, 

Bº Buenos Aires, Castelo Branco;
Carlos Luís Roque, residente na Avª Carapalha, 15, 2 Esqdº, Castelo 

Branco;
Carlos Manuel Fonseca Garrido, residente na R Dr. João Mourato 

Grave, Lote 143, 1 Esqdº, Castelo Branco;
Cristina Maria Ramos Silva Castanha, residente na Quinta Casal 

Dois, r/c Esqdº, Tortesendo;
Emília Martins Marques, residente na Avª Carapalha, Lote 2, 5 A, 

Castelo Branco;
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado, residente na Rua da Secretaria, 

Palvarinho, Salgueiro do Campo;
Inês Maria Mendes Pinto Brito, residente CC Poldras, 83, r/c Esq, 

Covilhã;
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira, residente na Estrada Enguias, 

Lote 9, Soalheira;
João Manuel Santos, Urbanização Tapada Socorro, Lote 34, Castelo 

Branco;
José António Matos Dias, residente na Rua Engenheiro Arantes Oli-

veira, 20, Soalheira;
José António Silva Carvalho, residente Beco Rua Velha, Louriçal 

do Campo;
José Dias Lucas Silva, residente na Rua Dr. Daniel Proença Carvalho, 

Lote 9, Soalheira;
José Grilo Justino, residente na Quinta Bela Vista, Alpedrinha, Alcaide;
Margarida Santos Neves Gonçalves, residente na Rua Sr.ª Belém, 

12, Retaxo;
Maria Anjos Martins Moroso Proença, residente na Rua 5 Outubro, 

1 A, 3 Esqdº, Castelo Branco;
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos, residente na Rua Barros Quei-

rós, 2, Louriçal do Campo;
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos, residente na Via Ro-

mana, 11, Unhais da Serra;
Maria Celeste Cabrita Branco Beato, residente na Avª Carapalha, 9, 

1.º Esqdº, Lote 85, Castelo Branco;
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca, residente na Estrada Muni-

cipal, Casal Pelota, Louriçal do Campo;
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão, residente na 

Avª Viriato, Bloco Viriato, 3 A, Tortosendo;
Maria Goreti Guilherme Duarte, residente na Rua Pinho Manso, 

Lote 3, 2.º Esqdº, Dominguizo;
Maria Graça Supico Rato, residente no Bairro Barreiro, R 5, Lote 10, 

Louriçal do Campo;
Maria Helena Pereira Mendes, residente na Rua 25 de Abril, Unhais 

da Serra;
Maria José Ramos Madeira, residente na Rua dos Loureiros, 10, 

2.º Dtº, Tortosendo;
Maria Luiza Leitão Lele Malhão, residente no Largo Quinta do 

Amieiro, Lote 37 A, 3.º Esqdº, Castelo Branco;

Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque, residente na Rua Mt 
Meio, 35, Retaxo;

Maria Lurdes Esteves Silva Opinião, residente Rua Forno, Torre, 
Louriçal do Campo;

Maria Manuela Silva Santos, residente na Rua Arressario, 10, 1, 
Castelo Branco;

Maria Mercedes Rosário Fernandes, residente na Rua D Maria José 
Alçada, 18, Penedos Altos, Covilhã;

Paula Alexandra Santos Dias, residente na Rua Chão Fonte, 17, Do-
minguizo;

Rosário Mota Vilela Conceição Dias, residente na Rua Céu, 3, Pal-
varinho, Salgueiro do Campo;

Teresa Jesus Mação Gonçalves, residente na Rua Mateus Fernandes, 
26 A, 3.º Dtº, Covilhã;

Teresa Maria Duque Gonçalves Martins, residente em Alameda Can-
sado, 19, 2.º Dtº, Castelo Branco;

Virgínia Maria Prata Salavessa Monteiro, residente na Rua Vasco 
Gama, 1, Palvarinho, Salgueiro do Campo.

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil 
com aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade 
com o disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 
de dezembro.

14 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Júlia Raquel Correia de Oliveira 
Ferreira Mendes. — O Oficial de Justiça, Vasco Rafael Dias de Matos.

208643862 

 Anúncio n.º 131/2015

Processo: 228/15.9BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa
com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado e outros
Autor: Luísa Maria Gonçalves Delgado Ferreira

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos do n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 
09 de fevereiro de 2015, que colocou a Autora Luísa Maria Gonçalves 
Delgado Ferreira na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Luísa Maria Gonçalves Delgado Ferreira no respetivo 
posto de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à 
data da sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados 
para contestar, no prazo de 30 dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra 
à disposição na secretaria do Tribunal administrativo e Fiscal de Cas-
telo Branco, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta 
nela de impugnação especificada não importa a confissão dos factos 
articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, 
para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.
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As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de do-
mingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata, residente na Rua B Travessa, Lote 14, 

Bº Buenos Aires, Castelo Branco;
Carlos Luís Roque, residente na Avª Carapalha, 15, 2 Esqdº, Castelo 

Branco;
Carlos Manuel Fonseca Garrido, residente na R Dr. João Mourato 

Grave, Lote 143, 1 Esqdº, Castelo Branco;
Cristina Maria Ramos Silva Castanha, residente na Quinta Casal 

Dois, r/c Esqdº, Tortesendo;
Emília Martins Marques, residente na Avª Carapalha, Lote 2, 5 A, 

Castelo Branco;
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado, residente na Rua da Secretaria, 

Palvarinho, Salgueiro do Campo;
Inês Maria Mendes Pinto Brito, residente CC Poldras, 83, r/c Esq, 

Covilhã;
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira, residente na Estrada Enguias, 

Lote 9, Soalheira;
João Manuel Santos, Urbanização Tapada Socorro, Lote 34, Castelo 

Branco;
José António Matos Dias, residente na Rua Engenheiro Arantes Oli-

veira, 20, Soalheira;
José António Silva Carvalho, residente Beco Rua Velha, Louriçal 

do Campo;
José Dias Lucas Silva, residente na Rua Dr. Daniel Proença Carvalho, 

Lote 9, Soalheira;
José Grilo Justino, residente na Quinta Bela Vista, Alpedrinha, Alcaide;
Margarida Santos Neves Gonçalves, residente na Rua Srª Belém, 

12, Retaxo;
Maria Anjos Martins Moroso Proença, residente na Rua 5 Outubro, 

1 A, 3 Esqdº, Castelo Branco;
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos, residente na Rua Barros Quei-

rós, 2, Louriçal do Campo;
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos, residente na Via Ro-

mana, 11, Unhais da Serra;
Maria Celeste Cabrita Branco Beato, residente na Avª Carapalha, 9, 

1.º Esqdº, Lote 85, Castelo Branco;
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca, residente na Estrada Muni-

cipal, Casal Pelota, Louriçal do Campo;
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão, residente na Avª 

Viriato, Bloco Viriato, 3 A, Tortosendo;
Maria Goreti Guilherme Duarte, residente na Rua Pinho Manso, 

Lote 3, 2.º Esqdº, Dominguizo;
Maria Graça Supico Rato, residente no Bairro Barreiro, R 5, Lote 10, 

Louriçal do Campo;
Maria Helena Pereira Mendes, residente na Rua 25 de Abril, Unhais 

da Serra;
Maria José Ramos Madeira, residente na Rua dos Loureiros, 10, 

2.º Dtº, Tortosendo;
Maria Luiza Leitão Lele Malhão, residente no Largo Quinta do 

Amieiro, Lote 37 A, 3.º Esqdº, Castelo Branco;
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque, residente na Rua Mt 

Meio, 35, Retaxo;
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião, residente Rua Forno, Torre, 

Louriçal do Campo;
Maria Manuela Silva Santos, residente na Rua Arressario, 10, 1, 

Castelo Branco;
Maria Mercedes Rosário Fernandes, residente na Rua D Maria José 

Alçada, 18, Penedos Altos, Covilhã;
Paula Alexandra Santos Dias, residente na Rua Chão Fonte, 17, Do-

minguizo;
Rosário Mota Vilela Conceição Dias, residente na Rua Céu, 3, Pal-

varinho, Salgueiro do Campo;
Teresa Jesus Mação Gonçalves, residente na Rua Mateus Fernandes, 

26 A, 3.º Dtº, Covilhã;
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins, residente em Alameda Can-

sado, 19, 2.º Dtº, Castelo Branco;
Virgínia Maria Prata Salavessa Monteiro, residente na Rua Vasco 

Gama, 1, Palvarinho, Salgueiro do Campo.

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil com 
aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade com o 
disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 de dezembro.

14 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Júlia Raquel Correia de Oliveira 
Ferreira Mendes. — O Oficial de Justiça, Rita Gomes Peraboa.

208643498 

 Anúncio n.º 132/2015

Processo: 239/15.4BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa
com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado e outros
Autor: Maria Palmira Massano dos Santos Leal Geada

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 09 
de fevereiro de 2015, que colocou a Autora Maria Palmira Massano dos 
Santos Leal Geada na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à 
recolocação da Autora Maria Palmira Massano dos Santos Leal 
Geada no respetivo posto de trabalho com todos os direitos a ele 
inerentes e com efeitos à data da sua colocação aqui na situação de 
requalificação.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainteres-
sados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para 
contestar, no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra 
à disposição na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal de Cas-
telo Branco, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta 
nela de impugnação especificada não importa a confissão dos factos 
articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, 
para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 
de agosto.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata, residente na Rua B Travessa, Lote 14, 

Bº Buenos Aires, Castelo Branco;
Carlos Luís Roque, residente na Avª Carapalha, 15, 2 Esqdº, Castelo 

Branco;
Carlos Manuel Fonseca Garrido, residente na R Dr. João Mourato 

Grave, Lote 143, 1 Esqdº, Castelo Branco;
Cristina Maria Ramos Silva Castanha, residente na Quinta Casal 

Dois, r/c Esqdº, Tortesendo;
Emília Martins Marques, residente na Avª Carapalha, Lote 2, 5 A, 

Castelo Branco;
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado, residente na Rua da Secretaria, 

Palvarinho, Salgueiro do Campo;
Inês Maria Mendes Pinto Brito, residente CC Poldras, 83, r/c Esq, 

Covilhã;
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira, residente na Estrada Enguias, 

Lote 9, Soalheira;
João Manuel Santos, Urbanização Tapada Socorro, Lote 34, Castelo 

Branco;
José António Matos Dias, residente na Rua Engenheiro Arantes Oli-

veira, 20, Soalheira;
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José António Silva Carvalho, residente Beco Rua Velha, Louriçal 
do Campo;

José Dias Lucas Silva, residente na Rua Dr. Daniel Proença Carvalho, 
Lote 9, Soalheira;

José Grilo Justino, residente na Quinta Bela Vista, Alpedrinha, Alcaide;
Margarida Santos Neves Gonçalves, residente na Rua Srª Belém, 

12, Retaxo;
Maria Anjos Martins Moroso Proença, residente na Rua 5 Outubro, 

1 A, 3 Esqdº, Castelo Branco;
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos, residente na Rua Barros Quei-

rós, 2, Louriçal do Campo;
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos, residente na Via Ro-

mana, 11, Unhais da Serra;
Maria Celeste Cabrita Branco Beato, residente na Avª Carapalha, 9, 

1.º Esqdº, Lote 85, Castelo Branco;
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca, residente na Estrada Muni-

cipal, Casal Pelota, Louriçal do Campo;
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão, residente na Avª 

Viriato, Bloco Viriato, 3 A, Tortosendo;
Maria Goreti Guilherme Duarte, residente na Rua Pinho Manso, 

Lote 3, 2.º Esqdº, Dominguizo;
Maria Graça Supico Rato, residente no Bairro Barreiro, R 5, Lote 10, 

Louriçal do Campo;
Maria Helena Pereira Mendes, residente na Rua 25 de Abril, Unhais 

da Serra;
Maria José Ramos Madeira, residente na Rua dos Loureiros, 10, 

2.º Dtº, Tortosendo;
Maria Luiza Leitão Lele Malhão, residente no Largo Quinta do 

Amieiro, Lote 37 A, 3.º Esqdº, Castelo Branco;
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque, residente na Rua Mt 

Meio, 35, Retaxo;
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião, residente Rua Forno, Torre, 

Louriçal do Campo;
Maria Manuela Silva Santos, residente na Rua Arressario, 10, 1, 

Castelo Branco;
Maria Mercedes Rosário Fernandes, residente na Rua D Maria José 

Alçada, 18, Penedos Altos, Covilhã;
Paula Alexandra Santos Dias, residente na Rua Chão Fonte, 17, Do-

minguizo;
Rosário Mota Vilela Conceição Dias, residente na Rua Céu, 3, Pal-

varinho, Salgueiro do Campo;
Teresa Jesus Mação Gonçalves, residente na Rua Mateus Fernandes, 

26 A, 3.º Dtº, Covilhã;
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins, residente em Alameda Can-

sado, 19, 2.º Dtº, Castelo Branco;
Virgínia Maria Prata Salavessa Monteiro, residente na Rua Vasco 

Gama, 1, Palvarinho, Salgueiro do Campo.

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil 
com aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade 
com o disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 
de dezembro.

14 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Maria Carolina Duarte. — O 
Oficial de Justiça, Rita Gomes Peraboa.

208643351 

 Anúncio n.º 133/2015

Processo: 227/15.0BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa 
com atos administrativos

Data: 14 -05 -2015
Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado (e Outros)
Autor: Mabelina da Assunção Lopes Agostinho Penedo
Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 

identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos do n.os 1 e 2 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 
09 de fevereiro de 2015, que colocou a Autora Mabelina da Assunção 
Lopes Agostinho Penedo na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Mabelina da Assunção Lopes Agostinho Penedo no 

respetivo posto de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com 
efeitos à data da sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados 
para contestar, no prazo de 30 dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 
de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata, residente na Rua B Travessa, Lote 14, 

Bro. Buenos Aires, Castelo Branco;
Carlos Luís Roque, residente na Av. da Carapalha, 15, 2 Esq., Castelo 

Branco;
Carlos Manuel Fonseca Garrido, residente na Rua Dr. João Mourato 

Grave, Lote 143, 1 Esq., Castelo Branco;
Cristina Maria Ramos Silva Castanha, residente na Quinta Casal 

Dois, r/c Esq., Tortesendo;
Emília Martins Marques, residente na Av. da Carapalha, Lote 2, 5 

A, Castelo Branco;
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado, residente na Rua da Secretaria, 

Palvarinho, Salgueiro do Campo;
Inês Maria Mendes Pinto Brito, residente CC Poldras, 83, r/c Esq., 

Covilhã;
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira, residente na Estrada Enguias, 

Lote 9, Soalheira;
João Manuel Santos, residente na Urbanização Tapada do Socorro, 

Lote 34, Castelo Branco;
José António Matos Dias, residente na Rua Engenheiro Arantes Oli-

veira, 20, Soalheira;
José António Silva Carvalho, residente no Beco Rua Velha, Louriçal 

do Campo;
José Dias Lucas Silva, residente na Rua Dr. Daniel Proença de Car-

valho, Lote 9, Soalheira;
José Grilo Justino, residente na Quinta da Bela Vista, Alpedrinha, 

Alcaide;
Margarida Santos Neves Gonçalves, residente na Rua Sra. de Belém, 

12, Retaxo;
Maria Anjos Martins Moroso Proença, residente na Rua 5 Outubro, 

1 A, 3 Esq., Castelo Branco;
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos, residente na Rua Barros Quei-

rós, 2, Louriçal do Campo;
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos, residente na Via Ro-

mana, 11, Unhais da Serra;
Maria Celeste Cabrita Branco Beato, residente na Av. da Carapalha, 

9, 1.º, Esq., Lote 85, Castelo Branco;
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca, residente na Estrada Muni-

cipal, Casal Pelota, Louriçal do Campo;
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão, residente na 

Av. Viriato, Bloco Viriato, 3 A, Tortosendo; Maria Goreti Guilherme 
Duarte, residente na Rua Pinho Manso, Lote 3, 2.º Esq., Dominguizo;

Maria Graça Supico Rato, residente no Bairro Barreiro, Rua 5, Lote 
10, Louriçal do Campo;

Maria Helena Pereira Mendes, residente na Rua 25 de Abril, Unhais 
da Serra;
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Maria José Ramos Madeira, residente na Rua dos Loureiros, 10, 
2.º Dto., Tortosendo;

Maria Luiza Leitão Lele Malhão, residente no Largo Quinta do 
Amieiro, Lote 37 A, 3.º Esq., Castelo Branco;

Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque, residente na Rua Mt 
Meio, 35, Retaxo;

Maria Lurdes Esteves Silva Opinião, residente Rua do Forno, Torre, 
Louriçal do Campo;

Maria Manuela Silva Santos, residente na Rua Arressario, 10, 1, 
Castelo Branco;

Maria Mercedes Rosário Fernandes, residente na Rua D. Maria José 
Alçada, 18, Penedos Altos, Covilhã;

Paula Alexandra Santos Dias, residente na Rua Chão Fonte, 17, Do-
minguizo;

Rosário Mota Vilela Conceição Dias, residente na Rua do Céu, 3, 
Palvarinho, Salgueiro do Campo;

Teresa Jesus Mação Gonçalves, residente na Rua Mateus Fernandes, 
26 A, 3.º Dto., Covilhã;

Teresa Maria Duque Gonçalves Martins, residente em Alameda Can-
sado, 19, 2.º Dto., Castelo Branco;

Virgínia Maria Prata Salavessa Monteiro, residente na Rua Vasco 
Gama, 1, Palvarinho, Salgueiro do Campo.

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil 
com aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade 
com o disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 
de dezembro.

14 de maio de 2015. — A Juíza de Direito, Maria Carolina  Duarte. — 
O Oficial de Justiça, Pedro Proença.

208643773 

 Anúncio n.º 134/2015

Processo n.º 241/15.6BECTB

Ação administrativa especial de pretensão 
conexa com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Contrainteressado: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado (e Outros) 

Autor: Maria Isabel Pires Ramalhete Fonseca
Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 

identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos dos n.os 1 e 2, do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP 
de 28 de janeiro de 2015, e que colocou a Autora Maria Isabel Pires 
Ramalhete Fonseca na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Maria Isabel Pires Ramalhete Fonseca no respetivo 
posto de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à 
data da sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contrainteressados 
que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para contestar, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima referenciada pelos fundamentos 
constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na 
secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com a 
advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impugnação 
especificada não importa a confissão dos factos articulados pelo autor, 
mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de proteção jurídica na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão da 
proteção jurídica.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que 
os tribunais se encontrem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de do-
mingo de ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de agosto.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata Carlos Luís Roque
Carlos Manuel Fonseca Garrido
Cristina Maria Ramos Silva Castanha
Emília Martins Marques
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado
Inês Maria Mendes Pinto Brito
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira
João Manuel Santos
José António Matos Dias
José António Silva Carvalho
José Dias Lucas Silva
José Grilo Justino
Margarida Santos Neves Gonçalves
Maria Anjos Martins Moroso Proença
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos.
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos
Maria Celeste Cabrita Branco Beato
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão
Maria Goreti Guilherme Duarte
Maria Graça Supico Rato
Maria Helena Pereira Mendes
Maria José Ramos Madeira
Maria Luísa Leitão Lele Malhão
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião
Maria Manuela Silva Santos
Maria Mercedes Rosário Fernandes
Paula Alexandra Santos Dias
Rosário Mota Vilela Conceição Dias
Teresa Jesus Mação Gonçalves
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins
Virgínea Maria Prata Salavessa Monteiro

Documento processado com recurso a meios informáticos, de acordo 
com o disposto no n.º 5, do artigo 131.º, do Código de Processo Civil com 
aposição de assinaturas eletrónicas avançadas em conformidade com o 
disposto no n.º 1, do artigo 7.º, da Portaria n.º 1417/2003, de 30 de dezembro.

14 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Maria Carolina da Silva 
Duarte. — O Oficial de Justiça, Vasco Rafael Dias de Matos.

208643919 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Edital n.º 470/2015
1 — Nos termos do disposto nos artigos 17.º, 18.º e seguintes da Por-

taria n.º 268/2002 de 13 de março conjugado com a Portaria n.º 157/2006 

de 20 de fevereiro, faz -se público que se encontra aberto concurso 
para 30 vagas, a decorrer de 20 de maio a 28 de agosto de 2015, para 
admissão à candidatura ao curso de pós -licenciatura de especialização 
em enfermagem médico -cirúrgica, criado pela Portaria n.º 157/2006, de 
20 de fevereiro, na Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, a ter 
início no ano letivo de 2015/2016.
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2 — Os candidatos selecionados para a frequência do curso de Pós-
-Licenciatura de Especialização, serão automaticamente também ma-
triculados no curso de Mestrado em Enfermagem Médico -Cirúrgica 
(Despacho n.º 19904/2009, de 1 de setembro retificado pela Declaração 
n.º 3088/2009, de 28 de dezembro e pelo Despacho n.º 10591/2014, de 
14 de agosto), à exceção dos que, no ato da matrícula, declararem que não 
estão interessados em frequentar simultaneamente o Curso conducente 
ao grau de mestre. No caso de estudantes que declararem, no ato da 
matrícula, não quererem matricular -se no curso de Mestrado, os mesmos 
não poderão vir a transitar posteriormente para o mesmo.

3 — As vagas sobrantes revertem automaticamente para o Curso de 
Mestrado.

4 — O presente concurso é válido apenas para o ano letivo a que 
respeita.

5 — As condições de candidatura são cumulativamente, as seguintes:
a) Ser titular do grau de licenciado em Enfermagem, ou equivalente 

legal;
b) Ser detentor do título profissional de enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como en-

fermeiro.

6 — A candidatura é formalizada através de requerimento dirigido 
à Presidente da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, segundo 
impresso modelo acessível no sítio e Área Académica da Escola.

7 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cédula profissional ou certificado de inscrição na Ordem dos 
Enfermeiros, válidos;

b) Certidão comprovativa da titularidade do grau licenciado em enfer-
magem ou equivalente legal, indicando a respetiva classificação final;

c) Certidão comprovativa do tempo de serviço e experiência profis-
sional como enfermeiro;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão;
e) Currículo profissional e académico do requerente (impresso modelo 

acessível no sítio e Área Académica da Escola);
f) Comprovativos dos dados constantes do currículo.

Os requerentes que tenham obtido o grau de licenciado por equivalên-
cia concedida ao abrigo do n.º 1 ou do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 480/88, de 23 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 100/90, de 
20 de março, instruem o requerimento da candidatura igualmente com 
documentos comprovativos da classificação do curso de Enfermagem 
Geral ou equivalente legal, e ou da classificação dos cursos de que sejam 
titulares, de entre aqueles a que se referem as alíneas a), b) e c) do n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 480/88.

8 — O Júri pode solicitar aos candidatos a comprovação documental 
das declarações constantes do currículo.

9 — Serão liminarmente rejeitadas as candidaturas que não satisfaçam 
os requisitos exigidos no presente edital.

10 — O requerimento de candidatura e os documentos referidos no 
ponto 7 devem ser entregues contra recibo, ou enviados por correio com 
aviso de receção, dentro dos prazos fixados no Anexo I deste Edital e 
que dele faz parte integrante, para:

Presidente da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra
Rua 5 de Outubro ou Avenida Bissaya Barreto, Apartado 7001, 

3046 -851 Coimbra

11 — A análise das candidaturas e a seriação daí resultantes terão por 
base as regras e os critérios que constam no Anexo II deste Edital e que 
dele faz parte integrante.

12 — Caberá ao júri a análise curricular que se traduz na apreciação e 
valoração da formação e experiência dos candidatos conforme artigo 21.º 
e 22.º da Portaria 268/2002 de 13 de março, bem como a deliberação 
sobre todas as situações que necessitem de clarificação ou sejam omissas, 
da qual não haverá recurso.

13 — De acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria 
n.º 268/2002 de 13 de março o número de vagas para a candidatura à 
matrícula e inscrição no curso neste ano letivo é de 30, não funcionando 

o curso com menos de 25 formandos matriculados (incluindo nestes, os 
estudantes apenas inscritos no Mestrado respetivo).

14 — De acordo com o artigo 14.º da Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março, e por decisão da Presidente da Escola Superior de Enfermagem 
de Coimbra, a afetação das vagas obedecerá à seguinte ordem:

a) Conforme alínea a) do n.º 1 do Artigo 14.º da Portaria n.º 268/2002 
de 13 de março, as primeiras 25 % de vagas serão afetadas a candidatos 
oriundos das instituições com as quais a Escola Superior de Enfermagem 
de Coimbra estabeleceu protocolos de formação no âmbito do curso de 
Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem, de acordo com 
o Anexo III.

b) As restantes vagas serão preenchidas por ordem de classificação 
dos candidatos não seriados pela alínea anterior.

15 — O curso funcionará na componente teórica nas instalações 
da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, prevendo -se o seu 
funcionamento às 5.as e 6.as Feiras, das 9h às 20h, podendo haver algu-
mas atividades letivas a calendarizar noutros dias da semana. Algumas 
atividades pedagógicas poderão ainda funcionar em unidades de saúde 
ou noutros locais de interesse pedagógico.

16 — Os Estágios decorrem em unidades de saúde, a definir pela 
Escola, de acordo com as suas especificidades.

17 — O curso funcionará obedecendo às regras estabelecidas pela 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra em termos de frequência 
e avaliação, podendo os estudantes usufruir do estatuto trabalhador-
-estudante.

18 — A candidatura está sujeita à taxa no valor de 50€.
19 — A matrícula está sujeita à taxa no valor de 150€.
20 — A propina para os estudantes que apenas se matriculam no curso 

de Pós -Licenciatura de Especialização é de 2812.50€, podendo ser paga 
em 15 prestações mediante requerimento para o efeito e entrega no 
ato da matrícula de uma declaração de compromisso do pagamento da 
propina anual. A propina para os estudantes que se matriculam nos dois 
cursos, Pós -Licenciatura de Especialização e Mestrado em Enfermagem 
Médico -Cirúrgica, é de 3750€, podendo ser paga em 20 prestações me-
diante requerimento para o efeito e entrega no ato da matrícula de uma 
declaração de compromisso do pagamento da propina anual.

21 — O júri de seleção e seriação dos candidatos é constituído pelos 
seguintes professores da ESEnfC:

Presidente: Maria Isabel Domingues Fernandes — Professora Co-
ordenadora

Vogais Efetivos:
1.º  - Amélia Filomena de Oliveira Mendes Castilho — Professora 

Adjunta
2.º  - Maria da Nazaré Ribeiro Cerejo — Professora Adjunta

Vogais suplentes:
Luís Miguel Nunes de Oliveira — Professor Adjunto
Maria da Conceição Giestas Baía Saraiva — Professora Adjunta

O primeiro vogal efetivo substitui o Presidente do Júri nas suas faltas 
ou impedimentos.

22 — As reclamações a apresentar devem ser dirigidas à Presidente 
da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra;

23 — Os documentos apresentados pelos candidatos não admitidos 
serão eliminados, caso não sejam solicitados, até 90 dias após o início 
do curso.

19 de maio de 2015. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

ANEXO I
Em conformidade com o disposto nos artigos 17.º e 18.º da Portaria 

n.º 268/2002 de 13 de março, informam -se todos os interessados que o 
prazo de candidatura, seleção e seriação, reclamações e matrículas no 
curso de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem Médico-
-Cirúrgica a iniciar nesta Escola no ano letivo 2015/2016, são os que 
constam do quadro seguinte: 

 Calendário 

Procedimentos

Prazos

De A

Afixação do edital de candidatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 de maio.
Apresentação de candidatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 de maio  . . . . . . . . . . . . . 28 de agosto.
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Procedimentos

Prazos

De A

Publicação da lista de resultados da seriação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 de setembro.
Apresentação de reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 de setembro  . . . . . . . . . . 15 de setembro *.
Decisão das reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 de setembro.
Matrículas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de setembro  . . . . . . . . . . 25 de setembro.
Início do curso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semana de 07 de março a 11 de março de 2016.

* As reclamações podem ser entregues ainda até ao fim do prazo previsto no CPA.

 ANEXO II

Critérios de seleção e seriação dos candidatos 

Pontuação

A — Formação Académica e Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Classificação do Curso de Licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nota/2

Pontuação — Será metade da classificação da Licenciatura.

B — Tempo de Serviço como Enfermeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
0,7 Pontos por cada ano até ao máximo de 10 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

C — Cursos/Ações de Formação Profissional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
De 16 a 24 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/cada
De 25 a 60 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/cada
Superior a 60 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/cada

Quando omisso por cada dia de formação serão contabilizadas 8 horas

D — Atividades de Formação como Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Responsável pela formação em serviço — certificado pelo Departamento de Formação ou Direção (1 ponto por ano até ao 

máximo de 2 pontos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ações de formação em serviço — certificadas pelo Departamento de Formação ou Direção (1 ponto por ação até ao máximo 

de 4 pontos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Outras ações de formação em Enfermagem organizadas por Instituições de Saúde ou de Formação. (0,5 pontos por cada ação 

com 5 horas ou mais, até ao máximo de 4 pontos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

E — Projetos de Interesse Profissional Relevante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Participação em projetos, programas de desenvolvimento e/ou investigação em saúde, certificados pela Direção da Instituição 

onde trabalha, ou por outra Instituição que o júri considere como credível, no caso de o projeto não ser do âmbito institucional. 
Todos os projetos têm de ser acompanhados de documento escrito do projeto com a clarificação da participação objetiva e da 
mais valia que o candidato trouxe a esse projeto.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/cada

F — Publicações e Comunicações de Cariz Científico no Âmbito da Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
a) Publicação de artigos em revistas científicas/livros (2 pontos por cada até ao máximo de 10 pontos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
b) Comunicações orais em reuniões científicas (1 ponto por cada até ao máximo de 10 pontos). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
c) Comunicações em reuniões científicas sob a forma de poster (1 ponto por cada até ao máximo de 10 pontos)  . . . . . . . . . . . 10

Pontuação F = 4a + 2b + c
7

G — Outras Atividades ou Formações Relevantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Participação em iniciativas ou grupos de trabalho com evidente relevância social e ou profissional (1 ponto por cada até ao 

máximo de 7 pontos);. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Formação acrescida em termos de pós -graduação, licenciatura, mestrado ou outra (1 ponto por cada até ao máximo de 3 pontos); 3

Só poderão ser incluídas atividades não consideradas nos restantes itens.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 Pontuação final

CF = A+ B + C + D + E + F + G + 10
7

A pontuação final é convertida numa escala de 10 a 20 pontos con-
forme fórmula apresentada

Critérios de desempate

1.º — Pertencer a Instituições com as quais a Escola tem protocolo 
no âmbito da formação;

2.º — Pertencer a Instituições de Saúde da Região Centro;
3.º — Ter maior pontuação na alínea C dos critérios anteriores;
4.º — Ter maior pontuação na alínea A dos critérios anteriores.
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ANEXO III
Instituições com as quais a escola superior de enfermagem de coimbra 

estabeleceu protocolos/acordos de formação e cooperação no âmbito 
do curso de pós -licenciatura de especialização em enfermagem médico-
-cirúrgica e número de vagas afetadas 

Instituições
Número
de vagas
afetadas

Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra  . . . . . . . 5
Instituto Português de Oncologia de Coimbra, Francisco 

Gentil, EPE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

 208654327 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 5685/2015
Por despacho de 13 de maio de 2015, do Reitor da Universidade e durante 

a sua ausência nos períodos de 14 a 17 e de 19 a 21 de maio de 2015, ao 
abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 37.º dos Estatutos da Universidade 
Aberta, homologados pelo Despacho Normativo n.º 65-B/2008, de 12 de 
dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 
de dezembro de 2008, e em conformidade com o disposto no artigo 42.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, são delegados todos os poderes 
que a lei originariamente lhe confere para o exercício das suas funções, 
bem como as competências que lhe foram delegadas ou subdelegadas 
com a possibilidade de subdelegação, no Vice-Reitor desta Universidade, 
Prof. Doutor Domingos José Alves Caeiro.

15 de maio de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208646592 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.º 5686/2015

Regulamento de Estudos dos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais da Universidade de Aveiro

Preâmbulo
A criação de oportunidades de formação para públicos diversos, com 

necessidades específicas, é, desde sempre, uma prioridade da Universidade 
de Aveiro. Por essa razão, a oferta formativa desta instituição procura 
responder aos desafios com que os indivíduos se deparam em termos profis-
sionais, oferecendo alternativas válidas e reconhecidas internacionalmente.

Os Cursos Técnicos Superiores Profissionais, regulamentados pelo 
Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, são ciclos de estudos superiores 
não conferentes de grau académico, uma oferta educativa de natureza 
profissional situada no nível 5 do Quadro Europeu de Qualificações 
para a Aprendizagem ao Longo da Vida, aprovado pela recomendação 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, em que 
se prevê a existência de ciclos de estudos curtos ligados ao primeiro 
ciclo de estudos (licenciatura), com 120 ECTS (créditos segundo o Eu-
ropean Credit Transfer and Accumulation System — Sistema Europeu de 
Transferência e Acumulação de Créditos) e, consequentemente, quatro 
semestres letivos de duração.

Considerando que de acordo com a ratio do n.º 2 do artigo 2.º do Re-
gulamento de Estudos da Universidade de Aveiro as normas constantes 
daquele diploma são de aplicação subsidiária aos cursos não conferentes 
de grau, e por conseguinte, aos Cursos Técnicos Superiores Profissionais.

Nessa conformidade, em concretização do regime jurídico constante 
do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, e ao abrigo do disposto nas 
alíneas n), r) e s) do n.º 3 do artigo 23.º dos Estatutos da Universidade de 
Aveiro, o Reitor, após pronúncia do Conselho Pedagógico da UA, proferida 
na sua reunião de 22 de abril de 2015, aprova o Regulamento de Estudos 
dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais da Universidade de Aveiro,

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente normativo aplica -se aos estudantes inscritos nos 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP) ministrados pelas 
Escolas Politécnicas da Universidade de Aveiro (EP -UA).

2 — Cada EP -UA pode elaborar o próprio regulamento sobre matérias 
não contempladas ou não devidamente concretizadas no presente di-
ploma, sendo a respetiva aprovação da competência do Reitor, mediante 
proposta e parecer favorável dos órgãos de gestão e de coordenação 
materialmente competentes.

Artigo 2.º
Cursos Técnicos Superiores Profissionais

1 — Os CTeSP correspondem a uma formação superior curta, não 
conferente de grau, situada no nível 5 do Quadro Nacional de Qualifi-
cações caraterizada por:

a) Assegurar ao diplomado conhecimentos abrangentes, especializa-
dos, factuais e teóricos, numa determinada área de estudo ou de trabalho, 
e consciência dos limites desses conhecimentos;

b) Dotar o diplomado de uma gama abrangente de aptidões cognitivas 
e práticas necessárias para conceber soluções criativas para problemas 
abstratos;

c) Desenvolver no diplomado a capacidade de gestão e supervisão, em 
contextos de estudo ou de trabalho sujeitos a alterações imprevisíveis, 
e de revisão e desenvolvimento do seu desempenho e do de terceiros.

2 — Os CTeSP são constituídos por um conjunto de unidades curri-
culares organizadas nas componentes de:

a) Formação geral e científica — visa desenvolver atitudes e compor-
tamentos adequados a profissionais com elevado nível de qualificação 
profissional e adaptabilidade ao mundo do trabalho e da empresa, e 
aperfeiçoar, onde tal se revele indispensável, o conhecimento dos do-
mínios de natureza científica que fundamentam as tecnologias próprias 
da respetiva área de formação;

b) Formação técnica — integra domínios de natureza técnica orien-
tados para a compreensão das atividades práticas e para a resolução de 
problemas do âmbito do exercício profissional;

c) Formação em contexto de trabalho — visa a aplicação dos conhe-
cimentos e saberes adquiridos às atividades práticas do respetivo perfil 
profissional e contempla, através de estágio próprio realizado para o 
efeito, e da correspondente execução de atividades sob orientação, uti-
lizando as técnicas, os equipamentos e os materiais que se integram nos 
processos de produção de bens ou de prestação de serviços e concretiza-
-se através de um estágio no final do ciclo de estudos.

Artigo 3.º
Conceitos

Tendo designadamente presente o disposto no artigo 4.º do Regula-
mento de Estudos da Universidade de Aveiro, e para efeitos do presente 
diploma, entende -se por:

a) “Agente associativo” — são considerados agentes associativos os 
estudantes abrangidos pelo disposto no regime jurídico do associativismo 
jovem que não sejam considerados “dirigentes associativos estudantis” 
nos termos da alínea l) infra, os estudantes voluntários, os coordenadores 
dos Núcleos das Associações Estudantis da UA, e ainda os estudantes 
que integram as Comissões de Curso e os órgãos consultivos da UA;

b) “Ano curricular do estudante” — ano correspondente às unidades 
curriculares mais avançadas do plano de estudos do curso em que o 
estudante está ou esteve inscrito;

c) “Ano curricular” e “semestre curricular” — as partes do plano de 
estudos do curso que, de acordo com o respetivo instrumento legal de 
aprovação, devam ser realizadas pelo estudante inscrito em regime de 
tempo integral e regime presencial, no decurso de um ano ou de um 
semestre curricular, respetivamente;

d) “Ano letivo” — período compreendido entre 1 de setembro e 31 
de agosto do ano civil seguinte, durante o qual decorrem, entre outras, 
todas as atividades letivas e de avaliação;

e) “Avaliação contínua” — ação regular de acompanhamento do 
processo de ensino -aprendizagem que permite aferir, em cada mo-
mento, através da combinação de diferentes elementos de avaliação, as 
competências do estudante, com ou sem calendarização prévia, nome-
adamente, através do desempenho em sala de aula, em sessões tutoriais 
ou de orientação, em trabalhos ou relatórios individuais e/ou de grupo, 
portefólios, trabalhos de campo e/ou laboratoriais, testes escritos e/ou 
provas orais, participação, em moldes a definir pelo responsável da 
unidade curricular, em congressos, conferências, seminários e colóquios. 
A adoção deste tipo de avaliação implica a inexistência de uma prova 
global sobre toda a matéria e a existência de um mínimo de cinco mo-
mentos de avaliação. As provas na avaliação de tipo contínuo devem 
ocorrer obrigatoriamente durante o período letivo. Os resultados desta 
avaliação devem ser sucessivamente comunicados aos estudantes antes 
do momento de avaliação subsequente;
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f) “Avaliação discreta” — consiste na realização de dois a quatro 
momentos de avaliação, de natureza a definir pelo docente responsável 
no início do semestre curricular. Cada um dos momentos de avaliação 
deve incidir tipicamente sobre uma parte dos objetivos da unidade curri-
cular, sendo os resultados dessa avaliação sucessivamente comunicados 
aos estudantes antes do momento de avaliação subsequente. O último 
momento de avaliação poderá ser realizado durante a época normal de 
exames, e o seu o peso no cálculo da classificação final não deve ser 
superior a 50 %;

g) “Avaliação por exame final” — consiste na realização de uma 
prova — escrita, oral, laboratorial, de campo ou qualquer combinação 
destas — ou num trabalho escrito individual, a entregar na data prevista 
para o exame;

h) “Competências” — combinação de conhecimentos, capacidades e 
atitudes, que são objeto de uma ou várias unidades curriculares, assim 
como de um ou vários ciclos de estudos;

i) “Componente de avaliação” — natureza ou índole das competências 
que estão sob avaliação definida de acordo com a tipologia de horas 
de contacto;

j) “Crédito” — a unidade de medida do trabalho do estudante sob 
todas as suas formas, designadamente, sessões de ensino de natureza 
coletiva, sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios, projetos, 
trabalhos no terreno, estudo e avaliação, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho;

k) “Dirigente associativo” — considera -se dirigente associativo estu-
dantil o estudante que seja membro efetivo dos órgãos de governo da UA 
(Conselho Geral), órgão de gestão pedagógica (Conselho Pedagógico), 
Conselho da EP -UA, ou dos órgãos sociais das Associações Académicas 
e Estudantis da UA;

l) “Dossiê pedagógico” — documento onde se regista o modo de fun-
cionamento de cada unidade curricular, contendo, obrigatoriamente: os 
objetivos e competências a desenvolver, os resultados da aprendizagem, 
os conteúdos programáticos, o(s) método(s) de ensino -aprendizagem, 
a bibliografia, os recursos materiais e informáticos (quando aplicável), 
o tipo e a metodologia de avaliação, o regime de faltas e a fórmula de 
cálculo da classificação final da unidade curricular;

m) “Duração normal do curso” — o número de anos e ou semestres 
curriculares em que o curso pode ser concluído pelo estudante inscrito 
em regime de tempo integral e em regime presencial, de acordo com 
o plano de estudos do respetivo curso, nos termos do artigo 12.º do 
decreto -lei 43/2014, de 18 de março;

n) “Elemento de avaliação” — o método, processo ou instrumento 
pedagógico, utilizado num dado momento de avaliação e através do 
qual se pretendem aferir as competências adquiridas pelo estudante, 
designadamente provas escritas, provas orais, exercícios laboratoriais, 
relatórios de trabalho de campo, apresentação e defesa de projetos e a 
participação nas aulas;

o) “Época de exames” — período de tempo em que decorrem as ava-
liações finais às unidades curriculares, compreendendo a época normal, 
a época de recurso e a época especial;

p) “Época de recurso” — período de avaliação por exame final sub-
sequente à época normal de exames, definido como tal no calendário 
escolar do respetivo ano letivo, e destinado à obtenção de aproveitamento 
e/ou à melhoria de notas;

q) “Época especial de exames” — período de avaliação por exame 
final destinado às situações previstas no presente regulamento, definido 
como tal no calendário escolar do respetivo ano letivo;

r) “Época normal de exames” — corresponde ao primeiro período de 
avaliação por exame final e destina -se à obtenção de aproveitamento às 
unidades curriculares a que se aplique e definido como tal no calendário 
escolar do respetivo ano letivo;

s) “Estágio curricular” — a componente de formação em contexto de 
trabalho visa a aplicação dos conhecimentos e saberes adquiridos às ati-
vidades práticas do respetivo perfil profissional e contempla a execução 
de atividades sob orientação, utilizando as técnicas, os equipamentos e 
os materiais que se integram nos processos de produção de bens ou de 
prestação de serviços;

t) “Estudante de estatuto especial” — o estudante que beneficia de 
um conjunto de direitos especiais, em resultado do disposto em instru-
mentos com força de lei ou em regulamentos aprovados pela UA, de-
signadamente, dirigentes associativos estudantis, dirigentes associativos 
juvenis, atletas de alta competição, militares, bombeiros, estudantes com 
necessidades especiais, estudantes com doenças de excecional gravidade, 
trabalhadores -estudantes, estudantes em mobilidade, estudantes -atletas-
-universitários e mães e pais estudantes abrangidos pelo disposto na Lei 
n.º 90/2001, de 20 de agosto;

u) “Estudante em mobilidade” — o estudante matriculado e inscrito 
num dado curso e estabelecimento de ensino que realiza parte desse curso 
noutro estabelecimento de ensino superior, nacional ou estrangeiro, com 
o qual a UA celebrou um acordo de mobilidade;

v) “Estudante finalista” — aquele que estando inscrito num dado 
ano letivo reúne condições para completar o curso até ao final desse 
mesmo ano;

w) “Estudante voluntário” — estudante que desenvolva atividades de 
voluntariado nos termos do regulamento de voluntariado da UA;

x) “Férias escolares” — período temporal fixado anualmente no ca-
lendário escolar que se destina ao descanso dos estudantes;

y) “Horas de contacto” — o tempo em horas utilizado em sessões 
presenciais de ensino de natureza coletiva, designadamente em salas de 
aula, laboratórios ou trabalhos de campo, e em sessões de orientação 
pessoal de tipo tutorial;

z) “Momento de avaliação” — o espaço -tempo em que o elemento 
de avaliação é aplicado;

ab) “Período letivo” — período temporal do calendário escolar em 
que decorrem as aulas;

ac) “Prova pública” — consiste na apresentação, defesa e discussão 
pública perante um júri, de um trabalho de projeto ou relatório final 
de estágio;

ad) “Referencial de competências” — o conjunto de competências 
exigidas para a obtenção de uma qualificação;

ae) “Regime diurno” — regime de funcionamento dos ciclos de es-
tudos que pressupõe a sua lecionação, em dias úteis e/ou em dias de 
descanso semanal complementar, até às 20 horas;

af) “Regime misto” — regime de funcionamento dos ciclos de estudos 
que pressupõe a sobreposição dos regimes diurno e pós -laboral;

ag) “Regime pós -laboral” — regime de funcionamento dos 
ciclos de estudos que pressupõe a sua lecionação, em dias úteis, 
a partir das 18 horas e ou em dias de descanso semanal comple-
mentar;

ah) “Unidade curricular em atraso” — unidade curricular em que o 
estudante esteve inscrito e não obteve aprovação ou, excecionalmente, 
uma unidade curricular a que nunca esteve inscrito para efeitos de 
conclusão do curso;

ai) “Unidade curricular” — a unidade de ensino do plano de estudos 
de um curso técnico superior profissional, com objetivos próprios e que 
é objeto de avaliação traduzida numa classificação final.

Artigo 4.º
Plano de estudos

O plano de estudos dos CTeSP distribui -se por quatro semestres e 
está sujeito às normas constantes do despacho de registo respetivo, que 
determina, em créditos, o volume de trabalho a executar.

Artigo 5.º
Sistema de créditos curriculares

1 — Os cursos abrangidos pelo presente diploma têm 120 créditos e 
organizam -se pelo sistema de créditos curriculares, nos termos consa-
grados no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a cada uni-
dade curricular corresponde uma unidade temático -didática de duração 
semestral.

3 — As unidades curriculares podem, em conformidade com o respe-
tivo plano de estudos, ter duração anual, agrupando -se, nesse caso, os 
dois semestres curriculares de um mesmo ano curricular.

4 — Excecionalmente, mediante proposta fundamentada dirigida 
pelos docentes responsáveis pelas unidades curriculares em causa aos 
Diretores de Curso, e devidamente ratificada pela Comissão Executiva 
da respetiva EP -UA, pode ser autorizado:

a) O agrupamento de unidades curriculares de um mesmo semestre;
b) Unidades curriculares a funcionar de forma modular ao longo do 

semestre.

Artigo 6.º
Funcionamento das unidades curriculares

1 — O modo de funcionamento de cada unidade curricular deve 
constar expressamente do respetivo dossiê pedagógico.

2 — O dossiê pedagógico deve ser elaborado pelo docente responsável 
pela unidade curricular e disponibilizado no portal académico da UA.

3 — Dando cumprimento ao artigo 33.º do ECPDESP, assim como 
para efeitos de garantia de qualidade do ensino ministrado na UA, os 
sumários das aulas devem ser obrigatoriamente disponibilizados no 
portal académico de apoio às unidades curriculares.

4 — Para efeitos da monitorização da assiduidade, as presenças dos 
estudantes devem ser registadas no portal académico de apoio às uni-
dades curriculares, nos casos em que seja aplicável.
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Artigo 7.º
Órgãos de gestão dos cursos

1 — São órgãos de gestão dos CTeSP os seguintes:
a) Diretor de Curso;
b) Comissão de Curso.

2 — A Comissão de Curso é composta por:
a) Um representante dos estudantes de cada ano curricular do curso;
b) Representantes dos docentes em número igual ao dos estudantes 

identificados na alínea anterior.

3 — Os estudantes identificados na alínea a) do número anterior são 
eleitos de acordo com as normas eleitorais próprias aprovadas para o 
efeito.

4 — Os docentes identificados na alínea b) do n.º 2 são nomeados de 
acordo com as disposições constantes do regulamento da respetiva EP-
-UA ou, quando tal não esteja previsto, pelo Diretor da respetiva EP -UA, 
sendo que um será o diretor de curso e o outro vice -diretor.

5 — O Diretor de Curso, nomeado de acordo com as disposições 
constantes do regulamento da respetiva EP -UA, preside à Comissão 
de Curso, dispondo de voto de qualidade em caso de empate resultante 
de votação nominal.

6 — O Vice -diretor substitui o Diretor de Curso nas suas faltas e 
impedimentos.

Artigo 8.º
Competências do Diretor de Curso

Compete designadamente ao Diretor de Curso:
a) Presidir à Comissão do Curso;
b) Promover a definição, articulação e gestão da estratégia global do 

curso por forma a garantir a qualidade do ensino;
c) Equacionar as necessidades docentes do curso, em articulação com 

o(s) Diretor(es) da(s) EP -UA;
d) Coordenar o funcionamento das atividades docentes do curso, em 

consonância com os princípios emanados do Conselho Pedagógico da 
UA, atuando para garantir o cumprimento das regras e dos princípios 
vigentes;

e) Coordenar e consolidar os princípios de Bolonha no processo de 
ensino aprendizagem na UA;

f) Promover a qualidade do curso com envolvimento relevante em 
todas as fases do Sistema de Gestão da Qualidade da UA;

g) Colaborar na elaboração dos horários e dos mapas de avaliação 
do respetivo curso;

h) Coordenar os estágios curriculares dos estudantes;
i) Acompanhar a coordenação dos programas de mobilidade de es-

tudantes;
j) Presidir à Comissão de Creditação do Curso e analisar os pedidos 

de creditação de competências, submetendo as respetivas propostas ao 
Conselho Científico da UA;

k) Presidir ao júri de provas públicas para defesa do relatório de está-
gio, ou delegar a sua presidência num docente ou investigador da UA;

l) Propor a aprovação do júri de provas públicas ao Diretor da EP -UA;
m) Promover, em colaboração com os órgãos competentes, a divul-

gação do curso;
n) Propor estratégias para a integração dos diplomados no mercado 

de trabalho;
o) Homologar a classificação final do curso dos estudantes.

Artigo 9.º
Inscrição em unidades curriculares

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, só é permitida a 
inscrição, por semestre curricular, a um número de unidades curriculares 
que não exceda um total de 30 créditos.

2 — O estudante com unidades curriculares em atraso num dado ano 
e que no ano letivo anterior tenha obtido aprovação a um mínimo de 40 
créditos pode inscrever -se até três unidades curriculares adicionais por 
ano, até ao limite máximo 78 créditos por ano, tendo obrigatoriamente de 
estar inscrito a todas as unidades curriculares em atraso do ano em causa.

3 — A inscrição em unidades curriculares de um determinado ano 
curricular depende da prévia inscrição à totalidade das unidades curri-
culares a que o estudante não tenha obtido aprovação nos anos letivos 
anteriores e ou às quais não se tenha inscrito.

4 — A inscrição na unidade curricular de estágio depende da prévia 
inscrição às restantes unidades curriculares do respetivo plano de estudos, 
não podendo ter mais do que duas unidades curriculares em atraso da 
componente de formação técnica.

5 — Nenhum estudante pode, a qualquer título, ser avaliado em 
unidades curriculares de um dado curso sem que nelas se encontre 
regularmente inscrito, sendo nulo e de nenhum efeito todo e qualquer 
resultado obtido nessa condição.

6 — A não inscrição em unidades curriculares em dois semestres 
consecutivos implica a caducidade da respetiva matrícula.

Artigo 10.º
Anulação de matrícula e de inscrição 

em unidades curriculares
1 — O estudante pode solicitar a anulação da sua matrícula até ao 

final do mês de dezembro de cada ano letivo.
2 — A anulação de matrícula, nas condições do número anterior, não 

dispensa o estudante de proceder ao pagamento de metade do valor 
anual das propinas.

3 — Se no ano ou anos subsequentes à anulação de matrícula o es-
tudante pretender retomar os estudos, deve apresentar um pedido de 
reingresso.

4 — O estudante pode solicitar junto dos Serviços de Gestão Aca-
démica a anulação da sua inscrição em unidades curriculares a que se 
encontra inscrito durante o primeiro mês de aulas do semestre respetivo, 
ou, tratando -se de unidades curriculares anuais, durante o primeiro mês 
de aulas do primeiro semestre curricular.

Artigo 11.º
Precedências

Compete ao Conselho Científico da UA definir as tabelas e o regime 
de precedências, quando existentes.

Artigo 12.º
Isenção e redução de propinas

Sem prejuízo da disciplina constante de diploma com força de lei, 
as circunstâncias suscetíveis de autorizar uma eventual isenção ou re-
dução de propinas são definidas pelo órgão legal e estatutariamente 
competente.

Artigo 13.º
Regime de frequência de estudos

Os ciclos de estudos são frequentados em regime de tempo integral 
e em conformidade com as especificidades decorrentes dos regimes 
especiais expressamente previstos na Lei.

Artigo 14.º
Regimes de funcionamento

Os CTeSP podem ser lecionados em regime diurno, pós -laboral ou 
misto, desde que esse modelo de funcionamento seja autorizado pelo 
órgão legal e estatutariamente competente, e esteja expressamente di-
vulgado aquando da publicitação do curso.

Artigo 15.º
Regime de tempo integral

1 — Os ciclos de estudos em regime de frequência a tempo integral 
pressupõem a inscrição do estudante a 60 créditos, distribuídos equita-
tivamente pelos dois semestres curriculares.

2 — O docente responsável de cada unidade curricular pode decidir 
pela marcação de faltas às aulas teóricas e ou teórico -práticas das uni-
dades curriculares, desde que tal conste das regras de funcionamento da 
unidade curricular a divulgar no portal académico da UA até à primeira 
semana de aulas.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, e sem prejuízo do 
previsto no artigo 17.º do presente normativo, os estudantes a que se 
refere o número anterior que faltarem injustificadamente a mais de 30 % 
das aulas lecionadas de uma componente em que se verifique marcação 
de faltas reprovam automaticamente à respetiva unidade curricular, 
ficando em conformidade impedidos de se apresentarem a qualquer 
época de exames durante o ano letivo em causa.

4 — Sem prejuízo do previsto no artigo 17.º do presente normativo, 
os estudantes que faltarem injustificadamente a mais de 20 % das au-
las lecionadas das componentes prática, laboratorial e de trabalho de 
campo reprovam automaticamente à respetiva unidade curricular, ficando 
subsequentemente impedidos de se apresentarem a qualquer época de 
exames durante o ano letivo em causa.

5 — Excecionalmente e na estrita medida em que tal decorra da natu-
reza da unidade curricular em causa, das competências por ela conferidas 
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e ou do tipo de avaliação nela adotada, o Diretor de Curso pode propor 
junto do Conselho Pedagógico da UA, que o número de faltas permitidas 
aos estudantes não exceda 20 % do total das aulas lecionadas das compo-
nentes prática, laboratorial e de trabalho de campo, independentemente 
do seu caráter justificado ou injustificado, devendo tal exigência constar 
das regras de funcionamento da unidade curricular em causa, a divulgar 
no portal académico da UA até à primeira semana de aulas.

6 — O trabalhador -estudante não está sujeito a qualquer disposição 
legal que faça depender o aproveitamento escolar da frequência de um 
número mínimo de aulas por unidade curricular.

7 — O estudante repetente a uma unidade curricular pode ser dispen-
sado, nos termos do número seguinte, de nova avaliação às componentes 
em que tenha obtido aproveitamento positivo em ano curricular anterior, 
mantendo -se, nesse caso, a classificação anteriormente obtida para efeitos 
de cálculo da nota final, exceto se o estudante comunicar, por escrito, 
nas duas primeiras semanas de aulas do semestre respetivo, a intenção 
de se submeter a nova avaliação.

8 — A decisão de dispensa a que se refere a parte inicial do número 
anterior compete ao docente responsável pela unidade curricular que 
fixa, no mesmo momento, qual o número máximo de anos a que, para 
este efeito, se referem as avaliações anteriores.

9 — O estudante com unidades curriculares em atraso, e que não 
reprovou por faltas às mesmas no ano letivo anterior, pode ser dispen-
sado pelo docente responsável da frequência das aulas, desde que tenha 
obtido nota mínima exigível.

Artigo 16.º
Mobilidade

1 — A realização de parte de um ciclo de estudos por um estudante 
em mobilidade está condicionada à prévia celebração de um contrato 
de estudos, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005 de 22 
de fevereiro.

2 — O contrato de estudos é celebrado entre a UA, o estudante e o 
estabelecimento de ensino de acolhimento.

3 — O contrato de estudos para os estudantes da UA inclui, obriga-
toriamente:

a) As unidades curriculares que o estudante irá frequentar no estabe-
lecimento de ensino de acolhimento, a língua em que são ministradas e 
avaliadas e o número de créditos que atribuem;

b) As unidades curriculares da UA cuja aprovação é substituída pela 
aprovação nas unidades referidas na alínea a) e o número de créditos 
que atribuem em caso de aprovação;

c) O critério que a UA adotará na conversão das classificações das 
unidades curriculares em que o estudante obteve aprovação no estabe-
lecimento de acolhimento;

d) O intervalo de tempo em que decorrerá a frequência do estabele-
cimento de ensino de acolhimento.

4 — Cada estudante só pode permanecer em mobilidade, no máximo, 
durante um semestre.

5 — Só são creditadas na UA as unidades curriculares a que o es-
tudante obteve aprovação e que constem do contrato a que aludem os 
n.os 2 e 3.

6 — A mobilidade dos estudantes da UA rege -se por regulamento 
próprio a aprovar por despacho reitoral e após pronúncia do Conselho 
Pedagógico da UA.

7 — O regulamento a que se refere o número anterior deve dispor, 
entre outras, sobre as seguintes matérias:

a) Os critérios de seriação dos estudantes candidatos a mobilidade;
b) O número mínimo de créditos a que o estudante necessita de obter 

aprovação no ano letivo anterior ao da sua candidatura;
c) O número máximo de créditos a que o estudante se pode inscrever, 

o qual não pode ser superior a 78 créditos para um ano inteiro;
d) O número mínimo de créditos a que o estudante necessita de 

obter aprovação no ano letivo, sem o que terá que devolver o subsídio 
recebido.

8 — Cabe ao Coordenador de mobilidade da EP -UA, em colaboração 
com o Diretor do Curso, a gestão e o acompanhamento do processo do 
estudante em mobilidade.

9 — O Coordenador de mobilidade é nomeado pelo Diretor da EP -UA 
responsável pelo curso a que o estudante se encontra inscrito.

Artigo 17.º
Justificação de faltas

1 — A justificação de faltas deve ser entregue na secretaria da Unidade 
EP -UA responsável pelo curso que o estudante frequenta, que deverá 
remeter cópia para os respetivos docentes, inclusive os das outras EP -UA.

2 — Consideram -se faltas justificadas as motivadas por:
a) Doença ou internamento, desde que comprovada a impossibilidade 

de assistência às aulas ou a momentos de avaliação;
b) Maternidade e paternidade;
c) Isolamento determinado por doença infetocontagiosa, comprovada 

através de declaração da autoridade sanitária competente;
d) Ações de voluntariado, em caso de necessidade inadiável, nos 

termos do regulamento em vigor;
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou 

deficiência que não possa efetuar -se fora do período das atividades 
letivas;

f) Participação em atividades académicas associativas, nos termos da 
lei ou regulamento aplicável;

g) Preparação ou participação em competições desportivas de alta 
competição ou sob a égide da Federação Académica de Desporto Uni-
versitário;

h) Falecimento de cônjuge ou de pessoa com quem viva em união de 
facto ou economia comum nos termos previstos em legislação especial, 
ou de parentes ou afins em 1.º grau na linha reta ou do segundo grau 
da linha colateral;

i) Cumprimento de obrigações legais;
j) Ausência devida a motivos religiosos, nos termos da Lei n.º 16/2001, 

de 22 de junho;
k) Outras situações atendíveis e que o docente da unidade curricular 

valide como tais.

3 — As faltas justificadas são registadas no portal académico pelo 
docente da respetiva unidade curricular e não são contabilizadas para 
efeitos de reprovação por faltas à unidade curricular, à exceção do 
disposto no n.º 5 do artigo 15.º

4 — Nos termos da alínea h) do n.º 2, o estudante pode faltar justifi-
cadamente cinco dias consecutivos.

5 — A contagem dos dias indicados no número anterior pode ter início, 
por opção do estudante, no dia do falecimento, do conhecimento ou da 
realização da cerimónia fúnebre.

6 — Para a justificação das faltas a que se refere a alínea a) do n.º 2, 
a prova deve ser feita por documento passado por estabelecimento hos-
pitalar, por declaração do centro de saúde ou por atestado médico.

7 — Para a justificação das faltas a que se referem as demais alíne-
as do n.º 2, poderão ser utilizados todos os meios de prova legalmente 
permitidos.

8 — Em qualquer das circunstâncias, a junção dos respetivos meios 
de prova deve ser feita no prazo máximo de 10 dias.

9 — Ao estudante que falte, justificadamente, a um momento de 
avaliação duma unidade curricular deverá ser dada a possibilidade de o 
substituir/repetir, no mesmo ano letivo, em moldes a definir pelo docente 
responsável pela unidade curricular.

Artigo 18.º
Faltas injustificadas

1 — As faltas são consideradas como injustificadas quando:
a) Não tenha sido apresentada justificação;
b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo;
c) A justificação não tenha sido aceite como válida pelo docente da 

unidade curricular.

2 — A não -aceitação da justificação de uma falta deve ser sempre 
fundamentada pelo docente da unidade curricular e comunicada ao es-
tudante pela secretaria da respetiva EP -UA responsável pelo curso que 
o estudante frequenta no prazo máximo de 10 dias, contados a partir da 
data da entrega da respetiva justificação.

3 — Nos casos em que o docente da unidade curricular não se pro-
nuncie dentro do prazo estabelecido no número anterior a justificação 
é aceite como válida.

Artigo 19.º
Regime Especial Aplicável aos Dirigentes Associativos 

Estudantis e Agentes Associativos
1 — O Dirigente Associativo Estudantil e o Agente Associativo gozam 

dos seguintes direitos:
a) Relevação de faltas às aulas, quando motivadas pela comparência 

em reuniões dos órgãos a que pertença, no caso de estas coincidirem 
com o horário letivo;

b) Relevação de faltas às aulas motivadas pela comparência em atos 
de manifesto interesse associativo;

c) Adiar a apresentação de trabalhos e relatórios escritos até ao pri-
meiro dia da época normal de exames, com exceção de trabalhos de 
grupo;



13710  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

d) Realizar, em data a combinar com o docente ou de acordo com 
as normas internas em vigor, os testes escritos a que não tenha podido 
comparecer devido ao exercício de atividades associativas inadiáveis.

2 — O Dirigente Associativo Estudantil goza ainda dos seguintes 
direitos:

a) Requerer até ao máximo de três exames em cada semestre curricular 
para além dos exames nas épocas normais e de recurso, com um limite 
máximo de duas por unidade curricular;

b) Efetuar exames na época especial a um máximo de duas unidades 
curriculares semestrais, ou a uma unidade curricular anual, em que 
tenha estado inscrito nesse ano letivo e a que não tenha reprovado por 
faltas.

3 — Aos estudantes abrangidos pelo disposto no regime jurídico do 
associativismo jovem que não sejam considerados Dirigentes Associati-
vos Estudantis é aplicável o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 23 /2006, de 23 de junho.

4 — O Agente Associativo tem também acesso à época especial de 
exames de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 29.º do presente 
Regulamento.

5 — O exercício dos direitos referidos nos números anteriores depende 
da prévia apresentação nos Serviços de Gestão Académica da respetiva 
certidão da ata da tomada de posse dos órgãos no prazo de 30 dias após 
a mesma, devendo ser apresentado documento equivalente nos casos 
em que não haja lugar a tomada de posse.

6 — Os direitos conferidos nas alíneas a), b) e d) do n.º 1, depen-
dem da apresentação de documento comprovativo da comparência 
nas atividades na secretaria da EP -UA responsável pelo curso que o 
estudante frequenta.

7 — Os direitos conferidos nas alíneas c) e d) do n.º 1, nas alíneas a) 
e b) do n.º 2, e nos n.os 3 e 4 podem ser exercidos no prazo de um ano 
após o termo do mandato, desde que este prazo não seja superior ao 
tempo por que foi efetivamente exercido o mandato.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, estudante que 
cesse ou suspenda, por qualquer motivo, o exercício da sua atividade 
associativa perde os direitos previstos no n.º 2.

9 — Os exames a realizar ao abrigo do disposto do n.º 3 e da alínea a) 
do n.º 2 devem ser requeridos nos Serviços de Gestão Académica, entre 
os dias 20 a 25 do mês anterior àquele em que o estudante pretende 
realizá -los, sendo a data da sua realização acordada com o docente 
responsável pela unidade curricular.

10 — Os exames referidos no número anterior podem ser requeridos 
para qualquer mês, salvo o mês de agosto, a não ser que, neste último 
caso, haja a concordância expressa do docente responsável pela unidade 
curricular.

11 — No caso de reprovação a um determinado exame, o estudante 
só poderá repeti -lo passados que sejam 60 dias após a data do requeri-
mento do exame anterior.

Artigo 20.º
Voluntariado

1 — Os termos e condições da participação em ações de voluntariado 
e bem assim o regime de faltas dadas pelo estudante voluntário, desig-
nadamente aquelas dadas em circunstâncias de necessidade inadiável, 
encontram -se consignados no regulamento de voluntariado da UA.

2 — A participação em atividades de voluntariado da UA, se para 
tanto requerida, pode ser devidamente registada no “Suplemento ao 
Diploma”.

Artigo 21.º
Contribuição para a qualidade do ensino

O contributo dos estudantes e dos docentes para a melhoria da quali-
dade do ensino pressupõe uma franca e ativa participação nas diferentes 
estruturas da UA e o dever de resposta aos inquéritos pedagógicos lan-
çados pela UA no âmbito do Sistema de Gestão da Qualidade.

Artigo 22.º
Avaliação

1 — A avaliação das competências é feita por unidade curricular, nos 
termos do plano de estudos aprovado para cada curso.

2 — Compete ao docente responsável de cada unidade curricular 
propor o tipo de avaliação aplicável.

3 — As unidades curriculares estão organizadas, de acordo com a 
tipologia de horas de contacto, em componentes de natureza teórica, 
teórico -prática, prática, laboratorial e trabalho de campo, podendo ser 
atribuído a cada uma delas um peso relativo na classificação final.

4 — O docente responsável pela unidade curricular pode condicionar 
a aprovação na unidade curricular à obtenção de uma nota mínima, entre 
6,5 e 8,5 valores, por componente de avaliação, obtida pela média dos 
elementos de avaliação da respetiva componente, nos casos em que 
há uma combinação das componentes de avaliação a que se refere o 
número anterior.

5 — Compete ao docente responsável pela unidade curricular definir 
o peso relativo de cada elemento de avaliação, para cada uma das com-
ponentes de avaliação, para efeitos do cálculo da classificação final da 
respetiva componente de avaliação.

6 — O Diretor da EP -UA, ouvido o Diretor de Curso, pode autori-
zar o agrupamento de duas ou mais unidades curriculares para efeitos 
de avaliação de competências, sendo nesses casos a mesma e uma só 
a classificação final atribuída a cada uma das unidades curriculares 
agrupadas.

7 — Sem prejuízo do estipulado neste Regulamento, podem determi-
nadas unidades curriculares, como sejam projeto ou estágio, adotar um 
regime de avaliação específico, bem como outras unidades curriculares 
com o regime previsto em regulamentos próprios, de acordo com o 
n.º 2 do artigo 1.º

Artigo 23.º
Tipos de avaliação e provas

1 — Nos termos das alíneas e), f) e g) do artigo 3.º, a avaliação pode 
ser contínua, discreta ou por exame final, podendo estes tipos de ava-
liação coexistir numa mesma unidade curricular.

2 — Independentemente do tipo de avaliação definido pelo docente 
responsável pela unidade curricular, o estudante pode optar pela rea-
lização de exame final às componentes teóricas e teórico -práticas se, 
até ao final da segunda semana do respetivo semestre, disso informar o 
docente responsável pela unidade curricular.

3 — Caso o estudante pretenda desistir da sua primeira escolha terá 
que concretizar junto do docente responsável pela unidade curricular o 
pedido de alteração até 48 horas antes do primeiro momento de avaliação 
ou em data fixada pelo responsável da unidade curricular.

4 — Todos os estudantes que não exerçam a opção a que se refere o 
n.º 2 ficam automaticamente associados ao tipo de avaliação definido 
pelo docente responsável pela unidade curricular.

5 — O conjunto das unidades curriculares de cada semestre curri-
cular em regime exclusivo de avaliação por exame final não deve ser 
superior a 2.

6 — Todos os estudantes que não obtenham aprovação na avaliação 
contínua, discreta ou por exame final na época normal de exames estão 
automaticamente inscritos na época de recurso.

7 — O docente responsável pela unidade curricular deve disponibilizar 
elementos de avaliação diferenciados e adaptados às condições especiais 
dos estudantes que possuam necessidades educativas especiais.

8 — As provas orais realizam -se na presença de, pelo menos, dois 
docentes.

9 — Sempre que não seja possível garantir o conhecimento pessoal 
dos examinandos, os docentes encarregados da vigilância de provas de 
avaliação verificarão antecipadamente a identidade dos mesmos, através 
da exibição de documento pessoal de identificação, sob pena de, não o 
fazendo, lhes ser vedada a realização da prova.

10 — Dos enunciados das provas escritas deve constar de forma 
expressa a respetiva duração e a cotação atribuída a cada questão.

11 — A fraude cometida na realização de uma prova — em qualquer das 
suas modalidades — implica a anulação da mesma e a comunicação ao ór-
gão estatutariamente competente para eventual procedimento disciplinar.

12 — A entrega da prova escrita fora do período de tempo fixado 
para a realização da mesma, bem como a utilização de qualquer tipo 
de equipamento eletrónico não autorizado, acarretam igualmente as 
consequências a que alude o número anterior.

Artigo 24.º
Procedimentos em matéria de avaliação

1 — Compete ao docente responsável de cada unidade curricular 
comunicar ao(s) Diretor(es) de Curso, antes da primeira semana de aulas 
de cada semestre letivo, o tipo de avaliação aplicável, o respetivo regime 
de faltas e, se aplicável, uma proposta de calendarização dos momentos 
de avaliação presenciais. Os Diretores de Curso, em articulação com o 
Diretor da EP -UA responsável pela lecionação da unidade curricular, 
devem coordenar o tipo de avaliação aplicável ao conjunto das unidades 
curriculares de cada semestre curricular, de cada ciclo de estudos, dando 
cumprimento ao disposto no n.º 5 do artigo anterior e proceder à devida 
gestão dessa informação no sentido de evitar a sobreposição de datas.

2 — O Diretor de cada EP -UA deverá, no início da primeira semana 
de aulas de cada semestre letivo, informar o Conselho Pedagógico da 
UA do tipo de avaliação a aplicar ao conjunto das unidades curriculares 
da sua responsabilidade.
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3 — Compete ao docente responsável de cada unidade curricular 
publicitar no portal académico, até ao final da primeira semana de aulas, 
o tipo de avaliação, o regime de faltas e, se aplicável, a calendarização 
dos momentos de avaliação presenciais.

4 — As datas dos momentos de avaliação para as unidades curricu-
lares do ano curricular que o estudante frequenta e as datas de avalia-
ção para as unidades curriculares em atraso não são obrigatoriamente 
compatibilizadas.

Artigo 25.º
Publicitação de resultados, consulta 

e revisão de provas escritas
1 — Os resultados das provas escritas têm de ser tornados públicos 

por meios eletrónicos adequados e disponibilizados em local reser-
vado para o efeito, devidamente datados e assinados pelo docente 
responsável pela unidade curricular, por um período mínimo de 15 
dias consecutivos.

2 — Qualquer prova de avaliação escrita é suscetível de ser revista 
a pedido do estudante, de acordo com o estipulado nos números se-
guintes.

3 — O docente responsável pela unidade curricular deve tornar públi-
cas as classificações obtidas pelo estudante, pelo menos, três dias úteis 
antes da realização de um novo momento de avaliação calendarizado.

4 — O docente responsável pela unidade curricular agenda e faculta 
ao estudante, para efeitos de consulta, o acesso à respetiva prova escrita, 
devidamente corrigida e classificada, até ao sétimo dia após a publici-
tação das classificações das provas escritas.

5 — O pedido de revisão, devidamente fundamentado em requeri-
mento apresentado na secretaria departamental da EP -UA responsável 
pela unidade curricular, deve ser inicialmente dirigido ao docente res-
ponsável pela unidade curricular no prazo máximo de cinco dias após 
o término do prazo definido para consulta da prova.

6 — O docente responsável pela unidade curricular deve decidir 
fundamentadamente o pedido de revisão no prazo máximo de cinco 
dias, e informar o estudante se pretende manter ou alterar a classifica-
ção da prova.

7 — O estudante que decida recorrer da decisão tomada nos termos 
do número anterior, pode recorrer, mediante requerimento apresentado 
nos Serviços de Gestão Académica, no prazo máximo de cinco dias 
após a comunicação do docente, para o Diretor da EP -UA responsável 
pela unidade curricular em causa, o qual, por sua vez e para o efeito, 
deve nomear uma Comissão com competência científica para apreciar 
o pedido, com um número mínimo de três membros.

8 — A Comissão a nomear deve ser constituída por docentes de cate-
goria igual ou superior à do(s) docente(s) responsável(eis) pela correção 
da prova escrita da unidade curricular em causa.

9 — Nos casos em que o Diretor da EP -UA seja o docente ou um dos 
docentes envolvidos na correção da prova escrita da unidade curricular 
em causa compete ao Conselho Pedagógico da UA nomear a Comissão 
referida nos n.os 7 e 8.

10 — A Comissão designada nos termos do n.º 8 deve apreciar o 
mérito do pedido do estudante, as considerações constantes da resposta 
do docente responsável pela unidade curricular, proceder à revisão da 
prova do estudante objeto do pedido de revisão e informar dos resul-
tados do processo o Diretor da EP -UA e o docente responsável pela 
unidade curricular.

11 — Se, por força da apreciação a que se refere o número anterior, 
resultar uma classificação distinta para a prova em causa, ainda que 
inferior, é a nova classificação que é considerada para efeitos de cálculo 
da avaliação final na unidade curricular.

12 — Serão liminarmente rejeitados os pedidos de revisão não fun-
damentados e ou entregues fora dos prazos estipulados.

13 — Se o resultado da revisão de prova não for conhecido antes do 
exame de recurso, o estudante deverá realizar o exame de recurso e a 
nota final será a melhor das classificações obtidas.

Artigo 26.º
Classificações das unidades curriculares

1 — A classificação final de cada unidade curricular é expressa na 
escala numérica inteira de 0 a 20 valores, sendo aprovados os estudantes 
que obtenham uma classificação final igual ou superior a 10 valores.

2 — A classificação final da unidade curricular, expressa à unidade, 
é obtida, quando necessário, por arredondamento, à unidade imediata-
mente superior ou inferior, conforme o excesso for igual/superior ou 
inferior a cinco décimas.

3 — A classificação final da unidade curricular, definida nos termos 
dos números anteriores, é igualmente vertida na escala europeia de 
comparabilidade de classificações, conforme o disposto nos artigos 18.º 
a 22.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

4 — No caso de a classificação final de uma dada unidade curricular 
ser superior a 16 valores, o docente responsável pode exigir a realiza-
ção de uma prova de avaliação complementar, destinada a manter ou a 
melhorar a classificação obtida.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a melhoria de 
classificação é permitida uma única vez por unidade curricular, mediante 
prévia inscrição, podendo o estudante optar pela época de recurso do 
semestre do ano letivo de aprovação ou pela época normal de exames 
ou época de recurso do respetivo semestre curricular respeitante ao ano 
letivo imediatamente a seguir.

6 — Quando o estudante se submete a melhoria de nota, a nota final 
da respetiva unidade curricular é a classificação mais elevada de entre 
as duas obtidas.

7 — Não é permitida a melhoria de classificação em unidades cur-
riculares do tipo projeto ou estágio, e em outras unidades curriculares 
em que a avaliação envolva provas públicas.

Artigo 27.º
Aproveitamento escolar

1 — Sem prejuízo das matérias especialmente reguladas constantes 
de fontes normativas supraordenadas, considera -se como tendo obtido 
aproveitamento escolar num dado ano letivo o estudante que nesse 
mesmo período de tempo tiver obtido aprovação a pelo menos 50 % 
dos créditos a que se encontrava inscrito.

2 — As unidades curriculares que sejam objeto de creditação não são 
consideradas para efeito da contabilização do aproveitamento escolar.

Artigo 28.º
Época de recurso

1 — Em cada semestre letivo existe uma época de recurso aplicável às 
unidades curriculares com carácter semestral, com exceção das unidades 
curriculares referidas no n.º 7 do artigo 26.º

2 — O exame da época de recurso incide sobre todas as competências 
associadas à unidade curricular e a classificação obtida constitui a nota 
final da respetiva unidade curricular.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o docente respon-
sável pela unidade curricular pode dispensar o estudante da realização 
de provas nas componentes em que, durante o semestre letivo, tenha 
obtido uma classificação igual ou superior à nota mínima fixada para 
essa componente, mantendo -se a ponderação relativa fixada para o 
cálculo da nota final.

4 — As componentes cujas classificações tenham transitado do ano 
anterior, nos termos do n.º 7 do artigo 15.º deste Regulamento, podem 
também ser abrangidas pela disposição definida no número anterior.

Artigo 29.º
Época especial de exames

1 — No início de cada ano letivo existe uma época de exames espe-
cialmente destinada à realização de exames a unidades curriculares em 
que o estudante tenha estado inscrito no ano letivo anterior.

2 — Têm acesso à época especial os estudantes com unidades cur-
riculares em atraso que estejam em condições de concluir o curso e os 
estudantes que beneficiem de estatuto especial.

3 — Cada estudante pode inscrever -se no máximo a duas unidades 
curriculares semestrais, ou a uma unidade curricular anual, em que 
tenha estado inscrito nesse ano letivo e a que não tenha reprovado por 
faltas.

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica às unidades 
curriculares referidas no n.º 7 do artigo 26.º

5 — O estudante que, por factos que não lhe são imputáveis, forma-
lize a matrícula numa fase muito adiantada do ano letivo — decorridas 
mais de 50 % das aulas — tem direito a inscrever -se na época especial 
de exames para efetuar exame às unidades curriculares do primeiro 
semestre letivo.

Artigo 30.º
Estágio

1 — O estágio tem uma duração não inferior a um semestre curricular, 
correspondente a 30 créditos.

2 — A frequência da componente de formação em contexto de tra-
balho está condicionada à verificação do cumprimento do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 9.º

3 — O estágio realiza -se em entidades públicas ou privadas, nacio-
nais ou estrangeiras, de reconhecido mérito, preferencialmente na área 
geográfica onde o curso é lecionado ou da residência do estudante.
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4 — Para efeitos do disposto no número anterior, a UA celebra um 
protocolo de colaboração com a entidade onde decorrerá o estágio, 
também designada por Entidade de Acolhimento ou EA.

5 — A cooperação referida no número precedente concretiza -se através 
de um acordo de estágio entre a UA, a EA e o estudante, o qual especifica, 
nomeadamente, o plano de trabalhos e as atividades a realizar, o início e 
o termo do mesmo e os direitos e obrigações de cada parte interveniente.

6 — O estudante pode apresentar uma proposta de local de estágio, 
desde que as funções a desempenhar se coadunem com os fins do es-
tágio.

7 — A apresentação de temas e planos de trabalho aos estudantes 
para o estágio, bem como a respetiva distribuição, é coordenada pelo 
Diretor de Curso.

Artigo 31.º
Acompanhamento e orientação do estágio

1 — O acompanhamento da realização do estágio é efetuado por um 
orientador da UA, proposto pelo Diretor de Curso, e por um supervisor 
da EA.

2 — Os direitos e obrigações da UA, da EA, do orientador, do su-
pervisor e do estudante envolvidos são estabelecidos de acordo com o 
disposto no n.º 4 do artigo 30.º

Artigo 32.º
Regime de avaliação do estágio

1 — O estágio decorre em regime de avaliação final, em apresentação 
pública a realizar de acordo com os números seguintes.

2 — Constituem elementos da avaliação do estágio, o desempenho 
global do estudante ao longo do semestre, o relatório escrito final do 
estágio, a apresentação oral e respetiva defesa.

3 — O estudante deve entregar uma cópia do relatório final de estágio 
a cada elemento do júri, nos prazos fixados pelo Diretor de Curso, e em 
cumprimento do calendário de execução escolar para cada ano letivo.

4 — A entrega do relatório final de estágio deve ser acompanhada do 
parecer do orientador da UA.

5 — O júri é constituído pelo Diretor de Curso que preside, pelo 
orientador da UA, pelo supervisor da EA ou outro representante de 
reconhecido mérito designado para o efeito pela EA.

6 — A duração máxima da prova é de 45 minutos, destinando -se 
os primeiros 15 minutos à apresentação, pelo estudante, do trabalho 
desenvolvido com base no relatório final de estágio e os 30 minutos 
seguintes a uma discussão sobre o mesmo.

Artigo 33.º
Classificação final do estágio

1 — A classificação final do estágio é atribuída pelo júri e resulta da 
média aritmética ponderada das avaliações dos elementos previstos no 
n.º 2 do artigo anterior.

2 — O peso de cada um dos elementos de avaliação é fixado pelo 
diretor de curso, no início de cada ano letivo, sendo que o peso de cada 
elemento não pode ser inferior a 20 %.

3 — A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores, com 
arredondamento às unidades.

4 — Considera -se aprovado o estudante que obtenha uma classificação 
final igual ou superior a 10 valores.

5 — A classificação final é expressa em ata de avaliação e assinada 
pelos elementos do júri.

6 — O estágio não é passível de melhoria de classificação e só há 
lugar a nova inscrição em caso de reprovação.

Artigo 34.º
Plano de formação complementar

1 — Os estudantes que ingressaram no CTeSP ao abrigo do n.º 2 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, devem cur-
sar, obrigatoriamente, um plano de formação complementar entre 15 
e 30 créditos.

2 — O plano de formação complementar a que se refere o número 
anterior, a afixar para cada estudante, é proposto pelo Diretor de Curso, 
tendo em consideração o resultado da prova de avaliação de capacidade, 
e aprovado pelo Director da EP -UA.

Artigo 35.º
Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, 
pelo respetivo peso em créditos, das classificações obtidas pelo estudante 
em cada uma das unidades curriculares do respetivo plano de estudos.

2 — As unidades curriculares objeto de creditação no âmbito do 
Regulamento de creditação de formações e de reconhecimento de expe-
riência profissional da UA a que não sejam atribuídas classificações não 
são consideradas para efeito do cálculo da classificação final do curso.

3 — O resultado da operação definida no n.º 1 é expresso à unidade, 
por arredondamento à unidade imediatamente superior ou inferior, con-
forme o excesso seja igual/superior ou inferior a cinco décimas.

4 — Compete ao Diretor de Curso homologar a classificação final 
do curso.

5 — A classificação final do curso é igualmente vertida na escala 
europeia de comparabilidade de classificações, conforme o disposto 
nos artigos 18.º a 22.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 
e devidamente relevada no suplemento ao diploma.

Artigo 36.º
Diploma de Técnico Superior Profissional

1 — O diploma de técnico superior profissional é conferido de acordo 
com o previsto no artigo 4.º do decreto -lei 43/2014, de 18 de março, 
sendo lavrado registo subscrito pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente do estabelecimento de ensino superior, nos termos do preceituado 
nos artigos 35.º e 36.º do citado normativo.

2 — A emissão do diploma é acompanhada da emissão de um suple-
mento elaborado nos termos do disposto no artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

3 — A emissão dos diplomas e das cartas é realizada no prazo máximo 
de 30 dias, após requerimento pelo interessado.

Artigo 37.º
Calendário escolar e horários

1 — O calendário escolar é aprovado anualmente, antes do início 
das atividades de cada ano letivo, pelo órgão legal e estatutariamente 
competente, e após consulta ao Conselho Pedagógico da UA.

2 — Os horários dos cursos para cada semestre curricular são dispo-
nibilizados pelas EP -UA no portal académico, antes do período estabe-
lecido para a inscrição nas unidades curriculares.

3 — Em razão dos constrangimentos logísticos associados, não é 
assegurada a compatibilização dos horários das unidades curriculares 
do ano curricular mais avançado com os horários das unidades curri-
culares em atraso.

Artigo 38.º
Princípios e infrações disciplinares

1 — Os processos de ensino -aprendizagem e de avaliação assentam 
nos princípios da igualdade, da equidade e da justiça, e desenvolvem -se 
no estrito respeito pela ordem e cidadania, bem como pelo cumprimento 
das normas legais e regulamentares aplicáveis.

2 — O regime disciplinar dos estudantes obedece aos termos do dis-
posto no artigo 75.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, bem como 
ao preceituado em regulamento próprio da UA.

Artigo 39.º
Prazos

Na contagem dos prazos é aplicável o regime do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 40.º
Normas subsidiárias

Em tudo o que não se encontrar expressamente regulado no presente 
diploma, aplicam -se as disposições vigentes do Regulamento de Estudos 
da Universidade de Aveiro que não se revelem desadequadas à especifi-
cidade deste regulamento.

Artigo 41.º
Casos omissos e dúvidas

Os casos omissos e duvidosos são resolvidos pelo Reitor, ouvidos 
os órgãos legal e estatutariamente competentes, de harmonia com as 
disposições legais aplicáveis e com os princípios gerais que enformam 
o presente Regulamento.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor após a devida publicitação.
6 de maio de 2015. — O Reitor da Universidade de Aveiro, Professor 

Doutor Manuel António Cotão de Assunção.
208645385 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 5821/2015
Designados, por despacho reitoral de 08 de maio de 2015, para fazerem 

parte do júri de equivalência ao grau de mestre em Psicologia, requerida 
por Paola Lucena dos Santos.

Presidente: Doutor Rui Alexandre Paquete Paixão, professor associado 
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra.

Vogais:

Doutora Isabel Santa Bárbara Narciso, professora associada da Fa-
culdade de Psicologia da Universidade de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Marques Alberto, professora auxiliar da Fa-
culdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Coimbra.

12 de maio de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Académica, 
Silvia Figueiredo.

208644615 

 Declaração de retificação n.º 407/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 12, de 19 de janeiro de 2015, retifica -se o Edital n.º 46/2015, 
respeitante a concurso documental internacional destinado ao preen-
chimento de 1 posto de trabalho da categoria de Professor Auxiliar, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para área disciplinar de Medicina (Grupo de Ciências 
Morfofuncionais/Fisiologia) da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Coimbra, com a referência P053 -14 -1164.

Assim, no ponto VII, onde se lê:
“Doutor António Daniel Filipe de Lima Moura, Professor Catedrá-

tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto”

deve ler -se:
“Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, Professor Catedrático da 

Faculdade de Medicina da Universidade do Porto”.

A presente retificação não vem alterar o prazo de 30 dias úteis 
para apresentação de candidaturas que decorreu entre 20/01/2015 e 
02/03/2015.

15 de maio de 2015. — A Chefe de Divisão de Planeamento e Desen-
volvimento de Recursos Humanos, Maria do Carmo Mateus.

208648269 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5687/2015

Criação de Novo Ciclo de Estudos

Mestrado em Estudos Alemães
Sob proposta da Faculdade de Letras desta Universidade, e nos ter-

mos das disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 61.º do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), publicado 
pelo Decreto -Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, o Regime Jurídico 
de Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, reti-
ficado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, foi aprovada 
pelo Despacho Reitoral n.º 204/2014, de 10 de outubro, a criação do 
Mestrado em Estudos Alemães.

Este ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e Acre-
ditação do Ensino Superior e registado pela Direção -Geral do Ensino 
Superior com o n.º R/A -Cr 11/2015, a 16 de abril.

1.º
Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere o 
grau de mestre em Estudos Alemães, com especialização em: Literatura 
Alemã, Cultura Alemã e Linguística Alemã.

2.º
Organização do ciclo de estudos

O grau de mestre em Estudos Alemães é conferido aos alunos que tive-
rem obtido 120 créditos, através da aprovação no curso de mestrado em 
Estudos Alemães (60 créditos), a que acresce a aprovação no Seminário 
de Orientação (12 créditos) e a aprovação na defesa de um trabalho final 
(48 créditos), traduzido numa dissertação de natureza científica original 
ou num trabalho de projeto, ou a aprovação no Estágio (18 créditos) e a 
aprovação na defesa de um trabalho final (42 créditos), traduzido num 
relatório de estágio.

3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos con-
ducente ao grau de mestre em Estudos Alemães constam do anexo ao 
presente Despacho.

4.º
Classificação final

Ao grau de mestre é atribuída uma classificação final expressa no 
intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu 
equivalente na escala europeia de comparabilidade de classificações.

5.º
Normas regulamentares do curso

Os órgãos competentes da Faculdade de Letras aprovam as normas 
regulamentares do curso, nomeadamente:

a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em especial as con-
dições de natureza académica e curricular, as normas de candidatura, 
os critérios de seleção e seriação, e o processo de fixação e divulgação 
das vagas e dos prazos de candidatura;

b) Organização e condições de funcionamento;
c) Processo de creditação;
d) Concretização da componente a que se refere a alínea b) do n.º 1 

do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;
e) Regime de precedências e de avaliação de conhecimentos;
f) Regime de prescrição do direito à inscrição;
g) Processo de nomeação do orientador ou dos orientadores;
h) Regras sobre a apresentação e entrega da modalidade do trabalho 

final e sua apreciação;
i) Prazo para o registo do título, do tema e da modalidade do trabalho 

final;
j) Prazos máximos para a realização do ato público de defesa da 

dissertação ou do trabalho de projeto;
k) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri;
l) Regras sobre as provas de defesa da dissertação ou do trabalho 

de projeto;
m) Processo de atribuição da classificação final;
n) Elementos que constam obrigatoriamente dos diplomas e cartas 

de curso;
o) Prazos de emissão do diploma, da carta de curso, das certidões e 

do suplemento ao diploma;
p) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e cien-

tífico.
6.º

Disposições revogatórias
1 — Com a acreditação do Mestrado em Estudos Alemães é extinto, a 

partir do ano letivo de 2015/2016, o Mestrado em Estudos Alemães, apro-
vado pela deliberação da Comissão Científica do Senado, n.º 156/2006, de 
30 de outubro, registado pela DGES com o n.º R/B -AD 558/2007, publicado 
no Diário da República pela deliberação n.º 751/2009, de 17 de março, e 
alterado pelo Despacho Reitoral n.º 17/2010, de 17 de fevereiro, publicado 
no Diário da República pelo Despacho n.º 5105/2010, de 22 de março, e 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 1731/2010, de 26 de agosto.

2 — Mais se informa que não existem alunos inscritos no ciclo de 
estudos referido no ponto 1., pelo que não se descrevem medidas de 
salvaguarda no presente despacho.

7.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo de 
2015/2016, aplicando -se o presente despacho aos alunos que se inscre-
vam pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

8 de maio de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.
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ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Universidade: Universidade de Lisboa
2 — Faculdade/Instituto: Faculdade de Letras
3 — Ciclo de Estudos: Estudos Alemães
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Estudos Alemães
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos, 4 semestres
8 — Especialidades ou áreas de especialização em que o ciclo de 

estudos se estrutura: Literatura Alemã, Cultura Alemã, Linguística Alemã
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma: a estrutura curricular é a mesma independentemente 
da área de especialização: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos Alemães  . . . . . . . . . . . . . . . EA 108 0
Seminário Optativo  . . . . . . . . . . . . . O 0 12

Total . . . . . . . . . . 108 12

 Nota. — A área de especialização só é determinada no momento 
do registo definitivo da Dissertação ou do Trabalho de Projeto ou da 
opção por Estágio. 

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa/Faculdade de Letras

Mestrado em Estudos Alemães

Estudos Alemães

Especialização em Literatura Alemã ou Cultura Alemã ou Linguística Alemã

1.º ano, 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tópicos de Estudos Alemães I . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 336 TP 45 + O 15 12 Obrigatória.
Tópicos de Estudos Alemães II  . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 336 TP 45 + O 15 12 Obrigatória.
Seminário Optativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O Semestral 336 TP 45 + O 15 12 Qualquer UC de 2.º ciclo da FL.

 1.º ano, 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tópicos de Estudos Alemães III  . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 336 TP 45 + O 15 12 Obrigatória.
Tópicos de Estudos Alemães IV  . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 336 TP 45 + O 15 12 Obrigatória.

 2.º ano, 3.º e 4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Orientação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 336 TP 45+ O 15 12 Para as opções: Dissertação ou 
Trabalho de Projeto (Semes-
tre 3).

Dissertação/Trabalho de Projeto  . . . . . . . . . . . . . . EA Anual 1344 O 30 48
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 504 O 30 18 Para a opção: Relatório de Está-

gio (Semestre 3).
Relatório de Estágio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Anual 1176 O 30 42

 Nota. — Especialização determinada no momento do registo definitivo da Dissertação ou do Trabalho de Projeto ou da opção por Estágio
208648536 

 Instituto Superior de Agronomia

Deliberação n.º 963/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do artigo 12.º dos Estatutos do 

Instituto Superior de Agronomia (Despacho Reitoral n.º 339/2014, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014), 

compete ao Conselho de Gestão do Instituto Superior de Agronomia 
(ISA), propor ao Conselho de Escola os regulamentos de organização 
e funcionamento dos serviços de natureza administrativa e de apoio 
técnico do ISA, a fixar em regulamento orgânico próprio a aprovar pelo 
Conselho de Gestão, é aprovado o Regulamento Orgânico dos Serviços 
Centrais do ISA, anexo à presente deliberação.

A Presidente do Conselho de Gestão do ISA, Amarílis de Varennes.
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Aprovações:
Aprovada a proposta de regulamento a submeter ao Conselho de 

Escola na reunião do Conselho de Gestão a 18 de dezembro de 2014.
Aprovado o regulamento orgânico em reunião do Conselho de Escola 

de 23 de fevereiro de 2015.
Aprovada a versão final do regulamento orgânico na reunião do 

Conselho de Gestão de 27 de fevereiro de 2015.

Regulamento Orgânico dos Serviços do ISA

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Natureza e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece a estrutura orgânica dos serviços 
de natureza administrativa e de apoio técnico do Instituto Superior de 
Agronomia, adiante designado por ISA.

Artigo 2.º
Objetivos

O presente regulamento destina -se a organizar a estrutura orgânica 
dos serviços do ISA, clarificando as suas áreas de atividade.

Artigo 3.º
Organização Interna

1 — A estrutura geral do ISA compreende o Conselho de Gestão que 
é apoiado por uma Direção Administrativa e Financeira e respetivos 
núcleos, divisões e gabinetes de apoio, nos termos dos artigos 4.º e 
seguintes do presente Regulamento.

2 — A estrutura das Direção, divisões e núcleos compreende:
a) a Direção Administrativa e Financeira (DAF) com três núcleos;
b) a Divisão Académica (DA);
c) a Biblioteca do ISA (BISA);
d) a Divisão de Informática (DI).

3 — A estrutura dos gabinetes compreende:
a) o Gabinete de Projetos (GP);
b) o Gabinete de Planeamento e Relações Externas (GPRE);
c) o Gabinete de Qualidade e Logística (GQL);
d) o Gabinete do Património e Infraestruturas (GPI);
e) o Gabinete dos Espaços Verdes (GEV).

Artigo 4.º
Do Conselho de Gestão

1 — O Conselho de Gestão é o órgão encarregado da gestão admi-
nistrativa, patrimonial e financeira do ISA bem como dos seus recursos 
humanos, nos termos do artigo 12.º dos Estatutos do ISA.

2 — O Conselho de Gestão é presidido pelo Presidente do ISA e é 
composto por três Vice -Presidentes e um Vogal, como disposto nos 
Estatutos do ISA.

CAPÍTULO II

Da Direção Administrativa e Financeira,
Núcleos e Divisões

Artigo 5.º
Direção Administrativa e Financeira (DAF)

1 — A DAF é dirigida por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 1.º 
grau, que reporta hierarquicamente ao Presidente do ISA.

2 — A DAF compreende o Núcleo de Orçamento, Contabilidade e 
Faturação, o Núcleo de Compras e Aprovisionamento e o Núcleo de 
Recursos Humanos.

Artigo 6.º
Núcleo de Orçamento, Contabilidade e Faturação (NOCF)

1 — O NOCF é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 
3.º grau, que reporta hierarquicamente ao coordenador da DAF.

2 — Compete ao NOCF:
a) assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade e execução 

orçamental, respeitando as considerações técnicas, os princípios e regras 
contabilísticos, garantindo a sua regulamentação e aplicação;

b) assegurar o cumprimento das regras da contabilidade analítica;
c) organizar e manter atualizados os registos de pagamento e recebi-

mento, bem como uma correta gestão de disponibilidades;
d) assegurar o funcionamento do sistema de faturação e requisições, 

assim como os processos de cobrança de dívidas.

Artigo 7.º
Núcleo de Compras, Aprovisionamento e Expediente (NCAE)
1 — O NCAE é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-

parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 
3.º grau, que reporta hierarquicamente ao coordenador da DAF.

2 — Compete ao NCAE
a) assegurar a gestão orçamental, patrimonial, a Central de Compras 

e aprovisionamento respeitando as considerações técnicas, os princípios 
e as regras contabilísticas;

b) garantir a correta gestão das aquisições, respeitando as considera-
ções técnicas, os princípios e as regras contabilísticas, bem como a boa 
execução dos procedimentos de contratualização;

c) acompanhar a execução de todos os contratos em vigor no ISA, 
nomeadamente, zelando pelo seu integral cumprimento por todas as 
partes dentro dos prazos estabelecidos e propondo a sua denúncia ou 
renovação quando se aplique;

d) organizar as operações de alienação, transferências, abates, permu-
tas, valorizações, desvalorizações, gestão de bens móveis e imóveis em 
conformidade com o Regulamento de Cadastro e Inventário e atendendo 
às regras estabelecidas pelo POCED;

e) providenciar a inventariação anual do imobilizado, mantendo atua-
lizadas as fichas de imobilizado dos bens móveis e imóveis;

f) assegurar o serviço de expedição e correio.

Artigo 8.º
Núcleo de Recursos Humanos (NRH)

1  — O NRH é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 
3.º grau, que reporta hierarquicamente ao coordenador da DAF.

2 — Compete ao NRH:
a) fornecer o apoio jurídico aos órgãos e serviços do ISA em todos 

os assuntos referentes à área de recursos humanos, de bolsas e finan-
ceira;

b) assegurar a gestão de todo o tipo de processos e de atos referentes 
aos trabalhadores do ISA independentemente do tipo de vínculo ou da 
carreira onde estão inseridos;

c) assumir a responsabilidade das remunerações e de garantia da 
proteção e benefícios sociais, competindo -lhe garantir o correto pro-
cessamento de vencimentos, abonos e benefícios sociais;

d) assegurar a gestão de todo o tipo de processos e de atos referentes 
aos bolseiros do ISA;

e) promover a avaliação, a gestão de competências e a formação dos 
trabalhadores do ISA não docentes e não investigadores.

Artigo 9.º
Divisão Académica (DA)

1 — A DA é dirigida por um coordenador, técnico superior, equiparado 
para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete à DA:
a) realizar a gestão de todos os processos administrativos relativos 

aos percursos académicos dos estudantes de 1.º, 2.º e 3.º ciclos, candi-
daturas, inscrições, creditações de alunos que ingressam ou alunos em 
mobilidade, emissão de certidões, diplomas e certificados, emissão de 
transcriptof records, emissão de Suplementos ao Diploma;

b) assegurar o atendimento ao público no que diz respeito a infor-
mações sobre funcionamento dos cursos do ISA, estatutos especiais, 
requerimentos e candidaturas, por via presencial, telefónica e online;

c) organizar e implementar o sistema de candidaturas e inscrições 
pelas diversas vias de acesso a cursos do ISA, licenciatura, (maiores 
23 anos, transferências, mudanças de curso, reingressos, concursos 
especiais), mestrado e ERASMUS MUNDUS, doutoramento e pro-
gramas doutorais;

d) assegurar a gestão de salas, reservas e marcações para exames, 
cursos, formações, provas académicas e eventos;
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e) gerir a informação sobre o serviço docente e horários letivos de 
todos os cursos e funcionamento das unidades curriculares na plataforma 
informática;

f) organizar, disponibilizar e proceder ao tratamento de resultados de 
inquéritos pedagógicos e institucionais realizados aos alunos;

g) elaborar relatórios académicos, estudos e pareceres solicitados pela 
Reitoria, DGES ou outras entidades;

h) assegurar a regularização dos pagamentos de propinas, e procedi-
mentos para recuperação de propinas em dívida;

i) assegurar a preservação do património documental académico e 
manter organizados os processos individuais de todos os alunos;

j) realizar a gestão do acesso e reconhecimento de habilitações, bem 
como a gestão de processos e procedimentos relacionados com cursos 
de pós -graduação não conducentes de grau, mas com atribuição de 
créditos.

Artigo 10.º
Biblioteca do ISA (BISA)

1 — A BISA é dirigida por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 
2.º grau, que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — À BISA compete:
a) realizar o tratamento técnico do património bibliográfico e docu-

mental do ISA;
b) propor aquisições em consonância com as necessidades demons-

tradas pelos docentes, investigadores e alunos;
c) apoiar os utilizadores da biblioteca na pesquisa de textos peda-

gógicos e científicos e controlar as condições de leitura da biblioteca, 
nomeadamente garantido boas condições para o estudo e consulta de 
documentos;

d) gerir e preservar o acervo histórico do ISA, em articulação com 
o Professor com a responsabilidade do Espaço Museológico, nomeado 
pelo Presidente do ISA, de entre os docentes do ISA, e que exercerá as 
suas funções em acumulação com a função docente.

Artigo 11.º
Divisão de Informática (DI)

1 — A DI é dirigida por um coordenador, técnico superior, equiparado 
para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete à DI:
a) gerir, controlar e organizar as tecnologias de informação e comu-

nicação do ISA, de acordo com a estratégia e diretrizes emanadas dos 
seus órgãos de gestão;

b) exercer funções na área de suporte, configuração e desenvolvimento 
de aplicações relativas aos processos administrativos da Escola, bem 
como a manutenção e gestão da infraestrutura da rede interna do ISA;

c) manter e gerir a infraestrutura da rede de dados interna do ISA e sua 
ligação ao exterior, incluindo a cablagem presente na Tapada da Ajuda, 
a rede sem fios, a rede telefónica e os equipamentos ativos e passivos 
necessários ao seu funcionamento;

d) realizar a gestão do Centro de Dados do ISA e equipamentos 
associados, estando -lhe incumbidas as tarefas de instalação, ma-
nutenção, salvaguarda, vigilância e segurança dos sistemas nele 
instalados;

e) exercer atribuições na área do Design e planeamento das pági-
nas web institucionais do ISA ou de outros conteúdos que lhe sejam 
solicitados;

f) manter os portais dos serviços web do ISA, em articulação com 
outras unidades do ISA, bem como colaborar na produção de conteúdos 
web de acordo com informação e requisitos que lhe sejam transmitidos 
ou previamente definidos pelo Conselho de Gestão do ISA ou em quem 
este delegar;

g) receber, diagnosticar e fornecer uma resposta em tempo útil aos 
pedidos de suporte e de informação nas áreas de infraestruturas tecno-
lógicas e dos Sistemas de Informação;

h) fornecer o apoio técnico aos utilizadores e seus equipamentos e 
à configuração dos serviços informáticos disponibilizados pelo ISA 
nesses equipamentos, pelo licenciamento e distribuição de software de 
uso geral e académico, e ainda pelo apoio à aquisição de equipamentos 
informáticos;

i) assegurar a instalação, manutenção e bom funcionamento dos 
equipamentos informáticos existentes em salas de aulas.

3 — A DI é apoiada por um Professor, nomeado pelo Presidente 
do ISA, de entre os docentes do ISA, que exerce as suas funções em 
acumulação com a função docente.

CAPÍTULO III

Dos Gabinetes de Apoio

Artigo 12.º
Gabinete de Projetos (GP)

1 — O GP é dirigido por um coordenador, técnico superior, equiparado 
para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 3.º grau, 
que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete ao GP:
a) promover candidaturas a projetos, nomeadamente em parceria com 

empresas e associações profissionais;
b) assegurar a gestão administrativa e financeira dos projetos, apoiando 

os investigadores responsáveis na fase de candidatura, na abertura de 
centro de custos, nos procedimentos necessários à execução financeira 
dos projetos e na elaboração dos respetivos relatórios financeiros, as-
segurando a prestação de contas perante as entidades financiadoras, 
bem como a elegibilidade das despesas dos projetos, o seu controlo 
orçamental e de tesouraria;

c) acompanhar as ações de auditoria dos projetos;
d) apoiar a execução de protocolos e serviços, segundo a mesma 

metodologia utilizada para os projetos científicos, sempre que tal se 
justifique, face aos requisitos de execução, controlo orçamental e pres-
tação de contas;

e) articular os projetos de consultoria e serviços com a ADISA, 
INOVISA e CENTROP, sempre que haja lugar à necessidade dessa 
articulação.

3 — O Presidente do ISA pode nomear como responsável do GP 
um Professor, que exerce as esta função em acumulação com a função 
docente.

Artigo 13.º
Gabinete de Planeamento e Relações Externas (GPRE)

1 — O GPRE é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 
3.º grau, que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete ao GPRE:
a) gerir, controlar e organizar os assuntos internacionais do ISA em 

matérias de ensino, investigação e inovação com entidades internacio-
nais, nomeadamente no estabelecimento de protocolos com instituições 
internacionais no âmbito de programas de mobilidade de estudantes, 
funcionários, docentes e investigadores, quer internos quer externos;

b) divulgar o ISA junto dos meios estudantis ao nível do ensino 
secundário;

c) gerir a imagem institucional do ISA, assegurando a sua promoção 
e divulgação, assim como a comunicação interna;

d) produzir suportes multimédia de divulgação institucional;
e) divulgar os cursos de pós -graduação de curta duração, em articu-

lação com a ADISA, INOVISA e CENTROP, sempre que haja lugar à 
necessidade dessa articulação;

f) promover a integração dos estudantes no ISA, apoiando todo o 
tipo de iniciativas que contribuam para um envolvimento efetivo da 
comunidade académica da Escola;

g) contribuir para a efetiva inserção na vida ativa dos diplomados 
pelo ISA;

h) gerir os conteúdos da página institucional e redes sociais do ISA, 
garantindo a sua organização, atualização e coerência;

i) contribuir para a realização de relatórios de autoavaliação e acre-
ditação externa;

j) auxiliar na preparação dos planos e relatórios de atividade e rela-
tórios de gestão do ISA.

3 — O Presidente do ISA pode nomear como responsável do GPRE 
um Professor, que exerce as esta função em acumulação com a função 
docente.

Artigo 14.º
Gabinete de Qualidade e Logística (GQL)

1 — O GQL é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 
3.º grau, que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete ao GQL:
a) promover a monitorização da qualidade dos serviços do ISA e 

propor alterações ao funcionamento dos serviços;
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b) gerir e encaminhar as sugestões, elogios e reclamações veiculadas 
através dos mecanismos em papel e informáticos disponíveis;

c) organizar os eventos institucionais;
d) contribuir para a organização dos espaços e higiene das instalações, 

nomeadamente gerindo os serviços de limpeza;
e) organizar a recolha e gestão de resíduos, nomeadamente os resíduos 

laboratoriais perigosos.

3 — O Presidente do ISA pode nomear como responsável do GQL 
um Professor, que exerce as esta função em acumulação com a função 
docente.

Artigo 15.º
Gabinete do Património e Infraestruturas (GPI)

1 — O GPI é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 3.º 
grau, que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete ao GPI:
a) promover a manutenção funcional dos espaços físicos do ISA em 

todas as suas vertentes, nomeadamente os edifícios e infraestruturas;
b) providenciar para que os equipamentos e instalações existentes 

estejam em boas condições de utilização, nomeadamente executando 
as reparações e ou beneficiações necessárias e instruindo os utilizadores 
sobre o manuseamento dos equipamentos e as normas de segurança a 
cumprir;

c) garantir e zelar pela segurança dos bens, edifícios, pessoas e espa-
ços, coordenando ações de planificação de segurança e vigilância;

d) conceber, estruturar e propor medidas de prevenção e proteção;
e) acompanhar e coordenar todas as obras efetuadas no edificado e 

nos arruamentos;
f) assegurar o serviço de utilização e manutenção e o controlo de 

combustíveis dos veículos e tratores do ISA.

3 — O Presidente do ISA pode nomear como responsável do GPI 
um Professor, que exerce as esta função em acumulação com a função 
docente.

Artigo 16.º
Gabinete dos Espaços Verdes (GEV)

1 — O GEV é dirigido por um coordenador, técnico superior, equi-
parado para todos os efeitos legais a cargo de direção intermédia de 3.º 
grau, que reporta hierarquicamente ao Conselho de Gestão.

2 — Compete ao GEV:
a) assegurar a gestão dos espaços exteriores da Tapada da Ajuda, 

seguindo regras de boas práticas ambientais;
b) contribuir para a manutenção dos campos experimentais agrícolas 

e florestais;
c) apoiar a investigação realizada nos espaços exteriores da Tapada 

da Ajuda;
d) colaborar na implementação e manutenção de trilhos pedagógi-

cos;
e) manter as zonas de jardins e lazer;
f) assegurar o serviço de utilização e manutenção dos instrumentos 

utilizados.

3 — O GEV pode recorrer à Comissão de Acompanhamento da Tapada 
da Ajuda, nomeada pelo Presidente do ISA, de entre os docentes do ISA, 
que exercem as suas funções em acumulação com a função docente, 
podendo ainda incluir especialistas externos ao ISA.

CAPÍTULO IV

Disposições Transitórias

Artigo 17.º
Entrada em Vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de junho de 
2015.

2 — Até à tomada de posse ou nomeação efetiva de titulares para 
as funções previstas no presente Regulamento, mantêm -se em funções 
os atuais responsáveis que asseguram a respetiva gestão corrente nos 
termos gerais.

11 de maio de 2015. — A Presidente do Instituto Superior de Agro-
nomia, Professora Doutora Amarílis de Varennes.

208647929 

 Despacho n.º 5688/2015
Por despacho da Presidente do Instituto Superior de Agronomia, torna-

-se público que, nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 46.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a trabalhadora Cátia Sofia Morgado da Costa Ferreira, 
concluiu com sucesso o período experimental na carreira e categoria de 
técnica superior, com a avaliação final de 17,2 valores.

20/04/2015. — A Presidente do Instituto Superior de Agronomia, 
Professora Doutora Amarílis de Varennes.

208646121 

 Despacho n.º 5689/2015
Por despacho da Presidente do Instituto Superior de Agronomia, de 15 de 

dezembro de 2014, proferido por delegação do Reitor da Universidade de 
Lisboa, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com mestre André Filipe Caetano Bértolo, para exercer 
funções de assistente convidado a 50 %, no período de 18 de dezembro 
2014 a 18 de julho de 2015, com remuneração correspondente a 50 % 
do escalão 1, índice 140, da tabela aplicável aos docentes universitários.

24/04/2015. — A Presidente Instituto Superior de Agronomia, Pro-
fessora Doutora Amarílis de Varennes.

208647734 

 Despacho n.º 5690/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 23.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, por despacho 
da Presidente do Instituto Superior de Agronomia, de 2 de fevereiro de 
2015, é renovada a comissão de serviço da licenciada Maria Margarida 
Pedroso Galamba, no cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de 
Divisão, por um período de três anos, com efeitos a 4 de abril de 2015.

28/04/2015. — A Presidente Instituto Superior de Agronomia, Pro-
fessora Doutora Amarílis de Varennes.

208647118 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.º 5822/2015
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 304.º, 

ambos da Lei n.º 35/2014, de 20/6, torna-se público que o Doutor Hugo 
Marco Consciência Silvestre, Professor Auxiliar do mapa de pessoal do-
cente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade 
de Lisboa, com Contrato de Trabalho em Funções Públicas Por Tempo In-
determinado, em período experimental, em regime de dedicação exclusiva, 
encontrando-se na situação de licença sem vencimento até 31 de agosto 
de 2015, cessa a relação jurídica de emprego público neste Instituto, por 
denúncia do contrato, a seu pedido, com efeitos a 1 de setembro de 2015.

13 de maio de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 
Santos.

208647386 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 5691/2015
Por despacho de 14 de maio de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior Técnico, no uso das suas competências:
Hugo Filipe da Silva Baptista — denuncia o Contrato de Trabalho 

em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, por iniciativa do tra-
balhador, na categoria de Assistente Operacional, a partir de 01 de 
maio de 2015.

15 de maio de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208645458 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 5692/2015
Por despacho de 04.03.2015, do Reitor da Universidade do Minho:

Doutor Pedro José Ermida Figueiredo Fernandes Portela — celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
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com um período experimental de cinco anos, como Professor Auxiliar, 
com efeitos a partir de 27.01.2015, com direito à remuneração base de 
3.191,82 €, correspondente ao nível remuneratório entre o 53 e 54, da 
tabela remuneratória única. (Isento de Fiscalização Prévia do TC).

14 de maio de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208643943 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho (extrato) n.º 5693/2015
Por decisão do Conselho de Faculdade da Nova School of Business 

and Economics de 28 de abril de 2015, ratificada por despacho de 5 de 
maio de 2015, do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, foi nomeado 
o Doutor João Manuel Gonçalves Amaro de Matos, Professor Associado, 
no cargo de Subdiretor da mesma Faculdade, a partir da data da decisão 
e até ao termo do mandato do Diretor.

15 de maio de 2015. — O Diretor, Daniel Abel Monteiro Palhares 
Traça.

208648341 

 Despacho (extrato) n.º 5694/2015
Por decisão do Conselho de Faculdade da Nova School of Business 

and Economics de 28 de abril de 2015, ratificada por despacho de 5 de 
maio de 2015, do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, foi nomeado 
o Doutor José Álvaro Ferreira da Silva, Professor Associado, no cargo 
de Subdiretor da mesma Faculdade, a partir da data da decisão e até ao 
termo do mandato do Diretor.

15 de maio de 2015. — O Diretor, Daniel Abel Monteiro Palhares 
Traça.

208648252 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho (extrato) n.º 5695/2015
Por despacho de 02 de março de 2015 do Presidente do Instituto 

Politécnico do Cávado e do Ave, foram autorizadas as celebrações de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com 
os docentes:

Maria Isabel Araújo, na categoria de Assistente Convidado, a 40 %, 
pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de06 de maio e termo a 
05 de agosto de 2015, não renovável, para a Escola Superior de Gestão, 
auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 da tabela do 
pessoal docente do ensino superior politécnico;

António Alberto Gomes Barbosa, na categoria de Assistente Convi-
dado, a 50 %, pelo prazo de seis meses, com efeitos a partir de 06 de 
maio e termo a 05 de novembro de 2015, não renovável, para a Escola 
Superior de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 
100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Pedro Miguel Loureiro Rodrigues, na categoria de Assistente Convi-
dado, a 50 %, pelo prazo de seis meses, com efeitos a partir de13 de maio 
e termo a 12 de novembro de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Tecnologia, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

António Rui Pinto Ferreira, na categoria de Assistente Convidado, 
a 55 %, pelo prazo de seis meses, com efeitos a partir de 01 de maio e 
termo a 31 de outubro de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Tecnologia, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
2 de março de 2015. — O Presidente do IPCA, João Baptista da 

Costa Carvalho.
208644015 

 Despacho (extrato) n.º 5696/2015
Por despacho de 26 de março de 2015 do Presidente do Instituto 

Politécnico do Cávado e do Ave, foram autorizadas as celebrações de 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com 
os docentes:

José Pedro Xavier de Freitas Carvalho, na categoria de Assistente 
Convidado, a 30 %, pelo prazo de dois meses, com efeitos a partir de 
01 de maio e termo a 30 de junho de 2015, não renovável, para a Es-
cola Superior de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao 
índice 140 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Vera Joana de Sousa Nunes Carvalho, na categoria de Assistente Con-
vidado, a 55 %, pelo prazo de quatro meses, com efeitos a partir de 06 de 
maio e termo a 13 de setembro de 2015, não renovável, para a Escola Su-
perior de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

António Jaime Carvalho Esteves, na categoria de Assistente Convi-
dado, a 50 %, pelo prazo de dois meses, com efeitos a partir de 01 de maio 
e termo a 30 de junho de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 140 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Isolina Maria Malhão Mendes, na categoria de Assistente Convidado, 
a 30 %, pelo prazo de dois meses, com efeitos a partir de 01 de junho 
e termo a 31 de julho de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 140 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Maria Manuela Alves Malheiro, na categoria de Assistente Convidado, 
a 45 %, pelo prazo de dois meses, com efeitos a partir de 01 de junho 
e termo a 31 de julho de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 140 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
26 de março de 2015. — O Presidente do IPCA, João Baptista da 

Costa Carvalho.
208644064 

 Despacho (extrato) n.º 5697/2015
Por despacho de 27 de abril de 2015 do Presidente do Instituto Po-

litécnico do Cávado e do Ave, foram autorizadas as celebrações de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com 
os docentes:

Maria Alexandra de Oliveira Castro Branco Garcia, na categoria de 
Assistente Convidado, a 25 %, pelo prazo de dois meses, com efeitos 
a partir de27 de abril e termo a 26 de junho de 2015, não renovável, 
para a Escola Superior de Gestão, auferindo a remuneração correspon-
dente ao índice 140 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico;

Fernando Manuel de Almeida Santos, na categoria de Assistente Con-
vidado, a 45 %, pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de30 de 
abril e termo a 29 de julho de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Tecnologia, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Luís Filipe Monteiro Lima, na categoria de Assistente Convidado, 
a 45 %, pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de 01 de maio e 
termo a 31 de julho de 2015, não renovável, para a Escola Superior de 
Tecnologia, auferindo a remuneração correspondente ao índice 140 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Carlos José Guimarães Almeida Pereira Batalhão, na categoria de 
Assistente Convidado, a 30 %, pelo prazo de três meses, com efeitos a 
partir de 01 de maio e termo a 31 de julho de 2015, não renovável, para 
a Escola Superior de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao 
índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Ricardo Jorge Pereira, na categoria de Assistente Convidado, a 30 %, 
pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de 01 de maio e termo a 
31 de julho de 2015, não renovável, para a Escola Superior de Gestão, 
auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 da tabela do 
pessoal docente do ensino superior politécnico;

Durval Tiago Moreira Fonseca Castro Ferreira, na categoria de Assis-
tente Convidado, a 30 %, pelo prazo de três meses, com efeitos a partir 
de 01 de maio e termo a 31 de julho de 2015, não renovável, para a 
Escola Superior de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao 
índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

António Pedro Ferreira da Silva, na categoria de Assistente Convidado, 
a 30 %, pelo prazo de oito meses, com efeitos a partir de01 de maio e 
termo a 31 de outubro de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Tecnologia, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
27 de abril de 2015. — O Presidente do IPCA, João Baptista da 

Costa Carvalho.
208643935 
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 Despacho (extrato) n.º 5698/2015
Por despacho de 07 de maio de 2015 do Presidente do Instituto Poli-

técnico do Cávado e do Ave, foi autorizado a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o docente:

Isa Cristina Teixeira Santos, na categoria de Assistente Convidado, 
a 20 %, pelo prazo de oito meses, com efeitos a partir de 07 de maio e 
termo a 06 de outubro de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Tecnologia, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
07 de maio de 2015. — O Presidente do IPCA, João Baptista da 

Costa Carvalho.
208644023 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Edital n.º 471/2015
Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 6.º, 10.º, 15.º, 15.º -A, 19.º e 

29.º -B do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de 
julho, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 
31 de agosto (que o republicou), e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, 
conjugados com o Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 244/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 26, de 8 de fevereiro, que aprovou o Regulamento dos Concursos para 
a Contratação do Pessoal da Carreira Docente do Instituto Politécnico 
de Lisboa (IPL), torna -se público que, por despacho do Presidente do 
Instituto Politécnico de Lisboa, de 8 de abril de 2015, proferido no uso 
das competências previstas na alínea d) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, e na alínea d) do n.º 1 do artigo 26.º do 
Despacho Normativo n.º 20/2009, de 13 de maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio, se encontra aberto, pelo 
prazo de 30 dias úteis, a contar da data de publicação do presente edital 
no Diário da República, um concurso para preenchimento de um posto de 
trabalho vago no mapa de pessoal docente para 2015 da Escola Superior 
de Educação de Lisboa (ESELx) do Instituto Politécnico de Lisboa.

1 — Tipo de Concurso — Concurso Documental.
2 — Categoria — Professor Coordenador.
3 — Área Disciplinar — Teatro, na especialidade de Estudos e Prá-

ticas Teatrais.
4 — Validade do concurso — O concurso é válido apenas para o 

preenchimento do posto de trabalho indicado, esgotando -se com o seu 
preenchimento, ou decorrido um ano após a data da homologação da 
lista de classificação final pelo Presidente do IPL.

5 — Conteúdo funcional — O descrito no n.º 5 do artigo 3.º do 
ECPDESP.

6 — Modalidade de relação jurídica aplicável — Contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com período experimen-
tal de um ano se o candidato selecionado não possuir já contrato por 
tempo indeterminado como professor das carreiras docentes do ensino 
universitário ou do ensino politécnico ou como investigador da car-
reira de investigação científica nos termos do artigo 10.º do ECPDESP.

7 — Requisitos de admissão — Ao referido concurso poderão ser 
opositores os candidatos que se encontrem nas condições previstas no 
artigo 19.º do ECPDESP, detentores do grau de doutor ou do título de 
especialista, obtido há mais de cinco anos, na área disciplinar/especia-
lidade para que é aberto o concurso.

8 — Candidaturas — As candidaturas deverão ser formalizadas, 
mediante requerimento, dirigido ao Presidente do IPL, entregue, ou 
remetido pelo correio através de carta registada com aviso de receção, 
para o Instituto Politécnico de Lisboa, Estrada de Benfica, n.º 529, 
1549 -020 Lisboa.

9 — Elementos a constar do requerimento — Dos requerimentos 
deverão constar, obrigatoriamente os seguintes elementos: nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade/cartão de cidadão e serviço emissor, residência e número de 
telefone, estado civil, grau académico e respetiva classificação final, 
categoria profissional e cargo que atualmente ocupa, identificação do 
concurso a que se candidata e Diário da República que publicita o 
presente edital, e ainda todos os elementos que permitam ajuizar sobre 
as aptidões dos interessados.

10 — Instrução do processo de candidatura — Os candidatos deverão 
instruir os seus requerimentos com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Certificado do registo criminal;

c) Atestado médico, comprovando a existência de robustez física e 
perfil psíquico para o exercício de funções públicas, emitido por médico 
no exercício da sua profissão;

d) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
e) Documentos que comprovem estar o candidato nas condições legais 

a que se referem os pontos 6 e 7 deste edital;
f) Dois exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado 

pelo próprio, em papel, e um em suporte digital no formato PDF;
g) Dois exemplares de toda a documentação comprovativa referida 

no curriculum vitae, em papel, e um em suporte digital no formato PDF;
h) Lista completa da documentação apresentada.

10.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos 
candidatos a entrega de documentação complementar relacionada com 
o curriculum apresentado.

11 — Dispensa de entrega de documentos — É dispensada a apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do número 
anterior, aos candidatos que declarem nos respetivos requerimentos, em 
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em 
que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

11.1 — Os candidatos que prestem serviço no IPL ficam dispensados 
da apresentação dos documentos que já existem nos respetivos processos 
individuais, devendo o facto ser expressamente declarado nos respetivos 
requerimentos.

12 — Elementos do curriculum vitae — Do curriculum vitae deverão 
constar:

a) Habilitações académicas (graus e títulos académicos, classificações, 
datas e instituições em que foram obtidos);

b) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação, com indicação 
de classificações, datas e instituições em que foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional;
d) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 

outras reuniões de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato 
bem como os resultados finais das ações);

e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didáticos, realizados (os 
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências, através 
da análise da qualidade dos trabalhos produzidos);

f) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos) — devem ser selecionados e enviados até 10 trabalhos 
dos mais representativos (2 exemplares por trabalho, quando não for 
possível o formato digital);

g) Outras experiências consideradas de relevância para o concurso;
h) A organização do curriculum vitae deve obedecer aos itens e res-

petiva ordem descritos no ponto seguinte (13).

13 — Em conformidade com o disposto no artigo 15.º -A, do ECPDESP 
e no Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 19, de 28 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 244/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 8 de 
fevereiro, o Júri, em reunião preliminar, de 8 de maio de 2015, aprovou 
os seguintes parâmetros, critérios, indicadores e ponderações, com vista 
à avaliação, classificação e seriação dos candidatos, que terá em conta, 
em todos os itens, a especificidade do ensino numa escola de formação 
de educadores de infância e de professores do ensino básico:

a) Desempenho Técnico -científico e Profissional (35 %):
a1. Habilitações académicas (graus e títulos académicos) (5 %);
a2. Livros, capítulos de livros, artigos, comunicações científicas e 

práticas artísticas e técnicas (12 %);
a3. Coordenação de projetos científicos/desenvolvimento/produção 

artística, orientação, arguição e participação em júris de dissertações, 
relatórios de estágio e projetos (2.º ciclos e 3.º ciclos) e organização de 
eventos científicos e artísticos (8 %);

a4. Atividades de extensão científica e artística (promoção de práticas 
artísticas, moderador em palestras, seminários ou congressos, membro 
de corpo editorial ou de revisão/arbitragem científica de revistas técni-
cas, serviços à comunidade, etc.), atividades de divulgação científica, 
artística e tecnológica e de valorização económica e social do conhe-
cimento (8 %);

a5. Participação em projetos e redes nacionais e internacionais (2 %).

b) Avaliação da Componente Pedagógica (40 %):
b1. Diversidade de unidades curriculares lecionadas (matérias e ciclos 

de estudos) (8 %);
b2. Supervisão de atividades pedagógicas e experiência efetiva de 

serviços docente (8 %);
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b3. Coordenação de unidades curriculares e qualidade de material 
pedagógico publicado ou apresentado. Coordenação e participação na 
elaboração de programas e metodologias de ensino (8 %);

b4. Coordenação, participação e dinamização de projetos pedagógicos 
(criação de novos cursos e programas de estudo, reformulação de projetos 
existentes, avaliação de cursos, etc.) (5 %);

b5. Participação em júris de concursos, painéis de avaliação e outras 
atividades pedagógicas relevantes (criação de cursos especializados não 
conferentes de grau, etc.) (4 %);

b6. Experiência no acompanhamento e supervisão de estágios profis-
sionalizantes de docentes do grupo etário 0 -12 (5 %);

b7. Prémios/Distinções (2 %).

c) Outras Atividades Relevantes para a Missão da Instituição (25 %):
c1. Participação nos órgãos e nas atividades de gestão de uma insti-

tuição de ensino superior (presidência/direção, presidência do Conselho 
Técnico -Científico/Pedagógico, vice -presidência, direção do Departa-
mento/Área Científica, direção do curso, direção de unidades de inves-
tigação (15 %);

c2. Membro dos órgãos e participação em grupos/comissões de tra-
balho institucionais, ações de divulgação da instituição e participação 
em instituições educativas de projeção nacional ou internacional (8 %);

c3. Outras atividades relevantes para a instituição (2 %).

14 — Júri — Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, de 8 de abril de 2015, publicado pelo Despacho n.º 4532/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 86, de 5 de maio de 
2015, o júri terá a seguinte composição:

Presidente: Mestre Maria Cristina da Cunha Santos Loureiro, Pro-
fessora Coordenadora e Presidente da Escola Superior de Educação de 
Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa, por delegação do Presidente 
do Instituto Politécnico de Lisboa;

Vogais Efetivos:
Professora Doutora Maria João Monteiro Brilhante, Professora Asso-

ciada com Agregação da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;
Professora Doutora Christine Mathilde Thérèse Zurbach, Profes-

sora Associada com Agregação da Escola de Artes da Universidade 
de Évora;

Professora Doutora Maria Madalena Amaral Veiga Leitão, Professora 
Coordenadora da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Castelo Branco;

Professor Doutor Carlos José Vieira Mendes Cardoso, Professor 
Associado da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;

Professora Doutora Maria Eugénia Miranda Afonso Vasques, Profes-
sora Coordenadora da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto 
Politécnico de Lisboa.

15 — Admissão, avaliação e ordenação dos candidatos — Terminado 
o prazo de candidaturas o júri reúne -se para deliberar sobre a admissão 
e proceder à avaliação e ordenação dos candidatos à luz dos critérios 
mencionados no ponto 13 do presente Edital.

16 — O mérito absoluto é aferido em razão do curriculum vitae do 
candidato, relevante na área para que é aberto o concurso nos termos 
dos pontos 12 e 13 deste Edital. Serão excluídos os candidatos que na 
avaliação do júri não tenham classificação igual ou superior a 50 %.

17 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais, ou por falta de mérito 
absoluto, e no final da avaliação efetuada, proceder -se -á à audiência 
prévia a realizar nos termos do disposto no artigo 100.º e seguintes do 
Código de Procedimento Administrativo (CPA).

18 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

19 — Consulta do processo — O processo do concurso pode ser 
consultado pelos candidatos que o pretendam fazer nos Serviços da 
Presidência do Instituto Politécnico de Lisboa, nas horas normais de 
expediente, isto é, das 09:30 h às 12:00 h e das 14:00 h às 17:00 h.

20 — O candidato que vier a ser seriado em lugar elegível para recru-
tamento na ordenação final homologada será contratado nos termos e 
condições que permitam o cumprimento das disposições constantes no 
artigo 56.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento 
do Estado para 2015).

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
IPL, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

8 de maio de 2015. — O Presidente do IPL, Professor Doutor Luís 
Manuel Vicente Ferreira.

208645499 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 5823/2015
Por despacho de 28.04.2015 do Presidente do IPP, foi autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com 
Carolina Maria Balão da Silva — professor adjunto convidado, tempo 
integral, com dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 01 de maio 
de 2015 e término em 30 de abril de 2016.

13 de maio de 2015. — O Administrador, José Manuel Gomes.
208645717 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 5699/2015
Por despacho de 4 de maio de 2015 do presidente do Instituto Poli-

técnico de Setúbal:
Joaquim Manuel da Silva Ribeiro, professor coordenador da Escola 

Superior de Ciências Empresariais — nomeado como pró -presidente 
deste Instituto Politécnico, com efeitos à data do despacho.

14 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208644453 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 5700/2015
Por despacho de 13 de maio de 2015 do Vice -Presidente do IPT — Ins-

tituto Politécnico de Tomar:
Jorge Manuel Marques Simões — autorizada a manutenção do con-

trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
categoria de Professor Adjunto neste Instituto, com efeitos a partir de 
14 de maio de 2015.

Relatório final relativo ao período experimental do contrato
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Em reunião do conselho científico realizada em 06 de maio de 2015, 
e com base nos pareceres elaborados pela Professora Coordenadora 
Maria do Rosário Mendes Godinho Passos Baeta Neves e pelo Professor 
Adjunto José Manuel Lopes Farinha, foi aprovada a manutenção do 
contrato por tempo indeterminado ao Doutor Jorge Manuel Marques 
Simões na categoria de Professor Adjunto.

Ricardo Jorge Viegas Covas — autorizada a manutenção do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professor Adjunto neste Instituto, com efeitos a partir de 14 de maio 
de 2015.

Relatório final relativo ao período experimental do contrato
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Em reunião do conselho científico realizada em 06 de maio de 2015, 
e com base nos pareceres elaborados pelos Professores Coordenadores 
José Manuel Borges Henriques Faria Paixão e Maria do Rosário Mendes 
Godinho Passos Baeta Neves, foi aprovada a manutenção do contrato 
por tempo indeterminado ao Doutor Ricardo Jorge Viegas Covas na 
categoria de Professor Adjunto.

Fernando Augusto Desterro Oudinot Larcher Nunes — autorizada 
a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado na categoria de Professor Adjunto neste Instituto, com 
efeitos a partir de 14 de maio de 2015.

Relatório final relativo ao período experimental do contrato
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Em reunião do conselho científico realizada em 06 de maio de 2015, 
e com base nos pareceres elaborados pelo Professor Coordenador Carlos 
José Rodarte de Almeida Veloso e pela Professora Adjunta Paula Ale-
xandra da Cruz da Silva Pina de Almeida, foi aprovada a manutenção do 
contrato por tempo indeterminado ao Doutor Fernando Augusto Desterro 
Oudinot Larcher Nunes na categoria de Professor Adjunto.

13 de maio de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo Pereira 
de Freitas Coroado.

208648188 
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 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Declaração de retificação n.º 408/2015

Por ter saído com inexatidão o Despacho (extrato) n.º 2470/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 9 de março de 2015, 
referente à mobilidade intercarreiras da trabalhadora Vera Patrícia da Silva Ferreira, destes Serviços de Ação Social.

Onde se lê:

«[...] ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 2, da carreira de assistente operacional [...]»

deve ler -se:

«[...] ficando posicionada na 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5 da tabela única, da carreira e categoria de assistente técnico 
[...]»

15 de maio de 2015. — O Administrador dos Serviços de Ação Social, António José Duarte da Fonseca.
208647264 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 44/2015/A
A seguir se publica a lista de classificação final do procedimento 

concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira de 
técnico de diagnóstico e terapêutica com a categoria de técnico de 
radiologia de 2.ª classe, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha de São 
Miguel, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, devidamente homologada por deliberação de 14 

de maio de 2015, do conselho de administração da Unidade de Saúde 
da Ilha de São Miguel:

Candidatos Admitidos:
Não foram admitidos candidatos

Candidatos Excluídos:
Filipe Miguel Damião Rodrigues
João Paulo Mendes Nunes
Raquel Angélica Barreto Ramos Costa Cabral

Nos termos do artigo 65.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezem-
bro, da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor 
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a 
contar da publicação deste aviso.

15 de maio de 2015. — A Presidente do Júri, Estrela da Graça Gomes 
de Almeida Ferreira Neves.

208651046 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 5824/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente 
graduado sénior de Medicina Interna, da carreira especial médica.

1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, e do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e com 
o Acordo Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedi-
mento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 
médica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, ao abrigo dos Despachos n.os 2619-I/2015 e 
4827-C/2015, publicados nos Diários da República, 2.ª série, n.º 49, de 
11 março, e n.º 89, de 8 de maio, respetivamente, torna-se público que, 

por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E., de 15 de maio de 2015, Registada na Ata n.º 20, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Medicina Interna, da carreira especial médica, previsto no 
mapa de pessoal deste Centro Hospitalar.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege-se pelo regime 
previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, o Acordo Coletivo de Trabalho que 
regula a tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho 
e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

3 — Requisito de admissão — Podem candidatar-se ao procedimento con-
cursal comum os médicos que reúnam até ao termo do prazo fixado no n.º 6 
do aviso de abertura, os requisitos de admissão, referidos no n.º 3 do artigo 15.
º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos termos da alínea i) do n.º 1 
do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;
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b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;

4 — Requisitos de específicos:
a) Possuir o grau de consultor da área de Medicina Interna;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de Medicina Interna;
c) Possuir relação jurídica de emprego, titulada por contrato de tra-

balho em funções públicas por tempo indeterminado ou por contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.

5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — O período normal de trabalho semanal é de 40 horas.
7 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-

tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue-se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) O presente aviso será registado na bolsa de emprego público, 

através do preenchimento de formulário próprio e disponível para con-
sulta no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República;

b) Na página eletrónica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
por extrato disponível para consulta a partir da data da publicação no 
Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho: Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
com sede na Av. Prof. Egas Moniz, em Lisboa, podendo também vir 
a estender o exercício das respetivas atividades aos demais estabeleci-
mentos que integram ou venham a integrar o Centro Hospitalar, assim 
como a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a ter, acordos 
ou protocolos de colaboração.

11 — Caracterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho 
cuja ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional 
estabelecido nos Decretos-Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, 
com a redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 
de dezembro.

12 — Remuneração: a remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde ao valor em vigor para a carreira especial médica, em regime 
de trabalho de 40 horas semanais.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do artigo 20.º 

da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

b) Prova prática no âmbito da área de Medicina Interna, com a apre-
sentação e discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço ou 
unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar nos termos do 
artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos é obtida pela 
média aritmética das classificações atribuídas por cada membro do 
júri e efetuada por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
cações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova prática, 
respetivamente.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e discus-
são curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema 
de classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedi-
mento concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, para a realização de audiência dos interes-
sados, nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

17 — A lista de admissão será afixada no Serviço de Recursos 
Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e notificada 
aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da 
lista.

18 — A lista unitária de ordenação final será publicada no Diário da 
República, disponibilizada na página eletrónica, afixada no Serviço de 
Recursos Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e notifi-
cada aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

19 — Critérios de ordenação final: em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e na Cláusula 25.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho supra identificado, publicado no Boletim 
do Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011

20 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar

Lisboa Norte, E. P. E., podendo ser entregue diretamente nas suas insta-
lações, no Gabinete do Colaborador, sitas na Av. Prof. Egas Moniz, 1649-
035 Lisboa, no período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 horas, 
ou remetido pelo correio, para a mesma morada, com aviso de receção.

21 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

22 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de Medicina In-
terna;

b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 
de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militar ou 
de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae;
g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prá-

tica.

23 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

24 — Composição e identificação do júri: o júri do presente proce-
dimento de recrutamento tem a composição seguinte:

Presidente: Prof. Doutor Rui Manuel Martins Victorino — Assistente 
Graduado Sénior e Diretor do Serviço de Medicina Interna II do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr. José Luís Bliebernicht Ducla Soares — Assistente Graduado 

Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. Vítor Manuel Morgado Ramalhinho — Assistente Graduado Sé-

nior de Medicina Interna do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dra. Maria Leonor Araújo Carvalho — Assistente Graduado Sénior 

de Medicina Interna do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr.ª Glória Maria Lages Portela Nunes da Silva — Assistente 

Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr.ª Maria Zelia Cruz Costa e Silva — Assistente Graduado Sénior de 

Medicina Interna do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. Henrique Completo Bento — Assistente Graduado Sénior de 

Medicina Interna do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

25 — O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208648106 
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 Aviso (extrato) n.º 5825/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente 
graduado sénior de Cirurgia Cardiotorácica, da carreira especial 
médica.
1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 

agosto, e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e com 
o Acordo Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedi-
mento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 
médica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, ao abrigo dos Despachos n.os 2619 -I/2015 e 
4827 -C/2015, publicados nos Diários da República, 2.ª série, n.º 49, de 
11 março, e n.º 89, de 8 de maio, respetivamente, torna -se público que, 
por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E., de 15 de maio de 2015, Registada na Ata n.º 20, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Cirurgia Cardiotorácica, da carreira especial médica, previsto 
no mapa de pessoal deste Centro Hospitalar.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelo regime 
previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, o Acordo Coletivo de Trabalho que 
regula a tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho 
e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

3 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
concursal comum os médicos que reúnam até ao termo do prazo fixado 
no n.º 6 do aviso de abertura, os requisitos de admissão, referidos no 
n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos 
termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;

4 — Requisitos de específicos:
a) Possuir o grau de consultor da área de Cirurgia Cardiotorácica;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de Cirurgia Cardiotorácica;
c) Possuir relação jurídica de emprego, titulada por contrato de tra-

balho em funções públicas por tempo indeterminado ou por contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.

5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — O período normal de trabalho semanal é de 40 horas.
7 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-

tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) O presente aviso será registado na bolsa de emprego público, 

através do preenchimento de formulário próprio e disponível para con-
sulta no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República;

b) Na página eletrónica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
por extrato disponível para consulta a partir da data da publicação no 
Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho: Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
com sede na Av. Prof. Egas Moniz, em Lisboa, podendo também vir 
a estender o exercício das respetivas atividades aos demais estabeleci-
mentos que integram ou venham a integrar o Centro Hospitalar, assim 
como a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a ter, acordos 
ou protocolos de colaboração.

11 — Caracterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido nos Decretos -Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, com a redação 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Remuneração: a remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde ao valor em vigor para a carreira especial médica, em regime 
de trabalho de 40 horas semanais.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do artigo 20.º 

da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

b) Prova prática no âmbito da área de Cirurgia Cardiotorácica, com a 
apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço 
ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar nos termos do 
artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos é obtida pela 
média aritmética das classificações atribuídas por cada membro do 
júri e efetuada por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
cações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova prática, 
respetivamente.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e discus-
são curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema de 
classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedimento 
concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, para a realização de audiência dos interes-
sados, nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

17 — A lista de admissão será afixada no Serviço de Recursos Hu-
manos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e notificada aos 
candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

18 — A lista unitária de ordenação final será publicada no Diário 
da República, disponibilizada na página eletrónica, afixada no Serviço 
de Recursos Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e 
notificada aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia 
da lista.

19 — Critérios de ordenação final: em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e na Cláusula 25.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho supra identificado, publicado no Boletim 
do Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011

20 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Con-
selho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, no Gabinete 
do Colaborador, sitas na Av. Prof. Egas Moniz, 1649 -035 Lisboa, no 
período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 horas, ou remetido pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção.

21 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

22 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de Cirurgia Car-
diotorácica;
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b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 
de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militar ou 
de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae;
g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prá-

tica.

23 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

24 — Composição e identificação do júri: o júri do presente proce-
dimento de recrutamento tem a composição seguinte:

Presidente:
Dr. Ângelo Manuel Lucas Pereira Nobre — Assistente Graduado 

Sénior e Diretor do Serviço de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hos-
pitalar Lisboa Norte, E. P. E..

Vogais efetivos:
Dr. Paulo José Braga Gonçalves de Pinho — Assistente Gra-

duado Sénior de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar São 
João, E. P. E..

Dr. Luís Carlos Ferreira Pinto Vouga — Assistente Graduado Sénior 
de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia-
-Espinho, E. P. E..

Dr. José Inácio Guerra Fragata — Assistente Graduado Sénior de Cirur-
gia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E..

Dr. José Pedro Marques dos Santos Neves — Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E..

Vogais suplentes:
Dr. Luís Miguel Estrade Abecasis — Assistente Graduado Sé-

nior de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E..

Dr. Manuel de Jesus Antunes — Assistente Graduado Sénior 
de Cirurgia Cardiotorácica do Centro Hospitalar Universitário de 
Coimbra, E. P. E..

25 — O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208647815 

 Aviso (extrato) n.º 5826/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente 
graduado sénior de Anestesiologia, da carreira especial médica.
1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 

agosto, e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e com 
o Acordo Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedi-
mento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 
médica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, ao abrigo dos Despachos n.os 2619 -I/2015 e 
4827 -C/2015, publicados nos Diários da República, 2.ª série, n.º 49, de 
11 março, e n.º 89, de 8 de maio, respetivamente, torna -se público que, 
por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E., de 15 de maio de 2015, Registada na Ata n.º 20, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Anestesiologia, da carreira especial médica, previsto no mapa 
de pessoal deste Centro Hospitalar.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelo regime 
previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, o Acordo Coletivo de Trabalho que 
regula a tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho 
e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

3 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
concursal comum os médicos que reúnam até ao termo do prazo fixado 
no n.º 6 do aviso de abertura, os requisitos de admissão, referidos no 
n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos 
termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;

4 — Requisitos de específicos:
a) Possuir o grau de consultor da área de Anestesiologia;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de Anestesiologia;
c) Possuir relação jurídica de emprego, titulada por contrato de tra-

balho em funções públicas por tempo indeterminado ou por contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.

5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — O período normal de trabalho semanal é de 40 horas.
7 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-

tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) O presente aviso será registado na bolsa de emprego público, 

através do preenchimento de formulário próprio e disponível para con-
sulta no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República;

b) Na página eletrónica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
por extrato disponível para consulta a partir da data da publicação no 
Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho: Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
com sede na Av. Prof. Egas Moniz, em Lisboa, podendo também vir 
a estender o exercício das respetivas atividades aos demais estabeleci-
mentos que integram ou venham a integrar o Centro Hospitalar, assim 
como a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a ter, acordos 
ou protocolos de colaboração.

11 — Caracterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido nos Decretos -Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, com a redação 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Remuneração: a remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde ao valor em vigor para a carreira especial médica, em regime 
de trabalho de 40 horas semanais.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do artigo 20.º 

da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

b) Prova prática no âmbito da área de Anestesiologia, com a apre-
sentação e discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço ou 
unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar nos termos do 
artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos é obtida pela 
média aritmética das classificações atribuídas por cada membro do 
júri e efetuada por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
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cações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova prática, 
respetivamente.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e discus-
são curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema de 
classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedimento 
concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, para a realização de audiência dos interes-
sados, nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

17 — A lista de admissão será afixada no Serviço de Recursos Hu-
manos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e notificada aos 
candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

18 — A lista unitária de ordenação final será publicada no Diário 
da República, disponibilizada na página eletrónica, afixada no Serviço 
de Recursos Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e 
notificada aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia 
da lista.

19 — Critérios de ordenação final: em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e na Cláusula 25.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho supra identificado, publicado no Boletim 
do Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011

20 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Con-
selho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, no Gabinete 
do Colaborador, sitas na Av. Prof. Egas Moniz, 1649 -035 Lisboa, no 
período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 horas, ou remetido pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção.

21 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

22 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de Anestesiologia;
b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 

de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militar ou 
de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae;
g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prá-

tica.

23 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

24 — Composição e identificação do júri: o júri do presente proce-
dimento de recrutamento tem a composição seguinte:

Presidente:
Dr. Lucindo Palminha do Couto Ormonde — Assistente Graduado 

Sénior e Diretor do Serviço de Anestesiologia do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E..

Vogais efetivos:
Dra. Maria Manuela Viera de Abreu Faria do Carmo — Assistente 

Graduada Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E..

Dra. Ângela Cristina Bilhota Garcia Alves — Assistente Graduada 
Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

Dra. Ana Maria Trindade Nunes Vaz Portugal Crespo Carvalho. — As-
sistente Graduada Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E..

Dra. Maria do Rosário Lopes Garcia de Matos Órfão — Assistente 
Graduada Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E..

Vogais suplentes:
Dr. Fernando José Pereira Alves Abelha — Assistente Graduado Sé-

nior de Anestesiologia do Centro Hospitalar São João, E. P. E..
Dr. José Joaquim de Carvalho Marques Peralta — Assistente Gra-

duado Sénior de Anestesiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E..

25 — O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208647767 

 Aviso (extrato) n.º 5827/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente 
graduado sénior de Infecciologia, da carreira especial médica.
1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 

agosto, e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e com 
o Acordo Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedi-
mento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 
médica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, ao abrigo dos Despachos n.os 2619 -I/2015 e 
4827 -C/2015, publicados nos Diários da República, 2.ª série, n.º 49, de 
11 março, e n.º 89, de 8 de maio, respetivamente, torna -se público que, 
por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E., de 15 de maio de 2015, Registada na Ata n.º 20, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Infecciologia, da carreira especial médica, previsto no mapa 
de pessoal deste Centro Hospitalar.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelo regime 
previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, o Acordo Coletivo de Trabalho que 
regula a tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho 
e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

3 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
concursal comum os médicos que reúnam até ao termo do prazo fixado 
no n.º 6 do aviso de abertura, os requisitos de admissão, referidos no 
n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos 
termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;

4 — Requisitos de específicos:
a) Possuir o grau de consultor da área de Infeciologia;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de Infecciologia;
c) Possuir relação jurídica de emprego, titulada por contrato de tra-

balho em funções públicas por tempo indeterminado ou por contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.
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5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — O período normal de trabalho semanal é de 40 horas.
7 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-

tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) O presente aviso será registado na bolsa de emprego público, 

através do preenchimento de formulário próprio e disponível para con-
sulta no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República;

b) Na página eletrónica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
por extrato disponível para consulta a partir da data da publicação no 
Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho: Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
com sede na Av. Prof. Egas Moniz, em Lisboa, podendo também vir 
a estender o exercício das respetivas atividades aos demais estabeleci-
mentos que integram ou venham a integrar o Centro Hospitalar, assim 
como a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a ter, acordos 
ou protocolos de colaboração.

11 — Caracterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido nos Decretos -Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, com a redação 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Remuneração: a remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde ao valor em vigor para a carreira especial médica, em regime 
de trabalho de 40 horas semanais.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do artigo 20.º 

da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

b) Prova prática no âmbito da área de Infecciologia, com a apresenta-
ção e discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço ou unidade 
ou de um trabalho de investigação, a efetuar nos termos do artigo 21.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos é obtida pela 
média aritmética das classificações atribuídas por cada membro do 
júri e efetuada por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
cações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova prática, 
respetivamente.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e discus-
são curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema de 
classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedimento 
concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, para a realização de audiência dos interes-
sados, nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

17 — A lista de admissão será afixada no Serviço de Recursos Hu-
manos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e notificada aos 
candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

18 — A lista unitária de ordenação final será publicada no Diário 
da República, disponibilizada na página eletrónica, afixada no Serviço 
de Recursos Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. e 
notificada aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia 
da lista.

19 — Critérios de ordenação final: em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e na Cláusula 25.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho supra identificado, publicado no Boletim 
do Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011

20 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar

Lisboa Norte, E. P. E., podendo ser entregue diretamente nas suas 
instalações, no Gabinete do Colaborador, sitas na Av. Prof. Egas Moniz, 
1649 -035 Lisboa, no período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 

horas, ou remetido pelo correio, para a mesma morada, com aviso de 
receção.

21 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

22 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de Infeciologia;
b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 

de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militar ou 
de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae;
g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prá-

tica.

23 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

24 — Composição e identificação do júri: o júri do presente proce-
dimento de recrutamento tem a composição seguinte:

Presidente:
Dr. Kamal Mansinho - Assistente Graduado Sénior e Diretor do Serviço 

de Infecciologia do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E..

Vogais efetivos:
Prof. Doutor, Dr. Rui Manuel do Rosário Sarmento e Castro — As-

sistente Graduado Sénior de Infecciologia do Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E..

Dr. Joaquim Manuel Ferreira de Oliveira — Assistente Gradu-
ado Sénior de Infecciologia do Centro Hospitalar Universitário de 
Coimbra, E. P. E..

Dr. Fernando Manuel Tavares Maltês — Assistente Graduado Sénior 
de Infecciologia do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E..

Dra. Maria João França e Silva Matos Águas. — Assistente Graduado 
Sénior de Infecciologia do Hospital Garcia da Orta, E. P. E..

Vogais suplentes:
Prof. Doutor, Dr. António Abel Garcia Meliço Silvestre - Assistente 

Graduado Sénior de Infecciologia do Centro Hospitalar Universitário 
de Coimbra, E. P. E..

Dra. Célia Maria Moreira Alves Oliveira — Assistente Graduada 
Sénior de Infecciologia do Centro Hospitalar Baixo Vouga, E. P. E..

25 — O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208647937 

 CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 5828/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado 

Sénior, da área hospitalar — Psiquiatria — da carreira médica
Nos termos do Despacho n.º 2619 -I/2015 do Secretário de Estado 

Adjunto e do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado e das 
Finanças, e do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 
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2.ª série, n.º 49, de 11 de março de 2015, e subsequentemente do Des-
pacho n.º 4827 -C/2015 do Secretário de Estado da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, por 
deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do 
Médio Ave, E. P. E., adiante designado, abreviadamente, por CHMA, de 
13 de maio de 2015, faz -se público que se encontra aberto, pelo prazo 
de 15 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de acesso para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de Assistente 
Graduado Sénior de Psiquiatria da carreira médica hospitalar.

1 — Âmbito do recrutamento:
1.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com 
o CHMA, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado ou em regime de contrato individual de trabalho 
sem termo.

1.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de 
relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem termo 
celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, que 
mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

1.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado ao abrigo da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, e que pretendam vir a ser contratados em regime de 
contrato individual de trabalho ao abrigo do Código do Trabalho.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é valido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

3 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data da publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

4 — Legislação aplicável — O procedimento concursal rege -se, no-
meadamente, pelo disposto no Decreto -Lei n.º 176/2009 e Decreto -Lei 
n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41, de 08 
de novembro de 2009, com as alterações constantes do Acordo Coletivo, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 1, de 08 de janeiro 
de 2013 e do Acordo Coletivo relativo à tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores altera-
ções, pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009 e do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
ambos de 4 de agosto, e no artigo 7.º -A dos mesmos diplomas, aditado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

6 — Local de Trabalho — Nas duas unidades do Centro Hospitalar 
do Médio Ave, E. P. E., sitas no Largo Domingos Moreira, 4780 — 371 
em Santo Tirso e na Rua Cupertino de Miranda, 4761 — 917 em Vila 
Nova de Famalicão, podendo no entanto ser desenvolvida em outras 
Instituições com as quais o CHMA tenha ou venha a ter acordos ou 
protocolos de colaboração.

7 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 42.º da lei do Orçamento 
de Estado para 2015.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugado 
com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 42.º 
da lei do Orçamento de Estado de 2015.

8 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 40 
(quarenta) horas semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Requisitos de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
concursal comum, aberto pelo presente aviso, os médicos, providos na 
categoria de Assistente Graduado no âmbito da especialidade de Psiquia-
tria, com pelo menos três anos de exercício efetivo com a categoria de 
Assistente Graduado, e habilitados com o grau de Consultor em Psiquia-
tria, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e n.º 3 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto.

10 — Formalização das candidaturas:

10.1 — A formalização da candidatura deverá ser efetuada por reque-
rimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Médio Ave, E. P. E. e poderá ser entregue pessoalmente 
no Serviço de Recursos Humanos, sito na Rua Cupertino de Miranda 
4761 — 917 em Vila Nova de Famalicão, nas horas de expediente — das 
09h às 13,00 horas e das 14h às 15,00 horas — ou remetido pelo correio, 
registado com aviso de receção, para a mesma morada, considerando -se 
neste caso, apresentado dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido 
até ao termo do prazo fixado no n.º 3 deste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número e data do cartão de cidadão/bilhete de Identi-
dade, número de identificação fiscal, residência, código postal, contacto 
telefónico e endereço eletrónico);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com indicação do número, data e página do Diário da República onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira, categoria e área profissional a que se 
candidata;

d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço a que o requerente esteja vinculado ou se encontre 
a exercer funções;

e) Identificação de documentos que instruam o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor na área 
de Psiquiatria;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de assistente graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares de curriculum vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda à descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra em alí-
neas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho, com as alterações que lhe foram posterior-
mente introduzidas, e nos artigos 15.º e 16.º dos Decretos -Leis n.os 176 
e 177, ambos de 4 de agosto de 2009, respetivamente;

g) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

10.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

10.5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos 
currículos são puníveis nos termos da lei, determinando a participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e ou penal.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações ou factos referidos no seu currículo.

11 — Métodos de seleção — São aplicados como métodos de seleção 
a avaliação e discussão curricular e a prova prática, nos termos dos ar-
tigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 355/2013, de 10 de 
dezembro, e cláusulas 21.ª, 22.ª e 23.ª do Acordo Coletivo de Trabalho, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011, e considerando os critérios de valorização dos fatores definidos 
pelo júri previamente ao termo do prazo de entrega das candidaturas e 
do conhecimento dos currículos dos candidatos.

11.1 — Avaliação e discussão curricular — Consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar constante na primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente consi-
derados os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

11.2 — Prova Prática — Destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Psiquiatria, com a apresentação e 
discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área 
de Psiquiatria, tendo em vista a maximização da eficiência, a melhoria 
contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma de segui-
mento e avaliação de resultados.
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12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
13.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
13.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da 
média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classificações quan-
titativas obtidas, respetivamente, na avaliação e discussão curricular e 
na prova prática.

13.3 — Apenas podem ser recrutados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamentos.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria 355/2013, de 10 
de dezembro, e na cláusula 25.ª do Acordo Coletivo de Trabalho, pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011.

15 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

16 — Afixação das listas — A lista de candidatos admitidos e exclu-
ídos e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas no 
placard Serviço de Recursos Humanos do CHMA, sito na Rua Cupertino 
de Miranda 4761 — 917 em Vila Nova de Famalicão, disponibilizadas 
na página eletrónica do CHMA (www.chma.pt) e comunicadas aos can-
didatos através do endereço eletrónico mencionado no requerimento de 
admissão ao concurso, sendo esta última, após homologação, publicada 
na 2.ª série do Diário da República.

17 — Composição e identificação do Júri — O júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Alberto Jorge Neves de Bessa Peixoto — Assistente 
Graduado Sénior de Psiquiatria do Hospital de Braga.

Vogais efetivos:
Dr. António Luciano Carrilho Roma Torres — Assistente Graduado 

Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar de São João, E. P. E.
Dr. Joaquim de Barros Duarte — Assistente Graduado Sénior de 

Psiquiatria do Hospital de Braga.
Dr.ª Maria Luísa Pereira Soares da Silva — Assistente Graduado 

Sénior de Psiquiatria do Hospital de Braga.
Dr.ª Maria Soledade Pereira Coutinho Gomes Varela — Assistente Gra-

duado Sénior de Psiquiatria do Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr. Joaquim da Silva Ramos — Assistente Graduado Sénior de Psi-

quiatria do Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E.
Dr. Manuel António Fernandez Esteves — Assistente Graduado Sénior 

de Psiquiatria do Centro Hospitalar de São João, E. P. E.

17.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Américo dos Santos Afonso.

208648528 

 CENTRO HOSPITALAR DA PÓVOA DE VARZIM/
VILA DO CONDE, E. P. E.

Aviso n.º 5829/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso, para recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado

Sénior, da área hospitalar — Anestesiologia — da carreira médica
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 2619 -I/2015, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 11 de março, Despacho 
n.º 4827 -C/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
08 de maio e deliberação do Conselho de Administração deste Centro 
Hospitalar de 14 de maio de 2015 se encontra aberto, pelo prazo de 
15 dias úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de acesso para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de Assis-
tente Graduado Sénior de Anestesiologia, da carreira médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — o procedimento concursal comum 
aberto pelo presente aviso rege -se pelo disposto, nos Decretos -Leis 
n.os 176/2009 e 177/2009 ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, com 
o Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representa-
tivos do setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41 de 8 de novembro 
de 2009, com as alterações constantes do Acordo Coletivo celebrado 
entre os membros intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 8 de janeiro 
de 2013 e do Acordo Coletivo relativo à Tramitação do Procedimento 
Concursal de Recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações, Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio e Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com o 
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, EPE, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou 
em regime de contrato individual de trabalho sem termo.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de 
relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem termo 
celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, que 
mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e que pretendam vir a ser contratados 
em regime de contrato individual de trabalho ao abrigo do Código do 
Trabalho.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos, providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Anestesiologia com pelo me-
nos três anos de provimento e habilitados com o grau de consultor 
em Anestesiologia, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data de publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e a discussão 

curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 
do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterados pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e clausulas 21.º, 22.º e 23.º 
do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, e considerando os critérios 
de valorização dos fatores definidos pelo júri previamente ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas e do conhecimento dos currículos 
dos candidatos.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Anestesiologia, com a apresentação 
e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 
área de Anestesiologia, tendo em vista a maximização da eficiência, a 
melhoria continua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

6 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Conteúdo funcional — corresponde ao estabelecido no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º -A aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.
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8 — Remuneração — remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 42.º da Lei do 
Orçamento de Estado de 2015.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugado 
com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 42.º 
da Lei do Orçamento de Estado de 2015.

9 — Local de trabalho — Nas duas unidades do Centro Hospita-
lar Póvoa de Varzim/ Vila do Conde, EPE, sitas no Largo das Do-
res, 4480 -421 Póvoa de Varzim e no Largo António José de Almeida, 
4480 -711 Vila do Conde.

10 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento sim-
plificado aberto pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto 
de trabalho acima identificado, terminando com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 ho-
ras semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, EPE, podendo ser entregue 
diretamente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito no Largo 
António José de Almeida em Vila do Conde, no período compreendido 
entre as 09:00 e as 12:30 horas e as 14 e as 17:30 horas, ou remetido 
pelo correio, para a mesma morada, considerando -se neste caso, apre-
sentado dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo 
do prazo fixado no ponto 4.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico, telefone e telemóvel);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
pratica;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações que lhe foram 
posteriormente introduzidas, e nos artigos 15.º dos Decretos-Lei n.º 176 
e 177, ambos de 4 de agosto de 2009.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado no BTE 
n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candidatos a 
apresentação dos documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos no Curriculum Vitae que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado no BTE 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 

falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e/ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Dr.ª Laurinda Maria Silva Guimarães Lemos, Assistente 

Graduada Sénior do Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE;
Vogais efetivos:
Dr. José António da Silva Macieira — Assistente Graduado Sénior 

do Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, EPE;
Dr. Salvador da Rocha Massada, Assistente Graduado Sénior do 

Centro Hospitalar de São João, EPE;
Dr. Paulo Pires Figueiredo — Assistente Graduado Sénior do Centro 

Hospitalar de Entre Douro e Vouga, EPE;
Dr.ª Aurora Luísa Ferreira Salgado Cadeco, Assistente Graduado 

Sénior da Unidade Local de Saúde do Alto Minho;

Vogais suplentes:
Dr. Manuel Alfredo Dias da Costa, Assistente Graduado Sénior da 

Unidade Local de Saúde da Guarda;
Dr.ª Maria Filomena Fonseca Neiva Oliveira Cerejo, Assistente Gra-

duado Sénior do Instituto Português do Porto.

13.1 — O Primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método são facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados.

15 — Afixação de listas — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas no 
placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito no Largo An-
tónio José de Almeida, 4480 -711 — Vila do Conde e comunicadas aos 
candidatos através do endereço eletrónico mencionado no requerimento 
de admissão ao concurso.

15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. José Manuel de Araújo Cardoso.

208647101 

 CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E.

Aviso n.º 5830/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de 
Imuno -hemoterapia, da carreira especial médica ou carreira 
médica — área de exercício hospitalar
1 — Na sequência dos despachos do Secretário de Estado Adjunto 

e do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças 
n.º 2619 -I/2015 de 11 de março de 2015 e Despacho n.º 4827 -C/2015 
de 08 de maio de 2015, torna -se público que, se encontra aberto proce-
dimento concursal comum, destinado ao preenchimento de um posto 
de trabalho de Assistente Graduado Sénior de Imuno -hemoterapia, da 
carreira especial médica ou da carreira médica, área de exercício hospi-
talar, para o Serviço de Imuno -hemoterapia, do mapa de pessoal deste 
Centro Hospitalar, para a constituição de relação jurídica de emprego 
público, mediante celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, ou para a constituição de relação jurídica de 
emprego privado, mediante celebração de contrato individual de trabalho 
por tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho.

2 — Tipo de concurso — procedimento concursal comum e aberto 
a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão e titulares de 
um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou contrato individual de trabalho, com instituições pertencentes ao 
Serviço Nacional de Saúde.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tabilizados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

5 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 176/2009 e no Decreto -Lei n.º 177/2009, 
ambos de 04 de agosto, com a redação que lhes foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Tra-
balho (ACT) celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e 
pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, de 08 de novembro de 
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2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os mesmos 
intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 de janeiro de 2013, no 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, 
de 13 de outubro de 2009, no ACT relativo à tramitação do processo de 
seleção para preenchimento de postos de trabalho da carreira médica em 
regime de contrato individual de trabalho, publicado no BTE n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que 
regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, com as alterações previstas na Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto, no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto, no n.º 3 do artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto (aditado pelo artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro), no n.º 3 do artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto (aditado pelo artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro), no n.º 3 da Cláu-
sula 10.ª do ACT, publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009, 
e no n.º 3 da Cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro de 2009.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de São João, E. P. E.
8 — Regime e horário de trabalho — O regime de trabalho a con-

siderar será de 35, 40 ou 42 horas semanais (dedicação exclusiva), 
conforme o regime de trabalho de origem dos candidatos que detenham 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado no 
Centro Hospitalar de São João, E. P. E., e de 40 horas para os restantes 
candidatos.

9 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico -laboral — 
é obrigatória a relação jurídica de emprego público ou privado previa-
mente estabelecida com instituição do Serviço Nacional de Saúde.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de consultor em Imuno -hemoterapia e, pelo menos, 
três anos de exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado 
no âmbito dessa especialidade;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada;

c) Ser detentor dos seguintes requisitos:
c.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
c.2) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
c.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
c.4) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publica o presente procedimento.

12 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar de São João, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente no Front -Office do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, piso 2 (dias úteis, das 09h às 16h30), ou 
enviada através de correio registado, com aviso de receção, para Centro 
Hospitalar de São João, E. P. E. — Alameda Professor Hernâni Monteiro, 
4200319 Porto, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data de 
nascimento, sexo, nacionalidade, número e data de validade do bilhete 
de identidade/cartão de cidadão, número de identificação fiscal, morada 
completa, endereço eletrónico e contacto telefónico);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a ocupar, com indicação do Diário da República onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

d) Situação perante os requisitos mencionados na alínea c) do ponto 10 
deste aviso, declarando, sob compromisso de honra, no próprio re-
querimento, e em alíneas separadas, que cumpre os requisitos acima 
mencionados;

e) Situação perante os requisitos relativos ao nível habilitacional e à 
área de formação académica ou profissional;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — o requerimento deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de Imuno-
-hemoterapia;

b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, com descrição das atividades 

desenvolvidas, devidamente datados e assinados;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão de um serviço ou unidade 

da área de especialização do candidato.

14 — Métodos de seleção — nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 21.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações constantes 
da Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e das Cláusulas 21.ª, 22.ª e 
23.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Resultados e ordenação final — os resultados da avaliação cur-
ricular são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas por 
cada membro do júri; a ordenação final dos candidatos é efetuada por 
ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média 
aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obti-
das, respetivamente, na avaliação e discussão curricular e na prova prática.

18 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os cri-
térios de ordenação preferencial previstos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Cláusula 25.ª do ACT, publicado 
no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão afixadas no Front -Office do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, publicitadas no portal da Internet da 
instituição: www.chsj.pt, enviadas aos candidatos através de ofício regis-
tado, com aviso de receção, e publicadas no Diário da República, 2.ª série.

20 — Constituição do júri:
Presidente: Maria Helena Dias Alves, Assistente Graduado Sénior de 

Imuno -hemoterapia, Coordenadora do Departamento de «Promoção da 
Saúde e Doenças não Transmissíveis», do Instituto Nacional de Saúde 
Ricardo Jorge, I. P.;

Vogais efetivos:
Maria Luísa Borregana Lopes Santos Teixeira Carrondo, Assistente 

Graduado Sénior de Imuno -hemoterapia, com funções de Diretora 
de Serviço, do Instituto Português de Oncologia Francisco Gentil do 
Porto;

Manuel José Mendonça Figueiredo, Assistente Graduado Sénior de 
Imuno -hemoterapia, com funções de Diretor de Serviço, do Centro 
Hospitalar Vila Nova de Gaia, E. P. E.;

Maria Helena Dias Pereira Gonçalves, Assistente Graduado Sé-
nior de Imuno -hemoterapia, do Instituto Português do Sangue e 
Transplantação, I. P. — Coimbra;

Maria Lucinda Magalhães Queirós Ribeiro, Assistente Graduado 
Sénior de Imuno -hemoterapia, do Instituto Português do Sangue e 
Transplantação, I. P. — Porto;

Vogais suplentes:
Manuel Shinley Matos Chaves, Assistente Graduado Sénior de Imuno-

-hemoterapia, do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.;
Álvaro Ferreira Cunha Monteiro, Assistente Graduado Sénior de Imuno-

-hemoterapia, do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, E. P. E.

Nos eventuais impedimentos e ausências do presidente, o primeiro 
vogal efetivo referido assumirá essas funções.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida no Front -Office 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, presencialmente (horário 
referido no ponto 12), ou através de correio eletrónico para o endereço: 
grh@chsj.min -saude.pt.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Renato Garrido Matos.

208647572 
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 Aviso n.º 5831/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois pos-
tos de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de 
Ginecologia/Obstetrícia, da carreira especial médica ou carreira 
médica — área de exercício hospitalar.
1 — Na sequência dos despachos do Secretário de Estado Adjunto 

e do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças 
n.º 2619-I/2015 de 11 de março de 2015 e Despacho n.º 4827-C/2015 
de 08 de maio de 2015, torna-se público que, se encontra aberto proce-
dimento concursal comum, destinado ao preenchimento de dois postos 
de trabalho de Assistente Graduado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia, 
da carreira especial médica ou da carreira médica, área de exercício 
hospitalar, para o Serviço de Ginecologia/Obstetrícia, do mapa de pessoal 
deste Centro Hospitalar, para a constituição de relação jurídica de em-
prego público, mediante celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, ou para a constituição de relação 
jurídica de emprego privado, mediante celebração de contrato individual 
de trabalho por tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho.

2 — Tipo de concurso — procedimento concursal comum e aberto 
a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão e titulares de 
um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou contrato individual de trabalho, com instituições pertencentes ao 
Serviço Nacional de Saúde.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tabilizados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

5 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege-se pelo 
disposto no Decreto-Lei n.º 176/2009 e no Decreto-Lei n.º 177/2009, 
ambos de 04 de agosto, com a redação que lhes foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Tra-
balho (ACT) celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e 
pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, de 08 de novembro de 
2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os mesmos 
intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 de janeiro de 2013, no 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, 
de 13 de outubro de 2009, no ACT relativo à tramitação do processo de 
seleção para preenchimento de postos de trabalho da carreira médica em 
regime de contrato individual de trabalho, publicado no BTE n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que 
regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, com as alterações previstas na Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto, no artigo 13.º 
do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto, no n.º 3 do artigo 7.º-A 
do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto (aditado pelo artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro), no n.º 3 do artigo 7.º-A 
do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto (aditado pelo artigo 4.º 
do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro), no n.º 3 da Cláu-
sula 10.ª do ACT, publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009, 
e no n.º 3 da Cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro de 2009.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de São João, EPE.
8 — Regime e horário de trabalho — O regime de trabalho a con-

siderar será de 35, 40 ou 42 horas semanais (dedicação exclusiva), 
conforme o regime de trabalho de origem dos candidatos que detenham 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado no 
Centro Hospitalar de São João, EPE, e de 40 horas para os restantes 
candidatos.

9 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico-labo-
ral — é obrigatória a relação jurídica de emprego público ou privado 
previamente estabelecida com instituição do Serviço Nacional de Saúde.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de consultor em Ginecologia/Obstetrícia e, pelo 
menos, três anos de exercício efetivo com a categoria de Assistente 
Graduado no âmbito dessa especialidade;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada;

c) Ser detentor dos seguintes requisitos:

c.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

c.2) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

c.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

c.4) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publica o presente procedimento.

12 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar de São João, EPE, em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente no Front-Office do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, piso 2 (dias úteis, das 09h às 16h30), ou 
enviada através de correio registado, com aviso de receção, para Centro 
Hospitalar de São João, EPE — Alameda Professor Hernâni Monteiro, 
4200-319 Porto, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data de 
nascimento, sexo, nacionalidade, número e data de validade do bilhete 
de identidade/cartão de cidadão, número de identificação fiscal, morada 
completa, endereço eletrónico e contacto telefónico);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o re-
aliza, com indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora 
do posto de trabalho a ocupar, com indicação do Diário da República 
onde se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

d) Situação perante os requisitos mencionados na alínea c) do ponto 
10 deste aviso, declarando, sob compromisso de honra, no próprio 
requerimento, e em alíneas separadas, que cumpre os requisitos acima 
mencionados;

e) Situação perante os requisitos relativos ao nível habilitacional e à 
área de formação académica ou profissional;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — o requerimento deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de Gi-
necologia/Obstetrícia;

b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, com descrição das atividades 

desenvolvidas, devidamente datados e assinados;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão de um serviço ou unidade 

da área de especialização do candidato.

14 — Métodos de seleção — nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 21.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações constantes 
da Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e das Cláusulas 21.ª, 22.ª e 
23.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Resultados e ordenação final — os resultados da avaliação 
curricular são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas 
por cada membro do júri; a ordenação final dos candidatos é efetuada 
por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da 
média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classificações quan-
titativas obtidas, respetivamente, na avaliação e discussão curricular e 
na prova prática.

18 — Em situações de igualdade de valoração aplicam-se os cri-
térios de ordenação preferencial previstos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Cláusula 25.ª do ACT, publicado 
no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no Front-Office do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, publicitadas no portal da 
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Internet da instituição: www.chsj.pt, enviadas aos candidatos através 
de ofício registado, com aviso de receção, e publicadas no Diário da 
República, 2.ª série.

20 — Constituição do júri:
Presidente — Nuno Aires Mota de Mendonça Montenegro, Assistente 

Graduado Sénior de Ginecologia Obstetrícia, com funções de Diretor 
de Serviço, do Centro Hospitalar de São João, E. P. E.

Vogais efetivos:
João Francisco Montenegro Andrade Lima Bernardes, Assistente 

Graduado Sénior de Ginecologia Obstetrícia, em regime de cedência, 
por protocolo de colaboração interinstitucional, na Unidade Saúde Local 
de Matosinhos EPE — Hospital Pedro Hispano;

Maria Teresa Quinta e Costa Mascarenhas Saraiva, Assistente Gra-
duado Sénior de Ginecologia Obstetrícia, do Centro Hospitalar de São 
João EPE;

Luís Alberto Lima Pinheiro Torres, Assistente Graduado Sénior de 
Ginecologia Obstetrícia, da Unidade Local de Saúde de Matosinhos —
Hospital Pedro Hispano;

Pedro José Gonçalves Vieira Castro, Assistente Graduado Sénior de 
Ginecologia Obstetrícia, Centro Hospitalar Alto Ave, EPE.

Vogais suplentes:
Olímpia Trigo Carmo, Assistente Graduado Sénior de Ginecologia 

Obstetrícia, Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, EPE;
Osvaldo Moutinho Pereira Soares, Assistente Graduado Sénior de Gine-

cologia Obstetrícia, Centro Hospitalar Trás-os-Montes Alto Douro, EPE.

Nos eventuais impedimentos e ausências do presidente, o primeiro 
vogal efetivo referido assumirá essas funções.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida no Front-Office 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, presencialmente (horário 
referido no ponto 12), ou através de correio eletrónico para o endereço: 
grh@chsj.min-saude.pt.

15 de maio de 2015.  — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Renato Garrido Matos.

208647183 

 Aviso n.º 5832/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de Reu-
matologia, da carreira especial médica ou carreira médica — área 
de exercício hospitalar.
1 — Na sequência dos despachos do Secretário de Estado Adjunto e 

do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças 
n.º 2619 -I/2015 de 11 de março de 2015 e Despacho n.º 4827 -C/2015 
de 08 de maio de 2015, torna -se público que, se encontra aberto 
procedimento concursal comum, destinado ao preenchimento de um 
posto de trabalho de Assistente Graduado Sénior de Reumatologia, 
da carreira especial médica ou da carreira médica, área de exercício 
hospitalar, para o Serviço de Reumatologia, do mapa de pessoal 
deste Centro Hospitalar, para a constituição de relação jurídica de 
emprego público, mediante celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, ou para a constituição de 
relação jurídica de emprego privado, mediante celebração de contrato 
individual de trabalho por tempo indeterminado, ao abrigo do Código 
do Trabalho.

2 — Tipo de concurso — procedimento concursal comum e aberto 
a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão e titulares de 
um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou contrato individual de trabalho, com instituições pertencentes ao 
Serviço Nacional de Saúde.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tabilizados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

5 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 176/2009 e no Decreto -Lei n.º 177/2009, 
ambos de 04 de agosto, com a redação que lhes foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Tra-
balho (ACT) celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e 
pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, de 08 de novembro de 
2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os mesmos 
intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 de janeiro de 2013, no 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, 

de 13 de outubro de 2009, no ACT relativo à tramitação do processo de 
seleção para preenchimento de postos de trabalho da carreira médica em 
regime de contrato individual de trabalho, publicado no BTE n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que 
regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, com as alterações previstas na Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto, no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto, no n.º 3 do artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto (aditado pelo artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro), no n.º 3 do artigo 7.º -A 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto (aditado pelo artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro), no n.º 3 da Cláu-
sula 10.ª do ACT, publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009, 
e no n.º 3 da Cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro de 2009.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de São João, E. P. E.
8 — Regime e horário de trabalho — O regime de trabalho a con-

siderar será de 35, 40 ou 42 horas semanais (dedicação exclusiva), 
conforme o regime de trabalho de origem dos candidatos que detenham 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado no 
Centro Hospitalar de São João, E. P. E., e de 40 horas para os restantes 
candidatos.

9 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico -laboral — 
é obrigatória a relação jurídica de emprego público ou privado previa-
mente estabelecida com instituição do Serviço Nacional de Saúde.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de consultor em Reumatologia e, pelo menos, três 
anos de exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado no 
âmbito dessa especialidade;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada;

c) Ser detentor dos seguintes requisitos:
c.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
c.2) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
c.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
c.4) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publica o presente procedimento.

12 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar de São João, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente no Front -Office do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, piso 2 (dias úteis, das 09h às 16h30), ou 
enviada através de correio registado, com aviso de receção, para Centro 
Hospitalar de São João, E. P. E. — Alameda Professor Hernâni Monteiro, 
4200319 Porto, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data de 
nascimento, sexo, nacionalidade, número e data de validade do bilhete 
de identidade/cartão de cidadão, número de identificação fiscal, morada 
completa, endereço eletrónico e contacto telefónico);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a ocupar, com indicação do Diário da República onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

d) Situação perante os requisitos mencionados na alínea c) do ponto 10 
deste aviso, declarando, sob compromisso de honra, no próprio re-
querimento, e em alíneas separadas, que cumpre os requisitos acima 
mencionados;

e) Situação perante os requisitos relativos ao nível habilitacional e à 
área de formação académica ou profissional;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.
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13 — Documentos — o requerimento deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de Reu-
matologia;

b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, com descrição das atividades 

desenvolvidas, devidamente datados e assinados;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão de um serviço ou unidade 

da área de especialização do candidato.

14 — Métodos de seleção — nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 21.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações constantes 
da Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e das Cláusulas 21.ª, 22.ª e 
23.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Resultados e ordenação final — os resultados da avaliação 
curricular são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas 
por cada membro do júri; a ordenação final dos candidatos é efetuada 
por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da 
média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classificações quan-
titativas obtidas, respetivamente, na avaliação e discussão curricular e 
na prova prática.

18 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os cri-
térios de ordenação preferencial previstos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Cláusula 25.ª do ACT, publicado 
no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no Front -Office do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, publicitadas no portal da 
Internet da instituição: www.chsj.pt, enviadas aos candidatos através 
de ofício registado, com aviso de receção, e publicadas no Diário da 
República, 2.ª série.

20 — Constituição do júri:
Presidente: José António Martins Canas da Silva, Assistente Graduado 

Sénior de Reumatologia, com funções de Diretor de Serviço, do Hospital 
Garcia da Orta — Almada;

Vogais efetivos:

Jaime da Cunha Branco, Assistente Graduado Sénior de Reumato-
logia, com funções de Diretor de Serviço, do Centro Hospitalar Lisboa 
Ocidental — Hospital Egas Moniz;

José Alberto Campaniço Pereira da Silva, Assistente Graduado Sé-
nior de Reumatologia, com funções de Diretor de Serviço, do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte — Hospital Santa Maria;

José António Pereira Silva, Assistente Graduado Sénior de Reumato-
logia, do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.;

Armando Manuel Carvalho Boavida Malcata, Assistente Gra duado 
Sénior de Reumatologia, do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E.

Vogais suplentes:
Guilherme António Almas Correia Figueiredo, Assistente Graduado 

Sénior de Reumatologia, do Hospital Divino Espírito Santo — Ponta 
Delgada;

Mário Filipe Soares Rodrigues, Assistente Graduado Sénior de Reu-
matologia, do Hospital Dr. Nélio Mendonça — Funchal;

Nos eventuais impedimentos e ausências do presidente, o primeiro 
vogal efetivo referido assumirá essas funções.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida no Front -Office 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, presencialmente (horário 
referido no ponto 12), ou através de correio eletrónico para o endereço: 
grh@chsj.min -saude.pt.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Renato Garrido Matos.

208647426 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 409/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 5336 -C/2015 no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio de 2015, retifica -se 
que onde se lê:

«Vogais suplentes:
[...]
Dr. António Jesus Roque Loureiro»

deve ler -se:
«Vogais suplentes:
[...]
Dr. José António Alves Moura Pereira»

15 de maio de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fernando 
José Andrade Ferreira de Almeida.

208647694 

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 5701/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade de 
execução da empreitada “EN206, KM 051+640 — Passagem hidráulica 
da ribeira de Ribeiros. Reabilitação/reforço da obra de arte”, localizada 
no concelho de Fafe e distrito de Braga;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião de CA n.º 405/19/2015, de 7 de maio de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário 
à contratação da empreitada “EN206, KM 051+640 — Passagem hi-
dráulica da ribeira de Ribeiros. Reabilitação/reforço da obra de arte”, 
autorizando o lançamento por Concurso Público, com um valor base 
de 200.000,00 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e autorizou 
assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve a despesa 
em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015 — 80.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 120.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

8 de maio de 2015 — O Vice -Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. Alberto Diogo.

208646057 

 HOSPITAL DISTRITAL DA FIGUEIRA DA FOZ, E. P. E.

Deliberação n.º 964/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 19 de dezembro 

de 2014, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que cor-
respondem 40 horas semanais, nos termos e ao abrigo do artigo 5.º, nos 3 
e 4 do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, a Dr.ª Maria de 
Lurdes Marques da Cunha e Moura, Assistente Graduada de Pediatria 
Médica, com efeitos a 1 de janeiro de 2015. (Isento de fiscalização do 
Tribunal de Contas.)

14 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Pedro Beja Afonso.

208644356 
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 Deliberação n.º 965/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 19 de dezembro 

de 2014, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que cor-
respondem 40 horas semanais, nos termos e ao abrigo do artigo 5.º, nos 
3 e 4 do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, a Dr.ª Maria 
Luísa de Almeida Mendes, Assistente Graduada de Pediatria Médica, 
com efeitos a 1 de janeiro de 2015. (Isento de fiscalização do Tribunal 
de Contas.)

14 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Pedro Beja Afonso.

208644307 

 Deliberação n.º 966/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 19 de dezembro de 

2014, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que corres-
pondem 40 horas semanais, nos termos e ao abrigo do artigo 5.º, n.os 3 
e 4 do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, ao Dr. Amândio 
Rodrigues de Matos, Assistente Hospitalar de Cirurgia Geral, com efeitos 
a 1 de janeiro de 2015. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

14 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Pedro Beja Afonso.

208644218 

 HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E.

Aviso n.º 5833/2015

Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar — Medicina 
Interna — da carreira especial médica e da carreira médica.
Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
dezembro de 2012, que estabelece o regime da carreira especial médica, 
cuja relação jurídica de emprego público seja constituída por contrato 
de trabalho em funções públicas, conjugado com o artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, que regula a tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho em funções pú-
blicas, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, no âmbito da carreira especial médica, e o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro de 2012, que estabe-
lece o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais 
e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e financiamento privados, 
integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem como os requisitos de 
habilitação profissional e percurso de progressão profissional e de di-
ferenciação técnico -científica, conjugado com a clausula 7.ª do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar 
de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional de Médicos e 
outro — tramitação do procedimento do concurso de recrutamento para 
postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente 
por ACT e posteriores alterações, e por deliberação do Conselho de 
Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., datada, da-
tada de 13 de maio de 2015 faz -se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento de recrutamento destinado ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de assistente 
graduado sénior da área hospitalar — Medicina Interna — da carreira 
especial médica e carreira médica.

1 — Tipo de concurso — o concurso é aberto a todos os médicos 
detentores dos requisitos de admissão, independentemente, da relação 
jurídica de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do 
Serviço Nacional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

3 — Prazo de apresentação de candidaturas — dez dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 177/2009 e Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, ACT e posteriores 
alterações, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro e Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde ao estabelecido no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, e no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto, e artigo 7.º -A aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de — Cardiologia do Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao procedimento 
aberto pelo presente aviso os médicos que reúnam até ao termo do prazo 
de candidatura, os seguintes requisitos, de acordo com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, e artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto:

a) Possuir o grau de consultor;
b) Duração mínima de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado.

8 — Método de seleção — os métodos de seleção a utilizar são nos 
termos do artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláusula 
21.ª do ACT, sendo adotados os seguintes métodos:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT)

b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.os 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT)

9 — Remuneração — a remuneração a atribuir será de acordo com o 
anexo ao decreto regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, para os 
médicos com regime, de 40 horas semanais, para os médicos da carreira 
especial médica em regime de trabalho diferente, é aplicável o disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, para os trabalhadores em contrato individual de trabalho, 
ser -lhe -á aplicado a TRU.

10 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho, para 
a carreira especial médica é de acordo o artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro e para a carreira médica é de 40 horas semanais.

11 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Avenida 
Bernardo Santareno, 2005 -177 Santarém, no período compreendido 
entre as 09,00 e as 17,00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma 
morada, com aviso de receção.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo à Administração 
Publica

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
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grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 
valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Clausula n.º 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

Presidente: Dr. Luís Manuel Carvalho Siopa, Assistente Graduado 
Sénior no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

1.º Vogal efetivo: Dra. Rosa Maria Ferreira Pessoa de Amorim, As-
sistente Graduado Sénior no Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Luís Guilherme Sobreira Leal Pereira, Assistente 
Graduado Sénior no Hospital do Espírito Santo Évora, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dra. Maria Fátima Grossinho Pimenta Queiroz 
Valério, Assistente Graduada Sénior no Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dra. Maria Ermelinda Fernandes Pedroso, Assistente 
Graduada Sénior no Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.;

1.º Vogal Suplente: Dr. Mário José dos Santos Alcatrão, Assistente 
Graduado Sénior no Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.;

2.º Vogal Suplente: Dra. Maria Manuela Alves de campos Ricciulli, 
Assistente Graduada Sénior no Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E..

14 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração,
Dr. João Maria Vaz Rico.

208644778 

 Aviso n.º 5834/2015

Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar

Psiquiatria — da carreira especial médica e da carreira médica
Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
dezembro de 2012, que estabelece o regime da carreira especial médica, 
cuja relação jurídica de emprego público seja constituída por contrato 
de trabalho em funções públicas, conjugado com o artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, que regula a tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho em funções pú-
blicas, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, no âmbito da carreira especial médica, e o artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, na redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro de 2012, que 
estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas 
empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e financia-
mento privados, integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem como 
os requisitos de habilitação profissional e percurso de progressão pro-
fissional e de diferenciação técnico -científica, conjugado com a clausula 
7.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional de 
Médicos e outro — tramitação do procedimento do concurso de recru-
tamento para postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, 
abreviadamente por ACT e posteriores alterações, e por deliberação do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
datada de 13 de maio de 2015, faz -se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento de recrutamento destinado ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de assistente 
graduado sénior da área hospitalar — Psiquiatria — da carreira especial 
médica e carreira médica.

1 — Tipo de concurso — o concurso é aberto a todos os médicos 
detentores dos requisitos de admissão, independentemente, da relação 
jurídica de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do 
Serviço Nacional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

3 — Prazo de apresentação de candidaturas — dez dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 177/2009 e Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, ACT e posteriores 
alterações, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro e Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde ao estabelecido no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, e no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto, e artigo 7.º -A aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de — Cardiologia do Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao procedimento 
aberto pelo presente aviso os médicos que reúnam até ao termo do prazo 
de candidatura, os seguintes requisitos, de acordo com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, e artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto:

a) Possuir o grau de consultor;
b) Duração mínima de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado.

8 — Método de seleção — os métodos de seleção a utilizar são nos 
termos do artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláusula 
21.ª do ACT, sendo adotados os seguintes métodos:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT)

b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.os 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT)

9 — Remuneração — a remuneração a atribuir será de acordo com o 
anexo ao decreto regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, para os 
médicos com regime, de 40 horas semanais, para os médicos da carreira 
especial médica em regime de trabalho diferente, é aplicável o disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, para os trabalhadores em contrato individual de trabalho, 
ser -lhe -á aplicado a TRU.

10 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho, para 
a carreira especial médica é de acordo o artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro e para a carreira médica é de 40 horas semanais.

11 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Avenida 
Bernardo Santareno, 2005 -177 Santarém, no período compreendido 
entre as 09,00 e as 17,00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma 
morada, com aviso de receção.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo à Administração Publica
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c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutura-
dos numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Clausula n.º 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

Presidente: Dr. José António Costa Salgado, Assistente Graduado 
Sénior no Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa;

1.º Vogal efetivo: Dr. António José Gomes Bento, Assistente Graduado 
Sénior no Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, que substituirá o 
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dra. Lúcia Maria Silva Monteiro, Assistente Gra-
duada Sénior no Hospital Instituto Português de Oncologia de Lisboa 
Francisco Gentil, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dr. Manuel Rosário Ricardo Cruz Assistente Gra-
duado Sénior no Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa;

4.º Vogal efetivo: Dr. José David Estevens Eduardo, Assistente Gra-
duado Sénior no Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.;

1.º Vogal Suplente: Dr. Manuel António Fernandes Sardinha, Assistente 
Graduado Sénior no Unidade Local de Saúde do Note Alentejano, E. P. E. 
Hospital Dr. José Maria Grande;

2.º Vogal Suplente: Dr. Luís Manuel Pimentel Cortez Pinto, Assistente 
Graduado Sénior no Hospital Garcia de Horta, E. P. E..

14 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. João Maria Vaz Rico.

208644801 

 Aviso n.º 5835/2015

Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a catego-
ria de assistente graduado sénior, da área hospitalar — Anes-
tesiologia — da carreira especial médica e da carreira mé-
dica.
Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 

agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 dezembro de 2012, que estabelece o regime da carreira especial 
médica, cuja relação jurídica de emprego público seja constituída por 
contrato de trabalho em funções públicas, conjugado com o artigo 5.º da 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que regula a tramitação do procedi-
mento concursal de recrutamento para os postos de trabalho em funções 
públicas, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, no âmbito da carreira especial médica, e o artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, na redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezembro de 2012, que 
estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas em-
presariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e financiamento 
privados, integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem como os requi-
sitos de habilitação profissional e percurso de progressão profissional 
e de diferenciação técnico -científica, conjugado com a clausula 7.ª do 
acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional de 
Médicos e outro — tramitação do procedimento do concurso de recru-
tamento para postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, 
abreviadamente por ACT e posteriores alterações, e por deliberação do 

Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
datada de 13 de maio de 2015, faz -se público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento de recrutamento destinado 
ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de assis-
tente graduado sénior da área hospitalar — Anestesiologia — da carreira 
especial médica e carreira médica.

1 — Tipo de concurso — o concurso é aberto a todos os médicos 
detentores dos requisitos de admissão, independentemente, da relação 
jurídica de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do 
Serviço Nacional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

3 — Prazo de apresentação de candidaturas — dez dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 177/2009 e Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, ACT e posteriores 
alterações, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro e Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde ao estabelecido no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, e no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto, e artigo 7.º -A aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de — Cardiologia do Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao procedimento 
aberto pelo presente aviso os médicos que reúnam até ao termo do prazo 
de candidatura, os seguintes requisitos, de acordo com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, e artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto:

a) Possuir o grau de consultor;
b) Duração mínima de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado.

8 — Método de seleção — os métodos de seleção a utilizar são nos 
termos do artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláu-
sula 21.ª do ACT, sendo adotados os seguintes métodos:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT)

b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.os 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT)

9 — Remuneração — a remuneração a atribuir será de acordo com o 
anexo ao decreto regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, para os 
médicos com regime, de 40 horas semanais, para os médicos da carreira 
especial médica em regime de trabalho diferente, é aplicável o disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, para os trabalhadores em contrato individual de trabalho, 
ser -lhe -á aplicado a TRU.

10 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho, para 
a carreira especial médica é de acordo o artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro e para a carreira médica é de 40 horas semanais.

11 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Avenida 
Bernardo Santareno, 2005 -177 Santarém, no período compreendido 
entre as 09,00 e as 17,00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma 
morada, com aviso de receção.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que 
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seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo à Administração 
Publica

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Clausula n.º 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

Presidente: Dra. Maria do Rosário Lopes Garcia Matos Orfão, 
Assistente Graduada Sénior no Centro Hospitalar Universitário de 
Coimbra, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dra. Maria da Conceição Jacinto Martins, Assistente 
Graduada Sénior no, Hospital Distrital da Figueira da Foz, E. P. E. que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Francisco Lucas Maria Matos, Assistente Gra-
duado Sénior no Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dra. Maria Teresa Pereira da Rocha, Assistente 
Graduada Sénior no Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. Mascarenhas Nazário Timóteo da Costa Neto, 
Assistente Graduado Sénior no Hospital de Vila Franca de Xira;

1.º Vogal Suplente: Dra. Isabel Maria Barata Salgueiro Pita San-
tos Silva, Assistente Graduada Sénior no Hospital do Espírito 
Santo, E. P. E.;

2.º Vogal Suplente: Dra. Ana Paula Severiano, Assistente Graduada 
Sénior no Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.

14 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. João Maria Vaz Rico.

208644786 

 Aviso n.º 5836/2015

Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar — Derma-
tovenereologia — da carreira especial médica e da carreira 
médica.

Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 dezem-
bro de 2012, que estabelece o regime da carreira especial médica, cuja re-
lação jurídica de emprego público seja constituída por contrato de trabalho 
em funções públicas, conjugado com o artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, que regula a tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para os postos de trabalho em funções públicas, com as alterações 

introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, no âmbito da 
carreira especial médica, e o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 
de agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 dezembro de 2012, que estabelece o regime da carreira dos médicos 
nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime 
de gestão e financiamento privados, integrados no Serviço Nacional de 
Saúde, bem como os requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico -científica, conjugado 
com a clausula 7.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre 
o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
de Médicos e outro — tramitação do procedimento do concurso de recru-
tamento para postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, 
abreviadamente por ACT e posteriores alterações, e por deliberação do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
datada de 13 de maio de 2015, faz -se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento de recrutamento destinado ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de assistente 
graduado sénior da área hospitalar — Dermatovenereologia — da carreira 
especial médica e carreira médica.

1 — Tipo de concurso — o concurso é aberto a todos os médicos 
detentores dos requisitos de admissão, independentemente, da relação 
jurídica de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do 
Serviço Nacional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

3 — Prazo de apresentação de candidaturas — dez dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 177/2009 e Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, ACT e posteriores 
alterações, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro e Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde ao estabelecido no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, e no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto, e artigo 7.º -A aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de — Cardiologia do Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao procedimento 
aberto pelo presente aviso os médicos que reúnam até ao termo do prazo 
de candidatura, os seguintes requisitos, de acordo com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, e artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto:

a) Possuir o grau de consultor;
b) Duração mínima de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado.

8 — Método de seleção — os métodos de seleção a utilizar são nos 
termos do artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláu-
sula 21.ª do ACT, sendo adotados os seguintes métodos:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT)

b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.os 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT)

9 — Remuneração — a remuneração a atribuir será de acordo com o anexo 
ao decreto regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, para os médicos 
com regime, de 40 horas semanais, para os médicos da carreira especial médica 
em regime de trabalho diferente, é aplicável o disposto na alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, para os 
trabalhadores em contrato individual de trabalho, ser -lhe -á aplicado a TRU.

10 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho, para 
a carreira especial médica é de acordo o artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro e para a carreira médica é de 40 horas semanais.

11 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Avenida 
Bernardo Santareno, 2005 -177 Santarém, no período compreendido 
entre as 09,00 e as 17,00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma 
morada, com aviso de receção.
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11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja ti-
tular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo à Administração Publica

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutura-
dos numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Clausula n.º 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

Presidente: Prof. Dr. Manuel dos Santos Sacramento Marques, As-
sistente Graduado Sénior no Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dra. Elvira Augusta Felgueiras Leonardo Fernandes 
Bártolo, Assistente Graduada Sénior no Hospital Garcia de Orta, E. P. E., 
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Elias José de Sousa da Silveira Ribeiro, Assis-
tente Graduado Sénior no Hospital do Espírito Santo da Ilha Terceira

3.º Vogal efetivo: Dra. Martinha Maria Rita Silva Henriques, Assis-
tente Graduada Sénior no Centro Hospitalar Leiria/Pombal, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. José Mendes Gil, Assistente Graduado Sénior no 
Hospital da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E.;

1.º Vogal Suplente: Dra. Maria Margarida Jardim Lopes Ferreira 
Apetato, Assistente Graduada Sénior no Centro Hospitalar Lisboa 
Central, E. P. E.;

2.º Vogal Suplente: Dr. Manuel Serejeiro Silva, Assistente Graduado 
Sénior no Instituto Português de Oncologia de Coimbra Dr. Francisco 
Gentil, E. P. E.

15 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. João Maria Vaz Rico.

208647272 

 Aviso n.º 5837/2015

Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar

Cardiologia — da carreira especial médica e da carreira médica
Nos termos do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de-

zembro de 2012, que estabelece o regime da carreira especial médica, 
cuja relação jurídica de emprego público seja constituída por contrato 
de trabalho em funções públicas, conjugado com o artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, que regula a tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho em funções pú-
blicas, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro, no âmbito da carreira especial médica, e o artigo 15.º do 
Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 dezembro de 2012, que estabelece o 
regime da carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais e 
nas parcerias em saúde, em regime de gestão e financiamento privados, 
integrados no Serviço Nacional de Saúde, bem como os requisitos de 
habilitação profissional e percurso de progressão profissional e de di-
ferenciação técnico-científica, conjugado com a clausula 7.ª do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospita-
lar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional de Médicos e 
outro — tramitação do procedimento do concurso de recrutamento para 
postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente 
por ACT e posteriores alterações, e por deliberação do Conselho de Admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., datada de 13 de maio 
de 2015, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento de recrutamento destinado ao preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho para a categoria de assistente graduado sénior da área 
hospitalar — Cardiologia — da carreira especial médica e carreira médica.

1 — Tipo de concurso — o concurso é aberto a todos os médicos 
detentores dos requisitos de admissão, independentemente, da relação 
jurídica de emprego, público ou privado, com alguma Instituição do 
Serviço Nacional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

3 — Prazo de apresentação de candidaturas — dez dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.º 177/2009 e Decreto-
-Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, ACT e pos-
teriores alterações, Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro e 
Decreto Regulamentar n.º 51-A/2012, de 31 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apresen-
tado a concurso corresponde ao estabelecido no artigo 13.º do Decreto-Lei 
n.º 177/2009, e no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de 
agosto, e artigo 7.º-A aditado pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de 
dezembro.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de — Cardiologia do Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao procedimento 
aberto pelo presente aviso os médicos que reúnam até ao termo do prazo 
de candidatura, os seguintes requisitos, de acordo com o artigo 15.º do 
Decreto-Lei n.º 177/2009, e artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto:

a) Possuir o grau de consultor;
b) Duração mínima de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado.

8 — Método de seleção — os métodos de seleção a utilizar são nos 
termos do artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláu-
sula 21.ª do ACT, sendo adotados os seguintes métodos:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT);

b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.os 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT).

9 — Remuneração — a remuneração a atribuir será de acordo com o 
anexo ao decreto regulamentar n.º 51-A/2012, de 31 de dezembro, para os 
médicos com regime, de 40 horas semanais, para os médicos da carreira 
especial médica em regime de trabalho diferente, é aplicável o disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 
de dezembro, para os trabalhadores em contrato individual de trabalho, 
ser-lhe-á aplicado a TRU.

10 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho, para 
a carreira especial médica é de acordo o artigo 32.º do Decreto-Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012, 
de 31 de dezembro e para a carreira médica é de 40 horas semanais.
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11 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Avenida 
Bernardo Santareno, 2005-177 Santarém, no período compreendido 
entre as 09,00 e as 17,00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma 
morada, com aviso de receção.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja ti-
tular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo à Administração 
Publica;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutura-
dos numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam-se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Clausula n.º 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

Presidente: Dr. Vasco Rui Gama Ribeiro, Assistente Graduado Sénior 
no Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. Miguel Filipe Bernardo Silva Mendes, Graduado 
Sénior no Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E., que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Prof. Dr. Pedro Manuel Pulido Garcia Adragão, As-
sistente Graduado Sénior no Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dr. José Joaquim Azevedo Vieira e Linder, Assis-
tente Graduado Sénior no Centro Hospialar Médio Tejo, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo:Dra. Maria Madalena Vaz Pinheiro TeixeiraPaulo 
Bernardo Silvério Figueiredo, Assistente Graduada Sénior no As-
sistente Graduado Sénior no Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.;

1.º Vogal Suplente: Dra. Ana Maria Barreto Mendonça Romão de 
Brito Camacho, Assistente Graduada Sénior no Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E.;

2.º Vogal Suplente:Dr. Jorge Oliveira Santos, Assistente Graduado 
Sénior no Centro Hospitalar Tondela/Viseu, E. P. E.

15 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. João Maria Vaz Rico.

208647248 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Aviso n.º 5838/2015

Procedimento concursal comum para provimento de um lugar 
de assistente graduado sénior 

de Urologia da carreira especial médica/carreira médica
1 — Nos termos dos n.os 5 da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 

com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de de-
zembro, que estabelece os requisitos de candidatura e a tramitação dos 
procedimentos concursais do recrutamento para os postos de trabalho 
em funções públicas, no âmbito da carreira médica, incluindo mudança 
de categoria, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 
de agosto, que estabelece o regime da carreira especial médica, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional; e nos termos 
do estabelecido na Secção III, clausula 7.ª do Acordo Coletivo de Tra-
balho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011, abreviadamente, por BTE, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, EPE, e os outros e a Federação Nacional dos 
Médicos — FNAM e outro — Tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, adiante 
designado, abreviadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto que estabelece o regime da 
carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais e nas par-
cerias em saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação 
profissional e percurso de progressão profissional e de diferenciação 
técnico -científica;

Torna -se público que nos termos do Despacho n.º 4827 -C/2015 de 8 
de maio de 2015 do Secretário de Estado da Saúde, Dr. Manuel Ferreira 
Teixeira e por deliberação do conselho de administração deste Hospital, 
encontra -se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum único para recrutamento de assistente graduado sénior, 
na modalidade de mudança de categoria, para a constituição de relação 
jurídica de emprego privado sem termo, ou para a constituição de re-
lação jurídica de emprego público sem termo, considerando a situação 
jurídico -laboral de origem do candidato, cujo contrato será celebrado nos 
termos da legislação aplicável, destinada ao preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho de Assistente Graduado Sénior de Urologia, do mapa 
de pessoal do Hospital Garcia de Orta, EPE, nos termos do disposto 
previstos no acordo celebrado entre o Governo e os Sindicatos Médicos, 
assinado em outubro de 2012, no Despacho do Senhor Secretário de 
Estado da Saúde e no Despacho do Ministério das Finanças de 10 de 
julho, e considerando o número de vagas atribuído à região e o número 
de vagas por especialidade definido.

2 — Política de igualdade
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pelo disposto na Porta-

ria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e pelo disposto no ACT da 
carreira médica, publicado no BTE n.º 48, de 29/12/2011, no Decreto -Lei 
n.º 177/2009, 4 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto.

4 — Prazo de Validade
O procedimento concursal é válido para a ocupação do posto de 

trabalho enunciado, caducando com a constituição da relação jurídica 
de trabalho.

5 — Âmbito do procedimento
O procedimento concursal é comum e único, aberto a médicos vin-

culados a instituição do SNS por contrato de trabalho em regime de 
funções públicas ou por contrato individual de trabalho, detentores dos 
requisitos gerais e especiais de admissão a concurso.

6 — Local de trabalho
Nas instalações do Hospital Garcia de Orta, E. P. E., com sede na 

Avenida Torrado da Silva, 2805 -267 em Almada.
7 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conte-

údo funcional referente à categoria de assistente graduado sénior, nos 
termos dos artigos 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto 
e do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do 
acordo coletivo de trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário 
da República de 13 de outubro, e na cláusula 10.ª do acordo coletivo 
de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41, de 8 
de novembro de 2009.
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8 — Regime de trabalho
O período normal de trabalho do trabalhador corresponderá ao período 

normal de trabalho que vincula o médico à data de abertura do concurso, 
sem prejuízo da aplicação das regras de transição consagradas pelo 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Remuneração
Será atribuída ao trabalhador a remuneração e a posição remuneratória 

correspondente à categoria de assistente graduado sénior, em conformi-
dade com a Tabela Remuneratória em vigor, sem prejuízo do disposto 
no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
a) Possuir o grau de consultor em Urologia e a duração mínima de 

três anos de exercício com a categoria de Assistente Graduado;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma regularizada;
c) Os requisitos previstos na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 

com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, nomea-
damente:

c.1) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

c.2) 18 anos de idade completos;
c.3) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c.4) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
c.5) Possuir relação jurídico -laboral por tempo indeterminado com 

instituição do SNS.

10.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

11 — Formalização das candidaturas
11.1 — Prazo — Quinze dias úteis, contados a partir da data de pu-

blicação do presente Aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração, do 
Hospital Garcia de Orta, E. P. E., e entregues no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, sito na Avenida Torrado da Silva, 2805 -267 Almada, 
nas horas normais de expediente, 08h30 m às 13h e das 14h às 16h30 m, 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também 
ser remetidas pelo correio, para a mesma morada, considerando -se neste 
caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até 
ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e data do 

bilhete de identidade/cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
número de cédula profissional, residência, telefone, email caso exista);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o nú-
mero e data do DR, onde vem anunciado;

c) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem como 
a sua sumária caracterização;

d) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente 
relativo ao concurso.

e) Menção, sob compromisso de honra, de que o candidato declara 
serem verdadeiros os factos constantes da candidatura, bem como dos 
requisitos mencionados na alínea c) do n.º 10 do presente Aviso;

11.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos, 
válido;

c) Cinco exemplares do Curriculum Vitae, que, embora, elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
devidamente datados e assinados.

d) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato;

e) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e categoria detida, na respetiva área profissional, com indicação 
da sua duração.

11.5 — A habilitação académica e profissional deve ser comprovada 
pela fotocópia do respetivo certificado ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito.

11.6 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de outros 
documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que possam 
revelar para apreciação do seu mérito.

12 — Métodos de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão cur-

ricular e a prova prática, nos termos previstos no artigo 19.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e na cláusula 21.º, do Acordo Coletivo de 
Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48 de 29 
de dezembro de 2011, considerando os critérios de avaliação definidos 
pelo Júri.

13 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, bem como 
as grelhas de classificação parciais ou finais e o método de classificação 
final, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova 
prática) das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular 
e prova prática, respetivamente, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, 
sem arredondamentos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 dezembro e no ACT.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard de 
afixação do Serviço de Gestão de Recursos Humanos e disponibilizada 
na sua página eletrónica.

17 — A composição e constituição do Júri é a seguinte:
Presidente: Prof. Doutor Francisco José Miranda Rodrigues Cruz, 

Assistente Graduado Sénior de Urologia do Centro Hospitalar de São 
João, EPE

1.º Vogal efetivo: Prof. Doutor Luís Campos Pinheiro, Assistente 
Graduado Sénior de Urologia do Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE

Vogal efetivo: Dr. Rogério Coelho Gouveia, Assistente Graduado 
Sénior de Urologia do Hospital Vila Franca de Xira

Vogal efetivo: Dr. Fernando Alberto Bráz Ferrito, Assistente Graduado 
Sénior de Urologia do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE

Vogal efetivo: Dr. Francisco Adelino Xavier Esteves Madeira Pina, 
Assistente Graduado Sénior de Urologia do Centro Hospitalar de 
S. João, EPE

1.º Vogal suplente: Dr. João António Mimoso Paias, Assistente  Graduado 
Sénior de Urologia do Centro Hospitalar Barlavento Algarvio, EPE

2.º Vogal suplente: Dr. Francisco Agostinho Rolo Marques Oliveira, 
Assistente Graduado Sénior de Urologia do Centro Hospitalar Univer-
sitário de Coimbra, EPE

17.1 — O presidente do Júri será substituído pelo primeiro vogal 
efetivo nas faltas e impedimentos.

15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Joaquim Daniel Lopes Ferro.

208647467 

 HOSPITAL DE MAGALHÃES LEMOS, E. P. E.

Aviso n.º 5839/2015

Por Deliberação do Conselho de Administração de 12 de maio de 
2015 é publicado o aviso de abertura do procedimento concursal 
comum para preenchimento de 1 vaga de Assistente Graduado 
Sénior da especialidade Psiquiatria.
1 — Nos termos do estabelecido na clausula 7.ª do Acordo Co-

letivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospi-
talar de Coimbra, E. P. E. e outros e a Federação Nacional dos Médi-
cos — FNAM e outro — Tramitação do procedimento concursal de 
recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, adiante 
designado, abreviadamente, por ATC, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto, artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto, portaria n.º 207/2011, de 24 de maio e 
Portaria n.º 355/2013 de 10 dezembro que estabelecem, prospetivamente, 
o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais 
e nas parcerias em saúde e o regime da carreira especial médica, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico -científica, torna -se 
público que se encontra aberto procedimento concursal para a consti-
tuição de relação jurídica de emprego público ou privado sem termo, 
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cujo contrato será celebrado nos termos da legislação laboral publica ou 
privada aplicável, destinada ao preenchimento de 1 posto de trabalho 
de Assistente Graduado Sénior de Psiquiatria, do mapa de pessoal do 
Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E.

2 — Política de Igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da Republica Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Procedimento concursal — o procedimento concursal é comum, 
aberto aos médicos detentores dos requisitos de admissão.

4 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no ACT, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional de Médicos e outros, 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio e Portaria n.º 355/2013 de 10 de 
dezembro.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto e artigo 7 -A do mesmo diploma 
aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Local de Trabalho — o serviço será prestado no Hospital de 
Magalhães Lemos, E. P. E., podendo o mesmo ser desenvolvido em 
qualquer das suas extensões.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — a remuneração base mensal 
ilíquida a atribuir corresponde à 1.ª posição remuneratória do nível 70, 
da Tabela Remuneratória Única, da categoria de assistente graduado 
sénior da carreira especial médica.

10 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais, 
com ressalva das situações consignadas no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

11 — Requisitos de admissão:
a) Estar vinculado ao Serviço Nacional de Saúde.
b) Possuir o grau de Consultor e exercício efetivo de 3 anos na categoria 

de Assistente Graduado conforme artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009 
e artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos de 04 de agosto.

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada.

12 — Formalização das candidaturas: Deverá ser efetuada através de 
requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do 
Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E., em suporte papel e ser entregue 
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos, localizado no pavilhão 
administrativo do Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E., sito na Rua 
Prof. Álvaro Rodrigues, s/n, 4149 -003 Porto, durante as horas normais 
de expediente (08h30/13h00 e 14h00/17h30), podendo também ser 
remetidas por correio registado com aviso de receção, considerando -se 
entregue dentro do prazo, se expedido até ao termo do prazo fixado até 
à data limite fixada na publicação, devendo constar da candidatura as 
seguintes:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao vínculo do SNS, ao nível habitacional 
e à área de formação académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação, com exceção da documen-
tação referida na alínea f) do presente número:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor;
c) Documento comprovativo do exercício efetivo de três anos de 

funções na categoria de Assistente Graduado;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem do Médicos;

e) Sete exemplares de curriculum vitae que, devem ser elaborados em 
modelo europeu, incluindo a descrição das atividades desenvolvidas e 
estar devidamente datados, rubricados e assinados;

f) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática (conforme o n.º 2 do Artigo 14.º da Portaria 355/2013 de 10 de 
Dezembro), a apresentar no prazo máximo de 2 dias úteis após divul-
gação da lista dos candidatos admitidos e excluídos.

Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) podem ser substi-
tuídos respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, 
emitida por entidade competente.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — Métodos de seleção — dando cumprimento ao definido no 
artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, conjugado pelo 
artigo 20.º da Portaria 355/2013 de 10 de dezembro e na cláusula 21.º 
do ACT, são aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão 
curricular e a prova prática.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 
prática são estruturados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo 
ser contratados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, sem arredondamentos.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011 e Portaria 355/2013, de 24 de maio e no ACT.

19 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos será divulgada no placard do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, bem como no portal da internet do Hospi-
tal, sendo os candidatos notificados nos termos do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio e do n.º 2 b) da cláusula 18.º do ACT.

20 — Constituição do júri:
Presidente: Dr. António Leuschner — Assistente Graduado Sénior do 

Hospital de Magalhães Lemos
Vogais Efetivos:
Dr. Joaquim da Silva Ramos — Assistente Graduado Sénior do Hos-

pital de Magalhães Lemos
Dr. Dario Guerra Martins — Assistente Graduado Sénior do Hospital 

de Magalhães Lemos
Dr.ª Alice Lopes — Assistente Graduado Sénior do Hospital do Centro 

Hospitalar do Porto
Dr.ª Teresa Cabral — Assistente Graduado Sénior do Centro Hospi-

talar Tâmega e Sousa
Vogais suplentes
Dr. Henrique Pereira — Assistente Graduado Sénior do Hospital de 

Magalhães Lemos
Dr.ª Soledade Varela — Assistente Graduado Sénior do Hospital de 

Magalhães Lemos
O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 

impedimentos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Antonio Alfredo de Sá Leuschner Fernandes.
208647418 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO FONSECA, E. P. E.

Anúncio n.º 135/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de sete postos de trabalho na categoria de 
Assistente de Medicina Interna da carreira médica do mapa de 
pessoal do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final, devidamente homologada por deliberação do Conselho 
de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
de 14 de maio de 2015, do procedimento concursal comum para o 
preenchimento de sete postos de trabalho na categoria de Assistente de 
Medicina Interna — área hospitalar, aberto por anúncio n.º 11/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 13 -01 -2015.

Lista unitária de ordenação final:
1) Dr.ª Ana Margarida Saraiva Moreno Mónica Branco: 17,03 va-

lores;
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2) Dr.ª Ana Isabel Videira Gonçalves Filipe: 16,09 valores;
3) Dr.ª Maria Cármen Alonso Calvo: 08,28 valores.

14 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel Abrantes Marques.

208647012 

 Anúncio n.º 136/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
Assistente de Medicina Interna da carreira médica do mapa de 
pessoal do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final, devidamente homologada por deliberação do Conselho 
de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
de 14 de maio de 2015, do procedimento concursal comum para o preen-
chimento de um posto de trabalho na categoria de Assistente de Medicina 
Interna — área hospitalar, aberto por anúncio n.º 263/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 11 -11 -2014.

Lista unitária de ordenação final:
1) Dr.ª Ana Sofia Louro Ventura Ramalheira: 18,57 valores;
2) Dr. Pedro Miguel Ribeiro Trindade Soares: 16,64 valores;
3) Dr.ª Ana Isabel Videira Gonçalves Filipe: 16,11 valores.
14 de maio de 2015.— O Presidente do Conselho de Administração, 

Luís Manuel Abrantes Marques.
208646924 

 PARQUE ESCOLAR, E. P. E.

Despacho n.º 5702/2015
O Conselho de Administração da Parque Escolar, E. P. E., no uso 

da competência que lhe foi delegada pela Ministra de Estado e das 
Finanças e pelo Ministro da Educação e Ciência, através do Despacho 
n.º 491/2014, de 27 de novembro, publicado na 2.ª série do Diário da 
República em 10 de janeiro de 2014, e considerando que:

a) A Parque Escolar, E. P. E., tem necessidade de contratar serviços 
de vigilância e segurança para um conjunto de edifícios não escolares 
que integram o seu património;

b) A prestação de serviços a contratar representará um encargo máximo 
de € 258.904,27 (duzentos e cinquenta e oito mil e novecentos e quatro 
euros e vinte e sete cêntimos), incluindo o IVA à taxa legal em vigor;

c) O contrato a celebrar vigorará pelo prazo de 12 meses, envolvendo 
a assunção de encargos no ano de 2015;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato envol-
vem somente receitas próprias da Parque Escolar, E. P. E.; e

e) A Parque Escolar, E. P. E., não tem quaisquer pagamentos em 
atraso;

Deliberou na sessão do Conselho de Administração de 9 de setembro 
de 2014:

1 — Ratificar a decisão do Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Luís Flores de Carvalho, de 4 de setembro de 2014, que autorizou 
a participação da Parque Escolar, E. P. E., no procedimento agregado 
promovido pela Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, 
para celebração do contrato de aquisição de serviços de vigilância e 
segurança para os serviços centrais do Ministério da Educação e Ciên-
cia, para o ano de 2015, com um encargo máximo de € 258.904,27 
(duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e quatro euros e vinte 
e sete cêntimos), incluindo o IVA à taxa legal em vigor, e prazo de 
execução de 12 meses.

2 — Os encargos financeiros emergentes do presente contrato são 
satisfeitos pelas adequadas verbas inscritas para o ano de 2015 no or-
çamento da Parque Escolar, E. P. E..

14 de maio de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Viana Ribeiro, 
ao abrigo de competência delegada.

308646576 

 REDE FERROVIÁRIA NACIONAL — REFER, E. P. E.

Despacho n.º 5703/2015
O Conselho de Administração da Rede Ferroviária Nacio-

nal — REFER, E. P. E., no uso da competência que lhe foi delegada pela 

Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através 
do Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 245 em 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:
a) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., pretende contratar 

um procedimento por lotes para a contratação da “Prestação de Serviços 
de Manutenção da 1.ª Linha dos Sistema de Sinalização Eletrónicos 
Instalados na RFN”;

b) A referida prorrogação vigorará entre 2016 e 2019 e terá um valor 
global que não excede o montante de € 25.499.999,52, a que acresce 
o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar pela Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., exigem a 
repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato 
envolvem somente receitas próprias da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E.; e

e) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., não tem quaisquer 
pagamentos em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração de 14 de maio 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
“Prestação de Serviços de Manutenção da 1.ª Linha dos Sistema de 
Sinalização Eletrónicos Instalados na RFN” até ao montante máximo de 
€ 25.499.999,52, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve 
despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte 
repartição:

Ano de 2016 — 4.958.333,24 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2017 — 8.499.999,84 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2018 — 8.499.999,84 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2019 — 3.541.666,60 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da Rede Ferroviária 
Nacional — REFER, E. P. E.

15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
António Ramalho. — O Vogal do Conselho de Administração, José 
Serrano Gordo.

208645555 

 Despacho n.º 5704/2015
O Conselho de Administração da Rede Ferroviária Nacio-

nal — REFER, E. P. E., no uso da competência que lhe foi delegada pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através 
do Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 245 em 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:
a) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., pretende con-

tratar um procedimento por lotes para a contratação da “Prestação de 
serviços de manutenção de aparelhos de via da Rede Ferroviária Na-
cional — 2016/2017”;

b) A referida prorrogação vigorará entre 2016 e 2017 e terá um valor 
global que não excede o montante de € 4.319.839,20, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar pela Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., exigem a 
repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato 
envolvem somente receitas próprias da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E.; e

e) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., não tem quaisquer 
pagamentos em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração de 14 de maio 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
“Prestação de serviços de manutenção de aparelhos de via da Rede 
Ferroviária Nacional — 2016/2017” até ao montante máximo de 
€ 4.319.839,20, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve 
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despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte 
repartição:

Ano de 2016 — 2.159.919,60 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2017 — 2.159.919,60 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da Rede Ferroviária 
Nacional — REFER, E. P. E.

15/05/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, António 
Ramalho. — O Vogal do Conselho de Administração, José Serrano 
Gordo.

208645985 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E.

Deliberação n.º 967/2015

Procedimento concursal comum de acesso para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria

de assistente graduado sénior, na especialidade de Ortopedia
1 — Faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administra-

ção da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., de 16 de dezembro 
de 2014, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de tra-
balho no mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., 
previsto e não ocupado, na categoria de assistente graduado sénior 
hospitalar de ortopedia, da carreira especial médica.

2 — Tipo de concurso — o procedimento concursal é comum e aberto 
a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão, independente-
mente da relação jurídica de emprego, público ou privado, com alguma 
Instituição do Serviço Nacional de Saúde.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — o presente procedimento concursal 
rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 e no Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 48, de 29 dezembro de 2011, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezem-
bro, a Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, adiante designado de ACT.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira médica 
na categoria de assistente graduado sénior, tal como estabelecido nos 
artigos 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto, das cláusulas 10.ª do Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 2/2009 e do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009.

7 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ati-
vidade profissional nas instalações da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E., podendo o mesmo ser desenvolvido em qualquer uma 
das Unidades que a integram.

8 — Posicionamento remuneratório — Será atribuída a remuneração 
correspondente ao 1.º escalão da categoria de assistente graduado sé-
nior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido.

9 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 horas 
semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

10.1 — Possuir o grau de consultor em Ortopedia e provido na cate-
goria de assistente graduado, com, pelo menos, três anos de provimento 
nessa categoria;

10.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação, perante 
a mesma, devidamente regularizada;

10.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 

aos postos de trabalho, para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento 

dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da Unidade Local 
de Saúde da Guarda, E. P. E., em suporte papel, podendo ser entregue 
diretamente nas instalações da sede, sita na Avenida Rainha D. Amélia, 
6301 -858 Guarda, nos períodos compreendidos entre as 09H00 e as 
12H00 e as 14H00 e as 17H30, até ao último dia do prazo estabelecido 
neste aviso, ou remetidas pelo correio, por carta registada com aviso 
de receção, para a mesma morada, considerando -se, neste caso, apre-
sentado dentro do prazo, se tiver sido expedido até ao termo do prazo 
fixado neste aviso.

11.2 — A formalização da candidatura só pode ser efetuada por estas 
vias, sob pena da sua não consideração.

11.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 

sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, número e data de 
emissão do bilhete de identidade ou número do cartão do cidadão e 
respetiva data de validade, número da cédula profissional, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde a que 
o requerente se encontra a vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
d) Identificação do procedimento concursal, mediante menção do nú-

mero, data e página do Diário da República onde se encontra publicado 
o aviso de abertura, bem como carreira, categoria e área profissional a 
que se candidata;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao concurso;

g) Menção, sob compromisso de honra, de que o candidato declara 
serem verdadeiros os factos constantes da candidatura.

11.4 — O requerimento deve ser acompanhado de fotocópia legível 
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na respe-
tiva área profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Documento comprovativo e atualizado de inscrição na Ordem dos 
Médicos e ter a situação perante a mesma, regularizada;

c) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora obrigato-
riamente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado, assim como, em todas 
as suas folhas, assinado/rubricado;

d) Documento comprovativo do vínculo e do tipo de vínculo à sua 
Instituição de origem e do exercício efetivo com a categoria de assistente 
graduado, com indicação da sua duração.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

11.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no ponto 
11.4. do presente aviso determina a exclusão dos candidatos.

11.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de seleção — são aplicados como métodos de seleção a 
avaliação e discussão curricular e a prova prática, nos termos previstos no 
artigo 19.º, da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e na cláusula 21.ª do 
ACT, e considerando os critérios de valorização dos fatores definidos pelo 
júri previamente ao termo do prazo das candidaturas e do conhecimento 
dos currículos dos candidatos.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Os resultados de avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 
valores, sem arredondamentos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de Dezembro, e no ACT.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos, será publicada na 2.ª série do 
Diário República e afixada nas instalações da Sede da ULSG, E. P. E., 
sitas na Avenida Rainha D. Amélia, 6301 -858 Guarda e notificadas aos 
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candidatos por correio eletrónico, acompanhadas das listas publicadas 
no Diário República.

17 — Composição e identificação do júri:
Presidente:
Dr. Rui Manuel Vicente Cabral, Assistente Graduado Sénior de Or-

topedia, da carreira especial médica hospitalar, do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, E. P. E.

Vogais Efetivos:
Dr. Joaquim Jorge Loureiro Nelas, Assistente Graduado Sénior de 

Ortopedia, da carreira especial médica hospitalar, do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, E. P. E.

Dr. Ulisses Melo Ferreira Silva, Assistente Graduado Sénior de Or-
topedia, da carreira especial médica hospitalar, do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, E. P. E.

Dr. José Pereira, Assistente Graduado Sénior de Ortopedia, da car-
reira especial médica hospitalar, do Unidade Local de Saúde de Castelo 
Branco, E. P.E

Dr. João Manuel Meruje Dias, Assistente Graduado Sénior de Or-
topedia, da carreira especial médica hospitalar, do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr. José Branha Almeida, Assistente Graduado Sénior de Ortopedia, 

da carreira especial médica hospitalar, do Centro Hospitalar Baixo 
Vouga, E. P. E.

Dr. José Graça Temudo Mousinho, Assistente Graduado Sénior de 
Ortopedia, da carreira especial médica hospitalar, do Centro Hospitalar 
de Leiria, E. P. E.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e 
impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
15 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., Prof. Dr. Carlos Manuel 
da Silva Rodrigues.

208645466 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso n.º 5840/2015
1 — Faz -se público nos termos do disposto na Portaria n.º 207/2011 

de 24 de maio que, por deliberação do Conselho de Administração 
da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. datada de 
12/05/2015, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
comum para contratação de assistente graduado sénior de Cirurgia Geral 
da carreira Médica Hospitalar.

2 — O concurso comum é aberto a todos os médicos possuidores dos 
requisitos gerais e especiais e visa exclusivamente o preenchimento da 
vaga posta a concurso.

3 — Regime de trabalho — O regime de trabalho será desenvolvido 
em horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes 
na matéria, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de 
dezembro. O horário a praticar será de 40 horas.

4 — Os médicos a contratar irão prestar serviço na Unidade Local 
de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., podendo vir também a prestar 
serviço noutras instituições com as quais o estabelecimento venha a ter 
acordo ou protocolo de colaboração.

5 — O posto de trabalho a contratar terá em conta a atribuição e 
competências, constantes na carreira e categoria.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Gerais

Os oponentes ao concurso terão de ser detentores dos seguintes re-
quisitos gerais:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:
a) Possuir o grau de consultor na área profissional de Cirurgia Geral.
b) Comprovativo de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado.
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
d) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — O prazo para apresentação das candidaturas é de 

15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante re-
querimento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., Monte do Gil-
bardinho, 7540 — 230 Santiago do Cacém ou remetido pelo correio, 
com aviso de receção, desde que tenha sido expedido até ao termo do 
prazo fixado no n.º 7.1.

7.3. — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerimento (nome, naturalidade, número e data 

do cartão de cidadão/bilhete identidade e serviço de identificação que o 
emitiu), residência, telefone e endereço eletrónico.

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o reque-
rente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República, onde vem anunciado, bem como a área 
profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso. Deverá igualmente indicar um endereço eletrónico 
e um numero de telefone móvel.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rícula são puníveis nos termos da lei penal e constituem infração dis-
ciplinar.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:
a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 

profissional de Cirurgia Geral;
b) Documento comprovativo de, pelo menos três anos de exercício 

efetivo com a categoria de Assistente Graduado de Cirurgia Geral.
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas

d) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática.

9.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos 
referidos nas alíneas a) e b) do n.º.9 implica a não admissão ao con-
curso.

10 — Os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e dis-
cussão curricular e prova prática, de acordo com o artigo 20.º e 21.º da 
Portaria 207/2011, de 24 de Maio.

11 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, devendo o júri nos 
termos do n.º 5 do artigo 20.º da portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, 
definir em ata, em momento anterior à publicação do procedimento, 
os critérios a que irá obedecer a valorização dos fatos constantes nos 
números precedentes da mesma portaria.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no Placard do Serviço de Recursos Humanos desta Unidade de Saúde 
e enviadas aos candidatos através de ofício.

13 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

14 — O júri constituído por médicos com a especialidade de Cirurgia 
Geral terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.º Jorge Manuel Caravana Santos Silva — As-
sistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral — Hospital do Espírito 
Santo, E. P. E.

Vogal — Dr.º José Paulo Caimoto Jácome — Assistente Gra duado 
Sénior de Cirurgia Geral — Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E.

Vogal — Dr.º Manuel Gonçalves Carvalho — Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Geral — Hospital do Espírito Santo, E. P. E.
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Vogal — Dr.º Luís Gabriel Sequeira Pereira — Assistente Graduado Sé-
nior de Cirurgia Geral — Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo EPE.

Vogal — Dra. Maria Fátima Santos Caretão — Assistente Gradu-
ado Sénior de Cirurgia Geral — Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E.

Vogal Suplente — Dr.º Gildásio Martins dos Santos — Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral — Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E.

Vogal Suplente — Dr.º Mahomed Aide Ibraimo Americano — As-
sistente Graduado Sénior Cirurgia Geral — Centro hospital do 
Algarve, E. P..

O 1.º Vogal Efetivo, Dr.º José Paulo Caimoto Jácome, substitui o 
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Na falta de norma específica, aplica -se subsidiariamente as regras 
constantes do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro.

15 -05 -2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

208646738 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORDESTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 5841/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior 
de Anestesiologia, da carreira especial médica ou carreira 
médica.
1 — Na sequência dos Despachos do Secretário de Estado Adjunto e 

do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças, de 
11 de Março de 2015 e do Secretário de Estado da Saúde, de 08 de Maio 
de 2015, torna  -se público que, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração da Unidade Local de Saúde do Nordeste, EPE, de 13 de Maio de 
2015, se encontra aberto procedimento concursal comum, destinado ao 
preenchimento de um posto de trabalho de Assistente Graduado Sénior 
de Anestesiologia, da carreira especial médica ou da carreira médica, do 
mapa de pessoal desta Unidade Local de Saúde, para a constituição de 
relação jurídica de emprego público, mediante celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ou para a 
constituição de relação jurídica de emprego privado, mediante celebração 
de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, ao abrigo 
do Código do Trabalho.

2 — Política de Igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Procedimento concursal — o procedimento concursal é comum, 
aberto aos médicos detentores dos requisitos de admissão.

4 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tabilizados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege  -se pelo 
disposto no Decreto-Lei n.º 176/2009 e no Decreto-Lei n.º 177/2009, 
ambos de 04 de agosto, com a redação que lhes foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Tra-
balho (ACT) celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e 
pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, de 08 de novembro de 
2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os mesmos 
intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 de janeiro de 2013, no 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, 
de 13 de outubro de 2009, no ACT relativo à tramitação do processo de 
seleção para preenchimento de postos de trabalho da carreira médica em 
regime de contrato individual de trabalho, publicado no BTE n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que 
regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, com as alterações previstas na Portaria n.º 355/2013,

de 10 de dezembro.
7 — Caracterização dos postos de trabalho — o posto de trabalho 

apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 13.º do Decreto  -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, artigo 13.º do 

Decreto  -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e artigo 7 -A do mesmo diploma 
aditado pelo Decreto  -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Local de Trabalho — O serviço será prestado na Unidade Local 
de Saúde do Nordeste, EPE.— podendo no entanto o mesmo ser desen-
volvido em qualquer uma das unidades que integram a mesma.

9 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais, 
sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

10 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico 
 -laboral — é obrigatória a relação jurídica de emprego público ou pri-
vado previamente estabelecida com instituição do Serviço Nacional 
de Saúde.

11 — Requisitos de admissão:
a) Estar vinculado ao Serviço Nacional Saúde
b) Possuir o grau de Consultor e o exercício efetivo de 3 anos na 

categoria de Assistente Graduado conforme artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009 e artigo 15.º do Decreto  -Lei n.º 177/2009, ambos de 04 
de agosto.

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publica o presente procedimento.

13 — Formalização das candidaturas: Deverá ser efetuada através de 
requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E., em suporte papel, e ser 
entregue pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos na Unidade 
Hospitalar de Mirandela — Av. N.ª Senhora do Amparo — 5370 -210 em 
Mirandela, durante as horas normais de expediente, podendo também ser 
remetidas por correio, registadas com aviso de receção, considerando-se 
entregue dentro do prazo, se expedido até ao termo do prazo fixado até 
à data limite fixada na publicitação.

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao vínculo do SNS, ao nível habilitacional 
e à área de formação académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

14 — Documentos — o requerimento deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor;
c) Documento comprovativo do exercício efetivo de três anos de 

funções na categoria de Assistente Graduado;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
e) Cinco exemplares de curriculum vitae que, devem ser elaborados 

em modelo europeu, incluindo a descrição das atividades desenvolvidas 
e estar devidamente datados, rubricados e assinados;

f) Cinco exemplares de um plano de gestão de um serviço ou unidade 
da área de especialização do candidato.

15 — Métodos de seleção — nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 21.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações constantes 
da Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e das Cláusulas 21.ª, 22.ª e 
23.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 
prática são estruturados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo 
ser contratados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, sem arredondamentos.
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19 — Em situações de igualdade de valoração aplicam  -se os cri-
térios de ordenação preferencial previstos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Cláusula 25.ª do ACT, publicado 
no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão divulgadas no placard de afixação 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sendo os candidatos no-
tificados nos termos do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio e do n.º 2  -b) da cláusula 18.ª do ACT.

21 — Constituição do júri:
Presidente
Dr. Fernando José Pereira Alves Abelha, Assistente Graduado Sénior 

do Centro Hospitalar de S. João, E. P.E

Vogais efectivos:
Dra. Margarida Andrade Anes de Azevedo de Faria, Assistente 

Graduada Sénior do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, E. P. E.;

Dra. Maria Emília Duarte, Assistente Graduada Sénior do Centro 
Hospitalar de S. João, E. P. E.;

Dr. Pedro de Pinho e Costa Amorim, Assistente Graduado Sénior do 
Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.;

Dra. Isabel Maria Marques de Aragão, Assistente Graduada Sénior 
do Centro Hospitalar do Porto, E. P.E

Vogais suplentes:
Dra. Maria Clara Courteilles Teixeira Rede Sarmento, Assis-

tente Graduada Sénior do Instituto de Oncologia do Porto Francisco 
Gil, E. P. E.;

Dr. Luís Álvaro Lencastre e Silva, Assistente Graduado Sénior do 
Hospital de Braga

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

14 de maio de 2015 — O Director do Serviço de Recursos Humanos, 
Dr. José Augusto Peixoto Sousa Teixeira.

208644704 

 Aviso (extrato) n.º 5842/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de Me-
dicina Geral e Familiar, da carreira especial médica ou carreira 
médica.
1 — Na sequência dos Despachos do Secretário de Estado Adjunto 

e do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças, 
de 11 de março de 2015 e do Secretário de Estado da Saúde, de 08 de 
maio de 2015, torna -se público que, por deliberação do Conselho de 
Administração da Unidade Local de Saúde do Nordeste, EPE, de 13 de 
maio de 2015, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
destinado ao preenchimento de dois postos de trabalho de Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Geral e Familiar, da carreira especial 
médica ou da carreira médica, do mapa de pessoal desta Unidade Local 
de Saúde, para a constituição de relação jurídica de emprego público, 
mediante celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, ou para a constituição de relação jurídica de em-
prego privado, mediante celebração de contrato individual de trabalho 
por tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho.

2 — Política de Igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Procedimento concursal — o procedimento concursal é comum, 
aberto aos médicos detentores dos requisitos de admissão.

4 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação dos postos de trabalho enunciados, terminando com o seu 
preenchimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tabilizados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege-se pelo 
disposto no Decreto-Lei n.º 176/2009 e no Decreto-Lei n.º 177/2009, 
ambos de 04 de agosto, com a redação que lhes foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Tra-
balho (ACT) celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e 

pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, de 08 de novembro de 
2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os mesmos 
intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 de janeiro de 2013, no 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, 
de 13 de outubro de 2009, no ACT relativo à tramitação do processo de 
seleção para preenchimento de postos de trabalho da carreira médica em 
regime de contrato individual de trabalho, publicado no BTE n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que 
regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, com as alterações previstas na Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

7 — Caracterização dos postos de trabalho — aos postos de trabalho 
apresentados a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e artigo 7-A do mesmo diploma 
aditado pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Local de Trabalho — o serviço será prestado na Unidade Local 
de Saúde do Nordeste, EPE — podendo no entanto o mesmo ser desen-
volvido em qualquer uma das unidades que integram a mesma.

9 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais, 
sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 266-D/2012 de 31 de dezembro.

10 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico-labo-
ral — é obrigatória a relação jurídica de emprego público ou privado 
previamente estabelecida com instituição do Serviço Nacional de Saúde.

11 — Requisitos de admissão:
a) Estar vinculado ao Serviço Nacional Saúde;
b) Possuir o grau de Consultor e o exercício efetivo de 3 anos na 

categoria de Assistente Graduado conforme artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 176/2009 e artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, ambos de 04 
de agosto;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publica o presente procedimento.

13 — Formalização das candidaturas: Deverá ser efetuada através de 
requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E., em suporte papel, e ser 
entregue pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos na Unidade 
Hospitalar de Mirandela — Av. N.ª Senhora do Amparo — 5370-210 em 
Mirandela, durante as horas normais de expediente, podendo também ser 
remetidas por correio, registadas com aviso de receção, considerando 
-se entregue dentro do prazo, se expedido até ao termo do prazo fixado 
até à data limite fixada na publicitação.

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao vínculo do SNS, ao nível habilitacional 
e à área de formação académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

14 — Documentos — o requerimento deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor;
c) Documento comprovativo do exercício efetivo de três anos de 

funções na categoria de Assistente Graduado;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
e) Cinco exemplares de curriculum vitae que, devem ser elaborados 

em modelo europeu, incluindo a descrição das atividades desenvolvidas 
e estar devidamente datados, rubricados e assinados;

f) Cinco exemplares de um plano de gestão de um serviço ou unidade 
da área de especialização do candidato.

15 — Métodos de seleção — nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 21.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações constantes 
da Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e das Cláusulas 21.ª, 22.ª e 
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23.ª do ACT, publicado no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 
prática são estruturados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo 
ser contratados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, sem arredondamentos.

19 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os cri-
térios de ordenação preferencial previstos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e na Cláusula 25.ª do ACT, publicado 
no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão divulgadas no placard de afixação 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sendo os candidatos no-
tificados nos termos do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio e do n.º 2 -b) da cláusula 18.ª do ACT.

21 — Constituição do júri:
Presidente — Dr. José Manuel Rodrigues Coelho, Assistente Graduado 

Sénior da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Murça.
Vogais efectivos:
Dr. Joaquim Baptista de Fonseca, Assistente Graduado Sénior da 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Santa Marta de Pe-
naguião;

Dr. José Afonso Domingues, Assistente Graduado Sénior Unidade de 
Cuidados de Saúde Personalizados de Peso da Régua;

Dr.ª Ana Maria Gomes Fidalgo, Assistente Graduado Sénior da Uni-
dade de Cuidados de Saúde Personalizados de Peso da Régua;

Dr.ª Maria Benedita Barreto Seixas dos Santos, Assistente Graduada 
Sénior da Unidade de Saúde Familiar do Corgo.

Vogais suplentes:
Dr.ª Maria da Conceição Fraga da Costa, Assistente Graduada Sénior 

da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Peso da Régua;
Dr.ª Margarida Lacerda Fonseca Pinto Cardoso, Assistente Graduada 

Sénior da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Mesão Frio.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

15 de maio de 2015 — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Dr. José Augusto Peixoto Sousa Teixeira.

208647589 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 968/2015
Por deliberação de 29 de abril de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi autorizada 
a transição dos médicos especialistas da carreira especial médica, a 

 Deliberação (extrato) n.º 969/2015
Por deliberação de 22 de abril de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi autorizada 
a transição do Dr. Francisco José Santos Galvão, médico especialista, 
área de medicina geral e familiar da carreira especial médica, para 
40 horas semanais, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 09 de fe-
vereiro de 2015.

12 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208645628 

 Despacho (extrato) n.º 5705/2015
Por despacho de 08 de abril de 2015 da Sr.ª Ministra da Justiça:
Autorizada a prorrogação da cedência de interesse público até 31 

de dezembro de 2015, à assistente Técnica Lígia Maria Nobre Parreira 
de Brito, do mapa de pessoal do Instituto dos Registos e do Nota-
riado, IP, para exercer funções na Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E. - ACES de São Mamede — Centro de Saúde de 
Avis, ao abrigo do n.º 3 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

12 de maio de 2015 — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208645603 

 Despacho (extrato) n.º 5706/2015
Por despacho de 21 de outubro de 2014 da Sr.ª Ministra da Justiça:
Autorizada a prorrogação da cedência de interesse público até 31 

de dezembro de 2014, à assistente Técnica Lígia Maria Nobre Parreira 
de Brito, do mapa de pessoal do Instituto dos Registos e do Nota-
riado, IP, para exercer funções na Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E. -ACES de São Mamede — Centro de Saúde de 
Avis, ao abrigo do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro.

12 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208645571 

seguir indicados, para 40 horas semanais, nos termos do artigo n.º 3 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com 
efeitos a partir das datas indicadas:

Nefrologia
António Manuel Bailão Pinto de Sousa, a partir de 01 de maio de 2015

Medicina Geral e Familiar
António Manuel Sameiro Correia, a partir de 16 de maio de 2015
Daniel António de Frias Dias, a partir de 08 de maio de 2015
Mário Jorge da Silva Cruz Júnior, a partir de 01 de junho de 2015
12 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.
208645652 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extrato) n.º 5843/2015
Em cumprimento da alínea d), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, a requerimento 
do interessado, por meu despacho de 24 de abril de 2015, autorizei a 

cessação da comissão de serviço do Dr. João Miguel Vitorino Dias no 
cargo de Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, de Cultura e 
Desporto, com produção de efeitos a 31 de maio de 2015.

8 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos Santos 
Gonçalves.

308629777 
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 Aviso (extrato) n.º 5844/2015
Em cumprimento da alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 05 de maio de 2015, decidi nomear para o cargo de Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, de Cultura e Desporto, o técnico superior 
José Domingos Teixeira Pires, em regime de substituição, nos termos 
do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, com as alterações introdu-
zidas pelas Leis n.º 51/2015, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e Lei n.º 68/2013 de 29 de 
agosto, com efeitos a partir de 01 de junho de 2015.

8 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos Santos 
Gonçalves.

308629882 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Aviso n.º 5845/2015
Ricardo Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal de Arga-

nil, faz público, ao abrigo da competência que lhe confere a alínea t) 
do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos e para os efeitos do disposto nos artigos 7.º, 8.º e 100.º do 
Código do Procedimento Administrativo, e alínea k) e hh) n.º 1 do 
artigo 33.º da mencionada Lei 75/2013, de 12 de setembro, que se 
encontram em fase de apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, 
a contar da data da aprovação dos projetos de Regulamentos, con-
forme deliberação da Câmara Municipal de 05 de maio de 2015, 
o Projeto de Regulamento de Ação Social Escolar do Município 
de Arganil. Os documentos encontram expostos, para efeitos de 
recolha de sugestões de todos os interessados, nas Juntas/Uniões 
de Freguesia da área deste Município, na Divisão de Administra-
ção Geral e Financeira — Gabinete de Contencioso desta Câmara 
Municipal, onde poderá ser consultado todos os dias úteis no ho-
rário de expediente, bem como na página eletrónica do Município 
(www.cm -arganil.pt).

As sugestões deverão ser formuladas por escrito e enviadas à Câmara 
Municipal, dirigidas ao seu Presidente, dentro do prazo de 30 dias, 
contados da data da publicação do projeto de Regulamento.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

22 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Arganil, 
Ricardo Pereira Alves, Eng.

Projeto de Regulamento de Ação Social Escolar

Fornecimento de Refeições | Atividades
de Animação e Apoio à Família | Apoio

para Manuais Escolares | Transportes Escolares

Preâmbulo
A Ação Social Escolar assume, no âmbito das competências e atri-

buições da Câmara Municipal no domínio da ação social escolar, um 
importante papel na promoção e garantia da igualdade de oportunidades 
de acesso e sucesso escolares a todas as crianças da educação pré -escolar 
e aos alunos dos Ensinos Básico e Secundário.

O presente documento pretende definir normas e procedimentos 
de atribuição e funcionamento dos apoios socioeducativos destinados 
às crianças e alunos inseridos em agregados familiares, cuja situação 
económica determine a necessidade de comparticipação para fazer face 
aos encargos com o fornecimento de refeições, a aquisição de manuais 
escolares, a frequência das atividades de animação e de apoio à família 
e o uso do transporte escolar, relacionados com a frequência da esco-
laridade obrigatória.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Objeto e Enquadramento Legal

1 — Este regulamento tem por objeto definir e regular as condições 
de aplicação das modalidades de Ação Social Escolar, de acordo com 

o Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de Junho e Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro nos termos das alíneas k) e hh) do n.º 1 do artigo 33.

a) Fornecimento de Refeições — almoços e lanches da manhã e da 
tarde — nos estabelecimentos de educação e ensino da educação pré-
-escolar e do 1.º ciclo da rede pública do concelho de Arganil;

b) Serviço de Atividades de Animação e de Apoio à Família nos 
estabelecimentos de educação pré -escolar da rede pública do concelho 
de Arganil;

c) Manuais Escolares no 1.º Ciclo do Ensino Básico;
d) Serviço de Transportes Escolares.

2 — A atribuição e funcionamento dos apoios no âmbito da Ação 
Social Escolar regem -se pelos princípios da equidade, da discriminação 
positiva e da solidariedade social, no sentido de assegurar o direito das 
crianças e jovens à educação e à igualdade de oportunidades no acesso 
e êxito escolar de todos.

Artigo 2.º
Candidaturas

1 — Podem candidatar -se às modalidades de Ação Social Escolar 
(almoços e/ou lanches, manuais escolares e atividades de animação e 
de apoio à família) todas as crianças e alunos matriculados nos estabe-
lecimentos de educação e ensino da Educação Pré -Escolar e 1.º Ciclo 
do Ensino Básico da rede pública do concelho de Arganil;

2 — Para a Modalidade de Transportes Escolares podem candidatar -se 
todos os alunos matriculados e a frequentar a Educação Pré -Escolar, o 
Ensino Básico e Secundário, residentes e não residentes no Concelho 
de Arganil.

3 — Os Formulários de Candidatura, dispensados pelo Serviço de 
Educação da Câmara Municipal de Arganil, acompanhados dos respe-
tivos documentos, devem dar entrada nos serviços do Balcão Único do 
município, até ao dia 15 de Junho de cada ano;

4 — A não apresentação dos documentos, ou preenchimento incorreto 
ou incompleto do Formulário de Candidatura, implicam o posiciona-
mento no escalão máximo estipulado para o ano letivo;

5 — Os encarregados de educação poderão reclamar o escalão que 
lhes foi atribuído, nos 10 dias após receção do oficio resposta à can-
didatura;

6 — Poderá haver lugar a reavaliação da candidatura, designadamente 
por alteração de rendimentos ou composição do agregado familiar, a 
pedido do Encarregado de Educação, utilizando formulário próprio 
disponível no Serviço de Educação.

Artigo 3.º
Pagamento do Fornecimento de Refeições e das Atividades 

de Animação e Apoio à Família
1 — O pagamento da comparticipação familiar da criança e/ou aluno, 

deve ser efetuado até 15 dias, contados a partir da data da receção da 
fatura, através dos meios disponibilizados para o efeito;

2 — No caso do fornecimento das refeições, só haverá lugar a ajustes 
no valor a pagar mensalmente, se a falta da criança/aluno for comuni-
cada pelo encarregado de educação, com uma antecedência mínima 
de 24 horas;

3 — No caso da frequência das atividades de animação e apoio à fa-
mília, só haverá ajustes no valor a mensalmente, nas seguintes situações:

a) Ausência por doença, por período igual ou superior a cinco dias 
úteis, justificada por declaração médica, a entregar no prazo de 15 dias 
a contar do primeiro dia de falta;

b) Ausência por motivos familiares (férias, doença de família ou outra) 
por período igual ou superior a cinco dias úteis, desde que comunicada 
por escrito com a antecedência de uma semana;

c) Encerramento do estabelecimento de educação e ensino por motivos 
de férias (1 a 31 de Agosto), obras, ou outros que o justifique.

CAPÍTULO II

Fornecimento de Refeições

Artigo 4.º
Âmbito

No âmbito do Programa de Generalização do Fornecimento de Re-
feições Escolares e Regime de Fruta Escolar, o serviço de refeições 
escolares almoço e lanches da manhã e da tarde, destina -se às crianças 
e alunos que frequentam os estabelecimentos de educação e ensino da 
Educação Pré -Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico da rede pública 
do concelho de Arganil.
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Artigo 5.º
Documentação necessária ao Fornecimento de Refeições

1 — Os encarregados de educação interessados no Fornecimento 
de Refeições devem entregar no prazo estipulado, os seguintes docu-
mentos:

a) Formulários de Inscrição/Candidatura à Ação Social 
Escolar — PO.09 -IM01.01 e PO.09 -IM09.00;

b) Documentos respetivos.

2 — Mediante a análise das candidaturas e de acordo com o definido 
pelo Decreto -Lei n.º 55/2009 de 2 de Março, é determinado pelo Serviço 
de Educação do município, o escalão de rendimentos e o correspondente 
escalão de apoio (Quadro I):

a) Escalão 1 — Isenção de Pagamento;
b) Escalão 2 — Comparticipação de 50 %;
c) Escalão 3 — Comparticipação de 100 %.

3 — O escalão de apoio é apurado através do cálculo do rendimento 
per capita do agregado familiar pela seguinte fórmula: RC = rendimento 
global/n.º de filhos+1 (filhos com direito a abono).

Artigo 6.º
Funcionamento do Fornecimento de Refeições

1 — As ementas das refeições são elaboradas por nutricionistas e 
estão disponíveis no sítio web: www.cm -arganil.pt

2 — O preço da refeição diária do almoço escolar, a pagar por criança/
aluno, será fixado anualmente por despacho da responsabilidade do 
Ministério da Educação e Ciência;

3 — O preço do lanche escolar diário da manhã e da tarde, a pagar 
por criança/aluno, será fixado anualmente pela Câmara Municipal de 
Arganil.

CAPÍTULO III

Atividades de Animação e de Apoio à Família

Artigo 7.º
Âmbito

1 — As Atividades de Animação e de Apoio à Família são um serviço 
de apoio à família, dirigido às crianças que frequentam os estabeleci-
mentos de educação e ensino da Educação Pré -Escolar da rede pública 
do concelho de Arganil;

2 — Os Serviços das Atividades de Animação e de Apoio à Fa-
mília englobam as Vertentes de Refeições e de Prolongamento de 
Horário;

3 — Por Prolongamento de Horário entende -se o Acolhimento das 
crianças antes e após o período da atividade letiva, que decorre nos 
períodos da manhã e da tarde e durante as interrupções letivas (Natal, 
Carnaval, Páscoa e Férias de Verão — Julho e Setembro);

4 — Este serviço é assegurado diretamente ou através de protocolo 
com instituições particulares de solidariedade social, com experiência 
comprovada nesta área, designadamente nos seguintes locais/entidade 
executora:

a) Arganil — Santa Casa da Misericórdia de Arganil;
b) Côja — Câmara Municipal de Arganil;
c) Pomares — Câmara Municipal de Arganil;
d) Pombeiro da Beira — Câmara Municipal de Arganil;
e) S. Martinho da Cortiça — Câmara Municipal de Arganil;
f) Sarzedo — Centro Social e Paroquial do Sarzedo.

Artigo 8.º
Documentação necessária para as Atividades 

de Animação e de Apoio à Família
1 — Os encarregados de educação interessados em usufruir do serviço 

das atividades de animação e apoio à família, devem entregar no prazo 
estipulado, os seguintes documentos:

a) Formulário de Inscrição/Candidatura à Ação Social Escolar — 
PO.09 -IM01.01;

b) Documentos respetivos: última Declaração Sobre o Rendimento 
do Agregado Familiar, Declaração do montante dos Abonos Familiares 
auferidos, Rendimento Social de Inserção, Subsídio de Desemprego, 
Pensão de Alimentos.

2 — Mediante a análise das candidaturas é determinada pelo Serviço 
de Educação do município, o montante da comparticipação familiar e o 
correspondente escalão de apoio (Quadro II):

a) Escalão 1 — 6,00€/mês;
b) Escalão 2 — 12,00€/mês;
c) Escalão 3 — 17,00€/mês;
d) Escalão 4 — 22,00€/mês;
e) Escalão 5 — 28,00€/mês;
f) Escalão 6 — 30,00€/mês.

3 — O escalão de apoio é apurado através do cálculo do rendimento 
per capita do agregado familiar pela seguinte fórmula: Rendimento per 
Capita = Rendimento anual ilíquido do Agregado Familiar — Despesas 
Anuais/12xNúmero de elementos do Agregado Familiar;

4 — O valor do rendimento anual ilíquido do agregado familiar é o 
que resulta da soma dos rendimentos anualmente auferidos, a qualquer 
título, por cada um dos seus elementos;

5 — Consideram -se despesas anuais do agregado familiar: o valor 
das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido, 
designadamente, o Imposto Sobre o Rendimento e da Taxa Social Única; 
o valor da renda de casa ou da prestação devida pela aquisição de ha-
bitação própria até ao montante anual de 2.500 €; e as despesas com 
aquisição de medicamentos;

6 — O pagamento da comparticipação familiar poderá ser reduzido 
ou suspenso, caso se conclua pela especial onerosidade do encargo, de-
signadamente no caso de famílias abrangidas pelo regime de rendimento 
social de inserção, mediante aprovação da Câmara Municipal, apoiado 
em informação técnica do Serviço de Ação Social do Município;

7 — Após a admissão é automaticamente assegurada a frequência das 
crianças nos períodos de interrupção letiva (Natal, Carnaval, Páscoa e 
Férias de Verão — Julho e Setembro), salvo manifestação em contrário 
pelo encarregado de educação, através de comunicação escrita, com a 
antecedência mínima de 8 dias do início da interrupção letiva;

8 — Poderão ser admitidas crianças nas atividades de animação e 
apoio à família, apenas para frequência das Atividades na Piscina Mu-
nicipal, caso estas ocorram em horário pós atividades letivas, devendo 
referir isso no Formulário de Inscrição/Candidatura.

Artigo 9.º
Funcionamento das Atividades de Animação e de Apoio à Família

1 — As Atividades de Animação e de Apoio à Família funcionam 
durante todo o ano civil, encerrando no mês de Agosto e iniciando no 
primeiro dia útil de Setembro;

2 — Funciona de segunda a sexta -feira, em horário a estabelecer, tendo 
em conta as necessidades reais das famílias, podendo a Planificação 
Anual ser consultada junto da entidade executora;

3 — O montante de comparticipação das famílias pelo serviço das 
atividades de animação e apoio à família é fixado anualmente pela 
Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Aquisição de manuais escolares

Artigo 10.º
Âmbito

1 — O apoio à aquisição de manuais escolares obrigatórios é dirigido 
aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino básico, conforme estabelecido no 
Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março;

2 — A compra dos manuais escolares é adjudicada a uma livraria 
local, a quem é fornecida a lista nominal dos alunos beneficiários, pelo 
que o encarregado de educação é informado da mesma e das datas em 
que poderá fazer o seu levantamento, que deverá ficar registado, como 
forma de garantia da sua aquisição.

Artigo 11.º
Procedimento para apoio para aquisição de Manuais Escolares
1 — Os encarregados de educação interessados no apoio para aqui-

sição de manuais escolares obrigatórios devem entregar, no prazo esti-
pulado, os seguintes documentos:

a) Formulário de Candidatura à Ação Social Escolar — PO.09 -IM09.00;
b) Documentos respetivos.

2 — Mediante a análise das candidaturas e de acordo com o definido 
pelo Decreto -Lei n.º 55/2009 de 2 de Março, é determinado pelo Serviço 
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de Educação do Município, o escalão de rendimentos e o correspondente 
escalão de apoio (Quadro III):

a) Escalão 1 — Isenção de Pagamento;
b) Escalão 2 — Comparticipação de 50 %;

3 — O escalão de apoio é apurado através do cálculo do rendimento 
per capita do agregado familiar pela seguinte fórmula: RC = rendimento 
global/n.º de filhos+1 (filhos com direito a abono).

Artigo 12.º

Devolução dos Manuais Escolares

1 — Querendo reforçar a consciencialização do valor do Manual 
Escolar e a necessidade do seu reaproveitamento face ao contexto da 
conjuntura económica que atravessamos, o encarregado de educação 
do aluno contemplado com oferta dos manuais escolares integrados 
no Escalão 1, deverá proceder à devolução dos livros, relativos às três 
áreas disciplinares (Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio), 
no final do ano letivo, em bom estado de conservação, e entregá -los no 
Serviço de Educação da Câmara Municipal de Arganil, para que possam 
ser colocados ao dispor da Loja Social de Arganil — banco didático — a 
fim da sua reutilização;

2 — No ato da receção dos manuais escolares é emitido pelo Ser-
viço de Educação, um comprovativo da mesma ao encarregado de 
educação;

3 — A não devolução dos Manuais Escolares poderá implicar a im-
possibilidade de atribuição deste tipo de apoio no ano letivo seguinte.

CAPÍTULO V

Transportes Escolares

Artigo 13.º

Âmbito

1 — Todas crianças e alunos matriculados nos estabelecimentos de 
educação e ensino público da Educação Pré -Escolar, Ensino Básico 
e Secundário da rede pública do Concelho de Arganil e residentes no 
Concelho de Arganil beneficiam, gratuitamente, do transporte escolar;

2 — Todas as crianças e alunos matriculados na Educação Pré - Esco-
lar, Ensino Básico e Secundário de Arganil da rede pública do Concelho 
de Arganil, que não tenham a sua residência no próprio concelho de 
Arganil, beneficiam de apoio em 50 % do custo mensal da respetiva 
tarifa, que é fixada pela operadora de transportes, de acordo com o 
disposto no Decreto -Lei n.º 299/84 de 5 de Setembro.

Artigo 14.º
Documentação necessária para o serviço de Transportes Escolares

1 — Os encarregados de educação interessados em usufruir do ser-
viço de Transportes Escolares devem entregar, no prazo estipulado, os 
seguintes documentos:

a) Formulário de Inscrição — PO.09 -IM10.00;
b) Uma fotografia tipo passe, no caso do primeiro pedido ou por perda 

ou extravio ou por mudança de residência/estabelecimento de educação 
e ensino para requisição de novo Passe;

c) Requisição do respetivo passe anual, com pagamento do valor 
fixado pela operadora de transportes.

2 — O transporte das crianças e alunos que residam a uma distância 
inferior a 4 km do estabelecimento de educação e ensino de frequência 
da rede pública do Concelho de Arganil, fica sujeito a:

a) Existência de Circuito;
b) Disponibilidade de lotação da viatura;
c) Data de entrega/receção do Formulário de Inscrição no Balcão 

Único.

Artigo 15.º
Funcionamento do serviço de Transportes Escolares

1 — O período de funcionamento do transporte escolar coincide com 
o calendário escolar;

2 — Os horários dos transportes escolares estão disponíveis no sítio 
web: www.cm -arganil.pt;

3 — É obrigatório o uso do diário do passe e, no caso, de perda, deverá 
ser solicitada uma 2.ª via, a qual terá o valor fixado pela operadora de 
transportes;

4 — As regras de transporte coletivo de crianças, são as constantes 
na Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril;

5 — Os locais de paragem das viaturas de transporte escolar são 
definidos pela Câmara Municipal de Arganil e pela operadora de trans-
portes.

Artigo 16.º
Disposições finais e casos omissos

As dúvidas suscitadas no âmbito da aplicação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câmara 
Municipal de Arganil.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua 
publicação no Diário da República, nos termos legais. 

 ANEXOS

ANEXO I

QUADRO I

Fornecimento de Refeições (almoço e lanches) 

Escalões Rendimentos do ano em referência (*) Comparticipação familiar/dia

1.º Até 2934,54 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento do custo total das refeições.
2.º De 2934,55 € a 5869,08 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . Comparticipa em 50 % do valor fixado por despacho do M. da Educação e 

Ciência.
3.º De 5869,09 € a 8803,62 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . Suporta 100 % do valor fixado por despacho do M. da Educação e Ciência.

(*) — Segurança Social.

 QUADRO II

Serviço de Atividades de Animação e Apoio à Família 

Escalões Rendimento per Capita Comparticipação Familiar/Mês

1.º Até 145,50 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 €.
2.º De 145,51 € a 242,50 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 €.
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Escalões Rendimento per Capita Comparticipação Familiar/Mês

3.º De 242,51 € a 339,50 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00 €.
4.º De 339,51 € a 485,00 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00 €.
5.º De 485,01 € a 727,50 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,00 €.
6.º ≥ 727,51 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €.

 RMM — Remuneração Mínima Mensal

QUADRO III

Apoio na aquisição dos Manuais Escolares 

Escalões Rendimentos do ano em referência (*) Comparticipação familiar/anual

1.º Até 2934,54 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento do custo total dos manuais escolares.
2.º De 2934,55 € a 5869,08 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . Comparticipa em 50 % do custo total dos manuais escolares.
3.º De 5869,09 € a 8803,62 €. . . . . . . . . . . . . . . . . . Suporta o custo total dos manuais escolares.

(*) — Segurança Social.

 Formulários em uso:
Câmara Municipal de Arganil
Formulários de Inscrição/Candidatura à Ação Social Escolar/Forne-

cimento de refeições— PO.09 -IM01.01 e PO.09 -IM09.00;
Formulário de Inscrição/Candidatura à Ação Social Escolar/Atividades 

de Animação e Apoio à Família — PO.09 -IM01.01;
Formulário de Candidatura à Ação Social Escolar/Apoio à aquisição 

de Manuais Escolares — PO.09 -IM09.00;
Formulário de Inscrição/Transportes— PO.09 -IM10.00;
Operadora de transportes/TRANSDEV
Requisição de passe

208670243 

 MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital (extrato) n.º 472/2015
André Filipe dos Santos Matos Rijo, Presidente da Câmara Munici-

pal de Arruda dos Vinhos, torna público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugado com o artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro que aprova o CPA, que a Assembleia Municipal em sessão 
ordinária realizada no dia 30 de abril de 2015, sob proposta da Câ-
mara Municipal de 16 de março de 2015, aprovou o Regulamento do 
Sistema de Utilização de Bicicletas de uso público em Arruda dos 
Vinhos «Arruvinhas».

O referido regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à publicação 
do presente edital no Diário da República e o seu conteúdo encontra -se 
disponível no sítio da Internet www.cm -arruda.pt.

8 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, André Filipe dos 
Santos Matos Rijo.

308639797 

 Edital (extrato) n.º 473/2015
André Filipe dos Santos Matos Rijo, Presidente da Câmara Munici-

pal de Arruda dos Vinhos torna público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugado com o artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro que aprova o CPA, que a Assembleia Municipal em sessão 
ordinária realizada no dia 30 de abril de 2015, sob proposta da Câ-
mara Municipal de 02 de março de 2015, aprovou o Regulamento do 
Concurso de Ideias para a Criação da Logomarca do Município de 
Arruda dos Vinhos.

O referido regulamento entra em vigor no prazo de 5 dias seguintes à 
publicação do presente edital no Diário da República e o seu conteúdo 
encontra -se disponível no sítio da Internet www.cm -arruda.pt.

8 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, André Filipe dos 
Santos Matos Rijo.

308639837 

 Edital (extrato) n.º 474/2015
André Filipe dos Santos Matos Rijo, Presidente da Câmara Municipal 

de Arruda dos Vinhos torna público, nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado 
com o artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro que aprova 
o CPA, que a Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia 
30 de abril de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 16 de março 
de 2015, aprovou o Regulamento de Atribuição do Cheque Farmácia.

O referido regulamento entra em vigor no dia seguinte à publicação 
do presente edital no Diário da República e o seu conteúdo encontra -se 
disponível no sítio da Internet www.cm -arruda.pt.

8 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, André Filipe dos 
Santos Matos Rijo.

308639878 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS
Aviso n.º 5846/2015

Para os devidos efeitos, torna -se público que, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, foram nomeados em regime de 
substituição com efeitos a 16 de maio de 2015, os seguintes técnicos 
superiores:

Ana Maria do Rio Vila -Chã, Diretora de Departamento de Adminis-
tração Geral, Coesão Social e Educação;

Lia Mara Campos Carvalho, Chefe de Divisão de Recursos Humanos;
Mário Nuno Braz da Cunha Guimarães, Chefe de Divisão da Agência 

Municipal de Investimento e Desenvolvimento Económico;
Maria Fernanda Maia de Areia Ferreira, Diretora de Departamento 

Financeiro;
Sílvia Isolina de Sá Gonçalves, Chefe de Divisão de Gestão Patrimo-

nial, Aprovisionamento e Arquivo;
Filipa Alexandra Maia Lopes, Diretora de Departamento de Cultura, 

Turismo, Juventude e Desporto;
Maria Cláudia Carvalho Milhazes, Chefe de Divisão de Cultura e 

Museus;
Vítor Manuel Martins Pinho da Silva, Chefe de Unidade Municipal 

do Gabinete de Bibliotecas;
Cândido Lopes da Silva Mariz, Chefe de Divisão de Modernização 

e Tecnologia;
Helga Pinto Coelho, Diretora de Departamento de Património, Con-

tratação Pública e Aprovisionamento;
Hugo Alexandre de Sousa Lomba, Chefe de Divisão de Planeamento 

Urbanístico e Ambiente;
Nuno Paulo Ferreira Rodrigues, Chefe de unidade Municipal do 

Gabinete de Turismo e Artesanato.
20 de maio de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 

Dr. Domingos Ribeiro Pereira.
308661828 

 Aviso n.º 5847/2015

Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu Despacho 
n.º 5/2015, de 18/05/2015, foi autorizada a mobilidade interna, na mo-
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dalidade de intercarreiras da Assistente Técnica Florinda da Conceição 
Faria Esteves Sá Batista, com contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para o desempenho de funções na categoria 
de Técnico Superior da carreira de Técnico Superior, nos termos do 
artigo 92.º, 93.º, 97.º e 153.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, com a remuneração de 1201,48€, correspondente à posição 2.ª, 
nível 15, com efeitos a partir de 16 de maio de 2015, por um período 
de 18 meses.

20 de maio de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308661811 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Regulamento n.º 280/2015
Francisco Luís Teixeira Alves, Presidente da Câmara Municipal de 

Cabeceiras de Basto:
Torna público, que a Assembleia Municipal, na sua sessão de 8 de maio 

de 2015, e sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em sua reunião 
de 10 de abril de 2015, e no uso da competência que lhe é conferida 
pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, e em conformidade com o disposto n.º 5 do artigo 62.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 30 de agosto, na redação conferida pela Lei 
n.º 12/2014, de 6 de março e artigo 139.º do Código de Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, 
que aprova o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão 
de resíduos urbanos, deliberou aprovar o Regulamento do Serviço de 
Abastecimento Público de Água e de Serviço de Saneamento de Águas 
Residuais do Município de Cabeceiras de Basto.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

12 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Luís 
Teixeira Alves.

Regulamento de Serviço de Abastecimento Público
de Água e de Serviço de Saneamento de Águas

Residuais Urbanas do Município de Cabeceiras de Basto

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 
obriga que as regras da prestação do serviço aos utilizadores constem 
de um regulamento de serviço, cuja aprovação compete à respetiva 
entidade titular.

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com 
eficácia externa, constitui a sede própria para regulamentar os direitos 
e as obrigações da entidade gestora e dos utilizadores no seu relaciona-
mento, sendo mesmo o principal instrumento que regula, em concreto, 
tal relacionamento. Os contratos de fornecimento e de recolha celebrados 
com os utilizadores correspondem a contratos de adesão, cujas cláusulas 
contratuais gerais decorrem, no essencial, do definido no regulamento 
de serviço.

Estando em causa serviços públicos essenciais, é especialmente im-
portante garantir que a apresentação de tais regras seja feita de forma 
clara, adequada, detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, 
por parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma de exercício dos 
respetivos direitos e deveres.

Em cumprimento de uma exigência do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, 
veio estipular o conteúdo mínimo dos regulamentos de serviço, identi-
ficando um conjunto de matérias que neles devem ser reguladas.

Na elaboração deste regulamento foi dada especial atenção tanto à 
forma como ao conteúdo. Procurou -se uma arrumação simples e clara 
das matérias tratadas, já que tratando -se de um documento extenso, 
essa nem sempre é uma tarefa simples, tanto para quem os redige, como 
para quem os consulta. Por outro lado, e no que respeita às soluções 
vertidas no regulamento, procurou -se reunir e articular todas as normas 
legais direta e indiretamente aplicáveis, que se encontram dispersas por 
diferentes diplomas. Nas situações não expressamente reguladas, mas 
que frequentemente originam conflitos entre as entidades gestoras e os 
utilizadores, procuraram -se soluções que se considera assegurarem um 
justo equilíbrio entre os legítimos direitos e interesses de ambas as partes.

Neste contexto a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, seguindo 
as recomendações da ERSAR, optou pela elaboração de um único re-

gulamento para o serviço de abastecimento de água e para o serviço 
de saneamento de águas residuais, dado que o Município é a entidade 
gestora de ambos os serviços.

Assim, no exercicio da responsabilidade que a lei comete à Câmara 
Municipal na definição de sistemas de abastecimento público de água 
e de saneamento de águas residuais e na concretização das políticas de 
defesa do meio ambiente e da melhoria da qualidade de vida da popu-
lação e no uso do poder regulamentar que a lei lhe confere, elaborou -se 
o presente Regulamento de Serviço de Abastecimento Público de Água 
e de Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município 
de Cabeceiras de Basto que, depois de submetido à apreciação pública 
nos termos do estatuído no artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo, será submetido à aprovação da Assembleia Municipal 
nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alìnea k) e do artigo 25.º, n.º 1, alìnea g) 
do Regime Juridico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado no Anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, e do 
Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, que procedeu à transposição 
da Diretiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de maio, todos na 
redação em vigor.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedece o serviço 
de abastecimento público de água e a prestação do serviço de sanea-
mento de águas residuais urbanas aos utilizadores finais no Município 
de Cabeceiras de Basto.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Cabeceiras de Basto às atividades de conceção, projeto, construção e 
exploração dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água e de saneamento de águas residuais urbanas, 
nomeadamente:

a) O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, em especial os respe-
tivos capítulos VII e VII, referentes, respetivamente, às relações com os 
utilizadores e ao regime sancionatório, este último complementado pelo 
regime geral das contraordenações e coimas, constante do Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas públicos 
de abastecimento de água e aos sistemas de distribuição predial, bem 
como à apresentação dos projetos, execução e fiscalização das respetivas 
obras, e ainda à exploração dos sistemas públicos e prediais;

c) O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor, 
no que respeita às regras de licenciamento urbanístico aplicáveis aos 
projetos e obras de redes públicas e prediais de distribuição de água;

d) O Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, e a Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, em especial no que respeita aos pro-
jetos, à instalação e à localização dos dispositivos destinados à utilização 
de água para combate aos incêndios em edifícios;

e) O Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, no que respeita à 
qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida pelas redes 
de distribuição pública de água aos utilizadores;

f) O Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, no que respeita aos 
sistemas de drenagem pública de águas residuais que descarreguem 
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nos meios aquáticos e à descarga de águas residuais industriais em 
sistemas de drenagem;

g) A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, a Lei n.º 24/96, de 31 de julho, 
o Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e o Despacho n.º 4186/2000 
(2.ª série), de 22 de fevereiro, no que respeita às regras de prestação de 
serviços públicos essenciais, destinadas à proteção dos utilizadores e 
dos consumidores.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes prediais podem ser 
feitos de acordo com o estabelecido nas Normas Europeias aplicáveis, 
desde que não contrariem o estipulado na legislação portuguesa.

Artigo 5.º
Entidade Titular e Entidade Gestora do Sistema

1 — O Município de Cabeceiras de Basto é a Entidade Titular que, 
nos termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço 
de água e do serviço de saneamento de águas residuais urbanas no 
respetivo território.

2 — Em toda a área do Município de Cabeceiras de Basto, a Enti-
dade Gestora responsável pela conceção, construção e exploração do 
sistema público de abastecimento de água é a Câmara Municipal de 
Cabeceiras de Basto.

Artigo 6.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se por:
a) «Acessórios»: peças ou elementos que efetuam as transições nas 

tubagens, como curvas, reduções, uniões, etc.
b) «Água destinada ao consumo humano»:
i) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada a 

ser bebida, a cozinhar, à preparação de alimentos, à higiene pessoal ou a 
outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser forne-
cida a partir de uma rede de distribuição, de um camião ou navio -cisterna, 
em garrafas ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais;

ii) Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para 
fabrico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinados ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada;

c) «Avaria»: evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:

i) Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-
cias na construção ou relacionados com a operação;

ii) Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente;

iii) Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

iv) Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros.

d) «boca de incêndio»: equipamento para fornecimento de água para 
combate a incêndio, de instalação não saliente, que pode ser instalado 
na parede ou no passeio;

e) «Canalização»: tubagem, destinada a assegurar a condução das 
águas para o abastecimento público;

f) «Águas pluviais»: águas resultantes do escoamento de precipitação 
atmosférica, originadas quer em áreas urbanas quer em áreas industriais. 
Consideram -se equiparadas a águas pluviais as provenientes de regas de 
jardim e espaços verdes, de lavagem de arruamentos, passeios, pátios 
e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por sarjetas, 
sumidouros e ralos;

g) «Águas residuais domésticas»: águas residuais de instalações re-
sidenciais e serviços, essencialmente provenientes do metabolismo 
humano e de atividades domésticas;

h) «Águas residuais industriais»: as que sejam suscetíveis de descarga 
em coletores municipais e que resultem especificamente das atividades 
industriais abrangidas pelo REAI — Regulamento do Exercício da 
Atividade Industrial, ou do exercício de qualquer atividade da Classifi-
cação das Atividades Económicas Portuguesas por Ramos de Atividade 
(CAE);

i) «Águas residuais urbanas»: águas residuais domésticas ou águas 
resultantes da mistura destas com águas residuais industriais e ou com 
águas pluviais;

j) «Câmara de ramal de ligação»: dispositivo através do qual se es-
tabelece a ligação entre o sistema predial e o respetivo ramal, devendo 

localizar -se junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso e 
cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à entidade gestora 
quando localizada na via pública ou aos utilizadores nas situações em que 
a câmara de ramal ainda se situa no interior da propriedade privada;

k) «Coletor»: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a 
condução das águas residuais domésticas, industriais e ou pluviais;

l) «Caudal»: volume, expresso em m3, de água numa dada secção 
num determinado período de tempo;

m) «Classe metrológica»: define os intervalos de caudal onde deter-
minado contador deve funcionar em condições normais de utilização, 
isto é, em regime permanente e em regime intermitente, sem exceder 
os erros máximos admissíveis

n) «Consumidor»: utilizador do serviço a quem a água é fornecida 
para uso não profissional;

o) «Contador»: instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do 
transdutor de medição;

p) «Contador diferencial»: contador cujo consumo que lhe está es-
pecificamente associado é também medido por contador colocado a 
montante;

q) «Contador totalizador»: contador que, para além de medir o con-
sumo que lhe está especificamente associado, mede consumos dos 
contadores diferenciais instalados a jusante;

r) «Contrato»: vínculo jurídico estabelecido entre a Entidade Gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente Regulamento;

s) «Diâmetro Nominal»: designação numérica do diâmetro de um 
componente que corresponde ao número inteiro que se aproxima da 
dimensão real em milímetros;

t) «Estrutura tarifária»: conjunto de tarifas aplicáveis por força da 
prestação dos serviços de abastecimento de água e de recolha de águas 
residuais e respetivas regras de aplicação;

u) «Fornecimento de água»: serviço prestado pela Entidade Gestora 
aos utilizadores;

v) «Hidrantes»: conjunto das boca de incêndio e dos marcos de 
água;

w) «Inspeção»: atividade conduzida por funcionários da Entidade Ges-
tora ou por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas 
todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo, em 
regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados 
registados de forma a permitir à Entidade Gestora avaliar a operacionali-
dade das infraestruturas e informar os utilizadores de eventuais medidas 
corretivas a serem implementadas;

x) «Fossa sética»: tanque de decantação destinado a criar condições 
adequadas à decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e 
ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a decomposição de 
matéria orgânica;

y) «Lamas»: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos 
diversos tipos de água por processos naturais ou artificiais;

z) «Local de consumo»: ponto da rede predial através do qual o 
imóvel é ou pode ser servido nos termos do contrato, do Regulamento 
e da legislação em vigor;

aa) «Marco de água»: equipamento de combate a incêndio insta-
lado no pavimento e/ou de forma saliente relativamente ao nível do 
pavimento;

bb) «Medidor de caudal»: dispositivo que tem por finalidade a deter-
minação do volume de água residual produzido podendo, conforme os 
modelos, fazer a leitura do caudal instantâneo e do volume produzido, 
ou apenas deste, e ainda registar esses volumes;

cc) «Pressão de serviço»: pressão disponível nas redes de água, em 
condições normais de funcionamento;

dd) «Ramal de ligação de água»: troço de canalização destinado ao 
serviço de abastecimento de um prédio, compreendido entre os limites 
da propriedade do mesmo e a conduta da rede pública em que estiver 
inserido;

ee) «Ramal de ligação de águas residuais»: troço de canalização que 
tem por finalidade assegurar a recolha e condução das águas residuais 
domésticas e industriais desde o limite da propriedade até ao coletor 
da rede de drenagem;

ff) «Reabilitação»: trabalhos associados a qualquer intervenção física 
que prolongue a vida de um sistema existente e/ou melhore o seu de-
sempenho estrutural, hidráulico e/ou de qualidade da água, envolvendo 
uma alteração da sua condição ou especificação técnica; a reabilitação 
estrutural inclui a substituição e a renovação; a reabilitação hidráulica 
inclui a substituição, o reforço e, eventualmente, a renovação; a reabili-
tação para efeitos da melhoria da qualidade da água inclui a substituição 
e a renovação;

gg) «Pré -tratamento das águas residuais»: processo, a cargo do utili-
zador, destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação 
de certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, de forma 
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a tornar essas águas residuais aptas a ser rejeitadas no sistema público 
de drenagem;

hh) «Renovação»: qualquer intervenção física que prolongue a vida do 
sistema ou que melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, man-
tendo a capacidade e a função inicial, e que pode incluir a reparação;

ii) «Reparação»: intervenção destinada a corrigir anomalias loca-
lizadas;

jj) «Reservatório predial»: unidade de reserva que faz parte cons-
tituinte da rede predial e tem como finalidade o armazenamento de 
água à pressão atmosférica para alimentação da rede predial a que está 
associado;

kk) «Serviço»: exploração e gestão do sistema público municipal de 
abastecimento de água no concelho de Cabeceiras de Basto;

ll) «Serviços auxiliares»: serviços prestados pela Entidade Gestora, 
de caráter conexo com os serviços de águas, mas que pela sua natureza, 
nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por solici-
tação do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumprimento 
contratual por parte do utilizador, são objeto de faturação específica;

mm) «Sistema de distribuição predial» ou «rede predial»: canalizações, 
órgãos e equipamentos prediais que prolongam o ramal de ligação até 
aos dispositivos de utilização do prédio;

nn) «Sistema público de abastecimento de água» ou «rede pública»: 
sistema de canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à distribui-
ção de água para consumo humano, instalado, em regra, na via pública, 
em terrenos da Entidade Gestora ou em outros, cuja ocupação seja do 
interesse público, incluindo os ramais de ligação às redes prediais;

oo) «Sistema público de drenagem de águas residuais» ou «rede 
pública»:sistema de canalizações, órgãos e equipamentos destinados 
à recolha, transporte e destino final adequado das águas residuais, em 
condições que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, 
em regra, na via pública, em terrenos da Entidade Gestora ou em outros, 
cuja ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação 
às redes prediais;

pp) «Sistema separativo»: sistema constituído por duas redes de 
coletores, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e 
outra à drenagem de águas pluviais ou similares e respetivas instalações 
elevatórias e de tratamento e dispositivos de descarga final;

qq) «Sistema de drenagem predial» ou «rede predial»: conjunto cons-
tituído por instalações e equipamentos privativos de determinado prédio 
e destinados à evacuação das águas residuais até à rede pública;

rr) «Substituição»: substituição de uma instalação existente por uma 
nova quando a que existe já não é utilizada para o seu objetivo inicial;

ss) «Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e 
regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar pelo 
utilizador final à Entidade Gestora em contrapartida do serviço;

tt) «Titular do contrato»: qualquer pessoa individual ou coletiva, pú-
blica ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um contrato para 
a prestação do serviço de fornecimento de água, também designada na 
legislação aplicável em vigor por utilizador ou utente;

uu) «Utilizador final»: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 
a quem seja assegurado de forma continuada os serviços de águas e que 
não tenha como objeto da sua atividade a prestação desses mesmos 
serviços a terceiros, podendo ser classificado como:

i) «Utilizador doméstico»: aquele que use o prédio urbano servido para 
fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes comuns, 
nomeadamente as dos condomínios;

ii) «Utilizador não doméstico»: aquele que não esteja abrangido pela 
subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias.

vv) «Válvula de corte ao prédio»: válvula de seccionamento, destinada 
a seccionar a montante o ramal de ligação do prédio, sendo exclusiva-
mente manobrável por pessoal da Entidade Gestora.

Artigo 7.º
Simbologia e Unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a 
indicada nos anexos I, II,III, VIII, e XIII do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 8.º
Regulamentação Técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e a exploração do sistema público, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 9.º
Princípios de gestão

A prestação do serviço de abastecimento público de água obedece 
aos seguintes princípios:

a) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade 
de acesso;

b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 
dos interesses dos utilizadores;

c) Princípio da transparência na prestação de serviços;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos servi-
ços;

h) Princípio do utilizador pagador.

Artigo 10.º
Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet da Entidade Ges-
tora e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso fornecidos 
exemplares mediante o pagamento da quantia definida no tarifário em 
vigor e permitida a sua consulta gratuita.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 11.º
Deveres da Entidade Gestora

Compete à Entidade Gestora, designadamente:
a) Fornecer água destinada ao consumo público com a qualidade 

necessária ao consumo humano, nos termos fixados na legislação em 
vigor;

b) Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais pro-
duzidas pelos utilizadores, assim como as lamas das fossas séticas 
existentes na sua área de intervenção;

c) Tratar e controlar a qualidade das águas residuais, nos termos da 
legislação em vigor;

d) Garantir a qualidade, a regularidade e a continuidade do serviço, 
salvo casos excecionais expressamente previstos neste Regulamento e 
na legislação em vigor;

e) Definir para a recolha de águas residuais urbanas os parâmetros 
de poluição suportáveis pelo sistema público de drenagem e fiscalizar 
o seu cumprimento;

f) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema público de distribuição de água, bem como mantê -lo em bom 
estado de funcionamento e conservação;

g) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão dos sistemas;

h) Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas 
ao sistema público de abastecimento de água e ao serviço de saneamento 
de águas residuais urbanas, bem como elaborar e cumprir um plano anual 
de manutenção preventiva para as redes públicas de abastecimento;

i) Submeter os componentes do sistema público, antes de entrarem em 
serviço, a ensaios que assegurem o seu bom funcionamento;

j) Tomar as medidas adequadas para evitar danos nos sistemas prediais, 
resultantes de pressão de serviço excessiva, variação brusca de pressão 
ou de incrustações nas redes;

k) Promover a instalação, a substituição ou a renovação dos ramais 
de ligação;

l) Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas a montante 
e a jusante e os filtros de proteção aos mesmos;

m) Promover a atualização tecnológica dos sistemas, nomeadamente 
quando daí resulte um aumento da eficiência técnica e da qualidade 
ambiental;

n) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divul-
gação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de atendimento 
e no sítio na Internet da Entidade Gestora;

o) Proceder em tempo útil à emissão e ao envio das faturas corres-
pondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

p) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores 
cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;
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q) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais;

r) Manter um registo atualizado dos processos das reclamações dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

s) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
t) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento.

Artigo 12.º

Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:

a) Cumprir o presente Regulamento;
b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer componente dos 

sistemas públicos de abastecimento de água e de saneamento de águas 
residuais urbanas;

c) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 
a sua conservação e manutenção;

d) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários 
e os dispositivos de utilização;

e) Avisar a Entidade Gestora de eventuais anomalias nos sistemas e 
nos contadores;

f) Não alterar o ramal de ligação;
g) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia autorização 

da Entidade Gestora quando tal seja exigível nos termos da legislação 
em vigor e do presente Regulamento, ou se preveja que cause impacto 
nas condições de fornecimento em vigor;

h) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem 
autorização da Entidade Gestora;

i) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da 
entidade gestora, tendo em vista a realização de trabalhos no contador 
e/ou ações de verificação e fiscalização;

j) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legis-
lação em vigor, do presente Regulamento e dos contratos estabelecidos 
com a Entidade Gestora.

Artigo 13.º

Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 
influência da Entidade Gestora tem direito à prestação do serviço de 
abastecimento público de água e à prestação do serviço de saneamento de 
águas residuais urbanas, sempre que os mesmos estejam disponíveis.

2 — O serviço de abastecimento público de água através de redes 
fixas e o serviço de saneamento consideram -se disponíveis desde que 
o sistema infraestrutural da Entidade Gestora esteja localizado a uma 
distância igual ou inferior a 20 m do limite da propriedade.

Artigo 14.º

Direito à informação
1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 

conveniente pela Entidade Gestora das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita à qualidade da água fornecida e 
aos tarifários aplicáveis.

2 — A Entidade Gestora publicita trimestralmente, por meio de editais 
afixados nos lugares próprios ou na imprensa regional, os resultados 
analíticos obtidos pela implementação do programa de controlo da 
qualidade da água.

3 — A Entidade Gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
f) Resultados da qualidade da água, bem como outros indicadores de 

qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
h) Informações sobre interrupções do serviço;
i) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 15.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de um local de atendimento ao público 
e de um serviço de atendimento telefónico e via internet, através dos 
quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora.

3 — A Entidade Gestora dispõe ainda de um serviço de assistência 
permanente, que funciona dentro do horário estabelecido pela entidade 
gestora e devidamente publicitado em sítio da internet.

CAPÍTULO III

Sistemas de distribuição de água

SECÇÃO I

Condições de fornecimento de água

Artigo 16.º
Obrigatoriedade de ligação à rede geral de distribuição

1 — Sempre que o serviço público de abastecimento de água se con-
sidere disponível, nos termos do n.º 2 do Artigo 13.º, os proprietários 
dos prédios existentes ou a construir são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de distribuição predial;
b) Solicitar a ligação à rede de distribuição pública de água.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
no Artigo 17.º

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, que disponham 
de titulo válido para ocupação do imóvel, podem requerer a ligação 
dos prédios por eles habitados à rede pública, desde que devidamente 
autorizados pelos proprietários.

4 — As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento 
das disposições dos números anteriores são efetuadas pela Entidade 
Gestora nos termos da lei, sendo -lhes fixado, para o efeito, um prazo 
nunca inferior a 30 dias.

5 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à 
rede pública, os proprietários dos prédios que disponham de captações 
particulares de água para consumo humano devem deixar de as utilizar 
para esse fim no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo dife-
rente fixado em legislação ou licença específica.

6 — A Entidade Gestora comunica à autoridade ambiental competente 
as áreas servidas pela respetiva rede pública na sequência da sua entrada 
em funcionamento.

Artigo 17.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de abastecimento de água:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de abastecimento 
de água devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, 
designadamente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína 
os torne inabitáveis e estejam de facto permanente e totalmente desa-
bitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

2 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo a Entidade 
Gestora solicitar documentos comprovativos da situação dos prédios 
a isentar.

Artigo 18.º
Prioridades de fornecimento

A Entidade Gestora, face às disponibilidades de cada momento, pro-
cede ao fornecimento de água atendendo preferencialmente às exigências 
destinadas ao consumo humano das instalações médico/hospitalares e 
instalações no âmbito da proteção civil na área da sua intervenção.
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Artigo 19.º
Exclusão da responsabilidade

A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam sofrer 
os utilizadores, decorrentes de avarias e perturbações ocorridas na rede 
pública de distribuição de água, bem como de interrupções ou restrições 
ao fornecimento de água, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente progra-

madas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados 
com uma antecedência mínima de 48 horas;

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

Artigo 20.º
Interrupção ou restrição no abastecimento 

de água por razões de exploração
1 — A Entidade Gestora pode interromper o abastecimento de água 

nos seguintes casos:
a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsão da sua 

ocorrência iminente;
b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 

ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;
c) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 

público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;
d) Casos fortuitos ou de força maior;
e) Determinação por parte da autoridade de saúde e/ou da autoridade 

competente.

2 — A Entidade Gestora comunica aos utilizadores, com a ante-
cedência mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada no 
abastecimento de água.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abas-
tecimento de água aos utilizadores, a Entidade Gestora informa os 
utilizadores que o solicitem da duração estimada da interrupção, sem 
prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da 
Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como hospitais, adota medidas específicas 
no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso, a Entidade Gestora está obrigada a mobilizar 
todos os meios adequados à reposição do serviço no menor período de tempo 
possível e a tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para minimizar 
os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores dos serviços.

5 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e for deter-
minada a interrupção do abastecimento de água pela autoridade de saúde, 
a Entidade Gestora providencia uma alternativa de água para consumo 
humano, desde que aquela se mantenham por mais de 24 horas.

Artigo 21.º
Interrupção do abastecimento de água

por facto imputável ao utilizador
1 — A Entidade Gestora pode interromper o abastecimento de água, 

por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:
a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 

de água e não apresente evidências de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Quando for recusada a entrada no local de consumo para leitura, 
verificação, substituição ou levantamento do contador;

d) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qual-
quer meio fraudulento para consumir água;

e) Quando o sistema de distribuição predial tiver sido modificado e 
altere as condições de fornecimento;

f) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público;
g) Mora do utilizador no pagamento do serviço de fornecimento de 

água prestado;
h) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas 
imputáveis ao utilizador, não priva a Entidade Gestora de recorrer às 
entidades judiciais ou administrativas para garantir o exercício dos seus 
direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas e, 
ainda, de impor as coimas que ao caso couberem.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base nas alíneas a), 
b), c), e) e g) do n.º 1 do presente artigo só pode ocorrer após a notifica-
ção ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de vinte dias 
relativamente à data que venha a ter lugar.

4 — No caso previsto nas alíneas d) e f) do n.º 1, a interrupção pode 
ser feita imediatamente, devendo, no entanto, ser depositado no local 
do consumo documento justificativo da razão daquela interrupção de 
fornecimento.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, não podem ser 
realizadas interrupções do serviço em datas que não permitam, por motivo 
imputável à Entidade Gestora, que o utilizador regularize a situação no 
dia imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.

Artigo 22.º
Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento de água por motivo imputá-
vel ao utilizador depende da correção da situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento, o restabelecimento depende 
da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, ou da subscri-
ção de um acordo de pagamento, incluindo o pagamento da tarifa de 
restabelecimento.

3 — O restabelecimento do fornecimento é efetuado no prazo máximo 
de 24 horas após a regularização da situação que originou a interrupção.

SECÇÃO II

Qualidade da água

Artigo 23.º
Qualidade da água

1 — Cabe à Entidade Gestora garantir:
a) Que a água fornecida destinada ao consumo humano possui as 

características que a definem como água salubre, limpa e desejavelmente 
equilibrada, nos termos fixados na legislação em vigor;

b) A monitorização periódica da qualidade da água no sistema de 
abastecimento, através de um plano de controlo operacional, além da 
verificação da conformidade, efetuada através do cumprimento do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente;

c) A divulgação periódica, no mínimo trimestral, dos resultados ob-
tidos da verificação da qualidade da água obtidos na implementação do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente, nos termos fixados na legislação em vigor;

d) A disponibilização da informação relativa a cada zona de abasteci-
mento, de acordo com o n.º 5 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, quando solicitada;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela auto-
ridade de saúde e/ou da autoridade competente, incluindo eventuais 
ações de comunicação ao consumidor, nos termos fixados na legislação 
em vigor;

f) Que o tipo de materiais especificados nos projetos das redes de 
distribuição pública, para as tubagens e os acessórios em contacto com 
a água, tendo em conta a legislação em vigor, não provocam alterações 
que impliquem a redução do nível de proteção da saúde humana.

2 — O utilizador do serviço de fornecimento de água está obrigado 
a garantir:

a) A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, 
nos termos regulamentares em vigor;

b) As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higie-
nização dos dispositivos de utilização na rede predial, nomeadamente, 
tubagens, torneiras e reservatórios, devendo estes últimos ser sujeitos a 
pelo menos uma ação de limpeza e desinfeção anual;

c) A independência da rede predial alimentada pela rede pública de 
qualquer outro dispositivo alimentado por uma origem de água de cap-
tações particulares ou outra rede de água de qualidade inferior instalada 
no edifício, devendo eventuais sistemas de suprimento de reservatórios 
de água não potável ser concebidos e executados por forma a prevenir a 
contaminação da rede predial alimentada pela rede pública.

d) O acesso da Entidade Gestora às suas instalações para a reali-
zação de colheitas de amostras de água a analisar, bem como, para a 
inspeção das condições da rede predial no que diz respeito à ligação 
à rede pública, aos materiais utilizados e à manutenção e higienização 
das canalizações;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela autori-
dade de saúde e/ou da autoridade competente.
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SECÇÃO III

Uso eficiente da água

Artigo 24.º
Objetivos e medidas gerais

A Entidade Gestora promove o uso eficiente da água de modo a 
minimizar os riscos de escassez hídrica e a melhorar as condições am-
bientais nos meios hídricos, com especial cuidado nos períodos de seca, 
designadamente através de:

a) Ações de sensibilização e informação;
b) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documen-

tação técnica.
Artigo 25.º

Rede pública de distribuição de água
Ao nível da rede pública de distribuição de água, a Entidade Gestora 

promove medidas do uso eficiente da água, designadamente:
a) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente 

da água;
b) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água;
c) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de água;
d) Utilização de um sistema tarifário adequado, que incentive um 

uso eficiente da água.
Artigo 26.º

Rede de distribuição predial
Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprietários e os 

utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, designadamente:
a) Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água;
b) Redução dos consumos através da adoção de dispositivos eficientes;
c) Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente;
d) Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, quando ade-

quado, sem riscos para a saúde pública.

Artigo 27.º
Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Uso adequado da água;
b) Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes;
c) Atuação na redução de perdas e desperdícios.

SECÇÃO IV

Sistema público de distribuição de água

Artigo 28.º
Instalação e conservação

1 — Compete à Entidade Gestora/Entidade Titular a instalação, a 
conservação, a reabilitação e a reparação da rede pública de distribuição 
de água, assim como a sua substituição e renovação.

2 — A instalação da rede pública no âmbito de novos loteamentos 
pode ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais 
relativas ao licenciamento urbanístico, devendo a respetiva conceção e 
dimensionamento, assim como a apresentação dos projetos e a execução 
das respetivas obras cumprir integralmente o estipulado na legislação em 
vigor, designadamente o disposto no Decreto -Regulamentar n.º 23/95, de 
23 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem como 
as normas municipais aplicáveis e outras orientações da entidade gestora

3 — Quando as reparações da rede pública resultem de danos cau-
sados por terceiros à Entidade Gestora, os respetivos encargos são da 
responsabilidade dos mesmos.

SECÇÃO V

Ramais de ligação

Artigo 29.º
Instalação, conservação, renovação
e substituição de ramais de ligação

1 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da 
Entidade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conser-

vação, renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

2 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

3 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.

4 — Só há lugar à aplicação de tarifas pela construção ou alteração 
de ramais nos casos previstos no artigo 91.º

5 — Quando as reparações nos ramais de ligação resultem de da-
nos causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por 
estes.

Artigo 30.º
Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é normalmente abastecido por um único ramal de ligação, 
podendo, em casos especiais, a definir pela Entidade Gestora, o abaste-
cimento ser feito por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 31.º
Válvula de corte para suspensão do abastecimento

1 — Cada ramal de ligação, ou sua ramificação, deve ter, na via pú-
blica ou em zona confinante ao prédio, uma válvula de corte, de modelo 
apropriado, que permita a suspensão do abastecimento de água.

2 — As válvulas de corte só podem ser manobradas por pessoal da 
Entidade Gestora e/ou da Proteção Civil.

Artigo 32.º
Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes 
de distribuição prediais tenham sido verificadas e ensaiadas, nos termos 
da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no artigo 75.º do 
presente Regulamento.

SECÇÃO VI

Sistemas de distribuição predial

Artigo 33.º
Caracterização da rede predial

1 — As redes de distribuição predial têm início no limite de proprie-
dade e prolongam -se até aos dispositivos de utilização.

2 — A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em 
boas condições de funcionamento e salubridade é da responsabilidade 
do proprietário.

3 — Excetuam -se do número anterior o contador de água, as válvulas 
a montante e a jusante e o filtro de proteção do contador, cuja responsa-
bilidade de colocação e manutenção é da Entidade Gestora.

4 — A instalação de reservatórios prediais é autorizada pela entidade 
gestora quando o sistema público não ofereça garantias necessárias ao 
bom funcionamento do sistema predial em termos de caudal e pres-
são.

5 — A entidade gestora define os aspetos construtivos, de dimensiona-
mento e de localização dos reservatórios prediais, de forma a assegurar 
adequadas condições de salubridade.

Artigo 34.º
Separação dos sistemas

Os sistemas prediais de distribuição de água devem ser independentes 
de qualquer outra forma de distribuição de água com origem diversa, 
designadamente poços ou furos privados que, quando existam, devem 
ser devidamente licenciados nos termos da legislação em vigor.

Artigo 35.º
Projeto da rede de distribuição predial

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de dis-
tribuição predial a recolha de elementos de base para a elaboração 
dos projetos, devendo a Entidade Gestora fornecer toda a informação 
relevante, designadamente a existência ou não de redes públicas, as 
pressões máxima e mínima na rede pública de água e a localização da 
válvula de corte, regra geral, junto ao limite da propriedade, nos termos 
da legislação em vigor.
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2 — O projeto da rede de distribuição predial está sujeito a consulta 
da Entidade Gestora, para efeitos de parecer ou aprovação, nos termos 
do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um 
termo de responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto 
legalmente habilitado que ateste o cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis, seguindo o conteúdo previsto no n.º 4 do 
presente artigo e no Anexo I.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação ale-
atória dos projetos nele referidos.

4 — O termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo I ao 
presente regulamento, deve certificar, designadamente:

a) A recolha dos elementos previstos no anterior n.º 1;
b) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita 

à interface de ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua 
viabilidade;

c) Que o tipo de material utilizado na rede predial não provoca altera-
ções da qualidade da água que impliquem a redução do nível de proteção 
da saúde humana, nos termos da legislação em vigor.

5 — As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente 
causem impacto nas condições de fornecimento em vigor devem ser 
sujeitas a prévia concordância da Entidade Gestora, aplicando -se ainda 
o disposto nos n.os 2 a 4 do presente artigo.

Artigo 36.º
Execução, inspeção, ensaios das obras

das redes de distribuição predial
1 — A execução das redes de distribuição predial é da responsabi-

lidade dos proprietários, em harmonia com os projetos referidos no 
artigo anterior.

2 — A realização de vistoria pela Entidade Gestora, destinada a atestar 
a conformidade da execução dos projetos de redes de distribuição predial 
com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da licença 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de 
acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade.

3 — O termo de responsabilidade a que se refere o número anterior 
certifica o cumprimento do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 4 do Ar-
tigo 35.º e segue os termos da minuta constante do Anexo II ao presente 
regulamento.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica a verificação 
aleatória da execução dos referidos projetos.

5 — Sempre que julgue conveniente, a Entidade Gestora procede a 
ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema, as caixas dos contadores 
para garantia do cumprimento do disposto no n.º 1 do Artigo 44.º e a 
ligação do sistema predial ao sistema público.

6 — O técnico responsável pela obra deve informar a Entidade Ges-
tora da data de realização dos ensaios de eficiência e das operações de 
desinfeção previstas na legislação em vigor, para que aquela os possa 
acompanhar.

Artigo 37.º
Rotura nos sistemas prediais

1 — Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qualquer 
ponto da rede predial ou nos dispositivos de utilização, deve ser promo-
vida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

2 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização.

3 — No caso de comprovada rotura, o volume de água perdida é pago 
com o valor do 1.º escalão.

SECÇÃO VII

Serviço de incêndios

Artigo 38.º
Hidrantes

1 — Na rede de distribuição pública de água são previstos hidrantes de 
modo a garantir uma cobertura efetiva, de acordo com as necessidades, 
do serviço de incêndios.

2 — A responsabilidade pela manutenção dos ramais de ligação dos 
hidrantes, ainda que instalados nas fachadas dos edifícios, é da Entidade 
Gestora.

3 — As boca -de -incêndios instaladas nas fachadas dos edifícios devem 
ser progressivamente substituídas por marcos de água instalados na via 
pública e ligados diretamente à rede pública.

Artigo 39.º
Manobras de válvulas de corte e outros dispositivos

As válvulas de corte e dispositivos de tomada de água para serviço de 
incêndios só podem ser manobradas por pessoal da Entidade Gestora, 
dos bombeiros ou da Proteção Civil.

Artigo 40.º
Redes de incêndios particulares

1 — Nas instalações existentes no interior dos prédios destinadas 
exclusivamente ao serviço de proteção contra incêndios, a água con-
sumida é objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

2 — O fornecimento de água para essas instalações, a partir de um 
ramal de ligação de água, exclusivo ou não, para o efeito, é comandado 
por uma válvula de corte selada e localizada, de acordo com as instruções 
da Entidade Gestora.

Artigo 41.º
Utilização dos dispositivos de combate a incêndio

instalados nas redes de distribuição predial
1 — Os dispositivos de combate a incêndio instalados nas redes 

de distribuição predial só podem ser utilizados em caso de incêndio, 
devendo a Entidade Gestora ser disso avisada pelos utilizadores finais 
nas 48 horas seguintes ao sinistro.

2 — Caso não seja dado cumprimento ao estabelecido no número 
anterior, a faturação da água consumida é associada ao contrato esta-
belecido para os usos do condomínio.

SECÇÃO VIII

Instrumentos de medição

Artigo 42.º
Medição por contadores

1 — Deve existir um contador destinado à medição do consumo de 
água em cada local de consumo, incluindo as partes comuns dos con-
domínios quando nelas existam dispositivos de utilização, sem prejuízo 
do disposto no n.º 4 do Artigo 43.º

2 — A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública 
de abastecimento de água é igualmente objeto de medição.

3 — Os contadores são da propriedade da Entidade Gestora, que é 
responsável pela respetiva instalação, manutenção e substituição.

4 — Os custos com a instalação, a manutenção e a substituição dos 
contadores não são objeto de faturação autónoma aos utilizadores.

Artigo 43.º
Tipo de contadores

1 — Os contadores a empregar na medição da água fornecida a cada 
prédio ou fração são do tipo autorizado por lei e obedecem às respetivas 
especificações regulamentares.

2 — O diâmetro nominal e/ou a classe metrológica dos contadores 
são fixados pela Entidade Gestora, tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial;
b) A pressão de serviço máxima admissível;
c) A perda de carga.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números 1 e 2 do presente ar-
tigo, para utilizadores não -domésticos podem ser fixados pela Entidade 
Gestora diâmetros nominais de contadores tendo por base o perfil de 
consumo do utilizador.

4 — Em prédios em propriedade horizontal são instalados instrumen-
tos de medição em número e com o diâmetro estritamente necessários 
aos consumos nas zonas comuns ou, em alternativa e por opção da 
Entidade Gestora, nomeadamente quando existir reservatório predial, 
podem ser instalados contadores totalizadores, sendo nesse caso aplicável 
o disposto no n.º 3 do artigo 86.º

5 — Os contadores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas 
tecnológicos que permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de 
utilização por telecontagem.

6 — Nenhum contador pode ser instalado e mantido em serviço sem 
a verificação metrológica prevista na legislação em vigor.
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Artigo 44.º
Localização e instalação das caixas dos contadores

1 — As caixas dos contadores obedecem às dimensões e especifica-
ções definidas pela Entidade Gestora e são obrigatoriamente instaladas 
em locais de fácil acesso ao pessoal da Entidade Gestora, de modo a 
permitir um trabalho regular de substituição ou reparação no local e que 
a sua visita e leitura se possam fazer em boas condições.

2 — Nos edifícios confinantes com a via ou espaço públicos, as caixas 
dos contadores devem localizar -se no seu interior, na zona de entrada ou 
em zonas comuns, consoante nele haja um ou mais utilizadores.

3 — Nos edifícios com logradouros privados, as caixas dos contadores 
devem localizar -se no logradouro, junto à zona de entrada contígua com 
a via pública e com possibilidade de leitura pelo exterior.

4 — Não pode ser imposta pela Entidade Gestora aos utilizadores 
a contratação dos seus serviços para a construção e a instalação de 
caixas ou nichos destinados à colocação de instrumentos de medição, 
sem prejuízo da possibilidade da Entidade Gestora fixar um prazo para 
a execução de tais obras.

Artigo 45.º
Verificação metrológica e substituição

1 — A Entidade Gestora procede à verificação periódica dos conta-
dores nos termos da legislação em vigor.

2 — A Entidade Gestora procede, sempre que o julgar conveniente, 
à verificação extraordinária do contador.

3 — O utilizador pode solicitar a verificação extraordinária do con-
tador em instalações de ensaio devidamente credenciadas, tendo direito 
a receber cópia do respetivo boletim de ensaio.

4 — A Entidade Gestora procede à substituição dos contadores no 
termo de vida útil destes ou sempre que tenha conhecimento de qualquer 
anomalia, por razões de exploração e controlo metrológico.

5 — No caso de ser necessária a substituição de contadores por moti-
vos de anomalia, exploração e controlo metrológico, a Entidade Gestora 
avisa o utilizador da data e do período previsível para a deslocação, que 
não ultrapasse as duas horas.

6 — Na data da substituição é entregue ao utilizador um documento 
de onde constem as leituras dos valores registados pelo contador subs-
tituído e pelo contador que, a partir desse momento, passa a registar o 
consumo de água.

7 — A Entidade Gestora é responsável pelos custos incorridos com 
a substituição ou reparação dos contadores por anomalia não imputável 
ao utilizador.

Artigo 46.º
Responsabilidade pelo contador

1 — O contador fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o 
qual deve comunicar à Entidade Gestora todas as anomalias que verificar, 
nomeadamente, não fornecimento de água, fornecimento sem contagem, 
contagem deficiente, rotura e deficiências na selagem, entre outros.

2 — Com exceção dos danos resultantes da normal utilização, o uti-
lizador responde por todos os danos, deterioração ou perda do contador, 
salvo se provocados por causa que lhe não seja imputável e desde que 
dê conhecimento imediato à Entidade Gestora.

3 — Para além da responsabilidade criminal que daí resultar, o uti-
lizador responde ainda pelos prejuízos causados em consequência do 
emprego de qualquer meio capaz de interferir com o funcionamento ou 
marcação do contador, salvo se provar que aqueles prejuízos não lhe 
são imputáveis.

Artigo 47.º
Leituras

1 — Os valores lidos são arredondados para o número inteiro ao 
volume efetivamente medido.

2 — As leituras dos contadores são efetuadas com uma frequência 
mínima de duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre 
duas leituras consecutivas de oito meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso da Entidade Gestora ao conta-
dor, com a periodicidade a que se refere o n.º 2, quando este se encontre 
localizado no interior do prédio servido.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao contador por parte da Entidade Ges-
tora, esta avisa o utilizador, com uma antecedência mínima de vinte dias, 
através de carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, 
com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a fazer 
para o efeito, assim como da cominação da suspensão do fornecimento 
no caso de não ser possível a leitura.

5 — A Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores meios al-
ternativos para a comunicação de leituras, nomeadamente serviços 
postais, telefone ou internet as quais são consideradas para efeitos de 
faturação sempre que realizadas nas datas para o efeito indicadas nas 
faturas anteriores.

Artigo 48.º
Avaliação dos consumos

Nos períodos em que não haja leitura válida, o consumo é esti-
mado:

a) Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras 
reais efetuadas pela Entidade Gestora;

b) Em função do consumo médio de utilizadores com características 
similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, 
na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

CAPÍTULO IV

Sistemas de saneamento de águas residuais urbanas

SECÇÃO I

Condições de recolha de águas residuais urbanas

Artigo 49.º
Obrigatoriedade de ligação à rede geral de saneamento

1 — Sempre que o serviço público de saneamento se considere dis-
ponível, nos termos do n.º 2 do Artigo 13.º, os proprietários dos prédios 
existentes ou a construir são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial;
b) Solicitar a ligação à rede pública de saneamento.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
no Artigo 50.º

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, que disponham 
de título válido para ocupação do imóvel, podem requerer a ligação dos 
prédios por eles habitados à rede pública, desde que estejam, devida-
mente autorizados pelo proprietário para o efeito.

4 — As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento 
das disposições dos números anteriores são efetuadas pela Entidade 
Gestora nos termos da lei, sendo -lhes fixado, para o efeito, um prazo 
nunca inferior a 30 dias.

5 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à 
rede pública, os proprietários dos prédios que disponham de sistemas 
próprios de saneamento de águas residuais devem proceder à sua desa-
tivação no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo diferente 
fixado em legislação ou licença específica.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as fossas devem ser 
desconectadas, totalmente esvaziadas, desinfetadas e aterradas.

7 — A Entidade Gestora comunica à autoridade ambiental competente 
as áreas servidas pela respetiva rede pública na sequência da sua entrada 
em funcionamento.

Artigo 50.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de saneamento:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de saneamento 
devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, designa-
damente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os 
torne inabitáveis e estejam de facto permanentemente desabitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

2 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo a Entidade 
Gestora solicitar documentos comprovativos da situação dos prédios 
a isentar.
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Artigo 51.º
Exclusão da responsabilidade

A Entidade Gestora não é responsável por danos que possam sofrer 
os utilizadores, decorrentes de avarias e perturbações ocorridas na rede 
pública de saneamento, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Execução, pela Entidade Gestora, de obras previamente progra-

madas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados 
com uma antecedência mínima de 48 horas;

c) Atos, dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

Artigo 52.º
Lançamentos e acessos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito o 
lançamento na rede pública de drenagem de águas residuais, qualquer que 
seja o seu tipo, diretamente ou por intermédio de canalizações prediais, de 
quaisquer matérias, substâncias ou efluentes que danifiquem ou obstruam 
a rede pública de drenagem e ou os processos de tratamento das águas 
residuais e os ecossistemas dos meios recetores, nomeadamente:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioativas, em concentrações consideradas inaceitáveis 

pelas entidades competentes e efluentes que, pela sua natureza química 
ou microbiológica, constituam um elevado risco para a saúde pública 
ou para a conservação das redes;

c) Entulhos, areias, lamas, cinzas, cimento, resíduos de cimento ou 
qualquer outro produto resultante da execução de obras;

d) Lamas extraídas de fossas séticas e gorduras ou óleos de câma-
ras retentoras ou dispositivos similares, que resultem de operações de 
manutenção;

e) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam 
obstruir e ou danificar as canalizações e seus acessórios ou causar danos 
nas instalações de tratamento e que prejudiquem ou destruam o processo 
de tratamento final.

2 — Só a Entidade Gestora pode aceder à rede pública de drenagem, 
sendo proibido a pessoas estranhas a esta proceder:

a) À abertura de caixas de visita ou outros órgãos da rede;
b) Ao tamponamento de ramais e coletores;
c) À extração dos efluentes.

Artigo 53.º
Descargas de águas residuais industriais

1 — Os utilizadores que procedam a descargas de águas residuais 
industriais no sistema público devem respeitar os parâmetros de 
descarga definidos na legislação em vigor e os valores definidos no 
Anexo III.

2 — Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas 
necessárias, designadamente a construção de bacias de retenção ou re-
servatórios de emergência, para que não ocorram descargas acidentais 
que possam infringir os condicionamentos a que se refere o número 
anterior.

3 — No contrato de recolha são definidas as condições em que os 
utilizadores devem proceder ao controlo das descargas, por forma a 
evidenciar o cumprimento do disposto no n.º 1.

4 — Sempre que entenda necessário, a Entidade Gestora pode pro-
ceder, direta ou indiretamente, à colheita de amostras para análise e 
aferição dos resultados obtidos pelo utilizador.

5 — A Entidade Gestora pode exigir o pré -tratamento das águas resi-
duais industriais pelos respetivos utilizadores, por forma a cumprirem 
os parâmetros de descarga referidos no n.º 1.

Artigo 54.º
Interrupção ou restrição na recolha de águas
residuais urbanas por razões de exploração

1 — A Entidade Gestora pode interromper a recolha de águas residuais 
urbanas nos seguintes casos:

a) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 
ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;

b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sis-
tema público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa 
suspensão;

c) Casos fortuitos ou de força maior.

2 — A Entidade Gestora comunica aos utilizadores, com a antecedên-
cia mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada no serviço de 
recolha de águas residuais urbanas.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada na 
recolha de águas residuais urbanas aos utilizadores, a Entidade Ges-
tora informa os utilizadores que o solicitem da duração estimada da 
interrupção, sem prejuízo da disponibilização desta informação no 
respetivo sítio da Internet e da utilização de meios de comunicação 
social, e, no caso de utilizadores especiais, tais como hospitais, 
adota medidas específicas no sentido de mitigar o impacto dessa 
interrupção.

4 — Em qualquer caso, a Entidade Gestora está obrigada a mobilizar 
todos os meios adequados à reposição do serviço no menor período de 
tempo possível e a tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para 
minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores 
dos serviços.

Artigo 55.º
Interrupção da recolha de águas residuais
urbanas por facto imputável ao utilizador

1 — A Entidade Gestora pode interromper a recolha de águas residuais 
urbanas, por motivos imputáveis ao utilizador, quando não seja possível 
a interrupção do serviço de abastecimento ou que o mesmo inexista, nas 
seguintes situações:

a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de recolha de 
águas residuais urbanas e não apresente evidências de estar autorizado 
pelo mesmo a utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público, 
uma vez decorrido prazo razoável definido pela Entidade Gestora para 
regularização da situação;

d) Quando forem detetadas ligações indevidas ao sistema predial de 
recolha de águas residuais domésticas, nomeadamente pluviais, uma 
vez decorrido prazo razoável definido pela Entidade Gestora para a 
regularização da situação;

e) Quando forem detetadas descargas com características de qualidade 
em violação dos parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma 
vez decorrido um prazo razoável definido pela Entidade Gestora para 
a regularização da situação;

f) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço, quando 
não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento de água, 
ou quando o utilizador possua origem alternativa de abastecimento de 
água;

g) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção da recolha de águas residuais urbanas, com 
fundamento em causas imputáveis ao utilizador, não priva a Enti-
dade Gestora de recorrer às entidades judiciais ou administrativas 
para garantir o exercício dos seus direitos ou para assegurar o rece-
bimento das importâncias devidas e ainda, de impor as coimas que 
ao caso couberem

3 — A interrupção da recolha de água residuais com base no n.º 1 
só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por escrito, com a 
antecedência mínima de 20 dias relativamente à data que venha a ter 
lugar e deve ter em conta os impactos previsíveis na saúde pública e 
na proteção ambiental.

4 — Não podem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que não permitam, por motivo imputável à Entidade Gestora, que o 
utilizador regularize a situação no dia imediatamente seguinte, quando 
o restabelecimento dependa dessa regularização.

Artigo 56.º
Restabelecimento da recolha

1 — O restabelecimento do serviço de recolha de águas residuais 
urbanas por motivo imputável ao utilizador depende da correção da 
situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento, o restabelecimento depende da 
prévia liquidação de todos os montantes em dívida, ou da subscrição de 
um acordo de pagamento, incluindo o pagamento da tarifa de suspensão 
e restabelecimento.

3 — O restabelecimento da recolha é efetuado no prazo máximo 
de 24 horas após a regularização da situação que originou a inter-
rupção.
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SECÇÃO II

Sistema público de drenagem de águas residuais

Artigo 57.º
Instalação e conservação

1 — Compete à Entidade Gestora a instalação, a conservação, a rea-
bilitação e a reparação da rede pública de drenagem de águas residuais 
urbanas, assim como a sua substituição e renovação.

2 — A instalação da rede pública de drenagem de águas residuais 
no âmbito de novos loteamentos, pode ficar a cargo do promotor, nos 
termos previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanís-
tico, devendo a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a 
apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras cumprir 
integralmente o estipulado na legislação em vigor, designadamente 
o disposto no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e no 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem como as normas mu-
nicipais aplicáveis e outras orientações da entidade gestora.

3 — Quando as reparações da rede geral de drenagem de águas resi-
duais urbanas resultem de danos causados por terceiros, os respetivos 
encargos são da responsabilidade dos mesmos.

Artigo 58.º
Modelo de sistemas

1 — O sistema público de drenagem deve ser do tipo separativo, 
constituído por duas redes de coletores distintas, uma destinada às águas 
residuais urbanas e outra à drenagem de águas pluviais.

2 — O sistema público de drenagem de águas residuais urbanas não 
inclui linhas de água ou valas, nem a drenagem das vias de comunicação.

SECÇÃO III

Ramais de ligação

Artigo 59.º
Instalação, conservação, renovação
e substituição de ramais de ligação

1 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da Enti-
dade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conservação, 
renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

3 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.

4 — Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação 
resultem de danos causados por terceiros, os respetivos encargos são 
suportados por estes.

5 — Só há lugar à aplicação de tarifas pela construção ou alteração 
de ramais nos casos previstos no Artigo 91.º

Artigo 60.º
Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é normalmente servido por um único ramal de ligação, 
podendo, em casos especiais, a definir pela Entidade Gestora, ser feito 
por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 61.º
Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes 
de drenagem prediais tenham sido verificadas e ensaiadas, nos termos 
da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no Artigo 75.º do 
presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Sistemas de drenagem predial

Artigo 62.º
Caracterização da rede predial

1 — As redes de drenagem predial têm início no limite da propriedade 
e prolongam -se até aos dispositivos de utilização.

2 — A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em 
boas condições de funcionamento e salubridade é da responsabilidade 
do proprietário.

Artigo 63.º
Separação dos sistemas

É obrigatória a separação dos sistemas prediais de drenagem de águas 
residuais domésticas, dos sistemas de águas pluviais.

Artigo 64.º
Projeto da rede de drenagem predial

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de drenagem 
predial a recolha de elementos de base para a elaboração dos projetos, 
devendo a Entidade Gestora fornecer toda a informação de interesse, 
designadamente a existência ou não de redes públicas, a localização e 
a profundidade da soleira da câmara de ramal de ligação, nos termos 
da legislação em vigor.

2 — O projeto da rede de drenagem predial está sujeito a consulta da 
Entidade Gestora, para efeitos de parecer ou aprovação nos termos do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um 
termo de responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto 
legalmente habilitado que ateste o cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis, seguindo o conteúdo previsto no n.º 4 do 
presente artigo e no Anexo I.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação ale-
atória dos projetos nele referidos.

4 — O termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo l ao 
presente Regulamento, deve certificar, designadamente:

a) A recolha dos elementos previstos no anterior n.º 1;
b) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita 

à interface de ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua 
viabilidade.

5 — As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente 
causem impacto nas condições de recolha em vigor devem ser efetuadas 
com a prévia concordância da Entidade Gestora, aplicando -se ainda o 
disposto nos n.os 2 a 4 do presente artigo.

Artigo 65.º
Execução, inspeção, ensaios das obras

das redes de drenagem predial
1 — A execução das redes de drenagem predial é da responsabilidade 

dos proprietários, em harmonia com os projetos referidos no artigo 
anterior.

2 — A realização de vistoria pela Entidade Gestora, para atestar a 
conformidade da execução dos projetos de redes de drenagem predial 
com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da licença 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de 
acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade.

3 — O termo de responsabilidade a que se refere o número anterior 
certifica o cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 
anterior e segue os termos da minuta constante do Anexo II ao presente 
Regulamento.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica a verificação 
aleatória da execução dos referidos projetos.

5 — Sempre que julgue conveniente a Entidade Gestora procede a 
ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema e a ligação do sistema 
predial ao sistema público.

6 — O técnico responsável pela obra deve informar a Entidade Ges-
tora da data de realização dos ensaios de eficiência e das operações de 
desinfeção previstas na legislação em vigor, para que aquela os possa 
acompanhar.

7 — A Entidade Gestora notificará as desconformidades que verificar 
nas obras executadas do sistema público de recolha de águas residuais, 
ao técnico responsável pela obra, as quais deverão ser corrigidas no 
prazo fixado pela mesma entidade gestora.

Artigo 66.º
Anomalia no sistema predial

Logo que seja detetada uma anomalia em qualquer ponto da rede 
predial ou nos dispositivos de drenagem de águas residuais, deve ser 
promovida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.
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SECÇÃO V

Fossas séticas

Artigo 67.º
Conceção, dimensionamento e construção de fossas séticas

1 — As fossas séticas devem ser reservatórios estanques, concebidos, 
dimensionados e construídos de acordo com critérios adequados, tendo 
em conta o número de habitantes a servir, e respeitando nomeadamente 
os seguintes aspetos:

a) Podem ser construídas no local ou prefabricadas, com elevada 
integridade estrutural e completa estanquidade de modo a garantirem a 
proteção da saúde pública e ambiental;

b) Devem ser compartimentadas, por forma a minimizar perturbações 
no compartimento de saída resultantes da libertação de gases e de turbu-
lência provocada pelos caudais afluentes (a separação entre comparti-
mentos é normalmente realizada através de parede provida de aberturas 
laterais interrompida na parte superior para facilitar a ventilação);

c) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para 
inspeção e limpeza;

d) Devem ser equipadas com defletores à entrada, para limitar a turbu-
lência causada pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimentação das 
lamas, bem como à saída, para reduzir a possibilidade de ressuspensão 
de sólidos e evitar a saída de materiais flutuantes.

2 — O efluente líquido à saída das fossas séticas deve ser sujeito a 
um tratamento complementar adequadamente dimensionado e a seleção 
da solução a adotar deve ser precedida da análise das características do 
solo, através de ensaios de percolação, para avaliar a sua capacidade 
de infiltração, bem como da análise das condições de topografia do 
terreno de implantação.

3 — Em solos com boas condições de permeabilidade, deve, em geral, 
utilizar -se uma das seguintes soluções: poço de infiltração, trincheira de 
infiltração ou leito de infiltração.

4 — No caso de solos com más condições de permeabilidade, deve, 
em geral, utilizar -se uma das seguintes soluções: aterro filtrante, trin-
cheira filtrante, filtro de areia, plataforma de evapotranspiração ou 
lagoa de macrófitas.

5 — O utilizador deve requerer à autoridade ambiental competente 
a licença para a descarga de águas residuais, nos termos da legislação 
aplicável para a utilização do domínio hídrico.

6 — A apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras 
devem cumprir o estipulado na legislação em vigor, designadamente o 
disposto no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro.

Artigo 68.º
Manutenção, recolha, transporte e destino final

de lamas e águas residuais de fossas séticas
1 — A responsabilidade pela manutenção das fossas séticas é dos 

seus utilizadores, de acordo com procedimentos adequados, tendo no-
meadamente em conta a necessidade de recolha periódica e de destino 
final das lamas produzidas.

2 — As lamas e efluentes devem ser removidas sempre que o seu nível 
distar menos de 30 cm da parte inferior do septo junto da saída da fossa.

3 — A titularidade dos serviços de recolha, transporte e destino final 
de lamas e efluentes de fossas séticas é municipal, cabendo a responsa-
bilidade pela sua provisão à Entidade Gestora.

4 — A Entidade Gestora pode assegurar a prestação deste serviço 
através da combinação que considere adequada de meios humanos e 
técnicos próprios e ou subcontratados.

5 — O serviço de limpeza é executado no prazo máximo de 8 dias 
após a sua solicitação pelo utilizador.

6 — É interdito o lançamento das lamas e efluentes de fossas séticas 
diretamente no meio ambiente e nas redes de drenagem pública de 
águas residuais.

7 — As lamas e efluentes recolhidos são entregues para tratamento 
numa estação de tratamento de águas residuais equipada para o efeito.

SECÇÃO VI

Instrumentos de medição

Artigo 69.º
Medidores de caudal

1 — A pedido do utilizador não doméstico ou por iniciativa da Enti-
dade Gestora pode ser instalado um medidor de caudal, desde que isso 
se revele técnica e economicamente viável.

2 — Os medidores de caudal são fornecidos e instalados pela Entidade 
Gestora, a expensas do utilizador não doméstico.

3 — A instalação dos medidores pode ser efetuada pelo utilizador 
não doméstico desde que devidamente autorizada pela entidade 
gestora.

4 — Os medidores de caudal são instalados em recintos vedados e 
de fácil acesso, ficando os proprietários responsáveis pela sua proteção 
e respetiva segurança.

5 — Quando não exista medidor o volume de águas residuais re-
colhidas é estimado e faturado nos termos previstos no artigo 89.º do 
presente Regulamento.

Artigo 70.º
Localização e tipo de medidores

1 — A Entidade Gestora define a localização e o tipo de medidor, 
tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem predial;
b) As características físicas e químicas das águas residuais.

2 — Os medidores podem ter associados equipamentos e ou sistemas 
tecnológicos que permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de 
utilização por telecontagem.

Artigo 71.º
Manutenção e Verificação

1 — As regras relativas à manutenção, à verificação periódica e extra-
ordinária dos medidores, bem como à respetiva substituição são definidas 
com o utilizador não doméstico no respetivo contrato de recolha.

2 — O medidor fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o 
qual deve comunicar à Entidade Gestora todas as anomalias que verificar 
no respetivo funcionamento.

3 — No caso de ser necessária a substituição de medidores por motivos 
de anomalia, exploração ou controlo metrológico, a Entidade Gestora 
avisa o utilizador da data e do período previsível para a deslocação.

4 — Na data da substituição é entregue ao utilizador um documento de 
onde constem as leituras dos valores registados pelo medidor substituído 
e pelo medidor que, a partir desse momento, passa a registar o volume 
de águas residuais recolhido.

Artigo 72.º
Leituras

1 — Os valores lidos são arredondados para o número inteiro mais 
próximo do volume efetivamente medido.

2 — As leituras dos medidores são efetuadas com uma frequência 
mínima de duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre 
duas leituras consecutivas de oito meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso da Entidade Gestora ao medi-
dor, com a periodicidade a que se refere o n.º 2, quando este se encontre 
localizado no interior do prédio servido.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao medidor por parte da Entidade Ges-
tora, Gestora, esta avisa o utilizador, com uma antecedência mínima 
de vinte dias através de carta registada ou meio equivalente, da data 
e intervalo horário, com amplitude máxima de duas horas, de terceira 
deslocação a fazer para o efeito, assim como da cominação da suspensão 
do serviço, quando o mesmo esteja contratado com a Entidade Gestora, 
ou da aplicação de uma sanção pecuniária diária até que seja possível a 
leitura, no valor fixado no respetivo contrato.

5 — A Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores meios al-
ternativos para a comunicação de leituras, nomeadamente serviços 
postais, telefone ou Internet, as quais são consideradas para efeitos 
de faturação sempre que realizadas nas datas para o efeito indicadas 
nas faturas anteriores, caso a entidade gestora não tenha efetuado 
a leitura.

Artigo 73.º
Avaliação de volumes recolhidos

Nos locais em que exista medidor e nos períodos em que não haja 
leitura, o volume de águas residuais recolhido é estimado:

a) Em função do volume médio de águas residuais recolhido, apurado 
entre as duas últimas leituras reais efetuadas pela Entidade Gestora;

b) Em função do volume médio de águas residuais recolhido de utili-
zadores com características similares no âmbito do território municipal 
verificado no ano anterior, na ausência de qualquer leitura subsequente 
à instalação do medidor.
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CAPÍTULO V

Contrato com o utilizador

Artigo 74.º
Contrato de fornecimento e de recolha

1 — A prestação do serviço público de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais urbanas é objeto de contrato de forne-
cimento entre a Entidade Gestora e os utilizadores que disponham de 
título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Quando o serviço de saneamento de águas residuais seja dispo-
nibilizado simultaneamente com o serviço de abastecimento de água o 
contrato é único e engloba os dois serviços.

3 — Os contratos de fornecimento de água e de saneamento de águas 
residuais urbanas são elaborados em impresso de modelo próprio da 
Entidade Gestora e instruído em conformidade com as disposições legais 
em vigor à data da sua celebração, no que respeita, nomeadamente, aos 
direitos dos utilizadores e à inscrição de cláusulas gerais contratuais.

4 — No momento da celebração do contrato de fornecimento é en-
tregue ao utilizador a respetiva cópia.

5 — Os proprietários dos prédios ligados à rede pública, sempre que 
o contrato de fornecimento não esteja em seu nome, devem solicitar aos 
respetivos ocupantes que permitam o acesso da Entidade Gestora para 
a retirada do contador, caso ainda não o tenham facultado e a Entidade 
Gestora tenha denunciado o contrato nos termos previstos no artigo 79.º

6 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de saneamento 
de águas residuais considera -se contratado desde que haja efetiva utiliza-
ção do serviço e a Entidade Gestora remeta por escrito aos utilizadores 
as condições contratuais da respetiva prestação.

7 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
abastecimento de água, o novo utilizador, que disponha de título válido 
para a ocupação do local de consumo, deve solicitar a celebração de 
contrato de fornecimento antes que se registem novos consumos, sob 
pena da interrupção de fornecimento de água, salvo se o titular do con-
trato autorizar expressamente tal situação.

8 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente de novo con-
trato coincidirem na mesma pessoa, aplica -se o regime da suspensão e 
reinício do contrato a pedido do utilizador previsto no artigo 78.º

9 — Não pode ser recusada a celebração de contrato de fornecimento 
com base na existência de dívidas emergentes de:

a) Contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente 
ocupado o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração 
do titular do contrato visa o não pagamento do débito;

b) Contrato com o mesmo utilizador referente a imóvel distinto.

Artigo 75.º
Contratos especiais

1 — São objeto de contratos especiais os serviços de fornecimento 
de água e de saneamento de águas residuais que, devido ao seu elevado 
impacto nas redes de distribuição ou no sistema público de drenagem 
e tratamento de águas residuais, devam ter um tratamento específico, 
designadamente, hospitais, escolas, quartéis, complexos industriais e 
comerciais e grandes conjuntos imobiliários.

2 — Quando as águas residuais não domésticas a recolher possuam 
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos, os 
contratos de recolha devem incluir a exigência de pré -tratamento dos 
efluentes antes da sua ligação ao sistema público, de forma a garantir 
o respeito pelas condições de descarga, nos termos previstos no termos 
previstos no Artigo 53.º

3 — Podem ainda ser definidas condições especiais para os forneci-
mentos temporários ou sazonais de água nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, nome-

adamente comunidades nómadas, e atividades com caráter temporário, 
tais como feiras, festivais e exposições.

4 — A Entidade Gestora admite a contratação do serviço em situações 
especiais, como as a seguir enunciadas, e de forma transitória:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

5 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de abastecimento de água, a nível de qualidade 
e quantidade.

Artigo 76.º
Domicílio convencionado

1 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa 
à prestação do serviço e de realização de citação ou de notificação em 
caso de litígio judicial ou extrajudicial.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador à Entidade Gestora, produzindo efeitos no 
prazo de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 77.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de abastecimento de água e ou de recolha de águas 
residuais produz os seus efeitos a partir da data do início de fornecimento 
e ou de recolha, o qual deve ocorrer no prazo máximo de cinco dias 
úteis contados da solicitação do contrato, com ressalva das situações 
de força maior.

2 — O contrato de recolha de águas residuais, quando celebrado em 
conjunto com o contrato de abastecimento de água, produz os seus efeitos 
a partir da data do início do fornecimento de água.

3 — Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de recolha 
de água residuais considera -se que o contrato produz os seus efeitos:

a) Se o serviço for prestado por redes fixas, a partir da data de con-
clusão do ramal, salvo se o imóvel se encontrar comprovadamente 
desocupado;

b) Se o serviço for prestado por meios móveis, a partir da data da 
outorga do contrato.

4 — A cessação do contrato de fornecimento de água ou de recolha 
de águas residuais ocorre por denúncia, nos termos do artigo 79.º, ou 
caducidade, nos termos do artigo 80.º

5 — Os contratos de fornecimento de água referidos na alínea a) 
n.º 3 do 75.º são celebrados com o construtor ou com o dono da 
obra a título precário e caducam com a verificação do termo do 
prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo alvará de licença 
ou autorização.

Artigo 78.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do serviço de abastecimento 
de água, por motivo de desocupação temporária do imóvel.

2 — A suspensão do fornecimento prevista no número anterior de-
pende do pagamento da respetiva tarifa, nos termos da alínea f) do n.º 3 
do Artigo 84.º, e implica o acerto da faturação emitida até à data da 
suspensão tendo ainda por efeito a suspensão do contrato e da faturação 
e cobrança das tarifas mensais associadas à normal prestação do serviço 
a partir da data da suspensão.

3 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
saneamento de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, 
o contrato de saneamento de águas residuais suspende -se quando seja 
solicitada a suspensão do serviço de abastecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

4 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação temporária do imóvel 
e depende do pagamento da respetiva tarifa.

5 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado.

6 — O serviço é retomado no prazo máximo de 5 dias contados da 
apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, sendo a tarifa de 
reinício do serviço, prevista no tarifário em vigor, incluída na primeira 
fatura subsequente.

Artigo 79.º
Denúncia

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos de 
fornecimento e de recolha que tenham celebrado por motivo de desocupa-
ção do local de consumo, desde que o comuniquem por escrito à Entidade 
Gestora e facultem nova morada para o envio da última fatura.

2 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior, os utilizadores devem facultar o acesso ao contador instalado 
para leitura, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

3 — Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este contínua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.
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4 — A Entidade Gestora denuncia o contrato caso, na sequência da 
interrupção do serviço de abastecimento ou de saneamento de águas 
residuais por mora no pagamento, o utilizador não proceda ao paga-
mento em dívida com vista ao restabelecimento do serviço no prazo 
de dois meses.

Artigo 80.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no n.º 2 do artigo 75.º podem não caducar 
no termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos contadores do abastecimento de água e a suspensão de serviço 
de saneamento de águas residuais.

Artigo 81.º
Caução

1 — A Entidade Gestora pode exigir a prestação de uma caução para 
garantia do pagamento do consumo de água nas seguintes situações:

a) No momento da celebração do contrato de fornecimento de água, 
desde que o utilizador não seja considerado como consumidor na aceção 
da alínea n) do Artigo 6.º;

b) No momento do restabelecimento de fornecimento, na sequência 
de interrupção decorrente de mora no pagamento e, no caso de consu-
midores, desde que estes não optem pela transferência bancária como 
forma de pagamento dos serviços.

2 — A caução referida no número anterior é prestada por depósito em 
dinheiro, cheque ou transferência eletrónica ou através de garantia ban-
cária ou seguro -caução, e o seu valor é calculado da seguinte forma:

a) Para os consumidores é igual a quatro vezes o encargo com o 
consumo médio mensal dos últimos 12 meses, nos termos fixados pelo 
Despacho n.º 4186/2000, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 22 de fevereiro de 2000;

b) Para os restantes utilizadores, duas vezes o encargo com o consumo 
médio mensal dos últimos 12 meses.

3 — Para as instituições de fins não lucrativos, desde que registadas 
nas suas próprias designações e sejam titulares da instalação, o valor da 
caução é calculado como se de uso doméstico se tratasse.

4 — O utilizador que preste caução tem direito ao respetivo recibo.

Artigo 82.º
Restituição da caução

1 — Findo o contrato de fornecimento a caução prestada é restituída 
ao utilizador, nos termos da legislação vigente, deduzida dos montantes 
eventualmente em dívida.

2 — Sempre que o consumidor, que tenha prestado caução nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, opte posteriormente pelo débito 
direto como forma de pagamento, tem direito à imediata restituição da 
caução prestada

3 — A quantia a restituir será atualizada em relação à data da sua 
última alteração, com base no índice anual de preços ao consumidor, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

CAPÍTULO VI

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 83.º
Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de abastecimento 
de água e ao serviço de recolha de águas residuais todos os utilizadores 
finais que disponham de contrato, sendo as tarifas devidas a partir da 
data do início da respetiva vigência.

2 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis, os 
utilizadores são classificados como domésticos ou não domésticos.

Artigo 84.º
Estrutura tarifária do serviço de abastecimento público de água

1 — Pela prestação do serviço de abastecimento de água são faturadas 
aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de abastecimento de água, devida em função do in-
tervalo temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada 
trinta dias;

b) A tarifa variável de abastecimento de água, devida em função 
do volume de água fornecido durante o período objeto de faturação, 
sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com escalões de 
consumo para os utilizadores domésticos, expressos em m3 de água 
por cada trinta dias.

2 — As tarifas previstas no número anterior, englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Execução, manutenção e renovação de ramais, incluindo a liga-
ção do sistema público ao sistema predial, com a ressalva prevista no 
Artigo 91.º;

b) Fornecimento de água;
c) Celebração ou alteração de contrato de fornecimento de água;
d) Disponibilização e instalação de contador individual;
e) Disponibilização e instalação de contador totalizador por iniciativa 

da Entidade Gestora;
f) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do con-

tador;
g) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de 

válvula de corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador.

3 — Para além das tarifas do serviço de abastecimento de água refe-
ridas no n.º 1, são cobradas pela Entidade Gestora tarifas como contra-
partida dos seguintes serviços auxiliares:

a) Análise de projetos de instalações prediais e domiciliárias de abas-
tecimento;

b) Análise dos projetos dos sistemas públicos de abastecimento inte-
grados em operações de loteamento;

c) Execução de ramais de ligação nas situações previstas no Artigo 
n.º 91.º;

d) Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utili-
zadores;

e) Suspensão e reinício da ligação do serviço por incumprimento 
do utilizador;

f) Suspensão e reinício da ligação do serviço a pedido do utilizador;
g) Leitura extraordinária de consumos de água;
h) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, 

salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável 
ao utilizador;

i) Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abas-
tecimento a estaleiros e obras e zonas de concentração populacional 
temporária;

j) Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas 
de localização;

k) Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado 
por interrupções de fornecimento, designadamente em situações em que 
esteja em risco a saúde pública;

l) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente, reparações 
no sistema predial ou domiciliário de abastecimento.

4 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e este proceda ao pagamento dos valores 
em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa 
prevista na alínea e) do número anterior.

Artigo 85.º
Tarifa fixa do serviço de abastecimento público de água

1 — Aos utilizadores finais domésticos cujo contador possua diâmetro 
nominal igual ou inferior a 25 mm aplica -se a tarifa fixa única, expressa 
em euros por cada 30 dias.

2 — Aos utilizadores finais domésticos cujo contador possua diâ-
metro nominal superior a 25 mm aplica -se a tarifa fixa prevista para os 
utilizadores não -domésticos.

3 — Existindo consumos nas partes comuns de prédios em proprie-
dade horizontal e sendo os mesmos medidos por um contador totalizador, 
é devida pelo condomínio uma tarifa fixa cujo valor é determinado em 
função do calibre do contador diferencial que seria necessário para 
medir aqueles consumos.

4 — Não é devida tarifa fixa se não existirem dispositivos de utilização 
nas partes comuns associados aos contadores totalizadores.
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5 — A tarifa fixa faturada aos utilizadores finais não domésticos é 
diferenciada de forma progressiva em função do diâmetro nominal do 
contador instalado.

a) 1.º nível: até 20 mm;
b) 2.º nível: superior a 20 e até 30 mm;
c) 3.º nível: superior a 30 e até 50 mm.
d) 4.º nível: superior a 50 mm

Artigo 86.º
Tarifa variável do serviço de abastecimento público de água

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos utilizadores domésticos 
é calculada em função dos seguintes escalões de consumo, expressos 
em m3 de água por cada 30 dias:

a) 1.º escalão: até 5 m3;
b) 2.º escalão: superior a 5 m3 e até 15 m3;
c) 3.º escalão: superior a 15 a até 25 m3

d) 4.º escalão: superior a 25 m3

2 — O valor final da componente variável do serviço devida pelo 
utilizador é calculado pela soma das parcelas correspondentes a cada 
escalão.

3 — A tarifa variável aplicável aos contadores totalizadores é calcu-
lada em função da diferença entre o consumo nele registado e o somatório 
dos contadores que lhe estão indexados.

4 — A tarifa variável do serviço de abastecimento aplicável a utiliza-
dores não domésticos é de valor igual ao 3.º escalão da tarifa variável 
do serviço aplicável aos utilizadores domésticos.

5 — O fornecimento de água centralizado para aquecimento de águas 
sanitárias em sistemas prediais, através de energias renováveis, que não 
seja objeto de medição individual a cada fração, é globalmente faturado 
ao condomínio ao valor do 2.º escalão da tarifa variável do serviço 
prevista para os utilizadores domésticos.

Artigo 87.º
Estrutura tarifária do serviço de recolha de águas residuais

1 — Pela prestação do serviço de recolha de águas residuais são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de recolha de águas residuais, devida em função do 
intervalo temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada 
trinta dias;

b) A tarifa variável de recolha de águas residuais, devida em função do 
volume de água residual recolhido ou estimado durante o período objeto 
de faturação é determinada pela aplicação do produto entre o coeficiente 
de custo específico e o coeficiente de recolha aplicado à tarifa média do 
serviço de abastecimento devida pelo utilizador final doméstico.

2 — As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Execução, manutenção e renovação de ramais, incluindo a ligação 
do sistema público ao sistema predial, com as ressalvas previstas no 
Artigo 91.º

b) Recolha e encaminhamento de águas residuais;
c) Celebração ou alteração de contrato de recolha de águas residuais;
d) Execução e conservação de caixas de ligação de ramal e sua repa-

ração, salvo se por motivo imputável ao utilizador.

3 — Para os utilizadores que não disponham de ligação à rede fixa são 
aplicadas as tarifas de descarga de fossas séticas previstas no Artigo 90.º

4 — Para além das tarifas de recolha de águas residuais referidas no 
n.º 1, são cobradas pela Entidade Gestora tarifas como contrapartida 
dos seguintes serviços auxiliares:

a) Análise de projetos de sistemas prediais e domiciliários de sane-
amento;

b) Análise dos projetos dos sistemas públicos de saneamento integra-
dos em operações de loteamento;

c) Execução de ramais de ligação nos termos previstos no artigo 91.º;
d) Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais e domici-

liários de saneamento a pedido dos utilizadores;
e) Suspensão e reinício da ligação por incumprimento do utilizador, 

quando não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento 
de água;

f) Instalação de medidor de caudal, quando haja lugar à mesma nos 
termos previstos no Artigo 69.º, e sua substituição.

g) Verificação extraordinária de medidor de caudal a pedido do uti-
lizador, salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não 
imputável ao utilizador;

h) Leitura extraordinária de caudais rejeitados por solicitação do 
utilizador;

i) Informação sobre o sistema público de saneamento em plantas de 
localização;

j) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente reparações 
no sistema predial ou domiciliário de saneamento.

5 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e o utilizador proceda ao pagamento 
dos valores em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança 
da tarifa prevista na alínea e) do número anterior.

Artigo 88.º
Tarifa fixa do serviço de recolha de águas residuais

Aos utilizadores do serviço prestado através de redes fixas aplica -se 
uma tarifa fixa, expressa em euros por cada 30 dias, diferenciada em 
função da tipologia dos utilizadores.

Artigo 89.º
Tarifa variável do serviço de recolha de águas residuais

1 — A tarifa variável do serviço prestado através de redes fixas aplicá-
vel aos utilizadores domésticos é determinada pela aplicação do produto 
entre o coeficiente de custo específico e o coeficiente de recolha aplicado 
à tarifa média do serviço de abastecimento devida pelo utilizador final 
doméstico.

2 — O valor da tarifa variável média do serviço de abastecimento 
é o que resulta do rácio apurado em cada fatura entre o somatório dos 
valores da componente variável do serviço faturados em cada escalão 
e o somatório dos volumes faturados em cada escalão, corrigidos de 
eventuais acertos.

3 — Para o cálculo previsto nos números anteriores e sempre que 
o utilizador não disponha de serviço de abastecimento ou comprova-
damente produza águas residuais urbanas a partir de águas de origens 
próprias, o respetivo consumo é estimado em função do consumo médio 
dos utilizadores com características similares no âmbito do território 
municipal, verificado no ano anterior.

4 — A tarifa variável do serviço prestado através de redes fixas, 
aplicável aos utilizadores não domésticos é única e expressa em euros 
por m3.

5 — Quando não exista medição através de medidor de caudal, o 
volume de águas residuais a faturar é calculado com base nos consumos 
de água medidos.

6 — Quando não exista medição através de medidor de caudal e o 
utilizador comprove ter -se verificado uma rotura na rede predial de 
abastecimento de água, o volume de água perdida e não recolhida pela 
rede aplicando -se o coeficiente de recolha previsto no n.º 1 ao:

a) Consumo médio apurado entre as duas últimas leituras reais efe-
tuadas pela Entidade Gestora;

b) Consumo médio de utilizadores com características similares no 
âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência 
de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

7 — O coeficiente de recolha previsto no n.º 1 pode não ser aplicado 
nas situações em que haja comprovadamente consumo de água de ori-
gens próprias e não seja adequado o método previsto no n.º 3, devendo 
a metodologia de cálculo ser definida no contrato de recolha.

8 — A pedido dos utilizadores não domésticos, ou por sua iniciativa, 
a Entidade Gestora pode definir coeficientes de custo específicos aplicá-
veis a tipos de atividades industriais que produzam águas residuais com 
características que impliquem custos de tratamento substancialmente 
distintos dos de águas residuais de origem doméstica ou que compro-
vadamente utilizem águas de origens próprias

Artigo 90.º
Tarifário pelo serviço de recolha, transporte

e destino final de lamas de fossas séticas
Pela recolha, transporte e destino final de lamas de fossas séticas é 

devida uma tarifa fixa, diferenciada em função da tipologia dos utili-
zadores.

Artigo 91.º
Execução de ramais de ligação

1 — A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está 
sujeita a uma avaliação da viabilidade técnica e económica pela Enti-
dade Gestora.
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2 — Se daquela avaliação resultar que existe viabilidade, os ramais 
de ligação instalados pela Entidade Gestora apenas são faturados aos 
utilizadores no que respeita à extensão superior à distância referida no 
número anterior.

3 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de:
a) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 

prestação do serviço de abastecimento, por exigências do utilizador;
b) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.

Artigo 92.º
Contador para usos de água que não geram águas residuais

1 — Os utilizadores finais podem requerer a instalação de um segundo 
contador para usos que não deem origem a águas residuais recolhidas 
pelo sistema público de saneamento.

2 — No caso de utilizadores domésticos, aos consumos do segundo 
contador são aplicadas as tarifas variáveis de abastecimento previstas 
para os utilizadores não domésticos.

3 — No caso de utilizadores que disponham de um segundo contador, 
a tarifa fixa é determinada em função do diâmetro virtual, calculado 
através da raiz quadrada do somatórios do quadrado dos diâmetros 
nominais dos contadores instalados.

4 — O consumo do segundo contador não é elegível para o cômputo 
das tarifas de saneamento de águas residuais e resíduos urbanos, quando 
exista tal indexação.

Artigo 93.º
Água para combate a incêndios

1 — Não são aplicadas tarifas fixas no que respeita ao serviço de 
fornecimento de água destinada ao combate direto a incêndios.

2 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incên-
dios deve ser objeto de medição, ou, não sendo possível, de estimativa, 
para efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abaste-
cimento.

3 — A água medida nos contadores associados ao combate a incêndios 
é objeto de aplicação da tarifa variável aplicável aos utilizadores não 
domésticos, nas situações em que não exista a comunicação prevista 
no n.º 2 do Artigo 41.º

Artigo 94.º
Tarifários especiais

1 — Os utilizadores podem beneficiar da aplicação de tarifários es-
peciais nas seguintes situações:

a) Utilizadores domésticos:
i) Tarifário social, aplicável aos utilizadores finais que se encontrem 

numa situação de carência económica comprovada pelo sistema da 
segurança social, designadamente, por beneficiarem de Complemento 
Solidário para Idosos, Rendimento Social de Inserção, Subsídio Social 
de Desemprego, 1.º Escalão do Abono de Família ou Pensão Social de 
Invalidez.

ii) Tarifário familiar, aplicável aos utilizadores finais cuja composição 
do agregado familiar possua mais de 4 elementos.

b) Utilizadores não domésticos:
i) Tarifário social, aplicável a Instituições Particulares de Solidarie-

dade Social, a Instituições de Utilidade Pública e outras entidades sem 
fins lucrativos, nomeadamente Associações e Coletividades, cujo seu 
objeto/ação social o justifique, legalmente constituídas.

2 — O tarifário social para os utilizadores domésticos consiste:
a) Na isenção das tarifas fixas;
b) Na aplicação ao consumo total do utilizador da tarifa variável do 

primeiro escalão, até ao limite mensal de 15 m³.
c) Para a tarifa variável de saneamento é aplicado o procedimento 

definido para os utentes domésticos uma vez que, o encargo está 
indexado ao montante da componente variável de abastecimento de 
água, resultando também uma atenuação do montante a pagar nesta 
componente.

3 — O tarifário familiar consiste na isenção das tarifas fixas e no 
alargamento dos escalões de consumo em 3m3 por cada membro do 
agregado familiar que ultrapasse os quatro elementos.

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos consiste na 
redução em 50 % das tarifas fixas previstas no tarifário em vigor.

Artigo 95.º
Acesso aos tarifários especiais

1 — Para beneficiar da aplicação dos tarifários especiais os utiliza-
dores finais domésticos devem entregar à Entidade Gestora os seguintes 
documentos:

a) Cópia da declaração ou nota de liquidação do IRS ou declaração 
de isenção de IRS;

b) Declaração emitida pelos Serviços da Segurança Social a confirmar 
a condição de beneficiário de uma das seguintes medidas de apoio social: 
Complemento Solidário para Idosos, Rendimento Social de Inserção, 
Subsídio Social de Desemprego, 1.º Escalão do Abono de Família ou 
Pensão Social de Invalidez.

c) Declaração da composição do agregado familiar emitida pela Junta 
de Freguesia da área da residência.

2 — Os utilizadores domésticos devem efetuar, anualmente, reque-
rimento escrito para adesão aos Tarifários Especiais, mediante a apre-
sentação dos documentos referidos no número anterior.

3 — Os utilizadores finais não domésticos que desejem beneficiar 
da aplicação do tarifário social devem requerer à Entidade Gestora, 
fazendo prova do seu estatuto, mediante a apresentação de documen-
tação habilitante.

4 — Os utilizadores não podem cumulativamente usufruir do Tarifário 
Social e do Tarifário Familiar.

Artigo 96.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de abastecimento de água e do serviço de 
recolha de águas residuais consta do Anexo III ao presente Regulamento 
e dele faz parte integrante, o qual irá integrar a Tabela de Taxas Tarifas 
e Licenças do concelho de Cabeceiras de Basto, revogando nesta parte 
as disposições aí previstas.

2 — O tarifário é aprovado pela Câmara Municipal até ao termo mês 
de novembro do ano civil anterior àquele a que respeita, sendo que a 
informação sobre a sua alteração acompanha a primeira fatura subse-
quente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada aos utilizadores 
antes da respetiva entrada em vigor.

3 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos serviços de atendimento da Entidade 
Gestora e ainda no respetivo sítio na internet.

Artigo 97.º
Atualização dos tarifários

1 — Os tarifários previstos neste Regulamento serão atualizados 
anualmente em função da variação dos custos operacionais e dos custos 
de gestão dos serviços prestados.

2 — O valor da atualização, referido no número anterior, será apro-
vado pela Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto até ao termo do 
mês de novembro, do ano anterior àquele a que serão praticados os 
preços das tarifas.

Artigo 98.º
Fundamentação Económico -Financeira

A fundamentação económico -financeira do tarifário, consta do 
ANEXO IV ao presente Regulamento e dele faz parte integrante.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 99.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade das faturas é mensal, podendo ser bimestral desde 
que corresponda a uma opção do utilizador por ser por este considerada 
mais favorável e conveniente.

2 — As faturas emitidas descriminam os serviços prestados e as 
correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou em 
estimativas de consumo, nos termos previstos no Artigo 47.º e no Ar-
tigo 48.º, bem como as taxas legalmente exigíveis.

Artigo 100.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da fatura relativa aos serviços de abastecimento 
de água e de recolha de águas residuais urbanas emitida pela Entidade 
Gestora deve ser efetuada no prazo, na forma e nos locais nela indicados.
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2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão.

3 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda efe-
tuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços 
funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de resíduos 
urbanos face ao serviço de abastecimento público de água.

4 — Não é admissível o pagamento parcial das faturas quando estejam 
em causa as tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de abasteci-
mento de água e de saneamento de águas residuais e dos valores referentes 
à respetiva taxa de recursos hídricos, que sejam incluídas na mesma fatura.

5 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

6 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de paga-
mento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal em vigor.

7 — O atraso no pagamento da fatura superior a 20 dias, para além 
da data limite de pagamento, confere à Entidade Gestora o direito de 
proceder à suspensão do serviço do fornecimento de água desde que 
o utilizador seja notificado com uma antecedência mínima de 20 dias 
úteis relativamente à data em que venha a ocorrer.

8 — Não pode haver suspensão do serviço de abastecimento de água, 
nos termos do número anterior, em consequência da falta de pagamento 
de um serviço funcionalmente dissociável do abastecimento de água, 
quando haja direito à quitação parcial nos termos do n.º 3.

9 — O aviso prévio de suspensão do serviço é enviado por correio 
registado ou outro meio equivalente, sendo o custo do registo imputado 
ao utilizador em mora.

Artigo 101.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro da Entidade Gestora, 
tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade das dívidas relativas aos consumos reais 
não começa a correr enquanto a Entidade Gestora não puder realizar a 
leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 102.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 

arredondamento, feito aos cêntimos de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 103.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação dos serviços de abastecimento de água 
e de recolha de águas residuais são efetuados:

a) Quando a Entidade Gestora proceda a uma leitura, efetuando -se o 
acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de água medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de 15 dias, 
procedendo a Entidade Gestora à respetiva compensação nos períodos 
de faturação subsequentes caso essa opção não seja utilizada.

Artigo 104.º
Pagamento em Prestações

1 — É admitido o pagamento dos débitos em prestações mensais, 
iguais e sucessivas, excecionalmente e devidamente fundamentado, 
mediante requerimento a apresentar, no prazo de 15 dias a contar da 
notificação do pagamento voluntário, quando o respetivo valor for igual 
ou superior a 3 vezes o valor médio anual das faturas.

2 — Em qualquer caso o número de prestações mensais não poderá ser 
superior a seis e o valor de cada uma delas não poderá ser inferior ao valor 
médio anual das faturas, acrescido de juros de mora à taxa legal em vigor.

3 — O deferimento ou indeferimento do pedido formulado nos termos 
do n.º 1 é notificado ao requerente, sendo que a primeira prestação vencer-
-se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação referida, vencendo -se 
igualmente as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação determina o vencimento 
de todas as outras.

5 — O deferimento ou indeferimento do pedido de pagamento em 
prestações é decidido pelo Presidente da Câmara Municipal, com pos-
sibilidade de subdelegação.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 105.º
Regime Aplicável

O Regime Legal do Processamento das Contraordenações obedece ao 
disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na Lei n.º 2/2007, 
de 15 de janeiro, e no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, todos 
na redação atual e respetiva legislação complementar.

Artigo 106.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, punível com coima de € 1 500 a 
€ 3 740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, nos termos do disposto nos Artigo 16.º e 49.º;

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alterações das 
existentes sem a prévia autorização da Entidade Gestora;

c) O uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos 
sistemas públicos.

2 — Constitui ainda contraordenação punível com coima de € 500 a 
€ 3 000, no caso de pessoas singulares, e de € 2 500 a € 44 000 no caso 
de pessoas coletivas, a interligação de redes ou depósitos com origem 
em captações próprias a redes públicas de distribuição de água.

3 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 250 a 
€ 1 500, no caso de pessoas singulares, e de € 1 250 a € 22 000, no 
caso de pessoas coletivas a prática dos seguintes atos ou omissões por 
parte dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou 
dos utilizadores dos serviços:

a) A permissão da ligação e abastecimento de água a terceiros, quando 
não autorizados pela Entidade Gestora;

b) A alteração da instalação da caixa do contador e a violação dos 
selos do contador;

c) O impedimento à fiscalização do cumprimento deste Regulamento 
e de outras normas vigentes por funcionários, devidamente identificados, 
da Entidade Gestora.

Artigo 107.º
Negligência

As contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis a título 
de negligência, caso em que, os limites mínimos e máximos das coimas 
aí previstas, são reduzidas para metade.

Artigo 108.º
Processamento das contraordenações e aplicação das coimas
1 — A fiscalização, a instauração e a instrução dos processos de con-

traordenação, assim como a aplicação das respetivas coimas competem 
à Entidade Gestora.

2 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gravi-
dade da contraordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação eco-
nómica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra-
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas atende -se ainda ao tempo durante o 
qual se manteve a situação de infração, se for continuada.

Artigo 109.º
Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a Entidade 
Gestora.
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CAPÍTULO VIII

Reclamações

Artigo 110.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

3 — Para além do livro de reclamações a Entidade Gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Entidade Gestora no prazo de 22 
dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no n.º 4 do Artigo 98.º do presente Regulamento.

Artigo 111.º
Inspeção aos sistemas prediais no âmbito

de reclamações de utilizadores
1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de inspeção da En-

tidade Gestora sempre que haja reclamações de utilizadores, perigos de 
contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos previstos no número anterior, o proprietário, usu-
frutuário, comodatário e/ou arrendatário deve permitir o livre acesso 
à Entidade Gestora desde que avisado, por carta registada ou outro 
meio equivalente, com uma antecedência mínima de oito dias, da data 
e intervalo horário, com amplitude máxima de duas horas, previsto 
para a inspeção.

3 — O respetivo auto de vistoria é comunicado aos responsáveis pelas 
anomalias ou irregularidades, fixando o prazo para a sua correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 2, a En-
tidade Gestora pode determinar a suspensão do fornecimento de água.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 112.º
Dúvidas e Omissões

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento, 
aplicar -se -á o disposto na legislação específica sobre a matéria.

2 — Para a resolução de conflitos, omissões ou dúvidas na aplicação 
e interpretação das disposições do presente Regulamento, é competente 
a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.

Artigo 113.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República.

Artigo 114.º
Revogação

Após a entrada em vigor deste Regulamento ficam automaticamente 
revogados os Regulamentos Municipais do Serviço de Abastecimento 

Público e Predial de Água e de Recolha e Drenagem de Águas Residuais 
do Município de Cabeceiras de Basto anteriormente aprovados.

ANEXOS

ANEXO I

Termo de responsabilidade do autor do projeto
(Projeto de execução)

(Artigo 35.º e artigo 64.º do presente Regulamento e artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março)

(Nome e habilitação do autor do projeto) …, residente em …, 
telefone n.º …, portador do BI n.º …, emitido em …, pelo Arquivo 
de Identificação de …, contribuinte n.º …, inscrito na (indicar as-
sociação pública de natureza profissional, quando for o caso) …, 
sob o n.º …, declara, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, com a redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, que o projeto de … 
(identificação de qual o tipo de operação urbanística, projeto de 
arquitetura ou de especialidade em questão), de que é autor, relativo 
à obra de … (Identificação da natureza da operação urbanística a 
realizar), localizada em … (localização da obra (rua, número de 
polícia e freguesia), cujo … (indicar se se trata de licenciamento ou 
autorização) foi requerido por … (indicação do nome/designação e 
morada do requerente), observa:

a) as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente … 
(descriminar designadamente, as normas técnicas gerais e específicas 
de construção, os instrumentos de gestão territorial, o alvará de lotea-
mento ou a informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar 
fundamentadamente as razões da não observância de normas técnicas 
e regulamentares nos casos previstos no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 177/2001 de 4 de junho);

b) a recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto 
nomeadamente …(ex: pressão estática disponível na rede pública ao nível 
do arruamento; localização e a profundidade da soleira da câmara de 
ramal de ligação, etc.), junto da Entidade Gestora do sistema público;

c) a manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material 
adotado na rede predial.

(Local), …de…de …
... (Assinatura reconhecida ou comprovada por funcionário municipal 

mediante a exibição do Bilhete de Identidade).

ANEXO II

Termo de responsabilidade por técnico legalmente
habilitado de dispensa de vistoria

(Artigo 36.º e artigo 65.º do presente regulamento)
(Nome) …, (categoria profissional) …, residente em…, n.º …, (andar) 

…, (localidade) …, (código postal), …, inscrito no (organismo sindical 
ou ordem) …, e na (nome da entidade titular do sistema público de água) 
sob o n.º ..., declara, sob compromisso de honra, ser o técnico responsável 
pela obra, comprovando estarem os sistemas prediais em conformidade 
com o projeto, normas técnicas gerais específicas de construção, bem 
como as disposições regulamentares aplicáveis e em condições de serem 
ligados à rede pública.

(Local), …de…de…
(assinatura reconhecida).

Tarifa fixa Tarifa variável

1.º nível (<= 25 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5000 € 1.º escalão (até 5 m3)  . . . . . . . . . . . . . . . 0,5000 € 
2.º nível > 25 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2500 € 2.º escalão (de 5 a 15 m3) . . . . . . . . . . . . 0,6250 € 

ANEXO III

Estrutura Tarifária

Serviço de Abastecimento de Água

1 — Utilizadores domésticos 
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 2 — Utilizadores não domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

  3.º escalão (de 15 a 25 m3) . . . . . . . . . . . 0,7813 € 
  4.º escalão (> 25 m3)  . . . . . . . . . . . . . . . 0,9766 € 

Tarifa fixa Tarifa variável

1.º nível (<= 20 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5000 € Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,7813 € 
2.º nível > 20 mm e < 30 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2500 €   
3.º nível > 30 mm < 50 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9000 €   
4.º nível > 50 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8700 €   

 3 — Tarifa Social
3.1 — Utilizadores domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

1.º nível (<= 25 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento 1.º escalão (até 15 m3)  . . . . . . . . . . . . . 0,5000 € 
2.º nível > 25 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento 2.º escalão (de 15 a 25 m3) . . . . . . . . . . 0,7813 € 
  3.º escalão (> 25 m3)  . . . . . . . . . . . . . . 0,9766 € 

 3.2 — Utilizadores não -domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

1.º nível (<= 20 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,7500 € Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,7813 €
2.º nível > 20 mm e < 30 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,1250 €   
3.º nível > 30 mm < 50 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,9500 €   
4.º nível > 50 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4350 €   

 4 — Tarifa Familiar 

Tarifa fixa Tarifa variável

1.º nível (<= 25 mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento 1.º escalão (até 5 + 3 x n m3)  . . . . . . . . . 0,5000 €
2.º nível > 25 mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento 2.º escalão (de 5 a 15 + 3 x n m3). . . . . . 0,6250 €
  3.º escalão (de 15 a 25 + 3 x n m3). . . . . 0,7813 €
  4.º escalão (> 25 + 3 x n m3)  . . . . . . . . . 0,9766 €

n - número de elementos do agregado familiar superior a 4

5 — Serviços Auxiliares
5.1 — Análise de projetos de instalações prediais e do-

miciliárias de abastecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,89 €
5.2 — Análise de projetos dos sistemas públicos de abas-

tecimento integrados em operações de loteamento  14,11 €
5.3 — Execução de ramais de ligação superior a 

20 m
De acordo 

com
o orçamentado 

5.4 — Realização de vistorias aos sistemas prediais a 
pedido dos utilizadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,54 € 

5.5 — Suspensão e reinício da ligação do serviço por 
incumprimento do utilizador  . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,11 €

5.6 — Suspensão e reinício da ligação do serviço a pe-
dido do utilizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,11 €

5.7 — Leitura extraordinária de consumos de 
água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,11 €

5.8 — Verificação extraordinária de contador a pedido 
do utilizador salvo quando se comprove a respetiva 
avaria imputável ao utilizador  . . . . . . . . . . . . . . . . 25,11 €

5.11 — Fornecimento de água em autotanques, por m3 Aplica -se
a tarifa

variável =
utilizadores
do tipo não
doméstico

5.12 — Reparações no sistema predial ou domiciliário 
de abastecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De acordo

com o
orçamentado

6 — TRH — Taxa de recursos hídricos (D.L. 97/2008, 
de 11/6)

6.1 — Serviço de abastecimento de água, por cada m3 0,01921 €
a) Aos valores indicados, acresce IVA a taxa legal em vigor, quando aplicável

5.9 — Ligação temporária ao sistema público   . . . . . De acordo
com o

orçamentado
5.10 — Informação sobre o sistema público de abaste-

cimento em plantas de localização. . . . . . . . . . . . . 3,01 € 
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 Estrutura Tarifária

Serviço de Saneamento de Águas Residuais

1 — Utilizadores domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . 4,0000 € Escalão único 0,5663 € 

 2 — Utilizadores não domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . 8,0000 € Escalão único 0,8984 € 

 3 — Tarifa Social
3.1 — Utilizadores domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . isento Escalão único 0,5663 € 

 3.2 — Utilizadores não -domésticos 

Tarifa fixa Tarifa variável

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . 4,0000 € Escalão único 0,8984 € 

 4 — Tarifa Familiar 

Tarifa fixa Tarifa variável

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . isento Escalão único 0,56630 € 

5 — Serviços Auxiliares
5.1 — Análise de projetos de sistemas prediais e domi-

ciliários de saneamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,89 €
5.2 — Análise de projetos dos sistemas públicos de sa-

neamento integrados em operações de loteamento  . 14,11 €
5.3 — Execução de ramais de ligação superior a 20 m De acordo

com o
orçamentado

5.4 — Realização de vistorias ou ensaios de sistemas 
prediais e domiciliários de saneamento   . . . . . . . . . 29,54 €

5.5 — Suspensão e reinício da ligação por incumpri-
mento do utilizador, quando não seja possível a in-
terrupção do serviço de abastecimento de água. . . . 30,11 €

5.6 — Suspensão e reinício da ligação do serviço a pe-
dido do utilizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,11 €

5.7 — Instalação de medidor de caudal quando haja 
lugar à mesma nos termos previstos no art,º 69 e a 
sua substituição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De acordo 

com o
orçamentado

5.8 — Verificação extraordinária de medidor de caudal 
a pedido do utilizador, salvo quando se comprove a 
respetiva avaria por motivo não imputável ao utili-
zador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,11 €

5.9 — Leitura extraordinária de caudais rejeitados por 
solicitação do utilizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,11 €

5.10 — Informação sobre o sistema público de sanea-
mento em plantas de localização  . . . . . . . . . . . . . . . 3,01 €

5.11 — Reparações no sistema predial ou domiciliário 
de saneamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De acordo

com o
orçamentado

5.12 — Recolha, transporte e destino final de lamas de 
fossas séticas:

5.12.1 — Utilizadores do tipo doméstico  . . . . . . . . . . 32,86 €
5.12.2 — Utilizadores do tipo não doméstico  . . . . . . . 65,72 €

6 — TRH — Taxa de recursos hídricos (D.L. 97/2008, 
de 11/6)

6.1 — Serviço de saneamento de águas residuais, por 
cada m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00672 €

a) Aos valores indicados, acresce IVA a taxa legal em vigor, quando aplicável

 ANEXO IV

Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 
31 de dezembro e Lei n.º 117/2009 de 29 de dezembro foi elaborado o 
presente estudo, através do qual se procede à fundamentação económica 
e financeira do Regulamento de Serviço de Abastecimento de Água e 
de Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Municípios 
de Cabeceiras de Basto.

1 — Enquadramento normativo
Nos termos do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado 

pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro com as alterações posterior-
mente introduzidas, os regulamentos que criem taxas municipais, terão 
que conter, obrigatoriamente, sob pena de nulidade, a fundamentação 
económico -financeira relativa ao valor das taxas, designadamente os 
custos diretos e indiretos, os encargos financeiros, amortizações e futuros 
investimentos realizados ou a realizar pela autarquia (artigo 8.º, n.º 2, c)).

As taxas, licenças e outras receitas municipais cobradas pelo Muni-
cípio de Cabeceiras de Basto, foram fixadas de acordo com o princípio 
da equivalência jurídica, justa repartição dos encargos públicos e da 
publicidade e incidem sobre utilidades prestadas aos particulares, geradas 
pela atividade do município ou resultantes da realização de investimentos 
municipais, conforme previsto na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

De acordo com o disposto no artigo 3.º do RGTAL, as taxas da au-
tarquia “são tributos que assentam na prestação concreta de um serviço 
público local, na utilização privada de bens do domínio público e privado 
da Autarquia ou na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento 
dos particulares...”

Dispõe o Artigo 4.º do Regime Geral Taxas das Autarquias Locais, que 
na fixação do valor das taxas os Municípios devem respeitar o princípio 
da equivalência jurídica, segundo o qual “o valor das taxas das autar-
quias locais é fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade 
e não deve ultrapassar o custo da atividade pública local (CAPL) ou o 
benefício auferido pelo particular (BAP)”.

O valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, pode 
ser fixado com base em critérios de desincentivo à prática de certos 
atos ou operações.

Ou seja, o valor das taxas deve ser equacionado, tendo por base o 
princípio do Custo (da atividade pública local)/benefício (auferido pelo 
particular).

O princípio da equivalência jurídica, em concreto a equivalência 
económica pode, pois, ser concretizado pela via do custo, adequando 
as taxas aos custos subjacentes às prestações que as autarquias levam a 
cabo, fixando -as num montante igual ou inferior a esse valor, ou pela via 
do benefício, adequando -as ao valor de mercado que essas prestações 
revestem, quando essa comparação seja possível.

Quando esta comparação com atividades semelhantes prosseguidas 
por terceiros não é possível por estarmos perante prestações exercidas no 
âmbito do poder de autoridade sem similitude no mercado o indexante 
deverá ser, em regra, o custo da atividade pública local (CAPL).

O Valor das taxas deve ser menor ou igual ao Custo da atividade 
pública local ou benefício auferido pelo particular ou ser fixada com 
base em critérios de desincentivo.

O valor fixado para cada taxa poderá ser o resultado da seguinte 
função:

Custo da Atividade Pública Local — CAPL
Custos diretos, indiretos, amortizações, encargos financeiros e futuros 

investimentos
e/ou

Beneficio Auferido pelo Particular — BAP
Comparação com o valor de prestações semelhantes exercidas no 

mercado
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e/ou
Desincentivo

Como forma de regular
Neste contexto, devem ser sistematizados para todas as taxas o custo 

da atividade pública local (CAPL) compreendendo os custos diretos e 
indiretos, os encargos financeiros, amortizações e futuros investimentos 
a realizar pelo Município. O CAPL consolida, em regra, a componente 
fixa da contrapartida, sendo a componente variável à fixação adicional 
de coeficientes e valores referentes à probabilidade do BAP ou desin-
centivo.

2 — Enquadramento metodológico
Partindo das disposições legais e do princípio da equivalência jurídica 

que estabelece que o valor das taxas é fixado de acordo com o princí-
pio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade 
pública local ou o benefício auferido pelo particular, podendo ter por 
base critérios de desincentivo à prática de determinados atos ou ações, 
encontrou -se uma fórmula base para a fixação geral do valor da taxa:

TAXA = CP + FCA, sendo que CP = CAA + CGA
Em que:
CP corresponde aos custos de produção.
CAA corresponde aos custos administrativos da atividade inerentes a 

todo o procedimento administrativo necessário à emissão da respetiva 
taxa.

CGA corresponde aos custos gerais da atividade inerentes à respetiva 
taxa que são específicos e característicos da mesma.

FCA corresponde ao fator corretivo da atividade que pode ter duas 
formas distintas, o Incentivo ou o desincentivo. O incentivo é aplicado 
sempre que se pretende incentivar uma prática potenciadora de benefício 
coletivo, já o desincentivo pressupõe a penalização de uma atividade 
que comporte benefício particular em contraposição com o prejuízo 
coletivo. Este fator é atribuído pelos órgãos autárquicos e resulta da 
perspetiva política.

Todos os cálculos desta fundamentação económico -financeira das 
Taxas Municipais assentaram no pressuposto de utilização máxima da 
capacidade instalada de cada recurso inerente aos custos estimados, 
bem como na perspetiva de eficiência máxima dos serviços e equipa-
mentos.

Custos

Serviço de abastecimento de água
Os custos, foram apurados da seguinte forma, os custos diretos apu-

rados através de mapas de apoio à contabilidade, que contemplam os 
seguintes custos, amortizações dos equipamentos afetos a atividade em 
causa, fornecimentos e serviços externos, nomeadamente, encargos com 
energia, comunicações, encargos de cobrança da Edinfor, custos com 
viaturas afetas ao abastecimento de água, custos com análises de água 
e químicos de desinfeção, manutenção e conservação dos equipamentos 
e custos com pessoal (o custo imputado é incorrido em proporção da 
intensidade física do fator trabalho diretamente afeto a atividade).

Serviço de saneamento de águas residuais
Os custos, foram apurados da seguinte forma, os custos diretos apu-

rados através de mapas de apoio à contabilidade, que contemplam os 
seguintes custos, amortizações dos equipamentos afetos a atividade em 
causa, fornecimentos e serviços externos, nomeadamente, encargos com 
energia, comunicações, encargos de cobrança da Edinfor, custos com 
viaturas afetas ao saneamento custos com análises de efluentes, químicos 
de desidratação de lamas e desobstrução de condutas, manutenção e 
conservação dos equipamentos e custos com pessoal (o custo imputado 
é incorrido em proporção da intensidade física do fator trabalho direta-
mente afeto a atividade).

3 — Cálculos de Suporte à Fundamentação
Económico -Financeira

3.1 — Custo de Recursos Humanos (RH)
No sentido de efetuar o apuramento do custo médio de cada função 

de recursos humanos utilizados na prestação dos serviços inerentes a 
cada taxa, aferiu -se o custo médio anual dos funcionários afetos a cada 
atividade concreta, tendo por base todos os encargos nomeadamente: 
a remuneração base média, as contribuições para a caixa geral de apo-
sentações/segurança social, o subsídio de alimentação, o seguro de 
acidentes de trabalho.

O Custo de Recursos Humanos (RH) foi calculado à unidade minuto 
no sentido de ser suscetível de utilização nos diversos cálculos de fun-
damentação económico -financeira.

3.2 — Custo de Imóveis e Equipamentos (CIE)
O custo com imóveis (edifícios e infraestruturas) e equipamentos 

(móveis, tecnologia e informática) associados a cada taxa foi calculado 
genericamente tendo por base o valor das respetivas amortizações, segu-
ros, energia, comunicações, conservação e higiene e limpeza.

A amortização anual foi calculada tendo por base a vida útil de cada 
imóvel e equipamento de acordo com a sua natureza.

O custo dos imóveis e equipamentos (CIE) foi calculado à unidade 
minuto, tendo em consideração o tempo anual de funcionamento, no 
sentido de ser suscetível de utilização nos diversos cálculos de funda-
mentação económico -financeira.

3.3 — Custo com Máquinas e Viaturas (CMV)
Os meios de transporte necessários à prestação dos serviços inerentes 

a cada taxa foram tipificados em 2 categorias: Viaturas e Máquinas.
Para o cálculo do custo de cada viatura e máquina foi considerado, a 

amortização, seguros, consumos de combustível e conservação.
A amortização anual foi calculada tendo por base a vida útil de cada 

veículo de acordo com a sua natureza.

4 — Pressupostos que estiveram na base de suporte
à fundamentação das respetivas taxas

O critério de apuramento de elementos de análise financeira relativos 
a cada tipo de serviço prestado permite aferir a razoabilidade da política 
tarifaria bem como o grau de sustentabilidade económico -financeira da 
prestação dos serviços.

Para o efeito foram identificados os diferentes tipos de proveitos e 
custos e a sua afetação aos vários serviços, abastecimento de água e 
saneamento de águas residuais, de forma simples, objetiva e transpa-
rente, de acordo com o enquadramento metodológico e cálculos acima 
mencionados

Depois de apurados os custos e proveitos associados a cada serviço, e 
por forma a afetar as receitas necessárias para financiar os custos, garantir 
a qualidade do serviço, expandir e renovar o sistema, foram definidas 
as tarifas a aplicar a cada serviço, tendo por base as recomendações da 
ERSAR, nomeadamente a recomendação n.º 02/2010.

Os proveitos foram apurados de acordo com a sua forma de afetação 
ao serviço prestado, tendo como fonte de informação a contabilidade 
orçamental (proveitos de vendas e prestação de serviços de cada uma 
das atividades) aplicando -lhe a respetiva tarifa.

Os proveitos foram apurados tendo por base as quantidades consu-
midas de água, tendo por base as recomendações da ERSAR, nome-
adamente a recomendação n.º 02/2010, por forma a afetar as receitas 
necessárias para financiar os custos, garantir a qualidade do serviço, 
expandir e renovar o sistema.

Os custos foram apurados tendo como referencia os valores 
contabilizados até ao final de setembro de 2014, extrapolados até 
final do ano. Não foram aplicados coeficientes de atualização de 
fornecimentos.

De salientar que no serviço de saneamento de águas residuais, os va-
lores propostos estão abaixo dos valores apurados em matéria de custos, 
sendo certo que, de outra forma, o custo real da prestação dos serviços 
associados às competências municipais se traduziria num obstáculo à 
obtenção desse mesmo serviço, violando o princípio da prossecução 
do interesse público.

Existem serviços, que pela sua natureza, não são passiveis de quan-
tificação e valorização por um valor fixo, os mesmos serão objeto de 
orçamentação por parte dos serviços e são calculados em função dos 
materiais necessários à sua execução, tendo por base os preços praticados 
no mercado e respetiva mão de obra, quando aplicável.

5 — Taxa de Recursos Hídricos
O Regime Económico e Financeiro dos Recursos Hídricos 

(REFRH) — Decreto -Lei n.º 97/2008 de 11 de junho, instituiu a Taxa 
de Recursos Hídricos (TRH) que, de acordo com o disposto no artigo 3.º, 
visa compensar o benefício que resulta da utilização privativa do domínio 
público hídrico, o custo ambiental inerente as atividades suscetíveis de 
causar um impacto significativo nos recursos hídricos, bem como os 
custos administrativos inerentes ao planeamento, gestão, fiscalização e 
garantia da qualidade e qualidade das águas. De acordo como n.º 2 do 
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artigo 5.º do REFRH, a TRH cobrada à entidade que presta o serviço 
é imputada aos utilizadores finais juntamente com as restantes compo-
nentes do tarifário.

Esta situação aplica -se quer ao abastecimento de água, quer ao sa-
neamento. Neste sentido, importa destacar que a TRH não constitui 
uma receita da entidade prestadora dos serviços, sendo antes devida, à 
Agência de Portuguesa do Ambiente.

208661852 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 5848/2015

Extinção do Vínculo de Emprego Público, por motivo 
de denúncia do contrato

Faz -se público que ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 304.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, denunciaram o seu Contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, extinguindo -se 
assim o respetivo vínculo de emprego público com esta Autarquia, as 
seguintes trabalhadoras detentoras da carreira e categoria de assistente 
operacional:

Conceição Maria Araújo de Freitas, com efeitos a 22 de junho de 
2015; e

Maria Letícia Abreu de Freitas Camacho, com efeitos a 07 de julho 
de 2015.

14 de maio de 2015. — A Vereadora da Agricultura, Mar, Juventude 
e Recursos Humanos, Verónica Pestana de Faria.

308648739 

 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Aviso n.º 5849/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torno público que cessou, em 10 de maio de 2015, a comissão 
de serviço do dirigente intermédio de 1.º Grau, Chefe de Departamento 
Administrativo e Financeiro — José Alberto Arêde Negrão, ficando po-
sicionado na carreira de Técnico Superior, na 9.ª posição remuneratória 
e nível remuneratório 42.

14 de maio de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara, com compe-
tências delegadas, Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de 
Oliveira.

308641829 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 5850/2015

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 

torna -se público que a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de trabalho 
em regime de contrato por tempo indeterminado na carreira/categoria de 
Assistente Operacional (recrutamento excepcional) — área de atividade 
de sapador florestal — Aviso de abertura n.º 351/2015 — Diário da 
República, n.º 7, de 12 de janeiro de 2015, lista essa homologada por 
despacho do senhor Presidente da Câmara datado de 15 de maio corrente, 
se encontra afixada na página eletrónica do Município e em local público 
da entidade empregadora pública, destinado para tal.

15 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
das Neves Nobre Pita.

308649695 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 5851/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que foi celebrado contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, para a carreira e categoria de Assistente 

Operacional, para a 1.ª posição remuneratória/nível remuneratório 1, 
correspondente a 505,00 euros, com os seguintes trabalhadores:

Germano Rodrigues Pereira Costa — Admissão a 18/05/2015
José Correia da Costa Pinto — Admissão a 18/05/2015
Aida de Jesus Cardoso Monteiro — Admissão a 18/05/2015
Pedro Alexandre Pinto Fernandes — Admissão a 18/05/2015
Sandra Catarina Teixeira e Silva Ferreira — Admissão a 

18/05/2015
Carina Susete da Conceição Pinto Monteiro — Admissão a 

18/05/2015
18 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 

Fernando Carneiro Pereira.
308649402 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso (extrato) n.º 5852/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

do dia 13 de maio de 2015, foi consolidada, definitivamente, a mobili-
dade interna na categoria de Assistente Técnico de Rui Paulo Magalhães 
Fernandes Palheira, do Mapa de Pessoal do Município de Alvaiázere 
para o Mapa de Pessoal deste Município.

Mais se torna público que o trabalhador mantém o posicionamento 
remuneratório de origem, correspondente à posição 1, nível 5 da Tabela 
Remuneratória Única, da categoria de Assistente Técnico.

13 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Moita da 
Costa.

308645409 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 5853/2015
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Munici-

pal de Évora, faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou, 
em sessão ordinária realizada em 30 de abril e 5 de maio de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal de Évora, a Alteração ao Regulamento 
da Comissão Municipal de Economia e Turismo de Évora.

A alteração ora aprovada entra em vigor no quinto dia após a publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

O referido Regulamento, com a alteração agora introduzida, encontra-
-se disponível no sítio da Internet www.cm -evora.pt

18 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Rodrigues Pinto de Sá.

308650463 

 Aviso n.º 5854/2015
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Munici-

pal de Évora, faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou, 
em sessão ordinária realizada em 30 de abril e 5 de maio de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal de Évora, a alteração ao Regulamento 
Municipal de Atribuição de Lotes para Instalação de Atividades Eco-
nómicas.

A alteração ora aprovada entra em vigor no quinto dia após a publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

O referido Regulamento, com a alteração agora introduzida, encontra-
-se disponível no sítio da Internet www.cm -evora.pt

18 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Rodrigues Pinto de Sá.

308650414 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Edital n.º 475/2015

Audiência pública

Projeto de alteração do Regulamento Municipal de medidas 
de apoio social e incentivo à fixação de pessoas e famílias
Paulo José Gomes Langrouva, Presidente da Câmara Municipal do 

Município de Figueira de Castelo Rodrigo, torna público em cumpri-
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mento da deliberação tomada em reunião ordinária de câmara de 16 de 
março de 2015, nos termos do disposto no artigo 56.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo (C.P.A.),aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, se procede à abertura de um período de 
apreciação pública, pelo prazo de 30 dias a contar da presente publi-
cação no Diário da República do projeto de alteração ao Regulamento 
Municipal de medidas de apoio social e incentivo à fixação de pessoas 
e famílias do Município de Figueira de Castelo Rodrigo.

Nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do C.P.A. convidam  -se os interes-
sados, a apresentar, por escrito, eventuais sugestões dentro do período 
atrás referido, para o Município de Figueira de Castelo Rodrigo, Largo 
Dr. Vilhena n.º 1 — 6440 -100 Figueira de Castelo Rodrigo ou através 
do endereço eletrónico cm -fcr@cm -fcr.pt.

O processo está disponível para consulta no portal desta autarquia 
em www.cm -fcr.pt. e no Gabinete de Apoio à Presidência nos dias úteis 
entre as 9:00 h e as 16:30 h.

22 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo José Gomes 
Langrouva.

Nota Justificativa
Considerando que o Regulamento Municipal de “incentivo ao repovo-

amento agrário” publicado no Diário da República, 2.º série — N.º 72
de 11 de abril de 2012, que regulamentava, nos seus art.s 13.º a 15.º, a 
medida de incentivo à maternidade e fixação de jovens casais, se encontra 
suspenso, nos termos do artigo 23.º, por deliberação de Câmara de 08 
de novembro de 2013.

Considerando que o Regulamento Municipal de medidas de apoio 
social e incentivo à fixação de pessoas e famílias, que vem dar es-
copo às medidas, então preconizadas pelo anterior Regulamento, foi 
aprovado na sessão da Assembleia Municipal de 27 de Fevereiro de 
2015 e publicado no Diário da República, 2.ºsérie — N.º 250 de 29 de 
dezembro de 2014.

Considerando que desde da data da suspensão do Regulamento Muni-
cipal de “incentivo ao repovoamento agrário” até à entrada em vigor do 
Regulamento Municipal de medidas de apoio social e incentivo à fixação 
de pessoas e famílias em 30 de dezembro de 2015, não obstante a norma 
constante do seu artigo 9.º já aludir à aplicação retroativa, quando reporta 
a sua aplicabilidade temporal ao biénio de 2014/2015, poderão subsistir 
duvidas que nos remetam para a possibilidade da existência de um hiato 
de tempo em que estas matérias não se encontrarão disciplinadas.

Considerando que o vislumbre de tal situação redundaria numa situa-
ção de discriminação e injustiça para os particulares/Munícipes.

Considerando que na sessão da Assembleia Municipal de 27 de fe-
vereiro de 2015 foi apresentada uma sugestão no sentido da “Câmara 
Municipal apresentar alteração ao artigo que prevê a entrada em vigor 
do Regulamento, passando a prever efeitos retroativos a janeiro de 2014, 
de forma a não violar o princípio da igualdade”.

Considerando que a administração pública se rege por princípios, 
como a prossecução do interesse público, do respeito pelos direitos e 
interesses legítimos dos particulares, da justiça, da imparcialidade e 
da igualdade.

Considerando que o princípio da não -retroatividade comporta ex-
ceções, como quando se trata da emergência de uma situação mais 
benéfica para o particular.

Como resulta do preceituado na alínea a) n.º 2 do 128.º do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, à luz da qual têm eficácia retroativa os 
atos da administração “quando a retroatividade seja favorável para os 
interessados e não lese direitos ou interesses legalmente protegidos de 
terceiros, desde que à data a que se pretende fazer remontar a eficácia 
do ato já existissem os pressupostos justificativos da retroatividade”, o 
que se verifica no caso;

Atento ao exposto, em abono do melhor espirito dos princípios elen-
cados, apresenta -se infra, o projeto de alteração aos artigos 9.º e 12.º 
do Regulamento Municipal de medidas de apoio social e incentivo à 
fixação de pessoas e famílias, clarificando o seu teor no que concerne à 
sua aplicabilidade temporal, o que se faz nos seguintes termos:

Artigo 9.º
Aplicação temporal

1 — São beneficiários do presente Regulamento todos os filhos nas-
cidos após a data de entrada em vigor do presente Regulamento, que 
pertençam a agregados familiares residentes e recenseados no Concelho, 
nos quais pelo menos um dos progenitores do beneficiário ou o individuo 
que possui a sua guarda ou tutela cumpra esse requisito.

2 — Para efeitos do número anterior são benificiários do presente 
Regulamento, todos os filhos nascidos a partir de 01 de janeiro de 2014, 

que à data do nascimento reúnam as condições gerais de atribuição dos 
apoios regulamentadas e que iniciem o processo de candidatura respetivo, 
dentro de 180 dias corridos a contar da entrada em vigor do presente.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação, tendo efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2014.

208671767 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso n.º 5855/2015
Para os devidos e legais efeitos torna-se público que, por despacho 

datado de 29 de abril de 2015, foi deferido o pedido da cessação de 
funções da Técnica Superior do Mapa de Pessoal do Centro Regional de 
Segurança Social da Guarda, da licenciada em Engenharia Civil, Maria 
Amélia Dias Cerqueira da Silva, designada em regime de substituição 
para o exercício do cargo de direção intermédia de 2.º Grau — Chefe 
de Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Obras Municipais, 
com efeitos a partir do dia 1 de maio de 2015.

7 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
dos Santos Amaro.

308645222 

 Aviso n.º 5856/2015
Em cumprimento do n.º 11 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, torna -se público que, por meu despacho datado de 14 de abril de 
2015, ao abrigo da competência conferida pelo n.º 9 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação pela Lei n.º 64/11, de 
22 de dezembro, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, foi designado em regime de comissão de serviço, na 
sequência do procedimento concursal, pelo período de três anos, por 
urgente conveniência de serviço, Horácio Luís Marques Brás, no cargo 
de direção intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão de Equipamen-
tos e Infraestruturas, com efeitos a partir da data do referido despacho, 
publicitando -se, em anexo, a nota curricular do agora designado.

O designado possui experiência profissional específica no desempenho 
e execução de funções técnicas e conexas com o conteúdo funcional do 
lugar a prover, possui experiência profissional na área e em cargos de 
coordenação e de direção, revela competência técnica para o exercício 
do cargo e conhecimento das competências, área de atuação e funções 
respetivas, é detentor de vasta formação profissional relevante para o 
lugar, revelou possuir capacidade e aptidão técnica para o exercício de 
funções de direção, coordenação e controlo, capacidade de liderança, 
espírito de iniciativa e capacidade de planeamento e organização, pelo 
que possui o currículo e o perfil adequados ao desempenho do cargo 
em referência.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
Dados pessoais:
Nome — Horácio Luís Marques Brás.
Data de Nascimento — 26 de outubro de 1969.
Habilitações académicas:
Concluiu a 7 de março de 1997 o Bacharel em Engenharia Civil e 

licenciou -se em 20 de novembro de 2003 com média de 13 valores. 
Frequência no curso de Arquitetura na Universidade da Beira Interior.

Experiência profissional:
Estágio curricular na Câmara Municipal de Pinhel que decorreu de 

agosto de 1996 a março de 2007.
Exerceu funções de encarregado de trabalhos, no Laboratório de 

Hidráulica do Departamento de Engenharia Civil da Escola Superior 
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda, de 29 de abril 
de 1997 a 5 de março de 1999.

De março de 1997 a dezembro de 2002, prestou assessoria pós-
-laboral à empresa MBJ — Projetos de Engenharia Planeamento e 
Arquitetura, L.da

Desempenhou funções profissionais no quadro dos Serviços Muni-
cipalizados da Câmara Municipal da Guarda de 15 de março de 1999 
a 1 de agosto de 2004, com a categoria de Engenheiro Técnico Civil, 
onde desempenhou funções de direção, coordenação e controlo do setor 
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do armazém e na manutenção dos sistemas de abastecimento de água e 
drenagem das águas residuais domésticas do Concelho da Guarda.

Ingressou no quadro de pessoal da Câmara Municipal da Guarda a 
1 de agosto de 2004, por transferência dos Serviços Municipalizados, 
com a categoria de Engenheiro Técnico Civil.

Por despacho de 18 de fevereiro de 2005, foi reclassificado na car-
reira técnica superior em comissão extraordinária de serviço e nomeado 
definitivamente a 17 de março de 2006.

De 18 de fevereiro de 2005 a 8 de fevereiro de 2008 desempenhou 
funções de técnico superior de engenharia civil.

No ano letivo 2005/2006, desempenhou funções de docente convidado 
em regime de acumulação na Secção de Hidráulica e Recursos Hídricos 
do Departamento de Engenharia Civil da Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda.

Lecionou em horário pós -laboral desde 2006 a 2009, formações 
para Técnicos/Condutores de Obras de Construção Civil no Instituto 
de Emprego e Formação Profissional da Guarda.

De 8 de fevereiro de 2008 a 19 de maio de 2013 desempenhou em 
comissão de Serviço funções de Chefe de Divisão de Produção e Explo-
ração nos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Guarda.

De 20 de maio de 2013 a 6 de abril de 2014 desempenhou em regime 
de substituição funções de Chefe de Divisão Geral dos Serviços Muni-
cipalizados da Câmara Municipal da Guarda.

Em 7 de abril de 2014 foi nomeado Chefe de Divisão de Equipa-
mentos e Infraestruturas da Câmara Municipal da Guarda, função que 
desempenha atualmente.

Formação:
Formação específica:
Frequentou o Curso de Estudos e Formação para Altos Dirigentes da 

Administração Local (CEFADAL) que decorreu de novembro de 2013 
a setembro de 2014 com uma duração de 372 horas.

Formação profissional:
Participação na palestra subordinada ao tema “Relações Públi-

cas — Um Espírito Recente” na Escola Superior de Educação do, I. P.
G. em 9 de maio de 1996, com duração de um dia;

Participação nas “1.ª Jornadas de Construções” (Ruído na Comunidade 
e na Industria) na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do, I. P.G. em 
28 de novembro de 1996, com duração de um dia;

Participação na conferência “Motorização e Controlo de Estações 
de Tratamento de Águas e Águas Residuais” na Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão do, I. P.G. em 18 de abril de 1997, com duração 
de um dia;

Participação no curso “Medições e Orçamentos” ministrado pelo 
Centro de Emprego e Formação Profissional da Guarda de 2 de junho 
a 17 de junho de 1997, com duração de 30 horas;

Participação no curso “Projeto de Estruturas de Betão Armado —Eu-
rocódigos” na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do, I. P.G. em 6 
e 7 de novembro de 1997, com duração de dois dias;

Participação no curso “Segurança e Saúde na Construção Civil” mi-
nistrado pelo Centro de Emprego e Formação Profissional da Guarda de 
17 de junho a 29 de junho de 1998, com duração de 30 horas;

Participação no “Fórum Empresarial Centro Ibérico da Construção 
Civil e Obras Públicas” realizado no Núcleo Empresarial da Região da 
Guarda em 27 e 28 de novembro de 1998, com duração de dois dias;

Participação no curso de “Informática e Novas Tecnologias” minis-
trado pela MICROGUARDA — Formação Profissional, L.da de 8 de 
outubro a 30 de novembro de 1999, com duração de 60 horas;

Participação no curso de “S. I. G. — Sistemas de Informação Geo-
gráfica” ministrado pela FORAUDIT — Sociedade para o Desenvol-
vimento de Novas Tecnologias Pedagógicas, L.da de 15 de novembro 
a 7 de dezembro de 1999;

Participação nas “1.as Jornadas de Engenharia Civil” organizadas 
pelo Departamento de Engenharia Civil da Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão do, I. P.G. em 7 e 8 de junho de 2000, com duração de 
dois dias;

Participação no curso de “Regime Jurídico de Empreitadas” mi-
nistrados pelo S.T.A.L. — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local, de 15 a 18 de outubro de 2001, com duração de 
35 horas;

Participação no colóquio “Ambiente e Construção” organizado pelo 
Polis Guarda em 5 de junho de 2002, com duração de um dia;

Participação no curso de “Acústica de Edifícios e Controlo de Ruído” 
organizado pela A.N.E.T — Associação Nacional dos Engenheiros Téc-
nicos em 5 e 12 de abril de 2003, com duração de 14 horas;

Participação no seminário municipal de “RSU, ETAs, ETARS da 
Região Centro (Interior)” organizado pelo Instituto de Ciências e Tecno-
logias do Ambiente em 25 de junho de 2003, com duração de um dia;

Participação no curso de “Sensibilização na Higiene e Saúde no 
Trabalho” organizado pelo S.T.A.L. — Sindicato Nacional dos Traba-
lhadores da Administração Local de 30 e 31 de outubro de 2003, com 
duração de 15 horas;

Participação no seminário de “Gestão de Água para Consumo Hu-
mano” organizado pelo Instituto Politécnico do Porto em 5 de dezembro 
de 2003, com duração de um dia;

Participação no seminário “1.º Encontro Nacional de Gestão de Re-
cursos Humanos” organizado pelas Águas de Cascais em 7 de abril de 
2004, com duração de um dia;

Participação no curso “Código do Procedimento Administrativo” 
organizado pelo S.T.A.L. — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local, 19 e 22 de abril de 2004, com duração de 28 horas;

Participação no curso “INTERNET” organizado pelo S.T.A.L. — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 3 e 14 de 
maio de 2004, com duração de 30 horas;

Participação no seminário “ÁGUA — A Gestão de Sistemas de Abas-
tecimento” organizado pelos SMAS de Albergaria -a -Velha em 9 de junho 
de 2004, com duração de um dia;

Participação no curso de “Regime Jurídico de Empreitadas” mi-
nistrados pelo S.T.A.L. — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local, de 21 a 25 de junho de 2004, com duração de 
35 horas;

Participação nas “5.as Jornadas do Dia do Engenheiro Técnico” orga-
nizado pela A.N.E.T — Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos 
em 2 de setembro de 2004, com duração de um dia;

Participação no curso “CAD — Desenvolvimento” organizado pelo 
S.T.A.L. — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Lo-
cal de 6 de setembro a 18 de outubro de 2004, com duração de 90 horas;

Participação no seminário “Otimização de Custos para o Ambiente” 
organizado pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão do, I. P.G./
KSB/Águas do Zêzere e Coa em 7 de janeiro de 2005, com duração 
de um dia;

Participação no curso “Chefia de Equipas e Liderança” organizado 
pela Tecnoforma — Formação e Consultaria, SA de 4 a 14 de abril de 
2005, com duração de 30 horas;

Participação na formação “Aços de Ductibilidade Especial Para Estru-
turas de Betão Armado” organizada pela Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão do, I. P.G. em 4 de maio de 2005, com duração de um dia;

Participação no seminário “PEAD” organizado pela Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do, I. P.G./Águas do Zêzere e Coa em 5 de maio 
de 2005, com duração de um dia

Participação no seminário “Armaduras Passivas Para Obras de Betão 
Armado” organizado pela Q.S.P. — Qualidade Siderúrgica Portuguesa 
em 4 de maio de 2005, com duração de duas horas;

Participação na conferência “Ordenamento Urbanismo e Ambiente” 
organizado pelo Centro de Estudos Ibéricos em 21 de outubro de 2005, 
com duração de um dia;

Participação na palestra “Jornadas de Gestão 96” na Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do, I. P.G. em 30 de maio de 1996, com duração 
de um dia;

Participação no encontro técnico “Planos de Segurança em Sistemas 
de Abastecimento de Água” organizado pelo A.P.D.A. — Associação 
Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas em 9 de novembro 
de 2006, com duração de um dia;

Participação no invento “Gestão Eficiente da Água, As Perdas Nos 
Sistemas de Abastecimento, Controlo e Monitorização” organizado pelo 
GA — Soluções e Práticas em 16 de novembro de 2006, com duração 
de um dia;

Participação no colóquio cujos painéis abordaram os temas “Higiene 
e Segurança na Construção”, “Recuperação de Centros Históricos” e 
“Incentivos À Construção” realizado no Núcleo Empresarial da Região 
da Guarda em 19 de novembro de 2006, com duração de um dia;

Participação no curso “SIADAP” organizado pela Tecnoforma — For-
mação e Consultaria, SA de 13 a 15 de novembro de 2006, com duração 
de 21 horas;

Participação na ação de sensibilização “Aplicação Prática do RCCTE” 
organizada pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão do, I. P.G., em 
14 de fevereiro de 2007, com duração de um dia;

Participação na ação de formação “Base de Dados do INSAAR” 
organizada pelo Instituto da Água, em 17 e 18 de abril de 2007, com 
duração de dois dias;

Participação na ação de formação “Ensaio de Tubagens de Águas e 
Esgotos de Acordo Com A Norma Europeia” organizada pelo CEFA, 
em 28 e 29 de junho de 2007, com duração de 10 horas

Participação na “2.ª Conferência Nacional da Água PEAASAR 
2007/2013 — Novos Rumos Para A Política da Água” organizada pela 
Expoagua, em 23, 24 e 25 de outubro de 2007, com duração de três dias;

Participação na ação de formação “Novo Código da Contratação 
Pública” organizada pela ATAM, em 10 e 11 de janeiro de 2008, com 
duração de 12 horas;
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Participação no “2.º Fórum de Informática, Telecomunicações e Com-
petitividade” realizado no Núcleo Empresarial da Região da Guarda em 
14 de março de 1998, com duração de um dia;

Participação nas “Jornadas de Engenharia Civil de Inserção na Vida 
Ativa” realizadas pelo Gabinete de Estágios e Saídas Profissionais da 
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do, I. P.G. em 6 de janeiro de 
1999, com duração de um dia;

Participação na ação de formação “Código dos Contratos Públicos” or-
ganizada pela ATAM, de 6 a 9 de abril de 2009, com duração de 24 horas;

Participação no seminário “Novo Regime Jurídico da Segurança 
Contra Incêndios em Edifícios” organizado pelo CEFA, em 17 de junho 
de 2009, com duração de 7 horas;

Participação no seminário “Sistema de Avaliação da Qualidade dos 
Serviços de Águas e Resíduos Prestados Aos Utilizadores (2.ª Geração)” 
organizado pelo IRAR, em 6 de outubro de 2009, com duração de um dia;

Participação no curso “Ética e Deontologia Profissional” organizado 
pelo Conselho Diretivo da Região Centro da Ordem dos Engenheiros, 
de 5 a 6 de março de 2010, com duração de 9 horas;

Participação no workshop “O Novo Regime da Contratação” organi-
zado pela BB Consulting — Arquitetura e Engenharia S. A., em 11 de 
fevereiro de 2011, com duração de 7 horas;

Participação no curso de formação “O Regulamento de Serviços das 
Entidades Gestoras Municipais de Águas e Resíduos” organizada pelo 
departamento de Engenharia Civil e Arquitetura do Instituto Superior 
Técnico, em 6 de julho de 2011, com duração de 6 horas;

Participação na ação de formação “Código dos Contratos Públicos” 
organizada pelo STAL, de 26 a 29 de novembro de 2012, com duração 
de 28 horas;

Participação no seminário “Segurança e Saúde Nos Trabalhos em 
Espaços Confinados na Construção Civil” promovido pela Escola Su-
perior de Tecnologia e Gestão do IPG, em 14 de dezembro de 2012, 
com duração de três horas;

Participação na ação de formação “Liderança e Gestão de Conflitos” 
organizada pelo STAL, de 10 a 14 de dezembro de 2012, com duração 
de 35 horas;

Participação no curso de formação “SIADAP Operacionalização” orga-
nizada pelo STAL, de 15 a 17 de abril de 2013, com duração de 21 horas;

Participação no curso de formação “Gestão de Tempo e Eficácia no 
Trabalho” organizada pelo Núcleo Empresarial da Guarda em 4 de maio 
de 2012, com duração de 8 horas;

Participação como orador na conferência “Alterações Climáticas. Ciclo 
Urbano da Água. Gestão de Redes” realizada pela Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do IPG, em 21 de junho de 2014, com duração de três horas.

11 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
dos Santos Amaro.

308648763 

 Aviso n.º 5857/2015
Em cumprimento do n.º 11 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de

15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, torna-se público que, por meu despacho datado de 5 de maio de 
2015, ao abrigo da competência conferida pelo n.º 9 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação pela Lei n.º 64/11, de 22 de 
dezembro, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, foi designado em regime de comissão de serviço, na sequência 
do procedimento concursal, pelo período de três anos, por urgente con-
veniência de serviço, Pedro Dinis Nunes Almeida, no cargo de direção 
intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão de Planeamento, Gestão Ur-
banística e Obras Municipais, com efeitos a partir da data do referido des-
pacho, publicitando-se, em anexo, a nota curricular do agora designado.

O designado possui experiência profissional específica no desempenho 
e execução de funções técnicas e conexas com o conteúdo funcional do 
lugar a prover, possui experiência profissional na área e em cargos de 
coordenação e de direção, revela competência técnica para o exercício 
do cargo e conhecimento das competências, área de atuação e funções 
respetivas, é detentor de formação profissional relevante para o lugar, 
revelou possuir capacidade e aptidão técnica para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo, capacidade de liderança, espírito de 
iniciativa e capacidade de planeamento e organização, pelo que possui o 
currículo e o perfil adequados ao desempenho do cargo em referência.

Nota Relativa ao Currículo Académico e Profissional
Dados pessoais:
Nome — Pedro Dinis Nunes Almeida.
Data de Nascimento — 1 de fevereiro de 1982.
Habilitações Académicas:
Doutorando em Engenharia Civil, ministrado na Universidade da 

Beira Interior;

Mestrado em Infraestruturas de Construção Civil, ministrado no 
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Licenciatura em Engenharia Civil, Ramo de Estruturas, ministrado 
na Escola Superior de Tecnologia, Castelo Branco.

Experiência Profissional:
Em 17.02.2015 a 04.05.2015, Diretor de Serviços OGCBI, L.da, 

Laboratório de Acústica, Covilhã;
Em 09.11.2011 a 17.02.2015, exerceu funções no cargo de direção 

intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão de Planeamento, Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente, no Município de Figueira Castelo Rodrigo;

Em 30.12.2010 a 08.11.2011, exerceu funções em regime de substi-
tuição no cargo de direção intermédia de 2.º Grau — Chefe de Divisão 
de Planeamento, Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, no Município 
de Figueira Castelo Rodrigo;

Em 10.01.2008, foi nomeado em Técnico Superior de 1.ª Classe, 
na área de Engenharia Civil no âmbito de procedimento concursal no 
Município de Figueira Castelo Rodrigo;

Em 29.11.2010, foi nomeado em Técnico Superior de 2.ª Classe, 
na área de Engenharia Civil no âmbito de procedimento concursal no 
Município de Figueira Castelo Rodrigo;

Em 01.12.2006, iniciou funções no Município de Figueira Castelo 
Rodrigo como Técnico Superior Estagiário, na área de Engenharia Civil 
em regime de Contrato Administrativo de Provimento.

Formação:
Pós-graduação em Técnico Superior de Higiene e Segurança no Tra-

balho, ministrado no Instituto Politécnico de Castelo Branco;
GEPAL — Curso de Gestão Pública na Administração Local, minis-

trado pela Fundação CEFA.
Pós-graduação em Técnico Superior de Higiene e Segurança no Tra-

balho, ministrado no Instituto Politécnico de Castelo Branco;
Curso de Especialização em Contratação Pública, ministrado pela 

Fundação CEFA;
SIADAP — Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho 

na Administração Pública, ministrado pela PROMOVER;
Sessão de Informação do programa Energia Inteligente-Europa Co-

missão Europeia, ministrado pela Direção-Geral de Energia e Geologia;
Seminário — Energia e Sustentabilidade em edifícios públicos e 

Serviços, ministrado pela ENERVIDA;
Seminário — Autarquias, aplicação do regulamento dos requisitos 

Acústicos dos edifícios, ministrado pela MRA — Instrumentação;
Interpretação e aplicação do regime jurídico da urbanização e edifi-

cação, ministrado pela ATAM;
Acústica e Vibrações em Edifícios, ministrado pelo AMBERGO;
Interpretação de mapa de ruído e aplicação de ferramentas preven-

tivas no ordenamento do Território — Ruido e vibrações, ministrado 
pelo AMBERGO;

Formação Pedagógica inicial de formadores, ministrado pelo Gesto 
Apreciativo;

Interpretação e aplicação do novo Código dos Contratos Públicos 
para o Controlo de Empreitadas, ministrado pela ATAM;

Perito Qualificado de RCCTE — Regulamento das Características de 
Comportamento Térmico dos edifícios, ministrado pela FB — Formação, 
cooperação e Desenvolvimento, L.da

Aplicação SIG nos Recursos Agroflorestais;
Projetista RCCTE — RCCTE — Regulamento das Características 

de Comportamento Térmico dos Edifícios, ministrado pela FB — For-
mação, cooperação e Desenvolvimento, L.da

Ferramenta de desenho assistido CAD — Iniciação Desenvolvimento, 
ministrado pelo STAL;

Projetista de redes de gás, ministrado pela Ordem dos Engenheiros 
Técnicos;

13 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
Santos Amaro.

308647645 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 5858/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que:
Retomaram ao serviço as seguintes trabalhadoras:
Assistente Técnica Margarida Isabel Malveiro Branco Fernandes, 

que se encontrou na situação de licença sem remuneração no período 
compreendido entre 14/04/2014 e 13/04/2015, auferindo pela posição 
remuneratória 1, nível 5;

Assistente Técnica Cristina Isabel da Costa Correia Cláudio, que se 
encontrou na situação de licença sem remuneração no período compreen-



13776  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

dido entre 02/03/2015 e 10/04/2015, auferindo pela posição remune-
ratória 1, nível 5;

Técnica Superior Catarina Guerra Taborda Manso, que se encontrou 
na situação de licença sem remuneração no período compreendido en-
tre 01/01/2015 e 31/03/2015, auferindo pela posição remuneratória 1, 
nível 11 -1.

Foi prorrogada até 31/12/2015, a mobilidade interna da Técnica Su-
perior Ana Filipa Marreiros Lopes, no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, auferindo pela posição remuneratória 2 nível 15.

Mais se torna público que cessaram o vínculo de emprego público os 
trabalhadores abaixo indicados, pelos seguintes motivos:

Aposentação:
Beatriz de Jesus Marreiros dos Reis, carreira/categoria de Assistente 

Operacional, auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5, a partir 
de 04/04/2015;

Manuel da Glória Silva, carreira/categoria de Assistente Operacional, 
auferindo pela posição remuneratória 6, nível 6 -5, a partir de 13/04/2015;

Máxima Maria da Silva Correia Vieira, carreira/categoria de Assis-
tente Operacional, auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5 -20, 
a partir de 01/05/2015.

Falecimento:
Maria do Céu de Jesus Costa, carreira/categoria de Assistente Opera-

cional, auferindo pela posição remuneratória 2, nível 2, a 27/03/2015.
28 de abril de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Joaquina 

Baptista Quintans de Matos.
308606123 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 5859/2015
Para os devidos efeitos se torna público que ao abrigo e nos termos do 

disposto no artigo 281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foram autorizados os 
regressos antecipados ao serviço das situações de licença sem remune-
ração, aos seguintes trabalhadores:

Por despacho da signatária de 28 de abril de 2015:
João Pedro Gregório Legeay, assistente operacional, com efeitos a 

04 de maio de 2015.

Por despacho da signatária de 08 de maio de 2015:
Sandro Manuel Concepsion Dionísio, assistente operacional, com 

efeitos a 11 de maio de 2015.
11 de maio de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 

em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.
308650066 

 MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.º 476/2015
Dr. Manuel Maria Moreira, Presidente da Câmara Municipal do Marco 

de Canaveses, torna público que, ao abrigo da competência que lhe con-
fere a alínea b) e t) do n.º 1 do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, que a Câmara Municipal, na sua reunião realizada no 
dia de hoje, deliberou aprovar a proposta de “Regulamento do Orçamento 
Participativo Jovem do Marco de Canaveses” e submeter o mesmo a Con-
sulta pública, para recolha de sugestões pelo prazo de 30 dias, a contar da 
data da publicação na 2.ª série do Diário da República, no cumprimento 
do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 7 de janeiro.

Durante o referido período a Proposta de Regulamento do Orçamento 
Participativo Jovem do Marco de Canaveses, encontra-se disponível para 
consulta na secção de Administração Geral, durante as horas normais de 
expediente (09h/12.30h — 14h/17.30h), bem como, na página oficial 
deste Município em www.cm-marco-canaveses.pt.

Assim, convidam-se todos os interessados a dirigir por escrito e 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal as eventuais observações 
ou sugestões dentro do período atrás referido.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

13 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ma-
nuel Moreira.

208647661 

 MUNICÍPIO DE MELGAÇO
Aviso n.º 5860/2015

Projeto Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 
de Melgaço

Dr. Manoel Batista Calçada Pombal, Presidente da Câmara Municipal 
de Melgaço, torna público que:

Na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 6 de 
maio de 2015, foi presente o Projeto de Plano Municipal de Emer-
gência de Proteção Civil de Melgaço, de acordo com o parecer prévio 
favorável emitido pela Comissão Municipal de Proteção Civil Melgaço, 
tendo a mesmo deliberado o seguinte: “A Câmara Municipal tomou 
conhecimento e deliberou enviar o documento para consulta pública, 
nos termos no n.º 8 e n.º 9, do artigo 4.º, da Resolução n.º 25/2008, de 
18 de julho”.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o referido 
projeto de plano, poderão ser dirigidas por escrito, ao Presidente da Câ-
mara Municipal, para a morada Largo Hermenegildo Solheiro, 4960 -551 
Melgaço, no prazo de 30 dias, contados a partir da data de divulgação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

13 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Mel-
gaço, Manoel Batista Calçada Pombal.

308639894 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 5861/2015

Operação de Loteamento Promovida pela Câmara Municipal

Loteamento da Zona Industrial Montalvo

Período de Discussão Pública
Dr. Raul José Rei Soares de Almeida, Presidente da Câmara Municipal 

de Mira, torna público, nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro, que se encontra aberto, por um período 
de 15 dias a contar da publicação do presente Aviso na 2.ª série do 
Diário da República, o período de Discussão Pública da Operação de 
Loteamento, de iniciativa municipal, da Zona Industrial do Montalvo 
freguesia e concelho de Mira, durante o qual os interessados poderão 
consultar o projeto de Loteamento, bem como as informações técnicas 
elaboradas pelos serviços municipais competentes, na Divisão de Obras 
Municipais da Câmara Municipal de Mira, todos os dias úteis durante o 
horário de expediente, ou através do sítio eletrónico da Câmara Municipal 
de Mira (www.cm -mira.pt).

No mesmo período, qualquer interessado poderá apresentar, por es-
crito, as suas reclamações, observações e sugestões, através de ofício 
endereçado ao Presidente da Câmara Municipal de Mira.

15 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Raul 
José Rei Soares de Almeida, Dr.

208645069 

 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 5862/2015

Cessação da Relação Jurídica de Emprego Público,
por Motivo de Aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da 
Lei n.º 35/2014, de 20 junho, torna -se público que cessou por motivo 
de aposentação, a relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
deste Município, o seguinte trabalhador:

Manuel António Martins, carreira/categoria de Assistente Operacional, 
posição remuneratória 4.ª, nível remuneratório 4, desligado do serviço 
em 01.02.2015.

11 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Artur Manuel Ro-
drigues Nunes, Dr.

308641812 
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 Aviso n.º 5863/2015

Consolidação Definitiva da Mobilidade Interna na Categoria
de Assistente Operacional

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 08 de abril de 2015 e obtida a anuência da União das Freguesias 
de Carnaxide e Queijas, foi autorizada ao abrigo do artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria da Assistente Operacional, Maria 
Adília Ramalho Ventura Machado, integrando um posto de trabalho 
do mapa de pessoal deste Município, mantendo a situação remu-
neratória detida no serviço de origem, posição remuneratória 2.ª e 
nível remuneratório 2, tendo sido celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 14 
de abril de 2015.

13 de maio de 2015. — O Presidente do Município, Artur Manuel 
Rodrigues Nunes, Dr.

308641894 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO

Aviso n.º 5864/2015

Regulamento de Apoio a Iniciativas Empresariais 
Económicas de Interesse Municipal

Francisco José Mateus Albuquerque Guimarães, na qualidade de 
Presidente da Câmara Municipal de Mogadouro:

Torna público que, nos termos do artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, do preceituado na alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º, na línea k) do n.º 1 do artigo 33.º e no uso das competências 
que lhe são atribuídas pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º, todos do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta da Câ-
mara Municipal de 14 de abril de 2015 e cumpridas as formalidades 
legais do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, a Assembleia 
Municipal de Mogadouro em sessão ordinária realizada no dia 30 de 
abril de 2015, aprovou por unanimidade Regulamento de Apoio a 
Iniciativas Empresariais Económicas de Interesse Municipal, o qual 
se publica em anexo.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente aviso, 
que será afixado nos lugares de estilo.

20 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Mateus Albuquerque Guimarães.

Regulamento de Apoio a Iniciativas Empresariais
Económicas de Interesse Municipal

O Município de Mogadouro tem entendido como de interesse muni-
cipal as iniciativas empresariais de natureza económica que contribuem 
para o desenvolvimento e dinamização do Concelho, assumindo a função 
de facilitador da sua atuação.

Neste contexto, e de acordo com o Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, importa sistematizar, de acordo com regras claras e 
transparentes para todos aqueles que delas possam beneficiar, as for-
mas e modalidades de apoio às iniciativas empresariais que prossigam 
atividades económicas de interesse municipal.

Face ao exposto, elabora -se o presente regulamento ao abrigo do 
disposto no artigo 241.º da Constituição da Republica Portuguesa, e 
de acordo com o preceituado na alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º, e 
nas alíneas k), o) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1, do 
artigo 25.º, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento define as formas e regras do apoio a conceder 
a iniciativas empresariais económicas de interesse municipal desenvol-
vidas no Concelho de Mogadouro.

Artigo 2.º
Iniciativas empresariais de interesse municipal

1 — São consideradas de interesse municipal, as iniciativas empresa-
riais económicas que visem a promoção e a realização de uma atividade 
económica de que resulte desenvolvimento para o Concelho.

2 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento, podem ser 
promotores das atividades referidas no número anterior:

a) Sociedades sob qualquer forma;
b) Empresários em nome individual;
c) Cooperativas;
d) Associações;
e) Entidades públicas ou pessoas coletivas de utilidade pública.

3 — O apoio às entidades promotoras poderá ser concedido inde-
pendentemente de a sua sede ou residência se localizar no concelho 
de Mogadouro.

II
Formas e concessão de apoio

Artigo 3.º
Desburocratização e simplificação

Nos procedimentos administrativos relacionados com iniciativas 
empresariais de interesse municipal e no exercício das competências 
que legalmente lhe estão cometidas, a Câmara Municipal assegura, 
através de mecanismos específicos, a celeridade e a eficácia da respetiva 
tramitação.

Artigo 4.º
Formas de apoio

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a Câmara Municipal 
pode ainda:

a) Apoiar ou comparticipar no apoio à promoção ou realização de 
iniciativas empresariais económicas de interesse municipal;

b) Apoiar ou comparticipar no apoio a ações ou projetos específicos 
desenvolvidos por iniciativas empresariais de interesse municipal.

2 — Os apoios referidos no número anterior podem revestir as se-
guintes formas:

a) Disponibilização da utilização de infraestruturas;
b) Disponibilização da utilização de viaturas, máquinas ou equipa-

mentos integrados no património municipal;
c) Apoios técnicos;
d) Apoios financeiros.

3 — Quando o apoio se refere à utilização de viaturas, máquinas ou 
equipamentos, integrados no património municipal, este reger -se -á pelos 
respetivos Regulamentos, caso existam.

4 — A disponibilização de apoio técnico compreende a realização 
de atividades ou a prestação de serviços que sejam da competência 
especializada dos serviços da Câmara Municipal.

5 — A disponibilização de apoio financeiro compreende:
a) A comparticipação na promoção ou concretização de ações que 

visem a divulgação e promoção, nacional e/ou internacional do concelho;
b) A comparticipação em atividades integradas em protocolo previa-

mente celebrado entre a entidade promotora e a Câmara Municipal.

6 — A concessão das formas de apoio referidas nos números anteriores 
pode ser cumulativa entre si.

Artigo 5.º
Concessão de apoio

1 — Os apoios previstos no presente Regulamento podem ser con-
cedidos individualmente ou ao abrigo de Protocolo celebrado entre a 
Câmara Municipal e a entidade promotora.

2 — Os pedidos de concessão dos apoios previstos no n.º 2 do 
artigo 4.º são dirigidos, sob a forma de requerimento, ao Presidente da 
Câmara Municipal e deles deve constar:

a) Nome, morada ou sede do interessado e número de contribuinte;
b) Identificação do representante legal;
c) Descrição da finalidade a que se destina o apoio;
d) Identificação clara do apoio pretendido;
e) Natureza jurídica do candidato (quando se trate de pessoa coletiva, 

comprovar mediante cópia do documento de constituição e respetivos 
estatutos);

f) Certidão comprovativa da situação contributiva regularizada (Fi-
nanças e Segurança Social);
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g) Declaração de compromisso em manter afeto à respetiva iniciativa 
o apoio a conceder, durante um período mínimo de 5 anos, a contar da 
data da sua concessão;

h) Indicar a data em que a atividade será desenvolvida e data previ-
sível do seu termo.

3 — Os requerimentos referidos no número anterior podem ser acom-
panhados dos documentos ou informações julgados convenientes.

4 — Do referido requerimento deve ainda constar o prazo previsto 
para o início e execução das iniciativas ou projetos a que se refere o 
pedido de apoio e o requerente deve demonstrar a sua capacidade de rea-
lização dessas iniciativas ou projetos, mediante a indicação das atividades 
já desenvolvidas e/ou outros elementos que considere convenientes.

Artigo 6.º
Apreciação e atribuição

1 — Os pedidos de apoio são apreciados de acordo com os seguintes 
critérios, não sendo os mesmos cumulativos:

a) Interesse, designadamente de natureza económica, cultural, ar-
tística, ambiental, desportiva, recreativa ou de lazer, determinado pela 
consistência do programa ou projeto proposto e do seu contributo para 
o desenvolvimento sociocultural da comunidade;

b) Consistência do projeto, determinado pela adequação entre os 
objetivos definidos e os custos previstos;

c) Mérito intrínseco do projeto apresentado tendo em conta a inovação, 
a diversidade dos objetivos, a criatividade dos processos de intervenção 
e a preocupação demonstrada com o desenvolvimento social, cultural e 
desportivo do Concelho;

d) Qualidade social, cultural, desportiva ou recreativa do requerente, 
demonstrada pela realização de atividades anteriores no âmbito geográ-
fico do concelho.

2 — A competência para a apreciação e atribuição dos apoios previstos 
no presente Regulamento é da Câmara Municipal.

Artigo 7.º
Dever de informação

1 — A Câmara Municipal pode solicitar aos requerentes da concessão 
de qualquer das formas de apoio previstas no presente Regulamento as 
informações e documentos que entender necessários à apreciação do 
pedido formulado.

2 — As entidades promotoras que beneficiem da concessão de qualquer 
das formas de apoio previstas no presente Regulamento ficam obrigadas a 
prestar os esclarecimentos e a disponibilizar as informações relacionadas com 
a utilização ou aplicação dos apoios concedidos que lhes sejam solicitados 
pela Câmara Municipal.

III
Disposições finais

Artigo 8.º
As dúvidas resultantes da aplicação do presente regulamento serão 

dirimidas pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua 
publicação nos termos legais.

308662038 

4 — Francisco José Alcaide dos Santos — 10,935
5 — Tiago André Amaro Angélico — 10,838

1 Assistente Operacional (eletricista), aberto pelo aviso n.º 9087/
2014 — Referência B, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 151 — 7 de agosto de 2014, homologada por despacho do 
Sr. Presidente de 2015/04/20:

1 — António Fernando Batista Ferreira — 15,80
2 — Paulo Alexandra Santos Caria Lucas — 13,23

3 Assistentes Operacionais (motoristas de pesados), aberto pelo aviso 
n.º 9087/2014 — Referência C, publicado no Diário da República, 
2.ª série — N.º 151 — 7 de agosto de 2014, homologada por despacho 
do Sr. Presidente de 2015/04/20:

1 — Mário Jorge Gonçalves Martins — 13,995
2 — Rui Miguel Jurze Delgadinho — 11,513
3 — Francisco José Mendes Samoreno — 10,388

5 Assistentes Operacionais (cantoneiro de limpeza), aberto pelo aviso 
n.º 9087/2014 — Referência D, publicado no Diário da República, 
2.ª série — N.º 151 — 7 de agosto de 2014, homologada por despacho 
do Sr. Presidente de 2015/04/20:

1 — Catarina Isabel da Silva Pereira — 14,70
2 — Nídia Isabel Catarino Joaquim — 14,65
3 — João Manuel Machado Pereira — 14,06
4 — Sandra Cláudia Ferreira Gonçalves — 13,76
5 — Tiago Fernando Morais da Cunha Figueira — 13,46
6 — Ana Teresa Craveiro Gonçalves — 13,41
7 — Jorge Humberto dos Santos Rosa — 13,34
8 — Marco Manuel Gomes Russo — 13,28
8 — Mario Manuel Silva Ricardo — 13,28
10 — Custódio José de Oliveira Sebastião — 13,01
11 — José Joaquim Pereira Serrano — 12,86
12 — Ana Isabel Piloto Vaz Oliveira — 12,81
13 — Telmo Jorge dos Loios Rumor — 12,80
14 — Nélson Fernando Lopes Tavares — 12,71
15 — Carlos Manuel Miranda Monteiro — 12,68
16 — João Luís Martins Galvão da Costa — 12,62
17 — Carlos Manuel da Silva Ramos Lopes — 12,59
18 — Lukas Matias Dunga — 12,03
19 — Paulo Alexandre Martins da Silva — 11,89
20 — Fernando Eugénio da Costa Figueira — 11,83
21 — Luís Filipe Cataluna Tavares — 11,82
22 — Jorge Manuel Dias Baptista Gonçalves — 11,75
23 — Delmino Bento Antunes — 11,24
24 — Maria da Conceição Traquitão de Carvalho Galego — 11,22
25 — Grzegorz Zygmunt Szybowski — 11,05
26 — Verónica Sofia Martinho Pereira — 10,95
27 — Carlos Manuel Pires Monteiro — 10,73
28 — Alfredo Manuel Pinheiro — 10,36
29 — Francisco José Alcaide dos Santos — 10,31
30 — Manuel Filipe Morgado Monteiro — 10,17
05 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Ribeiro Canta.

308622178 

 MUNICÍPIO DE MOURA
Edital n.º 477/2015

Santiago Augusto Ferreira Macias, Presidente da Câmara Municipal 
de Moura:

Torna público, que a Câmara Municipal de Moura, em reunião ordi-
nária de 28 de janeiro de 2015, deliberou submeter a discussão pública 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o projeto de Regulamento Municipal de 
obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Publico Municipal

Durante o período de 30 dias úteis a contar da data da publicação, do 
presente edital no Diário da República o citado documento encontra -se 
à disposição dos interessados, para consulta, na Secção de Obras Parti-
culares desta Câmara Municipal, no horário de expediente, bem como 
no sítio do município na Internet (www.cm -moura.pt), podendo, durante 
esse prazo, apresentar por escrito, sugestões, dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Moura, ou ainda por fax n.º 2852251702 ou por 
e -mail geral cmmoura@cm -moura.pt

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume.

14 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Santiago 
Augusto Ferreira Macias.

 MUNICÍPIO DO MONTIJO
Aviso n.º 5865/2015

Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 4 e 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na redação atual, tornam -se públicas 
as listas unitárias de ordenação final dos candidatos aprovados dos 
seguintes procedimentos concursais comuns:

1 Assistente Operacional (pedreiro), aberto pelo aviso n.º 9087/
2014 — Referência A, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 151 — 7 de agosto de 2014, homologada por despacho do 
Sr. Presidente de 2015/04/24:

1 — Grzegorz Zygmunt Szybowski — 12,548
2 — José Paulo Jesus Gois — 12,383
3 — Carlos Manuel Pires Monteiro — 11,055
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Proposta de Projeto de Regulamento Municipal de Obras
e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público Municipal

Nota Preambular
No âmbito do domínio público sob administração municipal, integra-

-se a gestão da ocupação ou a utilização do solo, do subsolo e do espaço 
aéreo correspondente à superfície do bem em causa.

Faz parte das competências materiais da Câmara municipal, nos termos 
previstos na alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 75/2013, de 12 de setem-
bro a gestão do património colocado, por lei, sob administração municipal.

Nesta circunstância, há indubitavelmente, uma carência de previsão 
regulamentar de trâmites procedimentais relativos ao licenciamento ou 
autorização do domínio público e privado municipal, sendo certo que o 
Município de Moura tem uma palavra a dizer sobre a forma de ocupação 
ou de utilização de tal domínio.

Desta forma, torna -se necessária a definição de uma disciplina nor-
mativa que regule a intervenção no subsolo do domínio público para a 
instalação e reparação de infraestruturas hoje tão necessárias como sejam 
as redes de eletricidade, de telecomunicações, gás, águas e esgotos, tanto 
pluviais como domésticas, entre outras, no Município de Moura.

É intenção do Município de Moura cobrar taxas de ocupação ou utilização, 
do solo, subsolo e espaço aéreo do domínio público municipal, a todas as 
entidades que não tenham estatuto de isenção legal expressa nesse sentido.

As referidas taxas pela utilização de tal domínio, assentam no benefí-
cio económico a recolher pelo agente que implanta as suas infraestruturas 
no subsolo.

É nesta conjuntura, que deve ser perspetivada a aprovação deste 
regulamento, que se pretende que assegure, os seguintes objetivos que 
cremos fundamentais:

a) Dotar o Município de Moura de um instrumento regulamentar que 
lhe permita, com coerência, certeza e segurança jurídica, disciplinar, 
de forma conveniente, a utilização do espaço do domínio público sob 
administração municipal, particularmente do subsolo;

b) Introduzir uma cultura de responsabilização alicerçada na necessi-
dade de controlo administrativo da utilização desse espaço pelos respeti-
vos operadores, mediante o pagamento, justo e proporcional, de taxas cor-
respondentes, a essa utilização e com o intuito efetivo da correta reposição 
do espaço, no estado em que se encontrava antes de ser intervencionado.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
o presente projeto de regulamento será publicado na 2.ª série do Diário 
da República para efeitos de apreciação pública, pelo período de trinta 
dias e submetido à aprovação da Assembleia Municipal ao abrigo da 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Lei habilitante
O presente regulamento é elaborado ao abrigo do poder regulamentar 

conferido pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, da 
Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se às obras e trabalhos a realizar 
no subsolo do domínio público do Município de Moura, com vista à ins-
talação de, construção, alteração, substituição, manutenção ou reparação 
de redes, elétrica, de comunicações eletrónicas, de gás, águas, esgotos, 
domésticos e pluviais e outras no Município de Moura.

2 — A existência, por via legal ou contratual, de um direito de ocu-
pação ou utilização do solo, subsolo, ou espaço aéreo, do domínio 
público municipal, não desobriga o respetivo titular da observância das 
disposições regulamentares aqui previstas, sem prejuízo do disposto 
no artigo 33.º

Artigo 3.º
Licença ou autorização municipal

1 — A realização de obras e trabalhos no subsolo do domínio público 
do Município de Moura, carece de licença municipal, com exceção 
do disposto no artigo 13.º deste regulamento e dos casos de isenção 
expressamente previstos.

2 — A instalação e funcionamento das infraestruturas das empresas 
que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas estão sujeitos 
ao procedimento estabelecido nos artigos 35.º e 36.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e sucessivas alterações.

Artigo 4.º
Instrução do pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Moura, sob a forma de requerimento e é instruído com 
os seguintes elementos:

a) Planta de localização;
b) Projeto da obra a efetuar, apresentado em quadruplicado;
c) Declaração e termo de responsabilidade dos técnicos autores de 

projetos;
d) Plano de segurança da obra que incluirá, sempre que necessário, 

plano de alteração rodoviária;
e) Orçamento correspondente ao valor da obra a efetuar.

2 — No requerimento previsto no número anterior deverão obriga-
toriamente constar:

a) O prazo previsto para a execução dos trabalhos;
b) O faseamento dos trabalhos, quando se justifique;
c) A data do início e conclusão da obra.

3 — No caso de ser exigível o prévio pagamento de taxas, o pedido 
de licenciamento deve ainda ser acompanhado dos seguintes indicações:

a) Pavimentos afetados: dimensões (comprimento e largura) e nú-
mero de dias;

b) Tubagens: diâmetro e extensão;
c) Armários: área e número de meses de ocupação.

Artigo 5.º
Deliberação

1 — Compete à Câmara Municipal de Moura, deliberar sobre o pedido 
de licenciamento, após emissão de parecer, no prazo de cinco dias úteis, 
da junta de freguesia da área onde vão ser executados os trabalhos.

2 — Com o deferimento do pedido de licenciamento a Câmara Mu-
nicipal de Moura, fixa as condições técnicas que entenda necessárias 
observar para a execução da obra ou trabalhos, o prazo para a sua 
conclusão e o montante da caução a prestar.

3 — O prazo fixado para conclusão da obra ou dos trabalhos pode ser 
menor do que o proposto no requerimento do pedido de licenciamento 
por razões devidamente justificadas.

4 — Quando se verifique a situação prevista no número anterior, o 
prazo para a conclusão da obra ou dos trabalhos pode ser prorrogado 
pela Câmara Municipal de Moura quando vier a revelar -se não ser 
possível o seu cumprimento, mediante requerimento fundamentado do 
interessado, a apresentar com a antecedência mínima de cinco dias em 
relação ao termo do prazo.

Artigo 6.º
Caducidade da deliberação

A licença caduca se, no prazo de noventa dias a contar da sua notifi-
cação, não for requerida a emissão do respetivo alvará.

Artigo 7.º
Alvará

1 — A Câmara Municipal de Moura, emite o alvará de licença no prazo 
de trinta dias a contar da data de apresentação do requerimento e desde 
que se encontrem pagas as taxas devidas e prestada caução.

2 — O alvará deverá especificar os seguintes elementos:
a) A identificação do respetivo titular;
b) O tipo de obra ou de trabalhos,
c) A identificação do local onde se realizam as obras ou os trabalhos;
d) O prazo de conclusão das obras ou trabalhos e respetivo faseamento;
e) O montante da caução prestada e identificação do correspondente 

título.
Artigo 8.º

Publicidade
1 — O alvará é obrigatoriamente publicitado, sob a forma de aviso, 

a colocar no local onde irão ter lugar os trabalhos, com a antecedência 
mínima de oito dias.

2 — Do aviso referido no número anterior devem constar as seguintes 
menções:

a) Número e data de emissão de alvará,
b) Identificação do titular do alvará;
c) Identificação do tipo de obra;
d) Data do início da obra;
e) Data da conclusão da obra;
f) Fases de execução da obra, com a data de início e conclusão de 

cada fase;
g) Montante da caução prestada.
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Artigo 9.º
Caducidade do Alvará

1 — O alvará caduca:
a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de noventa dias a contar 

da notificação da emissão do alvará;
b) A reparação de avarias de cabos elétricos ou de telecomunicações;
c) A desobstrução de coletores;
d) A reparação de infraestruturas cujo estado represente perigo ou 

cause perturbações graves no serviço a que se destina.

Artigo 10.º
Obras e trabalhos de pequena dimensão

1 — As obras e trabalhos a executar pelos operadores de subsolo não 
carecem de licenciamento municipal quando envolvam uma utilização 
ou ocupação do domínio público municipal não superior a 10 metros 
de extensão e com duração inferior a uma semana.

2 — No caso previsto no número anterior, deve ser comunicada à 
Câmara Municipal de Moura e à junta de freguesia da respetiva área, 
com o mínimo de quinze dias de antecedência, a data do início da obra 
ou dos trabalhos.

Artigo 11.º
Responsabilidade

Os operadores de subsolo e/ou os respetivos empreiteiros são respon-
sáveis, nos termos legais e contratuais, por quaisquer danos provocados à 
Câmara Municipal de Moura ou a terceiros decorrentes da execução dos 
trabalhos ou da violação do presente regulamento, a partir do momento 
em que ocupem a via pública para dar início aos mesmos.

CAPÍTULO II

Execução dos trabalhos

Artigo 12.º
Proibição de interferência em outras redes

1 — Na execução dos trabalhos não é permitida qualquer interferên-
cia nas redes sob a responsabilidade de terceiras entidades, sem prévia 
autorização destas.

2 — Sempre que entenda conveniente, a Câmara Municipal de Moura 
pode solicitar a presença de um técnico representante dos operadores de 
subsolo responsáveis pelas demais redes existentes no local de execução 
dos trabalhos para acompanhamento e assistência aos mesmos.

Artigo 13.º
Regime de execução

A execução dos trabalhos é efetuada em regime diurno, sem prejuízo 
da Câmara Municipal de Moura, impor a sua execução em regime no-
turno ou autorizá -la a requerimento do operador de subsolo responsável 
pela execução dos trabalhos.

Artigo 14.º
Continuidade dos trabalhos

1 — È proibida a interrupção ou suspensão da execução dos trabalhos, 
exceto quando ditada por motivos de força maior.

2 — A interrupção ou suspensão da execução dos trabalhos, bem 
como os seus motivos, deve ser comunicada de imediato à Câmara 
Municipal de Moura.

3 — É obrigatória a reposição provisória do pavimento quando ocorra a 
interrupção ou suspensão da execução de trabalhos por tempo indeterminado.

4 — Os pavimentos afetados deverão ser refeitos com uma mistura 
betuminosa a frio ou pela colocação de cubos de granito, após uma 
consistente compactação, salvo outra disposição da Câmara Municipal 
de Moura, devendo tal reposição provisória ter qualidade suficiente para 
se manter até à reposição definitiva do pavimento.

Artigo 15.º
Abertura de valas e trincheiras

1 — A abertura de valas e trincheiras deve ser realizada por troços de 
uma extensão compatível com o ritmo de concretização dos trabalhos 
e reposição do pavimento.

2 — Os cortes no tapete betuminoso para abertura de valas na faixa 
de rodagem devem ser executadas com recurso a equipamento mecâ-
nico de corte.

3 — Nas travessias, a escavação para abertura de valas deve ser rea-
lizada em metade da faixa de rodagem por forma a permitir a circulação 
de veículos e peões através da outra faixa de rodagem, só podendo 
prosseguir para esta quando tenha sido reposto o pavimento ou tenham 
sido colocadas chapas de ferro que permitam repor a circulação na pri-
meira metade da faixa de rodagem, devendo sempre ficar assegurada a 
segurança dos peões através da colocação de uma passagem diferenciada 
relativamente à de veículos.

4 — A abertura de valas ou trincheiras junto a muros ou paredes 
de edifícios deve ser antecedida de avaliação de risco das escavações 
afetarem a sua estabilidade, adaptando -se as medidas necessárias para o 
prevenir, como o escoramento ou recalcamento, de acordo com as normas 
de segurança previstas na legislação em vigor sobre a matéria.

Artigo 16.º
Aterro e compactação

1 — O aterro e a compactação das valas e trincheiras devem ser 
efetuados por camadas de 0,20 m de espessura, regando -se e batendo 
com maço mecânico ou cilindro vibrador.

2 — Quando as terras provenientes das escavações para a abertura 
de valas ou trincheiras não forem adequadas para a execução do aterro, 
serão obrigatoriamente substituídas por terras apropriadas que deem 
garantias de boa compactação.

3 — O grau de compactação deve atingir 95 % de baridade seca 
máxima (AASHO modificado) nas faixas de rodagem e 90 % nos res-
tantes casos.

Artigo 17.º
Reposição de pavimentos

1 — O pavimento a repor nas faixas de rodagem, quando a camada 
de desgaste for em betuminoso, deve ser igual ao previamente existente, 
com um mínimo de base e sub -base em tout -venant com 0,45 m de espes-
sura, efetuadas em três camadas de 0,15 m, camada de regularização em 
betão betuminoso (binder) com 0,04 m de espessura (após compactação) 
e camada de desgaste em betão betuminoso aplicado a quente, com 
inertes de basalto, com 0,04 m de espessura (após compactação).

2 — A reposição de calçadas deve ser igual à previamente existente 
e assente sobre uma almofada de areão ou areia, com traço de cimento 
na porção de 5 % em volume e com 0,10 m de espessura, no caso de ser 
efetuada em vidraço ou cubos de calcário.

3 — Os pavimentos de tipo diferente dos previstos nos números an-
teriores, são repostos de acordo com as indicações que forem fornecidas 
pela Câmara Municipal de Moura.

4 — A reposição de pavimentos deve ser realizada por forma a obter-
-se uma ligação perfeita com o pavimento remanescente, sem que se 
verificarem entre ambos irregularidades ou fendas, nem ressaltos ou 
assentamentos diferenciais.

Artigo 18.º
Danos provocados durante a execução dos trabalhos

1 — Quaisquer infraestruturas destruídas ou danificadas durante a 
execução dos trabalhos deverão ser substituídas ou reparadas com a 
maior brevidade possível.

2 — A existência dos danos referidos no número anterior deve ser 
imediatamente comunicada à Câmara Municipal de Moura e ao respetivo 
operador de subsolo.

Artigo 19.º
Limpeza da área de trabalhos

1 — Todos os materiais removidos durante a execução dos trabalhos 
devem ser imediatamente retirados do local, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — Os materiais que sejam reutilizados, podem ser acumulados na 
área onde decorrem os trabalhos, devidamente separados e acondiciona-
dos, desde que não prejudiquem ou constituam perigo para a circulação 
de veículos e peões.

3 — A execução dos trabalhos deve incluir a limpeza da área onde os 
mesmos decorrem, tendo particularmente em vista garantir a segurança, 
minimizar os incómodos e reduzir o impacto visual negativo.

4 — A manufatura de argamassas, de qualquer tipo, é feita com recurso 
à utilização de um estrado de madeira ou de chapa de aço como amassa-
douro, devendo ser imediatamente lavado o pavimento inadvertidamente 
sujo por forma a evitar -se a sedimentação dos materiais.

5 — Concluídos os trabalhos, todos os materiais que ainda subsistam de-
vem ser retirados do local, bom como máquinas, ferramentas e ou utensílios.

6 — Com a conclusão dos trabalhos são igualmente retirados o aviso 
referido no artigo 8,º e a sinalização e medidas provisórias previstas 
no artigo 24.º, do presente regulamento, sendo reposta a sinalização 
definitiva previamente existente.
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CAPÍTULO III

Medidas preventivas de segurança

Artigo 20.º
Valas e trincheiras

As valas e trincheiras devem encontrar -se devidamente assinaladas 
e protegidas com dispositivos apropriados, nomeadamente guardas, 
rodapés em madeira, grades e fitas plásticas refletoras coloridas a ver-
melho e branco.

Artigo 21.º
Trânsito

1 — Os trabalhos devem ser executados de forma a garantir a cir-
culação de veículos na faixa de rodagem e de peões, sempre que pos-
sível através da faixa de rodagem e no passeio, respetivamente, sendo 
obrigatória a utilização de sinalização e a implementação de todas as 
medidas de caráter provisório indispensáveis à segurança e comodidade 
do trânsito e ao acesso às propriedades.

2 — A sinalização provisória deve fazer -se em toda a extensão dos 
trabalhos devendo ser perfeitamente visível de dia e de noite.

3 — A Câmara Municipal de Moura, pode determinar a instalação 
complementar de sistemas elétricos intermitentes.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 consideram -se medidas de 
carácter provisório as passadeiras de acesso às propriedades, a utiliza-
ção de chapas metálicas e quaisquer obras temporárias que a Câmara 
Municipal de Moura entenda necessárias.

CAPÍTULO IV

Garantia da obra

Artigo 22.º
Prazo

O prazo de garantia da obra é de dois anos.

Artigo 23.º
Obras defeituosas

1 — As obras que apresentem defeitos durante o período de garantia 
deverão ser retificadas dentro do prazo a estipular pela Câmara Muni-
cipal de Moura.

2 — Em caso de incumprimento da intimação da Câmara Municipal 
de Moura, para efeitos do número anterior, esta poderá diligenciar a 
eliminação de defeitos, sendo os correspondentes encargos imputados 
ao operador de subsolo responsável pela execução da obra.

Artigo 24.º
Receção da obra

1 — A receção da obra pela Câmara Municipal de Moura, depende 
de requerimento do interessado.

2 — A receção é precedida de vistoria a realizar pela Câmara Muni-
cipal de Moura e por um representante do requerente, devendo para o 
efeito, comunicar à junta de freguesia da área.

3 — Face ao resultado da vistoria para a receção da obra, a Câmara 
Municipal de moura, poderá deliberar no sentido de prescindir, total 
ou parcialmente, do montante da caução prestada nos termos do n.º 2 
do artigo 5.º, do presente regulamento, sem prejuízo do disposto no 
artigo anterior.

CAPÍTULO V

Fiscalização, embargo e sanções

Artigo 25.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento compete aos 
serviços de fiscalização municipal.

Artigo 26.º
Embargo de Obra

1 — O Presidente da Câmara Municipal de Moura poderá determinar 
o embargo de quaisquer obras sujeitas a licenciamento municipal que 
não tenham sido licenciadas, bem como das que violem disposições 
constantes do presente regulamento.

2 — Embargada a obra, esta deverá ser mantida em condições de não 
constituir perigo de qualquer natureza.

3 — O embargo e respetiva tramitação segue o regime previsto na 
legislação em vigor, Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro sub-
sequentes alterações.

Artigo 27.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações, sem prejuízo de outras previstas 
em legislação aplicável:

a) A execução de obras e trabalhos sem o competente alvará de licença, 
salvo no caso de obras e trabalhos urgentes;

b) A execução de obras e trabalhos em desacordo com o projeto 
aprovado;

c) As falsas declarações dos autores dos projetos relativamente à 
observância das normas técnicas gerais e específicas, bem como às 
disposições legais aplicáveis;

d) A falta de comunicação relativa às obras e trabalhos urgentes ou 
de pequenas dimensões, dentro dos prazos estabelecidos;

e) O prosseguimento de obras e trabalhos cujo embargo tenha sido 
legitimamente ordenado;

f) A não afixação do aviso que publicita o alvará;
g) A falta do livro de obra onde se realizam as obras ou os trabalhos;
h) A falta dos registos do estado de execução das obras no livro de obras,
i) A não conclusão das obras no prazo fixado no alvará ou estipulado 

nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do presente regulamento, salvo por 
motivos de força maior;

j) O incumprimento das normas de execução dos trabalhos previstas 
no Capítulo II do presente regulamento;

k) A violação das disposições respeitantes às medidas preventivas e 
de segurança previstas no Capítulo III do presente regulamento.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas a), b), c), e), f) e i) do 
número anterior são puníveis com coima graduada de 14,4 salários míni-
mos nacionais até ao montante máximo de 143 salários mínimos nacionais.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas d), g), h), j) e k) do nú-
mero anterior são puníveis com coima graduada de 7,1 salários mínimos 
até ao montante máximo de 71,5 salários mínimos nacionais.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 28.º
Cadastro das infraestruturas instaladas

Sempre que for solicitado pela Câmara Municipal de Moura, os 
operadores de subsolo devem fornecer plantas de cadastro das infraestru-
turas instaladas no subsolo do domínio público municipal, devidamente 
atualizadas.

Artigo 29.º
Coordenação e colaboração

1 — Os operadores de subsolo que intervenham ou pretendam inter-
vir no subsolo do domínio público municipal, devem coordenar a sua 
intervenção, no tempo e no espaço, entre si e com a Câmara Municipal 
de Moura, a fim de se evitar a repetição de obras no mesmo local.

2 — Para os efeitos do número anterior os operadores de subsolo 
devem comunicar à Câmara Municipal de Moura, até ao dia 31 de 
Outubro, quais as intervenções cuja planificação e execução estejam 
previstas para o ano civil subsequente.

3 — A Câmara Municipal de Moura, informará os operadores de 
subsolo de todas as intervenções previstas, sessenta dias antes do início 
das mesmas, de forma a que estes possam pronunciar -se sobre o interesse 
de, nas zonas em causa, realizarem igualmente obras ou trabalhos.

Artigo 30.º
Disposição transitória

Em tudo o que não colida com os contratos de concessão celebrados 
com o Município de Moura, as normas previstas neste regulamento serão 
aplicáveis aos respetivos titulares de tais contratos.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publi-
cação nos termos legais.

208644194 
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 MUNICÍPIO DE OURÉM

Aviso n.º 5866/2015

Exoneração do cargo de Secretária de Apoio à Vereação
Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 

11 de março de 2015 e no uso da competência que me é conferida pelo 
disposto no n.º 4 do artigo 43.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, determino a exoneração do cargo de Secretária de Apoio à 
Vereação da Câmara Municipal de Ourém, Carminda da Silva Santos, 
com efeitos a 01 de abril de 2015.

16-03-2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Fonseca.
308560018 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 5867/2015
Salvador Malheiro Ferreira da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

de Ovar, faz público que em Reunião de Câmara de 05/03/2015, foi 
deliberado por unanimidade, extinguir o procedimento de elaboração do 
Plano de Pormenor a Nascente da Rua Guerra Junqueiro em Esmoriz, 
nos termos e fundamentos da informação da Divisão de Urbanismo e 
Planeamento de 27/02/2015. A referida informação encontra-se dispo-
nível no Serviço de Planeamento desta Câmara Municipal, onde poderá 
ser consultada, todos os dias úteis, das 9 às 16 horas, bem como no site 
do Município: www.cm-ovar.pt.

08 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira da Silva.

208572111 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 5868/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal co-
mum para preenchimento de um posto de trabalho de Assistente 
Operacional (área funcional de Ação Educativa), em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado (Proc. 3377/2014).

Faz -se público, em cumprimento do disposto nos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, que por delibe-
ração tomada em reunião realizada em 08 de maio de 2015, pelo júri 
do procedimento em epígrafe cuja abertura foi publicitada por aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 146, de 31 de julho 
de 2014, foram atribuídas aos candidatos a concurso as seguintes 
classificações:

1.º Sónia de Oliveira dos Santos Sousa — 17,750 valores
2.º Florbela Miranda Pateiro Guimarães — 17,050 valores
Sónia Maria Quendera Costa Baeta — 17,050 valores
4.º Marília da Luz Bugalho Rodrigues Gomes — 16,700 valores
5.º Edviges Bela dos Santos Espadinha Pinto — 16,525 valores
6.º Mara Lúcia Tomé das Dores — 16,350 valores
7.º Cecília Maria Tavanez Duarte Gonçalves — 16,200 valores
Silvana Daniela Vaquinhas Custódio — 16,200 valores
9.º Sónia Carla Espada Pereira — 16,000 valores
10.º Célia Maria Vieira Morais da Trindade — 15,850 valores
11.º Paulo Jorge Gonçalves da Silva — 15,500 valores
12.º Carla Patrícia Cândido Lima — 15,300 valores
13.º Mariana Virgínia Garcia Vieira Ferreira — 14,625 valores
14.º Paula Cristina Pacheco Vidigal Antunes — 14,100 valores
15.º Ana Paula Rodrigues Silva — 13,750 valores
16.º Paula Manuela Cordeiro Nunes — 13,550 valores
17.º Sílvia Maria Viegas Martins de Freitas — 13,225 valores
18.º Ana Patrícia Paraíso de Sousa — 13,200 valores
19.º Carla Maria dos Santos Ferreira — 12,875 valores
20.º Ana Beatriz Ferreira Pessoa — 12,150 valores
21.º Virgínia Maria Marinheiro Bastos — 11,300 valores
22.º Maria Gertrudes Salvação Paulista Jones — 11,125 valores
23.º Magda Isabel Mouro Pereira Berto — 10,530 valores
24.º Hermínia dos Santos Palhoça Páscoa — 10,425 valores
25.º Alice Maria da Cruz de Almeida da Luz — 10,285 valores

Candidatas excluídas por terem faltado à avaliação psicológica, com 
caráter eliminatório:

Patrícia Sofia Mendes de Sousa
Paula Cristina Fontes Proença Búzio
Sónia Bela Martins Rocha

Candidatos que obtiveram nota inferior a 9,500 valores na prova de 
conhecimentos, com caráter eliminatório:

Adelaide Maria Carvalho Gouveia — 6,250 valores
Ana Cristina Carinha Rocha Patas — 0,550 valores
Ana Margarida Moreno Fonseca — 7,000 valores
Ana Paula Lima Félix — 1,450 valores
Ângela Maria Pereira Severo — 1,250 valores
António Vítor Marta Fernandes — 2,350 valores
Carla Maria Augusto Cândido Santana — 6,500 valores
Célia Cristina Cavaleiro Dias dos Santos — 9,000 valores
Cesarina dos Santos Carreira — 5,500 valores
Cristina Maria Inácio Faia Urbano — 7,500 valores
Dina Teresa Cascais Casalão Pereira — 0,650 valores
Dora Maria Brás Gamas Soares — 2,100 valores
Elsa Maria Cantante Ferreira Parreira — 6,250 valores
Esther Pessoa de Araújo Coutinho Bravo — 8,350 valores
Fábio Bruno Bernardo Pinela — 1,550 valores
Fatumata Gandé Sanó — 9,000 valores
Fernando José Pinela — 0,500 valores
Filipa Isabel da Silva Fernandes — 0,550 valores
Joaquina Maria Afonso Pita — 0,800 valores
Laura Maria Fernandes Lopes Palhoça — 0,300 valores
Lúcia Isabel Faria Gramatinha — 3,450 valores
Márcia Sousa Morais Parreira — 5,050 valores
Maria Adelaide Ferreira Cardoso Reis — 6,400 valores
Maria da Conceição Paulico Afonso Guerra — 0,150 valores
Maria da Conceição Tavares Lopes — 2,250 valores
Maria do Céu Lourenço da Silva — 6,150 valores
Maria Ema Fernandes Pato Carromeu — 4,550 valores
Nádia Sofia Casalão Pereira — 1,300 valores
Sara Raquel dos Santos Marçalo — 2,900 valores
Sofia Raquel Courela Caeiro — 8,250 valores
Vanda Cristina Coelho dos Reis — 8,000 valores
Vera Lúcia da Conceição Cunha — 1,500 valores

Candidatos excluídos por terem faltado à prova de conhecimentos, 
com caráter eliminatório:

Adélia Maria dos Santos Nunes; Adriana Margarida da Silva Tei-
xeira; Adriana Sofia Tavares Marques; Alda Maria Rato Brás Miranda; 
Alexandre Miguel Rodrigues Correia da Silva; Ana Alexandra Amaral 
Pacheco; Ana Carina Custódio da Silva; Ana Carla de Almeida Avelino 
da Silva; Ana Cláudia Guerreiro Raposo; Ana Cristina Espada Gonçalves 
Caetano Guerreiro; Ana Cristina Martins Rosa Ribeiro; Ana Cristina 
Mendes de Oliveira; Ana Cristina Vivas Inácio da Silva; Ana Isa Félix 
Jorge; Ana Isabel Godinho António; Ana Isabel Romero Romero; Ana 
Lúcia Camacho Barrocas Marques; Ana Margarida Serralha de Assis 
Ribeiro Salgado; Ana Patrícia da Silva Afonso; Ana Rita Cidade Reis; 
Ana Sofia Crispim Coelho; Anabela Mateus Rodrigues; Anabela Ribeiro 
Pereira; André Filipe Leite Martins; Andreia de Jesus Martins; Andressa 
Silva Batista; Aura Sofia Inês Nascimento; Bernardina Mendes Cardoso 
da Veiga; Cândido Magrinho André; Carla da Conceição Rafael Soares 
Raposo; Carla Maria da Silva Alves Pontes; Carla Maria Martins da 
Silva Coelho Gomes; Carla Regina Coelho Batista Alves; Carla Sabina 
de Carvalho Fontes da Silveira Lorena; Carla Sofia Cardoso Lebre; Carla 
Sofia Gabriel Lourenço Rodrigues; Carla Sofia Ramos Inácio; Cármen 
Lúcia Pereira Carapinha; Cátia Sofia da Silva Sousa; Celso Joaquim 
Lopes Caetano das Neves; Chantal Maia; Cristina Maria Pinto Ferreira; 
Débora Beza Silvano; Domingas Rosa Aldeano Batista Branco; Elisabete 
Dâmaso Martins; Elsa Maria da Silva Nunes; Expedito Ramos Ferreira; 
Felisbela Sandra Caixeiro Santos; Fernanda Maria Esteves Palheira; 
Fernando José Brito Rodrigues; Fernando Manuel Petronilho Flores; 
Hélder Manuel Vitória Neto Café; Helena Cristina Gaspar Dias; Ilda 
Maria da Silva Duzarte; Isabel Alexandra Pedro Lima Nascimento; Isabel 
Cristina Mestre Vilela; Isabel Maria Rodrigues Fragoso; Ivete de Jesus 
Mendes Gonçalves; Joana Lopes Telo; Joana Margarida Silva do Carmo 
Rego; Joana Rita de Oliveira Valadas Ribeiro Camoesas; João Miguel 
Taniça da Cruz; Jorge Guilherme Domingos Fontinhas; Jorge Miguel 
Jesus Piteira; José António Marques Azenha; José Luis Pitassa; Justina 
Maria Runa Bento Bagão; Katiuscia Rodrigues Laia de Albuquerque; 
Lara Susana Duarte Gonçalves; Licínia Maria Mendes Pires Pinto; Lígia 
Isabel Batista de Andrade Valente; Liliana Ascenso da Silva Carriço; 
Luis Miguel da Conceição Silva; Luis Pedro Jones Bandadas; Mafalda 
Raquel Carvalho Mendes Madeira; Magda Lúcia Ferreira Lagarto; 
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Manuel Filipe Morgado Monteiro; Manuela Maria da Silva António; 
Márcia Rosa Marques da Silva Vilhena; Márcio Daniel Vieira Martins; 
Maria Cristina Coelho Direitinho; Maria da Graça dos Santos Loureiro 
Pessoa; Maria da Neves de Melo Monteiro; Maria de Lá -Salete Barbosa 
Marques; Maria Ester Varela da Cunha Vasques Gomes Pinto; Maria Eu-
fémia Lopes Mercier dos Reis; Maria Filomena da Silva Costa Machado 
da Silva; Maria Jerónima Pequito Malarranha; Maria Judite Martins 
Serrado; Maria Luísa Macau dos Santos Araújo; Maria Manuela Derriça 
Mendes Crujeira; Maria Manuela Rodrigues Dinis Guilherme; Maria 
Rosa Barbosa Soares; Maria Virgínia da Fonseca Patornilo; Mariana 
Adriana Mihai; Mariana Gertrudes Nunes Duarte; Marina Alexandra 
Ascenso Silva; Marta Isabel Branco Mendes; Mónica Alexandra Pires 
Monteiro Guerreiro; Nádia Isabel Santa Bárbara Martins; Natalina 
Maria da Silva Ribeiro; Otília de Oliveira Ferreira; Patrícia Alexandra 
de Almeida Coutinho; Paulo Alexandre da Silva Martins Ferreira; Paulo 
Alexandre Gomes da Silva; Pedro Daniel Cardoso Barcelos; Pedro José 
Fernandes Camolas; Ricardo Jorge Costa Rocha Machado; Rita Isabel 
Tavares Lopes Poupinha; Rosa Margarida Vivas Inácio dos Santos; 
Rosalina Maria Ventura Justino Pessoa; Rute Isabel do Carmo Guisado 
Carreira; Sandra Isabel Girbal Mendes; Sandra Isabel Pereira Amaro 
Mestre; Sandra Maria Brazão Ribeiro Vargas; Sandra Maria Cardoso 
Coelho Contumélias; Sílvia Patrícia Gaspar Simões; Sofia Alexandra 
Lázaro dos Santos Lopes; Sónia Margarida Rebelo Fialho; Soraia Ale-
xandra Ribeiro Ferreira; Vera Lúcia da Conceição Pombo Campos.

Esta lista tornou -se definitiva após ter sido submetida a audiência 
de candidatos no âmbito do exercício de direito de participação dos 
interessados, não tendo sido apresentadas quaisquer alegações.

A presente lista foi homologada em 08 de maio de 2015, pela 
Sr.ª Vereadora Adília Candeias, encontra -se disponibilizada na pá-
gina eletrónica através do sítio www.cm -palmela.pt e afixada para 
consulta na Divisão de Recursos Humanos e Organização da Câmara 
Municipal de Palmela.

11 de maio de 2015. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
pelo despacho n.º 19/2014, de 06 de janeiro).

308645271 

 MUNICÍPIO DE PENELA

Aviso n.º 5869/2015

Lista Unitária

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de um lugar de 
Assistente Operacional (Motorista de Pesados).
Nos termos do n.º 6 do artº n.º 36 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do pro-
cedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado para ocupação de 
1 lugar na carreira e categoria de Assistente Operacional (Moto-
rista de Pesados), do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, 
aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 154, de 12agosto2014, e homologada por meu despacho datado 
de 18maio2015 do corrente ano:

José António Dias da Silva — 14,694 valores
Armando Vítor Rodrigues Lopes — 13,906 valores

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6abril, e para os efeitos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da mesma 
Portaria, ficam desta forma notificados todos os candidatos admitidos 
ao procedimento concursal acima referido do ato de homologação da 
lista unitária de ordenação final.

Mais se torna público que a Lista de Ordenação Final se encontra 
afixada nas Instalações da Câmara Municipal e publicitada na página 
eletrónica do Município em www.cm -penela.pt.

18 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe da Silva 
Lourenço Matias.

308660426 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Regulamento n.º 281/2015
António Vassalo Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

da Barca:
Torna público o “Regulamento Municipal da Bolsa de Terrenos 

Agroflorestais do Município de Ponte da Barca”, aprovado na reunião 
ordinária do Executivo, realizada no dia 31/03/2015 e homologado pela 
Assembleia Municipal em sua sessão ordinária de 27/04/2015, após ter 
sido previamente submetido a inquérito público durante 30 dias, con-
forme Aviso n.º 1511/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 27, de 09/02/2015.

Estando assim cumpridos todos os requisitos legais, manda-se publicar 
o referido Regulamento para aquisição de eficácia.

Regulamento Municipal da Bolsa de Terrenos Agroflorestais
do Município de Ponte da Barca

Preâmbulo
O concelho de Ponte da Barca é predominantemente rural e a sua 

ocupação do solo é marcadamente agroflorestal.
As potencialidades agrícolas são evidenciadas pela elevada aptidão do 

solos para a prática agrícola, mas a dimensão da propriedade e o crescente 
abandono das práticas culturais e silvo-pastoris nas diversas freguesias, 
tem levado a um crescente abandono das terras. Consequentes são as 
alterações profundas na paisagem tipicamente minhota e o aumento da 
vulnerabilidade do território e das populações ao risco de incêndio flores-
tal, com importantes impactes para a atividade turística que se pretende 
cada vez mais diversificada e vocacionada para o espaço natural.

De forma a contrariar o crescente abandono dos terrenos com aptidão 
agrícola e tendo em consideração a atual conjuntura socioeconómica 
com que o país se depara, verifica-se um novo e crescente interesse na 
exploração de terras com aptidão agrícola e/ou florestal, seja numa lógica 
de produção familiar ou empresarial, e dada a inexistência de informação 
sobre a disponibilidade de terras agro-florestais para aluguer e/ou venda, 
pretende-se assim proceder à criação de uma bolsa de terras.

A bolsa de terrenos agro-florestais será uma base de dados que reúne e 
divulga um conjunto de informação sobre prédios rústicos, com aptidão 
agrícola e/ou florestal, cujos proprietários se dispõem a arrendar, vender 
ou ceder a título de exploração.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e do estabe-
lecido no disposto nas alíneas k) do n.º 1 do artigo 33.º em conjugação 
com o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do anexo I à 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi elaborado o presente regu-
lamento, o qual foi aprovado pela Assembleia Municipal, sob proposta 
da Câmara Municipal.

Artigo 1.º
Objeto e objetivos

1 — O presente regulamento tem como objetivo estabelecer as condi-
ções de adesão e de funcionamento da Bolsa de Terrenos Agroflorestais 
de Ponte da Barca (BTAFPB).

2 — A criação da BTAFPB visa divulgar a disponibilidade de prédios 
rústicos agrícolas e/ou florestais de proprietários que por razões de opção 
ou de incapacidade não lhes conferem uso, colocando-as à disposição 
de todos aqueles que procuram terrenos para o desenvolvimento e/ou 
expansão de atividades do setor primário.

3 — A criação da BTAFPB tem ainda os seguintes objetivos:
a) Dinamizar o setor agroflorestal, reunindo condições de divulgação 

e de acesso à informação sobre a disponibilidade das terras;
b) Contribuir para a valorização económica da propriedade e para a 

dinamização das economias locais;
c) Contribuir para a maior produtividade do território, promovendo 

o uso de terras abandonadas e/ou o incremento das atividades agrope-
cuárias;

d) Salvaguarda das paisagens rurais, minimização dos riscos
(ex. Incêndios) e maximização dos seus serviços ambientais.

Artigo 2.º
Condições de adesão

1 — Podem aderir à BTAFPB, de forma gratuita, todos os proprietá-
rios que pretendam arrendar e/ou vender prédios rústicos com aptidão 
agrícola e/ou florestal, localizados no concelho de Ponte da Barca.

2 — O pedido de adesão à BTAFPB é formulado através de reque-
rimento próprio, conforme anexos ao presente regulamento, disponibi-
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lizados em suporte papel no Serviço de Atendimento ao Munícipe da 
Câmara Municipal de Ponte da Barca, ou em suporte digital através do 
site www.cmpb.pt.

3 — Os respetivos requerimentos devem ser entregues na Câmara 
Municipal de Ponte da Barca e ser instruídos com os seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do documento de identificação fiscal (NIF) ou Cartão 

de Cidadão;
c) Certidão das Finanças comprovativa do registo dos prédios rústicos 

e/ou Certidão do Registo da Conservatória do Registo Predial;
d) Localização do terreno e respetiva área;
e) Identificação da tipologia da oferta: venda, arrendamento ou outra, 

bem como o valor financeiro de referência.

4 — Os serviços da Câmara Municipal, após análise do pedido, pode-
rão ainda solicitar aos interessados que promovam a junção ao processo 
de outros elementos necessários para a boa decisão do mesmo.

5 — A falta de entrega dos documentos solicitados, nos termos do 
número anterior, tem como consequência a rejeição do pedido.

6 — As falsas declarações prestadas pelos interessados constituem 
fundamento de indeferimento do pedido de acesso à BTAFPB.

Artigo 3.º
Funcionamento

1 — Os pedidos que reúnam as condições de admissão referidas no 
artigo anterior serão encaminhados para a divisão competente, que se 
encarregará da integração da informação associada na BTAFPB, nomea-
damente do proprietário e do(s) seu(s) prédio(s) rústico(s).

2 — A informação sobre o(s) prédio(s) rústico(s) ficará assim dispo-
nível para a consulta dos potenciais interessados no site do Município 
(www.cmpb.pt), com a respetiva localização no SIG — Sistema de Infor-
mação Geográfica, até que se altere a disponibilidade do(s) mesmo(s).

3 — Os requerentes, sejam proprietários ou produtores, deverão co-
municar à Câmara Municipal qualquer alteração que se venha a verificar 
durante o processo, com vista à manutenção da informação disponibi-
lizada atualizada.

4 — A informação da BTAFPB e sua atualização é assegurada pelos 
serviços da Câmara Municipal de Ponte da Barca, em função da infor-
mação recebida.

Artigo 4.º
Responsabilidades

1 — À Câmara Municipal de Ponte da Barca não poderão ser exigidas 
quaisquer responsabilidades por todo e qualquer prejuízo decorrente da 
publicitação e atualização da informação presente na BTAFPB.

2 — A Câmara Municipal de Ponte da Barca não interfere, nem assume 
responsabilidades no processo de negociação de venda ou arrendamento 
dos prédios rústicos, limitando-se a potenciar a informação prevista 
no presente regulamento, promovendo a mediação entre a oferta e a 
procura, apoio na contratualização e disponibilização de apoio técnico 
na elaboração de candidaturas aos incentivos do PDR 2020.

3 — A Câmara Municipal de Ponte da Barca assume a responsabili-
dade de divulgar a Bolsa de Terrenos Agro-florestais do Município de 
Ponte da Barca, através de ações direcionadas aos potenciais vendedo-
res/arrendatários/compradores de terrenos.

4 — A Câmara Municipal de Ponte da Barca, assume a responsa-
bilidade de sensibilizar os Sr.º(s) Presidentes de Junta e Uniões de 
Freguesia a assumirem um papel ativo na identificação dos potenciais 
vendedores/arrendatários de terrenos da(s) sua(s) freguesias ou uniões de 
freguesias a aderirem à Bolsa de Terrenos Agro-florestais do Município 
de Ponte da Barca.

Artigo 5.º
Casos omissos, dúvidas e interpretação

Os casos omissos, as dúvidas e interpretação, que surjam por força da 
aplicação do presente Regulamento serão resolvidas mediante decisão 
fundamentada da Câmara Municipal, que poderá delegar ao seu presi-
dente, atento aos princípios gerais aplicáveis e a lei.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.

19 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, António Vassalo 
Abreu.

308660459 

 MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA

Regulamento n.º 282/2015

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoio às Juntas 
de Freguesias da Câmara Municipal da Ribeira Brava

Preâmbulo
A Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, aprovou o regime jurídico das 

autarquias locais, o estatuto das entidades intermunicipais, o regime 
jurídico de transferências de competências do estado para as autarquias 
locais e para as entidades intermunicipais e o regime jurídico do asso-
ciativismo autárquico.

Constituem atribuições conferidas aos municípios a promoção e salva-
guarda dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação 
com as freguesias.

Consideradas como elementos importantes da organização adminis-
trativa do Estado, dada a sua proximidade com os cidadãos e o profundo 
conhecimento das realidades e dinâmicas do seu quotidiano, as freguesias 
dispõem de atribuições e competências em domínios bastante diversifi-
cados e desempenham um papel decisivo na prossecução dos interesses 
próprios das respetivas populações.

A Câmara Municipal da Ribeira Brava pretende apoiar financeira-
mente todas as Juntas de Freguesia, para que estas possam cumprir os 
objetivos a que se propuseram alcançar, visto que nem sempre dispõem 
de meios suficientes para o desenvolvimento das atividades imprescin-
díveis ao cumprimento de tal missão.

A alínea j) do artigo 25.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro dispõe 
que compete à Assembleia Municipal “deliberar sobre as formas de 
apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada 
dos interesses próprios das populações”.

É com este sentido que se elabora o presente regulamento, segundo as 
regras de transparência, igualdade, imparcialidade e justiça, que pretende 
ser um instrumento de apoio às freguesias, na prestação de serviços às 
respetivas populações.

Assim, no exercício da responsabilidade e competência que a lei 
comete à Câmara Municipal foi elaborado o presente regulamento, o 
qual em projeto aprovado pela Câmara Municipal em 12 de fevereiro 
de 2015 submetida a apreciação pública no período que decorreu entre 
12/03/2015 e 23/04/2015, mediante publicação no Diário da República 
n.º 49, 2.ª série, de 11 de março de 2015, Aviso n.º 2674/2015 sendo 
posteriormente proposto pela Câmara Municipal em 23 de abril de 
2015, à Assembleia Municipal que o aprovou na sessão de 29 de abril 
de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento tem por objeto estabelecer as condi-
ções e formas de apoio facultadas pelo Município da Ribeira Brava 
às freguesias do concelho, no quadro da promoção e salvaguarda dos 
interesses próprios das respetivas populações, designadamente, ao nível 
de atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais 
e sempre na prossecução e desenvolvimento de uma prestação de um 
serviço público mais eficiente e mais eficaz.·

Artigo 2.º
Tipos de apoio

1 — Os tipos de apoio previstos no presente regulamento consiste em:
a) Apoio logístico e técnico;
b) Apoio financeiro.

2 — O apoio logístico e técnico visa apoiar as diferentes atividades 
da junta e é atribuído mediante solicitação efetuada pela junta.

3 — O apoio financeiro visa apoiar monetariamente atividades/obras 
realizadas pela junta e é atribuído mediante os critérios referidos no 
artigo seguinte.

4 — O apoio financeiro atribuído pela Câmara Municipal não pode 
ser canalizado para apoiar entidades que já sejam beneficiadas por 
apoio financeiro.
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Artigo 3.º
Critérios

1 — O apoio financeiro a atribuir tem em conta o número de habitantes 
de acordo com os últimos censos e área territorial da freguesia de acordo 
com a seguinte fórmula:

AF = VI × (2 × PH + PA): 3

AF — Apoio financeiro a atribuir a cada junta;
VI — Verba total inscrita no orçamento;
PH — Percentagem de habitantes;
PA — Percentagem de área.

Artigo 4.º
Disponibilidade orçamental

1 — A atribuição de apoio financeiro às Juntas de Freguesia condicio-
nada à existência de verba inscrita para o efeito no orçamento da Câmara 
Municipal da Ribeira Brava para o ano civil a que respeita o apoio.

Artigo 5.º
Atribuição do subsídio

1 — Os subsídios serão atribuídos às Juntas de Freguesia em duas 
prestações.

Artigo 6.º
Acompanhamento da aplicação das verbas

1 — As Juntas de Freguesia até ao final do mês de fevereiro do ano 
seguinte à atribuição do apoio, têm de apresentar à Câmara Municipal da 
Ribeira Brava um relatório com a explicitação dos resultados alcançados, 
mencionando todas as tarefas e projetos, bem como os comprovativos das 
respetivas despesas (fatura/recibo), que foram executadas/implementadas 
com o apoio dado pela Câmara Municipal.

Artigo 7.º
Publicidade e divulgação

1 — Sem prejuízo de outras contrapartidas que venham a ser estabe-
lecidas, as freguesias beneficiárias de apoios concedidos no âmbito do 
presente regulamento, comprometem -se a mencionar o apoio da Câmara 
Municipal da Ribeira Brava.

Artigo 8.º
Dúvidas e omissões

1 — As dúvidas e omissões ao presente regulamento serão resolvidas 
por deliberação da Câmara Municipal da Ribeira Brava.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após 
a sua publicação no Diário da República.

18 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo António 
Nascimento.

308650422 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extrato) n.º 5870/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, a seguir se publica o despacho de designação, em regime 
de comissão de serviço, de Rui Fulgêncio Piedade Costa, no cargo de 
Direção Intermédia de 2.º grau — Divisão de Administração, Finanças, 
Recursos Humanos e Assessoria Jurídica:

“Considerando que o procedimento de seleção, com vista ao provi-
mento do cargo de Direção Intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão 
de Administração, Finanças, Recursos Humanos e Assessoria Jurídica 
foi aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 5, de 8 de janeiro de 2015, na Bolsa de Emprego Público, com o 
Código n.º OE201501/0078 e no jornal “Correio da Manhã” em 12 
de janeiro de 2015;

Considerando que terminado o prazo para apresentação das candi-
daturas, verificou -se que deram entrada duas candidaturas, que foram 
admitidas por reunirem os requisitos legais;

Considerando que, nos termos do n.º 6 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro e respetivas alterações, aplicável à ad-
ministração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, o júri pro-
cedeu à aplicação dos métodos de seleção: Avaliação Curricular e 
Entrevista Pública, tendo estes dois métodos de seleção sido aplicados 
a ambos os candidatos;

Considerando que o júri apresentou, como resultado, a proposta 
de nomeação do candidato Rui Fulgêncio Piedade Costa, de acordo 
com a respetiva ata de 14 de abril de 2015;

Determino, com base nas razões invocadas pelo júri na ata refe-
rida, na experiência profissional evidenciada na síntese curricular 
descrita abaixo e no uso da minha competência própria, que me 
é conferida nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e de harmonia com o n.º 9 do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro e respetivas alterações, 
nomear, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, o Licenciado Rui Fulgêncio 
Piedade Costa, no cargo de Chefe da Divisão de Administração, 
Finanças, Recursos Humanos e Assessoria Jurídica (Cargo Dirigente 
Intermédio de 2.º grau) deste Município.”

O presente Despacho produz efeitos a 6 de maio de 2015.

Síntese Curricular

1 — Dados biográficos:

Nome: Rui Fulgêncio Piedade Costa
Data de nascimento: 17 de abril de 1972

2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito
Pós -Graduação em Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do 

Ambiente
Pós - Graduação em Direito do Trabalho

3 — Experiência Profissional:

Chefe da Divisão de Administração, Finanças, Recursos Humanos e 
Assessoria Jurídica, em regime de substituição, desde março de 2014 
até à presente data;

Técnico Superior no Gabinete Jurídico da Câmara Municipal de Serpa, 
desde outubro de 2003;

Exercício de funções na Sociedade “4 ESSE — Serviços de 
Segurança, S. A.”, com especial relevância na assessoria na área jurí-
dica, entre 1998 a 2003;

Estágio realizado sob a alçada do Conselho Distrital da Ordem dos 
Advogados do Porto (1997/1998).

4 — Formação Profissional:

Curso de Gestão Pública na Administração Local (Gepal) - Fundação 
CEFA — 2014;

Seminário Técnico “A Nova Lei das Finanças Locais” — AM-
BAAL — 2014;

Seminário Técnico “Orçamento de Estado para 2014 e sua aplicação 
nas Autarquias Locais” — AMBAAL — 2014;

Seminário “Lei n.º 75/2013” — 2013;
“LVCR, Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações” — 2013;
Ação de formação “Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do De-

sempenho na Administração Pública (SIADAP) — Sessão Dirigentes 
e Avaliadores” — SINASE, L.da — 2010;

Curso de formação profissional “Novo Código dos Contratos 
Públicos” — AMBAAL — 2008;

Ação de formação “Sistemas de Gestão da Qualidade segundo a NP 
ENISO 9001:2000 (Alargamento do SGQ)” — AMBISIG — 2008;

Ação de formação “SIADAP — Aplicação Informática” —
AIRC — 2008;

Ação de formação “SIADAP — Fixação dos Objetivos das unidades 
Orgânicas” — ATAM - 2008.

14 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

308642914 
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 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 5871/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final relativa 
ao procedimento concursal de reserva recrutamento para o provimento 
de necessidade futuras, (que se venham a verificar ou a criar no prazo 
máximo de 18 meses contados da data de homologação da lista de or-
denação final), nos termos da b) do artigo 3.º da Portaria 83 -A/2009 de 
22/1, com as alterações da Portaria 145 -A/2011 de 6/4, para postos de 
trabalho de Assistente Técnico, para o Atendimento Único Multicanal, 
na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado com 
sujeição ao período experimental, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 192 de 6 de outubro de 2014.

Lista de ordenação final dos candidatos

Osvaldo Miguel Nunes Farinha — 16,80 valores;
Elisa Farinha Dias — 16,80 valores;
Dora Marques Vitória — 16,65 valores;
Maria da Luz Lopes Francisco Azevedo — 15,60 valores;
Célia Marina Costa Farinha — 15,10 valores;
Cláudia Sofia Simões Costa — 14,60 valores;
Hugo Tiago Marques Carvalho — 14,60 valores;
Andreia Sofia Antunes Martins — 16,40 valores;
João Pedro Luís Antunes — 16,20 valores;
André Filipe Martins Nunes — 16,00 valores;
Mónica Paula dos Santos Custódio — 15,80 valores;
Liliana Maria Pinheiro Nogueira — 15,40 valores;
Maria Fernanda da Costa Oliveira Filipe — 14,75 valores;
Nuno Alberto Marques Peres — 14,60 valores;
Carla Patrícia Marques F. Nunes Horta — 14,30 valores;
Sofia Isabel Oliveira Martins — 14,20 valores;
Fernando Miguel Lourenço Nunes — 13,90 valores;
Marisa Filipa Antunes Cotrim — 13,60 valores;
Tiago Nuno Marques Coluna — 13,40 valores;
Fernando Daniel dos Santos Ferreira — 13,40 valores;
Maria Ângela da Silva Nunes Lourenço — 13,20 valores;
Marli Nunes dos Reis — 13,00 valores;
Mélanie Antunes dos Santos — 11,80 valores;

A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por meu despa-
cho de 20 de maio de 2015, foi notificada aos candidatos, através de 
ofício registado, encontrando -se afixada em local visível e público 
das instalações da Câmara Municipal de Sertã e disponibilizada na 
página eletrónica em www.cm -serta.pt tudo nos termos dos n.os 4, 5 
e 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua redação atual.

Do despacho de homologação da referida Lista, pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do artigo 39.º, da mesma 
Portaria.

20 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Farinha Nunes.

308661188 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 5872/2015
Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência de 
procedimentos concursais, para preenchimento de postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, foram celebrados contratos de trabalho com os seguintes trabalha-
dores, tendo os mesmos concluído com sucesso o período experimental:

Alberto Diogo da Silva Rosete — carreira/categoria de Assistente 
Operacional — posição remuneratória 1.ª, nível remuneratório 1.º, 
reportando -se o seu início a 9 de dezembro de 2014;

Rogério Joaquim Bonito Ourives — carreira/categoria de Assistente 
Operacional — posição remuneratória 1.ª, nível remuneratório 1.º, 
reportando -se o seu início a 9 de dezembro de 2014.

12 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ar-
mando Varela.

308633494 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Edital n.º 478/2015

Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas 
aos Alunos do Ensino Secundário,
pós -Secundário e Ensino Superior

José Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva, Presidente da Câmara 
Municipal de Vale de Cambra.

Torna público que, a Câmara Municipal de Vale de Cambra, em reunião 
ordinária de 21 de abril de 2015, deliberou submeter a consulta pública 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, (Aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 07.01), o “Projeto de Regulamento de Atribuição de Bolsas aos Alunos 
do Ensino Secundário, Pós -Secundário e Ensino Superior”.

Durante o período de 30 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente edital no Diário da República 2.ª série, o citado documento 
encontra -se à disposição dos interessados para consulta no gabinete da 
Divisão de Ação Social, Desporto, Educação e Cultura, átrio do Edifício 
Municipal no horário de expediente, sedes das Juntas de freguesia, bem 
como no site institucional do município www.cm -valedecambra.pt, 
podendo durante esse prazo, apresentar por escrito, observações, recla-
mações ou sugestões dirigidas por escrito a esta Câmara Municipal.

Para constar se publica o presente edital.
12 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 

Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva.
308655883 

 Edital (extrato) n.º 479/2015

Regulamento das Festas de Santo António
do Município de Vale de Cambra

José Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva, Presidente da Câmara 
Municipal de Vale de Cambra:

Torna Público, que a Assembleia Municipal de Vale de Cambra, em 
sua sessão ordinária de 29 de abril do corrente ano, aprovou ao abrigo 
da competência que lhe é conferida pela alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º 
do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Regulamento das 
Festas de Santo António do Município de Vale de Cambra, aprovado pela 
Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 24/02/2015, sendo o seu 
teor conforme o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, 
de 4 de dezembro de 2014.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

15 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva.

308655412 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5873/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu despacho de 

30 de dezembro de 2014, autorizei a mobilidade interna na categoria do 
técnico superior (funções de engenharia), Paulo Jorge Azevedo Arezes, 
trabalhador em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado do Município de Barcelos, para o exercício de 
funções em lugar idêntico do mapa de pessoal por tempo indeterminado 
do Município de Viana do Castelo, pelo período de 18 meses, com inicio 
a 02 de janeiro de 2015, ao abrigo dos n.º 2 do artigo 92.º e artigo 93.º 
do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Pelo exercício das funções é remunerado pelo posicionamento detido 
na carreira/categoria de origem, em 1373,13€ (mil trezentos e setenta e 
três euros e treze cêntimos), correspondente à 2.ª/3.ªposição e 15.º/19.º 
nível remuneratórios, da tabela remuneratória única aprovada pela Por-
taria n.º 1553 -C/2008, de 31.12.

16 de fevereiro de 2015. — A Vereadora de Recursos Humanos, Ana 
Margarida Ferreira da Silva.

308650941 

 Aviso n.º 5874/2015
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho

de 3 de março de 2015, determinei a mobilidade interna intercategorias, 
por 18 meses, com efeitos a 16 de março de 2015, de Manuel Jorge 
Paredinha Afonso e de José Elias Dias Fernandes, Assistentes Operacio-
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nais, no exercício de funções na categoria de Encarregado Operacional, 
carreira de Assistente Operacional, nos termos da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 93.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

A função de Encarregado Operacional é remunerada pela 1.ª posi-
ção — 8.º nível, carreira de Assistente Operacional, tabela remuneratória 
aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, no mon-
tante de 837,60€ (oitocentos e trinta e sete euros e sessenta cêntimos).

13 de abril de 2015. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308649119 

 Aviso n.º 5875/2015
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, publicita -se:
Tendo por referência o procedimento concursal aberto por aviso pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 21 de setembro de 
2010, torna -se público que foi concluído com sucesso o período experi-
mental para ingresso na carreira e categoria de Especialista de Informá-
tica de Grau 1 — nível 2, da trabalhadora Marlene do Val Peres, titular de 
prévia relação jurídica de emprego público, com efeitos remuneratórios a 
15 de abril de 2015. O ingresso na carreira e categoria de Especialista de 
Informática de Grau 1, nível 2, determina o reposicionamento no índice 
480, da carreira de Especialista de Informática, conforme o artigo 8.º, 
n.º 2, do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março e ao abrigo do n.º 15 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.

22 de abril de 2015. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308662054 

 Aviso n.º 5876/2015
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos, torna -se público que, atendendo ao disposto 

no n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, foi 
excecionalmente prorrogada, até 31 de dezembro de 2015, a designa-
ção em regime de mobilidade interna, nos termos do artigo 93.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, para o exercício das respetivas funções, 
das seguintes trabalhadoras, que vinham exercendo funções em regime 
de mobilidade interna intercarreiras, desde, respetivamente, outubro e 
dezembro de 2013: Anabela Dias Pereira e Sílvia Miranda Borlido, Assis-
tentes Operacionais, no exercício de funções de Assistentes Técnicos.

30 de abril de 2015. — A Vereadora de Recursos Humanos, Ana 
Margarida Ferreira da Silva.

308651013 

 Aviso n.º 5877/2015
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público nos termos do artigo 4.º 

alínea b) conjugado com o artigo 305.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, 
que por meu despacho de 2015.03.31, deferi o pedido de denúncia do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao 
Técnico Superior deste Município Daniel José Barros de Magalhães, 
com efeitos ao dia 23 de março de 2015.

6 de maio de 2015. — A Vereadora de Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308650925 

 Aviso n.º 5878/2015

Procedimento Concursal para constituição de bolsa de recruta-
mento de Assistente Operacional (Fiel de Armazém) em Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Inde-
terminado.
No seguimento do procedimento concursal, publicado no Diário da 

República 2.ª série n.º 28, de 10 de fevereiro, na BEP Bolsa de Emprego 
Público, sob o n.º OE201502/0188 e no Jornal “Jornal de Notícias” de 
11 de fevereiro, todos do ano de 2015, para os efeitos consignados no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
a Lista dos candidatos Admitidos e Excluídos do procedimento concursal 

em epígrafe, afixada na Secção de Administração de Pessoal da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo e publicitada na página eletrónica desta 
Autarquia em www.cm -viana -castelo.pt.

15 de maio de 2015. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

308662005 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 5879/2015

Abertura de procedimentos concursais comuns para constituição 
da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se público 
que, sob proposta da Câmara Municipal e autorização da Assembleia 
Municipal, de 2015/02/19 (Refª A) e de 2015/04/01 (Refª B), se en-
contram abertos procedimentos concursais comuns para recrutamento 
e preenchimento, em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis (Refª) A 
e 15 dias úteis (Refª B), contados da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, para os seguintes postos de trabalho:

Refª A — Um Técnico Superior (área de Direito);
Refª B — Um Assistente Operacional (área de Lavador de Viaturas).

2 — Prazo de validade — Estes procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os efeitos 
do disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com deficiência têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

5 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação.

6 — Legislação aplicável — Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01; Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
03/09, Leis n.os 83 -C/2013, de 31/12, 80/2013, de 28/11; Leis n.os 35/2014, 
de 20/06 (LTFP) e 82 -B/2014, de 31/12.

7 — Local de trabalho — O local de trabalho é toda a área do Muni-
cípio de Vila Franca de Xira.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório — O posicio-
namento remuneratório, obedecerá ao disposto no artigo 38.º da LTFP, 
conjugado com artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, sendo que para a Refª A, 
a posição remuneratória de referência é a 2.ª, nível 15, da carreira Técnica 
Superior, a que corresponde o valor de 1 201,48 €, para a Refª B é a 1.ª, 
nível 1, da carreira de Assistente Operacional, a que corresponde o valor 
de 505,00 €, da Tabela Salarial Única.

9 — Caracterização dos postos de trabalho:
9.1 — O titular do posto de trabalho da carreira técnica superior 

(Refª A), para além das funções constantes do mapa anexo à LTFP, irá 
também desempenhar em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal desta Autarquia, designadamente, a análise de assuntos de diversa 
natureza o que, na maioria das vezes, implica a emissão de pareceres; 
análise e proposta de decisão em processos de queixa e processos para 
reposição da legalidade urbanística, eventualmente, com demolição co-
erciva; contraordenações cuja competência para instrução e aplicação de 
coima é da Câmara Municipal e que se traduz na realização de variados 
atos em sedes de instrução por parte dos juristas nomeados instrutores e 
que obrigam ao imprescindível cumprimento de prazos; apoio jurídico 
aos diversos setores da autarquia.

9.2 — O titular do posto de trabalho da carreira de Assistente Ope-
racional para além das funções constantes do mapa anexo à LTFP, irá 
também desempenhar em conformidade com o estabelecido no mapa de 
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pessoal desta Autarquia, tarefas relacionadas com a Lavagem/limpeza 
da frota, ligeira e pesada, da Câmara Municipal, dando especial ênfase 
à frota ambiente que carece de lavagens especiais com desinfeção das 
caixas de RSU. As viaturas após lavagens são lubrificadas.

10 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se todos os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão:

10.1 — De acordo com o artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Outros requisitos:
a) De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, estes 

recrutamentos iniciam -se de entre trabalhadores com Relação Jurídica de 
Emprego Público por Tempo Indeterminado previamente estabelecida.

b) No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do ponto anterior e por razões de eficiência, economia 
processual e financeira, poderá, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da 
LTFP e do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013 e de acordo com 
as deliberações da Câmara Municipal de 2014/12/30 (Refª A) e de 
2015/03/12 (Refª B), e da Assembleia Municipal 2015/02/19 (Refª A) 
e de 2015/04/01 (Refª B), proceder -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

c) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam estes procedimentos.

10.3 — Nível habilitacional — De acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 34.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 86.º da LTFP, os candi-
datos deverão ser detentores dos seguintes níveis habilitacionais cor-
respondentes aos seguintes graus de complexidade funcional: Refª A 
(grau 3) — Licenciatura em Direito e Refª C (grau 1) — Escolaridade 
obrigatória, sendo acrescida de formação profissional adequada.

11 — Formalização de candidaturas — As candidaturas poderão ser 
entregues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita na Rua 
Dr. Manuel de Arriaga, n.º 24, 2.º Esq., 2600 -186 Vila Franca de Xira, 
ou remetidas pelo correio em carta registada, com aviso de receção, 
expedida até ao termo do prazo fixado no ponto 1 deste aviso, mediante 
a apresentação do formulário de candidatura, de utilização obrigató-
ria, devidamente preenchido, constante do Despacho n.º 11321/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 89, de 2009/05/08, 
disponível em http://recursoshumanos.cmvfxira.com/pdf/formulários/
Formulario_de_ candidatura.pdf

11.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas por lei.

11.3 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreva no seu curriculum, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Documentos exigidos — Os formulários de candidatura, devem 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, do qual 

devem constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções 
que exerce, bem como as que exerceu, com a indicação dos respetivos 
períodos de permanência, as atividades relevantes e a participação em 
grupos de trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, 
estágios, especializações e seminários, indicando a respetiva duração, 
as datas de realização e as entidades promotoras);

Fotocópias dos certificados das ações de formação profissional;
Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo ser-

viço a que o candidato pertence, que comprove, de maneira inequívoca, 
a modalidade da relação jurídica de emprego público que detém, a 
carreira/categoria em que se encontra integrado, respetivas datas, e a 
caracterização do posto de trabalho que ocupa ou com a descrição das 
funções exercidas, bem como a indicação da posição remuneratória 
que detém nessa data (só para os candidatos com relação jurídica de 

emprego público). Os trabalhadores desta Autarquia estão dispensados 
da apresentação desta declaração.

Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve nos três 
últimos anos, conforme alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 (só para os candidatos com relação jurídica de emprego 
público).

13 — Métodos de seleção — Nos termos do disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 36.º da LTFP, conjugado com o artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, serão 
aplicados os seguintes métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conhe-
cimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação Curricular e Entrevista 
de Avaliação de Competências, consoante o universo dos candidatos 
e ainda, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
Entrevista Profissional de Seleção (para as duas referências).

13.1 — Provas de Conhecimentos (PC) — escrita, de natureza teórica, 
com consulta da legislação em suporte de papel e duração de 2 horas e 
30 minutos (Refª A) e prática, com a duração de 30 minutos (Refª B), vi-
sando avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as com-
petências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício das funções, e 
versarão sobre as matérias constantes dos seguintes programas de provas:

Refª A — Constituição da República Portuguesa; Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA); Código do Trabalho; Código Civil; 
Código de Processo Civil; Código Penal; Código de Processo Penal; 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos e Fiscais; Código do 
Procedimento e do Processo Tributário; Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais (POCAL); Regime Geral das Contraordenações 
e Coimas (RGCO); Código das Expropriações; Código dos Contratos 
Públicos (CCP); Regime de Realização de Despesas Públicas com Lo-
cação e Aquisição de Bens e Serviços — Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de junho — artigos 16.º a 22.º e 29.º; Regime Jurídico das Autarquias 
Locais (RJAL); Regime Jurídico de acesso e exercício de Atividades de 
Comércio, Serviços e Restauração (RJACSR); Regime Financeiro das 
Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais; Regime Geral das 
Taxas das Autarquias Locais; Regime Jurídico da Urbanização e Edifi-
cação (RJUE); Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU); 
Regulamento Orgânico dos Serviços Municipais da Câmara Municipal 
de Vila Franca de Xira, publicado no Diário da República, 2.ª série —
n.º 83 - 30 de abril de 2013; Lei n.º 75/2014, de 12 de Setembro (estabe-
lece os mecanismos das reduções remuneratórias); Lei n.º 46/2007, de 
24 de agosto — Lei de acesso aos documentos administrativos (LADA); 
Lei n.º 35/2014, de 25 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas; Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro — Regime da responsa-
bilidade civil extracontratual do Estado; Lei da Organização e Processo 
do Tribunal de Contas — Lei n.º 98/97, de 26 de agosto; Resolução do 
tribunal de Contas n.º 147/2011, de 16 de agosto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série — N.º 156 - 16 de agosto de 2011; Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril (medidas de modernização administrativa); 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal no âmbito da Administração Pública.

Refª B — Manuseamento de equipamento de lavagem de viaturas; 
Lubrificação de viaturas ligeiras e pesadas e máquinas da frota municipal; 
Regras de Higiene e Segurança a observar no desenvolvimento do traba-
lho/equipamentos e proteção própria (Legislação aplicável — Decreto-
-Lei n.º 330/93, de 25 de setembro — prescrições mínimas de segurança 
e de saúde na movimentação manual de cargas e Lei n.º 102/2009, de 
10 de setembro — artigo 17.º  - obrigações do trabalhador — regime 
jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho).

Todas as referências aos diplomas legais mencionados, entende -se feita 
para a legislação /alterações e/ou versão mais recente em vigor à data da 
publicação do presente aviso, não sendo permitida, durante a realização 
da prova, a consulta de diplomas anotados e/ou comentados.

13.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

13.3 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

13.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

13.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a entrevista, nomeadamente a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.
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13.6 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

13.7 — Realização dos métodos de seleção — O dia, hora e local 
de realização dos métodos de seleção serão marcados oportunamente, 
sendo os candidatos avisados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

14 — A ordenação final dos candidatos, que completem os procedi-
mentos é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 va-
lores, que resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, tendo em conta as 
seguintes fórmulas:

Refªs:
A — OF = (PC ou AC × 0,40) + (AP ou EAC × 0,30) + (ACP × 0,30)
B — OF = (PC ou AC × 0,45) + (AP ou EAC × 0,25) + (EPS × 0,30)

em que:
OF = Ordenação final
PC = Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação curricular
AP = Avaliação Psicológica
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

15 — Composição do júri — Os júris destes procedimentos foram 
designados por despachos do Sr. Vereador António Félix, de 22 de abril 
de 2015 (Refª A) e de 21 de abril de 2015 (Refª B) e têm a seguinte 
composição:

Refª A — Presidente: Fernando Paulo Serra Barreiros, Diretor do 
Departamento de Gestão Administrativa, Financeira e Jurídica, em 
regime de substituição;

Vogais efetivos: Ana Paula Marques Costilhas, Chefe da Divisão de 
Assuntos Jurídicos e Paulo Luís da Piedade Alenquer, Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Maria Paula Cordeiro Ascensão, Técnica Superior 
(área de Direito) e Maria de Lurdes Silva Pereira Pinto, Técnica Superior 
(área de Recursos Humanos).

Refª B — Presidente: José António Vieira Costa, Técnico Superior;
Vogais efetivos: Hélder Jorge Oliveira da Silva Lucas, Técnico Supe-

rior; João Manuel Botas Cardoso, Assistente Operacional;
Vogais suplentes: Bruno Miguel Nunes Pedras, Assistente Operacional 

e João Salvador Vicente Gomes, Técnico Superior.

Os Presidentes dos Júris serão substituídos nas suas faltas e impedi-
mentos pelos 1.os vogais efetivos.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Ordenação final dos candidatos — As listas unitárias de orde-
nação final, após homologação, são afixadas em local visível e público 
e disponibilizadas na página eletrónica desta Autarquia, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre as suas publicitações, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, com a redação da Portaria n.º 145 -A/2011.

6 de maio de 2015. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, Fi-
nanceira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

308621295 

 Aviso n.º 5880/2015

Designação, em comissão de serviço, no cargo de Chefe da Divisão 
Municipal de Cultura, Turismo, Património e Museus

O procedimento de recrutamento e seleção com vista ao provimento 
do cargo de Chefe da Divisão Municipal de Cultura, Turismo, Património 
e Museus, foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 85 e 
na Bolsa de Emprego Público, em 2014/05/05 e no Jornal “Diário de 
Notícias”, em 2014/05/09.

Na sequência do processo de seleção e de acordo com a ata do júri, a escolha 
efetuada, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicada à administra-
ção local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, recaiu na candidata Maria João 
da Conceição Carraça, pelo facto de satisfazer os requisitos definidos para o 
cargo e por possuir perfil adequado para o desempenho do mesmo.

Nos termos do disposto no n.º 9 do já referido artigo 21.º, a candidata 
foi designada, por despacho do Sr. Presidente exarado em 2015/03/31, 
em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, para o exercício do cargo de Direção 
Intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão Municipal de Cultura, 
Turismo, Património e Museus.

O presente despacho produz efeitos a 31 de março de 2015.
Anexa -se nota relativa ao currículo académico e profissional da de-

signada:
Nome: Maria João da Conceição Carraça
Naturalidade: S. Sebastião da Pedreira — Lisboa
Data de Nascimento: 10/07/1968
Habilitações Académicas: Licenciatura em Relações Internacionais, 

concluída em 1998, na CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade 
Lusíada, CRL.

Experiência Profissional:
Em 03 de fevereiro de 2014 — Designada, em regime de substitui-

ção, para o cargo de Chefe da Divisão Municipal de Cultura, Turismo 
Património e Museus.

No período de 01 de junho de 2008 a 30 de julho de 2013 — Exerceu 
funções de Chefe de Divisão Municipal.

A 01 de janeiro de 2009 — Aplicação do Novo Regime de Vincula-
ção de Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que Exercem 
Funções Públicas, Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, transitou para 
a carreira Técnica Superior.

Em 04 de abril de 2007 — Nomeação definitiva na categoria de 
Técnica Superior de 1.ª Classe de Relações Internacionais.

Em 03 de fevereiro de 2003 — Transitou, por reclassificação profis-
sional, para a categoria de Técnica Superior de 2.ª Classe de Relações 
Internacionais.

Em 17 de janeiro de 1990 — Ingressou no quadro de pessoal desta 
Autarquia na categoria de Técnica Auxiliar de 2.ª Classe da carreira 
técnica profissional de Biblioteca e Documentação.

Formação profissional:
Curso de Preparação de Técnicos Auxiliares de Biblioteca e Serviços 

de Documentação, concluído em 2007, na Associação Portuguesa de 
Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas.

Frequência de diversas ações de formação sobre Administração Pú-
blica, entre as quais: Gestão Estratégica da Avaliação de Desempenho; 
Sensibilização ao Regime de Avaliação; Comunicação, Marketing Cul-
tural e Organização; Técnicas de Chefia e Liderança; Protocolo nos 
Serviços Públicos; O Novo Regime da Avaliação de Desempenho, bem 
como sobre o Novo Código da Contratação Pública.

06 de maio de 2015. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, Fi-
nanceira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

308621684 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 5881/2015

Procedimentos concursais comuns para provimento de 13 postos 
de trabalho, na modalidade de relação

de emprego público por tempo indeterminado
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, adiante designada por LPTFP e do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Porta-
ria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que após deliberações 
favoráveis do órgão executivo de 26 de março de 2015 e do órgão 
deliberativo de29 de abril de 2015, se encontram abertos proce-
dimentos concursais comuns, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República, tendo em vista o preenchimento de 13 lugares previstos 
no Mapa de Pessoal:

Referência A — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira 
e categoria de Técnico Superior — área de Contabilidade e Adminis-
tração;

Referência B — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira 
e categoria de Técnico Superior — Gestão de Desporto;

Referência C — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira e 
categoria de Técnico Superior — área de Gestão Sócio Cultural;
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Referência D — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira 
e categoria de Técnico Superior — área de Organização e Gestão de 
Empresas;

Referência E — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira e 
categoria de Técnico Superior — área de Engenharia Civil;

Referência F — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira e 
categoria de Técnico Superior — área de Ensino Básico 1.º ciclo;

Referência G — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira 
e categoria de Técnico Superior — área de Biologia — Ramo cientifico 
tecnológico Biologia Animal Aplicada;

Referência H — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira 
de Assistente Técnico e categoria de Coordenador Técnico;

Referência I — 2 (dois) postos de trabalho correspondentes à carreira 
e categoria de Assistente Técnico;

Referência J — 3 (três) postos de trabalho correspondentes à carreira 
e categoria de Assistente Operacional.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos lugares postos a concurso e para os efeitos previstos 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Não estão constituídas reservas de recrutamento nesta Câmara 
Municipal e considera -se dispensada a consulta prévia à Entidade 
Centralizada de Reservas de Recrutamento (ECCRC) — por ter sido 
considerada temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi 
publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição da 
referida reserva, nos termos conjugados no n.º 1 do artigo 4.º, com o 
n.º 1 do artigo 43.º,ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014 “As Autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”.

5 — Descrição de funções e caracterização dos postos de trabalho —
Funções constantes no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
LGTFP, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma Lei, correspondentes 
ao grau 1 de complexidade funcional, nomeadamente:

5.1 — Referências — A,B,C,D,E,G:
Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 

e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, 
que fundamentam e preparam a decisão.

Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de 
apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais 
e operativas dos órgãos e serviços.

Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado.

Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especiali-
dade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou 
orientações superiores.

5.2 — Referência — F: Para além das descritas no ponto 5.1 — reali-
zação e planeamento de atividades físico desportivas; acompanhamento 
de atividades extra curriculares.

5.3 — Referência — H:
Funções de chefia técnica e administrativa em uma subunidade orgâ-

nica ou equipa de suporte, por cujos resultados é responsável.
Realização das atividades de programação e organização do trabalho 

do pessoal que coordena, segundo orientações e diretivas superiores. 
Execução de trabalhos de natureza técnica e administrativa de maior 
complexidade.

Funções exercidas com relativo grau de autonomia e responsabili-
dade.

5.4 — Referência — I:
Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 

com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos 
vários domínios de atuação dos órgãos e serviços.

5.5 — Referência — J:
Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, en-

quadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de comple-
xidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

6 — Local de trabalho — Área do município de Vila Pouca de 
Aguiar.

7 — Determinação do posicionamento remuneratório:
7.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da LGTFP, o posicionamento 

do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), ou seja,uma po-
sição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalhadores 
detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado incluindo a possibilidade de posicionamento em posição e 
nível remuneratórios virtuais na nova carreira, quando a posição auferida 
não tenha coincidência com as posições previstas nesta carreira.

7.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LGTFP, e do n.º 2 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os candidatos 
informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

7.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009,de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
posições remuneratórias de referência para os procedimentos concursais 
(referências A,B,C,D,E,F,G) carreira/categoria de Técnico Superior 
é a 2.ª posição remuneratória e nível 15 — 1201,48 €; referencia (H) 
carreira de Assistente Técnico — categoria de Coordenador Técnico é a 
1.ª posição remuneratória e nível 14 — 1149,99 €; referencia (I) carreira/
categoria de Assistente Técnico é a 1.ª posição remuneratória e nível 5 —
683,13 €; referência (J) carreira/categoria de Assistente Operacional é 
a 1.ª posição remuneratória e nível 1 — 505,00 €, da tabela única dos 
trabalhadores que exercem funções públicas.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LGTFP, 

o recrutamento é restrito a trabalhadores detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado.

Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma Lei, 
podem candidatar -se:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

8.2 — De acordo com os n.os 8 a 11 e 13 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, 
de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 53/2014,
de 25 de agosto, é reconhecido o direito de candidatura dos trabalhadores 
com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, que se en-
contrem na situação de cedência de interesse público nesta Autarquia ao 
abrigo e nos termos do n.º 6 do mesmo artigo, apenas aos procedimentos 
concursais para a ocupação de postos de trabalho correspondentes às 
funções ou atividade que o trabalhador cedido se encontra a executar, 
os quais são equiparados a candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

8.3 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Os previstos no artigo 17.º da LGTFP, aprovada pelo artigo 2.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Nível habilitacional exigido:
Referência A — Licenciatura na área de Contabilidade e Adminis-

tração;
Referência B — Licenciatura na área de Gestão de Desporto;
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Referência C — Licenciatura na área de Gestão Sócio Cultural;
Referência D —Licenciatura na área de Organização e Gestão de 

Empresas;
Referência E — Licenciatura na área Engenharia Civil;
Referência F — Licenciatura na área de Ensino Básico 1.º ciclo;
Referência G — Licenciatura na área de Biologia — Ramo cientifico 

tecnológico Biologia Animal Aplicada;
Referência H — 12.º ano de escolaridade;
Referência I — 12.º ano de escolaridade;
Referência J — Escolaridade obrigatória.

Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

10 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante preenchimento obrigatório de formulá-
rio tipo, a obter na Divisão Administrativa e Jurídica — Secção de 
Atendimento ao Público desta Autarquia, ou na página da Internet 
desta Autarquia em www.cm -vpaguiar.pt e entregues pessoalmente 
na Divisão Administrativa e Jurídica — Secção de Atendimento ao 
Público, durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas 
pelo correio, em carta registada com aviso de receção, contando 
neste caso a data do registo, para: Câmara Municipal Vila Pouca de 
Aguiar— Rua Dr. Henrique Botelho— 5450 -027 — Vila Pouca de 
Aguiar, até ao prazo fixado no ponto 1,devendo conter, entre outros, 
os seguintes elementos:

Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de nasci-
mento, nacionalidade, naturalidade, estado civil, residência, número, data 
e serviço emissor do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão, numero 
de contribuinte fiscal, código postal, número de telefone e endereço 
eletrónico, caso exista)

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10.1 — Documentos a apresentar: Os requerimentos de admissão 

deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação 
fiscal ou do cartão de cidadão;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curricu-

lar devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, datado 
e assinado, do qual deve constar: identificação pessoal, habilitações 
literárias, qualificações profissionais (formação profissional, estágios 
praticados e trabalhos efetuados) e experiência em áreas funcionais 
específicas, principais atividades desenvolvidas e em que períodos, bem 
como documentos comprovativos da formação profissional frequentada, 
e da avaliação de desempenho obtida no período relevante para a sua 
ponderação;

d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas 
alíneas a), b), c) d), e e) do artigo 17.º da LGTFP, aprovada pelo artigo 2.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os quais serão dispensados desde que 
os candidatos declarem, no respetivo requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um dos requisitos das citadas alíneas;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço público a que se 
encontra vinculado, com data de emissão referente ao período de can-
didatura, em que conste a modalidade de relação jurídica de emprego 
público, o posto de trabalho que ocupa, a carreira/categoria em que se 
encontra inserido, o tempo efetivo na categoria, na carreira e na função 
pública, a descrição das atividades/funções que se tenha por último 
encontrado a cumprir ou a executar e a posição remuneratória corres-
pondente à remuneração auferida.

f) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

10.2 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem 
na apreciação do mérito do candidato, ou de constituírem motivo de 
preferência legal, só serão consideradas se for comprovada por fotocópias 
dos documentos que as comprovem.

10.3 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou 
penal.

10.4 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresen-
tação da documentação comprovativa das suas declarações.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião 
dos requisitos legalmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou 
avaliação dos candidatos, determina a sua exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

11 — Métodos de seleção a aplicar: Nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 36.º da LGTFP, será aplicado um único método de seleção 
obrigatório — prova de conhecimentos ou avaliação curricular, conforme 
aplicável, complementado pelo método de seleção facultativo — entre-
vista profissional de seleção, nos seguintes termos:

11.1 — Prova de conhecimentos escrita teórica, de realização indivi-
dual, com a duração máxima de duas horas, com possibilidade de con-
sulta apenas da legislação constante do programa da prova, em suporte 
de papel, e uma ponderação de 70 % na valoração final, sendo adotada a 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

11.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de 20 minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.3 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a 
aplicar são, exceto quando afastados, por escrito, os seguintes:

11.3.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 70 % na 
valoração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valora-
ção até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde 
são considerados os que assumem maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar.

11.3.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de 20 minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.4 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento os 
candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

11.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é 
efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção, de acordo com as seguintes fórmulas, 
conforme o grupo onde estejam integrados:

CF = PCET (70 %) + EPS (30 %)

sendo que:
CF — Classificação Final
PCET — Prova Conhecimentos Escrita Teórica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

CF = AC (70 %) + EPS (30 %)

sendo que:
CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

11.6 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de seleção diferentes.

12 — Programa da prova de conhecimentos escrita teórica:
Matérias comuns a todos os procedimentos:
Constituição da República Portuguesa;
A Lei Geral do Trabalho em Funções Pública refere e enquadra, entre 

outros domínios, os deveres dos trabalhadores, o tempo de trabalho 
e o exercício do poder disciplinar: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 
retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto;

Regime jurídico das autarquias locais: Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro;

Quadro de atribuições e regime jurídico do funcionamento dos órgãos 
dos municípios e das freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, retificada nos 
termos da Declaração n.º 4/2002, de 5 de março, Lei n.º 67/2007, de 31 
de dezembro e Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro (alterada 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro);

Código do Procedimento Administrativo (CPA): Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 7 de janeiro;

Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na admi-
nistração pública (SIADAP): Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi adaptado aos 
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serviços da administração autárquica através do Decreto regulamentar 
18/2009 de 4 de setembro.

Matérias específicas dos postos de trabalho a preencher:
Referências: A e D:
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL):

Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro, com as devidas alterações;
Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunici-

pais: Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;
Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso (LPCA): Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

Referência: B:
Lei n.º 30/2004, de 21 de julho — Lei de bases do desporto;
Decreto -Lei n.º 119/2009 de 19 de maio — Lei de espaços de jogo e 

recreio, retificação do Decreto -Lei n.º 379/97 de 27 dezembro.

Referência: C:
Lei n.º 107/2001 de 8 setembro — estabelece as bases e regime de 

proteção e valorização do património cultural;
Decreto -Lei n.º 140/2009 de 15 de Junho — estabelece o regime 

jurídico dos estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre 
bens culturais classificados, ou em vias de classificação, de interesse 
nacional, de interesse público ou de interesse municipal,

Decreto -Lei n.º 139/2009de 15 de Junho — estabelece o regime 
jurídico de salvaguarda do património cultural imaterial;

Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 fevereiro — define o regime de fun-
cionamento dos espetáculos de natureza artística e de instalação e fis-
calização dos recintos fixos destinados à sua realização, conformando -o 
com o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpôs a Diretiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 
dezembro de2006, relativa aos serviços no mercado interno, estabelece 
ainda, o regime de classificação de espetáculos de natureza artística e 
de divertimentos públicos.

Referência: E:
Código dos Contratos Públicos: Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro e Decreto -Lei n.º 149/2012 de 12 de julho;
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o regime 

jurídico da urbanização e edificação (RJUE), republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014 de 9 de setembro.

Referência: F:
Lei n.º 30/2004, de 21 de julho — Lei de bases do desporto;
Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e 

do Desporto — com alterações Decreto -Lei n.º 93/2014 de 23 de junho.

Referência G:
Bases das Políticas Públicas de Turismo: Decreto -Lei n.º 191/2009, 

de 17 de agosto;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2007, de 4 de abril, destaca 

o turismo como uma área decisiva para o desenvolvimento sustentável 
a nível económico, social e ambiental;

PENT 2013-2015, Plano Estratégico Nacional do Turismo;
Estratégia Nacional Conservação da Natureza e Biodiversidade: Re-

solução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de outubro;
Lei de Bases do Ambiente: Lei n.º 19/2014, de 14 de abril;
Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC): Decreto -Lei 

n.º 142/2008, de 24 de julho;
Convenção sobre Zonas Húmidas: Decreto -Lei n.º 101/80, de 9 de 

outubro;
Convenção da Diversidade Biológica: Decreto -Lei n.º 21/93, de 21 

de junho.

Referência: H:
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL):

Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro, com as devidas alterações;
Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunici-

pais: Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;
Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso (LPCA): Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;
Código dos Contratos Públicos: Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro e Decreto -Lei n.º 149/2012 de 12 de julho.

13 — Composição do júri:
Referência — A, C, D, E, G, H, I;
Presidente  — Mónica Raquel de Matos Martins Calheiros — Chefe 

de Divisão;

1.º Vogal efetivo  — António Joaquim Barreiro Lameiras — Chefe 
de Divisão;

2.º Vogal efetivo  — Carlos Alberto Barros Costa Pinto — Chefe de 
Divisão;

Vogal suplente — Idalina Maria Guedes dos Santos — Técnico Su-
perior;

Vogal Suplente — Alfredo Alberto Cabral Brigas — Dirigente In-
termédio 3.º grau;

Substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, o 
1.º vogal efetivo.

Referência — B, F, J:
Presidente — Mónica Raquel de Matos Martins Calheiros — Chefe 

de Divisão;
1.º Vogal efetivo  — António Joaquim Barreiro Lameiras — Chefe 

de Divisão;
2.º Vogal efetivo  — Alfredo Alberto Cabral Brigas — Dirigente 

Intermédio 3.º grau;
Vogal suplente — Idalina Maria Guedes dos Santos — Técnico Su-

perior;
Vogal Suplente — Carlos Alberto Barros Costa Pinto — Chefe de 

Divisão;

Substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, o 
1.º vogal efetivo.

14 — Afixação das listas: A publicação dos resultados obtidos em 
cada método de seleção intercalar, é efetuada através de lista ordenada 
alfabeticamente, afixada no placard do átrio de entrada da Divisão Mu-
nicipal Administrativa desta autarquia e disponibilizada na sua página 
eletrónicawww.cm -vpaguiar.pt.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos, após ho-
mologação, é afixada no placard do átrio de entrada da Divisão Municipal 
Administrativa desta autarquia e disponibilizada na sua página eletrónica 
www.cm -vpaguiar.pt., sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República com informação sobre a sua publicação.

15 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.

15.1 — Nos casos em que, após aplicação prevista no n.º anterior, 
subsistam empates entre os candidatos, serão aplicados os seguintes 
critérios de desempate, de forma decrescente: conclusão há mais tempo 
das habilitações exigidas no presente aviso e idade superior

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados nos termos do n.º 1 e por uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, por notificação nos ter-
mos previstos no artigo 32.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de fevereiro, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, do dia, hora e local 
para a realização dos métodos de seleção.

17 — Direito à informação: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 
19.º e do n.º 2 do artigo 23.º da Portaria, os candidatos têm acesso, quando 
solicitado, às atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 — Quota de Emprego — de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, para a referência J é ga-
rantida a reserva de 1 (um) lugar para candidatos com deficiência, cujo 
grau de incapacidade seja igual ou superior a 60 %.

Para as referências A,B,C,D,E,F,G,H e I, havendo concorrentes defi-
cientes, e em igualdade de classificação, o mesmo terá preferência sobre 
qualquer outro candidato, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do decreto -lei 
29/2001, de 03 de fevereiro.

20 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, 
o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação no Diário da República:

Na página eletrónica da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar 
(www.cm -vpaguiar.pt) por extrato, disponível para consulta a partir da 
data da presente publicação no Diário da República;

Em jornal de expansão nacional por extrato, no prazo máximo de 3 dias 
úteis contados da data da presente publicação no Diário da República.

15 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Prof. António Alberto Pires Aguiar Machado.

308647523 
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DO BOMBARRAL E VALE COVO

Aviso n.º 5882/2015

Contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

e nomeação do júri do período experimental
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho torna -se público que, na sequência do pro-
cedimento concursal comum para ocupação de dois postos de trabalho, da 
carreira e categoria de Assistente Operacional, para constituição de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 12645/2014, 
Diário da República, 2.ª série, n.º 218, 11 de novembro e após negociação do 
posicionamento remuneratório, foram celebrados contratos de trabalho por 
tempo indeterminado, com Carlos Alberto Rodrigues Honorato e José Maria 
Marques da Silva, com data de início a 04 de maio de 2015, com a remuneração 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e com o nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, equivalente a 505,00 €. Para os efeitos previstos 
nos artigos 45.º e 46.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o júri do 
período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: António Feliciano Júnior, Presidente da Junta de Fre-
guesia;

1.º Vogal Efetivo: Luís José Coelho Pereira Bernardino, Vogal da 
Junta de Freguesia, que substituirá o Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Joaquim Marcos Rodrigues Henriques, Tesoureiro 
da Junta de Freguesia;

1.º Vogal Suplente: Catarina Isabel Pinheiro Vilão Simões, Secretário 
da Junta de Freguesia;

2.º Vogal Suplente: Ana Margarida Teodoro Oliveira Dionísio, Assis-
tência Técnico da Freguesia.

O período experimental inicia -se a 04 de maio de 2015, terá a duração 
de 90 dias e será avaliado pela aplicação da seguinte fórmula:

CF = (0,60 × ER) + (0,30 × R) + (0,10 × AF)

sendo que:
CF — Classificação final;
ER — Elementos recolhidos pelo júri;
R — Relatório;
AF — Ações de formação frequentadas.

A avaliação final de período experimental traduz -se numa escala de 
0 a 20 valores.

19 de maio de 2015. — O Presidente da União das Freguesias do 
Bombarral e Vale Covo, António Feliciano Júnior.

308652359 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CORUCHE, FAJARDA E ERRA

Aviso n.º 5883/2015

Cessação de Relação Jurídica de Emprego
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) 

do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20.06, torna -se público, 
que cessaram a relação jurídica de emprego público os trabalhadores 
abaixo indicados:

David Francisco — Assistente Operacional, Posição 2, Nível 2, Apo-
sentação em 05.03.2014;

Ernesto Manuel Justino — Assistente Operacional, Posição 3, Nível 3,
Falecimento em 20.02.2015.

15.05.2015. — O Presidente, Jacinto Amaro de Oliveira Barbosa.
308648414 

 FREGUESIA DO ESTREITO DE CÂMARA DE LOBOS

Regulamento n.º 283/2015

Projeto de Regulamento de Intervenção Social 
de Apoio à População Carenciada

Gabriel da Silva Pereira, presidente da Junta de Freguesia do Estreito 
de Câmara de Lobos, torna público que, por deliberação da reunião da 

direção do dia 01 de abril de 2015, e nos termos do n.º 1 do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, na sua atual redação, durante o prazo de 
30 dias úteis a contar da publicação no Diário da República, é submetido 
a apreciação pública o “Projeto de Regulamento de Intervenção Social de 
Apoio à População Carenciada”, cujo texto pode ser consultado no site 
da Junta de Freguesia (www.fregestreitodecamaradelobos.pt) ou na sede 
da Junta de Freguesia do Estreito de Câmara de Lobos, situada na Rua 
Capitão Armando Pinto Correia, n.º 44, Código Postal 9325 -023 Estreito 
de Câmara de Lobos, Madeira.

De acordo com o n.º 2 do artigo 118.º, convidam -se todos os 
interessados a remeter por escrito a esta Junta de Freguesia as 
eventuais reclamações, sugestões, observações e propostas dentro 
do período atrás mencionado, dirigidas ao presidente da Junta de 
Freguesia, na Rua Capitão Armando Pinto Correia, n.º 44, Código 
Postal 9325 -023 Estreito de Câmara de Lobos, ou para o correio 
eletrónico: jfestreitocl@mail.telepac.pt.

Para constar e para os devidos efeitos se publica este aviso e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos habituais.

01 de abril de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Gabriel 
da Silva Pereira.

Regulamento de Intervenção Social de Apoio 
à População Carenciada

A intervenção social visa prestar apoio aos agregados familiares com 
ou sem crianças, bem como a jovens e adultos e às suas famílias, com 
o objetivo de colmatar fragilidades sociais (situações de carência eco-
nómica; dificuldades de estruturação e organização familiar; situações 
de desemprego; problemas habitacionais, entre outras).

O objetivo da criação de um Regulamento desta natureza prende -se 
com a promoção da inclusão familiar, escolar e social dos residentes na 
Freguesia do Estreito de Câmara de Lobos, independentemente da sua 
nacionalidade, visando melhorar as qualidades de vida dos destinatários, 
fomentando a sua participação ativa na identificação de necessidades 
e na resolução dos seus problemas e envolvendo -as nos processos de 
inclusão.

É prioritário para a Junta de Freguesia do Estreito de Câmara de 
Lobos a área de Ação Social, pretendendo contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas em situação de vulnerabilidade e de 
exclusão social, prevenindo riscos e promovendo o desenvolvimento 
pessoal, a inclusão e coesão social.

As políticas de apoio à inserção social de pessoas em situação de 
desfavorecimento constituem uma prioridade para o Executivo da Junta 
de Freguesia do Estreito de Câmara de Lobos, que pretende, no âmbito 
das suas capacidades, contemplar ações de prevenção e reparação de 
fenómenos de exclusão social.

O combate à pobreza e exclusão social é, pois, uma das principais áreas 
de intervenção do Executivo da Junta de Freguesia, pelo que, através de 
políticas específicas, como a criação do presente Regulamento, constitui 
uma das vertentes da sua intervenção.

A presente proposta de regulamento foi objeto de apreciação 
pública.

Assim, no uso das competências previstas pelos artigos 112.º, n.º 7, e 
241.º da Constituição da República Portuguesa e ao abrigo da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 9.º, bem como das alíneas h) e t) do n.º 1 do artigo 16.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprova o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, das Entidades Intermunicipais e do Associativismo 
Autárquico, submete -se à apreciação e aprovação da Assembleia de 
Freguesia a seguinte proposta de regulamento:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento de intervenção social de apoio à população 
carenciada na Freguesia do Estreito de Câmara de Lobos tem como 
objeto definir o regime de atribuição de apoio às pessoas singulares ou 
famílias, de uma forma justa e transparente, proposto anualmente nos 
planos de atividades e orçamentos.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente regulamento destina -se à população em geral, desde 
que tenham residência própria e permanente na Freguesia do Estreito de 
Câmara de Lobos, independentemente da sua nacionalidade.

2 — Os Requerentes que beneficiam de apoios na área de interven-
ção habitacional na sua residência devem mantê -la na sua propriedade 
durante o período do mandato em que lhes for atribuído, sob pena de 
ser exigida a devolução do valor do apoio atribuído.
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Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) População carenciada — pensionistas, reformados, trabalhadores 

por conta de outrem ou trabalhadores por conta própria, desempregados, 
cujos rendimentos não ultrapassem os valores estipulados no presente 
regulamento;

b) Família carenciada — agregado familiar cujos rendimentos mensais 
sejam iguais ou inferiores ao valor definido para o ordenado mínimo 
regional;

c) Pessoas singulares carenciadas — aquelas não integradas em agre-
gado familiar, e cujos rendimentos mensais sejam iguais ou inferiores 
a € 250,00.

Artigo 4.º
Apoios de Intervenção Social

1 — O apoio na intervenção social a ser disponibilizado pela Junta 
de Freguesia será atribuído em conformidade com as necessidades de 
cada Requerente, a depender de avaliação a realizar pelo Executivo 
da Junta de Freguesia do Estreito de Câmara de Lobos, nos termos do 
presente Regulamento.

2 — Os apoios a serem disponibilizados pela Junta de Freguesia 
são:

a) Material de construção e/ou outros similares, nomeadamente mão-
-de -obra, que contribuam para o melhoramento de moradias necessitadas;

b) Apoio ao nível de bens essenciais ao bem -estar dos requerentes, 
nomeadamente, na aquisição ou comparticipação ou outras formas, nos 
meios de sobrevivência e/ou saúde;

c) Outros apoios que possam contribuir para o melhoramento ime-
diato na qualidade de vida dos requerentes, a decidir em cada caso pelo 
Executivo da Junta de Freguesia.

3 — Para os efeitos da alínea a) do número anterior, a mão -de -obra 
só será disponibilizada nos seguintes casos:

a) Pessoas idosas sem familiares, que vivam sozinhas;
b) Pessoas em situações de incapacidade física;
c) Pessoas que tendo familiares, estes não possuam aptidão nem 

capacidades para executarem as reparações de melhoramento.

4 — Nos casos em que os custos de intervenção habitacional or-
çamentado sejam elevados, limitando o orçamento anual do plano de 
atividades da Junta de Freguesia, ou que assumam uma intervenção 
com custos superiores ao orçamentado no plano de atividades, o apoio 
a ser disponibilizado será logístico, no sentido da Junta de Freguesia 
orientar e auxiliar o Requerente no recurso a outras entidades com mais 
capacidade de resposta à situação de intervenção.

5 — Nas situações previstas no número anterior, a Junta de Freguesia 
compromete -se a criar parcerias de colaboração com outras entidades, 
públicas ou privadas, de forma a dar as respostas necessárias ao Re-
querente.

Artigo 5.º
Candidaturas aos apoios de intervenção social

1 — A candidatura aos apoios de intervenção social é feita através do 
preenchimento de requerimento próprio, existente na Junta de Freguesia 
e dirigidos ao Presidente do Executivo, devendo ser obrigatoriamente 
entregues na sede da Junta durante o seu período de funcionamento.

2 — No requerimento a ser preenchido pelos Candidatos, no caso 
dos apoios à família, devem ser identificados os elementos do agregado 
familiar.

3 — Os requerimentos devem ser instruídos com os seguintes do-
cumentos:

a) Cópias dos documentos de identificação pessoal dos Requerentes;
b) Declaração e nota de liquidação do IRS;
c) No caso de apoios na área da saúde, cópia de relatório médico que 

comprove o estado de saúde debilitado;
d) No caso de apoios na área de intervenção habitacional, cópia do 

comprovativo da respetiva inscrição matricial das moradias no Serviço 
de Finanças competente, ou qualquer outro documento que comprove a 
respetiva titularidade da residência, a apreciar pelo Executivo da Junta 
de Freguesia;

e) Outros documentos que o Candidato entenda que possam ser úteis 
na avaliação a ser realizada por parte do Executivo da Junta de Freguesia, 
nos termos do presente Regulamento.

Artigo 6.º
Validação das candidaturas

1 — Todas as candidaturas aos apoios de intervenção social dependem 
de validação para posterior avaliação.

2 — Após a entrega das candidaturas, na sede da Junta de Freguesia, 
será aberto um processo interno na secretaria, para cada família ou pessoa 
singular que requeira o apoio.

3 — No processo deverá constar a identificação dos Candidatos e o 
tipo de apoio a que se candidatam.

4 — Cada processo deverá ter um número de candidatura e a referência 
ao ano, aferido pela sua entrada na Junta de Freguesia.

5 — As candidaturas serão validadas, em reunião ordinária do Exe-
cutivo imediata à sua entrada.

6 — Só podem ser validadas as candidaturas cujos requerimentos 
estejam devidamente preenchidos e instruídos nos termos do artigo 5.º 
do presente Regulamento.

7 — Sendo validadas as candidaturas, o Executivo nomeará, na mesma 
reunião, o membro que avaliará a necessidade do apoio requerido.

8 — Para os efeitos do número anterior, pode ser nomeado mais do 
que um membro do Executivo.

9 — As candidaturas que não tenham os requerimentos devidamente 
preenchidos ou instruídos nos termos definidos no presente Regulamento 
serão automaticamente indeferidas na reunião a que alude o n.º 5 do 
presente artigo.

Artigo 7.º
Avaliação das candidaturas

1 — Após a validação da candidatura, a avaliação referida no n.º 7 do 
artigo anterior deverá ter lugar no prazo máximo de 30 dias.

2 — A avaliação a ser realizada pelo membro ou membros nomeados 
do Executivo para este efeito, deverá ocorrer na residência do Reque-
rente candidato.

3 — A avaliação no local deverá ser feita de forma a aferir das ne-
cessidades do apoio requerido.

4 — Na avaliação a ser realizada ao candidato, podem ser tomados 
em conta outros fatores considerados relevantes pelos membros do Exe-
cutivo avaliadores, tais como o número de filhos menores que existam 
no agregado familiar, condições estruturais das moradias onde residem 
os requerentes, entre outros.

5 — No caso de ser requerido apoio no âmbito da intervenção ha-
bitacional, nomeadamente material ou mão -de -obra, no momento da 
avaliação devem ser recolhidas fotografias da residência, incidindo estas 
sobre a parte a intervir, de forma a evidenciar a necessidade das obras, 
e serem as mesmas anexadas ao respetivo processo.

6 — Em caso de manifesta urgência ou de relevante dificuldade 
dos Candidatos, o prazo de 30 dias referido no n.º 1 do presente artigo 
poderá ser reduzido.

Artigo 8.º
Atribuição de apoios de intervenção social

1 — A conclusão da avaliação das candidaturas, nos prazos referidos 
no artigo anterior, serão obrigatoriamente comunicadas ao Presidente 
do Executivo da Junta de Freguesia, para efeitos de agendamento na 
Ordem de Trabalhos da deliberação de atribuição dos apoios a conceder 
na reunião ordinária do Executivo da Junta imediatamente seguinte.

2 — Caso o membro avaliador nomeado tenha sido o Presidente da 
Junta de Freguesia, deve este agendar a referida deliberação na Ordem 
de Trabalhos na reunião ordinária do Executivo da Junta imediatamente 
seguinte.

3 — A atribuição dos apoios deverá ser concedida, por deliberação 
fundamentada, nas reuniões a que aludem os números anteriores.

4 — A deliberação que decida o deferimento da atribuição do apoio 
requerido deverá, igualmente, definir o momento da entrega, tendo 
em conta a manifesta urgência do Candidato e a disponibilidade de 
tesouraria.

5 — O apoio a atribuir às candidaturas que tenham sido deferidas, por 
deliberação a que se refere o n.º 3, pode transitar para o ano económico 
seguinte sem que o candidato tenha de preencher novo requerimento.

6 — É motivo de indeferimento os requerimentos que excedam as 
disponibilidades financeiras da tesouraria da Junta de Freguesia, havendo 
lugar à aplicação do n.º 5 do artigo 4.º do presente Regulamento.

Artigo 9.º
Aplicação dos apoios de intervenção social

Para efeitos de verificação da correta aplicação dos apoios atribuídos 
no âmbito da intervenção habitacional, os membros do Executivo da 
Junta de freguesia deverão acompanhar o desenvolvimento das obras a 
serem executadas pelos requerentes, através de visitas aos terrenos dos 
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candidatos beneficiados, devendo ser recolhidas fotografias das mesmas 
e serem anexadas ao respetivo processo.

Artigo 10.º
Direitos dos Beneficiários

1 — Os Beneficiários dos apoios de intervenção social têm o direito 
a que lhes sejam concedidos os apoios, nos termos da respetiva delibe-
ração de atribuição.

2 — Os apoios atribuídos devem ser concedidos aos Beneficiários, 
logo que a Junta de Freguesia tenha a respetiva disponibilidade de 
tesouraria, por ordem cronológica de atribuição.

Artigo 11.º
Cessação dos Apoios

O direito aos apoios cessa nas seguintes situações:
a) Quando deixem de se verificar os requisitos de acesso aos apoios;
b) Quando sejam prestadas falsas declarações ou quando haja a prática 

de ameaças ou coação sobre algum membro do Executivo ou funcionário 
da Junta de Freguesia;

c) Quando seja omitida a perceção de apoios similares e equivalentes 
por outras entidades públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, 
fora dos casos previstos no artigo 4.º do presente Regulamento;

d) As alterações suscetíveis de influir na modificação ou extinção das 
condições de acesso aos apoios;

e) A alteração de residência para outra freguesia;
f) A institucionalização em equipamentos financiados ou comparti-

cipados pelo Estado ou pela Região;
g) Por morte do beneficiário.

Artigo 12.º
Dever de Informação

O Executivo da Junta de Freguesia deve, obrigatoriamente, prestar 
todos os esclarecimentos solicitados sobre a aplicação do presente Re-
gulamento aos membros da Assembleia de Freguesia.

Artigo 13.º
Dúvidas e Omissões

Todas as dúvidas e os casos omissos suscitados na interpretação e 
aplicação das normas do presente Regulamento serão resolvidas me-
diante deliberação do Executivo da Junta de Freguesia, de acordo com 
a legislação aplicável.

Artigo 14.º
Disposições Finais

1 — O presente Regulamento poderá, se assim entender o Executivo 
da Junta de freguesia, sofrer alterações que possam trazer benefícios 
ao mesmo, sendo as mesmas remetidas para aprovação em Assembleia 
de Freguesia.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte após a 
sua aprovação em Assembleia de Freguesia.

3 — São revogados todos os Regulamentos que contrariem o presente 
Regulamento ou que disciplinem a mesma matéria.

208643262 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MIRAGAIA E MARTELEIRA
Aviso n.º 5884/2015

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril torna -se pública a lista de ordenação final relativa ao procedimento 
concursal comum para constituição da relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado para a carreira e categoria de Assistente 
Técnico, cujo aviso de abertura, foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 236 de 05 de dezembro de 2014, homologada por deliberação 
de 28 de abril de 2015.

Candidatos Aprovados
1.º Eduardo José Severino Henriques — 14,24

Da presente lista, podem os candidatos apresentar impugnação admi-
nistrativa, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação.

18 de maio de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Miragaia e Marteleira, Edgar Ferreira dos Santos.

308651679 

 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DE VILA BOA

Aviso n.º 5885/2015

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado
Torna -se público que, na sequência de procedimento concursal, o 

Presidente da Junta, no uso de competência delegada, proferiu despacho 
com data de 14 de maio de 2015 a autorizar a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com An-
tónio Pereira Pinto, na carreira/categoria de Assistente Operacional, 
posicionado na 1.ª posição remuneratória da categoria e no nível 1 da 
Tabela Remuneratória Única, a que corresponde a remuneração mensal 
ilíquida de € 505,00.

O referido contrato terá início no dia 01 de junho de 2015.
Para acompanhamento do período experimental, foi designado o 

júri seguinte:
Presidente: Manuel António Pina Lopes, tesoureiro da Junta de Fre-

guesia de S. Miguel de Vila Boa.
Vogais efetivos, Sandra Cristina Almeida da Custódia Ferreira Sousa, 

Secretária da Junta de Freguesia e Hugo Miguel Macário de Sousa, 
Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Miguel de Vila Boa

Vogais suplentes: Daniel Lopes Pina Almeida e Magda Isabel Lopes 
Pereira, ambos vogais da Assembleia de Freguesia de S. Miguel de 
Vila Boa.

18 de maio de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Paulo 
Jorge Correia Almeida.

308651151 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 5886/2015

Procedimento concursal comum por tempo indeterminado
Para os devidos efeitos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, conjugado com o artigo 33.º da 
Lei 35/2014 de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
se torna público que por deliberação do Conselho de Administração 
dos Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha em reunião de 
28 de abril de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimentos concursais comuns na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para:

Referência A — 2 Postos de trabalho na carreira e categoria de As-
sistente Operacional (Funções de Canalizador)

Referência B — 2 Postos de trabalho na carreira e categoria de As-
sistentes Operacionais (Funções de Condutores de Máquinas Pesadas 
e Veículos Especiais)

Referência C — 2 Postos de trabalho na carreira e categoria de As-
sistente Operacionais (Funções de Serviços Gerais)

Referência D — 1 Posto de trabalho na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional (Funções Administrativas)

1 — Para efeitos do determinado no artigo 4.º da portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
06 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei 35/2014 de 20 de junho, não 
existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — Entidade Cen-
tralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”, previsto na Portaria 48/2014 de 26 de fevereiro.

3 — Local e horário de trabalho — os trabalhadores contratados 
exercerão as suas funções na área do Município das Caldas da Rainha 
em regime de horário por turnos, em qualquer das modalidades pra-
ticadas por estes Serviços Municipalizados, nos termos da legislação 
em vigor.

4 — Determinação do posicionamento remuneratório: Nos termos do 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o posiciona-
mento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
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da categoria é objeto de negociação com a entidade empregadora pública 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
com os limites e condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 
para 2015).

4.1 — De acordo com o n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 82 -B/2014 de 
31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente a 
entidade empregadora pública do posto de trabalho que ocupam e da 
posição remuneratória que auferem.

5 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, os procedimentos concursais são válidos 
para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
dos presentes procedimentos (reserva de recrutamento interna).

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de 
abril, Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro e Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 de dezembro.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
em situação de requalificação. No caso de impossibilidade de ocupação 
dos postos de trabalho de acordo com o atrás descrito, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado, determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

9 — Caracterização dos postos de trabalho:
9.1 — Referência A — 2 postos de trabalho na Carreira e Catego-

ria de Assistente Operacional, (funções de canalizador). Atribuição, 
competência, atividade a cumprir ou a executar: Executar canalizações 
na rede de abastecimento de água; em edifícios instalações ou locais 
destinados ao transporte de água ou esgoto; Corta e rosca tubos; solda 
tubos; de todo o tipo de material ou afins; executar redes de distribuição 
de águas e esgotos; respetivos ramais de ligação; assegurar a montagem 
de tubagens e acessórios necessários; executar outros trabalhos similares 
ou complementares dos descritos; instruir e supervisionar o trabalho 
da equipa que lhe esteja afeta; possuir carta de condução; assegurar o 
transporte da equipa de trabalho; zelar pela conservação e limpeza da 
viatura; verificar diariamente níveis de óleo, água, comunicar ocor-
rências anormais detetadas nas viaturas; tomar em atenção normas de 
prevenção de acidentes; executar outras funções quando necessárias e 
solicitadas.

9.2 — Referência B — 2 postos de trabalho na Carreira e Categoria 
de Assistente Operacional, (Funções de Condutor de Máquinas Pesadas 
e Veículos Especiais). Atribuição, competência, atividade a cumprir ou 
a executar: Conduzir Máquinas Pesadas e Veículos Especiais de movi-
mentação de terras ou gruas; veículos destinados à limpeza; manobrando 
também sistemas hidráulicos ou mecânicos complementares de viaturas; 
zelar pela conservação e limpeza das viaturas; verificar diariamente 
níveis de óleo, água, comunicar ocorrências anormais detetadas nas 
viaturas; conduzir outras viaturas ligeiras ou pesadas; possuir carta de 
condução adequada à função a desempenar. Abastecimento da viatura 
com combustível; zelar pela segurança da viatura e zona envolvente, 
assim como restante pessoal envolvido no trabalho; tomar em atenção 
normas de prevenção de acidentes; possuir carta de condução; executar 
outras funções quando necessárias e solicitadas.

9.3 — Referência C — 2 postos de trabalho na Carreira e Categoria 
de Assistente Operacional, (funções de Serviços Gerais). Atribuição, 
competência, atividade a cumprir ou a executar: Assegurar a limpeza 
das instalações; Colaborar eventualmente nos trabalhos auxiliares de 
montagem e desmontagem, conservação de equipamentos; Auxiliar a 
execução de cargas e descargas; Realizar tarefas simples, não especi-
ficadas, de carácter manual e exigindo principalmente esforço físico e 
conhecimentos práticos, Espalhar e alisar as massas betuminosas até 
determinados pontos de referência, recobrir e concertar pavimentos; 
apoiar a equipa de trabalho em tudo que seja necessário; cuidar da con-
servação de pavimentos; zelar pelos materiais utilizados; possuir carta 
de condução; zelar pela limpeza da viatura que utilizar, assim como 
alertar para anomalias que possa detetar; tomar em atenção normas de 
prevenção de acidentes; executar outras funções quando necessárias e 
solicitadas.

9.4 — Referência D — 1 posto de trabalho na Carreira e Categoria 
de Assistente Operacional, (Funções Administrativas). Atribuição, com-
petência, atividade a cumprir ou a executar: Assegurar o contacto entre 
os serviços; transmitir recados; levantar e depositar dinheiro; prestar 
informações verbais e telefónicas; transportar artigos de escritório, 
documentação diversa; tratar informação de apuramentos da secção 
ou dados existentes através de meios informáticos; conferir elementos 
constantes de processos; Conhecimento de informática na ótica do utili-
zador, nomeadamente processamento de texto e folha de cálculo; gestão 
de arquivo; atendimento telefónico e relacionamento com o público; 
tratamento de correspondência; conhecimento da aplicação UBS (gestão 
de faturação, resolução de anomalias e ordens de serviço); secretariar 
reuniões, conhecimento de intranet para gestão de correio eletrónico; 
tomar em atenção normas de prevenção de acidentes; executar outras 
funções quando necessárias e solicitadas.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal destes Serviços Municipalizados, idênti-
cos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita os presentes 
procedimentos.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos deverão cumprir rigorosa 
e cumulativamente, os requisitos gerais e específicos até à data limite 
para apresentação das candidaturas, sob pena de exclusão, previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11.1 — Outros requisitos de admissão — Habilitações Literárias exi-
gidas: Referências A -B -C -D, escolaridade mínima obrigatória de acordo 
com a idade, nos termos do artigo 86.º da Lei 35/2014 de 20 de junho 
é a seguinte: Para os nascidos até 31 de dezembro de 1966 é exigido 
o 4.º ano de escolaridade; para os nascidos a partir de 1 de janeiro de 
1967 é exigido o 6.º ano de escolaridade, para os nascidos a partir de 1 
de janeiro de 1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade).

11.2 — Outros requisitos: É exigida a carta de condução de ligeiros 
(categoria B) para as referências: A e C.

Para a referência B é exigida a carta de condução da categoria C bem 
como possuidor da Carta de Qualificação de Motorista (CQM) válida.

11.3 — Não é possível substituir o nível habilitacional exigido por 
formação ou experiência profissional.

12 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas: As candida-
turas podem ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos 
do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

12.1 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas em su-
porte de papel através do preenchimento de formulário tipo de utilização 
obrigatória, disponível na página eletrónica destes Serviços Munici-
palizados (www.smas -caldas -rainha.pt) e entregues pessoalmente na 
Secção de Recursos Humanos dos Serviços Municipalizados das Caldas 
da Rainha, das 09h às 12.30h e das 14.00h às 16.30h, ou remetida pelo 
correio, sob registo com aviso de receção, para Serviços Municipalizados 
das Caldas da Rainha — Secção de Recursos Humanos — Praça 25 de 
Abril — 2500 -110 Caldas da Rainha, até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados 
sob pena de exclusão dos seguintes documentos;

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e Contribuinte Fiscal ou Cartão 

do Cidadão;
c) Documento comprovativo da titularidade da relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
onde conste carreira, categoria e atividade exercida, bem como posição 
remuneratória auferida onde o candidato exerce funções.

d) Fotocópia da carta de condução de acordo com o exigido no ponto 
10.2, para as respetivas funções.

e) Quaisquer outros elementos que julguem necessário para a apre-
ciação devidamente comprovados.

12.3 — Os candidatos a quem seja aplicável o método de avaliação 
curricular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae deta-
lhado, do qual deve constar, identificação pessoal, habilitações literárias, 
qualificações profissionais, e experiência em áreas funcionais específi-
cas, atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
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comprovativos da formação profissional, avaliação de desempenho 
obtida no período relevante para a sua ponderação;

12.4 — Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

12.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso 
de abertura determina a exclusão do procedimento concursal.

12.6 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — Métodos de seleção a aplicar:
13.1 — Métodos de seleção: Prova de Conhecimentos com caráter 

oral de natureza teórica, prática ou de simulação (PC) terá a duração de 
30 minutos e Avaliação Psicológica (AP), classificados de 0 a 20 valores.

13.2 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício da função inerente ao posto de trabalho a 
concurso. Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores 
na prova de conhecimentos consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.3 — Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

13.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantificadas dos dois métodos de seleção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = (PC x 70 % + AP x 30 %)

OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP= Avaliação psicológica.

14 — Caso o candidato seja detentor de vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecido, bem como candi-
datos em regime de cedência de interesse público, e que se encontrem 
a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza o respetivo posto 
de trabalho; ou candidatos que se encontrando em situação de requa-
lificação tenham, por último, exercido atribuição, competência ou a 
atividade caracterizadora do posto de trabalho descrito, os métodos 
de seleção a utilizar no recrutamento são os seguintes, exceto quando 
afastados por escrito:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação 45 %
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

55 %

14.1 — A Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
sendo a classificação expressa numa escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): Visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, sendo a classificação 
expressa segundo os níveis classificativos de: Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20,16,12,8 e 4 valores.

14.3 — A ordenação final dos candidatos referidos no ponto 13 resul-
tará da média aritmética ponderada das classificações quantificadas dos 
dois métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC x 45 % + EAC x 55 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

15 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de seleção equivale à desistência do concurso, bem como serão excluídos 
do procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração infe-
rior a 9.5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado 
o método de avaliação seguinte.

16 — Por deliberação do Conselho de Administração dos Serviços 
Municipalizados das Caldas da Rainha em reunião de 28 de abril de 

2015, excecionalmente, e, designadamente quando o número de candi-
datos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando -se 
impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos (Prova 
de conhecimentos e Avaliação Psicológica), a entidade empregadora 
aplicará os métodos de seleção da seguinte forma faseada:

a) Aplicação à totalidade dos candidatos do 1.º método de seleção.
b) Aplicação do 2.º método de seleção apenas a parte dos candida-

tos aprovados no 1.º método, a convocar por tranches sucessivas de 
05 candidatos por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das 
necessidades.

17 — Legislação necessária: Lei 35/2014 de 20 de junho, Regula-
mento do Serviço de Abastecimento de Água do Concelho das Caldas 
da Rainha, Regulamento do Serviço de Saneamento do Concelho das 
Caldas da Rainha,

18 — Composição do júri do concurso:
Referência A (funções de canalizador):
Presidente — Luís Manuel Diogo Batateiro — Técnico Superior
Primeiro vogal efetivo — Martinho Ferreira Fialho — Encarregado 

Operacional
Segundo vogal efetivo — Helder José Gomes Luís — Encarregado 

Operacional em regime de mobilidade na categoria.
Primeiro vogal suplente — Rute Alexandra Gonçalves Henri-

ques — Técnica Superior
Segundo vogal suplente — Odete Maria Andrade Alexandre — Coor-

denadora Técnica em regime de mobilidade na categoria.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Referência B (funções de condutor de máquinas pesadas e veículos 
especiais):

Presidente — Luís Manuel Diogo Batateiro — Técnico Superior
Primeiro vogal efetivo — Martinho Ferreira Fialho — Encarregado 

Operacional
Segundo vogal efetivo — João Carlos Santos Marques — Assistente 

Operacional
Primeiro vogal suplente — Helder José Gomes Luís — Encarregado 

Operacional em regime de mobilidade na categoria.
Segundo vogal suplente — Odete Maria Andrade Alexandre — Coor-

denadora Técnica em regime de mobilidade na categoria.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Referência C (funções de serviços gerais):
Presidente — Luís Manuel Diogo Batateiro — Técnico Superior
Primeiro vogal efetivo — Martinho Ferreira Fialho — Encarregado 

Operacional
Segundo vogal efetivo — Helder José Gomes Luís — Encarregado 

Operacional em regime de mobilidade na categoria.
Primeiro vogal suplente — Rute Alexandra Gonçalves Henri-

ques — Técnica Superior
Segundo vogal suplente — Odete Maria Andrade Alexandre — Coor-

denadora Técnica em regime de mobilidade na categoria.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Referência D (funções administrativas):
Presidente — Maria Dulce Sousa — Coordenadora Técnica.
Primeiro vogal efetivo — Maria Dulce Faria Correia — Assistente 

Técnica.
Segundo vogal efetivo — Teresa Cristina Oliveira Nunes — Coor-

denadora Técnica.
Primeiro vogal suplente — Odete Maria Andrade Alexandre — Coor-

denadora Técnica em regime de mobilidade na categoria.
Segundo vogal suplente — Lígia Maria Custódio Marques Luís 

Serrão — Assistente Técnica.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

19 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, são 
facultados aos candidatos sempre que solicitadas.
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20 — As listas dos candidatos admitidos ou excluídos ao concurso, 
bem como a lista de ordenação final serão notificadas aos candidatos nos 
termos do artigo 30.º, 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

21 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 06 de abril.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, o presente aviso será publicado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no DR), na página eletrónica 
destes Serviços Municipalizados por extrato, em jornal de expansão 
nacional, por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data.

20 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira.

308663537 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 5887/2015

Celebração de contratos em funções públicas
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, por recurso 
à reserva de recrutamento interna constituída através do procedimento 
concursal comum de recrutamento aberto pelo Aviso n.º 7419/2014, 
do Diário da República, 2.ª série — n.º 119, de 24 de junho de 2014, 
para preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente operacional (auxiliar de serviços gerais), do mapa de pessoal 
dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco, com início a 16 de 
março de 2015, com a remuneração base de 505 euros, correspondente 
à 1.ª Posição remuneratória com os seguintes trabalhadores: Adérito 
Esteves Ivo e Jorge Manuel Pires do Rosário.

27 de março de 2015. — Por delegação de competências, a Adminis-
tradora, Dr.ª Maria José Barata Baptista.

308661552 

PARTE I

 ALJARDI, S. G. P. S., L.DA

Relatório n.º 12/2015

Disciplina de Mercado ano 2014

Nota Introdutória
No presente documento são detalhados os requisitos de informação 

relativos ao Pilar 3, em conformidade com as exigências de informação 
do Aviso n.º 10/2007 do Banco de Portugal, atualizadas pelo Aviso 
n.º 8/2010 e pelo Aviso n.º 9/2011.

Ao abrigo do n.º 18 a) do Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2007 
declara -se igualmente que o conteúdo deste documento reflete o caráter 
prudencial na gestão do perímetro consolidado objeto do mesmo.

Contexto Regulatório
Em dezembro de 2010, o Comité de Supervisão Bancária publicou 

um novo marco regulatório global para as normas internacionais de 
capital (Basileia III) que reforçava os requisitos estabelecidos nos mar-
cos anteriores, conhecidos como Basileia I, Basileia II e Basileia 2.5, 
aumentando a qualidade, consistência e transparência da base de capital 
e melhorando a cobertura do risco. A 26 de junho de 2013 incorporou-
-se o marco legal de Basileia III no ordenamento europeu através da 
Diretiva 2013/36 (daqui para a frente designada CRD IV), que derroga 
as Diretivas 2006/48 e 2006/49; e o Regulamento 575/2013 sobre os 
requisitos prudenciais das entidades de crédito e das empresas de in-
vestimento (daqui para a frente designada CRR).

A CRR é de aplicação direta nos estados membros a partir de 1 de 
janeiro de 2014 e revoga aquelas normas de menor abrangência que 
suportam requerimentos adicionais de capital.

A CRR contempla um calendário de implantação gradual que permite 
uma adaptação progressiva aos novos requerimentos da União Europeia. Di-
tos calendários foram incorporados na regulamentação interna Portuguesa, 
começando a sua aplicação no ano 2014 e finalizando em alguns casos 
no ano 2024, afetando tanto a as novas deduções, como aquelas emissões 
e elementos de fundos próprios que com esta nova regulação deixam 
de ser elegíveis como tal. Também estão sujeitos a uma implementação 
gradual os colchões de capital previstos na CRD IV, sendo aplicáveis pela 
primeira vez em 2016 e devendo estar totalmente implementados em 2019.

O marco regulatório Basileia baseia -se em três pilares. O Pilar I que 
determina o capital mínimo exigível, incorporando a possibilidade de 
utilizar qualificações e modelos internos (IRB, de seu acrónimo em 
inglês) para o cálculo das exposições ponderadas por risco. O objetivo 
é que os requerimentos regulatórios sejam mais sensíveis aos riscos que 

realmente suportam as entidades no desempenho dos seus negócios. O 
Pilar II estabelece um sistema de revisão supervisor, para a melhoria 
da gestão interna dos riscos e da autoavaliação da idoneidade do capital 
em função do perfil de risco. Por último, o Pilar III define os elementos 
que se referem à informação e disciplina de mercado.

Em dezembro de 2011, a Autoridade Bancária Europeia (EBA) publi-
cou uma recomendação exigindo requerimentos adicionais de capital às 
principais entidades de crédito europeias. Esses requerimentos formam 
parte de um pacote de medidas recomendadas pelo Conselho Europeu 
na segunda metade de 2011 com o objetivo de restaurar a estabilidade 
e confiança nos mercados europeus. As entidades selecionadas deviam 
contar, a 30 de junho de 2012, com um ratio core capital tier 1, determi-
nado de acordo com as regras estabelecidas pela EBA, de pelo menos, 
9 %. A 22 de julho de 2013, após a publicação da CRD IV e da CRR, 
a EBA emitiu uma nova recomendação, substituindo o requerimento 
anterior por uma base de capital em termos nominais equivalente ao que 
se precisava, para cumprir o ratio de 9 % a 30 de junho de 2012. Após a 
decisão da reunião de Supervisores da EBA no dia 15 de dezembro de 
2014, ficam revogadas as bases estabelecidas pela EBA, sendo exigível 
a partir dessa data um ratio mínimo de CET1 de 4.5 %.

Novidades regulatórias em 2014
Durante 2014 a agenda regulatória manteve -se muito ativa. Continuou-

-se com o objetivo de dar resposta às debilidades identificadas na recente 
crise financeira.

Manteve -se uma intensa atividade regulatória na revisão dos padrões 
de consumo de capital de risco de crédito, mercado e operacional, tanto 
nos modelos standards como nos avançados, que o Comité de Basileia 
está a desenvolver. Espera -se que estes trabalhos sejam finalizados 
durante o ano de 2015 e do seu êxito dependerá a manutenção do papel 
dos requerimentos sensíveis ao risco no marco prudencial ou se dê um 
maior peso às Novidades do Comité de Basileia. Por um lado, o Comité 
de Basileia publicou as versões finais de uma série de documentos 
sujeitos a consulta ao longo de 2014.

Os respetivos documentos são os seguintes:
Em dezembro de 2014 publicou -se o novo marco de titularizações 

sobre as “Revisions to the securitisation framework”, que estabelece 
novas políticas para o tratamento das titularizações incluídas no “banking 
book”. As alterações mais relevantes no que respeita ao marco de titu-
larização de Basileia II são:

1) A redução da dependência dos ratings externos que perdem pro-
tagonismo a favor de outras variáveis relacionadas com o subjacente 
das titularizações (como o consumo de capital, o número efetivo de 
exposições, a severidade média, ou a percentajem de mora) e com a 
estrutura das mesmas (como o “attachtment” e “detachment point”, ou 
o vencimento).
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2) A simplificação e limitação dos quatro métodos disponíveis (Inter-
nal Rating -Based Approach, External Rating -Based Approach, Internal 
Assessment Approach e Standardised Approach) cujo o uso dependerá 
do tipo de subjacente e/ou da informação que cada banco tenha dis-
ponível.

3) O aumento de requerimentos de capital com base no risco das 
exposições de titularização e subida da base de ponderação do risco 
de 7 % para 15 %.

Em novembro de 2014, publicou -se, em conjunto com a publicação 
da lista do “Global Systemically Important Banks” (adiante designado 
por G -SIBs) do FSB, o standard sobre “The G -SIB assessment metho-
dology — score calculation”. Inclui um relatório técnico que explica a 
metodologia e os dados utilizados para o cálculo das pontuações obtidas 
pelos diferentes bancos e a classificação que foi utilizada para identificar 
os bancos, global e sistemicamente importantes (G -SIBs). Também 
descreve os requisitos de absorção adicional de perda que se aplicará aos 
G -SIBs, seus requisitos de registo e as divulgações necessárias.

Em outubro de 2014, publicou -se o marco sobre Basel III: “the net 
stable funding ratio”. As alterações mais relevantes introduzidas no 
standard final são os requerimentos de financiamento estável para: as 
exposições a curto prazo frente a empresas do setor financeiro, deriva-
dos e ativos entregues com margem inicial para derivados. Também, 
se reconhece que sobre condições estritas, certos ativos e passivos são 
interdependentes e por tanto podem ser considerados neutros em termos 
de coeficientes de financiamento estável neto.

Em abril de 2014, publicou -se a versão final de “Supervisory fra-
mework for measuring and controlling large exposures — final stan-
dard”. Este documento estabelece um marco para a medição e o controlo 
dos grandes riscos e standards mínimos para o risco de concentração de 
exposições entre as diferentes jurisdições. O standard inclui um limite 
aos grandes riscos de 25 % do Tier 1, aplicando também aos grupos 
de clientes ligados entre si. Também se introduziu um limite (15 % do 
Tier 1) para as exposições entre G -SIBs.

Em abril de 2014, publicou -se a versão final do documento “Capital 
treatment of bank exposures to central counterparties”. As novidades 
incluídas são: A utilização de um enfoque único para o cálculo dos re-
querimentos de capital por exposição frente às câmaras de compensação 
central (adiante designado por CCPs), que surge das suas contribuições 
ao fundo, para Não Pagos de uma CCP qualificada (adiante designado 
por QCCP); utilização do enfoque standard para risco de crédito de 
contraparte (em vez do método da exposição original) para medir o 
capital hipotético exigível de uma CCP; inclui um limite máximo de 
aumentos de capital para as exposições mediante uma QCCP; especifica 
como tratar estruturas de clientes multinível e incorpora as respostas às 
perguntas colocadas ao Comité sobre o standard final.

Em março de 2014, publicou -se a versão final do documento “The 
standardised approach for measuring counterparty credit risk exposu-
res”. Inclui um enfoque integral e não modelizado para a medição do 
risco de crédito de contraparte associado com derivados OTC, derivados 
negociáveis e transações de liquidação (long settlement transactions). O 
novo enfoque standard (SA -CCR) substitui, tanto o método da exposição 
original como o método standard. Adicionalmente, o método de acesso 
direto a modelos internos (IMM) eliminar -se -á do padrão logo que o novo 
enfoque standard tenha efeito, o que está programado para janeiro de 2017.

Em janeiro de 2014, publicou -se a versão final dos documentos “Li-
quidity coverage ratio disclosure standards — final document” e “The Li-
quidity Coverage Ratio and restricted -use committed liquidity facilities”, 
a raiz do documento inicialmente acordado em janeiro de 2013 sobre 
o Ratio de Cobertura de Liquidez (adiante designado por LCR). Nesse 
momento, o Grupo de Reguladores de Supervisão (GHOS) solicitou ao 
Comité elaborar um trabalho adicional sobre a divulgação da liquidez, 
o uso de indicadores de mercado de liquidez e a interação entre a LCR 
e a provisão de linhas de crédito de bancos centrais. O Comité publicou 
então estes documentos, respondendo a estes pedidos.

Em janeiro de 2014, publicou -se a versão final do marco “Basel III 
leverage ratio framework and disclosure requirements”. Considera -se 
complementar ao marco de capital baseado no risco, o que ajudará a 
garantir uma visão clara, tanto dentro como fora do balanço, do nível 
de alavancagem dos bancos. Este marco foi redigido de maneira sim-
ples, não baseado no risco e restringirá a acumulação de alavancagem 
excessivo no setor bancário para evitar uma desestabilização dos pro-
cessos que podem danificar a economia e o sistema. Este ratio é uma 
percentagem, calculada com o capital (no numerador) e a exposição 
(no denominador).

Por outro lado, o Comité de Basileia publicou uma série de documen-
tos de consulta durante o ano de 2014:

“Revisions to the standardised approach for credit risk — consultative 
document”, dezembro 2014: Procura -se fortalecer a norma existente 
de várias maneiras, entre elas: reduzir a dependência dos ratings ex-

ternos; melhorar a granularidade e a sensibilidade ao risco; atualizar 
as ponderações do risco; maior comparabilidade com o enfoque IRB; 
e clarificar a aplicação da norma. O período de consulta terminou a 27 
de março de 2015.

“Capital floors: the design of a framework based on standardised 
approaches — consultative document”, dezembro 2014: Estabelece -se 
uma base de capital baseado no enfoque standard. A base proposta 
substituiria a base atual transitória de capital, que se baseia no marco de 
Basileia I. A base se basear -se -á em enfoques estandardizados e revistos 
para o risco de crédito, de mercado e operacional. O período de consulta 
terminou a 27 de março de 2015.

“Fundamental review of the trading book: outstanding issues — con-
sultative document”, dezembro 2014: O BCBS publicou o terceiro 
documento de consulta sobre a revisão do “trading book”. Esta consulta 
centra -se principalmente em três aspetos: O tratamento específico das 
transferências internas de risco (IRTs) e tipos de juros entre o “banking 
book” e o “trading book”, um enfoque estandardizado que utilize como 
“inputs” as mudanças no valor de um instrumento baseado na sensi-
bilidade aos fatores de risco subjacentes e um método mais fácil para 
incorporar o conceito de horizonte de liquidez no enfoque de modelos 
internos. O período de consulta terminou a 20 de fevereiro de 2015.

“Net Stable Funding Ratio disclosure standards — consultative do-
cument”, dezembro 2014. Publicou -se um marco de requerimentos 
de divulgação com efeitos no NSFR, para promover a sua utilidade e 
consistência. O período de consulta terminou a 6 de março de 2015.

“Operational risk — Revisions to the simpler approaches — consul-
tative document”, outubro 2014: este documento estabelece as revisões 
propostas pelo Comité para o enfoque standard para medir o risco ope-
racional. Uma vez finalizado, o enfoque standard revisto substituirá os 
enfoques atuais, incluindo a sua variante o enfoque standard alternativo 
(ASA siglas em inglês). Para além de simplificar o marco, o novo enfoque 
identificará as debilidades detetadas nos enfoques existentes. O período 
de consulta terminou a 6 de janeiro de 2015.

“Review of the Pillar 3 disclosure requirements — consultative do-
cument”, junho 2014: A consulta inclui propostas que promovem uma 
maior coerência na forma de divulgar a informação sobre os riscos, 
assim como, a sua gestão e a medição do risco. O seu objetivo é permitir 
comparar a informação do denominador do ratio de capital (RWAs) e 
avaliar mais eficazmente a solvência. O período de consulta terminou 
a 10 de outubro de 2014.

O Comité de Basileia publicou na sua página da internet, quais serão 
as diretrizes que vão guiar os seus trabalhos em 2015 e 2016. Destaca -se 
os seguintes objetivos:

valorar a interação, coerência e calibração das reformas empreen-
didas;

rever o tratamento regulatório do risco frente aos soberanos;
valorar o papel dos exercícios de stress no marco regulatório, com 

especial foco na interação com o Pilar I de Basileia;
simplificar o marco regulatório e melhorar a consistência e compa-

rabilidade entre os ratios de capital dos bancos, com o último objetivo 
de restaurar a confiança nos ratios de capital baseados em ativos pon-
derados por risco;

continuar com o seguimento e valoração da implementação de Ba-
sileia nas distintas jurisdições; e por último, melhorar a efetividade da 
supervisão, com especial foco nos exercícios de stress e no papel do 
Pilar II no marco regulatório.

O Grupo Santander participou ativamente nestas consultas respon-
dendo na sua maioria individualmente e participando em todos os pro-
cessos de resposta das associações bancárias (EBF, IIF, AFME, AEB, 
IBFED).

Novidades na regulação europeia
Por sua vez, na Europa, após a aprovação do regulamento e a 

diretiva que transpuseram o acordo de Basileia III, a Autoridade Ban-
cária Europeia (EBA siglas em inglês) continuou a emitir standards 
e guias para garantir uma implementação harmonizada na União 
Europeia de los requerimentos mínimos de capital tanto de Pilar I 
como de Pilar II.

As normas técnicas vinculantes (BTS) são atos jurídicos que desen-
volvem aspetos da CRD IV/CRR para garantir uma harmonização em 
determinadas áreas. Estes BTS devem ser aprovados pela comissão 
europeia para que sejam de cumprimento obrigatório e diretamente 
aplicáveis em todos los Estados Membros. Pelo que estas normas for-
marão parte da legislação nacional dos Estados Membros no momento 
em que entram em vigor (não é necessária a sua transposição para a 
normativa nacional).

As guias técnicas especificam os critérios, práticas, metodologias 
ou procedimentos, que se consideram adequados para o cumprimento 



13800  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

da normativa. Estas guias não necessitam da aprovação da Comissão 
Europeia e as autoridades competentes deverão adotar estas guias para 
que sejam de aplicação a nível local.

Entre os documentos que são versões definitivas, destacam -se os 
seguintes:

Em agosto de 2014, foi publicado o documento EBA FINAL draft 
“Regulatory Technical Standards on the treatment of equity exposures 
under the IRB Approach according to Article 495(3) of Regulation (EU) 
No 575/2013 (Capital Requirements Regulation — CRR)”, que espe-
cifica as condições, exceto as que as autoridades competentes admitam 
a isenção do tratamento IRB a determinadas classes de exposições de 
ações mantidas a 31 de dezembro de 2007. Estas disposições terminam 
a 31 de dezembro de 2017.

Em julho de 2014, publicou -se o marco sobre “EBA FINAL draft 
Implementing Technical Standards on supervisory reporting under Re-
gulation (EU) No 575/2013”, que estabelece os requerimentos de repor-
ting relativos a fundos próprios e a requerimentos de fundos próprios, 
informação financeira, perdas derivadas de empréstimos com garantias 
de bens imóveis e grandes riscos. Foi publicado no Diário Oficial da 
UE em 28 de junho de 2014, entrando em vigor durante o ano de 2014.

Em julho de 2014, publicou -se o documento “EBA FINAL draft 
Regulatory Technical Standards on the conditions for assessing the 
materiality of extensions and changes of internal approaches when 
calculating own funds requirements for market risk under Article 
363(4) of Regulation (EU) No 575/2013 (the Capital Requirements 
Regulation — CRR)”, para estabelecer as condições ao avaliar a 
materialidade das ampliações e modificações na utilização de mo-
delos internos ao calcular os requerimentos de fundos próprios por 
risco de mercado.

Em junho de 2014, publicou -se o documento final “EBA FINAL draft 
Regulatory Technical Standards on disclosure of information in relation 
to the compliance of institutions with the requirement for a countercycli-
cal capital buffer under Article 440 of Regulation (EU) No 575/2013”, 
que especifica os critérios de divulgação relativos ao cumprimento por 
parte das entidades de colchão de capital anti cíclico.

Em junho de 2014, publicou -se tanto o marco sobre “EBA FINAL 
draft Implementing Technical Standards on uniform standards for the 
disclosure of indicators used for determining the score of G -SIIs under 
Article 441 of Regulation (EU) No 575/2013” como o document “EBA 
FINAL draft Regulatory Technical Standards on the methodology for 
the identification of global systemically important institutions (G -SIIs) 
under Article 131 of Directive 2013/36/EU”. O primeiro complementa a 
guia publicada pela EBA anteriormente, sobre divulgação de indicadores 
de G -SIIs, e inclui instruções detalhadas de como completar o quadro de 
indicadores de importância sistémica global, e o segundo que determina 
o método com regras as quais a autoridade competente ou a autoridade 
designada, identificará a entidade como G -SII, e estabelece o método 
com regras as quais se definirão as subcategorias e se classificarão os 
G -SIIs em subcategorias, em função da sua importância sistémica, tendo 
em conta qualquer norma acordada à escala internacional. O primeiro 
documento publicou -se no Diário Oficial da UE a 30 de setembro de 
2014 enquanto que o segundo publicou -se a 8 de outubro, entrando em 
vigor a 1 de janeiro de 2015.

Em março de 2014, publicou -se o documento “EBA FINAL draft re-
gulatory technical standards On own funds — multiple dividends and di-
fferentiated distributions (part four) under Regulation (EU) No 575/2013 
(Capital Requirements Regulation — CRR)”, que especifica as modali-
dades e a natureza do financiamento indireto dos instrumentos de fundos 
próprios, assim como se as distribuições múltiplas representariam uma 
carga desproporcional para os fundos próprios, e por último, o significado 
de distribuição preferencial.

Em março de 2014, publicou -se o documento “EBA FINAL draft 
Regulatory Technical Standards on prudent valuation under Arti-
cle 105(14) of Regulation (EU) No 575/2013 (Capital Requirements 
Regulation — CRR)”, que estabelece as condições em que se aplicará 
a valoração prudente na carteira de negociação.

Em fevereiro de 2014, publicou -se o documento “EBA FINAL draft 
Regulatory Technical Standards on classes of instruments that are ap-
propriate to be used for the purposes of variable remuneration under 
Article 94(2) of Directive 2013/36/EU”, que especifica os critérios 
qualitativos e quantitativos adequados, para determinar as categorias de 
pessoal cujas atividades profissionais têm uma incidência importante 
no perfil de risco da entidade, aos efeitos dos elementos variáveis das 
remunerações. Publicou -se no Diário Oficial da UE a 12 de março de 
2014.

Relativamente aos documentos submetidos a consulta em 2014, os 
mais relevantes são:

“Consultation Paper Draft Implementing Technical Standards amen-
ding Commission Implementing Regulation (EU) No 680/2014 (ITS on 

supervisory reporting) with regard to the Leverage Ratio (LR) following 
the EC’s Delegated Act on the LR”, dezembro 2014. Após a aprovação 
na Comissão em outubro de 2014 de um ato delegado que modifica a 
definição da LR na regulação da CRR, efetuaram -se emendas ao atual 
ITS sobre requerimentos de “reporting”. As emendas propostas ao “re-
porting” e aos quadros de LR são limitadas e refletem uma alienação 
com a norma do LR publicado pelo Comité de Basileia. O período de 
consulta terminou a 27 de janeiro de 2015.

“Consultation Paper Draft Regulatory Technical Standards On the 
specification of the assessment methodology for competent autho-
rities regarding compliance of an institution with the requirements 
to use the IRB Approach in accordance with Articles 144(2), 173(3) 
and 180(3)(b) of Regulation (EU) No 575/2013”, novembro 2014. 
Especifica a metodologia de avaliação que as autoridades compe-
tentes seguiram para avaliar se uma entidade cumpre os requisitos 
para utilizar o enfoque IRB. O período de consulta terminou a 12 
de março de 2015.

“Consultation Paper Draft Regulatory Technical Standards on ma-
teriality threshold of credit obligation past due under Article 178 of 
Regulation (EU) 575/2013”, outubro 2014. Especifica as condições 
com regras as quais as autoridades competentes deverão estabelecer 
o montante mínimo sobre o qual considerar uma obrigação creditícia 
em situação de mora. O período de consulta terminou a 31 de janeiro 
de 2015.

“Consultation Paper Draft regulatory technical standards on the 
sequential implementation of the IRB Approach and permanent partial 
use under the Standardised Approach under Articles 148(6), 150(3) 
and 152(5) of Regulation (EU) No 575/2013 (Capital Requirements 
Regulation—CRR)”, junho 2014. Especifica os termos, com os quais as 
autoridades competentes determinam o carácter e o momento oportuno 
do desenvolvimento sequencial do método IRB para várias categorias 
de exposição. O período de consulta terminou a 26 de setembro de 
2014.

“Consultation Paper Draft Regulatory Technical Standards on asses-
sment methodologies for the Advanced Measurement Approaches for 
operational risk under Article 312 of Regulation (EU) No 575/2013”, 
junho 2014. Especifica o método de avaliação com regras, com as quais 
as autoridades competentes autorizam as entidades a aplicar os métodos 
avançados para o cálculo dos requerimentos de recursos próprios por 
risco operacional. O período de consulta terminou a 12 de setembro 
de 2014.

Em 2014 a EBA adicionalmente publicou uma série de guias, entre 
as quais, destacamos as seguintes:

Em dezembro de 2014, publicou -se o documento “Guidelines on 
materiality, proprietary and confidentiality and on disclosure frequency 
under Articles 432(1), 432(2) and 433 of Regulation (EU) No 575/2013”, 
que estabelece a maneira e a frequência com que as entidades devem 
aplicar: (i) o critério de informação reservada e confidencial com relação 
aos requisitos de critérios técnicos sobre transparência e divulgação 
de informação e (ii) critérios de seleção para o uso de instrumentos ou 
metodologias particulares.

Em dezembro de 2014, publicou -se o documento “Guidelines on 
common procedures and methodologies for the supervisory review 
and evaluation process (SREP)”. As diretrizes estão dirigidas às 
autoridades competentes com o fim de especificar, de um modo que 
esteja em consonância com o tamanho, estrutura e organização interna 
das entidades e com a natureza, alcance e complexidade das suas 
atividades, o procedimento e a metodologia comum do processo de 
revisão e avaliação supervisoras, a metodologia empregue para a 
tomada de decisões e os procedimentos e metodologias comuns para 
avaliar a organização e o tratamento de alguns riscos, em particular, 
o risco de concentração.

Em dezembro de 2014, publicou -se o documento “Guidelines on 
the criteria to determine the conditions of application of Article 131(3) 
of Directive 2013/36/EU (CRD) in relation to the assessment of other 
systemically important institutions (O -SIIs)”, sobre os critérios com 
regras com as quais se avaliará a importância sistémica das outras En-
tidades de Importância Sistémica (OEIS), tendo em conta os diferentes 
marcos internacionais no âmbito da contabilidade para as entidades 
de importância sistémica a nível nacional e as suas particularidades à 
escala da União e nacional.

Publicou -se os documentos “Guidelines on Significant Credit Risk 
Transfer relating to Articles 243 and Article 244 of Regulation 575/2013” 
e sobre “Compliance tables”. A primeira guia, publicada em julho de 
2014, pretende proporcionar mais orientação sobre a avaliação da trans-
ferência significativa de risco de crédito (SRT), tanto nas titularizações 
tradicionais como nas titularizações sintéticas. Serão de aplicação para 
entidades originadoras e para autoridades competentes que incluem:
(i) requisitos para o cumprimento da SRT em entidades originadoras,
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(ii) requisitos para que las autoridades competentes avaliem as transações 
que cumprem a SRT, e (iii) requisitos para as autoridades competentes a 
avaliar se o risco de crédito foi transferido para terceiros. A segunda guia, 
publicada em outubro de 2014, é uma tabela que indica as autoridades 
competentes que têm a intenção de cumprir com a guia sobre a SRT.

Publicou -se os documentos “Guidelines on disclosure of encumbered 
and unencumbered assets” e “Compliance tables”. A primeira guia, 
publicada em julho, inclui um conjunto de princípios e quadros que 
permitem a divulgação de informação sobre bens livres de encargos 
e com encargos, divididos por tipo de ativo, em consonância com o 
detalhe sugerido pela European Systemic Risk Board (ESRB) e com 
os requisitos de divulgação estabelecidos na CRR. A segunda guia, pu-
blicada em dezembro de 2014, é uma tabela que indica as autoridades 
competentes que têm a intenção de cumprir com a guia de divulgação 
de ativos livres de encargos e com encargos.

Em junho de 2014, publicou -se o documento “Guidelines on disclosure 
of indicators of global systemic importance”, que contem instruções para 
a divulgação anual dos valores dos indicadores utilizados para determinar 
a pontuação das entidades com regras de metodologia para a identificação 
das instituições sistemicamente importantes e globais (G -SIIs).

O ano foi marcado pelos avanços na União Europeia. O BCE assumiu 
as responsabilidades de supervisão na área euro a 4 de novembro. Tam-
bém, se aprovou os Regulamentos do Mecanismo Único de Resolução 
e do Fundo Único de Resolução.

Por sua parte, o novo Supervisor Bancário Único da área do euro 
manifestou vontade de eliminar qualquer divergência na implementa-
ção de ditos requerimentos. Todos estes trabalhos serão determinantes 
para reduzir as variações nos consumos de capital não justificadas pelo 
distinto perfil de risco das entidades. Isto ajudará a garantir o terreno 
de jogo nivelado e a comparabilidade, e reforçar assim a credibilidade 
nas medições sensíveis ao risco.

Por outro lado, os reguladores trabalharam no desenvolvimento e imple-
mentação de marcos de gestão de crises efetivas, que permitam, que qual-
quer entidade possa recorrer sem custo para os contribuintes e sem causar 
risco sistémico. A nível internacional, o Conselho de Estabilidade Finan-
ceira avançou no marco de gestão de crise a aplicar às entidades sistémicas 
globais (G -SIBs). A novidade nestes marcos é a exigência de um mínimo de 
absorção de perdas, suficiente para recapitalizar uma entidade em caso de 
resolução (TLAC, siglas em inglês). Em novembro apresentou -se uma pro-
posta para consulta. Durante 2015 desenvolver -se -á um estudo de impacto 
e de mercado para fechar a sua definição e calibração para final do ano.

Na Europa aprovou -se a Diretiva europeia de gestão de crise em maio 
de 2014. Os Estados membros devem implementá -la em janeiro de 2015. 
Esta Diretiva constituiu um grande avanço na resolução ordenada de 
entidades na Europa e contribuiu para quebrar o vínculo entre o risco 
bancário e o soberano, ao impor que sejam os credores da entidade os 
primeiros a absorver as perdas e reduzir ao máximo a possibilidade de 
aplicar recursos públicos em caso de crises bancárias.

Assim como na Europa, durante 2014 houve desenvolvimentos re-
gulatórios noutros países onde o Grupo Santander está presente, em 
relação à implementação de Basileia III.

ANEXO I

Declaração de Responsabilidade
O Conselho de Gerência da Sociedade declara que:
Foram desenvolvidos todos os procedimentos considerados neces-

sários e que, tanto quanto é do seu conhecimento, toda a informação 
divulgada é verdadeira e fidedigna.

A qualidade de toda a informação divulgada é adequada.
Compromete -se a divulgar, tempestivamente, quaisquer alterações 

significativas que ocorram no decorrer do exercício subsequente àquele 
a que o presente documento “Disciplina de Mercado” se refere.

Não se verificou qualquer evento relevante ocorridos entre o termo do 
exercício e a data de publicação do presente documento “Disciplina de Mer-
cado”, que tenha impacto significativo ou material na informação publicada.

Em conformidade com o Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2007 o 
documento “Disciplina de Mercado” tem uma periodicidade mínima 
anual.

ANEXO II

Âmbito de Aplicação e Políticas de Gestão de Risco

1 — Informações relativas ao âmbito de aplicação
Este documento aplica -se à atividade do perímetro consolidado da 

Aljardi SGPS L.da (em adiante designada por “Sociedade”).

A Aljardi SGPS, L.da é uma sociedade por quotas constituída em 
30 de setembro de 1997 e tem como objeto a gestão de participações 
sociais de outras sociedades, como forma indireta do exercício de 
atividades económicas, sendo atualmente o Banco Madesant, So-
ciedade Unipessoal, S. A. (em adiante designada por “Banco”) a sua 
única participada. O Banco tem por objeto social a atividade e todas 
as operações permitidas por lei aos bancos, nos termos constantes 
dos estatutos já depositados e devidamente autorizados pelo Banco 
de Portugal.

Perímetro de Consolidação 

Descrição Método
de Consolidação

%
de Participação

Banco Madesant. . . . . . . Integral . . . . . . . . . . . . 100 %

 Não existem diferenças no nível da base de consolidação para efeitos 
contabilísticos e prudenciais.

Não existem impedimentos significativos, de direito ou de facto, atuais 
ou previstos, a uma transferência rápida de fundos próprios ou ao pronto 
reembolso de passivos, entre a empresa -mãe e a sua filial.

2 — Princípios gerais de gestão de Risco — Objetivos e políticas

2.1 — Estratégias e processos de gestão de risco
A adequada gestão e controlo dos riscos resultantes da negociação 

de instrumentos financeiros utilizados nas diferentes atividades desen-
volvidas pela Sociedade e pelo Banco Madesant é assegurada por uma 
aplicação funcional específica para a gestão de riscos financeiros, dotada 
dos meios suficientes e adequados para a sua gestão.

O Sistema de Gestão de Riscos no Grupo Aljardi (em adiante desig-
nado por “Grupo”) é proporcional à dimensão, natureza e complexidade 
das atividades desenvolvidas, tomando, nomeadamente, em consideração 
a natureza e magnitude dos riscos que a mesma assume e ou pretende 
assumir.

Os órgãos de administração da Sociedade e do Banco revêm de forma 
sistemática e periódica as estratégias e políticas de gestão de riscos da 
entidade.

Existem procedimentos efetivos para identificar, gerir, controlar e 
comunicar os riscos aos quais se encontra exposto. Os órgãos de admi-
nistração da Sociedade e do Banco asseguram que as estratégias e as 
políticas se modificam quando se torna necessário de modo a refletir as 
alterações dos fatores internos e externos. Esta situação é especialmente 
relevante em relação ao ambiente macro económico em que as entidades 
operam e com a situação económica envolvente.

Em relação ao cálculo de fundos próprios e avaliação do seu 
capital interno, os riscos materialmente mais relevantes e quan-
tificáveis, bem como a respetiva importância face ao risco total, 
são os seguintes:

Risco de Crédito relativo às carteiras de aplicações em instituições de 
crédito, crédito a clientes e títulos de capitais não incluídos na Carteira 
de Negociação (Método Padrão).

Risco de taxa de Juro da Carteira Bancária.
Risco Operacional (Método do Indicador Básico).
Risco de Posição da Carteira de Negociação em Títulos de Capital.

Em relação aos resultados líquidos anuais o perfil de risco da atividade 
de Gestão de Carteira por Conta Própria do Banco é alto conforme a 
natureza da operativa desenvolvida em mercados financeiros de rendi-
mento variável.

O perfil de risco do resto das atividades da Sociedade o do Banco é 
considerado como baixo.

Não existem modelos internos de avaliação de riscos relevantes.
A Administração tem definido e aprovado o Sistema de gestão de 

riscos como um conjunto integrado de processos de carácter per-
manente que asseguram uma compreensão apropriada da natureza 
e da magnitude dos riscos subjacentes à atividade desenvolvida, 
e possibilita uma implementação adequada da estratégia e o cum-
primento dos objetivos da instituição, e têm uma influência ativa 
nas tomadas de decisão da própria Administração e dos órgãos de 
gestão intermédia.

O Sistema de Gestão de Riscos é sólido, eficaz, consistente e abarca 
todos os produtos, atividades, processos e sistemas da instituição.

O Sistema de Gestão de Riscos está documentado em Manuais de 
risco específicos, revistos com periodicidade máxima anual. Existem 



13802  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

políticas e procedimentos apropriados e claramente definidos, para a 
identificação, avaliação, acompanhamento e controlo de riscos, com 
vista a assegurar que os objetivos da instituição são atingidos e que são 
tomadas as ações necessárias para responder adequadamente aos riscos 
previamente identificados.

No ano 2006, dentro do marco corporativo estabelecido no Grupo San-
tander para o cumprimento da lei “Sarbanes Oxley”, estabeleceu -se uma 
ferramenta corporativa na intranet do Grupo, para a documentação e cer-
tificação de todos os subprocessos, riscos operativos e controlos que os 
mitigam. Neste sentido, o Banco Madesant avalia semestralmente e cer-
tifica de forma anual a eficiência do controlo interno das suas atividades.

2.2 — Estrutura e organização da função relevante
de gestão de risco

A Função de Gestão de Riscos assegura a aplicação efetiva do 
sistema de gestão de riscos, através do acompanhamento contínuo da 
sua adequação e a eficácia, bem como da adequação e da eficácia das 
medidas tomadas para corrigir eventuais deficiências desse sistema. 
Em particular a estrutura da Função de Gestão de Riscos do Banco 
é a seguinte:

O Comité de Gestão de Riscos, integrado pelo Presidente do Conselho 
de Administração, pelo Responsável da Função de Gestão de Riscos, 
e pelo Diretor de Contabilidade, Planeamento e Controlo/Supervisor.

O Responsável da Função de Gestão de Riscos.

A referida função é hierárquica e funcionalmente independente das 
outras áreas e atividades existentes, dependendo única e exclusivamente 
do Órgão de Administração do Banco. A referida Função de Gestão de 
Riscos está dotada dos recursos suficientes e com responsabilidades 
específicas.

Esta estrutura permite garantir que o Sistema de Gestão de Riscos 
toma em consideração a identificação, avaliação, acompanhamento e 
controlo de todos os riscos materiais, a que a instituição se encontra 
exposta, tanto por via interna como externa, por forma a assegurar que 
aqueles se mantêm ao nível previamente definido pelo Órgão de Ad-
ministração e que não afetam significativamente a situação financeira 
da instituição.

Enquadrado no Sistema de Controlo Interno do Grupo Aljardi e espe-
cificamente nos controlos afetos à Função de Gestão de Risco referida 
tem estabelecido procedimentos para o controlo e redução de riscos, e 
tratamento de excessos sobre os limites de risco estabelecidos.

No caso necessário podem -se estabelecer como medidas corretivas 
uma redução do nível de risco, reforço das provisões, recurso a técnicas 
de redução do risco, diminuição das exposições a determinados setores, 
países, regiões ou carteiras; redefinição da política de financiamento, 
alteração da política de preços, desenvolvimento de planos de contin-
gência, ou reforço do nível de fundos próprios, entre outras.

2.3 — Âmbito e natureza dos sistemas de informação
e de medição do risco

Enquadrado no Sistema de Controlo Interno do Grupo Aljardi e 
especificamente nos controlos afetos à Função de Gestão de Risco 
referida tem estabelecido procedimentos para o controlo e redução 
de riscos, e tratamento de excessos sobre os limites de risco esta-
belecidos.

A Sociedade e o Banco desenvolveram processos adequados de re-
colha e verificação da informação relevante, que lhes permite avaliar 
qualitativamente cada tipo de risco e a sua gestão, dentro do contexto 
geral da governação interna. São utilizados processos de gestão e acom-
panhamento de riscos adequados e válidos que identificam, medem, 
agregam e controlam os seus riscos adequadamente.

O Grupo Aljardi dispõe de um processo de avaliação de riscos apro-
priado que engloba todos os elementos chave da gestão e planificação 
do capital e que origina uma quantidade adequada de capital necessário 
para fazer face aos referidos riscos.

O Grupo Aljardi utiliza diversas metodologias para avaliar a sua 
exposição ao risco e determinar as necessidades de capital para a sua 
cobertura. Estão definidos procedimentos diários de alerta atempada para 
evitar que o capital desça para baixo do mínimo exigido para fazer face 
às características dos riscos a que o Banco está exposto.

O processo de agregação das avaliações do risco, bem como os even-
tuais efeitos de diversificação foram determinados a traves da utilização 
dos modelos específicos estabelecidos pelo Banco de Portugal.

2.4 — Sistema de Gestão de Riscos — Riscos
financeiros relevantes

O Sistema de Gestão de Riscos toma em consideração os riscos que, 
em face da situação concreta da instituição, se possam revelar materiais 

em termos de a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos 
resultados ou no capital por causa dos seguintes fatores:

2.4.1 — Risco de crédito
O risco de crédito é definido como a probabilidade de ocorrência de 

impactos negativos nos resultados ou no capital, devido à incapacidade 
de uma contraparte cumprir os seus compromissos financeiros perante a 
instituição, incluindo possíveis restrições à transferência de pagamentos 
do exterior.

O Banco tem desenvolvido um Manual de Risco de Credito/Con-
trapartida específico. A identificação, avaliação, acompanhamento e 
controlo do risco é efetuada pela Função de Gestão de Riscos men-
cionada.

De um modo geral as operações do Banco em matéria de crédito 
realizam -se com contrapartes de reconhecida liquidez e tamanho, com 
larga experiência e presença nos diferentes mercados, seguindo a prática 
duma política conservadora na gestão dos diversos riscos.

De todas as contrapartes de crédito do Banco são elaborados análises 
financeiras e de crédito. Para as diferentes contrapartes são aprovados 
“ratings internos” gerados a partir das análises referidas, considerando 
as qualificações de crédito aprovadas por agências de qualificação tais 
como a Moody’s e/ou a Standard & Poor’s.

A metodologia definida permite classificar as diferentes contrapar-
tes de forma homogénea, resultando uma proposta de risco baseada 
em critérios objetivos e quantificáveis. As referidas análises permitem 
estabelecer limites de crédito, assim como controlar as exposições ao 
risco de crédito.

No que diz respeito ao risco de crédito o financiamento realiza -se 
essencialmente junto de outras entidades do Grupo Santander sob a 
forma de depósitos, os quais são aplicados, conjuntamente com os seus 
recursos próprios, na concessão de empréstimos (entidades do Grupo 
Santander) e em ações para a carteira própria, cotadas em bolsas inter-
nacionais. Para cada uma das contrapartes as linhas e limites de crédito 
são aprovados e revistos periodicamente.

Em relação ao cálculo de capital regulatório e devido à especificidade 
das operações e contrapartes que compõem a carteira de crédito do 
Banco e da Sociedade à data de referência, a aplicação e realização de 
exercícios de Stress -Test e análises de sensibilidades sobre o risco de 
crédito não é materialmente relevante.

Não existem modelos internos de avaliação de risco de crédito: Neste 
sentido o Grupo adotou o “Método Padrão” para cálculo dos requisitos 
de fundos próprios para cobertura do risco de Crédito e dispõe de um 
Manual de Risco de Crédito no qual estão definidos ratings internos 
que são perfeitamente consistentes com as qualificações de crédito 
recebidas a partir de Agências de Notação Externa devidamente certi-
ficadas pelo Banco de Portugal como são a Moody’s Investors Service 
e a Standard § Poor’s Corporation.

Relativamente ao mapeamento entre as avaliações de crédito estabe-
lecidas pelas ECAI reconhecidas, por segmento de mercado, e os graus 
da qualidade do crédito, e para efeitos da aplicação do “Método Padrão”, 
o Banco utiliza as tabelas de correspondência apresentadas no Anexo I 
da Instrução 10/2007 do Banco de Portugal.

2.4.2 — Risco de mercado
O risco de mercado é definido, em geral, como a probabilidade de 

ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido 
a movimentos desfavoráveis no preço de mercado dos instrumentos 
da carteira de negociação, provocados, nomeadamente, por flutuações 
em taxas de juro, taxas de câmbio, cotações de ações ou preços de 
mercadorias.

O Banco dispõe de um Manual de Risco de Mercado específico. 
A identificação, avaliação, acompanhamento e controlo do risco é efe-
tuada pela Função de Gestão de Riscos mencionada.

O Banco tem desenvolvido ferramentas de controlo a fim de identi-
ficar e limitar as possíveis concentrações de risco de mercado, segundo 
a natureza do ativo ou instrumento financeiro, concentração do risco do 
país, riscos em produtos derivados de cobertura, entre outros.

Como medida standard de risco de mercado são utilizadas as me-
dições do “Value at Risk” (VaR) por simulação histórica que resume 
de modo apropriado a exposição ao risco de mercado resultante das 
atividades. O VaR mede a máxima perda potencial que em condições 
normais pode gerar a posição da carteira, com um determinado grau de 
certeza estatística (nível de confiança) num horizonte temporal definido. 
O Grupo dispõe de ferramentas desenhadas para o cálculo do “Value 
at Risk” assim como para o cálculo e avaliação de riscos financeiros, 
utilizando cenários de Stress -Test em diferentes hipóteses de maior ou 
menor complexidade.

Também são efetuadas análises periódicas de concentração de risco: 
por ativo, por país, por divisa, por custódia/contrapartida; análise de 
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antiguidade em carteira, a análise de grandes riscos de acordo com as 
normas prudenciais em vigor, análise dos coeficientes de risco (beta e 
volatilidade), análise dos “loss trigger” e “stop loss” aprovados, análise 
de liquidez de mercado por ativo, análise da correlação entre os preços 
dos ativos, entre outros.

São realizados dentro dos prazos previstos análises de Stress -Test, de 
sensibilidade e de cenários.

2.4.3 — Risco de taxa de juro
O risco de taxa de juro é definido como a probabilidade de ocor-

rência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido 
a movimentos adversos nas taxas de juro de elementos da carteira 
bancária, por via de desfasamentos de maturidade ou de prazos de 
refixação das taxas de juro, da ausência de correlação perfeita entre 
as taxas recebidas e pagas nos diferentes instrumentos, ou da exis-
tência de opções embutidas em instrumentos financeiros do balanço 
ou elementos extrapatrimoniais

O Banco tem desenvolvido um Manual de Risco Estrutural (risco 
de taxa de juro e risco de liquidez) específico no qual se detalham as 
políticas, procedimentos e metodologias adotadas, para o controlo e 
medição do risco de taxa de juro para todos os negócios e atividades 
desenvolvidas no Banco Madesant. A identificação, avaliação, acom-
panhamento e controlo do risco é efetuada pela Função de Gestão de 
Riscos mencionada.

A metodologia aplicada na gestão do risco de taxa de juro, aplica -se 
a todos e a cada um dos negócios e atividades desenvolvidas no Banco 
Madesant.

O controlo do risco de taxa de juro baseia -se no estudo das dife-
renças (gaps) entre os ativos e os passivos sensíveis a variações das 
taxas de juro, calculando o impacto potencial na margem financeira 
e valor patrimonial do Banco, procedendo -se à medição de dois 
parâmetros: Sensibilidade da Margem Financeira (NIM) e Sensibili-
dade do Valor Patrimonial (VP) num cenário standard de deslocação 
paralelo nas taxas de juro.

A política principal do Banco é manter níveis conservadores de risco 
de taxa de juro, consistentes com a estratégia do negócio. O Banco tem 
limites aprovados para a Sensibilidade da Margem Financeira e para a 
Sensibilidade do Valor Patrimonial.

São realizados dentro dos prazos previstos análises de Stress -Test, de 
sensibilidade e de cenários.

2.4.4 — Risco de taxa de câmbio
O risco de taxa de câmbio é definido como a probabilidade de 

ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido 
a movimentos adversos nas taxas de câmbio de elementos da carteira 
bancária, provocados por alterações nas taxas de câmbio utilizadas 
na conversão para a moeda funcional ou pela alteração da posição 
competitiva da instituição devido a variações significativas das taxas 
de câmbio.

O Banco tem desenvolvido um Manual de Risco de Mercado, e um 
Manual de Operações em Moeda Estrangeira, especifico. A identificação, 
avaliação, acompanhamento e controlo do risco é efetuada pela Função 
de Gestão de Riscos mencionada.

O risco de taxa de câmbio no Banco é gerido mediante a realização de 
operações com derivados financeiros de cobertura perfeita para algumas 
operações efetuadas em moedas diferentes do euro. Todas as Operações 
realizadas com derivados financeiros (swap ou forward de divisas) são 
única e exclusivamente operações de cobertura perfeita.

São realizados dentro dos prazos previstos análises de Stress -Test, de 
sensibilidade e de cenários.

2.4.5 — Risco de liquidez
O risco de liquidez é definido como a probabilidade de ocorrência de 

impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes da inca-
pacidade da instituição dispor de fundos líquidos para cumprir as suas 
obrigações financeiras, à medida que as mesmas se vencem.

O Banco tem desenvolvido um Manual de Risco Estrutural (risco de 
taxa de juro e risco de liquidez) específico. A identificação, avaliação, 
acompanhamento e controlo do risco é efetuada pela Função de Gestão 
de Riscos mencionada.

Relativamente à gestão do risco de liquidez, o objetivo dos controlos 
realizados é o de assegurar um financiamento suficiente das atividades e 
negócios desenvolvidos, assim como manter ativos líquidos suficientes 
para garantir um nível mínimo de liquidez no balanço. Para o efeito 
calculam -se entre outros os seguintes parâmetros: análises de gap de 
liquidez como medida básica de controlo, liquidez acumulada num mês 
e o coeficiente de liquidez e iliquidez, sendo que para estes, existem 
limitem internos aprovados.

Para o cálculo de capital regulatório o risco de liquidez não é relevante 
devido à inexistência de operações enquadráveis.

A aplicação e realização de exercícios de Stress -Test e análises 
de sensibilidades sobre o risco de liquidez não são materialmente 
relevantes.

A atuação de cobertura deste risco esta baseada na análise das infor-
mações relativas ao gap de liquidez, e da análise de liquidez por ativo e 
dispõe de uma situação de liquidez adequada à sua atividade, não tendo 
necessidade de capital adicional para cobrir este risco.

2.4.6 — Risco operacional
O risco operacional é definido como a probabilidade de ocorrência 

de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de 
falhas na análise, processamento ou liquidação das operações, de 
fraudes internas e externas, da utilização de recursos em regime 
de subcontratação, de processos de decisão internos ineficazes, de 
recursos humanos insuficientes ou inadequados ou da inoperaciona-
lidade das infraestruturas.

O Banco tem desenvolvido um Manual de Risco Operacional es-
pecífico. A identificação, avaliação, acompanhamento e controlo do 
risco é efetuada pela Função de Gestão de Riscos, o Comité de Risco 
Operacional e pelo Comité de Segurança.

A análise do risco operacional é baseada no existência de um Ma-
nual de Normas e Procedimentos do Banco e de um Modelo de Con-
trolo Interno do Banco onde se identificam e descrevem todas e cada 
uma das tarefas realizadas, nas quais se inclui informação relativa ao 
departamento encarregado da sua gestão, colaborador responsável, 
periodicidade, tipologia, descrição da tarefa, etapas de realização, re-
cursos informáticos utilizados, arquivo de informação gerada, realização 
backups, planos de contingência associados, outras tarefas relacionadas 
e data de atualização.

Em relação ao cálculo de capital regulatório, o Grupo, desde o início 
optou por utilizar o “Método do Indicador Básico”.

A aplicação e realização de exercícios de Stress -Test e análises de 
sensibilidades sobre o risco de operacional não são materialmente re-
levantes, tendo sido apenas calculado o respetivo requisito de Capital 
Interno, para efeitos do seu impacto nos Fundos Próprios e nos Rácios 
de Solvabilidade. Conforme as regras definidas no Aviso 9/2007 e no 
Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 26 -06 -2013, na avaliação do cálculo acima referido foi considerado 
o “indicador relevante” anual.

De acordo com o “Método do Indicador Básico”, o requisito de fundos 
próprios para o risco operacional é igual a 15 % do indicador relevante 
o qual consiste na média trienal da soma da margem líquida de juros 
com outras receitas líquidas.

2.4.7 — Risco dos Sistemas de Informação
O risco dos sistemas de informação é definido como a probabilidade 

de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, em 
resultado da inadaptabilidade dos sistemas de informação a novas ne-
cessidades, da sua incapacidade para impedir acessos não autorizados, 
para garantir a integridade dos dados ou para assegurar a continuidade 
do negócio em casos de falha, bem como devido ao prosseguimento de 
uma estratégia desajustada nesta área.

O Grupo tem externalizadas as funções relativas aos Sistemas de 
Informação e Comunicação em duas sociedades do Grupo Santander. 
O acompanhamento e controlo das atividades desenvolvidas neste âmbito 
são efetuados pela Função de Gestão de Riscos, o Comité Técnico e 
pelo Comité de Informática do Banco.

O Banco dispõe de documentação técnica dos sistemas informáticos 
em particular servidores, redes de comunicações, sistemas de gestão 
de bases de dados (SII — Sistema Integrado de Investimentos) e de 
microinformática. Existe um Plano de Contingência com cenários que 
asseguram a continuidade do negócio em situações de perturbação da 
capacidade operativa (Business Continuity & Disaster Recovery Pla-
ning). Em particular existem planos específicos para o sistema de co-
municações, para o acesso normal à infraestrutura, e para as tecnologias 
de processamento e informação utilizadas. A organização apresentada 
permite assegurar que está perfeitamente definido o processo de atuação 
em caso de haver alguma incidência nesta área não sendo pois necessário 
evidenciar nenhum fator que possa alterar as necessidades de capital da 
Sociedade ou do Banco.

No Grupo o Risco dos Sistemas de Informação e considerado 
como materialmente não relevante na adequada avaliação do capital 
do Banco.
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2.4.8 — Risco de estratégia
O risco de estratégia é definido como a probabilidade de ocorrência de 

impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de decisões 
estratégicas inadequadas, da deficiente implementação das decisões 
ou da incapacidade de resposta a alterações do meio envolvente ou a 
alterações no ambiente de negócios da instituição.

Os respetivos órgãos de administração definem e aprovam as 
estratégias no Grupo. Os processos de planeamento estratégico 
estão baseados em pressupostos devidamente sustentados a longo 
prazo e em informação fiável e compreensível. Neste sentido os 
órgãos de administração tem promovido a criação de documentação 
e manuais específicos, que assegurem uma adequada implementação 
do planeamento estratégico, e garantam uma estrutura e cultura 
organizacionais que permitam desenvolver adequadamente as es-
tratégias definidas.

Em particular o Banco tem desenvolvido a seguinte documentação 
interna: Manual de Normas e Procedimentos, Plano Geral de Contin-
gência, Manual do Usuário, Planeamento de Continuidade da Atividade 
e recuperação em situações de desastre (Business Resumption Contin-
gency Plan: Business Continuity & Disaster Recovery Planning). A 
identificação, avaliação, acompanhamento e controlo do risco é efetuada 
pela Função de Gestão de Riscos. No Grupo o Risco de Estratégia e 
considerado como materialmente não relevante na adequada avaliação 
do capital do Banco.

2.4.9 — Risco de “compliance” e de reputação
O risco de compliance é definido como a probabilidade de ocorrên-

cia de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes 
de violações ou da não conformidade relativamente a leis, regula-
mentos, determinações específicas, contratos, regras de conduta e 
de relacionamento com clientes, práticas instituídas ou princípios 
éticos, que se materializem em sanções de caráter legal, na limitação 
das oportunidades de negócio, na redução do potencial de expan-
são ou na impossibilidade de exigir o cumprimento de obrigações 
contratuais.

O Risco reputacional é definido como a probabilidade de ocorrência 
de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de uma 
perceção negativa da imagem pública da instituição, fundamentada 
ou não, por parte de clientes, fornecedores, analistas financeiros, 
colaboradores, investidores, órgãos de imprensa ou pela opinião 
pública em geral.

No Grupo existe uma gestão integrada do risco de “compliance” 
e do risco de reputação. O Banco tem desenvolvido manuais espe-
cíficos: Manual de Compliance, Código Geral de Conduta, Código 
de Conduta nos Mercados de Valores, Manual de Prevenção de 
Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, Ma-
nual de Operativa nas respostas aos Ofícios de Banco de Portugal. 
A identificação, avaliação, acompanhamento e controlo do risco 
é efetuada pela Função de Gestão de Riscos, o Responsável de 
Compliance, o Comité de Compliance, o Comité de Prevenção de 
Branqueamento de Capitais e pelo Responsável de Prevenção de 
Branqueamento de Capitais.

A atividade na mitigação deste risco consiste na existência de 
normas e regulamentos internos aplicáveis às atividades executadas 
e a todos os empregados, com o objetivo de prevenir ou minimizar 
os riscos de receber sanções legais ou regulamentares, perdas finan-
ceiras ou perdas de reputação, como consequência do incumprimento 
de leis, ou regulamentos, ou de realizar determinadas práticas nas 
atividades bancárias. A gestão eficaz do risco de compliance tem 
permitido que nunca se verificaram perdas derivadas da gestão 
ineficiente deste risco. Este facto permite classificar ao risco de 
compliance como materialmente não relevante na adequada avaliação 
do capital do Banco.

2.4.10 — Outros riscos
Risco de contraparte — Para o cálculo de capital regulatório, o risco 

de contraparte é considerado não relevante devido à inexistência de 
operações enquadráveis. Em geral, todas as Contrapartes têm o seu 
rating interno devidamente atualizado.

Risco de concentração — Para o cálculo de capital regulatório, o risco 
de concentração não é considerado relevante.

Risco de flutuações de mercado (em resultado da liquidação de po-
sições de contraparte) — Para o cálculo de capital regulatório, o risco 
de flutuações de mercado não é relevante devido à inexistência de 
operações enquadráveis.

Risco de correlação (entre os diferentes tipos de risco) — Para o cál-
culo de capital regulatório o risco de correlação não é relevante devido 
à imaterialidade da referida correlação.

Fundos Próprios de Base (Tier 1)  . . . . . . . . . . . . . . . . .  348.112
Capital realizado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  325.025
Resultados transitados e reservas  . . . . . . . . . . . . . . . . .  22.929
Diferenças reavaliação ativos disponíveis para venda  . . .  158
Fundos Próprios complementares (Tier 2). . . . . . . . . . .  833.648
Prestações suplementares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  833.648
Fundos Próprios totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.181.760

 valores em milhares de euros

Capital realizado — Em 31 de dezembro de 2014, o capital da 
Sociedade estava representado por duas quotas com o valor total 
325.024.940,14 euros, integralmente subscritas e realizadas por socie-
dades inseridas no Grupo Santander.

1.2 — Síntese do método utilizado para a autoavaliação da 
adequação do capital interno, (ICAAP) face à estratégia de 
desenvolvimento da atividade e descrição da forma como a 
instituição afeta o capital interno aos diferentes segmentos 
de atividade.
A especificidade de todas as atividades desenvolvidas, o reduzido número 

das linhas de negócio existentes, bem como o conhecimento e acompa-
nhamento individualizado de todas e cada uma das operações realizadas, 
aliado ao facto de a quase totalidade das contrapartidas com quem realiza 
as operações, serem sociedades não residentes em Portugal mas que per-
tencem a 100 % ao Grupo Santander, permite manter em permanência 
uma avaliação pormenorizada e individualizada, quanto à identificação, 
medição e gestão de todos os riscos afetos às atividades desenvolvidas.

O conhecimento pormenorizado e individualizado, referido no pará-
grafo anterior, não se limita unicamente à quantificação de saldos conta-
bilísticos, mas acima de tudo esse conhecimento, abrange na mesma base 
de pormenor e base individual, o conhecimento de todos os riscos das 
diversas naturezas, a que estão sujeitas todas e cada uma das operações 
realizadas e todos e cada um dos controles que estão estrategicamente 
estabelecidos, de forma a garantir a eliminação dos referidos riscos.

Pelos motivos referidos nos parágrafos anteriores os órgãos de admi-
nistração da Sociedade e do Banco consideram como mais adequado, 
que o seu capital interno, seja em cada momento igual ao montante dos 
seus fundos próprios totais para efeitos de solvabilidade, calculados com 
base nas técnicas e modelos definidos na legislação específica definida 
pelo Banco de Portugal.

Por conseguinte, as técnicas e modelos utilizados pela “Sociedade” e 
pelo “Banco” na Avaliação do seu Capital Interno, são as que estão na 
legislação específica definida pelo Banco de Portugal e Banco Central 
Europeu, à luz do Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho de 26 -06 -2013.

No conjunto da extensa e completa legislação abrangida pelo Regu-
lamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
26 -06 -2013, bem como das técnicas definidas nas diversas instruções e 
avisos relacionados, emitidas para o efeito pelo Banco de Portugal, considera-
-se que as mesmas são suficientes e adequadas para servirem de base e 
suporte aos controlos implementados na instituição, para efeitos do acom-
panhamento permanente da evolução do capital interno no Grupo Aljardi.

Os fundos próprios reais do Grupo Aljardi a 31/12/2014 ascendem 
a um montante de 1.181.760 milhares de Euros, e correspondem a um 
montante de cerca de 97 % do seu Capital Económico.

A Sociedade e o Banco desde o início da sua atividade, sempre man-
tiveram níveis muito sólidos de Rácios de Solvabilidade, e que sempre 
atingiram montantes muito acima do limite mínimo estipulado pelo 
Banco de Portugal (10 % até 31 de dezembro de 2013) e pelo Banco 
Central Europeu (8 % até 31 de dezembro de 2014). O rácio de solva-
bilidade real da Sociedade a 31 -12 -2014 é de 172,9 %. 

ANEXO III

Adequação de Capitais
As regras em matéria de fundos próprios encontram -se definidas no 

Aviso n.º 6/2010.

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informação de natureza qualitativa, relativamente
à adequação de capitais

1.1 — Principais características das diferentes rubricas 
e componentes dos fundos próprios 
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 1.3 — Capital interno afeto aos diferentes segmentos de atividade
Ver Tabela 1

Tabela 1

Capital por atividades
Requisitos de Capital Interno de acordo com os Requisitos de Fundos Próprios definidos pelo Banco de Portugal e Banco Central Europeu, através do Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 

26 -06 -2013, e da Instrução 19/2005) 

(Valores em milhares de euros)

Áreas Funcionais (Conforme Matriz
Riscos definitiva estabelecida para o MAR) Segmento de Negócio

Risco de Crédito afeto às carteiras de Aplica-
ções em IC, Crédito a Clientes e Títulos 
de Capital não incluídos na Carteira de 
Negociação (Método Padrão).

Risco de Posição
da Carteira de Negociação

em Títulos de Capital 

Risco de Taxa de Juro
(conforme critérios

definidos na Inst. 19/2005)

Total de Requisitos antes 
da Afetação Propor-
cional dos Requisitos 
para Risco Operacio-
nal.

Risco Operacional 
(Calculado através 
do método do indi-
cador básico).

Requisitos
Totais

Afetação da Totalidade
do Capital Interno

aos Segmentos de Negócio

(1) (2) (3) (4) = (1) + (2) + (3) (5) = (4)/(total 4) × 
× (total 5) (6) = (4) + (5) (7) = (6)/(total 6) × (total 7)

Banca de Investimento        
Prestação de Serviços. . . . . . . . . . . . . . Gestão de Carteiras por Conta de 

Outrem.
1 0 0 1 0 1 21

Carteira Própria         
Carteira de Negociação  . . . . . . . . . . . . Negociação para a carteira própria 

em Títulos, registados nas rubri-
cas contabilísticas de Ativos de 
Negociação, Ativos Avaliados 
ao Justo Valor e Ativos Dispo-
níveis para Venda.

1.697 628 0 2.325 281 2.606 55.292

Funções Gerais         
ALM. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesouraria Carteira Própria (IC e 

Dep Clientes).
12.847 0 696 13.543 1.638 15.181 322.100

Crédito ao Exterior e Empréstimos 
Subordinados.

33.484 0 335 33.819 4.091 37.910 804.347

Totais  . . . . . . . . . . . 48.029 628 1.031 49.688 6.010 55.698 1.181.760

Data de referência: 31/12/2014
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 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Adequação de Capitais”

2.1 — Para efeitos de fundos próprios
Ver Tabela 2

Tabela 2

Adequação de capitais — Parte 1 

(Valores em milhares de euros)

Dez -14 Dez -13

1 — Fundos próprios totais para efeitos de solvabilidade (=∑(1.1 a 1.5))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.181.760 691.049
1.1 — Fundos próprios de base (=∑(1.1.1 a 1.1.5))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 348.112 345.525
1.1.1 — Capital elegível (=∑(1.1.1.1 a 1.1.1.4)) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325.025 325.025
1.1.1.1 — Capital realizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325.025 325.025
1.1.1.2 — ( -) Ações próprias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.1.3 — Prémios de emissão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.1.4 — Outros instrumentos equiparáveis a capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.2 — Reservas e Resultados elegíveis (=∑(1.1.2.1 a 1.1.2.6)) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23.087 20.500
1.1.2.1 — Reservas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22.929 8.920
1.1.2.2 — Interesses minoritários elegíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.2.3 — Resultados do último exercício e resultados provisórios do exercício em curso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.1.2.4 — ( -) Lucros líquidos resultantes da capitalização de receitas futuras provenientes de ativos titularizados   
1.1.2.5 — Diferenças de reavaliação elegíveis para fundos próprios de base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 11.580
1.1.3 — Fundo para riscos bancários gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
1.1.4 — Outros elementos elegíveis para os fundos próprios de base (=1.1.4.1 + 1.1.4.2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.1.4.1 — Impacto na transição para as NIC/NCA (impacto negativo)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.4.2 — Outros elementos elegíveis para os fundos próprios de base  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
1.1.5 — ( -) Outros elementos dedutíveis aos fundos próprios de base (=∑(1.1.5.1 a 1.1.5.3))  . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.1.5.1 — ( -) Imobilizações incorpóreas/Ativos intangíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.1.5.2 — ( -) Excedente em relação aos limites de elegibilidade de instrumentos incluídos nos fundos próprios de 

base  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
  

1.1.5.3 — ( -) Outros elementos dedutíveis aos fundos próprios de base. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2 — Fundos próprios complementares (=∑(1.2.1 a 1.2.3))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 833.648 345.524
1.2.1 — Fundos próprios complementares — Upper Tier 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 833.648 345.524
1.2.2 — Fundos próprios complementares — Lower Tier 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.3 — ( -) Deduções aos fundos próprios complementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.3 — ( -) Deduções aos fundos próprios de base e complementares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.3.a — Das quais: ( -) Aos fundos próprios de base  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.3.b — Das quais: ( -) Aos fundos próprios complementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.4 — Fundos próprios suplementares totais disponíveis para cobertura de riscos de mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.5 — Deduções aos fundos próprios totais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.6 — Por memória  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    
1.6.1 — (+) Excesso/( -) Insuficiência de correções de valor e de “provisões” nas posições ponderadas pelo risco 

através do método das Notações Internas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
  

1.6.1.1 — Montante de provisões no método das Notações Internas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.6.1.2 — ( -) Perdas esperadas determinadas no método das Notações Internas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.6.2 — Valor nominal dos empréstimos subordinados reconhecidos como elemento positivo dos fundos próprios   
1.6.3 — Requisito mínimo de capital social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.6.4 — Fundos próprios de referência para efeito dos limites relativos aos grandes riscos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 464.149 691.049

 2.2 — Para efeitos de requisitos de fundos próprios
Ver Tabela 3.

Tabela 3

Adequação de Capitais — Parte 2 

(Valores em milhares de euros)

Dez -14 Dez -13

2 — Requisitos de fundos próprios (=∑(2.1 a 2.6))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54.667 99.740
2.1 — Para risco de crédito, risco de crédito de contraparte, risco de redução dos valores a receber e risco de entrega (=2.1.1 + 2.1.2) 48.029 94.931
2.1.1 — Método Padrão (=2.1.1.1 + 2.1.1.2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.029 94.931
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(Valores em milhares de euros)

Dez -14 Dez -13

2.1.1.1 — Classes de risco no Método Padrão excluindo posições de titularização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.029 94.931
2.1.1.1.1 — Créditos ou créditos condicionais sobre administrações centrais ou bancos centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.2 — Créditos ou créditos condicionais sobre administrações regionais ou autoridades locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.3 — Créditos ou créditos condicionais sobre organismos administrativos e empresas sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.4 — Créditos ou créditos condicionais sobre bancos multilaterais de desenvolvimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140  
2.1.1.1.5 — Créditos ou créditos condicionais sobre organizações internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.6 — Créditos ou créditos condicionais sobre instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.670 446
2.1.1.1.7 — Créditos ou créditos condicionais sobre empresas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.485 90.251
2.1.1.1.8 — Créditos ou créditos condicionais sobre carteira de retalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.9 — Créditos ou créditos condicionais com garantida de bens imóveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.10 — Elementos vencidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.11 — Elementos pertencentes a categorias regulamentares de risco elevado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.12 — Créditos sob forma de obrigações hipotecárias ou obrigações sobre o setor público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.13 — Créditos sob forma de organismos de investimento coletivo (OIC)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.1.1.14 — Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.874 4.234
2.1.1.2 — Posições de titularização no Método Padrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2 — Método das Notações internas (=∑(2.1.2.1 a 2.1.2.5))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.1.2.1 — Quando não são utilizadas estimativas próprias de LGD e/ou de fatores de conversão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.1.2.1.1 — Créditos ou créditos condicionais sobre administrações centrais ou bancos centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.1.2 — Créditos ou créditos condicionais sobre instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.1.3 — Créditos ou créditos condicionais sobre empresas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.2 — Quando são utilizadas as estimativas próprias de LGD e/ou de fatores de conversão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.1.2.2.1 — Créditos ou créditos condicionais sobre administrações centrais ou bancos centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.2.2 — Créditos ou créditos condicionais sobre instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.2.3 — Créditos ou créditos condicionais sobre empresas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.2.4 — Créditos ou créditos condicionais sobre carteira de retalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.3 — Créditos sobre ações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.4 — Posições de titularização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2.5 — Outros ativos que não sejam obrigações de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.2 — Risco de liquidação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.3 — Requisitos de fundos próprios para riscos de posição, riscos cambiais e riscos de mercadorias (=2.3.1 + 2.3.2) . . . . . . . . . 628 672
2.3.1 — Método Padrão (=∑(2.3.1.1 a 2.3.1.4))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 628 672
2.3.1.1 — Instrumentos de dívida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.3.1.2 — Títulos de capital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 628 672
2.3.1.3 — Riscos cambiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.3.1.4 — Risco de mercadorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.3.2 — Método dos Modelos Internos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.4 — Requisitos de fundos próprios para risco operacional (=∑(2.4.1 a 2.4.3)) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.010 4.137
2.4.1 — Método do Indicador Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.010 4.137
2.4.2 — Método Standard  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.4.3 — Métodos de Medição Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.5 — Requisitos de fundos próprios — Despesas gerais fixas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.6 — Requisitos transitórios de fundos próprios ou outros requisitos de fundos próprios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

 2.3 — Para efeitos de adequação de capitais
Ver Tabela 4.

Tabela 4

Adequação de Capitais — Parte 3 

(Valores em milhares de euros)

Dez -14 Dez -13

Excesso (+)/Insuficiência ( -) de fundos próprios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.127.093 591.309
Rácio de Solvabilidade (%). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172,9 % 55,4 %
Adequação de fundos próprios ao nível do conglomerado financeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

ANEXO IV

Risco de Crédito de Contraparte
Por risco de risco de crédito de contraparte entende -se como o risco de incumprimento pela contraparte de uma operação antes da 

liquidação final dos respetivos fluxos financeiros (Parte 1 do Anexo V do Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2007 e Regulamento (UE) 
n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 -06 -2013).

 Data de referência: 31/12/2014



13808  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informações de natureza qualitativa, relativamente
ao risco de crédito de contraparte

1.1 — Descrição da forma como a instituição afeta
o capital interno e fixa limites relativamente

a exposições sujeitas a risco de crédito de contraparte
Conforme o referido com anterioridade em relação ao cálculo de 

capital regulatório, o risco de crédito de contraparte dos derivados da 
carteira bancária, é considerado não relevante. À data de referência não 
existem operações enquadráveis.

Em geral a quase totalidade das contrapartidas com quem realiza 
as operações, são sociedades não residentes em Portugal, mas que 
pertencem a 100 % ao Grupo Santander. Todas as contrapartes da 
Sociedade e do Banco são entidades de reconhecida solvência e ta-
manho, com experiência e presença suficiente nos diversos mercados 
em que operam, possuem informação pública financeira histórica 
e atualizada que possibilita a análise da entidade e assinação de 
rating interno.

1.2 — Descrição das políticas que garantem os padrões de segu-
rança jurídica das cauções, previstas nos termos do Anexo VI 
do Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2007 e no Regulamento 
(UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
26 -06 -2013, bem como das políticas sobre ajustamentos das 
avaliações e reservas de avaliação.
Devido à especificidade das operações realizadas e conforme o es-

pecificado no parágrafo anterior, não existe uma política definida para 
a redução de risco de crédito de contraparte nos términos previstos no 
Anexo VI do Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2007 e no Regulamento 
(UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 -06 -2013.

1.3 — Medidas utilizadas para calcular o valor da posição em risco 
ao abrigo dos métodos definidos nas Partes 3 a 6 do Anexo V 
do Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2007 e no Regulamento 
(UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
26 -06 -2013, consoante o método aplicável.
Em geral o Grupo Aljardi utiliza o Método de Avaliação ao Preço de 

Mercado (Mark -to -Market) para calcular o valor da posição em risco de 
crédito de contraparte dos derivados da carteira bancária

À data de referência não existem operações enquadráveis 

 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Risco de Crédito de Contraparte”

2.1 — Para efeitos do método Padrão
Ver Tabela 5

Tabela 5

Risco de Crédito de Contraparte (Método Padrão) 

(Valores em milhares de euros)

Posição em risco
original

Técnicas de redução do
risco de crédito com
efeito de substituição
na posição em risco
original líquida (a)

Valor da posição
em risco

totalmente ajustado

Montante da posição ponderada
pelo risco 

Dez -14 Dez -13

1 2 3 4 5

Operações de recompra, contração/concessão de empréstimos de 
valores mobiliários ou de mercadorias, operações de liquidação 
longa e operações de empréstimo com imposição de margem

     

Instrumentos Derivados      
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0  0 0 0
Compensação contratual multiproduto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      

(a) Efeito de substituição na posição em risco, correspondente ao líquido entre “saídas” e “entradas”.

 Data de referência: 31/12/2014

1.2 — Descrição das abordagens e métodos adotados
para a determinação das correções de valor e das provisões
Em Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas.

1.3 — Descrição do tipo de correções de valor e de provisões
associadas a posições em risco objeto de imparidade

Não há qualquer tipo de correção a reportar.

1.4 — Indicação das correções de valor e dos montantes re-
cuperados registados diretamente na demonstração de re-
sultados, relativa ao exercício de referência e ao exercício 
anterior.
Não há qualquer tipo de correção a reportar.

1.5 — Risco de concentração: Política de gestão, 
avaliação e fatores de risco considerados 

para a análise de correlações entre as contrapartes
A quase totalidade das contrapartidas com quem realiza as operações 

são sociedades não residentes em Portugal, mas que pertencem a 100 % 
ao Grupo Santander.

ANEXO V-A

Risco de Crédito — Aspetos Gerais

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informações de natureza qualitativa, relativamente
ao risco de crédito

1.1 — Definições para efeitos contabilísticos
Crédito vencido: prestações vencidas de capital ou juros decorridos 

que sejam 30 dias após o seu vencimento. Os créditos com prestações 
vencidas são denunciados nos termos do manual de crédito aprovado, 
sendo nesse momento considerada vencida toda a dívida.

Crédito objeto de imparidade: A definição consta no Anexo às De-
monstrações Financeiras Consolidadas

Crédito em incumprimento: A definição consta da Instrução n.º 16/2004 
subordinada ao tema “qualidade de crédito”.
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Conforme a estratégia de negócio da Sociedade e do Banco, o fi-
nanciamento realizasse essencialmente junto de outras entidades do 
Grupo Santander sob a forma de passivos subordinados e depósitos, 
os quais são aplicados, conjuntamente com os seus recursos próprios, 
na concessão de empréstimos em entidades do Grupo Santander, e em 

ações para a carteira própria, cotadas em bolsas internacionais. Para 
cada uma das contrapartes as linhas e limites de crédito são aprovados 
e revistos periodicamente.

O risco de concentração não é considerado relevante para o cálculo 
de capital regulatório. 

 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Posições em Risco”
Ver Tabela 6

Tabela 6

Posições em Risco 
(Valores em milhares de euros)

Classes de Risco

Posição em risco original Posição em risco original (média ao longo do período)

Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13

Administrações centrais ou bancos centrais  . . . . . . . . . . . . . . 1.093 1.094 1.093 4.262
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 791.865 27.854 111.205 32.529
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418.558 1.128.133 1.072.756 1.176.002
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23.431 52.926 38.663 48.065

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.234.947 1.210.007 1.223.717 1.260.858

 Data de referência: 31/12/2014 

 3 — Modelo “Distribuição Geográfica das Posições em Risco”
Ver Tabela 7

Tabela 7

Distribuição Geográfica das Posições em Risco 

(Em % da posição em risco original)

Classes de Risco

Portugal (Continental)  Portugal (Ilhas)  Europa  EUA  Outros

Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13

Administrações centrais ou bancos centrais 0,1 % 0,1 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 64,1 % 2,3 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 32,8 % 0,0 % 0,0 % 33,9 % 61,8 %
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % 0,0 % 0,2 % 0,4 % 1,7 % 2,6 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %

% do total da posição em 
risco original . . . . . . . 0,1 % 0,1 % 0,2 % 0,4 % 65,8 % 37,7 % 0,0 % 0,0 % 33,9 % 61,8 %

 Data de referência: 31/12/2014 

 4 — Modelo “Distribuição Setorial das Posições em Risco”
Ver Tabela 8.

Tabela 8

Distribuição Setorial das Posições em Risco 

(Em % da posição em risco original)

Classes de Risco

Setor Público Instituições Financeiras
Monetárias

Instituições Financeiras
Não Monetárias Empresas Não financeiras  Outros

Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13

Administrações centrais ou bancos centrais 0,1 % 0,1 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % 0,0 % 64,1 % 2,3 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % 0,0 % 33,9 % 94,6 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 1,7 % 0,7 % 0,0 % 1,9 % 0,2 % 0,4 %

% do total da posição em 
risco original . . . . . . . 0,1 % 0,1 % 98,0 % 96,9 % 1,7 % 0,7 % 0,0 % 1,9 % 0,2 % 0,4 %

 Data de referência: 31/12/2014 



13810  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

 5 — Modelo “Repartição das Posições em Risco Vencidas e Objeto de Imparidade”
Não há qualquer tipo de informação a reportar.

6 — Modelo “Correções de Valor e Provisões”
Não há qualquer tipo de informação a reportar.

7 — Modelo “Prazo de Vencimento Residual”
Ver Tabela 9.

Tabela 9

Prazo de Vencimento Residual 

(Em % da posição em risco original)

Classes de Risco

 VR < 1 ano 1 ano < VR < 5 anos 5 anos < VR < 10 anos VR > 10 anos

Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13

Administrações centrais ou bancos centrais  . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 % 0,1 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,3 % 0,2 % 1,8 % 0,8 % 0,0 % 1,3 % 0,0 % 0,0 %
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,9 % 93,2 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 %
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6 % 1,9 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,3 % 2,5 %

% do total da posição em risco ori-
ginal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,9 % 95,4 % 1,8 % 0,8 % 0,0 % 1,3 % 0,3 % 2,5 %

 Data de referência: 31/12/2014

ANEXO V-B

Risco de Crédito — Método Padrão
Por Método Padrão entende -se o método previsto nos artigos 10.º a 

13.º do Decreto -Lei n.º 104/2007, de 3 de abril, atualmente em vigor 
através do Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 26 -06 -2013.

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — As instituições devem divulgar as seguintes informações 
de natureza qualitativa por classe de risco

1.1 — Identificação das agências de notação externa (ECAI (1)) 
e das agências de crédito à exportação (ECA (2)) utilizadas
Conforme o disposto na Instrução n.º 10/2007 e no Regulamento (UE) 

n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 -06 -2013, e 

para as posições em risco sobre empresas, o Grupo Aljardi baseia os 
coeficientes de ponderação de risco na avaliação externa do risco de cré-
dito produzida pelas seguintes agências de notação externa: Standard & 
Poor’s Ratings Services (S&P), Moody’s Investors Services (Moody’s) 
e Fitch Ratings (Fitch). O tratamento das avaliações de crédito é feito 
de acordo com o previsto na Parte 4 do Anexo III do Aviso n.º 5/2007 
e no Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 26 -06 -2013. No que respeita às posições em risco sobre 
administrações centrais ou bancos centrais e, consequentemente, sobre 
instituições, o Grupo consulta a listagem de risco país da OCDE com 
a classificação do risco país dos participantes no “Convénio relativo às 
linhas diretrizes no domínio dos créditos à exportação que beneficiam de 
apoio oficial da OCDE” e procede de acordo com o previsto no parágrafo 
1.3 da Parte 2 do Anexo n.º 5/2007 e no Regulamento (UE) n.º 575/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 -06 -2013.

1.2 — Descrição do processo utilizado para afetar 
as avaliações de risco dos emitentes ou das 

emissões aos elementos incluídos na carteira bancária
Não existem as emissões referidas. 

 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos
O modelo abrange os riscos de crédito, de crédito de contraparte e de entrega.

2 — Modelo “Método Padrão”
Ver Tabela 10.

Tabela 10

Método Padrão 

(Valores em milhares de euros)

Ponderadores de Risco

Total
0 % 10 % 20 % 50 % 75 % 100 % 150 % Outros

ponderadores

1 — Posição em risco original por classe de risco:        
Administrações centrais ou bancos centrais  . . . . . . . . . . . . . . 1.093 1.093
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(Valores em milhares de euros)

Ponderadores de Risco

Total
0 % 10 % 20 % 50 % 75 % 100 % 150 % Outros

ponderadores

Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   791.865     791.865
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418.558 418.558
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2     23.429   23.431

Total posições em risco origi-
nal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.095 0 791.865 0 0 441.987 0 0 1.234.947

2. Posição em risco por classe de risco (base de incidência dos 
ponderadores):

Administrações centrais ou bancos centrais  . . . . . . . . . . . . . . 1.093 0 0 0 0 0 0 0 1.093
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 791.865 0 0 0 0 0 791.865
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 418.558 0 0 418.558
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 0 0 23.429 0 0 23.431

Total posições em risco origi-
nal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.095 0 791.865 0 0 441.987 0 0 1.234.947

3. Total posições ponderadas pelo risco (=∑(2.”x”ponderador 
de risco))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 158.373 0 0 441.987 0 0 600.360

Posição em risco deduzida aos fundos próprios por classe de 
risco:

Administrações centrais ou bancos centrais  . . . . . . . . . . . . . .         0
Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .         0
Empresas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .         0
Outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .         0

Total posições em risco dedu-
zidas aos fundos próprios 0 0 0 0 0 0 0 0 0

ANEXO VI

Técnicas de Redução do Risco de Crédito
Por técnicas de redução do risco de crédito entendem -se as técnicas 

utilizadas pelas instituições para reduzir o risco de crédito associado a 
uma ou mais posições detidas, conforme estava disposto na alínea s) do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 104/2007, de 3 de abril e atualmente em 
vigor no Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 26 -06 -2013.

Conforme a estratégia de negócio da Sociedade e do Banco já 
mencionada, não são aplicadas técnicas de redução do risco de 
crédito. O financiamento realiza -se essencialmente junto de outras 
entidades do Grupo Santander sob a forma de passivos subordinados 
e depósitos, os quais são aplicados, conjuntamente com os seus 
recursos próprios, na concessão de empréstimos em entidades do 
Grupo Santander, fundos e em ações para a carteira própria, cotadas 
em bolsas internacionais.

ANEXO VII

Operações de Titularização
Para os efeitos do presente Anexo, adotam -se as definições constantes 

no ponto 2 do Aviso do Banco de Portugal n.º 7/2007 e no Regula-
mento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
26 -06 -2013.

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informação sobre operações de titularização

Conforme as estratégias de negócio da Sociedade e do Banco, não 
são realizadas operações de titularização.

ANEXO VIII

Riscos de Posição, de Crédito de Contraparte
e de Liquidação da Carteira de Negociação

Entende -se por Método Padrão sobre a carteira de negociação: o 
método estabelecido nos Anexos II e IV do Aviso do Banco de Portugal 
n.º 8/2007 e no Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 26 -06 -2013, nos quais são especificadas as regras em 
matéria de adequação dos fundos próprios para cobertura dos seguintes 
riscos da carteira de negociação: de posição, de crédito de contraparte 
e de liquidação.

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informações de natureza qualitativa relativamente
aos riscos assumidos na carteira de negociação

1.1 — Subcarteiras da carteira de negociação que se encontram 
cobertas pelo “método Padrão sobre a carteira de negociação”

O Grupo Aljardi utiliza o Método Padrão nos cálculos dos re-
quisitos do risco de posição dos vários instrumentos que integram 
a carteira de negociação, em particular na subcarteira de títulos 
de capital.

1.2 — Metodologias de avaliação dos riscos da carteira de 
negociação, para cada subcarteira, relativamente às insti-
tuições que apliquem o “método Padrão sobre a carteira de 
negociação”.
O cálculo dos requisitos de capital por risco de posição de instrumentos 

de capital enquadra -se na Secção III da Parte 2 do Anexo II do Aviso 
n.º 8/2007 e no Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 26 -06 -2013. 

 Data de referência: 31/12/2014
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 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Requisitos de Fundos Próprios
(Carteira de Negociação)”

Ver Tabela 11.

Tabela 11

Requisitos de Fundos Próprios (Carteira de Negociação) 

(Valores em milhares de euros)

Riscos da Carteira de Negociação
Requisitos de Fundos Próprios

Dez -14 Dez -13

Total Riscos da Carteira de Negociação (=∑(1. a 3.)) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 628 672
1 — Risco de Posição (1.1. + 1.2.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 628 672
1.1 — Método Padrão sobre a Carteira de Negociação (=∑(1.1.1. a 1.1.6.))  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 628 672
1.1.1 — Instrumentos de Dívida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.1.1.1 — Risco Específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.1.1.1 — Operações de Titularização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.1.1.2 — Carteira de Negociação de Correlação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.1.1.3 — Outros Instrumentos de dívida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.1.2 — Risco Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.2 — Títulos de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 628 672
1.1.2.1 — Risco Específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 336
1.1.2.2 — Risco Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 336
1.1.3 — Organismos de investimento coletivo (OIC):  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.4 — Futuros e Opções negociados em bolsa:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.5 — Futuros e Opções de mercado de balcão — OTC:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.1.6 — Outros: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2 — Método de Modelos Internos sobre a Carteira de Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.1 — Instrumentos de Dívida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.1.1 — Risco Específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.1.1.1 — Operações de Titularização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.1.1.2 — Carteira de Negociação de Correlação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.1.1.3 — Outros Instrumentos de dívida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.1.2 — Risco Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.2 — Títulos de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.2.1 — Risco Específico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.2.2 — Risco Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.3 — Organismos de investimento coletivo (OIC):  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2.4 — Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2 — Risco de Crédito de Contraparte (=∑(2.1. a 2.3.)). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.1 — Vendas/compras com acordo de recompra/revenda, concessão/contração de empréstimos de valores mobiliários 

ou de mercadorias, operações de empréstimo com imposição de margem e operações de liquidação longa . . . . .
2.2 — Instrumentos Derivados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.3 — Contratos de compensação multiprodutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
3 — Risco de Liquidação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

 ANEXO IX

Riscos Cambial e de Mercadorias das Carteiras
Bancária e de Negociação

Entende -se por Método Padrão o estabelecido nos anexos V e VI do Aviso do Banco de Portugal n.º 8/2007 e no Regulamento (UE) n.º 575/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 -06 -2013, nos quais são especificadas as regras em matéria de adequação dos fundos próprios para 
cobertura dos riscos cambial e de mercadorias, das carteiras bancárias e de negociação.

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informações de natureza qualitativa relativamente
aos riscos cambial e de mercadorias

1.1 — Indicação do método (Padrão ou de Modelos Internos) adotado pela instituição para calcular os requisitos mínimos
de fundos próprios para cobertura dos riscos cambial e de mercadorias

O Grupo adota o Método Padrão para calcular os requisitos mínimos de fundos próprios para cobertura do risco cambial. Conforme a estratégia 
de negocio da Sociedade e do Banco, no Grupo não são realizadas operações sobre mercadorias. 
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 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Requisitos de Fundos Próprios — Riscos Cambial e de Mercadorias”
Ver Tabela 12.

Tabela 12

Requisitos de Fundos Próprios — Risco Cambial e de Mercadorias 
(Valores em milhares de euros)

Riscos Cambial e de Mercadorias

Requisitos de Fundos Próprios

Dez -14 Dez -13

1 — Risco Cambial (=1.1. + 1.2.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
1.1 — Método Padrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
1.2 — Método de Modelos Internos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2 — Risco de Mercadorias (=∑(2.1. a 2.2.)) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.1 — Método Padrão (=∑(2.1.1. a 2.1.4.)). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
2.1.1 — Método da escala de Prazos de Vencimento ou Método Simplificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.2 — Futuros e Opções sobre mercadorias negociados em bolsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.3 — Futuros e Opções sobre mercadorias do mercado de balcão — OTC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.1.4 — Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
2.2 — Método de Modelos Internos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

ANEXO X

Posições em Risco sobre Ações da Carteira Bancária

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informação de natureza qualitativa relativamente
às posições em risco sobre ações da carteira bancária

1.1 — Identificação dos objetivos associados às posições
em risco sobre ações

A exposição do Grupo a ações é contabilizada em duas carteiras de ati-
vos: (i) ativos reconhecidos ao justo valor, com variação de valor refletida 
em resultados e (ii) ativos disponíveis para venda, onde as variações de 
valor são registadas no capital próprio em rubrica própria — “Reservas 
de Justo Valor” — e submetidas a testes de imparidade. Quer no mo-
mento da aquisição das ações quer nos momentos subsequentes, este 
tipo de ativos são mantidos nos livros do Grupo pelo seu justo valor. 
As metodologias para a determinação do justo valor privilegiam as 
valorizações constantes dos mercados onde o título seja cotado.

1.2 — Identificação das técnicas contabilísticas e metodologias de 
avaliação utilizadas, incluindo os pressupostos fundamentais e 
as práticas que afetam essa avaliação, bem como quaisquer 
alterações significativas dessas práticas.
A política definida pela Sociedade para avaliar a existência de situa-

ções de declínio significativo ou prolongado do valor de mercado de 
instrumentos de capital na carteira de ativos financeiros disponíveis para 
venda abaixo do respetivo preço de custo, e consequente reconhecimento 
de perdas por imparidade, é a seguinte:

Permanência por um período mínimo de 24 meses de uma menos -valia 
potencial em relação ao custo de aquisição

Existência de uma menos -valia potencial de valor percentual igual 
ou superior a 50 % do custo de aquisição.

Em cada data de referência das demonstrações financeiras é efetuada 
pela Sociedade uma análise da existência de perdas por imparidade em 
ativos financeiros disponíveis para venda.

As perdas por imparidade em instrumentos de capital não podem ser 
revertidas, pelo que eventuais mais -valias potenciais originadas após o 
reconhecimento de perdas por imparidade são refletidas na “Reserva 
de justo valor”. Caso posteriormente sejam determinadas menos -valias 
adicionais, considera -se sempre que existe imparidade, pelo que são 
refletidas em resultados do exercício. 

 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Posições em Risco sobre Ações
(Carteira Bancária)”

Ver Tabela 13.

Tabela 13

Posições em Risco Sobre Ações (Carteira Bancária) 
(Valores em milhares de euros)

Ações Cotadas

Ações não Cotadas
Derivados — 

Contratos
sobre Ações/Índices

(Outros
instrumentos
de capital)

Total
Private Equity [...]

Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13

Custo de Aquisição/Valor Nocional . . . . . . . . . . . 3.669 32.907         3.669 32.907
Justo Valor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.826 30.682         3.826 30.682

 Data de referência: 31/12/2014
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(Valores em milhares de euros)

Ações Cotadas

Ações não Cotadas
Derivados — 

Contratos
sobre Ações/Índices

(Outros
instrumentos
de capital)

Total
Private Equity [...]

Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13 Dez -14 Dez -13

Preço de Mercado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.826 30.682         3.826 30.682
Resultado do exercício decorrente de vendas e 

liquidações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .          0  
Total de ganhos ou perdas não realizados  . . . . . .           0  
Total de ganhos ou perdas inerentes a reavaliações 

latentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           -11.422 6.204

Nota: Não se encontram incluídas as ações emitidas pela própria instituição, assim como os derivados sobre essas ações.

 Data de referência: 31/12/2014

nos artigos 25.º e 26.º do Decreto -Lei n.º 104/2007, de 3 de abril, e 
regulamentado através do Aviso do Banco de Portugal n.º 9/2007 e 
Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 26 -06 -2013.

1 — Informações de natureza qualitativa, relativamente
ao risco operacional

1.1 — Descrição da metodologia de cálculo dos requisitos
de fundos próprios

O Grupo adota o Método do Indicador Básico, de acordo com o Aviso 
n.º 9/2007 e Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 26 -06 -2013. 

ANEXO XI

Risco Operacional
Por risco operacional entende -se o risco de perdas resultantes da ina-

dequação ou deficiência de procedimentos, do pessoal ou dos sistemas 
internos ou de acontecimentos externos, incluindo os riscos jurídicos 
(alínea g) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 104/2007, de 3 de abril e 
Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 26 -06 -2013).

SECÇÃO A

Informação Qualitativa
O método de cálculo dos requisitos de fundos próprios para a 

cobertura de risco operacional é o do Indicador Básico previsto 

 1.2 — Indicação dos elementos contabilísticos considerados para cálculo do indicador relevante, no caso 
de utilização do método do Indicador Básico

Ver Tabela 14. (quadro de preparação)

SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

2 — Modelo “Risco Operacional”
Ver Tabela 15.

Tabela 14

Risco Operacional — Método do Indicador Básico 

(Valores em milhares de euros)

Rubricas Descrição Ano n -2
Dez -12

Ano n -1
Dez -13

Ano n
Dez -14

79 (+) Juros e rendimentos similares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76.977 22.072 6.655
66 ( -) Juros e encargos similares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -20.073  -149  -133

82 — 821 (+) Rendimentos de Instrumentos de Capital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 468 0 10.696
80 + 81 (+) Comissões recebidas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 758 326 2.030
67 + 68 ( -) Comissões pagas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -845  -568  -129

[83 — (831 + 833) — 69 — (691 + 693)] (+) Resultados de operações financeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 309  -905 22.643
[84 — (841 + 842 + 843) + 86 Outros rendimentos e receitas operacionais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 35 20

IR — Indicador Relevante Anual 57.614 20.811 41.782
     
Indicador Relevante Anual positivo dos últimos três anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120.207
N.º de Anos com Indicador Relevante Anual positivo nos últimos três anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Médias dos últimos três anos com Indicador Relevante Anual positivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.069
Requisitos de FP para cobertura de Risco Operacional (KBIA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.010
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(Valores em milhares de euros)

Atividades

Indicador relevante (6) Por memória: Método de Medição Avançada — Redução 
de requisitos de fundos próprios (Ano 0)

2012 2013 2014
Perdas esperadas

consideradas no quadro
das práticas internas

Mecanismos
de transferência

de risco

1 — Método do Indicador Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57.614 20.811 41.782  
2 — Método Standard

Financiamento das empresas — corporate finance
Negociação e vendas
Intermediação relativa à carteira de retalho 
Banca comercial
Banca de retalho 
Pagamento e liquidação
Serviços de agência
Gestão de ativos 

Método de Medição Avançada (a)

(a) Base de incidência, em termos de indicador relevante, das atividades sujeitas ao método de Medição Avançada.

 ANEXO XII

Análise de Sensibilidade dos Requisitos de Capital

SECÇÃO A

Informação Qualitativa

1 — Informações de natureza qualitativa relativamente
ao risco de taxa de juro da carteira bancária

O risco de taxa de juro da carteira bancária concentra -se nas opera-
ções de financiamento junto de outras entidades do Grupo Santander 
sob a forma de depósitos, os quais são aplicados, conjuntamente com 
os seus recursos próprios, na concessão de empréstimos e aplicações 
em entidades do Grupo Santander.

O Grupo utiliza os critérios definidos pela Instrução 19/2005 do Banco 
de Portugal. Não existem modelos internos de medição e avaliação do 
risco de taxa de juro da carteira bancária em relação ao cálculo de fundos 
próprios e avaliação do seu capital interno.

O risco de correlação entre o risco de taxa de juro da carteira bancária 
e outros tipos de risco é considerado imaterial.

2 — As instituições devem prestar as seguintes informações 
de natureza qualitativa sobre os testes de esforço realizados

Em geral, entende -se por medidas de Stress -Test (ou teste de esforço) 
as variações previstas no valor de uma carteira ao reavaliá -la utilizando 
cenários extremos para os preços de mercado. Nos cenários extremos 
os preços sofrem variações de magnitude considerável relativamente ao 
observado em condições normais, como ocorre nos eventos de crises.

A realização de testes de esforço permite a identificação de vulne-
rabilidades específicas, e estabelecer medidas corretivas suficientes 
para assegurar que o nível de fundos próprios é adequado aos riscos a 
que estão expostas, que as vulnerabilidades específicas relevantes são 

identificadas, que o Banco tem capacidade para absorver o impacto de 
acontecimentos adversos e que dispõe de formas eficientes de fazer face 
aquelas vulnerabilidades e a eventuais acontecimentos adversos.

De acordo com a legislação em vigor, o Grupo Aljardi em cumpri-
mento às instruções 4/2011 e 15/2007 do Banco de Portugal, efetua 
análises de Stress -Test, com uma periodicidade mínima anual (dezembro 
de cada ano). Complementarmente e em cumprimento à referida instru-
ção 4/2011, com uma periodicidade semestral o Grupo Aljardi efetua 
análises de sensibilidades.

As referidas análises de Stress -Test e sensibilidades, consideradas para 
efeito de ICAAP, são complementares às restantes analises e medições 
de riscos e stress testes efetuadas no âmbito do ICAAP e Função de 
Gestão de Riscos antes referida.

Na análise de Stress -Test no Grupo Aljardi definiram -se um conjunto 
de movimentos para determinadas variáveis e mediram -se os efeitos que 
eles provocaram sobre os ativos e passivos do Banco.

Os critérios a considerar na altura de selecionar o stress teste que são 
utilizados no ICAAP são:

Adequação às posições atualmente vigentes.
Implicações das variações dos fatores de risco relevantes
Analise das correlações entre os fatores de risco relevantes.
Analise das causas de movimentos extremos de mercado e da sua 

probabilidade de ocorrer
Incorporação dos conhecimentos e experiência dos gestores de 

risco.
Consideração da liquidez do mercado.
Consideração da interação entre o risco de mercado e o de contra-

parte.
Seleção do horizonte temporal que reflete o período de manutenção 

das posições normal do Grupo.

Em particular para a análise de Stress Test o Grupo Aljardi selecionou 
os seguintes cenários:

Ver Tabelas 16., 17., 18., 19. e 20. 

 Tabela 16

Cenário ABRUPT 

Designação Cenário ABRUPT

Breve descrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O cenário ABRUPT permite estimar as perdas acumuladas no balanço a 31 de dezembro de 2014 se 
replicarmos as condições adversas e hipotéticas para cada fator de risco.

Objetivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O objetivo deste Teste de Esforço é avaliar o nível de perdas e a deteção de vulnerabilidades perante o 
impacto de condições muito adversas.

Frequência de realização  . . . . . . . . . . . . . Anual (com referencia ao balanço do mês de dezembro)
Data da última revisão . . . . . . . . . . . . . . . 09/07/2009 (Data de criação do cenário)
Data da última alteração. . . . . . . . . . . . . . Não se fizeram alterações
Âmbito de aplicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Instrução 4/2011

 Tabela 15

Risco Operacional 
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 Tabela 17

Cenário LBIE 

Designação Cenário ABRUPT

Incidência (tipo de risco) . . . . . . . . . . . . . Risco de Mercado: O choque aplicado foi de uma caída de 40 % nas ações detidas em carteira;
Risco de Taxa de Juro: Supusemos uma subida nas taxas de juros nos diferentes prazos de 25 % para 

EUR e de 50 % para USD
Risco de Taxa de Câmbio: Foi assumida uma desvalorização do EUR em cerca de 9 %

Designação Cenário LBIE

Breve descrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O cenário LBIE permite estimar as perdas acumuladas no balanço a 31 de dezembro de 2014 se repli-
carmos as condições adversas da atual crise desde 09/09/2008 até 09/03/2009. As perdas referem -se 
às variações acumuladas verificadas nos cinco piores dias do período atrás referido. 

Objetivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O objetivo deste Teste de Esforço é avaliar o nível de perdas e a deteção de vulnerabilidades perante o 
impacto semelhante à atual crise após a Falência de Lehman Brothers. 

Frequência de realização  . . . . . . . . . . . . . Anual (com referencia ao balanço do mês de dezembro)
Data da última revisão . . . . . . . . . . . . . . . 09/07/2009 (Data de criação do cenário)
Data da última alteração. . . . . . . . . . . . . . Não se fizeram alterações
Âmbito de aplicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Instrução 4/2011
Incidência (tipo de risco) . . . . . . . . . . . . . Risco de Mercado: Foram introduzidos choques de acordo com a variação acumulada dos cinco piores 

dias desde 09/09/2008 até 09/03/2009.
Risco de Taxa de Juro: Foram introduzidos choques de acordo com a variação acumulada dos cinco 

piores dias desde 09/09/2008 até 09/03/2009.
Risco de Taxa de Câmbio: Foram introduzidos choques de acordo com a variação acumulada dos cinco 

piores dias desde 09/09/2008 até 09/03/2009.

 Tabela 18

Cenário DD 100BPS 

Designação Cenário DD 100BPS

Breve descrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O cenário DD 100BPS permite estimar as perdas acumuladas no balanço a 31 de dezembro de 2014 se 
replicarmos as condições adversas previstas no cenário macroeconómico e análise de sensibilidade 
de janeiro de 2015, constantes carta refª 186/15/DSPDR, disponibilizada pelo Banco de Portugal no 
passado dia 14/01/2015, relativa às “Orientações para a realização de análises de cenário e análises 
de sensibilidades relativas à instrução n.º 4/2011”. Neste cenário e em relação ao risco de taxa de juro 
prevê -se um deslocamento paralelo na curva. 

Objetivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O objetivo deste Teste de Esforço é avaliar o nível de perdas e a deteção de vulnerabilidades perante 
o impacto de uma crise semelhante as condições adversas previstas no cenário macroeconómico e 
análise de sensibilidade de Janeiro de 2015, constantes carta refª 186/15/DSPDR, disponibilizada pelo 
Banco de Portugal no passado dia 14/01/2015, relativa às “Orientações para a realização de análises 
de cenário e análises de sensibilidades relativas à instrução n.º 4/2011”. 

Frequência de realização  . . . . . . . . . . . . . Anual (com referencia ao balanço do mês de dezembro)
Data da última revisão . . . . . . . . . . . . . . . 18/02/2018 (Data de atualização do cenário)
Data da última alteração. . . . . . . . . . . . . . 18/02/2015 (Data de atualização do cenário)
Âmbito de aplicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Instrução 4/2011
Incidência (tipo de risco) . . . . . . . . . . . . . Risco de Mercado: O choque aplicado foi de uma caída de 20 % nas ações detidas em carteira;

Risco de Taxa de Juro: Deslocamento paralelo da curva de rendimentos de 100 pontos base;
Risco de Taxa de Câmbio: Foi assumida uma desvalorização do EUR de 17,8 %.

 Tabela 19

Cenário DD INCL 

Designação Cenário DD INCL

Breve descrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O cenário DD INCL permite estimar as perdas acumuladas no balanço a 31 de dezembro de 2014 se 
replicarmos as condições adversas previstas no cenário macroeconómico e análise de sensibilidade 
de janeiro de 2015, constantes carta refª 186/15/DSPDR, disponibilizada pelo Banco de Portugal no 
passado dia 14/01/2015, relativa às “Orientações para a realização de análises de cenário e análises 
de sensibilidades relativas à instrução n.º 4/2011”. Neste cenário e em relação ao risco de taxa de juro 
prevê -se uma inclinação da curva de acordo com as indicações constantes na carta supra citada.
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Designação Cenário DD INCL

Objetivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O objetivo deste Teste de Esforço é avaliar o nível de perdas e a deteção de vulnerabilidades perante 
o impacto de uma crise semelhante as condições adversas previstas no cenário macroeconómico e 
análise de sensibilidade de janeiro de 2015, constantes carta refª 186/15/DSPDR, disponibilizada pelo 
Banco de Portugal no passado dia 14/01/2015, relativa às “Orientações para a realização de análises 
de cenário e análises de sensibilidades relativas à instrução n.º 4/2011”.

Frequência de realização  . . . . . . . . . . . . . Anual (com referencia ao balanço do mês de dezembro)
Data da última revisão . . . . . . . . . . . . . . . 18/02/2015 (Data de atualização do cenário)
Data da última alteração. . . . . . . . . . . . . . 18/02/2015 (Data de atualização do cenário)
Âmbito de aplicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Instrução 4/2011
Incidência (tipo de risco) . . . . . . . . . . . . . Risco de Mercado: O choque aplicado foi de uma caída de 20 % nas ações detidas em carteira;

Risco de Taxa de Juro: Alteração da inclinação da curva de rendimentos de +100 pontos base (i.e., 
mantendo constante a taxa t/n, e aumentando progressivamente as seguintes taxas até 10 anos em 
100 pontos base;

Risco de Taxa de Câmbio: Foi assumida uma desvalorização do EUR de 17,8 %.

 Tabela 20

Cenário Reverse Stress Test 

Designação Cenário Reverse Stress Test

Breve descrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Para o exercício de “Reverse Stress test”, conforme previsto na Instrução n.º 4/2011, deverão ser 
identificados os pontos críticos da situação financeira consolidada da sociedade. Conforme 
determinado para efeitos de ICAAP, o Capital Interno Consolidado da Sociedade, coincide em 
cada momento com o montante dos seus Fundos Próprios calculados de acordo com as regras 
prudenciais definidas para o efeito pelo Banco de Portugal e Banco Central Europeu. Ainda 
conforme definido para efeitos de ICAAP, a Sociedade determinou como nível mínimo de Capital 
Interno um rácio de solvabilidade mínimo equivalente a 20 % do Capital Interno, pelo que esse 
limite corresponde ao ponto crítico da situação financeira consolidada da Sociedade. Não foi 
considerado como ponto crítico a atual estrutura de ativos e passivos da sociedade, uma vez que 
a administração tem plena capacidade de controlo da mesma. Para efeitos da análise do referido 
cenário extremo de “Reverse Stress Test”, foi aplicada uma desvalorização de 100 % nas ações 
detidas em carteira; um deslocamento paralelo da curva de rendimentos em 3.000 pontos base 
e uma desvalorização de 50 % do Euro frente ao Dólar. 

Objetivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O objetivo deste Teste de Esforço é confirmar que o impacto de um cenário com um grau de severidade 
elevadíssimo não é suficiente para comprometer o modelo de negócio do Grupo “ALJARDI”, pois 
os principais rácios financeiros, e em particular o rácio de solvabilidade e o nível mínimo de capital 
interno, mantêm -se em níveis muito confortáveis

Frequência de realização  . . . . . . . . . . . . . Anual (com referencia ao balanço do mês de dezembro)
Data da última revisão . . . . . . . . . . . . . . . 18/02/2015 (Data de atualização do cenário)
Data da última alteração. . . . . . . . . . . . . . 16/02/2012 (Data de atualização do cenário)
Âmbito de aplicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Instrução 4/2011
Incidência (tipo de risco) . . . . . . . . . . . . . Risco de Mercado: O choque aplicado foi de uma caída de 100 % nas ações detidas em carteira;

Risco de Taxa de Juro: Deslocamento paralelo da curva de rendimentos de 3000 pontos base;
Risco de Taxa de Câmbio: Foi assumida uma desvalorização do EUR de 50 %.

 A metodologia aplicada tanto nos exercícios de Stress -Test, como 
nas análises de sensibilidades, é a standard utilizada no Grupo Santan-
der para realizar este tipo de testes/análises. A ferramenta informática 
utilizada, denomina -se “AIRE”, é utilizada para estes efeitos, por todas 
as sociedades do Grupo Santander, e é também a mesma que é utilizada 
no cálculo do “value at risk” (VARD).

Com relação ao exercício de Stress -Test e análises de sensibilida-
des, sobre os riscos de crédito, o mesmo não foi efetuado, por não se 
justificar a sua aplicação ao Grupo Aljardi, devido à especificidade das 
operações e contrapartes que compõem a carteira de crédito do Banco 
à data de referência.

Devido à arbitrariedade na fixação de hipóteses para o cálculo de 
sensibilidades dos riscos de mercado, bem como à dificuldade de sus-
tentação dos critérios aplicados, o Grupo Aljardi não efetuou, nenhum 
exercício de Stress -Test” com horizontes temporais futuros, os quais 
teriam relevância na análise do exercício de “Stress -Test, sobre os riscos 
de crédito.

Para além do risco de crédito acima referido, devido ao facto de 
não serem aplicáveis (inexistência de operações enquadráveis o ima-
terialidade do risco), também não foram necessários a realização de 
exercícios de Stress -Test e análises de sensibilidades, em relação aos 
riscos seguintes:

Risco de contraparte.
Risco de concentração.
Risco de flutuações de mercado (em resultado da liquidação de po-

sições de contraparte).
Risco de liquidez (associado à execução de cauções em situações 

de tensão).
Risco de correlação (entre os diferentes tipos de risco).

Quanto ao risco operacional, atendendo a que o Banco, desde o iní-
cio optou por utilizar o Método do Indicador Básico, o mesmo não foi 
considerado nos exercícios de Stress -Test, tendo sido apenas calculado 
o respetivo requisito de fundos próprios, para efeitos do impacto nos 
fundos próprios e nos rácios de solvabilidade. 
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 SECÇÃO B

Informação Quantitativa/Modelos

3 — Modelo “Risco de Taxa de Juro (Carteira Bancária)”
Ver Tabela 21.

Tabela 21

Risco de Taxa de Juro (Carteira de Bancária) 
(Valores em milhares de euros)

 

Impacto

Dez -14 Dez -13

Efeito na Situação Líquida de um choque de 200 p.b. na taxa de juro:
Valor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 200 bps

– 200 bps
1.031

– 1.031
3.705

– 3.705
% Fundos Próprios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 200 bps

– 200 bps
0,1 %

– 0,1 %
1,0 %

– 1,0 %

1 “+” = Choque na taxa de juro, no sentido ascendente.
2 “–” = Choque na taxa de juro, no sentido descendente

 (1) ECAI: External Credit Assessment Institutions.
(2) ECA: Export Credit Agencies.

31 de dezembro de 2014. — O Gerente, Norberto Quindós Rivas.
308600129 

 GEF — GESTÃO DE FUNDOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Relatório n.º 13/2015

Relatório e contas do exercício de 2014
Av. Eng. Duarte Pacheco, Torre 2, Amoreiras, 17.º andar, 1070-

-102 Lisboa.
NIF e Mat. na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa 

n.º 502 318 988.
Capital Social: 1 000 000,00 €.

1 — Relatório do Conselho de Administração

a) Mensagem da Administração da GEF, S. A.
Nos termos legais e estatutários, vem o Conselho de Administração 

da GEF — Gestão de Fundos Imobiliários, S. A., informar os Senhores 
Acionistas das atividades levadas a cabo no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2014 bem como dos elementos que permitam, aos mes-
mos, consolidar as informações que ao longo do ano lhes foram sendo 
prestadas por parte desta sociedade.

Do conteúdo do presente Relatório ressaltará ainda uma visão en-
quadrada dos resultados desta sociedade bem como das perspetivas da 
sua atividade para 2015.

Esta sociedade aproveita ainda este momento para dirigir os seus 
agradecimentos a todos aqueles que ao longo deste ainda difícil exercício 
se relacionaram com a GEF, SA, aqui se incluindo todos os colaborado-
res das empresas que direta ou indiretamente representam as entidades 
com as quais esta estrutura se relacionou e que vão desde as entidades 
oficiais, auditores, avaliadores, entidades financiadoras e prestadores 
de serviços em geral, sem os quais não teria sido possível cumprir com 
os objetivos desta sociedade.

b) A Economia Mundial em 2014
O ano de 2014 ficou marcado por um cenário de continuidade das 

tensões geográficas, estagnação das economias desenvolvidas e desa-
celeração dos países emergentes.

O ano terminou com uma revisão em baixa de 0,1 % em relação às 
previsões divulgadas, nomeadamente pelo FMI no final do primeiro 
semestre.

Esta entidade justificou esta redução de expectativas e como atrás 
referimos, pelo “agravamento de tensões geopolíticas [...], pela estag-
nação e pelo baixo potencial de crescimento em economias avançadas 
e por uma queda no crescimento potencial nos mercados.

Nas chamadas economias desenvolvidas o seu comportamento regis-
tou o apoio continuado à política monetária e aos ajustes fiscais.

No caso das economias emergentes, destacam-se os fracos cresci-
mentos confirmados para Rússia e Brasil.

Em geral o comportamento da economia global registou em média, no 
ano de 2014, uma desaceleração mais acentuada do que o inicialmente 
previsto com reflexos nos Estados Unidos, na zona euro, no Japão e 
nalgumas grandes economias emergentes.

As tensões geopolíticas continuam a ser um fator de constante preocu-
pação para os avalistas, tensões essas centradas no conflito na Ucrânia, 
na intensificação das ações militares contra o grupo radical Estado 
Islâmico, no Iraque e na Síria.

Embora os efeitos macroeconómicos pareçam fundamentalmente 
restritos às regiões envolvidas, há riscos tangíveis de problemas mais 
generalizados.

Tanto as economias avançadas como os mercados emergentes, pas-
sam pela necessidade urgente de reformas estruturais para fortalecer o 
crescimento potencial ou para tornar o mesmo mais sustentável.

Entre os países emergentes, o crescimento desceu em 2014 em todo 
o seu conjunto, como reflexo de uma desaceleração da procura externa.

Desse grupo, a Rússia destaca-se por um crescimento muito modesto, 
justificado mais uma vez pelo impacto das tensões geopolíticas nos 
investimentos externos e na produção doméstica.

O Brasil encerra 2014 com um crescimento de apenas 0,3 %, com 
o nível de investimentos afetado pela baixa competitividade e pelas 
condições financeiras.

Em geral, nos mercados emergentes a gama de necessidades varia 
de acordo com países mas o espaço é limitado em países com vulnera-
bilidades externas.

Esses mercados estão ainda a ajustar-se a taxas de crescimento eco-
nómico menores do que as alcançadas durante a expansão antes da crise 
[de 2008] e na recuperação posterior à crise.

No entanto, a América Latina e o Caribe apresentam números infe-
riores aos esperados.

Apesar destes resultados os avalistas apontam uma recuperação do 
crescimento, tanto para as economias avançadas como para os mercados 
emergentes, em 2015, embora a um ritmo inferior ao que havia sido 
inicialmente estimado.

c) A Economia na Zona Euro
Apesar dos analistas reconhecerem em finais de 2014 que o “pior 

já passou” o Banco Central Europeu reviu em baixa o crescimento 
da economia da zona euro registando-se, somente uma ligeira subida 
de 0,8 % abaixo das expectativas previstas em finais de setembro 
desse ano.

O Presidente do BCE — Mario Draghi — revelava por seu turno um 
abaixamento da inflação para 0,5 % também ligeiramente abaixo do 
perspetivado em momentos anteriores.
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A fraca atividade económica na zona euro juntamente com os elevados 
riscos geopolíticos, sentidos a nível global, têm o potencial de afetar a 
confiança e o investimento, especialmente privado.

Por outro lado a revisão em baixa da inflação ficou a dever-se sobre-
tudo à queda abrupta do preço do petróleo, situação que merece uma 
revisão de enquadramento em 2015, face ao nível de impacto que a 
mesma pode vir ainda a gerar.

O surgimento de condições mais favoráveis ao nível dos mercados 
pode levar a que os governos recuem nos seus esforços de conso-
lidação orçamental, o que em finais de 2014 se vinha desde logo 
verificando.

Diga-se aliás que o anúncio pelo BCE de que tudo faria para asse-
gurar a coesão do núcleo do euro acabou por ter uma consequência 
inadvertida ao levar alguns dos governos europeus a enveredar por uma 
espécie de complacência e adiamento das necessárias, mas politicamente 
impopulares, reformas.

Situação ainda mais agravada pela queda das taxas de juro a longo 
prazo, para mínimos históricos e pela elevada divida publica apresen-
tada por alguns dos países da zona euro, fatores esses a dificultarem, 
sobremaneira, o sucesso de uma mais robusta recuperação.

d) A Economia Portuguesa em 2014
Os indicadores económicos no final de 2014 refletem a continuação 

do processo de ajustamento gradual dos desequilíbrios macroeconómi-
cos, num quadro de crescimento moderado da atividade e do nível de 
preços, caracterizado também pela manutenção da capacidade de reduzir 
o endividamento externo.

Após uma virtual estabilização do nível da atividade nos três primei-
ros trimestres de 2014, o ano encerrou na continuação da trajetória de 
recuperação gradual da atividade iniciada em 2013.

Esta evolução traduziu-se numa taxa de variação média anual do 
Produto Interno Bruto (PIB) de 0,9 por cento, o que configura um cres-
cimento ligeiramente superior ao projetado para a área do euro.

Estes indicadores revelam a manutenção de um crescimento robusto 
das exportações e uma aceleração da Formação Bruta de Capital Fixo 
(FBCF), a par de alguma desaceleração do consumo privado. A evolução 
da procura interna continuou condicionada pelo ainda elevado nível 
de endividamento do setor privado e pelo processo de consolidação 
orçamental.

O dinamismo das exportações, num contexto de melhoria dos termos 
de troca, favorece a manutenção de excedentes da balança corrente e de 
capital ao longo do horizonte de projeção, permitindo uma melhoria da 
posição de investimento internacional.

e) O Setor imobiliário em 2014
A recuperação do mercado de retalho iniciada no final de 2013 man-

teve-se ao longo de 2014, com uma melhoria do sentimento de confiança 
quer dos consumidores, quer dos retalhistas.

Não obstante, a procura é ainda maioritariamente focada nas locali-
zações prime de centros comerciais e comércio de rua.

Este último setor é aquele que continua a apresentar o melhor desem-
penho do mercado, particularmente nas principais artérias de Lisboa
— Av. da Liberdade, Baixa e Chiado — e a zona dos Clérigos no Porto.

O comércio de rua continua a registar o maior nível de atividade do 
mercado de retalho. A procura mantém-se elevada, particularmente nas 
principais zonas de Lisboa.

Na Av. da Liberdade, retalhistas instalados há mais de uma década 
refletem a boa performance das suas lojas, muito fruto do aumento do 
turismo, sentido inclusivamente a necessidade de aumentar as respetivas 
áreas de venda.

As rendas de mercado refletem a evolução positiva de setor, tendo-se 
verificado um aumento generalizado das mesmas.

A renda prime dos centros comerciais, que no ano anterior desceu pela 
primeira vez desde 1998, recuperou para a média de € 72,5/m2/mês.

A adaptação que os promotores e retalhistas têm vindo a fazer por 
forma a satisfazer a procura de um consumidor mais exigente e que 
privilegia o comércio de proximidade, tem vindo a aumentar a qua-
lidade da oferta existente no mercado português, uma tendência que 
deverá manter.

Esta evolução será benéfica para todos os formatos de retalho, que 
irão conviver de forma harmoniosa e complementar em vez de con-
correncial.

Após vários anos a registar quebras nos níveis de procura, o mercado 
de escritórios da Grande Lisboa iniciou o ano com um aumento de 
atividade, assim como dos volumes transacionados.

A otimização dos custos de ocupação continua a ser o principal im-
pulsionador da procura, embora não exclusivamente através da redução 
de área ocupada.

Verifica-se um maior interesse em instalações de qualidade e assiste-se 
a uma tendência por parte de alguns grandes grupos para consolidação 
em localizações únicas.

Entre janeiro e junho de 2014 foram transacionados no mercado de 
escritórios da Grande Lisboa um total de 41.000 m2, distribuídos por 
117 negócios.

Este valor reflete um aumento de 61 % face ao mesmo período do ano 
anterior, encontrando-se 105 acima da média dos últimos 5 anos.

No geral, os valores de mercado mantiveram-se estáveis face ao final 
de 2013. Na zona do Prime CBD (zona I), a renda prime do mercado 
aumentou para os € 16/m2/mês.

O setor da hotelaria continuou a registar um desempenho positivo ao 
longo de 2014, com os principais indicadores a nível nacional a atingirem 
novamente máximos face ao período homólogo dos anos anteriores.

A oferta de estabelecimentos hoteleiros continua a aumentar no país, 
particularmente na capital onde até 2016 estão perspetivados abrir um 
total de 15 unidades.

Comprovando esta melhoria, o setor do turismo português tem sido 
alvo de destaque internacional, com distinções atribuídas a hotéis, res-
taurantes e entidades, assim como através da imprensa internacional que 
tem tido com frequência artigos dedicados a Portugal.

A recuperação económica sentida na economia portuguesa refletiu-se 
no setor residencial ao longo do ano, através da subida da procura e de 
uma recuperação ligeira nos valores de venda.

Em termos gerais o ano foi marcado pela retoma da atividade do setor 
de investimento imobiliário nacional, para o qual contribuíram dois 
fatores importantes: a confirmação em maio de que Portugal concluíra 
o programa de assistência financeira com sucesso, prescindindo de uma 
linha de crédito cautelar dos parceiros da zona euro; e o sentimento 
positivo por parte dos investidores estrangeiros em relação a toda a 
Europa do Sul, facto que levou a um aumento considerável da procura 
externa em Portugal.

Uma das razões que explica o ainda baixo volume de transações em 
termos de valor foi a maior presença no mercado de investidores parti-
culares, em regra envolvidos em negócios de menor dimensão; assim, 
o volume médio por negócio de investimento comercial situou-se nos 
€ 13 milhões, abaixo da média dos 10 anos anteriores.

Este novo grupo de investidores no mercado imobiliário em Portugal 
foi em parte incentivado por duas medidas legislativas que têm tido 
um impacto importante no setor: A Autorização de Residência para 
Efeitos de Investimento ou Golden Visa e o Estatuto dos Residentes 
não habituais.

Prova da mudança do sentimento de mercado, verifica-se atualmente 
uma procura dinâmica em todos os setores imobiliários e para ativos 
com os mais diversos perfis de risco.

Denota-se igualmente o efeito positivo que os Golden Visa e a Nova 
Lei do Arrendamento Urbano estão a ter no impulso da reabilitação 
urbana, particularmente ao nível do comércio de rua e escritórios no 
centro das cidades.

Um fator positivo que veio ajudar a reforçar a tendência de recu-
peração do mercado foi o aumento da disponibilidade por parte das 
instituições bancárias para financiar o investimento imobiliário em 
condições mais vantajosas e em maiores volumes do que até maio de 
2014. Esta mudança contribuiu para que decorram atualmente diversas 
negociações de dimensão relevante para venda de ativos ou de portfólios 
de imóveis, bem como de portfólios de dívida

f) Os Fundos de Investimento Imobiliário
Em 31 de dezembro de 2014, o valor sob gestão dos fundos de investi-

mento imobiliário (FII), dos fundos especiais de investimento imobiliário 
(FEII) e dos fundos de gestão de patrimónios imobiliário situava-se em 
12.215,8 milhões de euros, em linha com o valor verificado no final 
do ano de 2013.

O maior dinamismo sentido no setor levou a que muito “capital” pas-
sasse a olhar para Portugal de forma diferente, tendo-se consolidado o 
regresso ao mercado de fundos imobiliários alemães que, como é sabido, 
tradicionalmente investiam em Portugal, bem como o aparecimento de 
grandes fundos institucionais franceses e americanos dotados de enor-
mes volumes de liquidez e que nos anos de crise (entre 2009 e 2012) 
deixaram de ter o mercado português como alternativa.

g) A Sociedade Gestora
No ano de 2014, a GEF — Gestão de Fundos Imobiliários S. A. mo-

bilizou e centrou a sua atividade na gestão e administração dos fundos 
que vem administrando consolidando as suas respetivas atividades como 
sempre no interesse dos Participantes, que têm vindo a acompanhar a 
par e passo, as atividades dos fundos em que participam.

Relativamente aos quais a Administração volta, como em anos anterio-
res e por uma questão de sistematização, a tomar a liberdade de remeter 
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os Senhores Acionistas para o conteúdo de cada um dos respetivos 
Relatórios de Atividades que resumidamente se detalham de seguida, 
em excertos retirados em cada caso daqueles mesmos documentos, cha-
mando-se a atenção dos senhores participantes para o facto da GEF ter 
dado início no decurso deste exercício à gestão e administração do Fundo 
de Investimento Imobiliário Fechado Imoportugal, cujos participantes 
deliberaram a substituição da respetiva sociedade gestora.

h) Aplicação de resultados
A GEF, SA apresentou, no exercício de 2014 um resultado negativo 

de € 1.425,65 (mil quatrocentos e vinte cinco euros e sessenta e cinco 
cêntimos), que a Administração propõe seja levado a resultados tran-
sitados.

i) Atividade dos Fundos

Fundo Investimento Imobiliário Fechado GEF 2
No que ao Fundo de Investimento Imobiliário Fechado GEF 2 respeita 

o exercício de 2014 fica mais uma vez marcado pelas tarefas relacionadas 
com a colocação no mercado de alguns dos imóveis que integraram as 
principais promoções imobiliárias levadas a cabo por este.

Pese embora a continuação das condições menos positivas que o 
mercado imobiliário vem atravessando, foi possível, ainda assim e 
nalgumas delas, escoar alguns daqueles produtos.

Assim:
Relativamente ao empreendimento denominado Paço do Duque, situ-

ado em Lisboa na Rua António Maria Cardoso e como havíamos referido 
no Relatório do ano de 2013, foi celebrado em 12 de agosto desse ano um 
Contrato Promessa de Compra e Venda que tinha por objeto o terceiro 
andar direito do Bloco C, deste empreendimento, mais concretamente 
a sua fração “AE” e relativamente à qual foi celebrada em 31 de julho 
de 2014 a respetiva escritura pública de compra e venda, tendo essa 
alienação sido levada a cabo pelo preço de € 707.705,00.

Como também havíamos referido naquele anterior Relatório, de-
pois da celebração daquele Contrato Promessa ficavam por colocar 
no mercado duas frações de habitação, a saber a fração “R” relativa 
ao 2.º andar direito do Bloco B e a fração “AC, correspondente ao 
1.º andar frente direito do Bloco C, a primeira das quais viria a ser 
alienada em 8 de setembro de 2014 pelo valor de € 1.300.000,00 
depois do Contrato Promessa de Compra e Venda celebrado com a 
anterior promitente compradora ter sido resolvida pelo Fundo, por 
incumprimento.

Já para a fração “AC”, e ao que tudo indica haverá interessado na 
sua aquisição podendo a mesma ser transacionada, ao que se espera no 
decurso do primeiro trimestre de 2015.

Ainda no que respeita a este empreendimento e relativamente às 
frações não habitacionais foram alienadas no exercício de 2014, pelo 
valor de € 1.200.000,00 duas das três lojas propriedade do Fundo, a 
saber as frações “BD” e “BE”.

Neste sentido a no que a este empreendimento diz respeito permane-
cerão na carteira deste Fundo uma loja — a fração “BG” correspondente 
à Loja C4 e dois lugares de estacionamento.

Já no que diz respeito ao conjunto de imóveis situados na Rua da 
Emenda, em Lisboa, denominado Chiado XXI as negociações iniciadas 
no final do exercício anterior foram concluídas com sucesso tendo o 
Fundo alienado a última das frações de que ali era proprietário, a fra-
ção “J”, o que fez em 4 de abril de 2014 pelo valor de € 830.000,00.

Relativamente ao loteamento industrial de Tunes o Fundo continua 
a sentir dificuldades, justificadas, na colocação, junto do mercado de 
arrendamento, dos armazéns que se encontram livres no Lote 3 daquele 
empreendimento.

No que se refere ao Empreendimento Residências de São Bento o 
Fundo continua a possuir na sua carteira uma loja situada no Bloco C 
(r/c) procurando posicionar a mesma no mercado de arrendamento.

Ainda no âmbito do empreendimento Alcântara Residence o Fundo 
procedeu à alienação de duas frações de estacionamento de que ali era 
proprietário mais concretamente em janeiro e fevereiro de 2014 pelo 
valor global de € 25.000,00.

No âmbito do loteamento denominado Moinho do Guizo, em A -da-
-Beja mantêm -se os contactos com diversas mediadoras no sentido da 
alienação dos lotes que o integram.

No que respeita ao denominado Edifício da Bolsa junto à Praça de 
Espanha em Lisboa, o Fundo mantém os arrendamentos anteriormente 
renegociados no que tange às frações de que ali é proprietário.

No âmbito da sociedade CAPC empresa imobiliária adquirida pelo 
Fundo em junho de 2006 esta empresa continua a gerir um edifício de 
escritórios e um clube de golfe “Driving Range” ambos situados em 
Matosinhos.

No exercício em análise o fundo não procedeu a qualquer distribuição 
de rendimentos.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado positivo no 

valor de € 277.662,50 (duzentos e setenta e sete mil seiscentos e sessenta 
e dois euros e cinquenta cêntimos).

Fundo Investimento Imobiliário Fechado GEF 3
Como referido no Relatório de Atividades do Fundo de Investimento 

Imobiliário Fechado GEF 3 por referência ao exercício de 2013 a inca-
pacidade do Fundo em ter infletido a situação decorrente da violação do 
ratio que o obrigava, nos termos Regime Jurídico dos Fundos de Inves-
timento Imobiliário (alínea a) do n.º 1 do Artigo 38.º do citado regime) 
a respeitar uma relação de 75 % entre os imóveis de que é proprietário e 
a globalidade dos seus ativos, os Senhores Participantes deliberaram em 
30 de abril de 2013 a dissolução do Fundo a ser concretizada no prazo 
de um ano com o seu início reportado a 2 de maio desse mesmo ano.

Como também ali referido, desde essa deliberação, a sociedade gestora 
desenvolveu todos os esforços no sentido de alcançar o objetivo essen-
cial daquela liquidação ou seja a partilha dos diversos ativos do Fundo 
entre os quais, ao nível dos imóveis se destacava o edifício construído 
no Lote 7 do denominado Empreendimento Nova Amoreiras, objetivo 
que foi finalmente alcançado no final de 2014, mais concretamente em 
22 de dezembro.

Em simultâneo com a alienação desse edifício, o Fundo transmitiu 
também, ao adquirente, a propriedade da parcela que, em comproprie-
dade detinha no Lote 8 daquele mesmo Empreendimento.

Ainda assim e até ao prazo limite de que dispõe para levar a cabo 
a liquidação do Fundo, esta sociedade gestora depara-se ainda com a 
existência da necessidade de cobrança do crédito de € 11.500.000,00 
que o Fundo detém sobre a Glen, L.da e ao qual já se aludiu em ante-
riores relatórios.

Com efeito e como já anteriormente referido o crédito em causa re-
sulta da alienação pelo Fundo àquela empresa de um dos Lotes de que 
o mesmo foi proprietário no citado Empreendimento Nova Amoreiras, 
mais concretamente o Lote 1, onde a referida Glen, L.da promoveu a 
construção de um edifício destinado a escritórios e comércio.

Como antecipado em Relatórios anteriores o Fundo acompanhou 
de perto a evolução daquela construção tendo confrontado o devedor 
com a exigência daquele pagamento certo no entanto de que após 
a construção e a desejada alienação do imóvel, a Glen, L.da, como 
várias vezes justificou ao Fundo GEF 3, estaria apta a satisfazer 
aquele pagamento.

Assim e porque segundo a Glen informou o Fundo GEF 3, decorrem 
negociações com vista à alienação daquele imóvel entende esta sociedade 
gestora que a liquidação do Fundo deverá acompanhar o desfecho desta 
transação pelo que até ao final do prazo previsto deverão ser implemen-
tadas todas as ações tendentes à recuperação daquele crédito.

Situação que deverá forçosamente levar à necessidade de prorrogar 
o prazo para a liquidação do Fundo o que levará a que esta sociedade 
gestora, até aquela data, venha a promover nova Assembleia de Partici-
pantes por forma a apresentar aos mesmos esta sua proposta.

O Fundo concluiu também neste exercício as obras de infraestruturas 
do loteamento no qual se integra o já citado Empreendimento Nova Amo-
reiras aguardando-se a receção provisória das mesmas o que permitirá 
a libertação do depósito constituído junto do Novo Banco que contra 
garante a garantia bancária prestada nesse âmbito o que constitui mais 
uma parcela do processo de liquidação do Fundo.

No exercício em análise o fundo não procedeu a qualquer distribuição 
de rendimentos.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado negativo no 

valor de €139.238,31 (cento e trinta e nove mil seiscentos e duzentos e 
trinta e oito euros e trinta e um cêntimos).

Fundo Investimento Imobiliário Fechado Global Fundo
Como tem sido reportado em Relatórios anteriores e é do conheci-

mento de todos os Senhores Participantes, o Fundo de Investimento 
Imobiliário Fechado Global Fundo foi constituído em 26 de dezembro de 
2006, no seguimento da autorização da Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários concedida em 14 de dezembro do mesmo ano.

Na base da constituição deste fundo esteve o objetivo de desenvolver 
um projeto imobiliário, destinado à habitação e comércio sito em Lisboa, 
mais concretamente na zona da Estefânia, conhecido pelo Casal de Santa 
Luzia, ao qual se associaria mais tarde uma outra propriedade situada na 
Avenida Marechal Gomes da Costa em Lisboa, relativamente à qual con-
tinua em vigor o Contrato de Arrendamento com a firma CARCLASSE, 
entidade que comercializa importantes marcas de automóveis em stand 
de vendas próprio e serviço pós-venda.
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Potenciando a possibilidade de instalação de uma superfície comer-
cial de média/grande dimensão e prevendo-se como é pretensão desta 
inquilina a ampliação da componente de comercialização e serviços 
pós-venda da CARCLASSE, com autonomização dos espaços para as 
marcas Jaguar, Land Rover e Range Rover, no seguimento da elaboração 
em 2013 do estudo preliminar da denominada Fase II, deu entrada na 
Câmara Municipal o Pedido de Informação Prévia para a denominada 
Fase II, prevendo-se como referido a instalação de uma superfície co-
mercial de média/grande dimensão e a ampliação da componente de 
comercialização e serviços pós-venda da CARCLASSE.

O programa consolidado para a Fase I inclui:
Edifício principal, de uso misto, com área de implantação de cerca 

de 4.200 m2 que albergará no Piso -1 estacionamento, no Piso 0 uma 
superfície comercial Modelo-Continente e no Piso 1 um stand de venda 
de automóveis e uma oficina;

Um edifício autónomo, com cerca de 500 m2 de implantação, isolado, 
ao nível, do Piso 0, onde será instalado um estabelecimento McDonalds.

Não foi possível obter durante o ano 2014 o deferimento do processo, 
sendo necessário proceder a alguns ajustamentos que devem dar entrada 
na CML ainda no primeiro trimestre de 2015, pelo que se admite venha 
a ser possível concluir o licenciamento e iniciar as obras ainda em 2015, 
tendo em vista a entrada em funcionamento da Fase II até ao final do 
Verão de 2016.

Já relativamente ao imóvel denominado Casal de Santa Luzia foi 
finalmente possível esclarecer com a CML os aspetos pendentes re-
lacionados com as condições de aprovação do loteamento, tendo sido 
requerido e concedido um prazo de seis meses, a terminar em maio de 
2015, para submeter, em regime de comunicação prévia, os projetos 
das obras de urbanização.

Cumprindo-se o prazo para a entrega dos projetos e dando-se de 
imediato continuidade ao processo de comunicação prévia dos pro-
jetos das obras de construção dos edifícios, espera-se que no início 
de 2016 estejam reunidas as condições para o início da construção do 
empreendimento.

Ainda no decurso de 2014 o Fundo contestou junto da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, as liquidações de imposto de selo relativas aos 
anos de 2011, 2012 e 2013 uma vez que considera existirem argumentos 
e decisões judiciais que apontam no sentido da justeza das suas posi-
ções. Nesse âmbito e por forma a garantir a suspensão das execuções 
instauradas foram prestadas as necessárias garantias.

No decurso do ano de 2014 o Fundo não procedeu a qualquer dis-
tribuição.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado negativo de 

€ 816.101,49 (oitocentos e dezasseis mil cento e um euros e quarenta 
e nove cêntimos).

Fundo Investimento Imobiliário Fechado 2011
Como é do conhecimento de todos os Senhores Participantes o Fundo 

de Investimento Imobiliário 2011 foi constituído em 18 de maio de 2006, 
no seguimento da autorização da Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários concedida em 11 de maio do mesmo ano sendo um fundo 
de investimento imobiliário fechado, constituído por oferta particular de 
subscrição cujo objetivo prioritário visa o desenvolvimento de projetos 
imobiliários, destinados fundamentalmente à habitação.

Como reportado aos Senhores Participantes, em finais de novembro 
de 2013, o Fundo alienou quatro dos lotes que integram o Loteamento 
sito em Birre e onze lotes do Loteamento do Arneiro, o que levou a 
uma redução do património do Fundo para um número mais limitado 
de imóveis, originando uma descida substancial do seu respetivo valor 
líquido global, situação desde logo verificada pela Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários.

Face a essa situação a GEF, SA, na qualidade de sociedade gestora 
deste Fundo dirigiu a todos os senhores Participantes uma Proposta de 
Liquidação do Fundo e que em Assembleia de Participantes, realizada 
em 3 de abril de 2014, viria a ser aprovada por unanimidade.

Nessa Assembleia de Participantes foi ainda deliberado dar início ao 
referido processo de liquidação com início a 15 de abril de 2014, liqui-
dação essa a decorrer pelo prazo de 12 meses, sem prejuízo de ulteriores 
prorrogações adicionais que se revelassem indispensáveis e justificáveis.

Também nesse âmbito foi deliberado, nos termos do Artigo 26.º, 2 do 
Regulamento CMVM 8/2002 de 18 de junho que a referida liquidação, 
dada a natureza do Fundo, se processasse também em espécie.

Até ao final do ano de 2014 a sociedade gestora, em conjunto com 
os Senhores Participantes, intentou um conjunto de ações tendentes à 
colocação no mercado dos diversos ativos que ainda integram a carteira 
do fundo, período que se revelou limitado para se obter tal objetivo.

Nesses termos e porque já no início de 2015 foi possível identificar 
um conjunto de potenciais interessados, esta sociedade gestora propôs 
aos Senhores Participantes a realização de uma nova Assembleia de 
Participantes na qual foi deliberado prorrogar o prazo de liquidação do 
Fundo por forma a, durante esse período, concluir, ao que tudo se espera, 
as operações que integram a liquidação e partilha do mesmo.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado negativo no 

valor de € 90.677.30 (noventa mil seiscentos e setenta e sete euros e 
trinta cêntimos).

Fundo Investimento Imobiliário Fechado Bom Sucesso
O Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Bom Sucesso I foi 

constituído em 29 de dezembro de 2006, no seguimento da autorização 
da Comissão de Mercado de Valores Mobiliários concedida em 14 de 
dezembro do mesmo ano.

O Fundo Bom Sucesso, teve como objetivo prioritário, desde a data da 
sua constituição, o desenvolvimento de um projeto imobiliário situado na 
zona de Óbidos, destinado à habitação turística, com uma área de im-
plantação total de cerca de 200.000 m2 e uma área de construção acima 
do solo de cerca de 40.000 m2.

Como amplamente foi dado a conhecer o projeto em causa foi con-
cebido em torno de uma inédita conceção arquitetónica que passou 
pelo convite a diferentes conceituados Arquitetos para que de forma 
harmoniosa conciliassem soluções diversas para aquele espaço.

Desenvolvido sobre um conceito de excelência, o projeto utilizou 
a arquitetura contemporânea integrada na vegetação, que a valoriza, 
constituindo ambas as vertentes centrais da estratégia de conceção.

Um conjunto de vinte e três dos mais qualificados arquitetos, nacionais 
e internacionais, entre os quais Álvaro Siza Viera, Eduardo Souto Moura, 
Alcino Soutinho, Gonçalo Byrne, Pedro Aires Mateus, Manuel Graça 
Dias ou Carrilho da Graça entre outros, associado a uma enorme diver-
sidade de paisagistas e técnicos, desenvolveram um conceito inovador: 
arquitetura contemporânea envolvida pela paisagem.

Pelos autores foi aceite um conjunto de regras que conferem unidade 
formal ao projeto, mas que simultaneamente potenciam as características 
originais e diferenciadoras de cada um. Como exemplos relevantes des-
sas regras, decisivas para a originalidade do conjunto, o facto de todas 
as coberturas serem vegetais e bem assim os muros de vedação serem 
vegetais ou simplesmente não existirem.

Apesar destas perspetivas a situação financeira do Fundo Bom Sucesso 
era já em 2014 muito grave o que levou, conforme referido no Relató-
rio de Gestão a que se reportava o exercício de 2013 a uma tomada de 
posição por parte do participante no sentido de serem tomadas medidas 
de restruturação do Fundo, o que passaria por uma ação concertada com 
a entidade financiadora a ABANCA Corporation Bancaria S. A. junto 
da qual o Fundo vinha a ser financiado.

Situação que levou à distribuição a 7 de abril de 2014, no Tribunal 
de Comércio de Lisboa de um Processo Especial de Revitalização 
(PER) em que foi precisamente autor aquele Fundo de Investimento 
Imobiliário.

Ao referido processo, que correu os seus termos no 1.º Juízo daquele 
Tribunal, foi atribuído o n.º 545/14.5TYSLB.

A opção porque esta sociedade gestora acabou por enveredar, recolheu 
o consentimento do único Participante deste Fundo de Investimento — a 
sociedade Acordo Óbidos, S. A. — o que se veio a verificar em As-
sembleia de Participantes realizada no dia 2 de abril de 2014, onde foi 
unanimemente considerada como aquela que melhor salvaguardava os 
interesses de todas as entidades envolvidas, evitando na altura, e dado as 
enormes dificuldades de tesouraria sentidas pelo Fundo Bom Sucesso I, 
outro desfecho para a situação que o mesmo atravessava.

Se numa primeira fase o principal credor apontou, em negociação 
com o Fundo e demais credores, para a aprovação do processo de revi-
talização (PER), chegados ao período limite que a lei confere para esse 
efeito não foi possível alcançar esse acordo pelo que o Fundo solicitou 
a conversão do PER em processo de insolvência, cuja sentença viria a 
ser proferida em 4 de dezembro de 2014 ena qual foi nomeado como 
Administrador Judicial o Sr. Dr. António Seixas Soares.

Mais foi designado o dia 2 de fevereiro de 2015 para a realização da 
reunião da assembleia de credores, data a partir da qual esta sociedade 
gestora, cessou, por indicação da Comissão do Mercado de valores 
Mobiliários as suas funções no âmbito deste Fundo.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2013 apresentou um resultado negativo no 

valor de € 1.956.721,87 (um milhão novecentos e cinquenta e seis mil 
setecentos e vinte e um euros e oitenta e sete cêntimos).
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Fundo Investimento Imobiliário Fechado Praça Maior
No que concerne à atividade do Fundo de Investimento Imobiliário 

Fechado Praça Maior o ano de 2014 marcado pela coexistência de dois 
factos fundamentais: (i) os apelos desta sociedade gestora dirigidos ao 
Participante, no sentido da regularização da situação do Fundo face à 
escassez de liquidez e ao incumprimento do valor mínimo legalmente 
exigido para a composição do seu valor líquido global e (ii) a decisão 
da Câmara Municipal da Maia, único Participante do Fundo de alterar a 
Unidade de Execução da Zona Desportiva da Cidade e posterior aprova-
ção em reunião de Câmara, realizada a 1 de agosto de 2014 da alteração 
à operação de reparcelamento de iniciativa municipal na qual se inclui a 
referida Unidade de Execução, pelo reflexo que tal deliberação operou 
na composição dos seus ativos.

Neste âmbito e recuperando estas duas realidades será de toda a 
conveniência relembrar o seguinte:

O Fundo Praça Maior foi constituído com um capital social de 
5.000.000,00 € representado por 5.000.000 unidades de participação 
com o valor unitário de 1,00 euro.

O Fundo em causa que tem um único participante, a Câmara Municipal 
da Maia, foi constituído por um período de 10 (dez) anos.

Nos termos do Artigo 7.º do seu Regulamento de Gestão, a política de 
investimento do Fundo visa alcançar, numa perspetiva de médio e longo 
prazo, uma valorização crescente de capital, através da constituição e 
gestão de carteira de valores, predominantemente imobiliários.

Os investimentos do Fundo orientam-se por uma estratégia que pri-
vilegie a aquisição de imóveis em território nacional, com particular 
atenção para a aquisição de terrenos destinados à execução de programas 
de construção e colocação do produto final no mercado imobiliário de 
compra e venda e de arrendamento, abrangendo todos os setores nomea-
damente, habitação, serviços, comércio e indústria.

Nesse âmbito e no seguimento do propósito do participante e vertido 
aliás nas condições concursais iniciais, e dos próprios instrumentos de 
gestão urbanística vigentes no município, o fundo adquiriu em cumpri-
mento dos mesmos, três prédios urbanos com vista ao desenvolvimento 
também como previamente determinado pela Câmara Municipal da 
Maia no concurso que para o efeito lançou, de um projeto imobiliário 
com um potencial de área bruta de construção total aproximada de 
45.500 m2, inserida na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 
3.5 Zona Desportiva da Cidade.

A referida UOPG 3.5. com uma área aproximada de 11,1 ha tinha 
como principal objetivo a reformulação da denominada zona despor-
tiva da cidade, abrindo-a à fruição não condicionada da população e 
integrando-a no sistema de espaços verdes de utilização coletiva, no 
intuito da renovação e substituição das estruturas edificadas e dos seus 
usos necessários à consecução dos objetivos definidos.

A Deliberação de aprovação da Unidade de Execução da Zona 
Desportiva da Cidade, ocorrida a 20 de janeiro de 2011, tinha como 
pressupostos, para além dos conteúdos regulamentares constantes do 
RPDMM — Regulamento do Plano Diretor Municipal da Maia, a po-
lítica de investimento subjacente à constituição do FIIF Praça Maior, 
designadamente a transferência do atual campo de futebol destinado a 
treinos e o reforço em mais dois courts de ténis com previsão de cobertura 
no que ao complexo de ténis diz respeito.

Nessa circunstância, na referida aprovação incluiu-se um Programa 
Urbanístico Base, que estabeleceu um conjunto de regras com vista a asse-
gurar um desenvolvimento urbano coerente, enquadrado nas pretensões e 
expectativas do município para esta zona central e específica da Cidade, que 
não se esgotasse numa intervenção de mera consolidação da malha urbana, 
pretendendo-se, antes, uma intervenção catalisadora de uma transformação 
do território envolvente, no sentido da criação de uma nova centralidade.

No referido programa urbanístico base, que pressupunha a articulação 
de ações de natureza pública e privada, foram definidas regras relativas ao 
sistema infraestrutural e à morfologia urbana, aos equipamentos e espaços de 
utilização coletiva, à edificabilidade e parâmetros urbanísticos, ao programa 
de ação e estimativa de custos, à repartição de custos e benefícios entre os 
intervenientes (públicos e privados) e o respetivo sistema de execução.

Na sequência de tais pressupostos, os proprietários envolvidos, no 
caso, o Município da Maia, o Fundo Especial de Investimento Imobi-
liário Fechado Praça Maior e a BP Portugal, S. A. desenvolveram o 
procedimento de controlo prévio de uma operação de reparcelamento 
para a referida unidade de execução — Processo n.º 2214/12 — o qual 
previa a definição de três novos lotes, implantados na zona de confron-
tação com a via pública dos prédios que lhes deram origem, de forma 
a configurar uma solução urbanística que pretendia ser o resultado de 
uma ponderação cuidada dos princípios e condicionantes implícitos 
no modelo de desenvolvimento territorial, veiculado nos respetivos 
instrumentos de planeamento e gestão eficazes, bem como e ainda a 
formatação dos conceitos de espaço urbano contidos na designação da 
operação — Praça do Parque —, uma vez que, por via desta concentração 
construtiva e consequentemente da definição dos limites dos lotes, per-

mitia-se a abertura à utilização pública de uma área considerável, sendo 
na sua maior parte destinada a espaço verde e de utilização coletiva, 
reconhecida na sua génese como parque.

Foi precisamente nesse enquadramento que a atividade do Fundo se 
passou a circunscrever tendo o mesmo, no intuito de acomodar a rea-
lidade urbanística daqueles terrenos ao propósito do participante e dos 
referidos instrumentos de gestão urbanística, desencadeado, preparado e 
concretizados os instrumentos necessários ao desenvolvimento daquele 
projeto, nomeadamente o planeamento urbanístico da Unidade de Exe-
cução, que viria a ser aprovado, bem como as operações subsequentes 
de loteamento e reparcelamento.

Paralelamente foram-se desenvolvendo os projetos arquitetónicos 
e os estudos necessários ao acompanhamento e perspetivação da ope-
ração associados sempre às tarefas destinadas a identificar operadores 
interessados na promoção daquele projeto.

O que foi sendo efetuado, desde o início, e como é notório, numa 
conjuntura adversa associada à crise que o setor imobiliário passou a 
atravessar e ao decréscimo da atividade do mesmo.

Crise essa com repercussões graves, desde 2008, no setor imobiliário, 
e de modo muito acentuado no segmento não residencial, marcado pela 
manutenção de uma quebra forte na procura, registando desde o eclodir 
da crise volumes de absorção diminutos.

A crise económica, levou a que as empresas se passassem a encon-
trar fortemente orientadas para a otimização dos custos de ocupação, 
mantendo-se a tendência para as renegociações e/ou redução das áreas 
já ocupadas e um desinteresse crescente da procura.

Os condicionalismos impostos pelas condições macroeconómicas 
sentidas, conduziu a que a esmagadora maioria dos promotores, não 
conseguisse viabilizar a realização dos inúmeros projetos imobiliários 
que dispunham em carteira que lhes permitiriam obter os fundos neces-
sários à regularização do passivo financeiro que utilizaram para custear 
as diversas despesas e encargos de funcionamento.

O que ficou ainda mais agravado se tivermos em conta a alteração da 
postura negocial das entidades bancárias, designadamente em termos de 
disponibilidade de apoio e condições de crédito, o que coincidiu ainda 
com um crescente agravamento das taxas de juro praticadas.

Pese embora estes fatores adversos foi ainda assim possível levar a cabo 
diversas abordagens e contactos junto de múltiplas pessoas e entidades 
inseridas no setor imobiliário, na procura de soluções para a ocupação 
daquele espaço na perspetiva dos usos inicialmente previstos para o mesmo.

Em matéria de execução, sem prejuízo dos estudos de referência de-
senvolvidos nas suas diversas componentes para a Unidade, e por razões 
conjunturais amplamente justificadas apenas se concretizou a demolição 
da preexistência desativada no âmbito do Processo n.º 1342/12, relativo 
à demolição das piscinas.

Ainda neste enquadramento, durante o ano de 2013, o Município da 
Maia viu aprovada a candidatura à nomeação “Maia, Cidade Europeia 
do Desporto 2014”, facto que conduziu à reponderação, pela autarquia, 
de algumas decisões relativas à zona desportiva central, designadamente 
quanto à requalificação do Campo de Treinos e construção de novos 
courts de ténis e respetivas coberturas na continuidade dos já existentes.

Paralelamente, surgiu ainda a possibilidade de ocupar uma parte 
do espaço com a instalação de um estabelecimento de restauração no 
gaveto Nordeste da Unidade de Execução, a ser desenvolvido pelo 
Grupo Ibersol.

Considerando as referidas intervenções urbanísticas, e embora reco-
nhecendo a sua integração nos conteúdos programáticos da Unidade de 
Execução, atendendo a que as mesmas diferem do programa urbanístico 
base, designadamente no que concerne ao sistema infraestrutural, à 
morfologia urbana e parâmetros urbanísticos, com consequências ine-
quívocas no programa de ação e estimativa de custos para a globalidade 
dos intervenientes (públicos e privados), entendeu a Câmara Municipal 
da Maia que a respetiva execução dependeria de uma prévia alteração à 
Unidade de Execução, o que consequente e obrigatoriamente pressupôs 
uma nova operação de reparcelamento, de iniciativa municipal, na qual 
os imóveis, propriedade do fundo se integraram e a qual nos termos dos 
estudos já desenvolvidos deu origem à constituição de um novo lote de 
terreno para construção com a área de 3.429,51 (três mil quatrocentos 
e vinte e nove virgula cinquenta e um).

Assim, em reunião realizada a 19 de junho de 2014, a Câmara da 
Maia aprovou a alteração à Unidade de Execução da Zona Desportiva 
da Cidade, tendo, na reunião de Câmara realizada no dia 1 de agosto de 
2014, sido aprovada a alteração à operação reparcelamento de iniciativa 
municipal com a referência n.º 2-L/14 — Zona Desportiva da Cidade 
condicionada, à prévia celebração de contrato de desenvolvimento urbano 
entre o Município da Maia e o Fundo Especial de Investimento Imobiliá-
rio Fechado Praça Maior, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 131.º 
do Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, e que era, nos termos 
de tal deliberação, condição essencial para a concretização da mesma.

O que levou a que a 4 de novembro de 2014, o participante tenha 
mandatado a sociedade gestora para subscrever com o próprio Muni-
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cípio o Contrato de Desenvolvimento Urbano que em resumo levou 
à constituição de dois novos lotes, onde se concentrou a capacidade 
edificatória daqueles três lotes originais, um dos quais com a área de 
3.429,50 m2, ou seja aquele que foi objeto de Contrato com o Grupo 
Ibersol, e o outro com 11.823,00 m2 e onde se concentra já a restante 
capacidade edificatória, estando prevista no âmbito dessa operação de 
loteamento e em cumprimento das normas que regem esta operação 
urbanística, a cedência de duas parcelas de terreno ao domínio privado 
municipal para equipamentos e espaços verdes de utilização coletiva, 
uma identificada como parcela 1, com 2.542,00 m2, destinada a 4 cam-
pos de ténis e a outra, identificada como parcela 10, com 8.376,50 m2, 
destinada a campo de treinos de futebol

Contrato de Desenvolvimento Urbano esse que tem por objeto a 
definição dos direitos e das obrigações recíprocas que o contraente 
público e o contraente privado assumem quanto à já citada operação de 
reparcelamento de iniciativa municipal e respetivas obras de urbaniza-
ção, que prevê a cedência, a título gratuito, ao Município da Maia, para 
Equipamentos e Espaços Verdes de Utilização Coletiva de um total de 
24.153,00 m2 de área dos iniciais lotes 1, 2 e 3 do FIIF Praça Maior, dos 
quais 13 234,5 m2 destinam-se ao domínio público para espaços verdes 
de utilização coletiva, 2.542,00 m2 ao domínio privado para a parcela 1 
destinada a 4 campos de ténis cobertos e 8.376,50 m2 ao domínio privado 
para a parcela 10 destinada a 1 campo de treinos anexo ao Estádio do 
Professor José Vieira de Carvalho, destinando-se estas últimas a serem 
requalificadas pelo Município da Maia, onde se inclui a execução de 
um novo relvado sintético, no âmbito da candidatura a apresentar ao 
Regulamento Específico “Infraestruturas e Equipamentos Desportivos”, 
objetivo específico “Qualificação dos Serviços Coletivos Territoriais 
de Proximidade”, do Eixo Prioritário IV “Coesão Local e Urbana” do 
Programa Operacional Regional do Norte 2007-2013 e à construção 
de dois courts de ténis e requalificação dos existentes, igualmente a 
executar em sede daquela candidatura, conforme definido na alteração 
ao loteamento de iniciativa municipal constante da deliberação tomada 
em reunião de Câmara realizada no dia 22 de janeiro de 2009 e ao lote 
n.º 1 do loteamento titulado pelo Alvará n.º 10/90, sob a figura de re-
parcelamento, e que foi presente à reunião de Câmara realizada no dia 
1 de agosto de 2014, designadamente no que toca às áreas a ceder para 
equipamentos e espaços verdes de utilização coletiva e nos quais não 
está prevista qualquer capacidade edificatória.

Situação que concretizava a decisão do participante de, no âmbito da 
operação de reparcelamento a que acima aludimos concluir o processo 
negociável com o Grupo Ibersol (Iberking — Restauração S. A.) com 
o qual o Fundo Praça Maior havia celebrado Contrato Promessa de 
Constituição de Direito de Superfície mandatado pela Assembleia de 
Participantes realizada em 15 de abril de 2014.

O que levou ao estabelecimento das necessárias negociações com o 
Banco Português de Gestão com vista ao distrate da hipoteca que incidia 
sobre a área de terreno objeto do Contrato a que acima se alude;

Que culminaram já no final de 2014 com a aceitação por parte da-
quela instituição bancária de renovar a conta corrente caucionada em 
condições que naquela data permitissem concretizar a regularização da 
situação do Fundo Praça Maior;

E que de modo algum permitiu a inversão da situação do fundo num 
enquadramento incapaz de desencadear, de forma minimamente rentável 
o desenvolvimento, no local do projeto, perspetivado pelo Participante 
aquando da constituição do Fundo.

Com efeito inúmeros fatores, contribuíram de forma, por todos reco-
nhecida para esta situação:

(i) insucesso das diversas abordagens e contactos que foram sendo 
estabelecidos, dos acordos preliminares que se definiram e do concurso de 
inúmeras pessoas e entidades na procura de soluções para aquele espaço;

(ii) a ausência de qualquer rentabilidade associada a estes imóveis;
(iii) a manutenção e mesmo o acréscimo dos encargos com o funcio-

namento do fundo, se tivermos em conta as sucessivas liquidações de 
imposto de selo (verba 28), a cristalização da ausência de qualquer tipo 
de benefícios fiscais para este tipo de fundos, com as também sucessi-
vas liquidações de IMI, sem prejuízo de no primeiro destes tributos o 
Fundo ter reagido contra tais liquidações, nomeadamente as levadas a 
cabo relativamente aos exercícios fiscais de 2012 e 2013 por entender 
que a mesma não é devida.

(iv) o cumprimento do serviços da divida relativo ao financiamento 
contraído pelo Fundo junto do Banco Português de Gestão com vista a 
dotá-lo das verbas necessárias à aquisição do património que atualmente 
detém em carteira bem como ao suporte das despesas de funcionamento 
e desenvolvimento.

(v) a permanência da crise associada ao setor imobiliário, mais con-
cretamente ao setor de escritórios e serviços, sentida também e de forma 
notória na cidade do Porto e sua periferia, onde as leves melhorias do 
setor se não fizeram ainda sentir e no qual pontua uma elevada oferta 
deste tipo de produto;

(vi) a diminuição do valor líquido global do fundo que nesta data 
apresenta € 3.636.099,28 8 três milhões seiscentos e trinta e nove mil e 
noventa e nove euros e vinte e oito cêntimos)

(vii) a impossibilidade de obtenção de financiamento para esta opera-
ção tendo em conta, o tipo de produto, localização e dimensão do mesmo.

O que leva à necessidade urgente de, no decurso do presente exercí-
cio, a situação do Fundo de Investimento Imobiliário Praça Maior ser 
em definitivo regularizada indo ao encontro dos inúmeros apelos desta 
sociedade gestora nesse sentido.

O Fundo não procedeu a nenhuma distribuição de resultados no 
exercício de 2014.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado negativo de 

€ 552.613,60 (quinhentos e cinquenta e dois mil seiscentos e treze euros 
e sessenta cêntimos).

Fundo Investimento Imobiliário Fechado Amoreiras
Como é do conhecimento de todos os senhores participantes o Fundo 

de Investimento Imobiliário Fechado de Subscrição Particular Amorei-
ras foi constituído em 28 de dezembro de 2006 tendo como objetivo 
prioritário o desenvolvimento de um projeto imobiliário, destinado à 
habitação e serviços no centro da cidade de Lisboa, mais concretamente 
nas instalações do antigo Quartel de Campolide no quarteirão delimitado 
pelas Avenidas Duarte Pacheco, Conselheiro Fernando de Sousa e Rua 
Artilharia Um, o que o Fundo tem vindo a desenvolver no âmbito do 
processo de loteamento 50/URBE/2005 que visa a concretização do 
Plano de Pormenor da Artilharia Um.

Como reportado aos Senhores Participantes e expressamente referido 
no Relatório a ele referente, no exercício de 2013 e considerando e o 
incremento da procura por parte de players internacionais foi ponde-
rada, em articulação com os serviços camarários da edilidade lisboeta, a 
alteração dos termos do projeto em curso na CML com vista a acelerar 
a aprovação das obras de urbanização e facilitar o desenvolvimento do 
empreendimento de forma faseada permitindo a sua comercialização 
parcelada e assim, se for essa a demanda da procura, poder apresentar 
os diversos produtos que compõem o projeto em momentos diferentes 
e sucessivos, opção que poderá, no período de crise que atravessamos 
proporcionar os fluxos financeiros necessários ao desenvolvimento e 
conclusão das fases imediatamente consecutivas.

Nessa perspetiva foi possível no decurso de 2014, mais concretamente 
em 6 de maio de 2014, obter a admissão da comunicação prévia relativa 
às obras de urbanização daquele mesmo loteamento.

Em tal notificação foi o Requerente advertido, nos termos do Ar-
tigo 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99 na sua atual redação da necessidade 
de, no prazo de um ano contado da data daquela Notificação, requerer a 
emissão do Alvará de Loteamento das Obras de urbanização, sob pena 
de caducidade da decisão que aprovou o processo.

Ora desde aquela Notificação que muitos fatores contribuíram para 
que o Fundo não tenha, até à data em que se elabora o presente relatório, 
requerido aquela emissão.

Com efeito a enorme complexidade e extensão do processo exigiu, 
numa primeira fase, como aliás foi solicitado aos serviços da Câmara 
Municipal, que se consolidassem todas as vertentes técnicas do mesmo, 
ao nível dos diversos projetos de especialidades que o compõem, o que 
veio a suceder durante todo o exercício de 2013 e parte de 2014.

Tal tarefa revelou-se fundamental e essencial para pôr termo à disper-
são que o procedimento apresentava e que dificultava uma leitura geral 
do mesmo em termos de definição da melhor estratégia a implementar 
com vista ao seu desenvolvimento.

Até porque, apesar desta fase se circunscrever às denominadas obras 
de urbanização do loteamento, é sabido e comummente aceite a sua 
estreita ligação com o desenvolvimento posterior das diferentes obras 
de construção, associadas aos diversos lotes, condicionadas que ficam 
pelas opções que ora forem tomadas.

Chegados àquela fase, a definição de tal estratégia passou não só por 
uma importante vertente financeira como de igual modo pelo estudo da 
melhor forma de viabilizar a sua concretização em termos de acomodar 
o desenvolvimento do projeto e o desencadear de cada uma das fases 
que o compõem com a resposta do mercado.

Sucede que o Fundo de momento se encontra a desenvolver todos 
os contactos necessários à definição dessas duas realidades, nomeada-
mente na identificação de financiadores para o projeto com os quais 
tem estabelecido um conjunto de reuniões (quer por si quer através de 
especialistas que identificou para o efeito), também de natureza técnica 
por forma a auscultar a sensibilidade dos mesmos para o estabelecimento 
de parcerias necessárias ao seu desenvolvimento.
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Tudo isto, como atrás reportado, num cenário macroeconómico ainda 
adverso ao desenvolvimento de projetos desta natureza, já que como é 
sabido e vimos, pese embora ligeira melhoria do setor, a concretização 
de projetos imobiliários desta envergadura, continua a ser de difícil 
concretização.

Situação que se agrava, neste caso em concreto, quando estamos em 
presença de valores elevadíssimos no que toca ao pagamento de taxas e 
compensações, necessárias à emissão do Alvará cuja liquidação, poderá 
ser alvo de tratamento global no âmbito das negociações que está a esta-
belecer com diversos players com os quais tem estabelecido contactos.

O que que aconselha a que se aguarde por uma mais favorável con-
juntura, no âmbito da qual a sua atividade se revele mais vantajosa 
essencialmente pela resposta do mercado que se espera venha a ser mais 
positiva nos próximos meses.

É aliás nessa perspetiva que a legislação aplicável prevê a possibi-
lidade, de qualquer Promotor solicitar o alargamento do prazo de que 
dispõe para a emissão do Alvará, o que levará o Fundo Amoreiras nessa 
qualidade a requerer à Câmara Municipal de Lisboa que tendo em conta 
as razões atrás aduzidas e como tem sido prática naquela Autarquia, 
lhe seja concedida, nos termos do n.º 2 do Artigo 76.º do RJUE a pror-
rogação, por mais um ano, contado desde 10.05.2015 do prazo de que 
dispõe para requerer a emissão do Alvará de Loteamento com Obras de 
Urbanização referente ao Processo 23/URB/2006.

Como também temos vindo a salientar o Fundo encontra-se envolvido 
num conjunto de procedimentos de natureza fiscal, no âmbito dos quais 
tem vindo a opor-se à liquidação da verba 28 do Imposto de Selo, no que 
em concreto respeita aos exercícios de 2012 e 2013 e relativamente aos 
quais a Autoridade Tributária foi já condenada, em primeira instância 
a proceder à devolução daquelas verbas, por anulação das liquidações 
entretanto efetuadas.

Mais tendo condenado a Autoridade Tributária a pagar ao Fundo 
uma indemnização pela constituição indevida de garantia bancária para 
suspensão das execuções instauradas.

De qualquer modo e já no decurso deste exercício a Autoridade Tri-
butária intentou recurso destas decisões no âmbito dos quais o Fundo 
Amoreiras deduziu já as respetivas alegações.

Com exceção dos procedimentos acima referidos não existem quais-
quer outros processos, investigações e/ou inquéritos em que o Fundo 
Amoreiras seja parte ou se encontre envolvido, nem tão pouco, e do 
que esta Administração tem conhecimento, se encontra pendente contra 
o mesmo qualquer processo de dissolução, liquidação, ou insolvência 
deliberado pelos senhores participantes ou por qualquer outra entidade, 
nomeadamente qualquer credor.

No decurso de 2014, o Fundo negociou com o então Banco Espírito 
Santo pelo prazo de cinco anos um novo financiamento a médio e longo 
prazo pelo valor de € 6.250.000,00 destinado a apoio à tesouraria.

Durante o ano de 2014 o Fundo não efetuou qualquer distribuição 
de rendimentos.

Mais somos a salientar que desde o fecho de contas do exercício de 
2014 em 31 de dezembro passado até à presente data os ativos, passivos 
e responsabilidades, obrigações, compromissos e contingências, qualquer 
que seja a sua natureza não sofreram qualquer alteração suscetível de 
alterar a situação do Fundo Amoreiras

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado de € 16 763 240,44 

(dezasseis milhões e setecentos e sessenta e três mil duzentos e quarenta 
euros e quarenta e quatro cêntimos).

Fundo Investimento Imobiliário Fechado Quinta da Ribeira
Como reportado em todos os Relatórios anteriores o Fundo de In-

vestimento Imobiliário Fechado Quinta da Ribeira foi constituído em 
21 de agosto de 2006, no seguimento da autorização da Comissão de 
Mercado de Valores Mobiliários concedida para esse efeito, em 03 de 
agosto do mesmo ano.

O fundo mantém, como aliás desde a sua constituição, um propósito 
exclusivo associado à gestão de um conjunto de instalações sitas no 
concelho de Palmela dispostas em edifícios destinados à indústria e 
armazenagem, associados a uma vertente administrativa, instalações 
essas que se encontram arrendadas à entidade que ali tem sediada a sua 
atividade económica.

A manutenção da conjuntura desfavorável e as dificuldades sentidas 
em todos os setores económicos mas com especial incidência na in-
dústria associada à construção civil, como é o caso da arrendatária das 
instalações — indústria transformadora de aço — levaram a que esta 
última tivesse negociado, também para o exercício de 2014 o alargamento 
do período de carência no pagamento das rendas.

Situação associada ao processo de revitalização negociado por aquele 
inquilino junto da banca que tem vindo a financiar a sua atividade.

Manteve-se também no exercício em curso a suspensão do proce-
dimento camarário que em termos definitivos irá solucionar a questão 
suscitada em torno da construção de uma das naves dos edifícios que 
integram as instalações a que acima se alude e que se insere na alteração 
ao alvará de loteamento em curso na Câmara Municipal de Palmela.

Mais uma vez cumpre-nos relembrar que esta suspensão se revela 
altamente favorável uma vez que de acordo com a proposta de alteração 
do PDM de Palmela uma pequena parte das últimas construções levadas 
a cabo, deixará de integrar, ainda que numa exígua parcela, como referi-
mos, uma zona de reserva non edificandi e que desta forma ficará definiti-
vamente regularizada com benefício para a imóvel propriedade do fundo.

Durante o exercício em curso o Fundo não procedeu a qualquer 
distribuição de rendimentos.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado negativo de 

61.336,77 € (duzentos e sessenta e um mil trezentos e trinta e seis euros 
e setenta e sete cêntimos).

ImoPortugal — Fundo Investimento Imobiliário Fechado
O ImoPortugal — Fundo de Investimento Imobiliário Fechado foi 

constituído em 13 de março de 2006, no seguimento da autorização da 
Comissão de Mercado de Valores Mobiliários concedida para esse efeito 
em 29 de setembro de 2005.

O Fundo privilegia o desenvolvimento de projetos de urbanização 
e construção de imóveis destinados a logística, comércio, habitação e 
serviços para sua posterior venda ou arrendamento, isoladamente ou 
em conjunto, pela forma que se mostre mais adequada à melhor renta-
bilização do investimento, a parceiros com reconhecido “Know how” 
no mercado imobiliário.

O Fundo orienta ainda a sua política de investimentos:
Pela aquisição de imóveis urbanos ou suas frações autónomas des-

tinados a logística, comércio, habitação e serviços entre outros usos 
imobiliárias;

Pelo arrendamento dos imóveis que façam parte do Fundo, com 
vista a permitir o melhor aproveitamento das condições do mercado 
de arrendamento;

Pela promoção de programas de loteamento para construção, em 
terreno situado em solo urbano, considerando-se como tal aqueles para 
os quais esteja reconhecida vocação para o processo de edificação de 
acordo com o estabelecido em instrumentos urbanísticos, destinados a 
posterior venda, construção ou promoção pelo Fundo.

O Fundo não privilegia especificamente qualquer setor ou zona ge-
ográfica, sendo que os seus investimentos serão efetuados a cada mo-
mento nos segmentos de mercado com os princípios e critérios definidos 
para a prossecução da sua política de investimentos, se revelem os 
mais atrativos, podendo investir, uma percentagem residual, em prédios 
urbanos ou frações autónomas localizados em Estados-Membros da 
Comunidade Europeia.

Durante o ano de 2014 foram efetuadas as seguintes transações de 
ativos imobiliários:

Em novembro de 2014 foi alienado um estacionamento referente à 
fração A do Lote 106 da Urbanização Villas Terrim, Pinhal Novo, pelo 
preço de 5.500,00 € (Cinco mil e quinhentos euros).

Em 21 de março de 2014 foi celebrado um Contrato de Arrendamento 
com a empresa Turbilhão Fantástico — Unipessoal, L.da que tem por ob-
jeto a Loja B do Lote 106 com um valor mensal de € 850,00 (oitocentos 
e cinquenta euros), pelo prazo de 3 (três) anos.

Já no início do ano de 2015 o Fundo celebrou outro Contrato de Arren-
damento com a empresa Franciscoconde II — Comércio de caracóis, L.da, 
loja B lote 102 com um valor mensal de € 1.000,00 (mil euros), pelo 
prazo de 3 anos.

O património líquido do Fundo ImoPortugal era, a 31 de dezembro 
de 2014, de 22,64 milhões de euros, o que representa um decréscimo 
de 0,9 % face ao final de 2013.

Foram constituídas, durante o ano 2014 quatro hipotecas unilaterais a 
favor da Fazenda Pública, para garantia de processos de execução Fiscal, 
dos lotes 193, 194 e 195 da Urbanização Villas Terrim, pinhal Novo.

No decurso do ano de 2014, o Fundo não procedeu a nenhuma dis-
tribuição de resultados.

Aplicação de Resultados
O Fundo no exercício de 2014 apresentou um resultado negativo de 

€ 200.671,18 (duzentos mil seiscentos e setenta e um euros e dezoito 
cêntimos).
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j) As perspetivas para 2015
Para o ano de 2015 o Banco de Portugal mantém a previsão de cres-

cimento da economia portuguesa em 1,5 % em linha com a projeção 
inscrita pelo governo no Orçamento de Estado.

Os cálculos do banco central suportam, assim, a projeção de um 
crescimento de 1,5 % do produto interno bruto (PIB) previsões mais 
otimistas do que o crescimento de 1,3 % que a Comissão Europeia 
apontou para o PIB de Portugal nesse mesmo ano, no entanto com 
algumas alterações na evolução das componentes que suportam esse 
aumento do produto.

Segundo o Boletim Económico de dezembro de 2014, o consumo 
privado deverá crescer 2,1 % em 2015 (depois de aumento de 2,2 % 
em 2014).

As exportações devem aumentar 4,2 % em 2015. Em termos de 
contribuição das exportações para o PIB, essa irá, contudo, aumentar 
nos próximos anos.

Por outro lado, o Banco de Portugal perspetiva para a procura interna, 
um aumento de 1 % em 2015.

O Banco de Portugal acredita, apesar de concordar com a estimativa 
do PIB, que existem “riscos de execução não negligenciáveis” no que 
diz respeito ao Orçamento do Estado para 2015.

A estratégia orçamental para 2015 apresentada no OE tem associados 
riscos de execução não negligenciáveis, diz o Banco de Portugal, sobre-
tudo porque existe uma “sensibilidade dos desenvolvimentos orçamentais 
à incerteza associada ao cenário macroeconómico, num contexto em que 
a previsão de crescimento da receita fiscal incorpora ganhos adicionais 
de eficácia da administração fiscal.

Neste contexto, diz o Banco de Portugal, é crucial que seja assegurada 
a continuação do processo de consolidação orçamental em Portugal, de 
forma a garantir o cumprimento credível dos compromissos assumidos 
no âmbito do Pacto e a manutenção da trajetória descendente para o 
rácio da dívida pública.

Já relativamente ao setor imobiliário o ano de 2015 é encarado com 
muito otimismo. É expectável que o volume de negócios no setor imo-
biliário possa ultrapassar a fasquia dos 1.000 milhões de euros, o que 
há dois anos atrás era um número impensável.

Destacamos, neste ano que agora se inicia, os seguintes movimentos 
ou tendência do mercado imobiliário português:

Destaque para a Reabilitação Urbana
Tem vindo a observar-se um crescimento considerável deste setor, 

com aumento do nível de atividade das empresas dedicadas à reabilitação 
urbana, e um consequente aumento de imóveis adquiridos e interven-
cionados para reconversão e revenda.

Destacamos para este efeito as intervenções que têm vindo a ser 
realizadas nas zonas históricas das principais cidades do país, com par-
ticular destaque para Lisboa e Porto, com intervenções que extravasam 
a estética dos edifícios, implicando por vezes novas formas de pensar 
os fins estabelecidos para os imóveis, em muitos casos convertidos em 
Hotéis de charme ou habitação destinada a segmento de luxo.

Estes investimentos têm substituído a tradicional “construção nova” e 
têm contribuído para a regeneração das cidades, imprimindo uma nova 
dinâmica e qualidade urbanística ao excecional parque de imóveis que se 
encontravam degradados ou abandonados, muitos dos quais localizados 
em zonas prime de Lisboa e Porto.

Em acréscimo, acreditamos que o novo ciclo de apoio comunitário na 
área de reabilitação e da eficiência energética, no âmbito do “Portugal 
2020”, poderá consubstanciar um importante incentivo para alavancar 
investimentos na área da reabilitação urbana.

Aumento do Investimento imobiliário estrangeiro
Os investidores estrangeiros encontram-se, de novo, ativamente à 

procura das melhores oportunidades de negócio e a procura de targets 
deverá manter-se em alta. Os Fundos tradicionais já efetuaram em 2014 
transações muito relevantes, tendo sido investidos centenas de milhões 
de euros nalguns ativos imobiliários que se encontravam no mercado.

Destacam-se, ainda que não de forma exclusiva, os investimentos 
estrangeiros oriundos da França e China, designadamente no âmbito dos 
programas de “RNH” e “Golden Visa”, não só para fins habitacionais, 
mas também no segmento de edifícios de escritórios, com boa localização 
nalguns casos para a execução de obras de reabilitação desses imóveis 
para futura revenda a terceiros. Este fenómeno não se observava fre-
quentemente na primeira vaga de investimento estrangeiro, o que denota 
confiança e alguma maturação deste segmento de investidores.

Paralelamente, existe alguma expectativa de que Portugal continue 
a afirmar-se como um destino atrativo para os pensionistas e reforma-
dos europeus, atraídos pelo valor competitivo dos imóveis e regime 
aplicável aos RNH.

Abrandamento da retração do setor da Construção
O setor da construção continua muito contraído, devendo dar alguns 

sinais de retoma no decurso de 2015. É possível observar uma retoma, 
sobretudo no setor da reabilitação urbana de edifícios degradados, que 
regista uma fortíssima aceleração, com dezenas de obras de reabilitação 
em curso ou que serão iniciadas em 2015.

Expetável descida dos spreads bancários
Os spreads, que atingiram valores incomportáveis nos últimos anos, 

terão tendência a baixar ao longo de 2015, acompanhando o aumento 
de liquidez que se vai registando. Tais alterações deverão ter um im-
pacto significativo no volume de negócios imobiliários e financiamento 
de novos projetos que devam, necessariamente, estar alavancados em 
financiamentos

No que aos fundos de Investimento Imobiliário respeita a entrada em 
vigor na lei que os integra nos Organismos de Investimento Coletivo 
trará por certo alterações ao nível da sua gestão e dinamismo sendo que 
a previsão de um novo tratamento focal dos mesmos não deixará de 
provocar reflexos na sua performance em termos gerais.

k) A GEF em 2015
No ano de 2015 a atividade da GEF, S. A. continuará a centrar-se na 

continuidade da gestão dos fundos que atualmente gere e administra, 
bem como na procura do incremento da sua atividade fazendo crescer 
a sua participação junto dos mercados onde opera.

O ano de 2015 ficará ainda marcado pelo acompanhamento das situa-
ções dos Fundos que atualmente se encontram em processo de liquidação 
bem como da adaptação quer da sociedade gestora quer das estruturas 
que gere e administra à realidade subjacente às alterações legislativas 
motivadas pela publicação da Lei 16/2015 que revogou o Regime Ju-
rídico dos Fundos de Investimento Imobiliário aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 60/2002 de 20 de março, integrando os Fundos de Investimento 
Imobiliário nos denominados organismos de investimento coletivo cujo 
regime geral foi aprovado pela referida lei.

A adaptação em causa passa ainda pela publicação da Decreto-Lei 
n.º 7/2015 de 13 de janeiro que veio proceder a importantes alterações 
no regime fiscal dos Fundos de Investimento Imobiliário.

31 de dezembro de 2014. — O Conselho de Administração: Fernando 
Pedro da Silva Gomes — Lourenço Nobre da Veiga Pereira Coutinho. 

 2 — Demonstrações Financeiras

Balanço em base individual (NCA) a 31 de dezembro de 2014 e 2013 
(Euros)

Notas

Ano

Ano anterior
Valores antes
de provisões,
imparidades

e amortizações

Provisões,
imparidades

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1-2

Ativo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17 17 71
Disponibilidades em outras instruções de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 58.664 58.664 5.487
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 697.966 697.966 756.470
Outros ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 531.284 530.282 1.002 2.072
Ativos por impostos correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 4.233 4.233 3.080



13826  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

(Euros)

Notas

Ano

Ano anterior
Valores antes
de provisões,
imparidades

e amortizações

Provisões,
imparidades

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1-2

Outros ativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 521.461 49.000 472.461 463.483

Total de Ativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.813.626 579.282 1.234.344 1.230.663

Passivo
Passivos por impostos correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 96.089 96.089 90.984

Total de Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . 96.089 96.089 90.984
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1.000.000 1.000.000 1.000.000
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139.680 139.680 116.091
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (    1.426) (    1.426) 23.589

Total de Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.138.254 1.138.254 1.139.680

Total de Passivo + Capital. . . . . . . . . 1.234.344 1.234.344 1.230.663

 O Conselho de Administração: Fernando Pedro Silva Gomes — Lourenço Nobre da Veiga Pereira Coutinho. — O Técnico Oficial de Contas, 
Francisco António Santos Quintais.

Demonstração de Resultados em base individual (NCA) a 31 de dezembro de 2014 e 2013 
(Euros)

Notas Ano Ano anterior

Juros e rendimentos similares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10.118 19.037
Juros e encargos similares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Margem financeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.118 19.037

Rendimentos de serviços e comissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 508.827 526.005
Outros resultados de exploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 (    9.011) (  27.960)

Produto bancário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 499.816 498.044

Gastos com pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 320.233 327.138
Gastos gerais administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 134.531 143.482
Amortizações do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1.071 1.847
Imparidade de outros ativos liq. de rev. e recuperações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 49.000

Resultado antes de imposto  . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.099 44.614

Impostos:
Correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 6.525 21.025
Diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Resultados após impostos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (    1.426) 23.589

 O Conselho de Administração: Fernando Pedro Silva Gomes — Lourenço Nobre da Veiga Pereira Coutinho. — O Técnico Oficial de Contas, 
Francisco António Santos Quintais.

Demonstração individual dos movimentos nas contas de Capital Próprio 
(Euros)

Total capital
próprio Capital Reservas Resultados

transitados
Resultado

líquido exercício

Saldo em 01 de janeiro de 2013. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.116.091 1.000.000 2.835 7.625 105.630
Transferência para resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.281 100.348 (105.630)
Resultado líquido do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23.589 23.589
Saldo em 31 de dezembro de 2013  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.139.680 1.000.000 8.117 107.974 23.589

Transferência para resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.179 22.410 ( 23.589)
Resultado líquido do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (       1.426) (   1.426)

Saldo em 31 de dezembro de 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.138.254 1.000.000 9.296 130.384 (   1.426)

 O Conselho de Administração: Fernando Pedro Silva Gomes — Lourenço Nobre da Veiga Pereira Coutinho. — O Técnico Oficial de Contas, 
Francisco António Santos Quintais.
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Demonstração dos fluxos de caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

(Montantes expressos em euros)

Notas 31-12-2014 31-12-2013

Fluxos de caixa de atividades operacionais:
Juros e proveitos recebidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.716 15.171
Serviços e comissões recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 445.496 341.822
Pagamentos a fornecedores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (125.759) (123.104)
Pagamentos a empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (311.246) (311.167)

17.207 (  77.278)
Variação nos ativos e passivos operacionais:

Outros ativos e passivos operacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (  24.164) (  59.737)

Fluxo de caixa das atividades operacionais — antes de impostos sobre os lucros:
Imposto sobre os lucros (pagos)/recebidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.080 (  20.292)

Fluxo de caixa das atividades operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (    3.877) (157.308)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (554)
Alienações de ativos tangíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fluxos de caixa das atividades de investimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (554)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:

Variação líquida em caixa e seus equivalentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (    3.877) (157.862)

Caixa e equivalentes no início do período . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 759.108 916.970
Caixa e equivalentes no fim do período. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 755.232 759.108

(    3.877) (157.862)
Caixa e equivalentes engloba:

Caixa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 71
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 58.664 5.487
Aplicações em outras instituições de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 696.550 753.550

755.232 759.108

Anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados
relativo a 31 de dezembro de 2013

Nota 1 — Atividade
A GEF — Gestão de Fundos Imobiliário S. A. foi constituída por escri-

tura pública de 05 de março de 1990, sob a forma de sociedade anónima, 
tendo como principal objeto a administração, gestão e representação de 
Fundos de Investimentos Imobiliários, criados nos termos da lei.

O capital social da GEF — Gestão de Fundos Imobiliários S. A. é de 
um milhão de euros, representado por duzentas mil ações, com valor 
nominal de cinco euros cada uma.

A GEF — Gestão de Fundos Imobiliários S. A. à data de 31 de de-
zembro de 2014, gere nove Fundos Imobiliários Fechados.

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
NCA — Normas de Contabilidade Ajustadas.

Nota 2 — Principais políticas contabilísticas
As principais políticas contabilísticas na preparação das demonstra-

ções financeiras, foram as seguintes:
a) Especialização do exercício:
Os gastos e os rendimentos são reconhecidos de acordo com o prin-

cípio contabilístico da especialização dos exercícios, sendo registados 
quando se vencem, independente do momento do seu pagamento ou 
recebimento.

b) Ativos tangíveis:
Os ativos tangíveis estão valorizados ao custo de aquisição deduzidos 

das respetivas amortizações acumuladas.

c) Imposto sobre os lucros:
A Sociedade está sujeita ao regime fiscal consignado no Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC).

Os impostos sobre lucros compreendem os impostos correntes e os 
impostos diferidos.

Os impostos sobre os lucros são reconhecidos em resultados, exceto 
quando estão relacionados com itens que são reconhecidos diretamente 
nos capitais próprios, caso em que são também registados por contra-
partida dos capitais próprios.

Os impostos correntes são os que se esperam que sejam pagos com 
base no resultado tributável apurado de acordo com as regras fiscais em 
vigor e utilizando a taxa de imposto aprovada.

Os impostos diferidos são calculados, de acordo com o método do 
passivo com base no balanço, sobre as diferenças temporárias entre os 
valores contabilísticos dos ativos e passivos e a sua base fiscal, utilizando 
as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente aprovadas à data 
de balanço em cada jurisdição e que se espera venham a ser aplicadas 
quando as diferenças temporárias se reverterem.

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as dife-
renças temporárias tributáveis com exceção das diferenças resultantes do 
reconhecimento inicial de ativos e passivos que não afetem quer o lucro 
contabilístico quer o fiscal. Os impostos diferidos ativos são reconheci-
dos apenas na medida em que seja expectável que existam lucros tributá-
veis no futuro capazes de absorver as diferenças temporárias dedutíveis

Nota 3 — Disponibilidades em outras instituições de crédito
O saldo da rubrica de disponibilidades corresponde ao depósito à 

ordem no Novo Banco.

Nota 4 — Aplicações em instituições de crédito
Na rubrica de aplicações estão registados dois depósitos a prazo 

no Novo Banco nos montantes de € 656.550 e € 40.000, que vencem 
juros à taxa de 1.30 % e € 1.416 corresponde à estimativa dos juros a 
receber em 2015.

Nota 5 — Outros ativos tangíveis
No quadro abaixo indicado, estão refletidos os movimentos ocorridos 

durante o ano dos outros ativos tangíveis. 

 O Conselho de Administração: Fernando Pedro Silva Gomes — Lourenço Nobre da Veiga Pereira Coutinho. — O Técnico Oficial de Contas, 
Francisco António Santos Quintais.
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 Ativos tangíveis 

Contas

Sado do exercício anterior Aumentos
Amortizações
do exercício

Valor líquido
em 31.12.2014

Valor bruto Amortizações
acumuladas Aquisições

Ativos tangíveis
Equipamento:

Mobiliário e material  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.392 12.709 161 522
Máquinas e ferramentas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.042 13.042
Equipamento informático. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 292.923 291.533 910 480
Instalações interiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.482 25.482
Material de transporte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177.364 177.364
Outro equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.081 9.081

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 531.284 529.211 1.071 1.002

 Nota 6 — Outros ativos
Na rubrica de outros ativos estão registados essencialmente € 48.763 

referente às comissões de gestão do período do mês de dezembro de 
2014 faturadas em janeiro de 2015, € 52.232 corresponde a despesas 
relativas à constituição de uma sociedade no Brasil, que serão debitadas 
aquando da sua constituição, € 1.328 corresponde a seguros cobrados 
no ano referentes ao ano 2015, € 2.852 corresponde à renda emitida em 
dezembro de 2014, referente a janeiro de 2015 e € 364.848 corresponde 
a divida referente às comissões de gestão.

Nota 7 — Ativos por impostos correntes
Nesta rubrica de ativos por impostos correntes, está registado a pro-

visão de IRC a receber à data de 31 de dezembro de 2014.

Nota 8 — Outros passivos
Na rubrica de outros passivos estão registados essencialmente € 38.099 

referente às férias e subsídios de férias que serão liquidadas durante 
o ano 2015, € 9.950 corresponde às retenções efetuadas ao pessoal 
em dezembro de 2014 que serão liquidadas em janeiro de 2015 (IRS 
€ 3.680, sobretaxa extraordinária IRS € 214 e TSU € 6.056) e € 46.331 
corresponde aos montantes a pagar aos fornecedores.

Nota 9 — Capital social
O capital social é de um milhão de euros, representado por duzentas 

mil ações, com valor nominal de cinco euros cada uma, integralmente 
subscritas e realizadas.

Nota 10 — Juros e rendimentos similares
Nesta rubrica encontram-se registados os juros dos depósitos a prazo 

efetuados no Novo Banco durante o ano 2014.

Nota 11 — Rendimentos de serviços e comissões
Nesta rubrica estão registados as comissões relativas à gestão dos 

fundos administrados pela GEF — Gestão de Fundos Imobiliários S. A. 

Nota 12 — Outros resultados de exploração
Nesta rubrica estão incluídos essencialmente € 6.000 que corresponde 

à coima referente ao incumprimento das obrigações de registo especial 
dos membros dos órgãos sociais eleitos junto do Banco de Portugal, 
€ 1.257 corresponde à quota paga APPI e € 802 que corresponde ao 
imposto único de circulação dos veículos automóveis pertencentes à 
empresa.

Nota 13 — Gastos com pessoal
O valor da rubrica é composto por:

Gastos com pessoal 
(Montantes expressos em euros)

31-12-2014 31-12-2013

Remunerações dos órgãos sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65.163 69.545
Remunerações do pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181.856 190.459
Encargos sociais obrigatórios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56.520 59.616
Outros custos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.694 7.517

320.233 327.138

 A GEF — Gestão de Fundos Imobiliário S. A. teve no seu quadro de pessoal durante o ano um efetivo médio de dois Administradores executivos 
e de nove colaboradores.

Nota 14 — Gastos gerais administrativos
O valor desta rubrica é composto por:

Gastos gerais administrativos 
(Montantes expressos em euros)

31-12-2014 31-12-2013

Combustível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.271 11.449
Material de consumo corrente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.180 8.052
Publicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.981 154
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(Montantes expressos em euros)

31-12-2014 31-12-2013

Material de higiene e limpeza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.487 4.112
Outros fornecimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425
Rendas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36.623 36.419
Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.723 13.057
Deslocações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.168 7.810
Conservação e reparações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.273 8.837
Formação pessoal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 328
Seguros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.528 3.509
Serviços especializados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32.756 46.559
Outros serviços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425 2.771

134.531 143.482

 A rubrica de rendas corresponde ao valor pago pela GEF relativamente 
ao 17.º piso nas Amoreiras.

Os honorários do exercício de 2014 relativos à Sociedade de Revisores 
de Contas são de € 3.567.

Na rubrica de trabalhos especializados estão registados trabalhos 
judiciais no montante de € 12.076, € 17.113 referentes a serviços de 
informática e € 3.567 referente aos serviços dos ROC.

Nota 15 — Imparidades
Nesta rubrica está registado uma imparidade referente ao saldo do 

Fundo Bom Sucesso I. Pelo despacho judicial, emanado da 1.ª Secção 
do tribunal da comarca de Lisboa foi decretada a insolvência do fundo 
em 05 de dezembro de 2014.

Nota 16 — Impostos
A GEF — Gestão de Fundos Imobiliários S. A. está sujeita à tributação 

em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e 
correspondente Derrama Municipal.

O cálculo do imposto corrente em 2014 foi apurado com base numa 
taxa nominal de IRC e Derrama Municipal de 18,5 %.

3 — Certificação Legal de Contas

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras da GEF — Gestão 

de Fundos Imobiliários, S. A., as quais compreendem o Balanço em 
31 de dezembro de 2014, (que evidencia um total de 1 234 344 euros 
e um total de capital próprio de 1 138 254 euros, incluindo um resul-
tado líquido negativo de 1 426 euros), a Demonstração dos resultados 
por naturezas, a Demonstração das alterações no capital próprio e a 
Demonstração dos fluxos de caixa do período findo naquela data, e o 
correspondente Anexo.

Responsabilidades
2 — É da responsabilidade da Administração a preparação de demons-

trações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada 
a posição financeira da Empresa, o resultado das suas operações e os 
fluxos de caixa, bem como a adoção de políticas e critérios contabi-
lísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo interno 
apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião 
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

Âmbito
4 — O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as Nor-

mas Técnicas e as Diretrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revi-
sores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e 
executado com o objetivo de obter um grau de segurança aceitável sobre 
se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções materialmente 
relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e 
divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das 
estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pela Administração, 
utilizadas na sua preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas ado-
tadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e
A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação 

das demonstrações financeiras.

5 — O nosso exame abrangeu também a verificação da concordân-
cia da informação financeira constante do relatório de gestão com as 
demonstrações financeiras.

6 — Entendemos que o exame efetuado proporciona uma base acei-
tável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
7 — Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras apre-

sentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos mate-
rialmente relevantes, a posição financeira da GEF — Gestão de Fundos 
Imobiliários, S. A., em 31 de dezembro de 2014, o resultado das suas 
operações, as alterações no capital próprio e os fluxos de caixa no período 
findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos 
geralmente aceites em Portugal.

Relato sobre outros requisitos legais
8 — É também nossa opinião que a informação constante do rela-

tório de gestão é concordante com as demonstrações financeiras do 
período.

Moore Stephens & Associados, SROC, S. A., representada por Ana 
Patrícia Correia Monteiro.

4 — Relatório e Parecer do Conselho Fiscal
Senhores Acionistas,
Nos termos da lei e dos estatutos, cumpre-nos submeter à apreciação de 

V. Ex.as o nosso relatório e parecer sobre o relatório e contas apresentado 
pela Administração da GEF — Gestão de Fundos Imobiliários, S. A., 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014.

No desempenho das nossas funções, acompanhámos com regularidade 
a atividade e a gestão da Empresa, com base na análise da informação 
contabilística e, também, através de esclarecimentos solicitados à Admi-
nistração e aos Serviços, de quem obtivemos a colaboração solicitada. 
Procedemos, ainda, à realização dos atos de verificação e comprovação 
que considerámos adequados para o cumprimento das nossas obrigações 
de fiscalização.

O relatório de gestão está em conformidade com as contas apresen-
tadas pela Administração, refere os aspetos mais relevantes que carac-
terizaram a atividade desenvolvida no período e obedece às disposições 
legais e estatutárias aplicáveis.

Como resultado das análises efetuadas concluímos que as contas 
apresentadas, compreendendo o Balanço, a Demonstração dos resulta-
dos por naturezas, a Demonstração das alterações no capital próprio e a 
Demonstração dos fluxos de caixa e o correspondente Anexo, refletem 
de forma adequada a situação económica e financeira da Empresa à 
data a que se reportam.

Nestas condições, somos de parecer:
a) Que se aprove o relatório e contas apresentados pela Administração;
b) Que se aprove a proposta de aplicação de resultados.
Moore Stephens & Associados, SROC, S. A., representada por Ana 

Patrícia Correia Monteiro.
31/12/2014. — O Diretor Financeiro, Francisco António Santos 

Quintais.
308639845 
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 INSTITUTO PIAGET — COOPERATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO
HUMANO, INTEGRAL E ECOLÓGICO, C. R. L.

Despacho n.º 5707/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, na qualidade de Presidente da Direção do 
Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Integral e 
Ecológico, C. R. L., Entidade Instituidora da Escola Superior de Saúde Jean 
Piaget do Nordeste, reconhecida de interesse público pela Portaria 602/93, 
de 24 de junho, e pelo Despacho 7228/2002, de 9 de abril, determino a pu-
blicação do Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional, em anexo.

15 de maio de 2015. — O Presidente da Direção, António Oliveira 
Cruz.

Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece, ao abrigo do artigo 14.º do De-
creto  -Lei n.º 36/2014 de 10 de março, as normas relativas ao Concurso 
Especial de Acesso e Ingresso do Estudante Internacional à frequência de 
ciclos de estudo na Escola Superior de Saúde Jean Piaget do Nordeste.

Artigo 2.º
Estudante internacional

1 — Para os efeitos do disposto no presente regulamento, estudante 
internacional é o estudante que não tem a nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no 
ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma instituição de 
ensino superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade 
internacional para a realização de parte de um ciclo de estudos de uma 
instituição de ensino superior estrangeira com quem a instituição por-
tuguesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo do 
regime do estudante internacional mantêm a qualidade de estudante 
internacional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreverem 
inicialmente ou para que transitem.

6 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.

7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 3.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos da 
Escola os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — As condições de ingresso definidas no presente regulamento 
incluem, designada e obrigatoriamente:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos;

b) A verificação do conhecimento da língua ou línguas em que o 
ensino é ministrado;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o curso no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;

2 — A verificação das qualificações e conhecimentos a que se referem 
as alíneas a) e b) do n.º 1 é efetuada por prova documental ou exame 
escrito, eventualmente complementados por exames orais.

Artigo 5.º
Verificação da qualificação académica específica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
das provas de ingresso portuguesas, sendo o seu nível e conteúdo equi-
valentes aos dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso 
e ingresso para o ciclo de estudos em causa.

2 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário 
português ou equivalente a verificação da qualificação para ingresso 
no ciclo de estudos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo anterior 
faz -se com base nas classificações das provas de ingresso portuguesas 
fixadas para o ciclo de estudos em causa, no âmbito do regime geral de 
acesso e ingresso, de acordo com o definido no n.º 2 do artigo 8.º

3 — Em todas as outras situações, o candidato pode realizar as provas 
de ingresso portuguesas como estudante autoproposto ou realizar na 
Escola provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas para o 
curso a que se candidata, sendo as classificações obtidas nas referidas 
provas utilizadas de acordo com o definido no n.º 2 do artigo 8.º

4 — As provas de ingresso portuguesas referidas no número anterior 
são realizadas em Portugal ou numa escola portuguesa no estrangeiro, 
devendo o candidato inscrever -se nas mesmas condições e nos prazos 
legalmente previstos e divulgados pela Direção -Geral do Ensino Su-
perior.

5 — O processo de realização na Escola das provas equivalentes 
às provas de ingresso portuguesas, referidas no n.º 3, é definido por 
despacho do(a) Diretor(a), ouvido o Conselho Pedagógico.

Artigo 6.º
Conhecimento da língua

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do presente 
regulamento, a frequência de qualquer um dos ciclos de estudo da Escola 
exige o domínio independente da língua em que o curso é ministrado.

Artigo 7.º
Critérios de seleção e seriação

1 — A ordenação dos candidatos é feita pelo Júri nomeado para o 
efeito, por ordem decrescente da classificação final.

2 — A classificação final dos candidatos corresponde à melhor média 
aritmética das classificações obtidas nas provas de ingresso portuguesas 
ou equivalentes realizadas na Escola.

Artigo 8.º
Vagas, candidatura e prazos

1 — O número de vagas para admissão de estudantes internacionais 
é fixado anualmente pelo órgão competente da Escola, nos termos das 
normas legais aplicáveis.

2 — A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada diretamente 
na Escola ou no sítio da internet da Instituição.

3 — Os calendários, o número de vagas e demais informação rele-
vante são divulgados no sítio da Internet da Escola e nos locais próprios 
existentes para o efeito.

4 — O órgão competente da Escola define anualmente o calendário 
de realização das provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas 
referidas no n.º 3 do artigo 6.º

Artigo 9.º
Instrução da candidatura

1 — Os estudantes internacionais que pretendam candidatar -se devem 
fazer acompanhar o formulário de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia de documento de identificação civil válido emitido pelas 
autoridades do país de origem;

b) Diploma do ensino secundário português ou de habilitação legal-
mente equivalente, quando aplicável;

c) Diploma ou certificado emitido por uma autoridade competente 
que ateste a aprovação num programa de ensino e lhes confira o direito 
de se candidatar e poder ingressar no ensino superior no país em que 
foi conferido;
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d) No caso previsto na alínea anterior deve ser apresentada declaração 
emitida pelos serviços competentes do país onde foi concluído o pro-
grama de ensino atestando que a habilitação em causa é suficiente para 
ingressar no ensino superior no país em que foi conferido;

e) Quando os estudantes internacionais não consigam apresentar no 
momento da candidatura a declaração referida na alínea anterior podem 
auto declarar que reúnem as condições previstas na referida alínea, 
procedendo à sua comprovação à chegada;

f) Cópia dos documentos comprovativos das classificações obtidas:
i) Nas provas de ingresso portuguesas, para os titulares de ensino 

secundário português ou equivalente e para os estudantes internacionais 
autopropostos;

ii) No exame nacional de acesso ao ensino superior, para os candi-
datos titulares de um diploma de ensino médio — ENEM — ou outros 
diplomas que confiram idêntica habilitação.

g) Diploma ou certificado comprovativo do nível de conhecimento 
da língua em que é ministrado o curso;

h) Procuração, quando a candidatura for apresentada por procurador.

2 — Os estudantes internacionais devem declarar sob compromisso 
de honra, em campo próprio do formulário de candidatura, que:

a) Não têm nacionalidade portuguesa nem estão abrangidos por ne-
nhuma das condições elencadas nas alíneas do n.º 2 do artigo 2.º;

b) Assumem o compromisso de informar a Escola, no prazo máximo 
de dez dias úteis, sobre a ocorrência de qualquer circunstância que, nos 
termos do Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, implique a cessação 
da aplicação do estatuto do estudante internacional;

c) Quando não possuam comprovadamente diploma ou certificado de 
conhecimento da língua em que o curso é ministrado, caso reprovem no 
respetivo exame, se comprometem a frequentar um curso;

d) Possuem os pré -requisitos exigidos pelo ciclo de estudos a que 
se se candidatam, quando aplicável, sendo a sua comprovação feita à 
chegada.

3 — Os estudantes internacionais que realizem na Escola as provas 
equivalentes às provas de ingresso portuguesas estão dispensados da 
apresentação dos documentos referidos na alínea f) do n.º 1 do presente 
artigo.

4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) do n.º 1 do presente 
artigo, quando passados em país estrangeiro, devem ser traduzidos 
sempre que não forem emitidos em português, e visados pelo serviço 
consular ou terem a aposição da apostila da Convenção de Haia, devendo 
os respetivos originais ser apresentados no momento da matrícula e 
inscrição.

Artigo 10.º
Apreciação das candidaturas

A apreciação das candidaturas compete ao Júri nomeado (a) diretor(a) 
para o efeito.

Artigo 11.º
Indeferimento

São indeferidos os requerimentos que se encontrem numa das se-
guintes situações:

a) Não sejam acompanhados da documentação obrigatória necessária 
à completa instrução do processo;

b) Não satisfaçam o disposto no Decreto  -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, e no presente regulamento.

Artigo 12.º
Resultado final

1 — Os resultados finais são afixados nos locais próprios existentes 
para o efeito.

2 — A menção de indeferimento da candidatura ou de não coloca-
ção por falta de vaga é acompanhada da referência à respetiva funda-
mentação.

3 — Do resultado final podem os estudantes internacionais reclamar 
para (a) diretor(a), no prazo definido para o efeito no calendário do 
concurso.

Artigo 13.º
Exclusão

1 — São excluídos do processo, em qualquer momento do mesmo, 
os estudantes internacionais que prestem falsas declarações ou que 
comprovadamente apresentem documentos fraudulentos.

2 — Compete ao(à) Diretor(a) a decisão relativa à exclusão do 
processo.

Artigo 14.º
Matrícula e inscrição

1 — Os estudantes internacionais colocados devem proceder à ma-
trícula e inscrição no prazo fixado.

2 — Após a matrícula e inscrição o estudante internacional dispõe de 
três meses de calendário para apresentar os documentos oficiais originais 
que apresentou na candidatura.

3 — Se o conteúdo dos documentos referidos no número anterior 
diferir dos documentos submetidos na candidatura, a Escola reserva 
 -se o direito de reapreciar a candidatura correspondente e de a excluir, 
nos termos do artigo anterior, se o candidato não reunir os requisitos de 
aplicação do estatuto do estudante internacional.

4 — A não apresentação dos documentos oficiais originais, a não com-
provação dos factos auto declarados na candidatura, dos pré -requisitos 
implicam a anulação da matrícula e inscrição.

5 — Caso não se realize a matrícula no prazo fixado é chamado o 
estudante internacional seguinte da lista ordenada resultante da aplicação 
dos critérios de seriação, até à efetiva ocupação da vaga ou ao esgota-
mento dos candidatos ao curso em causa.

Artigo 15.º
Propina

As propinas, demais taxas e emolumentos devidos pelos estudantes 
internacionais serão fixados no Regulamento Financeiro.

Artigo 16.º
Regime aplicável

Salvaguardadas as regras específicas do regime do estatuto do estu-
dante internacional, os estudantes internacionais que ingressem num 
dos ciclos de estudos ficam sujeitos às mesmas regras aplicáveis aos 
demais estudantes da Escola.

Artigo 17.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e casos omissos são decididos por despacho do(a) 
Diretor(a).

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208645677 

 Despacho n.º 5708/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, na qualidade de Presidente da Direção 
do Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, 
Integral e Ecológico, C. R. L., Entidade Instituidora da Escola Superior 
de Educação Jean Piaget do Nordeste, reconhecida de interesse público 
pela Portaria 1130/90, de 15 de novembro, determino a publicação do 
Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional, em anexo.

15 de maio de 2015. — O Presidente da Direção, António Oliveira 
Cruz.

Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece, ao abrigo do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 36/2014 de 10 de março, as normas relativas ao Concurso 
Especial de Acesso e Ingresso do Estudante Internacional à frequência 
de ciclos de estudo na Escola Superior de Educação Jean Piaget de 
Nordeste.

Artigo 2.º
Estudante internacional

1 — Para os efeitos do disposto no presente regulamento, estudante 
internacional é o estudante que não tem a nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no 
ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;
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c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto-Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma instituição de 
ensino superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade 
internacional para a realização de parte de um ciclo de estudos de uma 
instituição de ensino superior estrangeira com quem a instituição portu-
guesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo do 
regime do estudante internacional mantêm a qualidade de estudante 
internacional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreverem 
inicialmente ou para que transitem.

6 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.

7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 3.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos da 
Escola os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — As condições de ingresso definidas no presente regulamento 
incluem, designada e obrigatoriamente:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos;

b) A verificação do conhecimento da língua ou línguas em que o 
ensino é ministrado;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o curso no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;

2 — A verificação das qualificações e conhecimentos a que se referem 
as alíneas a) e b) do n.º 1 é efetuada por prova documental ou exame 
escrito, eventualmente complementados por exames orais.

Artigo 5.º
Verificação da qualificação académica específica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
das provas de ingresso portuguesas, sendo o seu nível e conteúdo equi-
valentes aos dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso 
e ingresso para o ciclo de estudos em causa.

2 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário 
português ou equivalente a verificação da qualificação para ingresso 
no ciclo de estudos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 
anterior faz -se com base nas classificações das provas de ingresso 
portuguesas fixadas para o ciclo de estudos em causa, no âmbito 
do regime geral de acesso e ingresso, de acordo com o definido no 
n.º 2 do artigo 8.º

3 — Em todas as outras situações, o candidato pode realizar as provas 
de ingresso portuguesas como estudante autoproposto ou realizar na 
Escola provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas para o 
curso a que se candidata, sendo as classificações obtidas nas referidas 
provas utilizadas de acordo com o definido no n.º 2 do artigo 8.º

4 — As provas de ingresso portuguesas referidas no número an-
terior são realizadas em Portugal ou numa escola portuguesa no 
estrangeiro, devendo o candidato inscrever -se nas mesmas condições 
e nos prazos legalmente previstos e divulgados pela Direção -Geral 
do Ensino Superior.

5 — O processo de realização na Escola das provas equivalentes 
às provas de ingresso portuguesas, referidas no n.º 3, é definido por 
despacho do(a) Diretor(a), ouvido o Conselho Pedagógico.

Artigo 6.º
Conhecimento da língua

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do presente 
regulamento, a frequência de qualquer um dos ciclos de estudo da Escola 
exige o domínio independente da língua em que o curso é ministrado.

Artigo 7.º
Critérios de seleção e seriação

1 — A ordenação dos candidatos é feita pelo Júri nomeado para o 
efeito, por ordem decrescente da classificação final.

2 — A classificação final dos candidatos corresponde à melhor média 
aritmética das classificações obtidas nas provas de ingresso portuguesas 
ou equivalentes realizadas na Escola.

Artigo 8.º
Vagas, candidatura e prazos

1 — O número de vagas para admissão de estudantes internacionais 
é fixado anualmente pelo órgão competente da Escola, nos termos das 
normas legais aplicáveis.

2 — A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada diretamente 
na Escola ou no sítio da internet da Instituição.

3 — Os calendários, o número de vagas e demais informação rele-
vante são divulgados no sítio da Internet da Escola e nos locais próprios 
existentes para o efeito.

4 — O órgão competente da Escola define anualmente o calendário 
de realização das provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas 
referidas no n.º 3 do artigo 6.º

Artigo 9.º
Instrução da candidatura

1 — Os estudantes internacionais que pretendam candidatar -se devem 
fazer acompanhar o formulário de candidatura dos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia de documento de identificação civil válido emitido pelas 
autoridades do país de origem;

b) Diploma do ensino secundário português ou de habilitação legal-
mente equivalente, quando aplicável;

c) Diploma ou certificado emitido por uma autoridade competente 
que ateste a aprovação num programa de ensino e lhes confira o direito 
de se candidatar e poder ingressar no ensino superior no país em que 
foi conferido;

d) No caso previsto na alínea anterior deve ser apresentada declaração 
emitida pelos serviços competentes do país onde foi concluído o pro-
grama de ensino atestando que a habilitação em causa é suficiente para 
ingressar no ensino superior no país em que foi conferido;

e) Quando os estudantes internacionais não consigam apresentar no 
momento da candidatura a declaração referida na alínea anterior podem 
auto declarar que reúnem as condições previstas na referida alínea, 
procedendo à sua comprovação à chegada;

f) Cópia dos documentos comprovativos das classificações obtidas:
i) Nas provas de ingresso portuguesas, para os titulares de ensino 

secundário português ou equivalente e para os estudantes internacionais 
autopropostos;

ii) No exame nacional de acesso ao ensino superior, para os candi-
datos titulares de um diploma de ensino médio — ENEM — ou outros 
diplomas que confiram idêntica habilitação.

g) Diploma ou certificado comprovativo do nível de conhecimento 
da língua em que é ministrado o curso;

h) Procuração, quando a candidatura for apresentada por procurador.

2 — Os estudantes internacionais devem declarar sob compromisso 
de honra, em campo próprio do formulário de candidatura, que:

a) Não têm nacionalidade portuguesa nem estão abrangidos por ne-
nhuma das condições elencadas nas alíneas do n.º 2 do artigo 2.º;

b) Assumem o compromisso de informar a Escola, no prazo máximo 
de dez dias úteis, sobre a ocorrência de qualquer circunstância que, nos 
termos do Decreto  -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, implique a cessação 
da aplicação do estatuto do estudante internacional;

c) Quando não possuam comprovadamente diploma ou certificado de 
conhecimento da língua em que o curso é ministrado, caso reprovem no 
respetivo exame, se comprometem a frequentar um curso;

d) Possuem os pré -requisitos exigidos pelo ciclo de estudos a que 
se se candidatam, quando aplicável, sendo a sua comprovação feita à 
chegada.
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3 — Os estudantes internacionais que realizem na Escola as provas 
equivalentes às provas de ingresso portuguesas estão dispensados da 
apresentação dos documentos referidos na alínea f) do n.º 1 do presente 
artigo.

4 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) do n.º 1 do presente 
artigo, quando passados em país estrangeiro, devem ser traduzidos 
sempre que não forem emitidos em português, e visados pelo serviço 
consular ou terem a aposição da apostila da Convenção de Haia, devendo 
os respetivos originais ser apresentados no momento da matrícula e 
inscrição.

Artigo 10.º
Apreciação das candidaturas

A apreciação das candidaturas compete ao Júri nomeado (a) diretor(a) 
para o efeito.

Artigo 11.º
Indeferimento

São indeferidos os requerimentos que se encontrem numa das se-
guintes situações:

a) Não sejam acompanhados da documentação obrigatória necessária 
à completa instrução do processo;

b) Não satisfaçam o disposto no Decreto  -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, e no presente regulamento.

Artigo 12.º
Resultado final

1 — Os resultados finais são afixados nos locais próprios existentes 
para o efeito.

2 — A menção de indeferimento da candidatura ou de não colocação 
por falta de vaga é acompanhada da referência à respetiva fundamen-
tação.

3 — Do resultado final podem os estudantes internacionais reclamar 
para (a) diretor(a), no prazo definido para o efeito no calendário do 
concurso.

Artigo 13.º
Exclusão

1 — São excluídos do processo, em qualquer momento do mesmo, 
os estudantes internacionais que prestem falsas declarações ou que 
comprovadamente apresentem documentos fraudulentos.

2 — Compete ao(à) Diretor(a) a decisão relativa à exclusão do pro-
cesso.

Artigo 14.º
Matrícula e inscrição

1 — Os estudantes internacionais colocados devem proceder à ma-
trícula e inscrição no prazo fixado.

2 — Após a matrícula e inscrição o estudante internacional dispõe de 
três meses de calendário para apresentar os documentos oficiais originais 
que apresentou na candidatura.

3 — Se o conteúdo dos documentos referidos no número anterior 
diferir dos documentos submetidos na candidatura, a Escola reserva 
 -se o direito de reapreciar a candidatura correspondente e de a excluir, 
nos termos do artigo anterior, se o candidato não reunir os requisitos de 
aplicação do estatuto do estudante internacional.

4 — A não apresentação dos documentos oficiais originais, a não com-
provação dos factos auto declarados na candidatura, dos pré -requisitos 
implicam a anulação da matrícula e inscrição.

5 — Caso não se realize a matrícula no prazo fixado é chamado o 
estudante internacional seguinte da lista ordenada resultante da aplicação 
dos critérios de seriação, até à efetiva ocupação da vaga ou ao esgota-
mento dos candidatos ao curso em causa.

Artigo 15.º
Propina

As propinas, demais taxas e emolumentos devidos pelos estudantes 
internacionais serão fixados no Regulamento Financeiro.

Artigo 16.º
Regime aplicável

Salvaguardadas as regras específicas do regime do estatuto do estu-
dante internacional, os estudantes internacionais que ingressem num 
dos ciclos de estudos ficam sujeitos às mesmas regras aplicáveis aos 
demais estudantes da Escola.

Artigo 17.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e casos omissos são decididos por despacho do(a) 
Diretor(a).

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208645644 

 SONAEGEST — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS
DE INVESTIMENTO, S. A.

Relatório n.º 14/2015

Relatório sobre o exercício de 2014 da SONAEGEST
Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A.

I — Atividade Desenvolvida
A atividade da SONAEGEST no ano 2014 manteve -se centrada na 

gestão e administração de três Fundos de Investimento Imobiliário 
Fechados, que em conjunto apresentavam no final do ano de 2014 um 
Valor Líquido Global de 413.856.440,34 Euros:

Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado IMOSONAE 
DOIS, de subscrição pública, em atividade desde 1995;

Fundo de Investimento Imobiliário Fechado IMOSEDE, de subscrição 
particular, em atividade desde 2006;

Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado WTC, de subs-
crição pública, em atividade desde 2011.

Durante o ano de 2014 a SONAEGEST analisou diversas oportu-
nidades relacionadas com o mercado imobiliário quer relativamente 
aos Fundos de Investimento sob gestão quer quanto a novos Fundos 
a constituir.

Adicionalmente, foi também dedicada atenção especial aos seguin-
tes temas, que têm impacto significativo na atividade dos Fundos de 
Investimento Imobiliário:

Propostas no âmbito do novo regime de tributação dos Organismos 
de Investimento Coletivo (OIC), que culminou com a publicação do 
Decreto -Lei n.º 7/2015 de 13/01/2015, que reforma o Regime Fiscal dos 
Organismos de Investimento Coletivo e adota o método da tributação 
“à saída” ao invés da atual tributação na esfera do OIC;

Transposição da Diretiva Comunitária dos Gestores de Fundos de 
Investimento Alternativos, transposta parcialmente através da Lei 
n.º 16/2015 de 24/02/2015 que aprova o Regime Geral dos Organismos 
de Investimento Coletivo.

I.1 — Atividade do Fundo Especial de Investimento Imobiliário 
Fechado IMOSONAE DOIS

O Fundo IMOSONAE DOIS foi constituído em 1995 como Fundo 
de investimento imobiliário aberto, por tempo indeterminado, tendo 
em 2004 sido transformado em fundo fechado de subscrição particu-
lar por um prazo de 10 anos a contar dessa data. Em 2011 o Fundo 
IMOSONAE DOIS foi transformado em fundo especial de investi-
mento imobiliário e após Oferta Pública de Venda das Unidades de 
Participação do Fundo, realizada pelo participante único do Fundo 
e concluída no final de 2011, passou a aplicar -se ao Fundo o regime 
da subscrição pública.

O prazo inicial do Fundo IMOSONAE DOIS foi prorrogado em 
dezembro de 2013 por 10 anos, passando o seu termo a ocorrer em 8 
de janeiro de 2024.

Em termos de política de rendimentos o Fundo IMOSONAE DOIS é 
um Fundo de distribuição periódica (anual) de rendimentos.

O Fundo IMOSONAE DOIS dirige -se a investidores qualificados e 
não qualificados que pretendam investir com uma perspetiva de valori-
zação do seu capital no médio prazo, compatível com as condições do 
mercado imobiliário e, em particular e de modo substancial, no mercado 
de arrendamento imobiliário a empresas direta e indiretamente partici-
padas pela EFANOR SGPS, S. A.

O Fundo IMOSONAE DOIS está representado por 2.351.356 unidades 
de participação com um valor nominal global de EUR 117.285.339,33 e 



13834  Diário da República, 2.ª série — N.º 103 — 28 de maio de 2015 

em 31 de dezembro de 2014 o capital do Fundo era detido por 122 Par-
ticipantes.

O Fundo IMOSONAE DOIS mantém -se com aplicações exclusiva-
mente em valores imobiliários, com um conjunto de imóveis localizados 
no território continental, na sua maioria superfícies comerciais arrendadas 
a empresas direta e indiretamente participadas pela EFANOR SGPS, S. A. 
e que no final de 2014 ascendiam a EUR 198.566.653,36 — não tendo 
sido realizadas nem aquisições nem alienações de imóveis do Fundo 
durante o ano.

No final de 2014 o Valor Líquido Global do Fundo IMOSONAE 
DOIS atingiu o montante de EUR 195.136.460,03, o que traduz um 
acréscimo de cerca de 1 % relativamente ao valor verificado no final 
de 2013, o que se ficou a dever fundamentalmente à evolução favorável 
da valorização dos imóveis e que incorpora o efeito da distribuição de 
rendimentos acumulados do Fundo em novembro de 2014 pelo valor 
global de EUR 13.590.367,10.

O Fundo IMOSONAE DOIS registou em 2014 uma rendibilidade 
efetiva de 8,1 % (6,5 % em 2013), verificando -se a manutenção nos 
7,5 % para a rendibilidade anualizada desde o início da atividade do 
Fundo (ou seja nos últimos 19 anos e meio).

I.2 — Atividade do Fundo de Investimento Imobiliário 
Fechado IMOSEDE

O Fundo de Investimento Imobiliário Fechado IMOSEDE foi cons-
tituído em 2006, como Fundo de Investimento Imobiliário Fechado de 
subscrição particular, sujeito ao regime previsto no n.º 2 do artigo 48.º 
do Regime Jurídico dos Fundos de Investimento Imobiliário, pelo prazo 
de 10 anos a contar da data da sua constituição.

O Fundo IMOSEDE está representado por 190.247 unidades de par-
ticipação com valor nominal global de EUR 95.123.500 e no final de 
2014 o capital do Fundo era detido por 4 participantes.

O Fundo IMOSEDE mantém -se com aplicações exclusivamente 
em valores imobiliários, com um conjunto de imóveis localizados na 
Maia, que o Fundo detém desde a sua constituição, constituídos por 
terrenos e edifícios, que se enquadram numa operação urbanística com 
325.747 m2 (32,5 ha), na qual estão atualmente construídos edifícios de 
escritórios, serviços, logística e indústria, com cerca de 113.000 m2 de 
área de construção acima do solo (designado por Parque de Negócios de 
Empresas Sonae  -PNES). No final de 2014 essas aplicações ascendiam 
a EUR 153.021.881,00 não tendo sido realizadas nem aquisições nem 
alienações de imóveis em 2013.

O valor das aplicações imobiliárias a 31 de dezembro de 2014 
ascendia a EUR 153.021.881,00, o que traduz um acréscimo de 
0,3 %, relativamente ao valor verificado no final de 2013, o que se 
ficou a dever fundamentalmente à realização de diversas obras de 
melhoria nos imóveis do Fundo e à evolução favorável da valoriza-
ção dos mesmos.

O Valor Líquido Global do Fundo atingiu em 31 de dezembro de 2014 
o montante de EUR 148.391.713,21, menos 0,8 % do valor verificado 
no final de 2013 (EUR 149.531.937,20), que se ficou a dever à conjuga-
ção do efeito dos resultados gerados no exercício (EUR 5.665.900,48) 
com o efeito da distribuição de rendimentos acumulados do Fundo
(EUR 6.806.124,47).

Em termos de política de rendimentos o Fundo IMOSEDE é um 
Fundo de acumulação de rendimentos, podendo a Sociedade Ges-
tora, sempre que o interesse dos participantes o aconselhe, decidir 
proceder à distribuição da totalidade ou de parte dos rendimentos 
gerados pelo Fundo — o que aconteceu em 2014, tendo sido distri-
buídos rendimentos gerados pelo Fundo em parte do ano 2009 e em 
parte do ano 2010.

O Fundo IMOSEDE registou em 2014 uma rendibilidade efetiva de 
3,8 %, verificando -se uma rendibilidade anualizada de 7,9 % desde o 
início da atividade do Fundo, ou seja nos últimos 8 anos e meio.

I.3 — Atividade do Fundo Especial de Investimento Imobiliário 
Fechado WTC

O Fundo WTC é um Fundo Especial de Investimento Imobiliário 
Fechado de subscrição pública, tendo iniciado atividade em 21 de de-
zembro de 2011.

O Fundo WTC dirige -se a investidores qualificados e não qualificados 
que pretendam investir com uma perspetiva de estabilidade de valori-
zação do seu capital no médio prazo compatível com as condições do 
mercado imobiliário e, em particular e de modo substancial, no mercado 
de arrendamento imobiliário a empresas direta e indiretamente partici-
padas pela EFANOR SGPS, S. A.

O Fundo WTC está representado por 141.000 unidades de participação 
com um valor nominal global de 70.500.000 Euros e em 31 de dezembro 
de 2014 o capital do Fundo era detido por 100 participantes.

O Fundo WTC só tem aplicações em valores imobiliários, sendo a 
carteira de valores imobiliários do Fundo composta por um conjunto 
de edifícios de referência, situados na Avenida da Boavista, no Porto, 
que integram um hotel, centro de congressos, comércio, escritórios e 
serviços relacionados com bem -estar e saúde, bem como restaurantes e 
parques de estacionamento. No final de 2014 essas aplicações imobiliá-
rias ascendiam a EUR 68.317.992,50 — não tendo sido realizadas nem 
aquisições nem alienações de imóveis do Fundo durante o ano.

O Valor Líquido Global do Fundo atingiu em 31 de dezembro de 
2014 o montante de EUR 70.328.267,10 — o que traduz um acréscimo 
de 1,8 % relativamente ao valor verificado no final de 2013 e que se 
ficou a dever ao efeito conjugado da exploração dos imóveis da carteira, 
da distribuição de rendimentos e dos ajustamentos na valorização dos 
imóveis em resultado do processo anual de Avaliação da carteira de 
imóveis do Fundo.

A política de rendimentos do Fundo WTC caracteriza -se pela dis-
tribuição anual dos rendimentos gerados pelo Fundo, e em novembro 
de 2014 procedeu -se à distribuição EUR 901.112,37 de rendimentos 
gerados em parte de 2013 e parte de 2014.

O Fundo WTC registou a 31 de dezembro de 2014 uma rendi-
bilidade efetiva anual de 3,2 %, verificando -se uma rendibilidade 
anualizada de 2,7 % desde o início da sua atividade, ou seja nos 
últimos 3 anos.

II — Situação Económica e Financeira
O total de proveitos da SONAEGEST em 31 de dezembro de 2014 

ascendeu a EUR 1.087.878,74, apresentando -se 1,9 % abaixo do valor 
do ano anterior (EUR 1.109.058,28) e o total de custos no mesmo 
período teve um acréscimo de 10,1 % em relação ao ano anterior, ascen-
dendo no final do ano de 2014 a EUR 666.446,98 (EUR 605.506,031 
em 2013).

O Resultado antes de impostos no final de 2014 atingiu o valor posi-
tivo de EUR 421.431,76 (EUR 503.552,25 em 2013), traduzindo uma 
redução de 16,3 % relativamente ao ano anterior.

O Ativo líquido da SONAEGEST no final de 2014 ascendia a 
EUR 1.750.086,74, apresentando um acréscimo de 3,4 % face ao ano 
anterior justificado pela variação favorável das Disponibilidades.

O Passivo apresentou um acréscimo de 29,8 % face ao período anterior 
por efeito das responsabilidades assumidas por encargos com pessoal 
a pagar em 2015.

A evolução verificada nos Resultados e no Ativo teve efeito 
na rendibilidade do ativo (Resultados antes de impostos/Ativo 
líquido) que passou de 29,8 % no final de 2013 para 24,1 % no 
final de 2014.

Os Capitais Próprios no final de 2014 ascendiam a EUR 1.421.838,32 
(menos 1,2 % do que no final de 2013) e representavam 81,2 % do 
ativo líquido total.

III — Proposta de Aplicação de Resultados
O resultado líquido de 2014 foi de EUR 314.718,92. Este valor resulta, 

entre outros, do facto de a Sociedade ter, nos termos das normas con-
tabilísticas aplicáveis, reconhecido como gasto nas contas do exercício 
o valor de EUR 85.425,00, como montante afeto a atribuição de lucros 
aos colaboradores.

Tendo presente o estipulado no n.º 1 do artigo 97.º do Decreto -Lei 
n.º 298/92 (Lei -Quadro das Instituições de Crédito e Sociedades Fi-
nanceiras), propõe -se que o Resultado Líquido do exercício tenha a 
seguinte aplicação:

Reserva Legal — EUR 31.472,52
Dividendos — EUR 283.246,40.

IV — Perspetivas para 2015
A SONAEGEST perspetiva para 2015 a continuação da atividade 

de gestão dos três Fundos de Investimento Imobiliário atualmente sob 
gestão, continuando a analisar oportunidades de desenvolvimento da 
sua atividade.

Em 2015 implementar -se -ão as medidas necessárias para adaptação ao 
novo Regime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo aprovado 
pela Lei n.º 16/2015 de 24/02/2015, mantendo -se o foco no cumprimento 
das normas da atividade, na eficácia da organização interna e na boa 
gestão dos Fundos e respetivo património.

Maia, 30 de março de 2015. — O Conselho de Administração: Ângelo 
Gabriel Ribeirinho dos Santos Paupério — José Miguel Flórido Pereira 
da Costa — André Miguel de Carvalho e Sousa — Marco Aurélio Lopes 
Nunes — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. 
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Balanços em base individual (NCA) em 31/12/2014 e 31/12/2013

Notas/
quadros
anexos

31 -Dez -2014

31 -Dez -2013
Valor antes

de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1 – 2

Ativo

Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . 124,30 124,30 54,97
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . 2 401 375,99 401 375,99 117 349,09
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 205 000,00 1 205 000,00 1 400 000,00
Outros ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20 597,06 20 167,09 429,97 731,02
Ativos intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 24 191,70 24 191,70 0,00 0,00
Ativos por impostos correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,00 0,00 17 510,53
Ativos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 28 841,26 28 841,26 24 494,68
Outros Ativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 e 14 114 315,22 114 315,22 132 106,72

Total do Ativo  . . . . . . . . . . . . . . 1 794 445,53 44 358,79 1 750 086,74 1 692 247,01

Passivo
Outros Passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 e 14 328 248,42 252 943,61

Total do Passivo  . . . . . . . . . . . . 328 248,42 252 943,61

Capital
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 e 15 800 000,00 800 000,00
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 e 15 307 119,40 270 210,13
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 314 718,92 369 093,27

Total de Capital  . . . . . . . . . . . .  1 421 838,32 1 439 303,40

Total de Passivo + Capital . . . . 1 750 086,74 1 692 247,01

O Anexo faz parte integrante do Balanço a 31 de dezembro de 2014

O Conselho de Administração: Ângelo Gabriel Ribeirinho dos Santos Paupério — José Miguel Flórido Pereira da Costa — André Miguel 
de Carvalho e Sousa — Marco Aurélio Lopes Nunes — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — O Técnico de Contas, Maria José Gonçalves 
Lopes Almeida.

Demonstrações dos Rendimentos Integrais em base individual (NCA) para os exercícios
findos em 31/12/2014 e 31/12/2013

Notas/
quadros
anexos

2014 2013

Juros e rendimentos similares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 16 179,40 28 312,66

Margem financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 179,40 28 312,66

Rendimentos de serviços e comissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 e 14 1 071 699,34 1 080 745,62
Outros Resultados de Exploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22 125,20  -23 666,27

Produto bancário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 065 753,54 1 085 392,01

Custos com Pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 557 211,66 489 599,55
Gastos Gerais Administrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 e 14 86 809,07 91 901,90
Amortizações do Exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 301,05 338,31

Resultados antes de impostos . . . . . . . . . . . . . . . 421 431,76 503 552,25

Impostos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 111 059,42 158 953,66
Diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4  -4 346,58  -24 494,68

Resultados após impostos/Rendimentos Integrais 314 718,92 369 093,27

Resultado por ação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,97 2,31

O Anexo faz parte integrante da Demonstração do Rendimento Integral do exercício findo em 31 de dezembro de 2014

O Conselho de Administração: Ângelo Gabriel Ribeirinho dos Santos Paupério — José Miguel Flórido Pereira da Costa — André Miguel 
de Carvalho e Sousa — Marco Aurélio Lopes Nunes — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — O Técnico de Contas, Maria José Gonçalves 
Lopes Almeida.
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Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31/12/2014 e 31/12/2013

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Atividades operacionais
Recebimento de Comissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 071 241,80 1 081 305,42
Recebimento de Juros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 727,61 19 214,30
Pagamentos a fornecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 147,78 121 803,74
Pagamentos a Pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 200,93 192 070,73

Fluxo Gerado Pelas Operações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 761 620,70 786 645,25

Pagamento/recebimento imposto s/rendimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 481,41 343 011,66
Outros Pagamentos ao Estado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 577,87 76 913,71
Outros recebim./pagam.rel.à ativ.operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3 281,19  -1 704,40

Fluxo das atividades operacionais [1]  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 280,23 365 015,48
Fluxo das atividades investimento [2] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00

Atividades de financiamento
Pagamentos respeitantes a:

Dividendos Pagos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 184,00 476 858,77

Fluxo das atividades de financiamento [3]  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -332 184,00  -476 858,77

Variação de caixa e seus equivalentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 096,23  -111 843,29
Caixa e seus equivalentes início período . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 517 404,06 1 629 247,35
Caixa e seus equivalentes no fim do período. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 606 500,29 1 517 404,06
Variação de caixa e equivalentes de caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 096,23  -111 843,29

O Anexo faz parte integrante da Demonstração dos Fluxos de Caixa do exercício findo em 31 de dezembro de 2014
O Conselho de Administração: Ângelo Gabriel Ribeirinho dos Santos Paupério — José Miguel Flórido Pereira da Costa — André Miguel 

de Carvalho e Sousa — Marco Aurélio Lopes Nunes — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — O Técnico de Contas, Maria José Gonçalves 
Lopes Almeida.

Demonstrações das alterações nos capitais próprios nos exercícios findos em 31/12/2014 e 31/12/2013

Capital

Outras reservas e resultados transitados
Resultado

do exercício Total
Reserva

 legal
Outras

reservas
Resultados
transitados  Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012. . . . . . . . 800 000,00 217 147,35 78,47 – 217 225,82 529 843,08 1 547 068,90 

Distribuição do lucro do exercício de 2012:
Transferência para resultados transitados  . . . – 52 984,31 – 476 858,77 529 843,08 (529 843,08) – 
Rendimento integral do exercício  . . . . . . . . . – – – – – 369 093,27 369 093,27 
Pagamento de dividendos  . . . . . . . . . . . . . . . – – – (476 858,77) (476 858,77) – (476 858,77)
Saldos em 31 de dezembro de 2013. . . . . . . . 800 000,00 270 131,66 78,47 – 270 210,13 369 093,27 1 439 303,40 

Distribuição do lucro do exercício de 2013:
Transferência para resultados transitados  . . . – 36 909,33 (0,06) 332 184,00 369 093,27 (369 093,27) – 
Rendimento integral do exercício  . . . . . . . . . – – – – 314 718,92 314 718,92 
Pagamento de dividendos  . . . . . . . . . . . . . . . – – – (332 184,00) (332 184,00) – (332 184,00)

Saldos em 31 de dezembro de 2014. . . . . . . . 800 000,00 307 040,99 78,41 – 307 119,40 314 718,92 1 421 838,32 

O Anexo faz parte integrante da Demonstração de Alterações nos Capitais Próprios do exercício findo em 31 de dezembro de 2014
O Conselho de Administração: Ângelo Gabriel Ribeirinho dos Santos Paupério — José Miguel Flórido Pereira da Costa — André Miguel 

de Carvalho e Sousa — Marco Aurélio Lopes Nunes — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — O Técnico de Contas, Maria José Gonçalves 
Lopes Almeida.

Anexo às Demonstrações Financeiras da SONAEGEST
Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A.

A 31 de dezembro de 2014

Nota introdutória
A SONAEGEST — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, 

S. A. tem por objeto social exclusivo a administração e gestão de 
Fundos de Investimento Imobiliário, foi constituída em 25 de ou-
tubro de 1994 após autorização concedida pelo Banco de Portugal 
em 10 de maio de 1994 e tem a sua sede no Lugar do Espido — Via 
Norte — Maia.

Em 31 de dezembro de 2014 a sociedade gere 3 Fundos de Investi-
mento Imobiliário Fechados:

Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado IMOSONAE 
DOIS: autorizado pela Portaria n.º 92/94 de 14 de junho de 1994, iniciou 
atividade em julho de 1995, como fundo de investimento imobiliário 
aberto, tendo sido transformado em Fundo Fechado de Subscrição Par-
ticular em janeiro de 2004 (pelo prazo de 10 anos), em Fundo Especial 
de Investimento em novembro de 2011 e em Fundo de Subscrição 
Pública no final de 2011 (após Oferta Pública de Venda de Unidades 
de Participação realizada pelo anterior participante único do Fundo). 
Em Assembleia de Participantes do Fundo realizada em 3 de dezembro 
de 2013, o prazo do Fundo foi prorrogado por 10 anos, passando o seu 
termo a ser em 8 de janeiro de 2024;
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Fundo de Investimento Imobiliário Fechado IMOSEDE: autorizado 
pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários em 6 de abril de 
2006, com início de atividade em julho de 2006, como Fundo Fechado 
de Subscrição Particular pelo prazo de 10 anos a contar da data da sua 
constituição;

Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado WTC: auto-
rizado pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários em 30 de 
novembro de 2011 como Fundo Especial de Investimento Imobiliário 
Fechado de Subscrição Pública pelo prazo de 10 anos a contar da data da 
sua constituição e com início de atividade em 21 de dezembro de 2011.

1 — Bases de apresentação e principais políticas contabilísticas
As principais políticas contabilísticas adotadas na preparação destas 

demonstrações financeiras são as seguintes:
1.1 — Bases de apresentação
As demonstrações financeiras reportadas a 31 de dezembro de 2014 

foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, com 
base nos livros e registos contabilísticos mantidos de acordo com os 
princípios consagrados nas Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA), 

apresentadas de acordo com o Aviso n.º 1/2005 e da Instrução 
n.º 18/2005, ambos do Banco de Portugal.

A adoção das Normas Internacionais de Contabilidade Ajustadas 
(NCA) ocorreu pela primeira vez em 2006, tendo a data de transição 
dos princípios contabilísticos definidos no Plano de Contas para o Sis-
tema Bancário para este normativo sido a de 1 de janeiro de 2006. As 
NCA correspondem genericamente às Normas Internacionais de Relato 
Financeiro (IFRS) conforme adotadas pela União Europeia, de acordo 
com o Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de julho, transposto para o ordenamento nacional pelo 
Decreto -Lei n.º 35/2005 de 17 de fevereiro e pelo Aviso n.º 1/2005, de 
21 de fevereiro, do Banco de Portugal. No entanto, nos termos do aviso 
n.º 1/2005, existem exceções, contudo sem impacto nas demonstrações 
financeiras da Sociedade.

Até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, foram 
aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia as seguintes normas 
contabilísticas, interpretações, emendas e revisões, algumas das quais 
entraram em vigor durante o exercício de 2014:

Com aplicação obrigatória no exercício de 2014 Data de eficácia (exercícios 
iniciados em ou após)

IFRS 10 — (Demonstrações Financeiras Consolidadas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
IFRS 11 — (Acordos conjuntos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
IFRS 12 — (Divulgações sobre participações noutras Entidades)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
IAS 27 — (Demonstrações Financeiras Separadas — revista em 2011). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
IAS 28 — (Investimentos em Associadas e Joint Ventures)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
Emendas as normas IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27 (Entidades de Investimento). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
IAS 32 — Emenda (Compensação entre Ativos e Passivos Financeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
Emenda ao IAS 36 (Divulgações sobre o valor recuperável de Ativos não Financeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014
Emenda ao IAS 39 (Reformulação de derivados e continuação da contabilidade de cobertura)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jan 2014

A entrada em vigor durante 2014 das normas, interpretações, emendas 
e revisões acima referidas não provocou impactos significativos nas 
demonstrações financeiras anexas.

As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões foram apro-
vadas (“endorsed”) pela União Europeia e têm aplicação obrigatória 
em exercícios económicos futuros:

Com aplicação obrigatória após o exercício de 2014 Data de eficácia (exercícios 
iniciados em ou após)

IAS 19 (alteração) — (Benefícios dos empregados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 jul 2014
Melhoramentos das normas internacionais de relato financeiro (ciclo 2010 -2012 e ciclo 2011 -2013)  . . . . . . . . . . . . . . . 01 jul 2014
IFRIC 21 — (Pagamentos ao Estado)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 jun 2014

A Sociedade não procedeu à aplicação antecipada de qualquer destas 
normas nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2014 em virtude da sua aplicação não ser obrigatória. Não 
são estimados impactos significativos nas demonstrações financeiras 
anexas decorrentes da adaptação das mesmas.

As demonstrações financeiras da Sociedade em 31 de dezembro de 
2014 estão pendentes de aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, 
no entanto o Conselho de Administração admite que estas venham a 
ser aprovadas sem alterações significativas.

1.2 — Principais políticas contabilísticas adotadas na preparação das 
demonstrações financeiras

1.2.1 — Imobilizações
Os ativos tangíveis e intangíveis encontram -se registados ao custo 

de aquisição, deduzido das amortizações acumuladas.
As amortizações são calculadas por duodécimos, com base no método 

das quotas constantes com base nos seguintes períodos de vida útil:

Ativos intangíveis  — Outros (programas informáticos) 3
Ativos tangíveis  — Equipamento 4-5

1.2.2 — Rédito e especialização dos exercícios
A Sociedade cobra aos Fundos que gere, uma Comissão de Ges-

tão que se destina a remunerar a Sociedade pela gestão dos Fundos, 
sendo registada na rubrica “Rendimentos de serviços e comissões” da 
demonstração dos rendimentos integrais. Esta Comissão de Gestão é 
cobrada mensalmente nas condições definidas nos Regulamentos de 
Gestão de cada Fundo (Nota 9).

Os custos e proveitos são contabilizados no período a que dizem 
respeito, independentemente da data do seu pagamento ou recebimento. 
Os custos e proveitos cujo valor real não seja conhecido são estimados.

Nas rubricas de Outros ativos e Outros passivos, são registados os 
custos e os proveitos imputáveis ao período corrente e cujas despesas e 
receitas apenas ocorrerão em períodos futuros, bem como as despesas 
e as receitas que já ocorreram, mas que respeitam a períodos futuros e 
que serão imputadas aos resultados de cada um desses períodos, pelo 
valor que lhes corresponde.

1.2.3 — Imposto sobre o rendimento
A Sociedade está sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e correspondente Derrama, 
cuja taxa agregada no exercício de 2013 é de 26,5 % e no exercício de 
2014 é de 24,5 % (Nota 4).

O total dos impostos sobre lucros registados em resultados engloba 
os impostos correntes e os impostos diferidos.

O imposto corrente é calculado com base no resultado fiscal do exer-
cício, o qual difere do resultado contabilístico devido a ajustamentos ao 
lucro tributável resultantes de custos ou proveitos não relevantes para 
efeitos fiscais, ou que apenas serão considerados noutros períodos.

Os impostos diferidos correspondem ao impacto a recuperar/pagar 
em períodos futuros resultante de diferenças temporárias dedutíveis ou 
tributáveis entre o valor de balanço dos ativos e passivos e a sua base 
fiscal, utilizada na determinação do lucro tributável.

Os passivos por impostos diferidos são normalmente registados 
para todas as diferenças temporárias tributáveis, enquanto os impos-
tos diferidos ativos só são registados até ao montante em que seja 
provável a existência de lucros tributáveis futuros que permitam a 
utilização das correspondentes diferenças tributárias dedutíveis ou 
prejuízos fiscais.

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Sociedade não tem situações 
geradoras de passivos por impostos diferidos.
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Desde 1 de janeiro de 2014 a Sociedade integra o grupo de empresas 
tributado pelo Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades 
(RETGS), em que a Sonae SGPS, SA é sociedade dominante.

1.2.4 — Instrumentos Financeiros
Dívidas de terceiros:
As dívidas de terceiros são registadas pelo seu valor nominal dedu-

zido de eventuais perdas por imparidade, para que as mesmas reflitam 
o seu valor realizável líquido.

As perdas por imparidade reconhecidas correspondem à diferença 
entre o montante escriturado do saldo a receber e respetivo valor atual 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro efetiva 
inicial que, nos casos em que se perspetive um recebimento num prazo 
inferior a um ano, é considerada nula.

Não existem contas a receber expressas em moeda estrangeira.

Classificação de Capital Próprio ou Passivo:
Os passivos financeiros e os instrumentos de capital próprio são 

classificados de acordo com a substância contratual independentemente 
da forma legal que assumem.

Dívidas a terceiros:
As dívidas a fornecedores ou a outros terceiros são registadas pelo 

seu valor nominal. Não existem contas a pagar expressas em moeda 
estrangeira.

Caixa e outras Disponibilidades:
Os montantes incluídos na rubrica de caixa e equivalentes de caixa 

correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários, depósitos a 
prazo e outras aplicações de tesouraria, vencíveis a menos de três meses, 
e que possam ser imediatamente mobilizáveis com risco insignificante 
de alteração de valor.

1.2.5 — Gestão de risco financeiro
Os princípios gerais da gestão de riscos são aprovados pelo Conselho 

de Administração.
Risco de Mercado: reveste -se de particular importância no âmbito 

da gestão de risco de mercado o risco de taxa de juro. A exposição 
da Sociedade à taxa de juro decorre essencialmente dos valores de 
disponibilidades e aplicações em instituições de crédito. Estima -se 
que a exposição a este risco à data do balanço seja pouco signifi-
cativa.

Risco de Liquidez: o risco de liquidez da Sociedade é praticamente 
nulo atendendo não só ao seu objeto mas também às imposições legais 
em matérias de requisitos de fundos próprios.

Risco de Crédito: a Sociedade está exposta ao risco de crédito no 
âmbito da sua atividade operacional corrente, no entanto, este risco 

encontra -se mitigado pelo facto de os valores a receber serem essen-
cialmente dos Fundos por si geridos (Notas 5 e 14). A Sociedade está 
ainda exposta ao risco de crédito associado às aplicações de excedentes 
de tesouraria, geralmente em depósitos a prazo.

1.2.6 — Julgamentos e estimativas
As estimativas contabilísticas mais significativas refletidas nas 

demonstrações financeiras relacionam -se com a estimativa das 
vidas úteis e análise de imparidade de ativos tangíveis e intan-
gíveis.

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação 
disponível à data da preparação das demonstrações financeiras e com 
base no melhor conhecimento e na experiência de eventos passados 
e/ou correntes. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos 
subsequentes que, não sendo previsíveis à data, não foram considera-
dos nessas estimativas. As alterações a essas estimativas, que ocorram 
posteriormente à data das demonstrações financeiras, serão corrigidas 
em resultados de forma prospetiva.

1.2.7 — Pagamentos baseados em ações
As responsabilidades resultantes da atribuição de prémios de desem-

penho diferidos atribuídos pela Sociedade estão indexadas à evolução da 
cotação das ações da Sonae, SGPS, S. A. (empresa detentora, de forma 
direta e indireta, da maioria do capital da Sonaegest) e vencem-se ao 
longo de um período de 3 anos após a sua atribuição.

O valor dessas responsabilidades é determinado no momento 
da sua atribuição (normalmente em Abril de cada ano) e posterior-
mente atualizado no final de cada exercício de reporte em função 
do número de ações atribuídas e o justo valor destas à data de 
reporte. A responsabilidade é registada em gastos com pessoal e 
outros passivos correntes e não correntes, de forma linear entre a 
data da atribuição e a data de vencimento, na proporção do tempo 
decorrido entre essas datas, no caso de atribuição de direitos so-
bre ações remíveis em dinheiro de acordo com o seu justo valor à 
data da demonstração da posição financeira. Quando não existe a 
opção de remição em dinheiro a responsabilidade é registada em 
custos com pessoal e em reservas de forma linear entre a data da 
atribuição e a data de vencimento, na proporção do tempo decorrido 
entre essas datas.

2 — Disponibilidades em outras instituições de crédito e aplicações 
em instituições de crédito

Em 31 de dezembro de 2014 a rubrica “Disponibilidades em outras 
instituições de crédito” inclui depósitos à ordem no MILLENNIUM/
BCP, no Banco BPI e na CGD e em 31 de dezembro de 2013 no MIL-
LENNIUM/BCP e no Banco BPI, expressos em Euros, os quais são 
remunerados a taxas normais de mercado.

A rubrica “Aplicações em instituições de crédito” em 31 de dezembro 
de 2014 é composta exclusivamente por depósitos a prazo na CGD e 
em 31 de dezembro de 2013 exclusivamente no MILLENNIUM/BCP, 
com a seguinte composição:

Banco Montante Prazo (dias) Taxa bruta anual Data vencimento

31 -12 -2014. . . . . . . . . . . CGD 1 205 000,00 124 0,45 % 06 -04 -2015
31 -12 -2013. . . . . . . . . . . MILLENNIUM/BCP 1 400 000,00 151 1,75 % 04 -04 -2014

3 — Outros ativos tangíveis e intangíveis
Os movimentos ocorridos nas rubricas de “Outros ativos tangíveis” e “Ativos intangíveis” durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 

2013 e 31 de dezembro de 2014 são como segue:

2013

Saldo em 31 -12 -2012

Aquisições Amort.
do Exercício

Saldo em 31 -12 -2013

Valor bruto Amort. Acumul. Valor liquido Valor bruto Amort. Acumul. Valor líquido

Outros ativos tangíveis:
Equipamento  . . . . . . . . . . . 20 070,74 19 527,73 543,01 526,32 338,31 20 597,06 19 866,04 731,02

Ativos intangíveis:
Outras (software) . . . . . . . . 24 191,70 24 191,70 0,00  24 191,70 24 191,70 0,00

Totais. . . . . . . 44 262,44 43 719,43 543,01 526,32 338,31 44 788,76 44 057,74 731,02
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2014

Saldo em 31 -12 -2013

Aquisições Amort.
do Exercício

Saldo em 31 -12 -2014

Valor bruto Amort. Acumul. Valor liquido Valor bruto Amort. Acumul. Valor líquido

Outros ativos tangíveis:
Equipamento  . . . . . . . . . . . 20 597,06 19 866,04 731,02 301,05 20 597,06 20 167,09 429,97

Ativos intangíveis:
Outras (software) . . . . . . . . 24 191,70 24 191,70 0,00  24 191,70 24 191,70 0,00

Totais. . . . . . . 44 788,76 44 057,74 731,02 0,00 301,05 44 788,76 44 358,79 429,97

4 — Imposto sobre o rendimento do exercício
A Sociedade está sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e correspondente Derrama, 
cuja taxa agregada no exercício de 2014 é de 24,5 % e no exercício 
de 2013 é de 26,5 %.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais podem ser 
objeto de revisão por parte da Administração Fiscal, durante quatro anos. 
Em virtude desta regra, as declarações fiscais da Sociedade respeitantes 
aos exercícios de 2011 a 2014 ainda poderão vir a ser revistas e alteradas 
as matérias coletáveis declaradas. No entanto, o Conselho de Adminis-
tração da Sociedade entende que qualquer liquidação adicional que possa 
resultar dessas revisões não será significativa para as demonstrações 
financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013.

O valor da rubrica “Ativos por Impostos Correntes”, em 31 de de-
zembro de 2013 corresponde ao IRC a recuperar relativo ao exercício de 
2013 (estimativa de imposto do exercício deduzida do valor de retenções 
na fonte e pagamentos por conta realizados no exercício).

Em 31 de dezembro de 2014, por força da Sociedade integrar o 
perímetro fiscal (RETGS) da Sonae SGPS, SA o valor de IRC a re-
cuperar relativo ao exercício de 2014 (no valor de 23.096,53 Euros) 
encontra -se incluído na rubrica “Outros Ativos” e corresponde aos 
seguintes valores:

Estimativa de Imposto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 927,53
Tributações Autónomas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 710,15
Retenções na fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –  4 909,21
Pagamentos por conta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –129 825,00

– 23 096,53

A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efetiva de imposto 
verificado nos exercícios de 2014 e 2013 pode ser demonstrada como 
segue:

2014 2013

Resultado antes de impostos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 431,76 503 552,25
Imposto apurado com base na taxa nominal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 % 96 929,30 25 % 125 888,06
Derrama  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 % 6 669,03 1,50 % 8 616,57
Tributações Autónomas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,64 % 2 710,15 0,44 % 2 238,12
Diferenças definitivas a acrescer/deduzir  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 982,62 –   2 283,77

25,46 % 107 291,10 26,70 % 134 458,98
Correções de imposto relativas a exercícios anteriores:
Excesso na estimativa da provisão para IRC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –    578,26

25,32 % 106 712,84 26,70 % 134 458,98

Em 31 de dezembro de 2014 a Sociedade registou o montante de 
28.841,26 Euros (24.494,68 Euros em 31 de dezembro de 2013) na 
rubrica de “Ativos por Impostos Diferidos” relativos a prémios diferidos 
incluídos na rubrica “outros Passivos” (Nota 5).

5 — Outros ativos e outros passivos
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o detalhe dos outros ativos e 

dos outros passivos era o seguinte:

Outros ativos 31 -12 -2014 31 -12 -2013

Rendimentos a receber:
Juros de Dep. Ordem e a Prazo  . . . . . 421,75 3 879,16
Comissão de Gestão. . . . . . . . . . . . . . 87 978,30 87 520,76

88 400,05 91 399,92

Despesas c/ encargo diferido:
Seguros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 069,28 2 132,89
Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,00 116,00

1 185,28 2 248,89

Devedores e outras aplicações:
Devedores por RETGS  . . . . . . . . . . . 23 096,53 –
Devedores Diversos . . . . . . . . . . . . . . 1 633,36 38 457,91

24 729,89 38 457,91

Totais  . . . . . . . . . . . 114 315,22 132 106,72

Outros passivos 31 -12 -2014 31 -12 -2013

Credores e outros recursos:
Setor Público Administrativo:

IRS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 952,00 6 613,00
Cont. Segurança Social  . . . . . . . . 7 846,12 5 851,00

Out. Credores Diversos  . . . . . . . . . . 34 409,70 4 091,32

49 207,82 16 555,32

Encargos a pagar:
Custos c/Pessoal. . . . . . . . . . . . . . . . 277 666,60 229 966,65
Enc. Gerais Administrat.  . . . . . . . . . 1 374,00 821,64
Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 600,00

279 040,60 236 388,29

Totais  . . . . . . . . . . 328 248,42 252 943,61

A rubrica de “Devedores diversos” em 31 de dezembro de 2014 e 
2013 inclui valores pagos pela Sociedade relativos a despesas com 
pessoal e debitados às empresas anteriormente entidades patronais 
dos colaboradores em causa — visto que estes iniciaram funções na 
Sonaegest em 2014 e em 2012, respetivamente.
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A rubrica de “Custos com Pessoal” compreende as remunerações 
a liquidar durante o exercício de 2015 relativas a valores de Férias e 
Subsídio de Férias no valor de 51.752,25 Euros (47.928,38 Euros em 
31 de dezembro de 2013) e a remunerações variáveis referentes ao 
exercício de 2014 no valor de 225.914,35 Euros (182.038,27 Euros em 
31 de dezembro de 2013), dos quais 85.425,00 Euros dizem respeito 
a atribuição de lucros a trabalhadores (82.060,00 Euros em 2013) e 
140.489,35 Euros a prémios diferidos (99.978,27 Euros em 2013).

A Sonaegest concedeu, em 2014 e em anos anteriores, de acordo 
com sua política de remunerações descrita e divulgada em anexo ao 
Relatório de Gestão, prémios de desempenho diferidos sob a forma 
de ações da empresa mãe Sonae SGPS, SA, a adquirir a custo zero ou 
com desconto, três anos após a sua atribuição. Em qualquer dos casos 
a aquisição poderá efetuar -se entre a data homóloga do 3.º ano após a 
atribuição e o final desse ano. A sociedade tem o direito de entregar, 
em substituição das ações, o valor equivalente em dinheiro. O exercício 
dos direitos só ocorre se o colaborador estiver ao serviço de empresa 
do Grupo Sonae na data de vencimento.

As responsabilidades com prémios de desempenho diferidos assim 
como o número total de ações atribuídas associadas a estes planos, em 
31 de dezembro de 2014 são de 188.484 ações (162.588 ações em 31 de 
dezembro de 2013) sendo o respetivo justo valor de 193.007,62 Euros 
(170.555 Euros em 31 de dezembro de 2013) — passando a ser custo 
da Sociedade apenas desde que o colaborador aí desempenhe funções, 
sendo a responsabilidade remanescente suportada pelas anteriores 
Sociedades em que o colaborador exerceu funções.

Os valores registados nas demonstrações financeiras a 31 de de-
zembro de 2014 e de 2013, correspondentes ao período decorrido até 
àquelas datas desde a atribuição de cada plano de desempenho diferido 
em aberto, podem ser resumidos como segue:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Valor registado em gastos com pessoal 
do exercício.

94 724,37 77 692,04

Registado em exercícios anteriores  . . . . 45 764,98 22 286,23

140 489,35 99 978,27

Os gastos dos planos de ações são reconhecidos ao longo do pe-
ríodo que medeia a atribuição e o exercício dos mesmos em gastos 
com pessoal.

6 — Capital social
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o capital social estava repre-

sentado por 160.000 ações com o valor nominal de EUR 5,00 cada, 
sendo detido pelas seguintes entidades:

Ações %

SONAE SGPS, SA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32.000 20 %
SIERRA INVESTMENTS SGPS, SA   . . . 32.000 20 %
SONAE INVESTIMENTOS SGPS,SA. . . 64.000 40 %
SONAERP — RETAIL ROPERTIES, S. A. 32.000 20 %

160.000 100 %

As demonstrações financeiras da Sociedade são integradas nas de-
monstrações financeiras consolidadas da Sonae, SGPS, S. A. e da Sonae 
Investimentos, SGPS, S. A. cujas sedes sociais são no Lugar do Espido, 
Via Norte, Maia.

As demonstrações financeiras do Fundo IMOSONAE DOIS são 
integradas nas demonstrações financeiras consolidadas da Sonae, 
SGPS, S. A. e da Sonae Investimentos, SGPS, S. A. pelo método de 
consolidação integral. As demonstrações financeiras do Fundo IMO-
SEDE são integradas nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Sonae, SGPS, S. A. e da Sonae Investimentos, SGPS, S. A. pelo 

método de consolidação integral e nas da Sonae Capital, SGPS, S. A. 
pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações finan-
ceiras do Fundo WTC são integradas nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Sonae Capital, SGPS, S. A. pelo método de conso-
lidação integral.

O resultado líquido por ação foi calculado através da divisão sim-
ples entre o resultado líquido e o número de ações acima apresentado. 
Não existem em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 quaisquer efeitos 
diluidores do resultado por ação.

7 — Outras reservas e resultados transitados
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, estas rubricas têm a seguinte 

composição:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Reserva Legal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 040,99 270 131,66
Outras Reservas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,41 78,47
Resultado Liquido do Exercício. . . . . . . . 314 718,92 369 093,27

A Sociedade está sujeita à constituição de uma reserva legal, por 
afetação de 10 % do resultado líquido de cada exercício, até à con-
corrência do capital social. De acordo com a legislação em vigor, esta 
reserva só pode ser utilizada para a cobertura de prejuízos acumulados 
ou para aumentar o capital.

De acordo com a deliberação da Assembleia -geral de 31 março 
de 2014, a Sociedade aplicou o Resultado do exercício de 2013 (no 
montante de 369.093,27 Euros) da seguinte forma:

Reserva Legal — 36.909,33 Euros
Dividendos — 332.183,94 Euros.

8 — Juros e rendimentos similares
Esta rubrica tem a seguinte composição:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Juros de depósitos a prazo  . . . . . . . . . . . . 16 179,40 28 312,66

9 — Rendimentos de serviços e comissões
Pelo exercício da atividade de gestão e administração dos Fundos de 

Investimento Imobiliário a Sociedade cobra mensalmente:
Aos Fundos IMOSONAE DOIS e IMOSEDE, uma Comissão de 

Gestão, calculada com base numa taxa anual nominal de 0,25 % sobre 
o Valor Líquido Global dos Fundos e apurada no final de cada mês;

Ao Fundo WTC uma Comissão de Gestão, calculada com base numa 
taxa anual nominal de 0,28 % sobre o Valor Líquido Global do Fundo 
e apurada no final de cada mês.

Os valores anuais destas Comissões de Gestão são os seguintes:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Fundo IMOSONAE DOIS. . . . . . . . 496 478,95 498 407,76
Fundo IMOSEDE. . . . . . . . . . . . . . . 378 486,14 387 889,84
Fundo WTC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 734,25 194 448,02

1 071 699,34 1 080 745,62

Conforme referido na Nota Introdutória, a atividade da Sociedade 
consiste exclusivamente na administração, gestão e representação de 
três Fundos de Investimento Imobiliário Fechados, cujas demonstra-
ções financeiras em 31 de dezembro de 2014 e 2013 se podem resumir 
como segue:

2014

Fundo
IMOSONAE DOIS Fundo IMOSEDE Fundo WTC 

Ativo Líquido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 986 325,95 153 420 465,55 72 153 232,24
Carteira de aplicações imobiliárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 198 566 653,36 153 021 881,00 68 317 992,50
Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 849 865,92 5 028 752,34 1 824 965,14
Capital do Fundo (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 639 311,77 142 725 812,73 68 150 690,41
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2014

Fundo
IMOSONAE DOIS Fundo IMOSEDE Fundo WTC 

Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 497 148,26 5 665 900,48 2 177 576,69
Valor líquido global (Capital + Resultado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 136 460,03 148 391 713,21 70 328 267,10
N.º de UP´s em circulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 351 356 190 247 141 000
Valor das UP´s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,9889 779,9950 498,7820

2013

Fundo
IMOSONAE DOIS Fundo IMOSEDE Fundo WTC 

Ativo Líquido 201 201 319,47 154 498 300,99 70 826 100,19
Carteira de aplicações imobiliárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 713 673,64 152 524 766,77 68 635 105,82
Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 971 640,60 4 966 363,79 1 774 297,41
Capital do Fundo (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 608 471,68 142 281 583,04 65 796 831,74
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 621 207,19 7 250 354,16 3 254 971,04
Valor líquido global (Capital + Resultado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 229 678,87 149 531 937,20 69 051 802,78
N.º de UP´s em circulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 351 356 190 247 141 000
Valor das UP´s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,1780 785,9884 489,7291

(a) Excluindo o resultado líquido do exercício.

10 — Custos com pessoal
No exercício findo em 31 de dezembro de 2014, a Sociedade conta 

com cinco colaboradores (quatro em 2013). A remuneração dos co-
laboradores da Sociedade inclui uma parte de remuneração variável, 
função da performance da Sociedade e baseada na avaliação do de-
sempenho efetivo.

Nos exercícios de 2014 e de 2013, o montante de remunerações 
atribuídas aos membros dos órgãos sociais refere -se a um membro do 
Conselho de Administração. A política de remuneração do Conselho de 
Administração da Sonaegest é definida pelo Grupo no qual a Sociedade 
se insere e encontra -se divulgada em anexo ao Relatório de Gestão.

A rubrica de custos com pessoal tem a seguinte composição:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Remuneração Orgãos Sociais. . . . . . 261 253,97 239 465,93
Remuneração do pessoal  . . . . . . . . . 218 906,14 188 679,32

480 160,11 428 145,25

Encargos sobre remunerações  . . . . . 70 154,19 55 030,99
Outros Custos com Pessoal  . . . . . . . 6 897,36 6 423,31

Total . . . . . . . . . . 557 211,66 489 599,55

As remunerações do Órgão de Fiscalização (função exercida pela 
Deloitte & Associados, SROC, S. A.), auferidas nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, foram as seguintes:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Orgão de fiscalização:
Revisão legal de contas . . . . . . . . 1 374,00 1 335,15
Outros serviços de Auditoria  . . . . 10 740,00 10 653,29

Total . . . . . . . . . . 12 114,00 11 988,44

11 — Gastos gerais administrativos
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, esta 

rubrica tem a seguinte composição:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Serviços especializados  . . . . . . . . . . 49 015,16 53 978,70
Rendas e alugueres. . . . . . . . . . . . . . 14 717,92 14 677,68
Conservação e reparação  . . . . . . . . . 2 472,72 2 178,12
Public. e edição de publicações . . . . 2 540,43 2 837,74
Seguros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 850,07 5 566,31
Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 166,41 3 542,06
Deslocações e estadas . . . . . . . . . . . 2 194,74 3 254,08
Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 851,62 5 867,21

86 809,07 91 901,90

Em 31 de dezembro de 2014, a rubrica Serviços especializados inclui 
entre outros, os montantes de:

12.114 Euros relativos a honorários do Revisor Oficial de Contas da 
Sociedade (11.988 Euros em 2013);

15.200 Euros relativos a serviços de Auditoria Interna (igual valor 
em 2013);

14.805 Euros relativos a serviços técnicos de administração e gestão 
(24.670 Euros em 2013).

12 — Imposto sobre o rendimento
O imposto sobre o rendimento apurado nos exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2014 e 2013 foi de 111.637,68 Euros e 154.464,26 Euros, 
respetivamente. No valor de 31 de dezembro de 2014 estão incluídos 
2.710,15 Euros de Tributação autónoma (2.238,12 Euros em 2013).

13 — Outros resultados de exploração
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, no valor de outros resulta-

dos de exploração estão incluídos, respetivamente, 18.734,70 Euros e 
19.468,52 Euros de Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) supor-
tado pela Sociedade e que não é dedutível em termos fiscais.

14 — Partes relacionadas
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, os principais saldos e transações 

com entidades do Grupo Efanor são os seguintes:

Gastos gerais administrativos Comissões

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Transações
SC — Soc.Consultadoria S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 805,00 5 170,00 – –
Sonae Center — Serviços II S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 680,00 34 907,20 – –
Fundos geridos pela Sociedade (Nota 9) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 1 071 699,34 1 080 745,62

34 485,00 40 077,20 1 071 699,34 1 080 745,62
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Contas a receber Contas a pagar

31 12 2014 31 12 2013 31 12 2014 31 12 2013

Saldos
SC — Soc.Consultadoria S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 859,77 –
Sonae Center — Serviços II S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 633,36 – 31 586,40 8 265,51
Fundos geridos pela Sociedade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 978,30 87 520,76 – –
MCH, SA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 630,26 –
Sonae Turismo SGPS, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 33 043,78 – –
Praedium II Imobiliária S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 414,13 – –
Sonae SGPS (RETGS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 096,53 – – –

112 708,19 125 978,67 32 446,17 8 265,51

15 — Gestão de capital
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o detalhe dos Fundos Próprios 

da Sociedade apresenta -se de seguida:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000,00 800 000,00
Reservas e resultados transitados. . . . . 307 119,40 270 210,13
Ativos intangíveis líquidos amortizações 0,00 0,00

Fundos Próprios de base  . . . . . . . . . . . 1 107 119,40 1 070 210,13

Ativo líquido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750 086,74 1 692 247,01

Rácio de Solvabilidade. . . . . . . . . . . . 63,26 % 63,24 %

Nos termos do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Fundos de Inves-
timento Imobiliário (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 60/2002, de 20 de 
março e republicado pelo Decreto -Lei n.º 71/2010 de 18 de junho), os 
fundos próprios das sociedades gestoras não podem ser inferiores às 
seguintes percentagens do valor líquido global dos Fundos sob gestão:

Até 75 milhões de Euros: 0,5 %
No excedente: 0,1 %.

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a situação da Sonaegest era 
a seguinte:

31 -12 -2014 31 -12 -2013

Valor liquido global dos Fundos 
(Nota 9).

413 856 440,34 411 813 418,85

Requisitos de Fundos Próprios:
Até 75 000 000 Euros (0,5 %) 375 000,00 375 000,00
No excedente (0,1 %). . . . . . . . 338 856,44 336 813,42

713 856,44 711 813,42

Fundos Próprios da Sociedade . . . 1 107 119,40 1 070 210,13
Excedente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 393 262,96 358 396,71

16 — Aprovação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas em 30 de março de 

2015 pelo Conselho de Administração. Contudo as mesmas estão ainda 
sujeitas a aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas.

Certificação legal das contas

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras anexas da Sonae-

gest — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A. (“Socie-
dade”), as quais compreendem o Balanço em 31 de dezembro de 2014 
que evidencia um total de 1.750.086,74 Euros e capitais próprios de 
1.421.838,32 Euros, incluindo um resultado líquido de 314.718,92 Eu-
ros, as demonstrações do rendimento integral, das alterações no capital 
próprio e dos fluxos de caixa no exercício findo naquela data e o cor-
respondente Anexo.

Responsabilidades
2 — É da responsabilidade do Conselho de Administração a pre-

paração de demonstrações financeiras que apresentem de forma ver-

dadeira e apropriada a posição financeira da Sociedade, o rendimento 
integral das suas operações, as alterações no seu capital próprio e 
os seus fluxos de caixa, bem como a adoção de políticas e critérios 
contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo 
interno apropriado. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma 
opinião profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas 
demonstrações financeiras.

Âmbito
3 — O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as 

Normas Técnicas e as Diretrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que este seja planeado 
e executado com o objetivo de obter um grau de segurança aceitável 
sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções ma-
terialmente relevantes. Este exame incluiu a verificação, numa base 
de amostragem, do suporte das quantias e informações divulgadas nas 
demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em 
juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas 
na sua preparação. Este exame incluiu, igualmente, a apreciação sobre 
se são adequadas as políticas contabilísticas adotadas e a sua divulga-
ção, tendo em conta as circunstâncias, a verificação da aplicabilidade 
do princípio da continuidade das operações e a apreciação sobre se 
é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações 
financeiras. O nosso exame abrangeu também a verificação da con-
cordância da informação financeira constante do Relatório de Gestão 
com as demonstrações financeiras. Entendemos que o exame efetuado 
proporciona uma base aceitável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
4 — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no 

parágrafo 1 acima apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira da 
Sonaegest — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A. em 
31 de dezembro de 2014, o rendimento integral das suas operações, as 
alterações no seu capital próprio e os seus fluxos de caixa no exercício 
findo naquela data, em conformidade com as Normas de Contabilidade 
Ajustadas emitidas pelo Banco de Portugal.

Relato sobre outros requisitos legais
5 — É também nossa opinião que a informação financeira constante 

do Relatório de Gestão é concordante com as demonstrações financeiras 
do exercício.

Porto, 30 de março de 2015. — Deloitte & Associados, SROC S. A., 
representada por Nuno Miguel dos Santos Figueiredo.

Relatório e Parecer do Fiscal Único
Aos Acionistas da Sonaegest — Sociedade Gestora de Fundos de 

Investimento, S. A.
Em conformidade com a legislação em vigor e com o mandato que 

nos foi conferido, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório 
e Parecer que abrange a atividade por nós desenvolvida e os documentos 
de prestação de contas da Sonaegest — Sociedade Gestora de Fundos 
de Investimento, S. A. (“Sociedade”), relativos ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2014, os quais são da responsabilidade do Conselho 
de Administração.

Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que consideramos 
adequada, a evolução da atividade da Sociedade, a regularidade dos 
seus registos contabilísticos e o cumprimento do normativo legal e 
estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e 
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dos diversos serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos 
solicitados.

No âmbito das nossas funções, examinámos o Balanço em 31 de
dezembro de 2014, as Demonstrações do Rendimento Integral, das
Alterações no Capital Próprio e dos Fluxos de Caixa do exercício findo
naquela data e o correspondente Anexo. Adicionalmente, procedemos
a uma análise do Relatório de Gestão do exercício de 2014 preparado
pelo Conselho de Administração e da proposta de aplicação de resul-
tados nele incluído. Como consequência do trabalho de revisão legal
efetuado, emitimos nesta data a Certificação Legal das Contas, que não
inclui reservas ou ênfases.

Face ao acima exposto, somos de opinião que, as demonstrações
financeiras supra referidas e o Relatório de Gestão, bem como a pro-
posta de aplicação de resultados nele expressa estão de acordo com as
disposições contabilísticas, legais e estatutárias aplicáveis, pelo que
poderão ser aprovadas em Assembleia Geral de Acionistas.

Desejamos ainda manifestar ao Conselho de Administração e aos
serviços da Sociedade o nosso apreço pela colaboração que nos pres-
taram.

Porto, 30 de março de 2015. — Deloitte & Associados, SROC S. A.,
representada por Nuno Miguel dos Santos Figueiredo.

Documento elaborado nos termos e para os efeitos previstos na Lei
28/2009 de 19 de junho.

Por força do previsto na Lei 28/2009 de 19 de junho, esta Sociedade,
na Assembleia Geral Anual, realizada em 31 de março de 2014, apro-
vou por unanimidade, a seguinte proposta, que se transcreve, relativa
à política de remuneração e compensação dos órgãos sociais e seus
dirigentes:

«Princípios da Política de Remuneração e Incentivos:
A política de remuneração e compensação dos membros do Con-

selho de Administração e do Fiscal Único é baseada no pressuposto
de que a iniciativa, a competência e o empenho, são os fundamentos
essenciais de um bom desempenho e que este deve ser alinhado com
os interesses de médio e longo prazo da Sociedade, visando a sua
sustentabilidade.

Administradores executivos:
Neste sentido, propõe -se que a política de remuneração e com-

pensação dos Administradores executivos obedeça, sem prejuízo da
aplicação remissiva, nas situações omissas, para o definido pelos
órgãos competentes da sociedade dominante, Sonae, SGPS, S. A.:

i. Uma remuneração fixa tendo por referência o período de um ano
civil, sendo estes valores pagos em prestações mensais e

ii. Incentivos de curto e de médio prazo cuja atribuição não cons-
titui uma obrigação, obedecendo às seguintes regras:

a) o Incentivo de Curto Prazo visa recompensar a concretização
de objetivos definidos anualmente, que se encontram associados aos
“Key Performance Indicators of Business Activity” (Business KPIs) 
e aos “Personal Key Performance Indicators” (KPIs Individuais). Os 
Business KPIs representam 70 % e são determinados pelos KPIs de  308628529 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Despacho n.º 5709/2015
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 

ou dividendos da referida Sonae (Total Share Returns) durante um 
período de diferimento de 3 anos. Na data do vencimento, as ações 
serão entregues sem qualquer custo, mantendo a sociedade a opção 
pela entrega, em sua substituição, de um valor correspondente em 
dinheiro. O Incentivo Variável de Médio Prazo, será aferido até abril 
do ano seguinte ao da avaliação do desempenho, sendo liquidado 
no terceiro ano a contar da data dessa atribuição, sob a forma de 
alienação gratuita ou desconto na aquisição das ações atribuídas, 
respeitando, nesta última modalidade, o princípio de neutralidade 
de impactos para a Sociedade e para o beneficiário do plano, em 
consonância com o Plano de Atribuição de Ações e respetivo Regu-
lamento vigente para o grupo de sociedades dominadas pela Sonae, 
SGPS, S. A.

Administradores não executivos:
Não é atribuída remuneração ou incentivos aos Administradores 

não executivos.

Fiscal Único:
A remuneração do Fiscal Único é composta exclusivamente por 

uma componente fixa, estabelecida tendo em conta as características 
da Sociedade e as práticas comparáveis do mercado.»
Maia, 30 de março de 2015. — O Conselho de Administração: Ângelo

Gabriel Ribeirinho dos Santos Paupério — José Miguel Flórido Pereira 
da Costa — André Miguel de Carvalho e Sousa — Marco Aurélio Lopes 
Nunes — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro.

negócio, económicos e financeiros. Trata -se de indicadores objetivos 
que se encontram divididos em KPIs coletivos e departamentais. Os 
KPIs coletivos consistem em indicadores económicos e financeiros 
definidos com base no orçamento e no desempenho do negócio. 
Os restantes 30 % derivam de KPIs Individuais, que combinam 
indicadores objetivos e subjetivos. Os valores apurados resultam do 
desempenho real (resultados do negócio/ contributos individuais) e 
poderão variar entre 0 % e 140 % do prémio objetivo fixado. Este 
Incentivo será determinado por referência ao desempenho do ano 
imediatamente anterior e será liquidado no primeiro trimestre do 
ano civil em que seja atribuído, sendo essa liquidação realizada com 
estrita observância do normativo legal e em modalidades que melhor 
correspondam às condições concretas da Sociedade, nomeadamente 
através de participação nos resultados, quando assim deliberado em 
Assembleia Geral;

b) O Incentivo Variável de Médio Prazo tem por objetivo o reforço 
da ligação dos Administradores executivos ao seu desempenho, 
alinhando os seus interesses com os dos acionistas e aumentando 
a consciencialização da importância da sua performance para o su-
cesso global. Os valores do Incentivo de Médio Prazo são definidos 
anualmente, representando para os Administradores executivos um 
valor equivalente a 100 % do Incentivo de Curto Prazo atribuído. 
Este valor em euros será dividido pelo preço médio de cotação das 
ações da Sonae, SGPS, SA para apuramento de um número de ações 
da referida Sonae a que corresponde. O valor convertido em ações 
será ajustado para quaisquer variações ocorridas no capital social 

faz -se público que, por meu despacho de 13 de maio de 2015, se 
encontra aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do dia 
da publicitação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento 
concursal com vista ao recrutamento para o cargo de direção inter-
média de 2.º grau — chefe de divisão de Planeamento e Gestão da 
Direção -Geral da Administração e Emprego Público do Ministério 
das Finanças.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 5888/2015
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Direito Ambiental.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea ii) do 

n.º 10 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:

a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Paulo Alexandre Gomes Sanches Bernardo Monteiro, 

Diretor do Departamento Jurídico da APA, I. P.
Vogal — Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho, Chefe de 

Divisão do Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da 
Economia.

Vogal — José Fernandes Fontes Castelo Branco, Docente da Uni-
versidade Aberta.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 5889/2015

Procedimento concursal de seleção para provimento em regime 
de comissão de serviço no cargo de direção superior de 1.º grau

Diretor Municipal de Administração Geral
Nos termos do artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 

na sua redação atual, faz -se público que, por proposta do Senhor 
Presidente da Câmara de 01 de abril de 2015, aprovada pela Câ-
mara Municipal em reunião realizada em 08 de abril de 2015 e 
pela Assembleia Municipal em sessão extraordinária realizada 
em 17 de abril de 2015, foi aprovada a designação do novo júri 
do procedimento concursal de seleção para provimento, em re-
gime de comissão de serviço, no cargo de Direção Superior de 
1.º grau — Diretor Municipal de Administração Geral, aberto por 
aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 43, de 03 
de março de 2015, na Bolsa de Emprego Público com o código 
de oferta OE201503/0009 e no Jornal Correio da Manhã de 07 de 
março de 2015.

23 de abril de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas em 
21/10/2013), Ana Isabel da Encarnação Carvalho Machado.

308669831 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Aviso n.º 5890/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicável à Administração Local nos termos do disposto 
no artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua atual redação 
conferida pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE), torna -se público 
que por despacho de 12 de maio de 2015, foi determinada a abertura 
de procedimento concursal de seleção para provimento do cargo de 
direção intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Mobilidade e 
Equipamentos.

A divulgação na Bolsa de Emprego Público ocorrerá no dia se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
aceitando -se candidaturas no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir 
dessa data.

12 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Pedro Daniel 
Machado Gomes.

308649387 

pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

12 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208644486 

na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer três dias úteis após a 
publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andrade 
Ramos.

208645799 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público

Aviso n.º 5891/2015
Na Subcomissão de Trabalhadores da Delegação Regional do Alentejo, do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP,IP), cuja 

composição foi publicada através do Aviso n.º 600/2014, no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 13 de janeiro de 2014,foi efetuada a seguinte 
substituição:

Maria José de Carvalho Nunes Comenda é substituída por Antonina Almeida Rodrigues.
13 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

208644104 
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